DEPOIS   DO  TERREMOTO 

SUBSÍDIOS  PARA  A  HISTÓRIA 
DOS  BAIRROS  OCIDENTAIS  DE  LISBOA 


Digitized  by  the  Internet  Archive 
in  2014 


https://archive.org/details/depoisdoterremot01sequ 


G.  DE  MFiTOS  SEQUEIRH 

DA   ASSOCIAÇÃO   DOS    ARQUEÓLOGOS  PORTUGUESES 


Depois  do  Terremoto 

SUBSÍDIOS  PARA  A  HISTÓRIA 
DOS  BAIRROS  OCIDENTAIS  DE  LISBOA 


VOLUME  I 


ACADEMIA  DAS  SCIENGIAS  DE  LISBOA 
ii3~Rua  do  Arco  a  Jesus 
LISBOA 
1916 


Coimbra  —  Imprensa  da  Universidade  —  igi6 


PARECER  DA  SECÇÃO  DE  HISTÓRIA 
E  ARQUEOLOGIA 


Redigido  pelo  Sr.  Victor  Ribeiro 
àcêrcã  da  publicação  do  manuscrito  apresentado  à  Academia 
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Quando,  ainda  há  bem  poucos  dias,  o  entusiasmo  pela  arqueo- 
logia da  cidade  se  evidenciou  tão  significativamente  pela  concor- 
rência numerosa  que  acudiu  a  visitar  a  Exposição  Olissiponense, 
benemérita  iniciativa  da  Associação  dos  Arqueólogos,  o  relator 
do  presente  parecer  escrevera,  com  destino  ao  Boletim  da  Segunda 
Classe,  uma  pequena  tése,  em  que  se  propunha  demonstrar,  re- 
lembrando factos,  nunca  por  demais  repetidos,  que  à  iniciativa  e 
esforços  daquela  ilustre  Sociedade  scientífica  e  da  Academia,  quer 
na  sua  acção  colectiva,  quer  nos  trabalhos  dos  seus  sócios,  se  de- 
vem os  melhores  e  mais  importantes  fundamentos  dos  estudos 
arqueológicos  da  capital  portuguesa. 

O  manuscrito  que  ora  temos  presente,  enviado  à  Academia, 
e  sôbre  o  qual  nos  foi  dada  a  missão  honrosa  de  emitir  voto,  veiu 
a  talho  de  fouce  corroborar  aqueles  assertos  e  corresponder  em 
parte  a  um  dos  votos  com  que  se  concluía  aquela  singela  disser- 
tação. 

Vem  corroborar,  e  de  uma  maneira  positiva,  a  afirmação,  ali 
exarada,  de  que  ao  venerando  patriarca  da  arqueologia  olissipo- 
nense, ao  ilustre  académico  e  arqueólogo  Júlio  de  Castilho,  cuja 
obra  patriótica  foi  a  base  dos  estudos  da  vida  retrospectiva  da  ve- 
lha Lisboa,  não  deve  a  cidade,  não  devemos  nós  todos  tão  só- 
mente  o  benefício  dos  seus  livros,  dos  seus  estudos,  da  sua  ousada 
e  generosa  iniciativa.    jNão  !    A  dívida  que  a  cidade,  que  lhe  foi 


ditosa  pátria,  contraiu  para  com  seu  honrado  e  dilecto  filho  é 
muito  maior.  Aquela  iniciativa  e  aqueles  trabalhos,  infelizmente 
por  culpa  não  do  autor,  mas  da  indiferença  do  meio,  incompletos 
e  inacabados,  correspondeu  desde  logo  a  criação  de  uma  escola, 
o  aparecimento  de  um  grupo,  senão  numeroso,  pelo  menos  selecto, 
de  estudiosos  e  investigadores,  que  tomando  por  tema  a  cidade 
antiga  e  seus  vários  aspectos,  começaram  publicando  memórias, 
monografias,  notícias  e  estudos,  que  no  seu  conjunto,  representam 
já  um  pecúlio  vasto  e  rico  de  informações  históricas  e  documen- 
tais sobre  as  ruas,  monumentos,  e  costumes  e  tradições  da  velha 
capital  e  dos  seus  pitorescos  arrabaldes. 

Á  forma,  encantadora  de  poesia,  da  Lisboa  Antiga  e  da  Ri- 
beira de  Lisboa,  contrapõe-se  o  rigor  geométrico  e  topográfico 
das  memórias  de  Vieira  da  Silva,  ém  que  o  compasso  e  o  tira- 
linhas  dão  o  braço  ao  documento  escrito,  na  resolução  dos  curio- 
sos problemas  da  velha  cidade,  que  o  terremoto  e  os  barbarismos 
confundiram. 

Freire  de  Oliveira  dá  à  estampa  a  longa  série  dos  documentos 
do  arquivo  municipal;  Gabriel  Pereira  divaga  pelos  arredores  da 
cidade,  em  interessantes  monografias;  Gomes  de  Brito  dá-nos  cu- 
riosos relances  na  Lisboa  do  passado;  Tinóp  (Pinto  de  Carvalho) 
pinta-nos  em  estilo  original  e  pitoresco  os  costumes  e  traços  ane- 
dóticos dos  séculos  XVII,  xviii  e  xix;  Ribeiro  Cristino  deu-nos  as 
suas  notas  de  Estética  citadina^  etc.  A  estes  estudiosos,  o  Sr.  Ma- 
tos Sequeira,  de  há  muito  sócio  e  secretário  da  Associação  dos 
Arqueólogos,  onde  os  seus  bons  serviços  e  louvável  dedicação 
tantas  vezes  se  tem  evidenciado,  como  na  organização  da  exposi- 
ção Olissiponense,  sai  à  estacada,  com  a  refundição  larga  e  com- 
pleta dos  estudos  que  desde  igoS  iniciara,  sob  o  título — A  Velha 
Lisboa,  história  de  um  bairro  —  cu]os  primeiros  capítulos  estampou 
no  Ocidente^  em  esboço,  e  que,  remodelados,  ampliados  e  conti- 
nuados sob  mais  vasto  plano,  agora  expõe  à  consideração  da  Aca- 
demia, intitulando-os  —  Depois  do  Terremoto.  —  Subsídios  para  a 
história  dos  bairros  ocidentais  de  Lisboa. 

Confirmando  a  asserção  de  que  a  iniciativa  do  Sr.  Júlio  de 
Castilho  produzira  discípulos,  o  Sr.  Matos  Sequeira,  apresenta-se- 
nos,  por  todos  os  respeitos,  quer  pela  veneração  ao  Mestre,  quer 
pela  orientação  geral  do  trabalho,  a  um  tempo  leve,  despreten- 
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cioso  e  elucidativo,  como  um  verdadeiro  proseguidor  da  obra 
monumental  daquele  ilustre  escritor. 

O  trabalho  do  Sr.  Matos  Sequeira,  se  não  corresponde,  como 
nós  todos  e  o  próprio  autor  dele  por  certo  desejaríamos,  às  espe- 
ranças, de  que  o  tempo  nos  ia  faltalmente  desiludindo,  de  vermos 
a  Lisboa  Antiga  continuada  pela  traça  original,  até  ao  acabamento 
do  vasto  quadro  da  história  retrospectiva  dos  bairros  orientais  e 
ocidentais  da  cidade;  se  não  representa  o  coroamento  da  obra 
literária  e  histórica  do  patriarca  da  arqueologia  lisbonense,  repre- 
senta, sem  a  menor  dúvida,  um  louvável  empreendimento,  que 
vem  dar-nos,  num  esbôço  sintético,  um  quadro  complementar  das 
notícias  acerca  daquele  extenso  arrabalde  da  antiga  Lisboa,  gené- 
ricamente  designado  por  Campolide  nas  indeterminadas  referên- 
cias de  cronistas  e  de  velhos  documentos. 

O  Sr.  Júlio  de  Castilho,  num  grande  fôlego  de  patriotismo, 
quiz  erguer  um  monumento  das  tradições  da  cidade,  sua  pátria,  e 
amontuou  o  cabedal  enorme  da  sua  Lisboa  Antiga  desde  as  re- 
motas origens  conhecidas  da  Olissipo, 

Matos  Sequeira,  modestamente  acantoado  numa  rua  entre  a 
Cotovia  e  o  Rato,  entre  S.  Mamede  e  S.  Bento,  esquadrinhou  as 
tradições  do  seu  bairro,  pela  maior  parte  posteriores  ao  grande 
cataclismo  que  em  1755  afectou  a  velha  cidade,  na  sua  parte  cen- 
tral e  marginal  do  Tejo. 

De  página,  em  página,  através  dos  seus  58  capítulos  de  curio- 
sas e  bem  aproveitadas  informações,  percorre-se  o  bairro,  hoje 
desdobrado  em  tantos  novos  bairros,  como  o  da  Estrela,  o  da 
Lapa,  o  do  Rato,  o  de  Campo  de  Ourique  e  o  de  Campolide,  pro- 
priamente dito. 

A  Cotovia  e  a  Patriarcal,  o  Alto  do  Longo  e  o  Moinho  de 
Vento,  o  Noviciado,  o  Colégio  dos  Nobres  e  a  Escola  Politécnica, 
o  Pombal  e  a  Imprensa  Nacional,  Daupias  e  as  Flores,  S.  Mamede 
e  seus  palácios,  o  Vale  de  Pereiro  e  o  Diogo  Alves,  o  Salitre  e 
Gomes  Freire,  os  teátros,  os  circos,  as  fábricas  das  sedas,  o  Rato 
com  o  seu  convento,  S.  Filipe  Neri  e  os  Guiões,  as  olarias,  as  fá- 
bricas do  Rato,  as  Amoreiras  e  a  feira,  as  Aguas  livres,  as  fontes 
e  chafarizes,  Entremuros  e  a  Rotunda,  da  Cruz  das  Almas  ao  Vale 
de  Alcântara,  tudo  é  esmiuçado,  historiado,  ilustrado  com  milha- 
res de  notícias  curiosas  e  inéditas. 
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o  manuscrito  que  temos  presente  propõe-se  a  ser  primeira 
parte,  de  um  vasto  plano,  de  que  o  autor  tem  já  em  preparação  e 
em  projecto  as  outras  duas  partes,  nas  quais  promete  fazer  iden- 
ticamente o  estudo  dos  restantes  bairros  ocidentais  da  cidade,  se- 
guindo a  sua  rota  pelos  da  Esperança,  de  Mocambo,  da  Madragôa, 
de  Santos-o- Velho,  até  Alcântara. 

O  autor  coligiu  os  elementos  gráficos  que  prestará  à  Acade- 
mia, para  a  ilustração  da  obra  apresentada,  contando-se  não  só 
alguns  clichés  de  gravuras,  como  também  plantas  e  estampas  a  re- 
produzir, constituindo  valiosos  documentos  iconográficos,  com  os 
quais  muito  se  enriquecerá  a  publicação. 

Tal  é  a  obra,  que  em  perto  de  800  folhas  manuscritas  temos 
deante  de  nós  e  sôbre  a  qual  a  Academia  formula  esta  pergunta 
—  ^deve  ou  não  publicar-se? 

A  apresentação  do  autor  decliná-la  hemos  em  quem  com 
maior  autoridade  o  pode  fazer.  O  mestre  da  arqueologia  olissi- 
ponense,  Sr.  Júlio  de  Castilho,  na  sua  reedição  da  Lisboa  Antiga, 
aproveitando  elementos  que  o  Sr.  Matos  Sequeira  lhe  fornecera, 
diz  dele :  —  amancebo  estudiosíssimo,  para  quem  são  verdadeiro 
encanto  as  pesquisas  históricas  e  genealógicas — e  —  «cujo  tra- 
balho era  tão  conscientemente  feito,  tão  metódico  e  tão  exacto, 
que  entendi  reproduzi-lo  textualmente». 

Eis  pois  o  autor. 

As  fontes  de  que  se  socorreu  são  numerosas  e  seguras.  Não  só 
as  memórias  e  livros  impressos,  os  jornais  e  revistas,  como  também 
os  documentos  dos  Arquivos  da  Torre  do  Tombo,  da  Relação  de 
Lisboa,  dos  cartórios  dos  extintos  conventos,  do  Arquivo  da  Câ- 
mara Municipal,  do  antigo  Tribunal  de  Contas,  e  papeis  de  Desem- 
bargo do  Paço,  e  das  bibliotecas  da  Ajuda  e  Nacional,  etc.  Tudo 
isto  aproveitado  às  furtadelas,  muito  a  custo,  nas  escassas  folgas 
que  permitem  os  encargos  oficiais  dos  serviços  superiores  aduanei- 
ros. Neste  pormenor,  que  o  leitor  nem  sequer  suspeita,  vai  um  dos 
maiores  merecimentos,  comum  a  outras  obras  deste  género.  O 
autor,  por  via  de  regra  ocupado  durante  as  melhores  horas  do  dia 
na  estenuante  canceira  das  ocupações  profissionais,  é  obrigado  a 
consagrar  a  estes  estudos  literários  as  horas  de  descanso,  as  fa- 
mosas horas  de  ócio,  a  que  todo  o  bom  cidadão  se  julga  com  in- 
contestado direito. 
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Registamos  pois  esta  dedicação  do  autor,  a  valia  das  fontes  e 
o  interesse  das  copiosas  informações  que  o  manuscrito  nos  ofe- 
rece. ^Não  haverá  porem  algum  senão  a  comentar  no  trabalho, 
aliás  tão  modestamente  apresentado,  do  Sr.  Matos  Sequeira? 

Dois  apontaremos  aqui;  não  importam  censura  nem  desmérito 
do  autor,  mas  necessário  se  torna  em  nosso  entender  denunciá-los 
francamente  à  Academia. 

O  primeiro  é  que,  sendo  um  estudo  lal'gamente  firmado  em 
documentos,  que  o  autor  compulsou  nos  Arquivos,  a  obra  de  Ma- 
tos Sequeira,  não  deverá  considerar-se  uma  memória  documental, 
porquanto,  não  destinada  primitivamente,  por  certo,  a  receber  a 
sancção  e  a  publicação  académica,  o  autor  não  julgou  de  bom 
aviso  sobrecarregar  a  prosa  leve  dos  seus  capitulos  com  o  peso 
da  transcrição  de  muitos  documentos,  que  sem  dúvida  trariam  ao 
estudioso  elementos  apreciáveis,  sob  mui  variados  pontos  de  vista. 
Valorizam  comtudo  o  trabalho,  debaixo  deste  critério  e  adicionados 
como  Notas  documentais,  alguns  subsídios  desta  natureza,  que 
transcreve,  e  uma  preciosa  bibliografia  do  Terremoto,  denuncian- 
do-nos  as  copiosas  fontes  que  o  Sr.  Matos  Sequeira  examinou  e 
muitas  das  quais  possue,  na  sua  colecção  olissiponense.  A  estas 
notas  seguir-se-há  o  índice  onomástico,  que  servirá  de  guia,  indis- 
pensável em  estudos  deste  género. 

A  obra  ganhou  naturalmente  com  este  senão,  para  a  grande 
maioria  dos  leitores,  fôro  de  acessível  e  atraente,  perdendo  o 
aspecto  sempre  pesado  do  carácter  documental  que  só  aos  culto- 
res dos  estudos  históricos  pode  seduzir. 

O  segundo  senão,  que  nos  cumpre  pôr  em  relevo,  é  o  que  se 
refere  à  orientação  crítica,  filosófica,  di-lo  hemos  assim,  que  ao 
de  leve  transparece  na  obra.  Este  modo  de  ver,  que  muito  ligei- 
ramente dá  côr  às  telas  da  sua  exposição  artística  e  literária,  pa- 
rece ainda  filiar-se  um  pouco  na  orientação  da  Lisboa  Antiga,  tão 
profunda,  tão  atávicamente  admiradora  das  velhas  tradições  como 
do  devocionismo  religioso  de  outros  tempos,  cujos  usos  e  costu- 
mes, cujas  crendices  e  preconceitos  o  autor  encarecidamente  des- 
creve, exclamando  com  duvidoso  sentido,  e  repetidas  vezes :  — • 
felizes  tempos ! 

Importa  notar  que  este  critério  da  obra,  aliás  lida  com  pra- 
zer, tem  segundo  cremos  prejudicado  grandemente,  por  ser  se- 


guido  por  muitos  arqueólogos,  a  causa  tão  simpática  dos  estudos 
arqueológicos.  O  público,  habituando-se  a  ver,  que  esses  autores, 
embebidos  na  restituição  de  um  passado,  cujos  pormenores  pre- 
ciosos esquadrinharam,  revelando-nos  em  quadros,  por  vezes  so- 
berbos, a  vida  das  gerações  nossas  avoengas,  tanto  se  compene- 
traram desse  passado,  que  chegam  a  fazer  a  apologia  entusiástica 
dos  usos,  dos  costumes,  das  crenças  e  preconceitos  sociais  dos  sé- 
culos idos,  começou  a  confundir  a  arqueologia  com  o  conservan- 
tismo  de  rotineiros  que  se  incompatibilizam  com  as  leis  inflexíveis 
do  Progresso  e  da  Evolução  da  Humanidade.  E  comtudo,  como 
já  por  mais  de  uma  vez  se  tem  escrito,  apontando  os  exemplos  de 
Garrett  e  de  Herculano,  o  amor  pela  tradição  não  significa  de 
modo  algum  o  negativismo  do  Progresso.  A  Tradição,  essa  alma 
poética  das  gerações  passadas  não  é  mais  do  que  o  élo  que  prende 
as  conquistas  gloriosas  e  apetecidas  das  gerações  que  passaram, 
unicamente  para  que,  na  vida  histórica  de  uma  raça  ou  de  um 
povo  se  mantenha  o  sentimento  fundo  da  integridade  colectiva, 
aquilo  que  constitue  a  alma  da  Pátria,  a  razão  de  ser  da  sua  exis- 
tência, a  sua  consciência  histórica. 

E  este  o  critério  scientífico  moderno  dos  estudos  arqueoló- 
gicos, por  esta  forma  não  só  não  imcompatíveis  com  os  progres- 
sos incessantes  das  sociedades  humanas,  mas  até  mesmo  aviven- 
tadores  dessa  chama  perene  da  evolução,  pelo  estímulo  nobre, 
vívido,  orientador,  do  nosso  glorioso  passado. 

Estes  reparos,  necessários  neste  parecer,  não  porque  impor- 
tem censura  literária  ao  autor,  que  subscrevendo  a  obra,  da  sua 
contextura  assume  inteira  responsabilidade,  mas  para  que  se  não 
julgue  que  tal  critério  é  perfilhado  e  aplaudido  por  esta  Acade- 
mia, estes  reparos  repetimos,  não  nos  denunciam  motivo  que  in- 
valide o  interesse  e  utilidade  da  publicação.  Há  neste  livro  ma- 
téria de  facto  e  de  informação,  que  sóbre  a  justificar  as  vantagens 
da  sua  publicidade,  como  um  bom  serviço  prestado  à  arqueologia 
das  épocas  posteriores  ao  terremoto,  na  grande  capital  da  Repú- 
blica. 

Mas,  não  só  por  esse  fundo,  vasto  e  precioso  de  informações 
e  notícias,  tão  difíceis  de  coligir,  e  que  tão  úteis  se  tornam  quando 
metodicamente  coordenadas,  se  recomenda  a  obra  do  Sr.  Matos 
Sequeira.    A  forma  é  elegante,  leve,  graciosa  e  atraente,  o  que 
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constitue  mais  uma  condição  favorável  à  vulgarização  da  sua  lei- 
tura. 

Por  todos  os  motivos  entendemos  portanto  que,  sem  regatear 
louvores  a  tão  benemérito  empreendimento,  não  deve  a  Acade- 
mia hesitar  em  incluir  na  série  das  suas  publicações  a  obra  apresen- 
tada pelo  Sr.  Matos  Sequeira,  e  deste  modo,  mais  uma  vez  mos- 
trará o  interesse  que  lhe  merecem  os  estudos  arqueológicos  rela- 
tivos à  cidade  de  Lisboa. 

Lisboa,  3  de  novembro  de  19 14. 


José  Leite  de  Vasconcelos. 

Jaime  Constantino  de  Freitas  Moniz. 

JÚLIO  M.  de  Vilhena. 

Gama  Barros. 

Victor  Ribeiro  (relator). 


NOTA 


A  ideia  dêste  livro  —  armarem  de  antiqualhas 
rebuscadas^  aqui  e  acolá;,  em  outros  ferros-velhos 
bem  melhor  fornecidos  —  não  nasceu  repentina  e 
inspirada,  /  Não  !  O  meu  primeiro  intento  não 
foi  esse;  resumia-se  em  apontoar  notícias  sobre  a 
casa  que  me  fora  berço  e  sobre  a  vida^  modo  de  ser, 
usanças,  e particularidades  de  três  ou  quatro  avoen- 
gas  que  nela  moraram  desde  lySS, 

Esse  sarampo  genealógico  deu  em  resultado  o 
avistar-me  com  uma  ruma  de  documentos,  acan- 
toados nuns  desvãos  de  uma  arrecadação,  os  quais 
estavam  condenados  à  pena  última  dos  papeis  ve- 
lhos—  a  humilhante  venda,  a  peso,,  ao  tendeiro 
mais  próximo.  Encantou-me  o  trabalho  de  os  co- 
lecionar,  por  datas  e  por  assuntos,  e  de  os  ler  de- 
pois, absorvendo  aqui  e  ali  notas  vivas,  embora  fu- 


gidias  de  coisas  de  outro  tempo^  dispersas  entre  o 
formulário  jurídico  das  escrituras  e  dos  aforamen- 
tos e  ocultas  nas  entrelinhas  e  engelhas  dos  perga- 
minhos desbotados. 

Achei-me^  mais  do  que  poderia  supor,  interessado 
no  manusear  dêsses  diversíssimos  documentos  e, 
adquiridas  algumas  das  notícias  que  pretendia, 
ambicionei  arredondá-las  e  completá-las.  Era  o 
micróbio  do  Passado  que  entrava  comigo.  Quando 
menos  o  esperava  estava  prêso  na  rede  ejá  não  ha- 
via que  fugir  dela.  Da  casa  natalícia  sabia  já  que 
chegasse,  e  entrou  a  rua,  à  beira  da  qual  ela  se 
construirá,  a  interessar-me  por  sua  ve\.  Em  se- 
guida lancei-me  em  inculcas  sobre  a  identidade  do 
af orador  de  todos  aquêles  terrenos  das  cercanias; 
consultei  depois  duas  ou  três  escrituras  de  prédios 
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vilinhos;  pedi  informações  às  pessoas  mais  idosas 
do  sítio  e  a  pouco  e  pouco^  sem  mesmo  dar  por  tal, 
fui  alargando  o  campo  da  minha  investigação  até 
o  ponto  de  lhe  traçar  um  limite  que  não  deveria 
ultrapassar,  sob  pena  de  eternizar  este  trabalho. 

Fruto  de  todas  essas  investigações  é  o  presente 
volume,  agregado  de  notícias  forrageadas  durante 
anos  de  trabalho  nos  intervalos  que  podíamos  rou- 
bar ao  serviço  público.  Não  é,  nem  podia  ser, 
obra  que  julgássemos  completa,  nem  nos  é  dado,  a 
nós  gandaeiros  de  entulhos,  fabricar  edifício  até  às 
grimpas.  Livros  dêste  género,  não  teem feitio  nem 
arquitectura,  são  simples  receptáculos  de  roubos  e 
de  pilhagens,  abertos,  por  seu  turno,  à  pilhagem  e 
ao  roubo  dos  que  vierem  depois. 

Disse. 
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INTRODUÇÃO 


Sumário  :  O  antigo  subúrbio  de  Campolide.  —  O  que  nos  diz  A  Ri- 
beira de  Lisboa  e  a  Lisboa  Antiga  de  Castilho.  —  A  etimolo- 
gia de  Campolide.  —  Citam-se  a  Prática  dos  Compadres  e  o 
Auto  das  Regateiras.  —  O  Campo  da  Lide,  segundo  Duarte 
Nunes. —  Ganham  terreno  novos  bairros.  —  Uma  vista  de 
olhos  retrospectiva.  —  Expansão  da  cidade.  —  O  terremoto 
de  1755  como  factor  principal  desse  movimento  expansivo. — 
Os  monógrafos  do  Terremoto.  —  Citam-se  variadíssimas 
obras  sobre  o  assunto.  —  A  narrativa  de  Ratton.  —  O  dia  i.® 
de  novembro.  —  A  reportagem  da  época. — Assaltos  e  rou- 
bos.—  O  êxodo  das  famílias  lisboetas. —  As  providências  de 
Pombal  e  o  livro  de  Amador  Patrício.  —  A  Lisboa  Pomba- 
lina.—  Outro  factor  do  desenvolvimento  da  capital.  —  A 
queda  do  Passeio  Público  e  um  projecto  de  uma  nova  Ave- 
nida.—  Lisboa  em  1840  e  em  1900. — Analizam-se  rapida- 
mente as  duas  cidades. 

Toda  a  área  do  terreno  ocupado  actualmente  pelos 
arruamentos  que,  depois  do  terremoto  de  lySS,  se  alas- 
traram para  poente  e  norte  da  cidade,  isto  é,  o  que 
hoje  comummente  chamamos  a  Lapa,  Buenos  Aires,  a 
Estrela,  o  Principe  Real,  S.  Mamede,  o  Rato  e  as 
Amoreiras,  era,  nos  primeiros  anos  do  século  xvii  co- 
nhecido pela  designação  genérica  de  Campolide,  um 
arrabalde  campesino  da  cidade,  lavado  dos  ventos,  som- 
breado de  arvoredos  e  povoado  de  hortas  e  de  quintas. 

Não  nos  demoraremos  muito  investigando  os  pri- 
mórdios do  arrabalde  e  a  etimologia  do  termo.  A  Ri- 
beira de  Lisboa,  do  sr.  Visconde  de  Castilho  adicio- 


nada  com  o  que,  de  novo  nos  disse  o  mesmo  autor  na 
segunda  edição  da  sua  Lisboa  Antiga,  são  sobêjo  escla- 
recimento para  o  leitor  mais  exigente  e  menos  crédulo. 
Limitar-nos-emos,  pois,  a  rebuscar  nessa  larga  noticia 
os  dados  elucidativos  necessários  para  servir  de  com- 
plemento às  investigações  históricas  e  arqueológicas  de 
alguns  bairros  da  capital  que,  como  minha  pátria,  amo- 
rosamente me  propuz  estudar. 

Duarte  Nunes  de  Lião,  foi  o  primeiro  que  derivou 
a  origem  de  Campolide,  do  facto  de  ser  naquele  terri- 
tório que  os  da  lide  estavam  alojados,  referindo-se  ao 
arraial  dos  castelhanos  que,  em  1884,  sitiavam  Lisboa. 
Diz  ele  que,  pelas  muitas  lides  que  aí  se  deram,  entre 
sitiados  e  sitiadores,  se  ficou,  ao  sítio,  por  memória, 
chamando  Campo  da  Lide  ao  diante  abreviado  em 
Campolide  (i). 

Seguindo  a  esteira  do  cronista  diz  D.  Fernando  de 
Menezes  no  século  xvii :  Em  hum  campo  que  não  dis- 
tava muito  do  quartel  de  El  Rey^  se  formou  outro  a  que 
deram  o  nome  de  arrajal;  e  posto  pelas  pelejas  que 
houve  nelle  conserva  o  nome  de  Campolide  (2). 

E  para  ver  como  ainda  as  mais  verosímeis  etimolo- 
gias enganam,  muita  vez,  os  melhor  entendidos  no 
assunto. 

A  opinião  de  Duarte  Nunes,  que  tinha  inegavel- 
mente plausível  fundamento,  foi,  como  se  vê,  aceita  e 
seguida.  No  século  xviii  todos  os  escritores  que  se 
ocuparam  da  matéria  adotaram-na  sem  reservas. 


(i)  Crónica  de  El-Rei  D.  João  I,  cap.  29. 

{2)  Vda  e  Acções  de  El-Rei  D.  João  /,  vol.  2.°,  pág.  i52. 


Haja  vista  Frei  Manuel  da  Conceição  que  no  seu 
Supplemento  ao  Summário  de  Christovam  Rodrigues 
de  Oliveira,  mostra  bem  abundar  nas  mesmas  ideias. 

Era  tão,  fácil,  tão  intuitiva,  tão  cómoda,  digamos 
assim,  aquela  origem  que  ninguém  se  deu  ao  trabalho, 
de  procurar  contestá-la. 

Quando,  em  1879,  saiu  a  lume  A  Ribeira  de  Lis- 
boa tal  etimologia  que  já  criára  com  o  tempo  foros  de 
certeza,  tão  seguramente  arquitètada  estava  na  apa- 
rência, caiu  como  um  castelo  de  cartas. 

O  aparecimento  dum  documento  inédito,  no  Arquivo 
da  Torre  do  Tombo,  veiu  pôr  cobro  ao  erro  em  que 
havia  tanto  tempo  se  laborava  e  provar  que  o  famoso 
Campo  da  Lide  foi  completamente  estranho  ao  nome 
do  pitoresco  arrabalde;  simples  coincidência  filosófica 
e  nada  mais. 

Esse  documento  cuja  data  é  quarenta  e  quatro  anos 
anterior  ao  cêrco  de  Lisboa,  menciona  no  seu  texto: 
uma  vinha  de  Fernando  em  Campolide,  e,  como  se  isso 
não  bastasse,  quis  o  acaso  dar  fartura  de  argumentos 
contra  a  asserção  de  Duarte  Nunes,  fazendo  chegar  às 
mãos  do  sr.  Visconde  de  Castilho  o  Apenso  à  História 
das  Inquirições  de  João  Pedro  Ribeiro  onde,  a  pági- 
nas 9,  numa  velha  inquirição,  atribuida  ao  reinado  de 
D.  Afonso  ÍI,  se  diz  que  a  ordem  do  Hospital  possuia 
duas  vineas  in  Campolide  (i). 

Esta  abundância  de  vinhedos  no  antigo  subúrbio  é 
também  documentada  no  século  xvi  por  António  Ri- 
beiro Chiado  na  Prática  dos  Compadres. 


{1)  A  Ribeira  de  Lisboa,  pág.  58o. 
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Diz  o  Compadre  para  Fernão  da  Horta: 
Este  vinho  é  Campolide  (i) 

Como  nós  hoje  diríamos  dos  seus  representantes  de 
Bucelas  ou  de  Colares. 

l  Não  será  pois  algum  destes  tipos  de  vinho  o  des- 
cendente desse  Campolide  que  deliciou  os  quinhentis- 
tas apreciadores  ?  O  próprio  autor  do  auto  que,  no 
dizer  do  seu  irreconcihável  inimigo  o  preto  Afonso  Al- 
vares, hehia  como  francês  devia  certamente  apre- 
ciá-lo (2). 

.  * 

Voltemos  às  etimologias. 

Feita  a  2.*  edição  da  Lisboa  Antiga  o  seu  autor  que 
não  descansara  sobre  os  loiros  colhidos,  mete  outra  vez 
hombros  à  empreza  de  esmiuçar  o  termo,  argumenta 
sobre  uma  citação  do  cruzado  Osberno,  testemunha 
presencial  da  tomada  de  Lisboa,  e  avança  a  dizer  que 
a  palavra  é  anterior  à  monarquia  e,  classiíicando-a  de 
vocábulo  godo,  pÕe  o  Compolet  ou  Compolit  da  narra- 
tiva de  Osberno,  como  primeiro  avoengo  na  ascendên- 
cia filológica  do  actual  Campolide  (3). 

Não  é  razão  para  engeitar  esta  hipótese  o  facto  de 
ser  Santos,  local  a  que  o  cruzado  inglês  chama  Compo- 
let, bastante  arredio  dos  sítios  que  ainda  no  século  xviii 
eram  conhecidos  por  essa  designação. 

Foi  Campolide  quási  todo,  senão  todo,  o  território 


(1)  Obras  do  Poeta  Chiado,  coligidas,  anotadas  e  prefaciadas 
por  Alberto  Pimentel.  Lisboa,  1889,  pág.  i3i. 

(2)  Idem,  pág.  xix. 

(3)  Lisboa  Antiga,  já  cit.,pág.  74  e  segg. 
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que  às  abas  de  Lisboa,  se  estendia  para  poente  e  norte, 
e,  quem  sabe,  se  em  maior  antiguidade  o  seria  em  todo 
o  seu  termo. 

No  século  XVI  S.  Bento  era  campo  povoado  de  mui- 
tas oliveiras.  Lá  diz  o  palreiro  Chiado  no  Auto  das 
Regateiras{i)  : 

Pois  mi  filha  Beatriz  Varella 
quem  houver  de  casar  com  ella 
Tem  mui  bom  casamento 
«Tem  um  olival  a  São  Bento» 
E  um  pinhal  na  Arrentella, 
E  vinha  de  aforamento. 

Ainda  no  século  xviii  era  o  caminho  de  S.  Bento 
todo  ladeado  de  oliveiras  até  o  Rato. 

O  antigo  convento  da  Estrelinha  foi  fundado  em 
uma  quinta  chamada  de  Campolide.  A  Fonte  Santa, 
para  as  bandas  de  Alcântara,  era  Campolide  também 
embora  o  seu  nome  já  se  encontre  mencionado  no  sé- 
culo XIII,  na  referida  Inquirição  do  tempo  de  D.Afonso  IL 
No  século  XV,  porem,  havia  ali  uma  herdade  chamada 
também  de  Campolide.  Di-lo  o  sr.  visconde  de  Cas- 
tilho. 

Pois  não  custa  crer,  amigo  leitor,  que  uma  designa- 
ção que  outrora  abrangeu  tão  largo  território,  se  ache 
hoje  reduzida  a  uma  dúzia  de  ruas  moderníssimas  cujas 
casas  se  acastelam  sobranceiras  ao  chamado  Vale  de 
Alcântara  (2)  7 


(1)  Obras  do  Poeta  Chiado,  pág.  74  e  j5. 

(2)  Na  cidade  baixa,  anteriormente  ao  Terremoto,  havia  um 
beco  ou  páteo  chamado  de  Campolide,  i  Porquê  ?  i  Seria  do 
Campolide  e  originar-se-ia  de  alguma  alcunha  ?  Ficava  na  rua 
de  S.  João,  que  ia  do  Poço  da  Fótea,  para  a  Rua  dos  Mercadores 
dentro  do  âmbito  da  antiga  Judiaria  Grande.    Era  o  segundo  à 
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Aí,  meado  o  século  xvii,  começou  Campolide  a  per- 
der parte  da  sua  importância  territorial.  Um  convento, 
que  anos  antes  se  fundara  para  os  lados  de  Santos, 
mas  ainda  dentro  da  área  da  sua  suzerania,  principiava 
impondo  o  seu  nome  aos  chãos  circunvizinhos. 

A  Cotovia  que  dos  fins  do  século  xvi  até  então  ape- 
nas conseguira  transparecer  numa  citação  ocasional, 
toma  de  repente  rápido  incremento  e  estende  a  influên- 
cia do  seu  nome  a  uma  quinta  vizinha,  depois  às  azi- 
nhagas próximas  e,  em  seguida,  à  estrada  que  entes- 
tava com  os  muros  da  residência-solar  dos  opulentos 
Soares  do  Tojal :  e  CampoHde,  como  velha  hoste  en- 
fraquecida que  cede  terreno  ante  a  marcha  impetuosa 
das  suas  aguerridas  inimigas,  ia  recuando  passo  a  passo, 
morosa  mas  continuadamente,  aqui  perdendo  uma  ver- 
dejante almoinha,  alem  um  pomar  florido,  acolá  uma 
vasta  terra  de  semeadura. 

No  primeiro  quartel  do  século  xviii  mais  notável  se 
tornou  ainda  esta  tendência  expansiva,  implantando  o 
seu  bem  soante  nome  até  o  sitio,  onde  de  novo,  se  edi- 
ficara um  mosteiro  de  religiosas.  Pouco  depois  a  alcu- 
nha pitorêsca  dum  dos  fidalgos  padroeiros  do  convento, 
que  a  breve  trecho  alcançara  notória  celebridade,  obri- 
gou-a  a  recuar,  por  sua  vez,  e  a  firmar-se  soHdamente 
naqueles  chãos  onde  mais  tarde  se  inscreveu  o  largo  do 
Rato  (i). 

I  Que  variedade  de  mudanças  e  que  diversidade  ,de 
causas ! 


esquerda.  Antigamente  fôra  ali  o  alfave^  dos  judeus  (cadeia)  co- 
mo indica"  um  documento  de  1459.  Outro  documento  de  i453, 
menciona  alem  da  cadeia,  algumas  casas  (térreas  e  de  sobrado)  em 
uma  das  quais  morava  o  tintureiro  Pedro  Eanes.  As  muralhas  da 
Ribeira  de  Lisboa^  por  Augusto  Vieira  da  Silva,  pág.  iSj  e  i58. 
(i)  Tratar-se  há  depois  do  assunto  mais  miudamente. 


A  perda  daquele  terreno  foi  o  sinal  de  sucessivos 
desmembramentos  para  a  efémera  Cotovia. 

Uma  pertença  da  mesma  quinta  que  lhe  ajudara  a 
consolidar  a  sua  expansão  veiu,  com  o  andar  dos  tempos, 
a  alcançar  a  sua  autonomia.  No  segundo  quartel  do 
século  XVIII  chamava-se  o  Pombal. 

Depois  veiu  a  Patriarcal,  cuja  memória  ainda  sub- 
siste a  despeito  das  sucessivas  alterações  municipais ;  a 
seguir  o  Colégio  dos  Nobres  e  a  Mãe  de  Agua  (esta  so- 
lidamente cimentada  ainda  e  aquele  resumido  num 
estreito  beco  sem  saída),  ao  tempo  que  uma  nova  indús- 
tria, que  breve  tomara  extraordinário  incremento,  desa- 
lojava mais  uma  vez  Campolide  impedindo-o  para  de- 
trás de  S.  João  dos  Bemcasados  onde  se  refugiou  acos- 
sado pelos  vai-vens  da  sorte  e  onde  ainda  hoje  tem  o 
seu  último  baluarte. 

Da  Cotovia  apenas  resta  actualmente,  como  dos 
países  a  quem  a  guerra  interior  ou  exterior  convul- 
siona, divide,  desagrega  e  extingue,  o  que  amanhã  res- 
tará de  Campolide:  um  pedaço  de  história  a  perpe- 
tuar-lhe  o  nome  e  a  vida  fictícia  que  nós,  os  amadores 
de  velharias,  podemos  insuflar,  com  o  sopro  da  nossa 
imaginativa,  nesses  quadros  meio  apagados  pelo  tempo 
e  pelo  esquecimento. 

Dar  uma  ideia  do  que  fosse  antes  do  terremoto 
de  1755,  a  Cotovia,  o  Rato,  as  Amoreiras  e  S.  Bento, 
este  pedaço  da  cidade  que  escolhi  para  assunto  do  pre- 
sente trabalho,  é  tarefa  sumamente  difícil. 

Não  abundam  os  documentos  directos  que  elucidem 
suficientemente  o  leitor,  a  não  ser  quanto  à  topografia 
de  parte  do  terreno.  Essa  acha-se  bastantemente  do- 
cumentada pela  planta  mandada  levantar  por  Pombal^ 
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aos  engenheiros  Carlos  Mardel,  Eugénio  dos  Santos  de 
Carvalho,  Elias  Sebastião  Pope  e  António  Carlos 
Andreis,  coadjuvados  pelo  praticante  José  Domingos 
Pope,  filho  do  último,  conforme  os  projectos  do  grande 
Manuel  da  Maia  engenheiro-mór  do  Reino.  Possuo 
uma  cópia  do  plano  pombalino,  cujo  original  se  encon- 
tra no  Ministério  do  Fomento.  Nesse  plano  grandioso, 
com  todo  o  carácter  da  época,  vê-se  por  sobreposição 
o  gráfico  dos  arruamentos  anteriores  a  lySS  (o  que  ex- 
cepcionalmente o  valoriza)  desde  o  Rocio  às  fortifica- 
ções Joaninas  de  Campolide. 

A  vista  dele  já  desafogadamente  se  pode  caminhar 
por  hortas  e  casais,  e  dar  ao  leitor  uma  rápida  ideia 
do  subúrbio,  desde  S.  José  a  Campolide,  entre  os  vales 
de  Valverde  e  de  S.  Bento. 

No  principio  do  século  xviii,  quem  saísse  as  portas 
torrejadas  de  Santa  Catarina  e,  deixando  à  esquerda  o, 
então,  aristocrático  bairro-alto  de  S.  Roque,  subisse  a 
empinada  lomba  do  Moinho  de  Vento,  muito  tinha  onde 
recrear  a  vista  na  contemplação  do  formoso  panorama 
que  daí  se  desfrutava. 

Em  1626,  o  autor  duma  descrição  métrica  de  Lis- 
boa, preciosa  pela  progressão  de  notícias  que  nos  trans- 
mite, já  dizia : 

Chama-se  aqui  Campolide 
Uma  saída  mui  bella 
Pelos  largos  horizontes 
que  descobre  a  redondeza  (i) 


(i)  Relação  em  que  se  trata  e  fa^  uma  breve  descrição  dos 
Arredores  mais  chegados  à  cidade  de  Lisboa,  Lisboa,  i6?6, 
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j  Largos  e  belos  horizontes  deviam  ser  na  verdade  ! 

Para  o  sul  a  deleitosa  vista  do  nosso  Tejo  espregui- 
çando-se  nas  praias  de  Santos  e  da  Bôa-Vista ;  para  o 
norte  e  poente  os  copados  arvoredos  de  muitas  quintas 
nobres  por  aí  espalhadas  e  o  aspecto  bucólico  dos 
oiteiros  onde  hoje  se  recorta  graciosamente  o  alegre  e 
populoso  bairro  da  Estrêla.  Ao  nascente  acastelava-se 
a  cidade  mirando-se  vaidosa  no  rio  e  verdejavam,  se- 
meadas de  casais,  as  hortas  rumorejantes  de  Valverde(i). 
Púnhamos  agora  o  belo  sol  de  Portugal  a  iluminar  o 
quadro  e  pensemos  que  lindo  panorama  se  perdeu. 

A  rua  do  Moinho  de  Vento  —  crismada  há  anos  em 
rua  de  D.  Pedro  V  e  que  há  pouco  esteve  em  risco  de 
sofrer  nova  alteração  (2)  —  dava  ensejo  a  que  os  alfa- 
cinhas fantasiosos  se  aprouvessem  em  idear  o  escalvado 
do  sítio,  povoado  de  laboriosos  moinhos  que  gemiam, 
ao  sopro  forte  do  vento,  nas  cristas  do  oiteiro. 

Os  moinhos  acabaram.  Já  lá  vai  também  na  vora- 
gem municipal  o  nome  que  os  perpetuava.  Só  o  vento, 
protestando  contra  os  decretos  camarários  e  em  nome 
do  bom  senso,  continua  soprando  rijo,  como  que  di- 
zendo na  sua : 

Acabem  comigo,  se  são  capares. 

# 

A  seguir  ao  Moinho  de  Vento,  começava  o  caminho 
da  Cotovia,  nobilitado  com  alguns  solares  e  boas  quin- 
tas de  regalo.    Ia  ele,  apertado  entre  o  prazo  da  Co- 


(1)  Diz  o  padre  Carvalho  da  Costa  {Corografia  Portuguesa, 
3."  vol.)  que  havia  na  freguesia  de  S.  José  (1707)  14  hortas,  muitas 
quintas  e  algumas  casas. 

(2)  Sobre  este  assunto  publicou  o  autor  um  artigo  no  jornal 
4  Tarde  de  1 1  de  novernbro  de  1904,  • 
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tovia  e  a  cerca  do  noviciado,  à  esquerda,  e  o  prazo  dos 
Taroucas  e  a  quinta  dos  Soares,  à  direita,  desembocar 
no  largo  (que  depois  foi  do  Rato)  onde  convergiam, 
vindos  da  cidade,  outros  dois  caminhos  :  o  do  Salitre 
e  o  dos  Olivais  de  S.  Bento  —  actuais  ruas  do  Salitre 
e  de  S.  Bento. 

Do  Rato  para  Campolide  subiam  duas  azinhagas ; 
uma  por  S.  João  dos  Bemcasados  e  outra  pelos  Arci- 
prestes e  Entremuros. 

* 

Em  1721,  quando  se  deu  princípio  à  clausura  das 
religiosas  trinas  de  Campolide,  começaram  a  ediíicar-se 
no  local  algumas  casas,  em  chãos  que  as  freiras  iam 
aforando,  utilizando  para  isso  os  terrenos  atinentes  à 
sua  cerca. 

Acontecia  isso  quási  sempre  junto  às  casas  religio- 
sas. 

j  Quantos  não  foram  o  início  de  povoações  num 
descampado !  j  Quantos  não  originaram  bairros  den- 
tro duma  cidade  ! 

O  aforamento  dos  terrenos  contíguos,  facilitados  pe- 
los governantes  das  clausuras,  e  a  atracção  que,  nesse 
tempo,  exerciam  as  ordens  monásticas  foram  motivos 
fortes  de  aglomeração  de  populações  junto  dos  seus 
edifícios. 

Autentica  este  crescimento  de  moradores  o  depoi- 
mento de  Frei  Manuel  da  Conceição  que,  no  seu  já  ci- 
tado Siipplemento  diz  que,  depois  de  1722,  se  foi  êste 
sítio  poroajido  de  algumas  casas. 

Meado  o  século  xviii  afluíram  os  alfacinhas  ao 
arrabalde  ;  começaram-se  delineando  algumas  ruas  e 
os  prediosinhos  ridentes,  virgens  ainda  da  banalização 
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do  mestre  de  obras  —  entraram  de  fazer  a  sua  aparição 
por  entre  a  copa  dos  arvoredos  e  à  beira  dos  caminhos 
extra-urbanos. 

Deu-se  então  um  caso  que  é  mister  referir. 

Toda  esta  região  às  abas  de  Lisboa  estava  incluida 
na  área  de  várias  freguesias  cujo  coração  religioso 
pulsava  dentro  da  cidade.  A  paróquia  de  Santos  che- 
gava até  S.  João  dos  Bemcasados  ;  a  de  Santa  Cata- 
rina vinha  até  à  Cotovia ;  a  de  S.  José  avançava  até 
Vale  do  Pereiro  e  a  de  S.  Sebastião  da  Pedreira  fazia 
a  sua  invasão  até  Campolide.  Resultado  :  os  paroquia- 
nos dessas  quatro  freguesias,  alegando  a  grande  distân- 
cia das  suas  moradias  à  sede  da  paróquia  o  que  dificul- 
tava a  administração  dos  Sacramentos  e  lhe  trazia 
outros  incómodos,  solicitaram  ao  Patriarca  lhes  consen- 
tisse a  fundação  duma  nova  paróquia.  Subscreveram 
a  reclamação-pedido,  entre  outros  bairristas,  D.  Ana 
Joaquina  de  Portugal,  D.  Rodrigo  António  de  Noronha 
e  Pedro  Alvares  Cabral  Abreu  Melo  e  Vasconcelos. 
Com  estes  travará  o  leitor  conhecimento  no  decorrer 
destes  apontamentos. 

Foi  aceito  e  autuado  o  documento  mandando-se 
ouvir,  sobre  a  pretenção,  os  párocos  das  freguesias  re- 
feridas. Todos  recalcitraram,  j  Pudera  !  O  de  Santa 
Catarina  até  chalaceia  do  incómodo  alegado  dizendo: 
/  Magro  incómodo !  /  O  ptr  da  Cotovia  ou  da  rua  dos 
Olivais,  a  Santa  Catarina ! 

Pois  não  devia  ser  pouca  maçada,  j  Se  ainda  hoje 
custa  ! 

Vistos  os  informes  dos  priores  que  o  leitor  pode 
mais  minuciosamente  examinar  lendo  o  estudo  a  que 
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me  vou  reportando  (i)  foi  acordado  em  Relação  que  se 
justificassem  testemunhalmente  os  motivos  alegados 
para  a  desmembração  das  paróquias.  Tem  a  data,  este 
acordam,  de  22  de  fevereiro  de  1736.  A  representação 
fora  feita  em  novembro  de  lySS.  Fez-se  a  justificação 
em  casa  do  Provisor  e  Vigário  Geral  do  Patriarcado 
—  o  dr.  Valério  da  Gosta  Gouveia,  e  aí  depuzeram  vá- 
rias testemunhas;  um  padre  jesuita  do  Colégio  de  Cam- 
polide, dois  do  noviciado  da  Cotovia  e  vários  outros 
clérigos  que  justificaram  os  incómodos  e  perigos  ale- 
gados. A  Relação  Patriarcal  estudou  o  assunto  de- 
pois e  acabou  por  julgar  legítima  a  pretenção  dos  mo- 
radores de  Campolide,  Cotovia  e  Olivais  de  S.  Bento. 
O  acórdam  que  proferiu  a  sentença  tem  a  data  de  24 
de  março  de  1786. 

Os  novos  paroquianos  ficaram,  porem,  obrigados  a 
edificar  a  nova  paróquia  (principiando-a  dentro  de  seis 
mêses)  e  a  custeá-la,  dotando- a  com  um  rendimento 
suficiente  para  a  Fábrica  e  assinando  côngrua,  igual- 
mente suficiente,  para  a  sustentação  do  pároco.  A  esta 
imposição  corresponderam  os  paroquianos  propondo  as 
suas  condições.  A  Relação  concordou  com  umas,  não 
concordou  com  outras,  e  tudo  ficou  concluído  pelo  acór- 
dam de  22  de  abril  de  1741. 

No  dia  25  desse  mês  fez-se  a  demarcação.  Quem 
presidiu  a  tal  acto  foi  D.  Valério  da  Costa  Gouveia, 
então  arcebispo  de  Lacedemonia  (2). 

O  circuito  da  nova  freguesia  ficou  sendo  o  seguinte : 

Principiava  no  convento  do  noviciado  até  o  sítio  do 


(1)  ^  Igreja  de  Santa  Isabel,  cap.  i.° — O  litígio  Canónico 
para  a  criação  da  nova  Paróquia  —  Estudo  do  sr.  dr.  Santos  Fa- 
rinha, publicado,  e  logo  interrompido  infelizmente,  no  Bra:{il  Por- 
tugal, n.°  3j3  de  i  de  agosto  de  1914. 

(2)  Citado  estudo  do  sr.  dr.  Santos  Farinha,  prior  de  Santa 
Isabel. 
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Moinho  de  Vento  e  daí,  pelas  terras  da  Cotovia  (bairro 
da  Praça  das  Flores)  ia,  desde  a  rua  nova  de  S.  Bento, 
defronte  da  porta  do  carro  e  pela  mesma  rua  abaixo, 
até  o  canto  da  horta  que  ficava  em  frente  do  mosteiro ; 
voltava  pela  calçada  acima  e  por  entre  os  muros  che- 
gava à  Estrêla.  Daí  ao  longo  do  muro  da  quinta  de 
S.  João,  ia  à  Cruz  de  Buenos-Aires  e,  seguindo  a  di- 
reito até  o  canto  da  terra  dos  padres  das  Necessidades 
descaía  para  a  Horta-Navía  (na  ribeira  de  Alcântara)  e 
seguia  depois,  pela  corrente  desta  acima,  até  os  Arcos 
das  Aguas  Livres.  Daí  vinha  até  o  Chafariz  de  Cam- 
polide e,  subindo  o  monte,  descaía  para  Vale  do  Pe- 
reiro, vindo  a  fechar  no  muro  das  casas  do  noviciado 
ao  alto  do  SaHtre  (i). 

Como  se  vê  era  extensíssima  a  área  da  nova  paró- 
quia e  embora  nela  predominasse  ainda  o  aspecto  cam- 
pesino de  arrabalde,  já  muitas  casas  disseminadas 
entre  o  arvoredo  anunciavam  uma  invasão  lenta,  mas 
persistente,  da  vida  cidadã,  principalmente  no  Rato  e 
em  S.  Bento. 

Em  1760  acudia  já  aí  o  elemento  comercial  e  várias 
casas  de  negócio  se  alimentavam  do  consumo  do  novo 
bairro;  e  chamo-lhe  bairro  porque  assim  o  apeHda  um 
documento  coevo  (2). 

Fez-se  a  erecção  da  nova  paróquia  —  chamada  de 
Santa  Isabel  — em  i5  de  maio  de  1741,  numa  ermida 


(1)  Mapa  de  Portugal ^  do  padre  João  Baptista  de  Castro, 
vol.  3.*»,  Freguesia  de  Santa  Isabel. 

(2)  Diz  a  Gaveta  de  Lisboa  de  lySS:  No  sitio  de  Campolide 
onde  de  novo  se  formou  um  bairro. 
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que  naquelas  paragens  possuía  Ambrósio  Lopes  e  à 
qual  tinha  dado  a  invocação  do  santo  seu  patrono. 
Ficava  onde  depois  foi  a  rua  de  Santo  Ambrósio (i). 

Estes  desmembramentos  nos  distritos  das  velhas 
freguesias  são  os  mais  eloquentes  documentos  para  a 
história  do  desenvolvimento  urbano. 

Todas  as  paróquias  da  cidade  Ocidental,  provêem 
do  enorme  distrito  que  teve  em  tempos  antigos  a  ve- 
tusta paróquia  dos  Mártires.  Ignora-se  qual  era  este 
antes  de  1476,  muito  embora  até  essa  data  se  tivessem 
feito,  pelo  menos,  três  divisões  de  territórios  para  as 
igrejas  lisboetas:  a  primeira,  em  1191,  pelo  Bispo 
D.  Soeiro  Annes;  a  segunda,  em  iSSy,  feita  pelo  pre- 
lado Olissiponense  D.  Aires,  em  virtude  de  decreto  do 
Papa  Alexandre  IV  de  27  de  setembro  dêsse  ano ;  e  a 
torceira,  em  i382  (3o  de  junho)  feita  pelo  Bispo  D.  Mar- 
tinho I. 

Em  1476  o  distrito  dos  Mártires  era  enorme.  A 
limitação  foi  feita  em  2  de  agosto  pelos  vigários  Gomes 
de  Paiva  e  Luís  Annes,  por  comissão  do  Arcebispo 
D.  Jorge  da  Costa.  Começava  no  postigo  do  Carmo 
no  muro  da  cidade  ;  corria  ao  longo  da  muralha  até 
Santo  Antão,  indo  depois  pela  Carreira  dos  Cavalos  e 
voltando  à  travessa  (que  foi  da  Cotovia)  subia  ao  Moi- 
nho de  Vento.  Daqui  seguia  até  o  Rato  e  S.  João  dos 
Bemcasados,  donde  descia  à  Fonte  Quente  na  Ribeira 
de  Alcântara,  vindo  pela  margem  do  rio  até  Cataque- 


(i)  Com  este  nome.dá-se  um  caso  curioso.  Ambrósio  Lopes 
lega-o  à  ermida;  esta  transmite-o  à  rua;  a  rua  dá  o  título  dum 
visconde  e  por  fim  o  visconde,  por  seu  turno,  dá  o  título  à  rua. 


—  i5  — 


farás.  Desde  este  ponto  (referido  ao  postigo  do  Corpo 
Santo)  até  fechar  o  circuito  não  sei  qual  fosse  o  limite 
divisório  porquanto  não  só  a  escritura  coéva,  senão  as 
aclarações  que  lhe  fez  Frei  Apolinário  da  Conceição» 
estão  sobremodo  confusas  (i).  O  certo  é  que  a  área 
da  paróquia  ocupava  igualmente  o  Monte  dos  Mártires, 
o  do  Carmo  e  os  contrafortes  da  Pedreira. 

Aparte  o  território  anexado,  no  decorrer  dos  anos, 
às  suas  vizinhas  do  lado  oriental  (Santa  Justa,  S.  Ni- 
colau e  S.  Julião)  a  paróquia  dos  Mártires  foi,  como 
disse,  a  igreja  matriarca  de  todas  as  do  lado  ocidental. 

Senão,  vejamos : 

Em  i523  é  criada  a  paróquia  do  Loreto  (embora 
sem  distrito  fixado)  a  qual  depois  tomou  o  nome  de 
Nossa  Senhora  da  Encarnação  e,  já  em  i55i,  possuia 
mil  cento  e  cincoenta  e  cinco  moradas,  em  vinte  e 
quatro  ruas  e  três  travessas. 

Era  o  Bairro  Alto  de  S.  Roque  que  nascia. 

Depois  fundou-se  a  das  Chagas  de  Jesus,  em  1642, 
logo  seguida  pela  criação  da  de  Santa  Catar^ina,  em 
1557,  que  levou  do  distrito  dos  Mártires,  parte  do  Con- 
gro e  o  Monte  do  Pico  (hoje  partido  no  das  Chagas  e 
Santa  Catarina). 

Seguidamente  desmembrou-se,  em  i566,  o  territó- 
rio cêrca  do  Mosteiro  de  Santos,  com  o  título  de  Pa- 
róquia dos  Santos  Mártires  Veríssimo,  Máxima  e  Jú- 
lia, e,  pouco  depois,  a  Praia  de  S.  Paulo,  a  Bôa-Vista, 
os  Remolares  e  Cataquefarás,  eram  incluídas  em  uma 
outra  com  o  título  de  S.  Paulo. 

Em  1584,  proclama  a  sua  autonomia  o  Bairro  do 
Carmo  —  outrora  da  Pedreira  ou  do  Almirante  —  eri- 
gindo-se  a  paróquia  do  Sacramento  que  foi  a  sétima, 


(i)  Demonstração  histórica  da  freguesia  dos  Mártires^  por 
Frei  Apolinário  da  Conceição,  pág.  174  a  182. 
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por  ordem  cronológica,  a  separar-se  do  território  dos 
Mártires  (i). 

Duas  destas  freguesias  vieram,  por  seu  turno,  a 
desmembrar-se,  em  i652,  para  formar  a  das  Mercês, 
Foram  elas  as  da  Encarnação  e  a  de  Santa  Catarina. 

A  seguir  às  Mercês,  foi  a  de  Santa  Isabel  criada 
como  vimos,  em  1741  e  que  posteriormente  forneceu 
igualmente  território  para  a  constituição,  no  século  xviii, 
das  freguesias  de  S.  Pedro  de  Alcântara,  Lapa  e 
S,  Mamede  (2). 

Esta  ligeira  nota  fixará  no  espírito  do  leitor  o  pro- 
gressivo aumento  da  área  urbana.  Os  núcleos  de  edi- 
ficações, que  se  aninhavam  em  volta  das  casas  religio- 
sas, eram  os  principais  factores  da  formação  de  bairros 
que  por  sua  vez  determinavam  a  criação  dos  templos 
paroquiais.  E  essas  casas  religiosas  fundaram-se,  na 
cidade  ocidental,  principalmente,  com  uma  frequência 
assustadora. 

Dos  fins  do  século  xvi  aos  fins  do  século  seguinte, 
foi  um  nunca  acabar.  Só  no  distrito  de  Santos  eram 
os  mosteiros  de  Santo  Alberto,  de  Santa  Brígida  (In- 
glesinhas),  do  Santo  Crucifixo  (Francesinhas),  de 
Nossa  Senhora  da  Soledade  (Trinas  do  Mocambo),  do 
Sacramento,  de  Nossa  Senhora  da  Porcincula  (Bernar- 
das), e  os  conventos  de  S.  Bento,  da  Estrelinha,  de 
S.  João  de  Deus,  das  Necessidades,  dos  Barbadinhos  e 
dos  Carmelitas  Descalços  de  Nossa  Senhora  dos  Re- 
médios 1 

\  Doze  clausuras,  nada  menos  ! 


(1)  Demonstração  histórica,  já  cit.,  pág.  209  a  218. 

(2)  Os  distritos  das  paróquias  lisboetas,  posteriormente  ao 
terremoto,  teem  sido  alterados  por  várias  vezes.  Depois  da  divi- 
são feita  em  seguida  a  lySS,  houve  ainda  outras.  As  de  1770  e  de 
1780,  foram  as  mais  importantes. 
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Lisboa  iniciava  já  o  seu  movimento  de  avanço  para 
o  poente,  devagar,  é  certo,  mas  já  bem  definido  na  cria- 
ção da  paróquia  de  Santa  Isabel  que  contava,  no  ano 
seguinte  ao  da  sua  erecção,  677  fogos  e  2:5oo  fregue- 
ses. Sobre  os  chãos  cultivados  desenhavam-se,  dia  a 
dia,  as  primeiras  tentativas  de  arruamentos,  formados 
em  liberdade  ao  sabor  e  gosto  dos  edificadores.  A  ci- 
dade progredia  mas  êsse  progresso  era  lento.  Não 
havia,  como  depois  houve,  essa  febre  de  edificar  que 
se  apossou  dos  lisboetas  e  o  alastrar  da  casaria  era 
espaçado  e  ronceiro  quando  um  facto  inesperado  veio 
dar-lhe,  num  breve  espaço  dum  lustro,  um  impulso  gi- 
gantesco, impulso  que  fez  com  ela  galgando,  em  rá- 
pidos saltos,  os  oiteiros  despovoados  do  norte  e  do 
poente,  transbordasse  pelas  suas  faldas  campesinas  e 
inundasse  de  prédios  os  seus  verdejantes  subúrbios  (i). 

Esse  factor  principalíssimo,  senão  essencial,  do  de- 
senvolvimento de  Lisboa,  foi  o  terremoto  grande  de 
1755. 


(i)  Segundo  o  «Rol  dos  Confessados»  foi  o  seguinte  o  aumento 
da  população  na  nova  paróquia:  Em  1743, 620  fogos  e  2:771  almas; 
em  1744,  696  e  3:270;  em  1745,712  e  3:284;  em  1746,  7796  3:584; 
em  1747,  855  e  3:817;  em  1748,  922  64:032;  em  1749,  897  e  4:054; 
em  1750,  1:016  e  4:327;  em  175 1,  1:196  e  4:9^^2;  em  1752,  1:289  e 
5:357;  em  1753,  i:354  e  5:452;  em  1754,  (?);  em  1755,  1:461  e 
5:626;  em  1756,  2:046  e  10:667;  em  1757,  2:415  e  1 1:881 ;  em  1758, 
2:614  e  12:255;  em  1759,  3:906  e  i3:859;  em  1760,  3:355  e  14:625; 
em  1761,  3:569  e  15:486;  em  1762,  3:944  e  17:069;  em  1763,3:976 
e  16:161  ;  em  1764,  4:042  e  17:277;  em  1765,  3:753  e  17:528;  em 
1766,  3:766  e  17:452;  em  1767,  3:62 1  e  16:408;  em  1768,  2:800  e 
16:703;  em  1769,  2:756  e  17:347.  Depois  é  desmembrada  a  fre- 
guesia. 


É  enorme  a  documentação  bibliográfica  e  iconográ- 
fica do  terremoto ;  enorme  em  quantidade,  diga-se  de 
passagem,  porquanto  em  qualidade  deixa  bastante  a 
desejar.  Se  exceptuarmos  a  História  dos  Terremotos 
de  Moreira  de  Mendonça  (i),  o  Mappa  de  Portugal  do 
Padre  João  Baptista  de  Castro  e,  principalmente,  os 
subsídios  enviados  ao  Padre  Luís  Cardoso  para  a  coor- 
denação do  seu  belo  Dicionário,  que  se  guarda  ainda 
manuscrito  na  Torre  do  Tombo,  fica-nos  uma  série 
vastíssima  de  inutilidades  documentais. 

O  ano  de  lySô  foi  pródigo  em  publicações  sobre  o 
assunto  e  não  admira.  Dezenas  de  folhetos  viram  a 
luz  da  publicidade  comentando  ou  descrevendo  o  sucesso, 
entoando  elegias,  trovejando  avisos  de  penitências  e 
reeditando  velhas  profecias  do  Bandarra  (2). 

E  um  nunca  acabar  de  declamações  ôcas  e  farfalhudas 
encabeçadas  com  títulos  retumbantes,  umas  em  forma 


(1)  Moreira  de  Mendonça  escreveu  também  uma  Dissertação 
Filosófica  sobre  o  Terretnoto  impressa  em  Lisboa  em  lySó. 

(2)  Uma  das  mais  citadas  profecias  do  çapateiro  de  Trancoso 
era  esta : 

Na  era  que  tem  dois  cincos, 
entre  madeiras  travadas, 
vejo  dar  suas  passadas 
Kma.  galinha  com  pintos. 
Pronostica  grandes  gritos 
de  gentes  despedaçadas, 
não  lanço  mais  longe  a  barra 
disse,  batendo  na  testa, 
atendam  todos  a  esta 
profecia  do  Bandarra. 

Mass.  B.-4-26,  pág.  106.  Colecção  Pombalina  da  Biblioteca 
Nacional. 
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de  cartas,  como  os  minguados  folhetos  de  Trovão  e 
Sousa,  Bento  Morganti,  Segismundo  António  Coutinho, 
Frei  António  dos  Remédios,  Pedro  Norberto  de  Au- 
court  e  Padilha  e  ainda  o  autor  anónimo  da  Carta  Ana- 
tómica; outros  em  forma  de  Discursos  morais  e  Jui^os 
oratórios,  como  o  Breve  Discurso  sobre  os  Cometas  de 
Bento  Morganti,  o  Comentário  Latino  Português  do 
Padre  António  Pereira  de  Figueiredo ;  o  Discurso  Mo- 
ral de  Frei  Francisco  António  de  S.  José ;  o  Juiio  so- 
bre o  Terremoto  de  Francisco  de  Pina  e  Melo  (também 
autor  da  célebre  Parenésis  que  originou,  em  controvér- 
sia, nada  menos  de  três  outros  folhetos)  e  o  notável 
Juiio  da  verdadeira  causa  do  Terremoto,  do  Padre  Ma- 
lagrida,  que  foi  mandado  queimar  pela  Mesa  Censória. 
Outros  folhetos  são  meramente  descritivos  como  a 
Scena  Funesta  —  Relação  Verdadeira  do  Terremoto 
do  1°  de  novembro  de  iy55,  por  D.  J.  F.  M.,  que  é, 
por  sinal,  um  acervo  de  disparates,  e  a  Nova  e  Fiel 
Relação  de  Miguel  Tibério  Pedegache ;  outros  ainda, 
de  natureza  mística  e  filosófica,  aturdem  os  pecadores 
trovejando  ameaças  terríveis,  como  aquele  escrito  de 
Miguel  Carvalho  Macedo  Malafaia  intitulado :  Novo 
Terremoto  nos  Remorsos  da  Consciência  e  Avisos  de 
Culpa  para  o  Acerto  da  Emenda. 

Mas  não  ficam  por  aqui  os  monógrafos  do  i.°  de 
novembro  de  1755.  Bezerra  e  Lima  escreve  a  sua 
Declamação  Sagrada  na  Ruína  de  Lisboa;  Frei  Manuel 
da  Epifânia  o  Portugal  Consolado  e  Instruido  com  as 
vo^es  de  Jesus  Cristo;  Félis  da  Silva  Ferreira  a  Silva 
de  que  um  coração  penitente  teve  as  capelas,  estimu- 
lado da  inspiração  do  Terremoto;  José  Moreira  de 
Azevedo  metrifica  o  seu  balofo  Destêrro  da  Iniquidade ; 
o  dr.  José  Alvares  da  Silva  compõe  as  suas  Precauções 
Médicas  e  as  Investigações  das  causas  próximas  do 
Terremoto,  e  temos  ainda  o  anónimo  panegírico  con- 
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gratulatório  intitulado  Portugal  agradecido  —  Lisboa 
obsequiosa,  que  é  um  agradecimento  à  Inglaterra  pelos 
socorros  enviados  (i).  Os  poetas  tiveram  largo  ensejo 
para  tanger  as  suas  liras.  O  Padre  Manuel  de  Macedo 
fez  um  romance  em  25  quadras  ;  Domingos  dos  Reis 
Quita,  compôs  uma  Silva  ao  lamentável  Terremoto  e 
o  abade  de  Jazente,  o  engraçado  Paulino  Cabral,  deixou 
a  musa  faceta  para  dedicar  um  Romance  Fúnebre  e  al- 
guns sonetos  ao  terrível  cataclismo. 

;  E  tudo  isto  em  1766!    j  E  só  em  Portugal ! 

A  emoção  profunda  causada  fora  do  país  pelo  ter- 
remoto originou,  com  uma  notável  rapidez,  principal- 
mente e  o  que  é  mais  para  admirar,  nos  países  do 
norte,  uma  série  enorme  de  publicações  comemorativas. 
Na  Haia  e  em  Amsterdão  publicaram-se  logo,  meado 
dezembro  de  1755,  numerosas  Folhas  Volantes  —  os 
actuais  À  última  hora  —  descrevendo,  em  prosa  e 
verso,  sob  fantasiosas  gravuras,  o  desastre  do  i.°  de 
novembro.  Em  1 5  de  novembro  distribuía-se  em  Paris 
uma  Relation  Veritable  du  Tremblement  de  terre  arri- 
vée  à  Lisbonne,  e  a  Gaveta  de  Paris,  assim  como  os 
Mercures  holandeses  de  dezembro  do  próprio  ano,  re- 
latavam o  acontecido. 

Em  Basel  (Basileia)  sai  a  lume  um  folheto  no  mes- 
mo mês  e,  ao  entrar  o  ano  de  1756,  as  tipograíias  de 
Leipzig,  Nuremberg,  Stockolmo,  Zurick,  Schaiifassen, 
Dantiig  e  Francfort  sobre  o  Méno,  compõem  variados 
folhetos  e  imprimem  diversas  gravuras  alusivas  ao  ter- 
remoto. E  é  então  de  vêr  qual  se  excede  em  fantasia 
nos  pormenores,  qual  prima  em  extravanciar  na  repro- 
dução das  vistas  de  Lisboa,  nalgumas  das  quais  as  ca- 


(i)  Conheço  ainda  outro  folheto  anónimo  que  se  chama  :  Des- 
truição de  Lisboa  e  famosa  desgraça  que  padeceu  no  dia  de  de-^ 
ifembro  de  lySS,  impresso  igualmente  em  1796. 
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sas  se  partem  pelo  meio,  abrindo-se  os  telhados  como 
tampas  de  cofres  ou  mergulhando-se,  inteiras,  no  Tejo 
o  qual,  em  uma  delas,  aparece  solidificado,  dando  asilo 
aos  espavoridos  habitantes  acampados  sobre  as  baila- 
deiras ou  fugindo  em  coches  através  do  leito  do  rio. 

A  Colecção  de  Augsburgo,  editada  em  1766  na  ci- 
dade alemã  deste  nome,  sendo  interessantíssima,  pois 
documenta  com  vinte  das  trinta  e  seis  gravuras  que 
possue,  impressas  nas  duas  faces  das  suas  quatro  fo- 
lhas, a  destruição  de  Lisboa,  é  de  nímia  importância 
como  documento  a  considerar  para  a  história  do  terre- 
moto e  o  mesmo  se  pode  dizer  de  outras  publicações 
feitas  em  Paris,  pela  mesma  época,  como  a  obra  de  Lau- 
rent,  Rejlexions  sur  le  desastre  de  Lisbonne ;  a  Rela- 
tion  Historique,  muito  conhecida  e  que  foi  impressa  na 
Haia ;  a  obrinha  intitulada  Relacione  degli  orrendi 
Tremuoti  che  ne'mesi  di  novembre  e  dicembre  delVanno 
MDGCLvi,  etc,  vertida  do  inglês  e  publicada  em  Roma, 
e  outras  ainda. 

Os  poetas  e  dramaturgos  aproveitaram  igualmente  o 
sensacional  acontecimento,  para  assunto  de  novas  obras. 
Assim,  Cristian  Biering  escreveu  uns  Pensamentos  poé- 
ticos sobre  a  destruição  de  Lisboa  que  sairam,  duma 
tipografia  de  Copenhague,  em  1766;  Zinzerman  com- 
pôs também  um  poema  sobre  o  mesmo  tema ;  Voltaire 
escreveu  a  Ulissipeade ;  Charles  André  uma  tragédia  em 
5  actos,  em  verso,  Le  Tremblement  de  Terre  à  Lis- 
bonne e  Lemercier,  mais  tarde,  um  drama  com  o  título 
Le  Desastre  de  Lisbotine,  emprezas  estas  que  tiveram 
repercussão  em  Portugal  no  drama  de  Luís  José  Baiardo 
O  Marquês  de  Pombal  ou  o  Terremoto  de  ij55,  na  Lis- 
boa Destruida  do  Padre  Teodoro  de  Almeida,  e  na 
Lisboa  Reedificada,  de  Miguel  Máuricio  Ramalho,  poe- 
mas publicados  em  Lisboa,  respectivamente,  em  1800  e 
e  em  1780. 
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Mas  todas  estas  obras  juntas,  não  valem  as  narra- 
tivas pessoais  que  alguns  dos  viajantes  estranjeiros  nos 
deixaram,  como  Link,  W.  Dalrymple,  Olivier  Merson, 
John  Crawfurd,  Dangé,  Richard  Twiss,  o  duque  de 
Chatelet  e  o  autor  do  Tahleau  de  Lisbonne  en  ijgô  e 
o  do  Nouveaux  Tahleau,  nem  mesmo  a  narrativa  sin- 
gela do  manuscrito  de  Évora,  publicado  pelo  dr.  Luís 
da  Cunha  Gonçálves  (i),  ou  as  anotações  sinceras  e  fá- 
ceis, ingénuas  e  despretenciosas,  de  Jácome  Ratton. 

Emquanto  os  pseudo-monógrafos  de  cordel  se  entre- 
teem,  por  entre  tiradas  declamatórias,  a  calcular  o  nú- 
mero das  vítimas,  a  citar  os  palácios  e  os  templos  des- 
truídos, isto  concisamente,  sem  um  aspecto,  sem  um 
comentário,  Jácome  Ratton,  põe  de  lado  preocupações 
de  narrador  que  tenta  abranger  tudo  e  pouco  consegue 
dizer,  despreza  a  cifra  dos  mortos,  esquece  o  número 
de  templos  incendiados  e,  contando  simplesmente  as 
suas  impressões  pessoais,  legou  aos  vindouros  um  belo 
e  sentido  documento  para  a  história  do  terremoto.  E 
ver  como  ele  descreve  os  lancinantes  momentos ;  como 
ele  dá  notícia  do  primeiro  abalo,  entretido  a  vender  a 
um  freguês,  nas  trapeiras  da  sua  casa  do  Carmo,  uma 
partida  de  papel  avariado ;  o  horror  daquele  instante, 
o  rápido  raciocínio  de  fugir  para  o  telhado,  de  descer 
depois  à  rua  correndo  em  procura  dos  seus,  perdidos 
talvez  naquele  bronháhá  de  lágrimas  e  de  gritos.  E 
flagrante  de  interesse  e  de  sinceridade  esse  rápido 
quadro  que  Ratton  conseguiu  esboçar  nas  suas  Recor- 
dações. 
> 

j  Se  todos  os  narradores  contassem,  como  êle  con- 


(i)  Saiu  no  Diário  de  Notícias  de  i3  de  junho  de  1909.  —  É 
uma  carta  dirigida  por  um  frade  de  Lisboa  a  um  seu  parente  que 
estava  na  índia. 
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tou,  simplesmente  as  suas  impressões  pessoais  que  va- 
liosíssimos documentos  não  teriamos  hoje,  em  vez  de 
descrições  erróneas  e  pedantes  que  possuímos  ! 

l  Mas  está  estudado  porventura  o  Terremoto  ? 

Ainda  não.  A  história  desse  breve  mas  agitado 
período  da  história  cidadã,  desse  dia  que  tão  fundo 
abalou  o  nosso  meio  social  e  que  tão  bárbara  e  inopi- 
nadamente, civiHzou  Lisboa,  ainda  está  por  fazer. 

Dificilmente  se  achará  assunto  mais  palpitante  para 
uma  monografia,  hoje  que  este  género  de  trabalhos 
está  tendo  bôa  aceitação  no  nosso  escasso  mercado  lite- 
rário. Entretanto,  leitor  amigo,  debalde  procurareis 
um  trabalho  dessa  índole  e  que  se  abalance  exclusiva- 
mente ao  assunto.  Uma  ou  outra  menção  ocasional, 
um  romance (i)  e  mais  nada  (2). 

A  hora  em  que  se  deu  o  primeiro  abalo,  o  aspecto 
do  céu  nessa  manhã,  a  afluência  dos  fieis  aos  templos, 
são  pormenores  que,  por  demasiado  conhecidos,  não 
oferecem  maior  interesse. 

Todos  os  monógrafos  do  desastre  são  concordes  em 
afirmar  a  sua  duração  —  seis  ou  sete  minutos.  Duas 
vezes  estremeceu  a  terra,  três  arremeteu  o  mar,  toda 
essa  noite  consumiu  o  fogo  e  nesta  fúria  dos  elementos, 


(1)  Este  [romance  intitula-se  O  Terremoto  de  iy55.  Foi  seu 
autor  Pinheiro  Chagas. 

(2)  Mais  nada,  escrevia  eu  então.  Pouco  depois  (1909)  o  dis- 
tinto oficial  de  Engenharia  sr.  Francisco  Luís  Pereira  de  Sousa,  pu- 
blicava uma  obra  de  carácter  scientífico  e  de  altíssimo  valor  :  Efei- 
tos  do  Terremoto  de  i-jSS.  Mais  modernamente  publicou  outra, 
intitulada :  Ideia  geral  do  Megasismo  de  ijSS  em  Portugal. 
Lisboa,  1914. 
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em  brevíssimo  tempo,  se  arruinou  esta  esplêndida  ci- 
dade que,  horas  antes,  se  ufanava  de  ser  uma  das  pri- 
meiras do  mundo. 

Surpreendida  a  capital  pelo  primeiro  estremeção  do 
solo,  passado  o  pavor  dêsse  primeiro  instante  que  tolhe 
e  paralisa  o  raciocínio,  toda  a  população  foi  tomada  da 
ância  de  fugir  e,  então,  tudo  correu  numa  fúria  doida, 
desordenada  e  inconsciente.  Aos  gestos,  às  impreca- 
ções e  às  súplicas  juntavam-se  sinistramente  os  cânticos 
religiosos.  O  Bemdito  e  o  Miserére  entoavam-se  pelas 
praças,  pelas  ruas  e  pelas  igrejas.  Clérigos  e  frades 
davam  a  comunhão  e  baptizavam  em  meio  dos  escom- 
bros fumegantes.  Uma  densíssima  poeira,  que  se  levan- 
tara no  momento  do  tremor,  envolvia  as  ruínas  da  ci- 
dade e  ajudava  a  aumentar  a  confusão  e  o  susto.  To- 
dos choravam;  todos  fugiam.  Essa  quási  loucura  do 
pavor  supremo  alastrou-se  pela  cidade,  naqueles  rápidos 
instantes,  como  durante  a  tarde  e  a  noite  o  incêndio 
devastador.  jO  ateu  confessava  Deus,  o  cínico  cho- 
rava !  \  Que  de  sublimes  arrependimentos  não  haveria 
então !  j  Quantas  tragédias  se  não  passaram  naqueles 
três  minutos ! 

Havia  grupos  pela  cidade  que  fugiam,  atropelan- 
do-se,  numa  grita  angustiosa.  Uns  esbofeteavam-se  e 
carpiam  em  altos  brados  a  sua  desdita ;  outros  procu- 
ravam os  entes  queridos,  perdidos  no  meio  das  ruínas 
e  da  multidão,  e  ainda  outros,  sem  ânimo  para  tanto, 
imobilizados  pelo  medo,  morriam  no  mesmo  local  onde 
o  abalo  os  surpreendera,  sem  forças  para  avançar  um 
passo. 

i  Que  dolorosas  scenas  a  cada  canto  da  cidade ! 
Alêm  a  alegria  de  uns  que  se  encontravam  e,  abraça- 
dos, num  amplexo  de  ventura,  achavam  a  morte  ;  acolá 
a  dor  dos  que  em  vão  se  procuravam  ou  que  iam  en- 
contrar os  filhos,  os  maridos  e  os  pais  despedaçados 
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por  algum  desmoronamento  ou  soterrados  nos  escom- 
bros das  casas  que  se  abriam  e  esfacelavam  a  cada 
momento. 

Quando  correu  a  voz  de  que  o  Castelo  ardia  e  que  a 
pólvora  ali  armazenada  ia  explodir,  a  fúria  de  fugir 
ainda  se  tornou  maior. 

Parte  da  população  correu  para  as  estradas  margi- 
nais. O  Cais  de  Sodré,  S.  Paulo  e  o  Terreiro  do  Paço 
acharam-se  atulhados  de  gente  que  desembocava  de 
todas  as  ruas.  Desta,  a  que  teve  tempo  de  retroceder 
e  de  procurar  os  pontos  altos  da  cidade,  quando  o  mar 
arremeteu  furioso,  espumante,  trágico,  foi  a  que  conse- 
guiu salvar-se.  Os  que  não  puderam  fugir  pereceram 
engulidos  pelas  ondas  que,  depois  de  arremeter  contra 
a  terra,  varreram  na  resaca  as  margens  povoadas  de 
gente,  sepultando-a  no  abismo. 

Grupos  enormes  seguiam  os  ministros  da  religião 
que,  de  cruz  erguida,  os  arrastavam  aos  pontos  altos  da 
cidade.  A  turba  ululante  seguia  os  seus  crucifixos, 
arrepelando-se,  rojando-se  no  chão,  gritando  e  supli- 
cando. 

Ao  alvorecer  do  dia  seguinte  os  que  tinham  alcan- 
çado na  fuga  as  eminências  circunvizinhas  da  cidade 
viram  a  seus  pés  essa  —  que  fora  a  formosísssima  Lis- 
boa—  reduzida  a  uma  grande  brazeira  fumegante. 

Pois  de  todo  este  imenso  desastre  que  tantas  vidas 
custou  (i)  e  que  encheu  de  luto  todo  o  país  conseguiu 
a  reportagem  de  1766  extrair  somente  esta  resumida 
notícia  : 

O  dia  i.^  do  corrente  ficará  memorável  a  todos  os 
séculos  pelos  terremotos  e  incêndios  que  anniinaram 


(i)  Cerca  de  12:0000  pessoas,  segundo  os  mais  acertados  cál- 
culos. 
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grande  parte  desta  cidade,  mas  tem  havido  a  felicidade 
de  se  acharem  entre  as  minas  os  cofres  da  Fazenda 
Real  e  da  maior  parte  dos  particulares  (í). 
Nem  mais  uma  palavra. 

* 

Os  dias  seguintes  foram  de  contínuo  susto.  Os 
abalos,  embora  mais  ligeiros,  sucediam-se.  Ninguém 
se  atrevia  a  dormir  debaixo  de  telha  e  os  arredores  da 
cidade  estavam  transformados  em  verdadeiros  acampa- 
mentos, a  cada  passo  sobresaltados  pelo  receio  de  no- 
vos tremores  ou  pelos  ataques  frequentes  dos  facínoras 
e  ladrões  que  tinham  fugido  das  enxovias  e  que  rouba- 
vam e  saqueavam  as  habitações,  sem  temor  nem  res- 
peito por  tão  grande  calamidade. 

O  frade  autor  da  carta  que  se  encontrou  entre  os 
manuscritos  de  Évora  e  a  que  já  me  referi,  diz  na  sua 
concisa  mas  sentida  descrição:  Os  furtos  começaram 
no  instante  em  que  cessou  (o  terremoto) ;  os  outros  pe- 
cados logo  depois  . . . 

Quási  todos  os  alfacinhas  que  tinham  parentes, 
amigos  ou  conhecidos  fora  de  Lisboa  foram  acolher-se 
à  sua  hospitalidade,  transportando  em  veículos  de  toda 
a  espécie,  aos  próprios  hombros  até,  os  objectos  mais 
preciosos  e  mais  necessários. 


(i)  Ga!(eta  de  Lisboa  de  3  de  novembro  de  1775.  A  notícia, 
mesmo  assim,  é  precedida  do  elogio  fúnebre  dum  clérigo  fale- 
cido há  dias. 
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Estas  caravanas,  curiosas  pela  diversidade  dos  aspe- 
ctos, pelo  trágico-pitoresco  dos  tipos,  eram  ao  mesmo 
tempo  duma  augustia  inenarrável.  Durante  muitos  dias 
cruzaram  elas  os  arredores  da  capital  em  direcções  di- 
ferentes, e  quantas  não  chegaram  ao  seu  destino  truci- 
dadas pelos  salteadores  que,  foragidos  da  cidade  onde 
a  forca  puzera  um  dique  às  suas  proezas,  as  andavam 
espreitando  e  seguindo  pelos  caminhos. 

i  Quantas  preciosas  notícias  não  forneceriam  sobre 
este  exôdo  das  famílias  lisboetas,  papeis  de  família 
acantoados  aí  por  casas  particulares ! 

Da  sua,  sabe  o  autor  alguma  coisa.  A  casa  familiar 
da  rua  da  Atalaia  veiu  a  terra  e  duas  das  senhoras  da 
casa  ficaram  soterradas  na  igreja  do  convento  da  Trin- 
dade. Dos  documentos  que  possuo  conclue-se  que  foi 
tormentosíssima  a  fuga  até  Santarém  onde  parentes  os 
receberam  e  alojaram,  extenuados  de  fadiga  e  atemo- 
rizados pelo  receio  de  verem  repetir-se  os  abalos. 

Se  se  publicassem  meia  dúzia  de  memórias  sobre  o 
assunto  teríamos,  sem  dúvida,  um  belo  subsídio  para 
a  história  do  terremoto.  Em  Portugal,  porém,  coisa 
rara  é,  e  muito  para  lamentar,  essa  publicação.  Lá 
fora,  principalmente  em  França,  todos  escrevem  as 
suas  memórias  mesmo  os  iletrados,  e  estas  não  são  tal- 
vez as  menos  interessantes. 


# 

Os  conventos  abriram  as  suas  clausuras  para  rece- 
ber os  feridos  e  os  necessitados.  Freiras  dóminicas, 
franciscanas,  claristas,  trinas,  bernardas  e  carmehtas 
vagueavam  pela  cidade  espavoridas.  Frades,  cujos  con- 
ventos tinham  ficado  arrazados,  diziam  missas  no  Ro- 
cio, no  Terreiro  do  Paço,  nos  Remolares,  no  Campo 


—  28  — 


de  Santa  Ana,  na  Cotovia  e  em  outros  locais ;  davam  a 
comunhão  a  centenas  de  pessoas,  organizavam  procis- 
sões de  preces,  consolavam  os  vivos,  tratavam  dos  en- 
fermos e  enterravam  as  vítimas.  A  família  real  que 
fora  surpreendida  pelo  abalo  dentro  das  seges  em  que 
se  transportava  a  Belém (i)  mal  chegada  ah  transformou 
o  palácio  em  asilo,  dando  de  comer  e  de  vestir  aos  que 
lá  se  recolheram.  Em  Palhavã  sucedeu  o  mesmo. 
Foi  grande  a  desgraça  é  certo,  mas  nunca  os  lenitivos  e 
os  remédios  foram  mais  prontos  e  eficazes. 

O  grande  marquês  —  que  então  ainda  o  não  era  — 
adquiriu  nesse  período  de  desditas  porporções  gigan- 
tescas. Durante  oito  dias  deu  cento  e  trinta  ordens 
diversas,  tendentes  a  assegurar  a  existência  e  a  prover 
ao  remédio  da  população  de  Lisboa.  A  carruagem  em 
que  percorreu  as  artérias  transitáveis  da  cidade,  ser- 
viu-lhe  de  leito  e  de  casa  de  jantar  durante  esse  espaço 
de  tempo.  Nas  primeiras  quarenta  e  oito  horas  ali- 
mentou-se  exclusivamente  dum  caldo  que  sua  mulher 
lhe  levou  à  sege.  Dentro  da  caixa  escura  de  tal  car- 
ruagem, Sebastião  José  de  Carvalho  e  Melo,  tudo  via, 
tudo  previa,  nada  lhe  escapava.  As  suas  acertadas 
providências  sucediam-se.  Que  o  diga  o  livro  de  Ama- 
dor Patrício  (2). 


(1)  Voyage  du  ci-Devant  Duc  du  Chatelet,  tomo  i.",  pág.  126. 

(2)  Ibidem,  tomo  i.'', pág.  128. 

Esta  obra  deve  ser  consultada  por  todos  os  «pombalistas»>. 
Fornece  dados  muito  valiosos  para  a  biografia  do  marquês.  O 
autor  foi  seu  hóspede  em  Pombal  onde  o  ministro  de  D.  José 
estava  exilado.  Da  sua  estada  aí  deixa  no  seu  livro  preciosos  in- 
formes (pág.  140  a  147  do  tomo  1.°).  Diz-nos  êle  também  que  na 
ocasião  do  Terremoto  a  marqueza  dormia  ainda.  Acordou-a  o 
ruído  da  queda  da  parede  do  quarto  onde  o  leito  estava  encos- 
tado. Levantou  se  cheia  de  pavôr,  abrigou-se  sobre  a  verga  de 
uma  porta  e  começou  a  gritar  chamando  pelos  filhos.    Em  derre- 
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Esse  volume  lê-se,  e  pasma-se  de  tanta  previsão  e 
de  tanto  acerto.  Percorrem-se  as  suas  páginas  onde  o 
tacto  administrativo  do  primeiro  ministro  transparece  a 
cada  medida  e  a  gente  não  sabe  o  que  há  de  admirar 
mais,  se  a  justeza  e  inteireza  da  lei,  se  a  espantosa  fa- 
cilidade com  que  foi  posta  em  prática  naqueles  agitados 
e  desordenados  dias. 

Uma  das  primeiras  providências  de  Pombal  foi  a 
vinda  para  a  corte  de  alguns  dos  regimentos  da  provín- 
cia, a  fim  de  salvaguardar  os  indefesos  habitantes  da 
pilhagem  e  do  assassinato  e,  como  complemento  desta, 
a  construção  de  seis  forcas  onde  os  malfeitores  eram 
executados  depois  dum  processo  sumário.  Uma  delas, 
por  sinal,  foi  na  praça  da  Alegria  e  outra  na  Cotovia 
onde  hoje  viceja  o  risonho  jardim  municipal. 

Os  senhorios,  querendo  aproveitar-se  da  difícil  oca- 
sião, faziam  arrendamentos  e  aforamentos  escandalosos; 
os  operários  pediam  salários  exorbitantes ;  os  negocian- 
tes aumentavam  desaforadamente  os  preços  dos  géneros 
e,  emquanto  assim  procediam,  Sebastião  José  forjava 
uma  lei  anulando  todos  os  arrendamentos  feitos  depois 
do  i.°  de  novembro  e  obrigando  os  operários  e  os  mer- 
cadores a  não  alterar  os  salários  e  a  não  modificar  os 
preços. 

No  dia  5  de  novembro  ainda  a  cidade  ardia.  Os 
feridos  e  os  enfermos  eram  aos  montes  e  mal  chegavam 
para  acudir-lhes  os  médicos  e  cirurgiões  que  uma  por- 


dor  dela  tudo  se  desmoronava.  Salvas  as  crianças,  correu  para  a 
rua.  Pediu  que  lhe  apontassem  a  sege,  mas  esta  ficara  despeda- 
çada no  ruir  das  paredes  da  cocheira  os  quais  também  tinham  se- 
pultado os  cavalos.  Horrorizada,  partiu  com  os  filhos  em  demanda 
de  Sebastião  José,  por  entre  os  escombros  das  ruas.  O  livro  do 
duque  de  Ghatelet  é  excelente  para  o  estudo  desta  época  (pág.  128 
e  segg.). 
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taria dessa  data  obrigava  lhes  assistissem  (i).  Lisboa 
que  estava  ameaçada  da  fome  e  da  penúria,  graças  às 
sábias  medidas  do  futuro  marquês,  que  sabia  muito 
bem  rodear-se  de  conselheiros  e  auxiliares  competentes, 
viveu  em  relativa  abastança,  ao  passo  que,  livres  de 
peias  e  de  formalidades  oficiais,  navios  de  trigo  e  de 
centeio  entravam  no  Tejo  e  descarregavam  continua- 
mente nos  cais  os  géneros  que  os  abarrotavam,  forne- 
cendo aos  alfacinhas  o  alimento  necessário. 

Os  mortos  enterravam-se  e  era  impossível  cuidar 
melhor  dos  vivos.  A  célebre  frase  coéva,  que,  errada- 
mente, se  tem  atribuido  a  Pombal,  não  foi  só  uma  frase, 
como  tantas  outras,  foi  um  facto. 

# 

O  autor,  parece  que  castelhano  de  nação,  dum  livro 
impresso  em  Madrid,  em  1763,  intitulado  Profecias 
Políticas,  diz  acertadamente : 

Talvei  não  tenha  havido  desde  a  criação  do  mundo, 
digamos  assim,  desgraça  mais  feli\  (2). 

Paralelamente  um  papel  manuscrito,  pertencente  às 
colecções  da  Academia  e  que  deve  datar  da  mesma 
época,  encabeçou-se  com  o  seguinte  título : 

Da  Utilidade  q  Portugal  poderia  tirar  da  sua  pró- 
pria disgraça  pelo  terremoto  de  ijSS. 

A  frase  e  o  título  completam-se.  Efectivamente, 
mais  uma  vez  parece  ter  cabimento  o  velho  ditado  na- 
cional :    Há  males  que  vem  por  bem. 


(1)  Portaria  de  5  de  novembro,  assinada  por  Sebastião  José. 
Manuscrito  existente  no  Arquivo  do  Hospital  de  S.  José. 

(2)  Cópia  manuscrita  do  dito  livro,  incluída  no  códice  B-9-55 
(pág.  201)  4a  Biblioteca  Nacional. 


—  3i  — 


Se  não  fosse  o  terremoto,  Lisboa  não  seria  hoje  a 
cidade  que  é,  e  ainda  teriamos  em  vez  da  Baixa,  hoje 
já  antiquada  mas  que  no  seu  tempo  representou  um 
progresso  notável,  as  ruelas  antigas,  tortuosas  e  estrei- 
tas que  se  encruzilhavam  entre  o  Terreiro  do  Paço  e 
Rocio.  Se  não  fosse  o  terremoto,  Lisboa  não  transbor- 
daria pelos  seus  subúrbios  do  Rato,  da  Cotovia,  da 
Estrela  e  de  Buenos-Aires,  com  aquela  rapidez  vertigi- 
nosa com  que  então  os  semeou  de  edificações.  O  au- 
tor das  Profecias  Politicas  disse  um  absurdo  que  foi 
uma  grande  verdade.  Não  podia  suceder  a  Lisboa  des- 
graça mais  feliz. 

A  cidade  foi  forçada  brutalmente  a  alargar-se  para 
fora  do  seu  antigo  circuito.  Como  os  pontos  altos  do 
poente  e  norte  fossem  os  mais  poupados  pelo  abalo  (i), 


(i)  O  autor  da  já  citada  obra  Ideia  Geral  do  Megasismo  de 
ij55  em  Portugal^  sr.  Pereira  de  Sousa,  limita  a  zona  mais  pou- 
pada pelo  abalo,  correspondente  ao  n.°  VIII  da  escala  de  Mercalli, 
por  uma  linha  que,  partindo  da  Esperança  e  S.  Bento,  vai  até  à 
Praça  Duque  de  Saldanha,  curvando-se  ligeiramente.  Os  terrenos 
situados  para  ocidente  dela  foram  aqueles  onde  os  estragos  foram 
menores.  A  Bôa-Vista,  Conde  Barão,  Esperança,  Santos,  Mo- 
cambo, Praça  das  Flores,  baixa  da  Avenida  até  Alexandre  Hercu- 
lano, Bairro  Novo  do  Conde  de  Redondo,  Andaluz,  Anjos,  Arroios, 
parte  da  Mouraria,  S.  Mamede  ao  Caldas,  Santa  Engrácia,  Santa 
Clara,  etc,  constituíram  a  segunda  zona,  correspondente  ao  n.*>  IX 
da  escala  de  Mercalli.  A  zona  terceira,  a  que  compete  o  n.«  X  da 
mesma  escala,  foi  constituída  pelos  terrenos  onde  assentava  a 
«Baixa»,  o  Bairro-Alto  até  à  rua  Formosa,  o  Monte  de  Santa  Ana 
até  à  Bemposta,  Alfama,  Castelo,  S.  Vicente,  parte  da  Graça  e  a 
Penha  de  França. 

A  este  número  da  escala  estão  atribuídas  as  seguintes  cara- 
cterísticas: abalo  muito  desastroso;  ruina  dum  grande  número  de 
edifícios;  aberturas  do  solo;  desmoronamentos  das  encostas;  nu- 
merosas vítimas  (mais  de  5:000™"). 

O  número  IX  está  assim  classificado  :  abalo  desastroso;  ruina 
total  ou  quási  total  de  algumas  casas  e  muitas  outras  damnificadas 
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foi  aí  que  os  assustados  habitantes  se  estabeleceram, 
em  barracas  improvizadas  de  lona  e  de  madeira.  Es- 
tas, indo  pouco  a  pouco  tomando  consistência  e  perdendo 
o  seu  carácter  provisório,  transformaram-se  depois  em 
verdadeiras  habitações. 

Começaram  a  ediíicar-se  casas  por  todos  esses  pon- 
tos mais  respeitados  pelo  tremor.  Os  telheiros  que 
pejavam  o  Rato  e  a  Cotovia  e  os  barracões  de  madeira 
que  abundavam  na  cidade  eram  demolidos  e  em  vez 
deles  erguiam-se  prédios. 

A  tanto  foi  a  fúria  de  edificar  que,  por  lei  de  3  de 
dezembro  daquêle  ano,  se  ordenou  que  se  não  cons- 
truísse fora  dos  limites  da  cidade  sem  licença  especial. 
Esses  limites,  que  permaneceram  até  nossos  dias,  eram 
as  portas  de  Alcântara,  Arco  do  Carvalhão,  Campolide, 
S.  Sebastião  da  Pedreira,  Cruz  dos  Quatro  Caminhos  e 
Santa  Apolónia. 

Para  se  ver  quão  grande  foi  a  influência  do  terre- 
moto no  desenvolvimento  da  caj^ital  basta  dizer  que, 
seis  meses  decorridos  depois  do  i.*^  de  novembro,  se 
construíram  cêrca  de  nove  mil  barracas  e  que  só  a  fre- 
guesia de  Santa  Isabel  albergou  no  seu  circuito  mais  de 
seis  mil  pessoas. 

Passado  um  ano  achavam-se  de  pé  mil  propriedades 
de  casas.  E  que  Lisboa,  à  voz  potente  do  primeiro  mi- 
nistro, renascia,  como  por  encanto,  das  suas  ruínas  e 
ataviava  das  galas  de  momento  as  suas  ruas  e  as  suas 


ou  tornadas  inhabitáveis;  vítimas  não  muito  numerosas  mas  disse- 
minadas em  todos  os  bairros  duma  mesma  localidade  (i:ooo  a 
2:500^'^). 

Ao  n.®  VIII  corresponde :  abalo  ruinoso ;  grande  susto  na  po- 
pulação ;  ruina  parcial  de  algumas  casas  e  estragos  numerosos  e 
consideráveis  noutras;  nenhumas  ou  poucas  vítimas  (de  25o  a 

1 1000^^). 
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praças,  alinhando-as  pelos  escombros,  bordando-as  de 
novas  construções  e  chamando  a  si  os  espavoridos  ha- 
bitantes, refugiados  pelos  arredores,  novamente  risonha 
e  hospitaleira. 

Decorrido  um  mês  sobre  o  fatal  dia  do  terremoto 
surgiu  a  todos,  acalmados  os  espíritos,  socorridas  as 
maiores  desgraças,  remediada  de  asilos  a  população, 
uma  pergunta  de  difícil  resposta:  ^  Como  se  recons- 
truiria a  cidade  ? 

Apareciam  planos  de  todos  os  lados.  A  uns  afigu- 
rava-se-lhes  impossível ;  outros  supunham  viável  so- 
mente a  edificação  duma  nova  capital  para  Pedrouços  e 
Belém,  despresando  à  iniciativa  dos  proprietários  a 
reedificação  da  parte  arruinada.  Pombal  escutava  uns 
e  outros.  D.  José  fingia  que  os  escutava,  pois  basta- 
vam-lhe  os  ouvidos  do  primeiro  ministro  que  sabiam 
ouvir  como  nenhuns. 

Manoel  da  Maia,  engenheiro-mór  do  Reino,  meteu 
hombros  á  empreza,  que  lhe  competia  oficialmente,  de 
estudar  o  assunto.  Em  24  de  dezembro  apresentou  a 
el-rei,  por  intermédio  do  duque  de  Lafões  a  sua  pri- 
meira Dissertação  a  que  se  seguiu  outra,  datada  de  16 
de  janeiro  de  lySô,  e  ainda  uma  terceira  em  19  de 
abril  seguinte.  Estes  três  documentos,  e  mais  um  adi- 
tamento que  posteriormente  lhes  fez  o  engenheiro-mór, 
de  altíssimo  valor  para  a  história  da  cidade,  foram  re- 
centerrpsnte  publicados  com  justas  e  inéditas  considera- 
ções-(i)  que  os  tornam  ainda  mais  apreciáveis. 

Examinemo-los  pois,  embora  ligeiramente. 


(1)  Os  Engenheiros  Militares  Portugueses  no  Terremoto  de 
ij55,  por  Cristóvam  Aires.  Folheto  impresso  em  Lisboa  em 
1910 

3 
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Para  a  resolução  do  problema  da  reedificaçao  de 
Lisboa,  propunha  Manoel  da  Maia  cinco  soluções,  e 
eram  estas : 

I.*  reconstruir  a  cidade  conforme  o  plano  primitivo; 
2.*  reconstrui-la,  respeitando  a  altura  das  casas  mas 
alargando  os  arruamentos;  3.^  proceder  à  reedificaçao, 
alterando  a  largura  das  ruas  e  a  altura  das  casas ;  4.* 
arrazar  a  cidade  baixa  e  edificá-la  nesse  local  segundo 
um  novo  plano;  e  5/'^  fazer  uma  nova  cidade  em  Belém, 
Ajuda  e  S.  João  dos  Bemcasados,  deixando  que  os  pro- 
prietários edificassem  na  cidade  baixa  como  melhor 
lhes  parecesse. 

Manoel  da  Maia,  evidentemente,  preferia  esta  última 
solução.  Não  se  cança  de  elogiar  o  sítio  de  S.  João 
dos  Bemcasados,  apregoando  as  suas  fáceis  comunica- 
ções com  a  velha  cidade,  com  a  margem  do  rio  e  com 
p  campo.  Propõe  a  construção,  perto  do  projectado 
Palácio  Real,  duma  casa  da  Bolsa  e  de  outras  reparti- 
ções piáblicas,  e  alarga-se  em  considerações  tendentes  a 
tornar  aceitável  e  viável  a  sua  ideia. 

Nos  números  16  a  20  da  Dissertação  alvitra  que  se 
entulhe  a  cidade  baixa,  caso  sejam  preferidas  as  outras 
soluções  ;  lembra  que  se  coloquem  esteios  de  pedra  ou 
colunas  nas  ruas,  à  altura  dos  primeiros  andares,  como 
tinha  a  Rua  Nova  dos  Ferros,  o  que  muito  faciUtava  o 
trânsito,  e  propõe  ainda  outras  medidas  de  carácter 
higiénico,  como  a  de  não  se  desentulharem  as  ruas  para 
evitar  corrupções. 

Atendendo  à  boa  aceitação  da  primeira  Dissertação 
logo  a  segunda  saiu  preconizando  os  meios  como,  ma- 
terialmente, a  Fazenda  Real  podia  fazer  face  a  tantos 
encargos,  lembrando  o  alargamento  de  algumas  arté- 
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rias  da  cidade  baixa  e  a  abertura  de  outras.  Em  seu 
entender  o  querer-se  endireitar  todos  os  arruamentos, 
não  valia  a  pena,  sendo  então  preferível  arrazar  tudo. 

E  muito  interessante  este  segundo  papel  de  Manoel 
da  Maia.  Quási  tudo  o  que  depois  se  fez  vê-se  nele 
indicado.  Uma  das  obras  julgadas  por  ele  essenciais 
era  a  de  abrir  comunicações  entre  o  Terreiro  do  Paço 
e  a  Baixa;  e  os  alvitres  sucedem-se  e  atropelam-se ; 
suavizar  declives,  erguer  as  paredes  divisórias  dos  pré- 
dios acima  dos  telhados,  para  evitar  a  propagação  dos 
incêndios,  construir  as  casas  só  com  dois  andares  e 
águas-furtadas,  distinguir  os  bairros  pela  pintura  das 
casas,  demarcar  os  limites,  que  deveriam  ser  na  linha 
das  fortificações,  para  que  se  não  construíssem  casas 
nos  terrenos  proibidos  .  . .  e  quantos  mais  ! 

A  terceira  Dissertação,  talvez  das  três  a  mais  inte- 
ressante, propõe,  entre  outras  coisas,  a  regularização 
do  Terreiro  do  Paço,  ganhando  terreno  ao  Tejo,  e  a 
construção  da  Bolsa  ao  norte  da  Alfândega,  em  frente 
da  porta  do  Açougue.  Nela  declara  ter  cometido,  por 
um  lado,  a  Eugénio  dos  Santos  e  ao  ajudante  Andreis, 
e  por  outro  ao  capitão  Elias  Sebastião  Poppe  e  ao  seu 
ajudante  José  Domingos  Poppe,  a  factura  dum  plano 
novo  da  cidade  baixa. 

As  ideias  do  engenheiro-mór,  com  referência  à  hi- 
giene da  cidade,  eram  as  do  tempo.  Em  sua  opinião, 
havia  três  modos  de  prover  ao  aceio  da  cidade.  O  pri- 
meiro resumia-se  em  abrir  estreitas  serventias  entre  os 
prédios,  para  as  quais  seriam  lançados  os  despejos;  o 
segundo  consistia  em  organizar  um  serviço  de  carretas; 
e  o  terceiro,  que  era  o  perfilhado  pelo  proponente,  de- 
mandava a  construção  de  cloácas  e  de  canos  gerais. 
Um  dos  inconvenientes  da  primeira  ideia  era  (diz  com 
graça  inconsciente  Manoel  da  Maia)  o  ficarem  obrigados 
os  moradores  a  pôr  vidros  nas  janelas  por  causa  do 
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mau  cheiro  dos  lixos  acumulados.  Para  o  lançamento 
dos  despejos  da  cidade  lembrava  o  rio  de  Sacavém. 

O  assunto  do  provimento  da  água  também  não  foi 
descurado  nas  Dissertações.  Cita  o  engenheiro-mór 
diferentes  bairros  onde  faltava  a  água  usualmente,  co- 
mo no  Campo  do  Curral  e  em  S.  José,  e  alvitra,  para 
serviço  dos  incêndios,  a  colocação  de  uma  bomba, 
provida  de  baldes  de  coiro,  junto  às  igrejas  paro- 
quiais. 

Em  tais  documentos  mostra  Manoel  da  Maia  inteiro 
conhecimento  do  seu  oficio.  Para  elaborar  os  seus 
planos  tratou  de  saber  previamente  o  que  se  tinha  feito 
nas  recentes  reconstruções  de  Londres  e  de  Turim, 
lamentando,  no  manuscrito,  a  falta  de  uma  Biblioteca 
Pública  onde  pudesse  colher  a  hção  dos  livros  da  sua 
especialidade. 

O  projecto  da  construção  do  Terreiro  do  Paço  me- 
receu-lhe  especial  atenção.  Lembra  que  os  edifícios 
que  o  circundem  tenham  arcos  ou  colunatas  a  altura  do 
primeiro  pavimento.  Para  as  ruas  principais,  que  de 
novo  se  fizessem,  alvitra  o  assentamento  dos  passeios 
em  pedra  miúda,  pondo-se  enchelharia  grossa  na  parte 
da  rua  reservada  para  o  trânsito  dos  carros  e  colocan- 
do-se  postes  para  a  separação,  conforme  o  sistema  já 
adoptado  na  reconstrução  de  Londres. 

Juntamente  com  as  Dissertações  referidas,  apresen- 
tou Manoel  da  Maia  uma  série  de  plantas,  parte  das 
quais  éle  honestamente  declara  sQVQm  feitas  ou  expres- 
sadas pelo  engenheiro  Eugénio  dos  Santos  de  Carvalho 
e  pelo  ajudante  Pedro  Guálter  da  Fonseca,  plantas  que 
se  referiam  às  ideias  por  éle  manifestadas  e  entre  as 
quais  ia  a  do  Terreiro  do  Paço,  conforme  o  primeiro 
projecto  de  Eugénio  dos  Santos.  Em  aditamento,  acres- 
centava mais  outros  dois  planos  de  reconstrução  da 
parte  arruinada  da  cidade ;  um  deste  engenheiro  e 
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outro  de  Elias  Sebastião  Poppe.  Como  é  notório  foi 
preferido  o  primeiro. 

O  prolongamento  da  reconstrução  pombalina  até  às 
fortificações  de  Campolide,  não  chegou  a  fazer-se,  muito 
embora  a  sua  execução  tivesse  sido  cometida  a  Eugé- 
nio dos  Santos,  Carlos  Mardel,  Elias  Poppe  e  António 
Carlos  Andreis,  ordenando-se-lhes  a  balisagem  do  ter- 
reno desde  o  Rocio  a  Campolide,  entre  a  linha  de 
cumeada  de  S.  Roque,  Cotovia,  Rato,  Amoreiras  e 
Arco  do  Carvalhão  e  a  linha  de  talveg  de  S.  José, 
Santa  Marta  e  S.  Sebastião  da  Pedreira.  Segundo  o 
projecto,  as  ruas  deviam  possuir  entre  6o  e  40  palmos 
de  largura,  guardando-se  a  de  3o  palmos  para  as  tra- 
vessas e  arrazando-se  todos  os  muros  e  vedações  de 
propriedades  que  fôssem  necessários.  Para  as  casas  a 
altura  era  de  dois  pavimentos,  o  primeiro  com  janelas 
rasgadas  e  o  segundo  com  peitoris,  devendo  as  portas 
e  as  janelas  ter  côr  diversa  em  cada  bairro.  Igual- 
mente se  determinava  que  as  paredes  divisórias  dos 
prédios  excedessem  os  telhados,  para  se  obstar  à  pro- 
pagação dos  incêndios,  e  que  as  cloácas  se  fizessem  de 
modo  a  poder  andar  nelas  um  homem  a  cavalo. 

A  ordem  régia  que  continha  tais  disposições  está 
datada  de  9  de  abril  de  1766  (i). 

O  grandioso  plano  pombalino,  ideado  por  Manuel 
da  Maia  e  por  Eugénio  dos  Santos  e  executado  em 


(i)  Este  documento  encontra-se  num  códice  da  Coleção 
Pombalina  da  Biblioteca  Nacional  e  acha-se  copiado  e  anotado  na, 
já  citada,  obra  do  sr.  Cristóvam  Aires  Os  Engenheiros  Militares 
Portugueses  no  Terremoto  de  ij55. 
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parte  por  este  e  pelos  notáveis  engenheiros  cujos  no- 
mes ficaram  citados,  sofreu  profundíssimas  alterações 
no  decorrer  dos  tempos.  O  Sargento-mór  José  Antó- 
nio Monteiro  de  Carvalho  que  foi  o  dirigente  técnico 
das  numerosas  demolições,  trabalho  ingrato  que  lhe 
grangeou  a  alcunha  de  Bota-Abaixo,  executou,  fora 
da  área  da  Baixa  arrazada,  onde  se  respeitou  o  pro- 
jecto de  Eugénio  dos  Santos,  outro  plano  mais  come- 
sinho  contemporizando  com  a  disposição  dos  arrua- 
mentos provisórios  e  portanto  com  o  capricho  e  com  os 
interesses  dos  proprietários.  O  seu  plano  —  se  não 
era  o  de  outro  qualquer  por  ele  adaptado  as  conve- 
niências de  ocasião  —  está  largamente  documentado  em 
33  plantas  contidas  no  livro  manuscrito  da  sua  autoria, 
existente  na  Torre  do  Tombo,  com  a  divisão  das  pa- 
róquias lisbonenses.  Mas  parte  dêle  ficou  também  por 
executar,  como,  por  exemplo,  os  arruamentos  que  de- 
viam atravessar  a  baixa  de  Vale  do  Pereiro. 


Convêm  aqui  desfazer  um  êrro  muito  generalizado 
e  aceito  como  verdade  extreme.  E  vulgar  ouvir-se  di- 
zer que  o  terremoto  de  lySS  arrazou  completamente  a 
Baixa  e  muitos  outros  bairros.  Ora  isto  não  é  positi- 
vamente assim. 

Os  estragos  teem-se  exagerado  bastante.  Já  o  ti- 
nha reconhecido  Daniel  Scharpe,  na  sua  obra  On  ihe 
Geologf  of  the  Neighboiírhood  of  Lishon  citada  pelo 
sr.  Pereira  de  Sousa  (j).  As  conhecidas  vistas  do 
terremoto,  gravadas  em  Paris  por  Jac  Ph  Le  Bas  e 


(i)  Ideia  geral  do  Megasismç  de  17 55  em  Poj^tugal. 
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desenhadas  por  M.  Paris  e  Pedegache  são  meras  fan- 
tasias artísticas. 

Peor  do  que  o  abalo  propriamente  dito  foi  o  incêndio 
que,  durante  cinco  noites  e  cinco  dias,  lavrou  na  cidade; 
e  creio  que  peor  do  que  isso  tudo  foi  o  sargento  mór 
José  António  Monteiro  de  Carvalho  —  o  famigerado 
Bota-Abaixo  —  que,  à  picareta  e  à  bala  razoirou  toda  a 
Baixa.  O  Paço  da  Ribeira  foi  metralhado  ;  os  camar- 
telos  pombalinos  acabaram  com  o  resto. 

Na  própria  zona  que  mais  sofreu,  o  fenómeno  sís- 
mico apenas  atingiu  o  número  X  da  Escala  de  Mer- 
calli.  Bem  sei  que  este  apenas  foi  terrível  mas,  por 
si  só,  não  causou  os  estragos  formidáveis  que  o  vulgo 
supõe. 

# 

Depois  do  terremoto  que,  como  se  viu,  deu  ensan- 
chas ao  alargamento  e  alindamento  da  cidade  setecen- 
tista, outro  facto  houve,  de  muito  menor  importância 
real  mas  de  um  alto  significado  social,  que,  ainda  em 
nossos  dias,  veio  a  dar  um  resultado  semelhante.  Re- 
firo-me  à  extinção  do  Passeio  Público  do  Rocio. 

Custa  crer  como  a  simples  demoHção  de  um  logra- 
doiro  público  deu  em  resultado  a  expansão  prodigiosa 
da  cidade  até  o  ponto  em  que  hoje  a  vemos.  E  fora, 
porem,  de  toda  a  dúvida  que  foi  a  queda  do  Passeio  o 
motivo  essencial  dêsse  movimento,  que  ainda  hoje  dura, 
trinta  e  tal  anos  decorridos  depois  do  seu  início. 

Desde  1800  até  1880  Lisboa  esteve,  pode  dizer-se, 
quási  estacionária.  Os  "municipios  cuja  acção  demoli- 
dora era  indecisa  e  mal  orientada  não  conseguiram 
auxiliar  esse  movimento  com  o  favor  do  público. 

O  projecto  da  abertura  de  uma  nova  Avenida,  tão 
discutido  e  que  tanta  celeuma  levantou  por  esse  tempo. 


—  40  — 


foi  bem  custoso  de  realizar-se.  A  opinião  pública  pro- 
testava. Cobriam-se  de  milhares  de  assinaturas  os 
«abaixo-assinados»  contra  o  projecto  e  não  exagerarei 
se  disser  que  se  choraram  lágrimas  de  saudade  por 
aquele  recinto  tão  querido  das  gerações  que  nos  prece- 
deram e  que  tinha  de  sacrificar-se  ao  aformoseamento 
da  cidade. 

A  Câmara,  não  podendo  já  contemporizar,  encheu-se 
de  coragem  e  sentenciou  à  morte  o  Passeio  Público. 

j  Estava  quebrado  o  encanto !  Lisboa,  essencial- 
mente rotineira,  protestou  primeiro,  conformou-se  de- 
pois e  acabou  por  aplaudir  a  iniciativa  municipal  quando, 
passados  anos  depois  da  demolição  do  Passeio,  do 
Circo  Price  e  de  tantos  outros  factores  que  lhe  deter- 
minaram uma  época,  poude  ver,  imponente  e  mages- 
tosa,  a  nova  Avenida,  de  onde  hoje  irradiam  a  cada 
momento  outras  artérias  a  breve  espaço  povoadas  de 
habitadores. 

Das  ruínas  do  Passeio  Público  brotou  a  Lisboa  de 
hoje,  tão  profundamente  diferente  dessa  outra  Lisboa 
que  o  sr.  Pinto  de  Carvalho  nos  descreveu  no  seu  ina- 
preciável livro  e  que,  qual  outra  Fénis  renascera  em 
1755  das  suas  próprias  cinzas. 

Como  todas  as  grandes  cidades  —  e  Lisboa  é  uma 
grande  cidade  apezar  do  que  em  contrário  queiram 
dizer  as  más  línguas  indígenas  —  a  nossa  capital  vai-se 
cosmopolitizando  e  perdendo  em  caracter  e  em  pito- 
resco o  que  ganha  em  progresso.  Nada  há  como  o 
progresso  para  inutilizar  essas  lindas  bagatelas,  essas 
preciosas  ninharias  que  nossos  avós  tanto  apreciavam, 
dando-nos  em  troca  feiíssimas  e  desgraciosas  comodi- 
dades ! 
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i  Da  cadeirinha  ao  automóvel  quantas  comodidades 
se  ganharam,  mas  também  quantas  belezas  se  perde- 
ram ! 

As  liteiras,  as  séges  e  as  carruagens  que  importámos 
de  França  e  de  Inglaterra,  são  fáses  curiosíssimas  dessa 
lenta  e  porfiada  luta  do  cómodo  contra  o  belo,  do  pro- 
gresso contra  a  tradição. 

Até  então  fora  Lisboa  uma  cidade  portuguesa  de 
lei,  teimosa  nos  seus  anacronismos  e  nas  suas  velharias 
típicas.  Acordava  de  manhã  ao  estridulo  aú  dos  agua- 
deiros, jantava  à  i  hora  e  recolhia  cedo.  A  burguesia 
divertia-se  na  Floresta  Egípcia^  onde  o  José  Osti  in- 
ventava passatempos  maravilhosos,  a  arráia  miúda  «pol- 
kava»  no  Baile  Nacional,  à  Guia,  e  a  nobreza  frequen- 
tava os  esplêndidos  salões  do  Viana,  do  Farrobo,  do 
Penafiel  e  do  Carvalhal. 

O  Passeio  Piáblico  oferecia  aos  alfacinhas  a  sua  ala- 
meda central,  conchegada  como  um  salão,  e  onde  se 
estava  em  família.  Umas  noites  por  outras  havia  bri- 
lhantes iluminações  e  deslumbrantes  pirotecnias.  A 
cidade  em  peso  acotovela-se,  então,  enchia  todos  os 
recantos  do  Jardim,  comprimia-se  contra  as  grades, 
anciosa  e  curiosa,  para  ver  lacrimejar  os  foguetes  e  ouvir 
o  trecho  sentimental  de  alguma  ópera  em  voga. 

A  cidade  era  perfeitamente  outra,  porque  eram 
outros  os  factores  da  sua  existência,  outras  as  suas 
condições  de  vida.  j  De  então  para  cá  que  vasto  es- 
paço transposto ! 

As  séges  de  boleia  e  as  de  bandeirinha ;  o  típico? 
hoje  degenerado,  galêgo  com  o  clássico  barril  encos- 
tado pelas  esquinas  ;  o  bolieiro  de  niza,  chapéu  de  pêlo 
e  espora  de  latão  numa  das  botas  de  cano  ;  o  preto  caia- 
dor  e  as  suas  patrícias  vendeiras  de  mexilhão ;  todos 
esses  tipos  da  pitorêsca  comédia  das  ruas,  bem  lis- 
boetas, bem  característicos,  davam-ihe  um  aspecto 
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completamente  diferente,  imprimiam-lhe  um  cunho  es- 
pecial. 

Mas  veio  a  Companhia  das  Aguas  que  matou  o 
aguadeiro ;  vieram  os  breacks,  os  milords  e  os  coupés 
que  deram  cabo  das  séges  ;  veio  emfim  o  progresso 
exterminador  por  essa  clareira  aberta  pelo  camartelo 
municipal. 

O  passeio  foi,  sem  dúvida,  um  obstáculo  a  parte 
dessa  civilização.    Extinto  ele,  o  carro  triunfal  do  Pro-. 
gresso  desceu  a  Avenida  e  entrou  na  Capital. 

Cançada  já  de  resistir,  Lisboa,  deixou-se,  emfim, 
penetrar  dessa  civilização.  Começou  a  vêr  novos  ho- 
rizontes e  a  ter  outras  ideias.  Os  alfacinhas  entraram 
de  pensar  no  aformoseamento  da  sua  terra.  Olha- 
ram-se  e  olharam-na.  Viram-se  atrazados ;  acharam 
pequenas  as  suas  alamedas,  insignificantes  as  suas  pra- 
ças, exíguas  as  suas  ruas,  arcaicas  as  suas  casas.  O 
projecto  de  alargamento  da  cidade  que  os  pasmara  pelo 
arrojo,  entrou  a  deslumbrá-los,  e  o  que  era  julgado  irrea- 
lizável começou  a  parecer-lhes  possível.  Daí  a  exigir 
melhoramentos  imediatos  foi  um  passo. 

j  A  Câmara  exultou  !    j  Estava  vingada  ! 

# 

Construir  um  prédio  era,  aqui  há  40  anos,  coisa  tão 
grave  e  tão  maduramente  pensada  como  uma  viagem 
ao  Tibet.  Desde  então  principiou-se  a  edificar  mais 
amiúde.  Cada  rua  que  se  abria  era  logo  povoada  de 
casas  rapidamente  erguidas  dos  alicerces,  como  por 
encanto.  Uma  segunda  febre  de  edificar  invadiu  a  ci- 
dade. 

Dessa  febre  resultou  o  bairro  Camões, depois  o  da 
Estefânia,  a  seguir  os  de  Barata  Salgeiro,  Campolide, 
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Calvário  e  Campo  de  Ourique  e  agora,  sem  que  haja 
um  só  momento  de  descanço,  os  bairros  novos  da  Ave- 
nida e  do  Campo  Pequeno  que  vão  alastrando,  dia  a 
dia  e  palmo  a  palmo,  invadindo,  a  tranquilidade  bucó- 
lica das  hortas  e  das  searas,  do  movimento  e  do  bulício 
da  vida  cidadã. 

Todos  os  dias,  a  cada  canto  retirado  do  subúrbio, 
se  deparam  novos  prédios,  como  guardas  avançadas  da 
cidade  que  vem  caminhando  e  está  ali  já  perto ;  e  to- 
dos eles  parecem  rir,  pelas  inúmeras  janelas,  das  cha- 
laças de  madame  Ratazzi  que  sorria,  entre  compassiva 
e  trocista,  desta  boa  capital  que  tinha  o  desaforo  de 
terminar  na  famosa  Horta  das  Tripas. 

Lisboa  vinga-se  exuberantemente  desses  e  de  outros 
gracejos  de  turistas  pouco  amáveis.  Onde  havia  uma 
azinhaga  topamos  hoje  com  uma  avenida ;  onde,  ainda 
há  pouco,  assentavam  míseras  barracas  levantam-se 
agora  prédios  de  cinco  andares,  feios,  é  verdade,  mas 
imponentes  como  demonstração  do  movimento  expan- 
sivo da  capital  onde  há  menos  de  meio  século  se  ia 
veranear  para  Belém  e  para  Arroios. 

Fecho  aqui  esta  introdução  preparatória  à  matéria 
de  que  trata  o  presente  volume.  Convido  o  leitor  a 
virar  a  folha  e  a  acompanhar-me  neste  passeio  evo- 
cador, através  de  um  dos  mais  pitorescos  arrabaldes 
da  velha  cidade. 


CAPÍTULO  I 


Sumário  :  Da  antiga  Cotovia  ao  Alto  do  Marquês  de  Penalva. — Bus- 
ca-se  insistentemente  a  origem  do  termo. — As  Memórias  das 
Notas  de  Santarém  e  o  Nobiliário  de  Manso  de  Lima.  —  Apa- 
rece em  scena  Francisco  Soares  de  Sequeira.  —  Diz-se  quem 
era  este  fidalgo.  —  A  Quinta  da  Cotovia.  —  Onde  assentava 
esta  propriedade.  —  Os  apêndices  nobliárquicos.  —  O  mor- 
gado de  André  Soares.  —  Sua  instituição  em  iSyS.  —  Alvitra 
o  autor  várias  hipóteses  quanto  à  etimologia  da  Cotovia.  — 
A  legião  gaulesa  e  as  terres  à  allouete.  —  A  crónica  do  Pa- 
dre Baltasar  Teles. — Funda-se,  em  1400,  o  Mosteiro  da 
Anunciada  entre  os  caminhos  de  Bemfica  e  da  Cotovia.  — 
Encontra  o  autor  numerosas  indicações  corográíicas  da  Co- 
tovia.—  Cotovias,  Cotoviote,  Cotovial,  Cotovieira  e  Coto- 
vilar.  —  Tenta-se  em  vão  filiar  a  origem  do  termo  no  radical 
árabe  Kitab.  —  Formúla  o  autor  uma  nova  conjectura.  — 
Sua  possível  justificação. 

As  variantes  topográficas  porque  passou  a  Cotovia 
ficaram  já  ligeiramente  esboçadas. 

Iremos  estudar  agora,  mais  minuciosamente,  o  ex- 
tinto arrabalde,  desfiar  memórias  locais,  desenterrar 
do  esquecimento  factos  e  tradições  que  porventura  se 
ligarem  à  atribulada  existência  da  perseguida  ave  que, 
depois  de  imperar  em  extensíssimos  tratos  de  terreno, 
veiu,  com  o  andar  dos  tempos,  a  pompear  mal-afa- 
madamente,  nas  paragens  do  Principe  Real,  os  restos 
miseráveis  de  uma  opulenta  soberania. 

O  já,  também,  extinto  Alto  do  Marquês  de  Penalva 
foi  o  láltimo  pousio  da  infeliz  Cotovia.    Os  seus  qui- 
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nhentos  ou  seiscentos  anos  de  existência  davam-lhe 
bem  jus  à  exibição  clásisca  e  barata  do  seu  nome  na 
designação  de  um  local  lisboeta,  com  muito  mais  razão 
do  que  os  de  ilustres  desconhecidos  que  os  municípios 
vão  perpetuando  em  vida,  com  o  receio,  talvez,  de  que 
a  posteridade,  cuja  memória  não  é  infinita,  se  esqueça 
absolutamente  dêles. 

De  onde  proviria,  qual  seria  a  origem  da  misteriosa 
ave,  que  por  tanto  tempo  dominou  este  arrabalde,  não 
m'o  disseram  cabalmente  os  inúmeros  documentos  que 
consultei. 

Em  busca  da  decifração  deste  enigma  histórico,  que 
ocupou  porção  considerável  do  tempo  levado  a  enfeixar 
estas  velharias,  muitas  vezes  desanimei,  tantas  outras 
me  empenhei  novamente  na  sua  descoberta,  até  que 
afinal,  convencido  de  que  só  um  méro  acaso  me  poderia 
dar  a  chave  do  enigma,  tive  de  desistir  guardando  para 
futuras  indagações  a  decifração  em  que  tanto  empenho 
tinha  posto. 

j  Que  variedade  de  documentos  me  não  passaram 
pela  mão !  Escrituras,  nobiliários,  autos  forenses,  ha- 
bilitações, testamentos,  chancelarias  e  registos  dos  reis, 
tudo  vi,  tudo  consultei,  metodicamente  e  ao  acaso,  por 
indícios  e  por  palpites,  sem  que  conseguisse,  embora 
a  muito  avançasse,  achar  a  desejada  notícia. 

O  sr.  visconde  de  Castilho  diz  algures,  depois  de 
insucesso  semelhante  :  « Terrível  humilhação  é  a  igno- 
rânciay>. 

Tomo  a  liberdade  de  fazer  minhas  as  palavras  do 
ilustre  mestre.  E  efectivamente  triste  ter  de  confessar 
que  se  não  sabe,  muito  mais  quando  para  isso  se  em- 
pregou o  melhor  dos  nossos  esforços. 
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Um  dos  primeiros  documentos  que  achei  com  refe- 
rência à  Cotovia,  e  que  me  abriu  campo  a  novas  pes- 
quizas,  alcançava  o  ano  de  i632. 

.  Era  uma  escritura  de  venda  feita  em  Santarém, 
que  se  encontra  extratada  num  dos  códices  manuscritos 
da  Coleção  Pombalina  da  Biblioteca  Nacional  (i). 

O  linhagista  Manso  de  Lima  (autor  de  um  dos  me- 
lhores nobihários  que  possuímos  e  que  quási  sempre 
trabalhava  com  documentos  à  vista)  alude  também  a 
essa  escritura,  tratando  da  família  dos  Soares  do  Tojal. 
Numa  nota  à  margem  dêste  título,  diz,  referindo-se  a 
Francisco  Soares  de  Sequeira  :  « Vipia  ainda  na  sua 
Quinta  da  Cotovia,  em  i632,  em  que  deu  de  arrenda- 
mento umas  terras  em  Monsao,  por  escritura  feita  em 
Santarém,  nas  Notas  de  Antonio  Pereira,  pelo  seu  pro- 
curador o  Dr.  João  Bernardo  de  Sampaio  de  Morais, 
Supey^intendente  dos  Linhos  (2). 

Combinavam  perfeitamente  as  duas  informações. 
O  que  restava  saber  era  quem  seria  éste  Francisco 
Soares  de  Sequeira  e  onde  assentava  aquela  Quinta  da 
Cotovia. 

Foi  o  que  tratei  de  indagar  (3). 


(1)  Memórias  das  Notas  de  Santarém^  colegídas  do  cartório 
de  que  é  proprietário,  neste  ano  de  1743,  Luís  de  Sousa  Aranha, 
pelo  Padre  Luís  Montês  Matoso,  natural  da  mesma  vila.  Mss.  106 
da  B.  N.,  Fl.  1Õ4. 

(2)  Nobiliário  de  Manso  de  Lima — Titulo  dos  Soares.  Mass. 
D-4-24,  pág.  854. 

(3)  Carvalho  da  Costa  na  sua  conhecida  Corographia  Portu- 
guesa diz  que  na  freguesia  de  Santa  Catarina,  havia  a  Quinta  da 
Cotovia;  isto  em  1707. 
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Francisco  Soares,  o  dono  da  quinta,  era  o  primo- 
génito do  casamento  de  Manuel  Soares,  escrivão  da  Fa- 
zenda de  el-rei  D.  Sebastião  é  um  dos  cativos  de  Al- 
cácer-Quibir,  e  de  sua  segunda  mulher  e  prima  D.  Ma- 
ria de  Sequeira. 

Sucedera  a  seus  pais  nos  bens  da  casa,  que  eram 
grandes,  e  casara  com  D.  Maria  da  Silveira,  filha  de 
D.  António  de  Almeida  «O  Cão  Morton,  contador-mór 
do  Reino,  e  de  sua  mulher  D.  Catarina  Salema. 

Desse  consórcio  nasceram  dois  filhos  e  três  filhas. 
Dos  primeiros,  o  mais  velho  renunciou  à  primogenitura 
e  fez-se  dominicano  e  o  segundo  professou  no  Carmo  ; 
das  senhoras,  uma  foi  religiosa  em  Santa  Clara,  outra 
morreu  solteira  e  a  terceira,  que  era  a  mais  nova,  foi 
a  única  que  casou,  levando  a  seu  marido,  D.  Francisco 
de  Faro,  conde  de  Odemira,  o  seu  opulento  e  cubiçado 
património. 

Da  descendência  dêste,  das  suas  aUanças,  e  dos  bal- 
dões em  que  andou  a  riquíssima  casa  dos  Soares,  darei 
conta  mais  adiante  ao  tratar  do  histórico-solar  desta 
família. 

# 

Manso  de  Lima,  aparte  a  nota  marginal  escrita  no 
nobiliário,  ainda  nos  diz  mais  que  a  êste  Francisco 
Soares  chamavam  de  alcunha,  o  aCotovia-i)  e  acrescenta 
(kpor  vipêr  na  quinta  dêste  nomo).  Pareceu-me  logo 
que  havia  aqui  confusão  manifesta  do  linhagista. 

O  que  eu  achei  aceitável  e  deduzi  ^da  leitura  atenta 
do  manuscrito  e  da  escritura,  era  que  lhe  chamassem 
w  da  Cotovia»^  o  que  mais  tarde  tive  o  prazer  de  ver 
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confirmado  numa  passagem  das  Monstruosidades  do 
Tempo  e  da  Fortuna,  apreciável  manuscrito  seiscen- 
tista que,  o  já  falecido,  Graça  Barreto  deu  à  luz  da 
publicidade. 

Algures  lá  vem  o  seguinte  período,  referindo-se  à 
morte  do  duque  de  Cadaval  :  aFicou-lhe,  ao  duque  de 
Cadaval,  huma  filha,  de  sua  mulher,  filha  de  D.  Fran- 
cisco de  Faro,  Conde  de  Odemira,  e  com  ella  os  mor- 
gados de  Francisco  Soares,  da  Cotovia,  seu  tio))  (i). 

*  , 

E  vulgar,  nos  séculos  xvii  e  xvni,  o  acrescentar-se 
ao  apelido  o  nome  do  lugar,  da  origem,  ou  da  casa- 
solar  da  família. 

Os  nobiliários  citam  os  Azevedos  ada  Tapada  e  os 
(.(de  S.  João  de  Rei)),  os  Meios  ade  Murça-o  e  os  Meios 
((Senhores  de  Melo». 

A  estes  Soares,  conhecido  antes  de  Francisco  Soa- 
res, pelos  «Soares  do  Tojah),  de  onde  eram  originá- 
rios, passaram  a  chamar  os  ((Soares  da  Cotovia)-),  para 
os  distinguir  dos  Soares  «LagartoS)) ramo  do  mesmo 
tronco,  ou  dos  Soares  ((de  Tangih),  fidalgos  de  outra 
estirpe. 

Uma  alcunha,  um  cargo  inerente  à  família  ou  outra 
qualquer  ninharia,  era  o  suficiente  para- os  nobiliaristas 
fazerem  novas  classificações  e  separação  nos  títulos  dos 
seus  in-folios.  Bastava-lhes  mesmo  um  acontecimento 
particular  que  celebrizasse  um  membro  da  família  para 
se  dar  uma  nova  separação  de  ramos  dentro  da  mesma 
descendência. 


(i)  Pág.  70. 
4 
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Aos  descendentes  de  Pedro  de  Melo,  que  deixou 
cair  o  púcaro  servindo  à  mesa  de  el-rei  D.  João  II, 
caso  que  foi  muito  comentado  no  seu  tempo,  ficaram 
chamando  os  Meios  ado  Púcaro)-).  Os  Matos  <(do  Cor- 
reio-mór,  os  Matos  (ido  Tenente  da  Guarday>  tiraram 
os  apêndices  nobiliárquicos  dos  cargos  que  exerceram; 
os  Bastos,  descendentes  do  herói  de  Baharem,  passa- 
ram a  chamar-se  (.(Basto  Baharemy>  e  os  Oliveiras  ((do 
Cónego  Tristey)  lembram,  nas  páginas  queimadas  de 
tinta  dos  livros  de  linhagens,  aquele  amante  esposo 
que  nunca  mais  sorriu  depois  da  morte  da  mulher  e 
que,  desgostoso  do  mundo,  tomou  ordens,  sem  que 
uma  só  vez  lhe  transparecesse  no  rosto  uma  fugitiva 
alegria.. 

Perdõe-se-me  a  divagação. 

Não  me  restava  pois  a  mínima  dúvida  de  que  ao 
filho  do  Escrivão  da  Fazenda  de  el-Rei  D.  Sebastião, 
chamavam  «o  da  Cotopiay>  por  viver  na  Quinta  da  Co- 
tovia. Onde  era  a  quinta,  e  porque  se  chamava  assim, 
é  o  que  competia  averiguar.  De  busca  em  busca  con- 
cluí o  seguinte  : 

Em  iSyS,  André  Soares  e  sua  mulher  Maria  Bo- 
telha, pais  de  Manuel  Soares  e  avós  de  Francisco  Soa- 
res de  Sequeira,  instituíram  na  igreja  da  Trindade  de 
Lisboa,  em  uma  capela  da  invocação  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição,  um  morgado  das  terças  dos  seus  bens 
de  raiz  (i). 

A  petição  feita  a  el-rei  tem  a  data  de  28  de  setem- 


(i)  Cartório  do  Convento  da  Trindade,  i.»  Livro  das  Ca- 
pelas no  Arquivo  da  Torre  do  Tombo. 


bro  desse  ano  e  o  alvará,  permitindo  a  instituição  do 
dito  morgado,  a  de  3  de  outubro  seguinte,  como  consta 
do  livro  1°  das  Capelas  do  convento  da  Trindade  (i). 

Essa  petição,  na  parte  que  interessa  o  assunto  de 
que  se  trata,  diz  o  seguinte  : 

caDi:^  André  Soar  os,  fidalgo  da  vossa  casa,  escrivão 
da  vossa  fazenda  e  D.  Maria  Botelha,  sua  mulher^  que 
elles  ambos  juntamente  teem  tomadas  as  terças  dos  seus 
bens  de  rai^,  em  seu  testamento,  com  os  seus  bens  seguin- 
tes :  nas  casas  de  sua  morada  que  estão  junto  da  Trin- 
dade, em  duas  casas  na  rua  nova  dos  Mercadores  e  em 
uma  quinta  que  tem  alem  de  São  Roque  desta  cidade 
com  todo  o  seu  assento  de  casas,  pomar  e  vinha  e  oli- 
vaes,  e  uma  quinta  que  tem  no  logar  de  Aranhó,  que 
se  chama  a  quinta  do  Paço,  que  está  no  termo  desta 
cidade,  em  um  casal  que  tem  no  logar  da  Mangoeira, 
e  nas  terras  e  um  olival  que  se  chama  o  Basto  que  esta 
no  logar  do  A^ambujal,  e  um  casal  que  tem  na  Besteira, 
tudo  termo  desta  cidade,  e  dos  ditos  bens  e  terça  tem 
feito  um  morgadio  e  testamento  solene  e  deixam  ao  seu 
filho  primogénito  Manoel  Soar  es  í>,  etc. 

O  resto  da  petição  refere-se  às  cláusulas  havidas 
para  os  herdeiros,  prevendo  todos  os  casos  de  falta  de 
sucessão  e  determinando  quais  os  directos  sucessores 
a  quem  devia  pertencer  a  administração  do  morgado. 

Como  se  vê,  está  bem  claro  e  evidente  na  relação 
dos  bens,  que  a  quinta  apara  alem  de  São  Roque»  não 
é  mais  do  que  a  quinta  da  Cotovia,  onde  em  i632  de- 
morava Francisco  Soares,  neto  dos  instituidores  e  admi- 
nistrador do  morgadio. 


(i)  Idem^  pág.  3ii  a  822.  Destes  mesmos  livros  consta  lam- 
bem o  testamento  do  filho  primogénito  do  casal,  um  contrato  de 
outro  André  Soares,  neto  do  primeiro,  com  as  religiosas  do  mos- 
teiro, outro  de  Maria  Botelho  e  ainda  outro  do  Conde  da  Feira. 


Quando  se  me  depararam  êstes  documentos  fiquei 
convencido,  quási,  de  que  o  nome  de  Cotovia,  que  o 
sítio  tomara  da  quinta  ou  que  esta  impuzera  aquele, 
era  posterior  ao  ano  de  iSyS,  em  que  o  morgado  se 
instituirá,  visto  que,  tendo  André  Soares  um  ponto  di- 
recto de  referência,  de  que  usa  nas  outras  propriedades 
citadas  na  relação  dos  bens,  determinando  a  sua  situa- 
ção exacta  e  dando-lhes  os  seus  nomes  próprios,  ao 
mencionar  esta  serviu-se  da.  casa  de  S.  Roque,  para  a 
determinar,  a  qual  era  ainda  relativamente  distante  (i). 

Parecia  portanto  ser  entre  os  anos  de  iSyS  e  i632 
que  se  teria  originado  e  vulgarizado  a  designação  de 
Cotovia. 

Outro  documento,  datado  de  1618,  que  encontrei 
entre  os  manuscritos  da  Biblioteca  Nacional,  fala  na 
quinta  de  Francisco  Soares,  num  ponto,  e  na  de  André 
Soares,  em  outro,  sem  que  a  (.(Cotopiã))  apareça  men- 
cionada, o  que  fez  no  meu  espírito  arreigar-se  a  ideia 
de  que  só  depois  daquela  data  ela  se  originaria  (2). 

Mil  suposições  então  formulei.  Em  todos  os  dicio- 
nários e  enciclopédias  procurei,  com  afinco,  na  espe- 


(1)  No  extrato  dê  uma  denúncia  feita  à  Inquisição  de  Lisboa, 
em  27  de  julho  de  1601,  pelo  Padre  Jerónimo  Borges  diz  se  ser 
este  «f-esidente  na  Casa  da  Aprovação  da  Companhia  de  Jesus  em 
Campolide  alêm  de  S.  Roque  {A  Inquisição  em  Portugal  e  no  Bra- 
sil—  estudo  do  dr.  Antónia  Baião,  incluído  a  pág.  35  do  tomo  8." 
do  Arquivo  Histórico). 

(2)  Roteiro  da  Agua  Livre  e  Agua  de  Montemor  e  mais  Fon^ 
tes  Junto  a  elas,  por  Pedro  Nunes  Tinoco,  Arquitecto  de  S.  M. 
Mss,  B-5-22  da  Coleção  Pombalina  da  Biblioteca  Nacional. 
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rança  de  achar  rasto  de  uma  etimologia.  Muitos  en- 
contrei, é  certo,  mas  tudo  com  poucas  probabilidades 
de  certeza  e  muita  fantasia  conjectural. 

O  grande  Larousse,  a  propósito  do  termo  em  ques- 
tão, cita  a  famosa  nLegião  da  Cotovia^-),  hoste  com- 
posta somente  de  gauleses  e  que  César  organizou  na 
Gália  Cesalpina.  Chamava-se  assim,  por  usarem  os 
legionários,  como  distintivo,  uma  cotovia  de  azas  aber- 
tas no  timbre  do  capacete.   Meditei  dois  segundos  sobre 

0  caso  e  puz  de  parte  o  rasto  não  me  parecendo  que 
a  aguerrida  legião  gaulesa  viesse  influir  no  pacato  arra- 
balde lisboeta.  E  fui-me  em  busca  de  outra  etimo- 
logia. 

Os  franceses  chamam  aterres  à  allouéte»  aos  terre- 
nos saibrosos  e  arenosos  por  neles  abundarem  estas 
aves  tão  cubiçadas  dos  discipulos  de  Santo  Uberto. 

1  Dar-se-ia,  entre  nós,  designação  semelhante  àqueles 
terrenos  ?  i  Seriam  acaso  arenosas  as  terras  para 
alêm  de  São  Roque  ? 

Perguntei  a  caçadores  o  primeiro  ponto  e  fiquei 
desanimado.  Tal  coisa  ouviam  pela  primeira  vez. 
Inquiri  de  documentos  sérios  o  segundo  e  sofri  nova 
desilusão. 

Em  i6i8  um  padre  jesuita  do  noviciado  da  Coto- 
via escrevendo  uma  espécie  de  memória  sôbre  a  fun- 
dação daquela  casa,  diz  : 

<^ Neste  sitio  se  fe\  iim  forno  de  cal  que  teve  jnais  de 
seiscentos  moios,  e  se  foi  outro  forno  para  co\er  tijolo, 
e  leva  desoito  milheiros  e  se  fe\  um  poço  grande  que  é 
necessário  para  as  obras  e  se  compraram  quatro  bois  e 
um  macho  para  buscar  areia,  pedra,  cal  e  agua,  por- 
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que  a  principal  areia  vem  da  nossa  quinta  de  Campo- 
lide que  he  saibro  mui  forte  e  se  lhe  mistura  outra 
areia  mais  branda  dêste  sitio  e  se  fa^  gentil  massa,  e  se 
abriu  uma  pedreira  no  cabo  deste  sitio  que  deu  pedra 
de  abundância,  a  melhor  que  deu  ao  redor  de  Lisboa 
e  tem  bastante  pedra  para  todo  o  edijicio,  porque  dan- 
tes se  comprou  uma  pedreira  a  Pedro  Correia  de  La- 
cerda, por  40:000  reis  para  tirar  pedra  in  perpetuam, 
de  que  se  fe\  escritura  que  anda  no  Cartório  (1)  e  foi-se 
também  pouco  e  pouco  desfazendo  um  monte  mui  grande 
de  muita  pedra,  areia  e  barro  para  tijolo  e  cah, 
etc.  (2). 

Em  vista  dêste  documento  tive  de  abandonar  por 
impossível  aquela  conjectura.  Como  se  vê  no  sítio 
não  abundava  areia,  obrigando  tal  circunstância  os 
jesuítas  à  compra  de  um  macho  e  de  uma  junta  de 
bois  para  a  trazer  de  outro  local. 

Posta  esta  hipótese  de  parte  ainda  restava  outra. 

l  Não  seria  a  alcunha  de  uma  das  damas  da  família, 
motivo  suficiente  para  o  baptismo  da  quinta?  Esta  su- 
posição formulei  eu,  lembrado  de  que  vira  algures,  num 
poeta  seiscentista,  certo  madrigal  a  uma  dama,  cele- 
brando a  sua  voz,  e  que  acabava :  «  Cantais  como  co- 
topiay>. 

Corri  toda  a  minha  coleção  de  poetas  e  não  tornei 
a  achar  semelhante  trova.    Terceira  desilusão. 


(1)  Foi  esta  pedreira  que  deu  o  nome  à  próxima  igreja  de 
S.  Sebastião  da  Pedreira.    Creio  que  esta  notícia  é  inédita. 

(2)  Livro  Mss.  intitulado  História  da  fundação,  aumento  e 
progresso  da  casa  de  Provação  da  Companhia  de  Jesus,  cap.  8.° 
Deve  ter  sido  escrito  em  1620  ou  1621. 
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No  meio  desta  baralha  etimológica  veio-me  encon- 
trar uma  notícia  que  recebi  com  alvoroços  de  contenta- 
mento e  que  destruiu,  num  ápice,  todos  estes  fanta- 
siosos castelos  de  conjecturas. 

Foi  o  seguinte  : 

Manuseando  a  Chronica  da  Companhia  de  Jesus  do 
Padre  Baltazar  Teles,  o  sr.  Jordão  de  Freitas,  eru- 
dito investigador  e  distinto  oficial  da  Biblioteca  da 
Ajuda,  e  sabendo  o  empenho  com  que  eu  buscava  a 
chave  deste  enigma,  por  conversas  que  anteriormente 
tínhamos  tido,  deu-me  amavelmente  a  nota  de  uma 
passagem  dela  onde  vira  referências  à  Cotovia. 

Corri  pressuroso  a  folhear  o  in-folio  e  achei  com 
íntima  satisfação,  no  capítulo  xviii,  páginas  83  e  84, 
a  desejada  menção. 

O  cronista  referindo-se  à  fundação  do  mosteiro  de 
Santo  Antão-o-Velho  (i)  em  1400,  por  João  de  São  Vi- 
cente e  Lourença  Joane,  sua  mulher,  mercadores  abas- 
tados de  Lisboa,  os  quais  (conforme  a  sua  frase  pito- 
resca) quiseram  ganhar  o  ceu  depois  de  ter  ganho  di- 
nheiro, transcreve  a  escritura  da  doação  que  eles  fize- 
ram, no  latim  bárbaro  dos  documentos  públicos  da 
época  (2).  Foi  nesta  escritura  que  se  me  deparou  a 
referência  à  Cotovia,  nos  seguintes  períodos  : 

uNos  mandamus  atque  concedinius  corpora  nostra 


(1)  Neste  sítio  é  hoje  o  convento  da  Anunciada,  porque  os 
jesuítas  trocaram  o  colégio  de  Santo  Antão  pelo  edifício  do  Cas- 
telo, indo  depois  para  ali  as  freiras  que  deram  o  nome  ao  largo, 
ao  passo  que  deixaram  o  do  seu  convento  às  portas,  ainda  hoje 
chamadas,  de  Santo  Antão. 

(2)  Parece-me  gracejo  descabido,  esta  frase  do  cronista. 
Troçar  dos  bemfeitores  não  é  muito  próprio  do  ânimo  cristão. 
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dicto  ordini  de  Saiicto  Antonio :  Item  mandamus  e  con- 
cedimi/s,  quod  in  qiiadam  domes  com  suo  território, 
Jipe  praedio,  qiia  nos  habemos  in  pico  de  corredeira^ 
qiiaes  est  inter  ambas  pias,  pidelicet  quaedam  via,  per 
quam  tenditiir  ad  Benificam  aliam  per  quam  tenditur 
ad  Cotapiam,  construatur  quaedam  Edésia  adijecetur 
domus,  atque  77iandamus^  corpora  nostra  débitiim  na- 
tural persolpere,  etc.y>. 

j  Tanta  vez  consultei  a  Chronica  da  Companhia  de 
Jesus  sem  que  atendesse  era  tal  escritura,  escondida  e 
disfarçada  na  história  da  fundação  do  convento  de  Santo 
Antão- o- Velho ! 

;  O  falacioso  cronista  aclarou  completamente  as  mi- 
nhas ideias  !    j  Abençoado  padre  Baltasar  Teles  ! 


Fica  bem  claro  portanto  que  em  1400  já  existia  a 
Cotovia.  A  escritura  da  fundação  do  mosteiro  fez-nos 
dar  de  repente  um  salto  de  tresentos  anos.  O  seu 
texto  é  preciso  e  claro  a  este  respeito. 

Por  ele  se  vê  que  a  herdade  cedida  pelos  mercado- 
res ficava  (kcntre  ambos  os  caminhos ;  conpem  a  saber  o 
caminho  por  onde  se  pai  para  Bemfica  e  outro  por  onde 
se  pai  para  a  Cotopia)-). 

Assim  fica  também  satisfatoriamente  explicada  a 
existência,  no  tempo  de  Carvalho  da  Costa  de  uma 
trapessa  da  Cotopia,  na  freguesia  de  S.  José,  bem 
longe  das  cumeadas  da  Patriarcal  (coração  dêste  arra- 
balde) e  separada  dela  pelo  vale  das  terras  de  Val- 
verde (i). 


(t)  Corographia  do  Padre  Carvalho  da  Gosta,  vol.  3.°  Fre- 
guesia de  S.  José. 
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Está  a  gente  a  ver,  na  bárbara  descrição,  a  actual 
igreja  da  Anunciada  posta  entre  os  dois  caminhos  ;  o 
que  ia  para  Bemfica,  que  é  a  correnteza  das  modernas 
ruas  de  S.  José,  Santa  Marta  e  S,  Sebastião  da  Pe- 


Fíg.  2.  —  Excerpto  da  vista-planta  de  Lisboa  que  acompanha  a  2.*  edição 
do  Theatrum  Urbium  de  George  Braunio  (i652) 

I.  Igreja  da  Anunciada.  —  2.  Caminho  que  vai  para  Bemfica.  —  3.  Caminho  que  vai 
para  a  Cotovia.  — 4.  Igreja  de  SSo  Luís.  — 5.  Mosteiro  de  Santa  Ana.  — 6.  Mu- 
ralhas da  cidade. 


dreira,  etc,  e  o  que  ia  para  a  Cotovia,  o  qual  começando 
naquele  troço  de  rua  que  liga  o  largo  à  Avenida,  se 
empinava,  caracolando  naturalmente  pelo  oiteiro  fron- 
teiriço, até  ganhar  as  eminências  do  Moinho  de  Vento. 

Este  ou  outro  ramal  do  mesmo  caminho  que  fosse 
sair  ao  mesmo  ponto,  daria  origem  certamente  à  tra- 
vessa que  é,  pelo  menos,  seiscentista,  e  que  me  fez 
andar  em  palpos  de  aranha  nas  investigações  topográ- 
ficas a  que  procedi. 
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Em  1400  já  havia  pois  um  sítio,  para  o  poente  da 
cidade,  para  alem  de  São  Roque  e  fronteiro  à  Anun- 
ciada, conhecido  pelo  nome  de  Cotovia  ou  Cotavia,  la- 
tinizado na  escritura  em  Cotaviam.  Que  essa  Cotovia 
é  a  mç^smoi  Cotovia  da  quinta  de  André  Soares  e  dos 
casébres  mal  afamados,  que  os  sexagenários  conheceram 
muito  bem,  não  admite  contestação. 

Se  não  fossem  as  regras  filológicas,  extraídas  de  fa- 
ctos observados  milhões  de  vezes,  poder-se-ia,  com  co- 
modidade, filiar  o  Cotoviam  no  Cotariam  latino,  que 
significa  pedreira  de  pedra  de  afiar  e  lá  tínhamos  ma- 
ravilhosamente a  ajudar  a  etimologia  as  frases  do  Je- 
suíta, historiador  do  noviciado,  mencionando  a  existên- 
cia de  uma  cpedreira»  e  ainda  de  ((um  monte  mui 
grande  de  muita  pedray).  Tal  hipótese,  porém,  tem 
de  se  pôr  de  parte  porque  a  mudança  do  r  em  v  não 
a  deixam  fazer  os  entendidos  no  assunto. 

Temos  de  enveredar,  pois,  por  outro  caminho. 

^Poder-se-ia  acaso  filiar  o  termo  nalguma  palavra 
arábiga  ? 

Consultei  o  falecido  poliglota  e  filólogo  Gonçalves 
Viana  e  a  resposta  que  obtive  não  foi  animadora. 

Há,  é  certo,  um  radical  árabe  Kitah  que  significa 
escrever,  o  qual  no  masculino  dá  Kitabi,  que  quer  di- 
zer relativo  à  escrita,  e  no  feminino  Kitahia.  Fazer 
dêste  Kitabia  a  nossa  Cotovia  é  empreza  sobrehumana, 
embora  o  a  intervocálico  se  harmonizasse  um  pouco 
com  a  Cotaviam  do  documento  citado.    A  fúria  latíni- 
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zadora  dos  scribas  explica,  porém,  muito  bem,  a  mu- 
dança dêsse  o  em  a,  e  obriga-nos  a  buscar  outra  vereda 
para  sair  deste  labirinto. 

Numa  relação  de  pessoas,  do  termo  de  Lisboa,  que 
poderiam  servir  para  os  cargos  de  tesoureiros  e  escri- 
vães de  uma  contribuição  municipal,  em  1662,  apare- 
ce-nos  a  freguesia  de  Cotovios  a  par  de  Santa  Iria, 
Calhandriz,  Arranhol,  São  Quintino,  Sapataria,  Milha- 
rado  e  outras  povoações  (i).  Este  Cotovios  não  caiu 
em  cesto  roto  e  corri  a  consultar  as  corografias,  numa 
das  quais,  a  do  Baptista,  topei  com  abundante  número 
de  lugares  conhecidos  por  nomes  semelhantes,  todos 
certamente  originários  do  mesmo  motivo ;  nada  menos 
do  que  os  seguintes : 

Cotovia:  —  Casal  na  freguesia  da  Ventosa,  concelho 
de  Torres  Vedras ;  lugar  da  freguesia  da  Silva,  conce- 
lho de  Barcelos;  quinta  na  freguesia  de  Antas,  conce- 
lho de  Penedono ;  sítio  da  freguesia  das  Abitureiras, 
concelho  de  Santarém  ;  habitação  isolada  na  freguesia 
das  Neves,  concelho  de  Beja ;  quinta  na  freguesia  do 
Bugalhal,  concelho  de  Pinhel ;  sítio  na  freguesia  de 
Santo  André,  concelho  de  São  Tiago  de  Cacém ;  her- 
dade na  freguesia  de  Santa  Justa,  concelho  de  Arraio- 
los. 

Cotovias:  —  Lugar  no  termo  de  Alcácer  do  Sal. 

Cotovio:. —  Lugar  na  freguesia  de  Tuias,  concelho 
de  Marco  de  Canavezes  ;  sitio  na  freguesia  de  Estom- 
bar, concelho  da  Lagoa ;  casal  na  freguesia  do  Tro- 


(i)  Elementos  para  a  História  do  Municipiq  ie  Lishoçi^  por 
E.  Freire  de  Oliveira,  6.«  volume,  pág.  366. 
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cifal,  concelho  de  Torres  Vedras  ;  moinho  na  freguesia 
Alfontes  da  Guia,  concelho  de  Albufeira;  casal  na  fre- 
guesia de  Panoias,  termo  de  Ourique  ;  sítio  no  termo 
de  Tavira  ;  casal  na  freguesia  de  Paderne,  concelho  de 
Albufeira. 

Cotovios:  —  Lugar  em  S.  João  dos  Montes,  conce- 
lho de  Vila  Franca ;  herdade  na  freguesia  de  Albernoa, 
termo  de  Beja. 

Cotovial:  —  Lugar  na  freguesia  de  Real,  concelho 
de  Amarante. 

Cotopieira :  ^  Csisa.]  na  freguesia  do  Vale,  concelho 
de  Odemira ;  herdade  na  freguesia  do  Canal,  concelho 
de  Estremoz. 

Cotoviote:  —  Quinta  no  termo  de  Ourique. 

*  • 

No  Onomástico  Português,  curiosíssimo  estudo  pu- 
blicado no  Archeólogo  Português,  vejo  mencionado  o 
termo  geográfico  Cotovilar^  colhido  pelo  seu  autor,  o 
sr.  Torrezão — ^^em  quem  todos  os  elogios  são  merecidos 
—  numa  inquirição  do  ano  de  1268  (i). 

Pela  queda  do  /  intervocálico  resultaria  a  forma 
Cotoviar  que  pode  muito  bem  ser,  senão  o  chefe,  pelo 
menos  um.  antepassado  colateral  desta  linhagem  de 
Cotovios,  Cotovias,  Cotoviais,  Cotovieiras  e  Cotoviotes. 

Quedemo-nos  um  pouco  sobre  o  assunto. 

A  Cotovia,  a  ave,  que  ao  princípio  engeitei  nas  con- 
clusões sobre  a  possível  etimologia  da  palavra,  apare- 
ce-me  agora  como  primacial  razão  originária  desses 
variados  termos  geográficos.  A  sua  abundância  e  a 
sua  talvez  maior  vulgaridade  em  épocas  remotas,  mo- 


(i)  Tomo  IX,  pág.  3i5. 
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tivariam  a  designação  do  Cotovial  e  a  de  Cotopieira. 
O  diminuitivo  Cotoviote^  as  denominações  de  Cotovios 
e  Cotovias^  e  a  chiada  provável  do  Cotoviar  matutino 
consolidariam  essas  pitorescas  localidades,  esses  moi- 
nhos e  herdades  que  a  corografia  aludida  nos  mostra 
espalhados  por  todo  o  país. 

l  Como  se  isto  não  bastasse  ainda,  não  vemos  nós 
ao  pé  da  seiscentista  freguesia  de  Cotovios  a  freguesia 
de  Calhandriz  a  aliarem-se  para  justificar  esta  última 
conjectura?    jAs  calhandras  e  as  cotovias! 

i  Seria  muita  coincidência  e  notável  acaso ! 

Eu,  por  mim,  confesso-me  convencido;  para  os  mais 
dificeis  de  convencer  fique  de  pé  a  pergunta  : 

l  Qual  a  origem  da  Cotovia  ? 

Já  depois  de  concluído  este  capítulo,  outra  notícia 
me  chegou  às  mãos,  por  intermédio  do  sr.  Pedro  de 
Azevedo,  conservador  da  Torre  do  Tombo,  a  quem 
muito  a  agradeço. 

Numa  demarcação  de  propriedades,  feita  no  ano  de 
1 386,  aparecem,  como  ponto  de  referência,  «as  almoinhas 
de  Maria  Esteves  da  Cotoria))  (i). 

Temos,  pois,  mais  quartorze  anos  atrás,  autenticada 
a  existência  do  local  dêste  nome,  pois  os  tais  terrenos 
delimitados  ficavam  para  alem  do  Rocio,  encostados 
certamente  à  falda  do  actual  bairro  da  Glória,  em  pleno 
Valverde.  A  Cotovia  não  deve  estar  ali  como  apelido 
senão  como  indicação  do  assento  das  almoinhas  ou  mais 
provavelmente  como  esclarecimento  da  moradia  de  Ma- 
ria Esteves. 


(i)  Chancelaria  de  D.  João  I,  livro  2.",  pág.  426. 
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No  segundo  quartel  áp  século  xviii,  ao  sítio  onde 
hoje  assenta  a  praça  ajardinada  do  Principe  Real,  cha- 
mavam os  lisboetas  as  «Obras  do  Conde  de  Tarouca», 

Quem  era  o  conde  e  que  obras  eram  estas,  é  o 
que  vamos  saber. 

* 

João  Gomes  da  Silva  Teles  nascera  em  Lisboa  aos 
21  dias  de  junho  de  1 671,  do  casamento  de  Manuel 
Teles  da  Silva,  i.*'  marquês  de  Alegrete  e  2.°  conde 
de  Vilar  Maior,  com  D.  Luísa  de  Coutinho,  senhora  de 
não  menos  esclarecida  jerarquia.  Como  viesse  ao 
mundo  em  quarto  lugar  e  sem  probabilidades,  portanto^ 
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de  suceder  nos  bens,  títulos  e  vínculos  de  seus  pais, 
seguiu  a  carreira  das  armas,  buscando  assim,  pelos  seus 
próprios  merecimentos,  as  honras  que  o  acaso  da  pri- 
mogenitura lhe  não  concedera,  e  conseguindo  distin- 
guir-se  como  soldado  na  guerra  da  Sucessão  onde  al- 
cançou o  posto  elevadíssimo  de  mestre  de  campo  ge- 
neral. 

Finda  a  guerra,  enveredou  por  outros  caminhos  não 
menos  tortuosos  e  estreou-se  na  diplomacia  com  a  no- 
meação de  embaixador  em  Londres.  Aí  se  houve  ha- 
bilmente nas  tentativas  de  impedir  que  a  rainha  Ana 
fizesse  a  paz  com  a  França  e  Espanha,  sem  nela  nos 
incluir,  resultando  desta  criteriosa  intervenção  a  sua  su- 
cessiva nomeação  de  ministro  plenipotenciário  nas  côr- 
Xes  de  Paris,  Haia  e  Viena  de  Áustria. 

Se  com  honra  e  lustre  para  o  seu  pais  conseguiu 
estremar-se  como  diplomata  inteligente,  o  mesmo  se 
não  pode  dizer  com  respeito  a  talentos  literários.  Go- 
mo poeta  foi  mediocre  e  os  seus  versos,  dispersos  e 
manuscritos,  apenas  se  topam,  por  jacaso,  nos  papeis 
avulsos  das  Academias  do  seu  tempo,  bem  pródigas  em 
celebrar  e  louvaminhar  poetas  que  não  passaram  pela 
joeira  da  crítica. 

Entretanto  a  invejável  situação  a  què  chegára  dis- 
pensava-lhe  já  outras  glórias,  quando  um  belo  casa- 
mento veio  coroar  a  sua  carreira,  desposando  D.  Joana 
Rosa  Maria  de  Meneses,  filha  de  D.  Estevam  de  Me- 
neses, o  Coxo,  que  lhe  trouxe  em  dote  vários  bens 
de  raiz,  o  condado  de  Tarouca  e  as  honras  inerentes. 

Foi  assim  que,  lutando  e  trabalhando,  João  Gomes 
da  Silva,  conseguiu  alcançar  entre  os  membros  da  sua 
família,  um  lugar  proeminente,  pois  que  seu  irmão 
mais  velho,  o  2.^  marquês  de  Alegrete,  ficara  desqua- 
lificado depois  de  uma  formidável  bofetada  que  lhe 
dera  o  vice-rei  da  índia,  D.  Rodrigo  da  Costa  e  que 
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êle  guardara  com  demasiada  resignação  cristã.  Outro 
seu  irmão,  que  era  inquisidor,  tinha  fama  de  não  pra- 
ticar muito  as  virtudes  evangélicas,  e  seu  filho,  que  lhe 
herdara  o  fraco  pelo  belo  sexo,  seguindo  as  tradições 
do  amante  de  madame  Péles,  era  um  doidivanas  que 
lhe  roubara  uma  guapa  moça,  que  o  conde  tinha,  de 
casa  e  pucarinho,  casada  com  um  seu  criado  chamado 
Rocha. 

Mas  onde  aí  se  fazem  ai  se  pagam ;  e  o  hábil  di- 
plomata, que  era  quási  sempre  infeliz  nas  suas  prefe- 
rências, teve  o  secreto  gosto  de  vêr  a  ingrata  amante 
fugir  dos  braços  do  filho  para  o  conchego  íntimo  do 
padre  Almeida  Soares,  capelão  da  casa. 

Graças  à  inimizade  do  Cavalheiro  de  Oliveira,  o 
vagabundo  adido  das  legações  portuguesas  e  autor  ta- 
lentoso de  alguns  voluminhos  preciosos,  é  que  podemos 
falar  com  tais  minúcias  do  conde  de  Tarouca.  No 
Amusement  Periodique  e  no  seu  livro  de  Viagens,  im- 
presso em  Amsterdão  em  1741,  resaltam,  a  cada  mo- 
mento e  em  cada  capítulo,  referências  amargas  e  pouco 
generosas  para  o  diplomata.  Até  uns  miseráveis  es- 
cudos, que  ao  jogo  lhe  ficou  devendo,  tilitam  acusações 
frequentes  no  pitoresco  volume  do  filho  do  Contador- 
mór. 

Francisco  Xavier  de  Oliveira,  nada  poupava  ao  conde 
e  procura  continuamente  feri-lo  e  maguá-lo,  na  sua 
prosa  repassada  de  irónicos  comentários,  porque  nunca 
lhe  perdoou,  à  conta  de  antigas  e  azedas  discussões, 
o  ser  obrigado  a  sair  do  corpo  diplomático  português 
e  a  vaguear  errante  pelas  cortes  europeias,  galanteando, 
troçando  e  discutindo  pontos  doutrinários  em  matéria 
de  religião. 

No  seu  livro  de  viagens,  a  que  já  aludi,  conta-nos 
êle,  num  propósito  firme  de  troçar,  a  mania  arquitectó- 
nica que,  do  berço  à  tumba,  o  perseguiu,  o  subjugou 
5 
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e  ò  ía  ensandecendo.  No  estudo  persistente  dos  esti- 
los de  construção,  na  imaginosa  concepção  de  palácios 
fantásticos,  gastou  o  conde  o  melhor  do  seu  tempo  e 
do  seu  dinheiro. 

E  aqui  chegamos  ao  ponto  que  mais  particular- 
mentê  nos  interessa. 

* 

Começara  a  mania,  diz  o  meu  informador,  nos  ter- 
renos da  Cotovia,  que  lhe  pertenciam  e  que  ficavam 
adjacentes  a  uma  casa  nobre  que  herdara  de  sua  mu- 
lher. Esses  terrenos  constituiam  um  prazo  importante, 
de  há  muito  na  casa  dos  Taroucas. 

Confinavam,  ao  sul,  com  as  hortas  que  entestavam 
com  as  terras  dos  Cabedos  (Cardais  de  Jesus);  ao  poente 
com  a  quinta  dos  Soares  de  Noronha ;  ao  norte  com  as 
terras  do  Noviciado  da  Cotovia ;  e  ao  nascente  com  a 
horta  dos  Ulmeiros,  as  terras  dos  condes  da  Castanheira 
e  o  cerrado  de  S.  Roque.  Como  se  vê  era  extenso  o 
prazo  do  conde. 

Actualmente  cruzam-se  nele  as  ruas  do  bairro  da 
Praça  das  Flores.  O  palácio  ficava  na  face  nascente  da 
praça,  entre  a  calçada  da  Patriarcal  e  a  embocadura 
da  actual  rua  da  Escola  Politécnica. 

Em  171 5,  aí  residia  a  condessa  com  seus  filhos 
D.  Mariana  Josefa,  D.  Tereza  Josefa,  Diogo  José  de 
Meneses  e  Manuel  Teles  da  Silva,  dez  criados  e  oito 
criadas.  Pertencia  então  a  propriedade  à  area  da  fre- 
guesia de  Santos-o- Velho  (i). 


(i)  Rol  dos  Confessados  de  Santos- o-Velho.   Ano  de  lyiS. 
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O  edifício  projectado  pelo  conde,  devia  ser,  a  ava- 
liar pelos  alicerces,  um  verdadeiro  monstro  em  cujos 
fundamentos  o  infeliz  arquitecto  enterrou  grande  quan- 
tidade de  oiro  transformado  em  pedra  lioz.  Feliz  ou 
infelizmente  não  o  conseguiu  acabar  (i). 

Os  motivos,  ignoro-os.    Falta  de  dinheiro,  talvez. 

A  vasta  quadra  tinha  36o  palmos  de  lado  e  ainda 
ao  tempo  do  incêndio  da  Patriarcal  (1769)  e  depois 
mesmo,  avultava  do  chão  cêrca  de  4  metros,  mostrando 
numerosas  janelas  gradeadas  com  vêrgas  e  hombreiras 
de  cantaria  almofadada.  Entre  cada  uma  das  janelas, 
uma  pilastra  do  mesmo  género  alindava  a  fachada. 
Os  cunhais  eram  do  mesmo  modo  ornamentados.  A 
parte  central  da  fachada  nascente-norte  não  sei  se  se 
chegou  a  levantar.  Se  assim  aconteceu,  a  adaptação, 
posteriormente  executada,  para  a  frontaria  da  Patriar- 
cal, escondeu-a  a  nossos  olhos. 

Apenas  cinco  janelas,  de  cada  lado  do  átrio  da  Ba- 
sílica, se  veem  no  documento  iconográfico  a  que  me 
cinjo  e  de  que  adiante  falarei. 


A  êste  projecto  do  conde  outro  se  seguiu.  Estando 
na  Haia,  riscou  um  palácio  para  o  judeu  português 


(1)  Em  1728  as  obras  do  conde  já  nomeavam  o  local.  Num 
assento  de  óbito,  lavrado  nesse  ano,  em  4  de  junho,  na  freguesia 
de  José  aparece  a  referência  nás  obras  da  Cotovia», 
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Manuel  de  Liz,  feito,  por  sinal,  com  uma  soma  avultada 
que  D.  Lourenço  de  Almada  confiara  ao  israelita  para 
depositar  numa  casa  bancária  olandêsa  (i).  Aí  o 
conde  de  Tarouca  não  só  fez  a  tuaça  do  edifício  como 
também  trabalhou  nêle  como  um  verdadeiro  operário. 

Esse  palácio  onde  o  honrado  judeu  dava,  às  segun- 
das feiras,  recepções  faustosas,  banquetes,  concertos  e 
outras  festas  de  estrondo  onde  o  alto  comércio,  a  no- 
breza e  a  burguesia  se  divertiam  um  pouco  democra- 
ticamente, admirando  os  estuques,  as  pinturas,  os  lus- 
tres e  os  cristais,  foi  um  dia,  inopinadamente,  tragado 
pelas  chamas  que,  num  ápice,  o  reduziram  a  um  montão 
de  escombros. 

Mais  tarde  em  Cambray,  quando  a  diplomacia,  ca- 
pitaneada por  Luís  XIV,  trabalhava  para  que  Portugal 
não  tivesse  representação  no  Congresso,  pretextando 
não  haver  alojamentos  para  o  ministro  português,  o 
conde  de  Tarouca  aproveitando,  ao  mesmo  tempo,  o 
seu  talento  de  diplomata  e  a  sua  bossa  de  arquitecto, 
riscou  e  mandou  construir  propositadamente  um  palácio 
de  madeira  afim  de  que  o  seu  país  ali  tivesse  a  repre- 
sentação devida.  Este  acto  bem  digno  de  um  embai- 
xador do  quinto  João,  em  cujo  reinado  Portugal  foi 
excepcionalmente  respeitado  nas  cortes  estranjeiras, 
deu  brado  na  corte  de  França. 

Mas  a  desgraça  perseguia  o  conde,  porque  o  palá- 
cio, pouco  depois  de  concluído,  ardia  como  o  de  Ma- 
noel de  Liz,  na  Haia.  A  tal  incêndio  não  seria  talvez 
estranha  a  política  francêsa  que  a  todo  o  transe  pre- 
tendia evitar  a  nossa  representação  no  Congresso  de 
Cambray.    O  conde,  porém,  não  desanimou ;  reves- 


(i)  Memórias  do  Bispo  do  Grão  Pará,  Frei  João  de  S.  José 
Queiro^f  pág,  i33. 
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tiu-se  de  resignação  cristã  e,  em  face  talvez  do  edifício 
incendiado,  burilou  o  seguinte  soneto : 

Voraz  incêndio,  horrível  instrumento 
De  estrago,  não  me  aflige :  determino 
Tolerando  a  inclemência  do  destino, 
Disputar-lhe  o  poder  com  o  sofrimento. 

Cruel  ou  brando,  arrebatado  ou  lento, 
Erras  por  indulgente  ou  por  malino, 
Se  obras  como  castigo  és  mui  benigno 
Se  ofendes  como  acaso  és  mui  violento. 

Nada  me  altera  o  golpe  exorbitante 

Que  em  mim  ser  venturoso  ou  desgraçado 

Produziu  sempre  efeito  semelhante. 

Mais  me  temo  a  mim  mesmo  do  que  ao  fado ; 
Receio  tanto  o  excesso  de  constante 
Que  degenere  o  firme  em  obstinado  (i). 

Não  quis  Deus  conservar-lhe,  através  dos  tempos,  a 
prova  da  sua  competência  de  arquitecto.  Outro  pa- 
lácio ainda  que,  em  Viena  de  Áustria,  riscou  e  execu- 
tou para  o  duque  de  Arenberg  não  teve  melhor  sorte. 
O  duque,  já  farto,  talvez,  de  esperar  a  sua  conclusão, 
vendeu-o  antes  de  acabado  com  grave  desgosto  do 
Tarouca  que  trabalhara  nele,  de  colher  em  punho,  com 
a  mesma  linha  fidalga  com  que  pegava  na  pena  para 
redigir  as  notas  diplomáticas. 

E  possível  que  esta  última  desilusão  lhe  apressasse 
os  derradeiros  dias,  pois  quási  repentinamente  arrancou 
da  vida,  naquela  corte  de  Viena,  em  29  de  novembro 


(1)  Memórias  do  Bispo  do  Grão  Pará,  Frei  João  de  S.  José 
Queiro^,  pág.  107. 
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çle  1738.  Assim,  tão  desgraçado  na  arquitectura  como 
nos  amores,  morreu  o  conde,  cujas  obras  na  Cotovia 
nos  obrigaram  a  esta  digressão. 

Abandonada  a  execução  do  projecto,  essa  longa 
quadra  dos  terrenos  fronteiriços  à  sua  campestre  mo- 
radia, tornou-se  um  verdadeiro  monturo,  amontoado  de 
lixos,  cantarias  e  travejamentos.  Ai  se  enterravam  os 
excomungados  (i)  e  se  vasavam,  em  1740,  as  imundi- 
cies  do  Bairro- Alto  com  grave  dano  da  higiene  urba- 
na (2). 

A  Cotovia  era  então  —  e  foi-o  por  muito  tempo  — 
uma  paragem  isolada  e  tenebrosa,  onde  poucos  se  atre- 
viam a  passar  à  deshoras  receosos  de  um  assalto  em 
forma  ou  de  uma  emboscada  de  bacamartes  aperrados. 
-Era  ali  que  os  vadios  e  salteadores  se  acoitavam  em- 
quanto  as  naus  da  índia  não  saíam  a  barra  abarrotadas 
dos  menos  cautelosos  que  não  buscavam  o  abrigo  dos 
pedregulhos  das  obras  ou  dos  velhacoutos  do  Cardai 
do  Longo,  para  se  escaparem  aos  cordões  que  lhe  bo- 
tavam os  quadrilheiros  da  Correição  do  Crime. 

Eram  frequentíssimos,  então,  os  assaltos  à  mão 
armada  e  os  assassinatos.  Um  manuscrito  da  Biblio- 
teca Nacional  dá  notícia  de  alguns  ocorridos  nas  cer- 
canias da  Cotovia  (3).  Era  também  por  essas  paragens 
que  os  contrabandistas  faziam  as  suas  arremetidas, 


(1)  Já  citadas  Memórias  do  Bispo  do  Grão  Pará. 

(2)  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  por 
E.  Freire  de  Oliveira,  tômo  xiii,  pág.  SyS  e  576. 

(3)  Manuscrito  B-2-9  da  Coleção  Pombalina. 
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obrigando  os  Juizes  do  Crime  do  Bairro  Alto  a  rusgas 
continuadas  em  busca  do  tabaco  descaminhado  (i). 
O  sitio  prestava-se  a  esses  negócios  escuros. 

% 

Em  1764,  um  tal  Agostinho  Ferreira,  pintor  de  que 
não  tenho  maior  notícia  e  que  então  trabalhava  numa 
capela  em  casa  de  Rodrigo  António  de  Figueiredo, 
passando  numa  tarde  pelos  entulhos  da  Cotovia,  re- 
parou, por  acaso,  num  pedaço  de  táboa  pintada  que 
aparecia  entre  um  montão  de  coisas  velhas,  à  borda 
do  vasadoiro.  Abaixou-se  curiosamente,  puchou  o  bo- 
cadinho de  madeira  e,  limpando-a  da  maior  sujidade, 
viu,  com  espanto,  sob  a  camada  de  lixo  que  a  cobria, 
uma  imagem  de  Cristo,  pintada  dos  hombros  para 
cima. 

Correu  logo  voz  do  misterioso  achado  e  uma  das 
pessoas  que  mais  verdadeiramente  se  comoveu  com  tal 
nova  foi  o  João  Redondo,  o  gordo  Frei  João  de  Nossa 
Senhora,  o  famoso  poeta  de  Xabregas  que,  logo  ardendo 
em  zêlo  religioso,  foi  procurar  o  pintor.  E  tanto  lhe 
prégou,  tais  coisas  lhe  disse,  tamanhos  discursos  lhe 
fez  que  Agostinho  Ferreira  cedeu-lhe  a  pintura  com 
que  o  bom  do  frade  se  foi  todo  contente.  Obtê-la, 
mandá-la  reparar  e  encaixilhar  foi  obra  de  um  mo- 
mento. 

Dias  depois,  requeria,  pelas  vias  competentes,  como 
hoje  diriamos,  a  necessária  autorização  para  arvorar  a 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa,  já  ci- 
tados.—Consulta  da  Câmara  de  18  de  setembro  de  1702.  Tomo  x, 
pág.  145. 
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imagem  em  estandarte  e  ir  com  ela  em  peregrinação 
pelas  ruas  da  cidade  com  o  seguinte  letreiro : 

O  SENHOR  APARECIDO  E  DESAGRAVADO 

QUARTETO 

Seja  aqui  desagravado 
O  senhor  aparecido 
Nas  imundícies  metido 
E  com  facadas  cravado. 

Como  a  autorização  se  demorasse,  o  impaciente 
frade  fez  correr  outra  quadra,  que  rezava  assim : 

O  Senhor  aparecido 
Seja  agora  mais  louvado 
Pois  ainda  fica  escondido 
E  não  é  desagravado. 

Mas  a  autorização  não  acabou  de  chegar.  Desilu- 
dido e  cançado  de  bradar  no  deserto,  voltou  Frei  João 
de  Nossa  Senhora  à  sua  antiga  vida,  prègando  sermões 
em  louvor  da  Virgem,  condenando  as  touradas  a  cada 
esquina  e  divertindo  o  rapazio  que  o  apupava  como  a 
um  doido,    j  Santo  Varão!  (i). 

Prosigamos. 

Esses  terrenos  das  obras  do  conde  de  Tarouca  fo- 
ram vendidos,  depois,  pelo  seu  sucessor,  marquês  de 
Penalva,  à  testamentária  do  Almirante  de  Castela,  pela 


(i)  Vida  de  Frei  João  de  Nossa  Senhora,  por  Frei  Jerónimo 
de  Belém. 


-  73  - 


quantia  de  29:000  cruzados,  sendo  a  compra  feita  pelo 
representante  dos  administradores^,  que  era  o  Padre 
José  Rosado,  da  Companhia  de  Jesus. 

A  história  dessa  testamentária  dá  assunto  para  lar- 
gos comentários,  que  virão  a  seu  tempo  juntamente 
com  a  análise  do  conhecido  folheto  de  Herculano  Da 
Escola  Polftechnica  e  do  Collegio  dos  Nobres,  onde 
os  jesuitas  são  injustamente  acusados  de  darem  sumiço 
à  grossa  fazenda  do  almirante  castelhano,  sem  a  apli- 
carem ao  fim  determinado  no  seu  testamento.  Vamos 
agora  ao  que  importa. 

Logo  que  os  jesuitas  entraram  de  posse  dos  terrenos 
começaram  a  desenterrar  e  a  desentulhar  a  quadra  das 
obras,  para  iniciar,  o  mais  depressa  possível,  a  cons- 
trução do  edifício  destinado  ao  Colégio  das  Missões, 
conforme  a  vontade  do  almirante.  Nesses  trabalhos 
tinham  já  gasto  cerca  de  8:000  cruzados  quando  sobre- 
veio o  terremoto. 

Tudo  quanto  tinham  feito  ficou  inutilizado,  incluindo 
as  dispendiosas  obras  do  atulhamento  dos  lagos,  ali 
existentes,  onde  as  lavadeiras  lisboetas  de  intramuros 
costumavam  ir  lavar  a  roupa,  e  à  destruição  dos  ali- 
cerces do  palácio  do  conde  (i). 

Ficaram  os  jesuitas,  e  com  razão,  desgostosos  com 
estes  transtornos  e,  como  se  lhe  oferecesse  ocasião  dos 
terrenos  renderem  alguma  coisa,  arrendaram-nos  aos 
mesários  da  Santa  Casa  da  Mizericórdia  que  desejavam 
ah  construir  um  edifício  próprio,  agradados  do  sítio, 
que  era  para  tentar,  bem  situado  e  com  excelente  vista. 
Nesta  ideia  adquiriram  materiais  para  a  construção, 
fizeram  cálculos  e  orçamentos  e  iniciaram  algumas  des- 
pesas, mas,  ou  porque  a  obra  se  lhes  antolhasse  dis- 


(i)  Mss.  141  da  Biblioteca  Nacional  intitulado :  Collecção  de 
Papeis  vários  relativos  á  Sé  Patriarchal  de  Lisboa,  fl.  22  a  208. 
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pendiosa  ou  por  qualquer  outra  razão,  desistiram  do 
projecto  e  foram  alugar  umas  casas,  que  eram  de  Diogo 
Liberato  Falcão,  na  rua  dos  Anjos,  fronteiras  à  tra- 
vessa do  Desterro  (i). 

Daqui  passaram  para  outras  casas  junto  à  ermida 
de  S.  Vicente  Ferrer  até  que,  por  carta  régia  de  6  de 
fevereiro  de  1768,  lhes  foi  feita  doação  da  extinta  casa 
professa  de  S.  Roque,  onde  se  instalaram  definitiva- 
mente e  onde  ainda  hoje  assistem. 

O  largo  da  Cotovia  não  consentia,  está  provadíssimo, 
que  se  edificasse  sobre  o  seu  solo  predestinado  para 
melhor  fim.  Os  tresentos  e  vinte  e  seis  palmos  da 
quadra  das  projectadas  obras  do  conde,  continuaram  a 
abrigar  os  vadios  e  a  servir  de  vasadoiro  público.  Um 
azar  inexplicável  perseguia  os  edificadores. 

Veremos  nos  capítulos  subsequentes  outros  insuces- 
sos semelhantes. 

Depois  do  i.°  de  novembro  o  aspecto  do  sítio  tor- 
nou-se  ainda  mais  selvagem,  mas  ganhou  em  pitoresco 
com  a  chegada  dos  regimentos  da  província  que  vieram 
acampar  ah  perto,  chamados,  pela  voz  de  Sebastião 
José  de  Carvalho,  para  uma  missão  bem  mais  nobre 
do  que  a  da  guerra;  como  mantenedores  da  ordem  pú- 
blica e  da  segurança  da  cidade. 

Por  todo  o  espaço  livre  de  pedregulhos  e  empeci- 
lhos, acamparam  os  alfacinhas  aterrorizados,  em  bar- 
racas de  pano  e  de  madeira,  sob  telheiros  construídos 
à  pressa,  debaixo  de  toldos  muita  vez  preciosos  e  inclu- 
sivamente, à  falta  de  melhor,  com  o  simples  abrigo  da 
sua  fé. 


(i)  A  Misericórdia  de  Lisboa,  pelo  sr.  Victor  Ribeiro,  pág.  118. 
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Esses  acampamentos  duraram  muitos  anos.  A  custo 
se  eliminaram  do  bairro  as  últimas  barracas.  Em  1762, 
em  toda  a  encosta  da  Cotovia  para  S.  Bento  desde 
as  Chagas  à  Praça  das  Flores,  havia  cerca  de  duzentas. 
As  terras  do  Cabedo  e  o  prazo  do  Conde  encheram-se 
delas.  O  Cardai  do  Longo  e  o  das  Chagas  ou  de  Je- 
sus, a  encosta  para  a  rua  que  depois  se  chamou  da 
Procissão  e  os  locais  onde  hoje  se  cruzam  todas  as 
artérias  para  o  sul  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro  tinham 
o  aspecto  de  um  vasto  abarracamento  de  cigânos(i). 

O  Pátio  do  Conde  de  Soure,  onde  fora  a  Opera, 
o  Moinho  de  Vento  e  o  Forno  de  Tijolo  foram  inva- 
didos igualmente. 

* 

Em  uma  dessas  barracas,  mesmo  a  meio  do  largo 
da  Cotovia,  melhor  ornamentada  e  mais  garrida  certa- 
mente, esteve,  temporariamente,  a  paróquia  da  Encar- 
nação, vinda  da  ermida  de  Santo  Ambrósio.  Fora  ali 
erguida  a  instâncias  do  Padre  Vicente  Ferreira  Rolin. 
Dai  passou  para  outra  barraca  ao  Pombal  (2). 

* 

O  primeiro  regimento  que  veio  para  a  Cotovia  foi 
o  chamado  regimento  de  Beça,  por  ser  seu  comandante 


(1)  Livro  do  Lançamento  da  Décima. —  Superintendência  de 
Santa  Isabel.  Ano  de  1762.  Neste  mesmo  ano,  no  local  indicado, 
sob  a  designação  de  Cotovia,  menciona  o  Rol  dos  Confessados 
45o  fogos. 

(2)  Mappa  de  Portugal  do  Padre  João  Baptista  de  Castro, 
volume  III  —  Freguesia  da  Encarnação. 
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O  brigadeiro  Manuel  de  Beça.  Tinha  êsse  corpo  i8 
companhias,  a  saber : 

Companhia  do  Coronel,  dos  Granadeiros,  do  conde 
de  Oeiras,  do  Vimioso,  do  Major,  do  Tenente  Coronel,, 
do  Távora,  do  Portugal,  do  Alcáçova,  do  conde  de  Pa- 
volide,  de  Serpa,  do  Lobo,  do  Mota  (2  companhias),  do 
Sá,  do  Niza,  do  Silva  (2  companhias)  e  do  Saldanha. 

Este  regimento  foi  rendido,  depois,  pelo  i.^  batalhão 
do  Regimento  de  Artilharia  da  guarnição  da  praça  de 
Estremôs.  Foi  então  que  se  fizeram  os  abarracamentos 
ao  sul  do  largo,  no  espaço  compreendido  entre  a  rua 
dos  Cai^dais,  o  Cardai  do  Longo  e  a  rua  depois  cha- 
mada do  Jasmim.  A  moderna  rua  do  Abarracamento 
de  Peniche  corre  na  direcção  do  maior  comprimento 
dos  barracões  nessa  ocasião  edificados. 

O  batalhão  de  Estremôs  era  comandado  pelo  Te- 
nente-coronel  Gustavo  Adolfo  Hercules  de  Chermont 
e  tinha  28  oficiais  e  617  praças  divididas  por  10  com- 
panhias as  quais  tinham  o  nome  dos  seus  capitães  ou 
comandantes. 

Este  batalhão  foi  depois  rendido,  por  sua  vez,  pelo 
Regimento  de  Peniche  o  qual  por  ser  o  líltimo  a  per- 
manecer no  Abarracamento  da  Cotovia  lhe  deixou  vin- 
culado o  seu  nome. 

Em  1774  ainda  aí  estava  aquartelado  (i). 


(i)  Os  oficiais  eram  os  seguintes:  Sargento-mór,  António 
Francisco  Gazo ;  Ajudante :  Domingos  Lourenço  Ferreira ;  Ca- 
pelão: Padre  Lourenço  Gomes  Cardim  \  Cirurgião-mór :  Fran- 
cisco Pedro  Sardinha;  Furriel-mór:  Francisco  Alves  Vilela; 
Tambor-mór :  José  Ferreira;  Cipitães:  José  Maria  Gazo,  Gui- 
lherme Luís  António,  Joaquim  Tinoco  Valente,  Luís  Urbano 
Gazo,  Francisco  Martins  da  Veiga,  Luís  Lobo  da  Gama;  Te- 
nentes: José  Cordeiro,  Vicente  Nunes  de  Mendonça,  Francisco 
da  Silva,  Gaspar  José  Estrael  da  Silveira,  João  Roiz  da' Silva, 
Francisco  Xavier  Torres,  Manoel  Moutinho  de  Carvalho  e  José  da 
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A  meio  do  largo,  esteve  armada,  nos  meses  seguin- 
tes ao  do  terremoto,  uma  das  forcas  onde,  depois  de 
processo  sumário,  eram  executados  os  salteadores  e 
malandrins  pilhados  em  flagrante  delito.  E  não  poucas 
vezes  funcionou  (2). 

* 

Pouco  mais  de  oito  meses  decorridos  sobre  o  i.^  de 
novembro  foi  —  \  quem  o  diria  !  —  inaugurada  no  mes- 
mo local  das  obras  do  conde,  uma  nova  edificação : 
a  Basílica  Patriarcal,  Foi  isso  em  16  de  junho  de 
1756. 

Num  altar  improvisado,  em  uma  barraca  de  ocasião, 
disse  Monsenhor  Perry  de  Linde  a  primeira  missa  e 
nesse  mesmo  dia  começaram  aí  os  ofícios  divinos,  em- 
quanto  se  não  concluía  a  projectada  igreja. 

Antes,  porem,  que  tal  se  levasse  a  efeito  muitos 
factos  sucederam  que  é  mister  não  ocultar.  Abra-se, 
portanto,  novo  capítulo  e  voltemos  outra  vez  aos  tem- 
pos áureos  do  sr.  D.  João  V,  buscando  na  sumptuosa 
Capela  Real  os  germens  dessa  estupenda  Basílica,  de 
efémera  existência. 


Silva;  Alferes:  José  Francisco  Catrapoz,  António  José  Homem, 
Tomé  de  Matos,  Simão  da  Silva,  Jorge  de  Brito,  Veríssimo  Antó- 
nio da  Gama,  Francisco  Alvares  da  Gosta  e  João  Roiz  Ganhão  — 
{Rol  dos  confessados  da  freguesia  das  Mercês  —  ano  de  lySS). 

(2)  Providências  sobre  o  Terremoto,  conhecida  obra  de  Ama- 
dor Patrício. 


CAPITULO  III 


Sumário  :  El-Rei  D,  João  V  e  o  fausto  litúrgico.  —  Reabilitação 
possível  deste  monarca.  —  Régios  benefícios  para  a  Real  Ca- 
pela.—  A  colegiada  de  S.  Tomé  e  o  vestuário  luxuoso  dos 
cónegos.  —  A  erecção  da  Capela  Real  em  Catedral  Metro- 
politana e  Patriarcal.  —  Comemorações  festivas.  —  Dois  so- 
netos de  Tomás  Pinto  Brandão.  —  Soléne  entrada  do  pri- 
meiro Patriarca  D.  Tomás  de  Almeida.  —  Pensa-se  em  cons- 
truir a  Basílica.  —  Divergência  de  opiniões.  —  A  Patriarcal 
em  S.  Joaquim  ao  Calvário.  —  A  igreja  do  Menino  Deus,  o 
Aljube,  o  convento  dos  Lóios  e  o  de  São  Bento.  —  E  esco- 
lhido o  Alto  da  Cotovia.  —  Começam  as  obras.  —  Desentu- 
lhos, reclamações  e  embargos.  —  Uma  reclamação  dos  jesuí- 
tas. —  Demanda  entre  a  casa  de  Soure  e  a  de  Penalva.  —  As 
pratas  da  antiga  Capela  Real.  —  As  contas  do  Tesoureiro  da 
Fábrica  da  Patriarcal.  —  Uma  lista  de  artistas.  —  Entalha- 
dores,  serralheiros,  tapeceiros,  doiradores,  sineiros,  fundi* 
dores,  organeiros,  ourives,  etc.  —  A  praga  das  ajudas  de 
custo.  —  Um  inventário  das  peças  de  prata  da  Basílica. — 
Baixos  relevos  de  Giusti.  —  Descreve-se  o  templo  exterior  e 
interiormente.  —  Alojamentos  para  o  pessoal  da  Basílica. — 
Arde  a  Patriarcal.  —  É  transferida  para  S.  Bento.  —  Novo 
incêndio.  —  Sentença  e  execução  do  incendiário.  —  A  Pa- 
triarcal Queimada. 

O  palreiro  e  noticioso  autor  do  Mappa  de  Portugal 
informa  que,  logo  três  anos  depois  da  sua  elevação  ao 
trono,  começou  D.  João  V  a  manifestar  as  suas  tendên- 
cias liberais  para  assuntos  de  religião,  que  mais  tarde 
vieram  a  degenerar  numa  verdadeira  mania,  consumín- 
do-se,  muita  vez,  inútil  e  esterilmente,  os  grossos  ca- 
bedais que  o  Brasil  nos  fornecia.    Era  este  o  grande 
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defeito  do  monarca  cuja  reabilitação,  em  dias  de  mais 
justa  crítica,  me  parece  possível  ainda ;  defeito  devido, 
em  grande  parte,  à  influência  da  corte  de  França,  cuja 
grandiosidade  quis  imitar;  aos  louvaminheiros  da  época, 
que  o  aplaudiam  nessa  imitação,  e  à  absurda  sociedade 
que  o  rodeou  e  em  que  viveu.  D.  João  V,  sem  essas 
nefastas  influências,  teria  sido  um  grande  soberano. 

Em  todo  o  seu  reinado  não  se  lhe  aponta  um  acto 
de  crueldade,  ao  passo  que,  da  sua  natural  bondade  são 
inúmeras  as  citações  dos  monógrafos  e  historiadores. 
Numa  sociedade  e  numa  época  em  que  o  preconceito 
religioso  sobrelevava  todos  os  outros  preconceitos  e  em 
que  metade  dos  burgueses  e  todos  os  fidalgos  tinham 
uma  freira  para  celebrar  em  verso  e  amar  em  prosa, 
não  era  muito  de  espantar  que  o  primeiro  de  todos  os 
fidalgos,  obedecesse,  mais  do  que  ninguém,  a  esse  pre- 
conceito e  que,  em  vez  de  uma  freira,  tivesse  duas. 

Era  êsse  o  espírito  do  tempo.  El-rei  D.  João  V 
a  não  ser  assim  seria  um  excelente  rei  para  a  poste- 
ridade, um  monarca  perfeito  para  os  vindouros,  mas 
não  passaria  de  um  soberano  medíocre  para  a  primeira 
metade  do  século  xviii. 

Luís  XIV  de  França,  deixava-o  a  perder  de  vista 
em  matéria  amatória  e  não  deixou  por  isso  de  ser  um 
grande  rei. 

O  que  faltou  ao  quinto  João  foi  um  ministro  da  es- 
tofa do  Marquês  de  Pombal,  porque  nem  Alexandre  de 
Gusmão,  nem  os  outros,  tinham  a  energia  precisa  para 
derruir  preconceitos  e  limitavam-se  a  censurar  o  rei  à 
boca  pequena.  Eram  cortezãos  em  demasia.  Se  Se- 
bastião José  de  Carvalho  tivesse  vindo  alguns  anos  mais 
cedo,  o  país  teria  talvez  usofruido  os  mesmos  benefícios 
sem  se  deshonrar  no  sangue  dos  Távoras. 

Em  nenhum  outro  período  da  nossa  história  fomos 
tio  respeitados  lá  fora.    Até  então  as  cortes  estranjei- 


ras  tratavam-nos  com  sobranceria.  As  régias  instru- 
ções que  os  nossos  embaixadores  recebiam  vedavam, 
em  absoluto,  qualquer  tentativa  de  menospreço. 

As  artes,  as  ciências  e  as  letras  floresceram  nota- 
velmente. 

No  decorrer  dêstes  apontamentos  haverá  ocasião 
de  se  apreciar  o  seu  desenvolvimento. 

Portugal  habituado  a  tantos  perdões  históricos,  mais 
tarde  ou  mais  cedo,  há  de  perdoar-lhe  também.  Se 
há  história  em  que  a  água  benta  da  crítica  benévola 
seja  mais  frequentemente  esparzida,  é  a  nossa ;  e,  ver- 
dade, verdade,  o  rigor  da  posteridade  para  com  o  ma- 
gnânimo rei  é,  alem  de  incoerente,  um  todo-nada  in- 
justo. 

A  série  de  benefícios  feitos  à  Capela  Real,  já  por 
muito  conhecidos,  já  por  muito  numerosos,  dispensam- 
me  de  insistir  no  assunto. 

A  Bula  do  Papa  Clemente  XI,  aumentando-lhe  a 
jurisdição  com  o  fôro  de  Colegiada  da  invocação  do 
apóstolo  São  Tomé,  instituindo-lhe  mais  seis  dignida- 
des, dezoito  cónegos  e  doze  beneficiados,  alem  de 
outros  ministros  subordinados  ao  capelão-mór,  veio 
também  doirar  o  sonho  luxuoso  do  monarca,  permi- 
tindo um  luxo  sem  precedentes  no  vestuário  de  todo 
o  pessoal  da  capela,  desde  o  mais  humilde  clérigo  à 
mais  subida  dignidade. 

Nova  Bula,  expedida  em  7  de  novembro  de  17 16, 
tornou  ainda  maior  esse  fausto  elevando  a  Capela  Real 
a  Catedral  Metropolitana  e  Patriarcal,  com  a  invoca- 
ção de  Nossa  Senhora  da  Assunção,  e  dividindo  a  ci- 
dade em  duas  metrópoles,  com  govérnos  distintos, 
com  as  designações  de  Lisboa  Ocidental  e  Lisboa 
6 
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Oriental.  Nomeou  el-Rei,  para  Patriarca  de  Lisboa 
Ocidental,  a  D.  Tomás  de  Almeida,  irmão  do  conde 
de  Avintes,  que  então  era  bispo  do  Porto,  conseguin- 
do-lhe  ao  mesmo  tempo  o  privilégio  de  andar  vestido 
de  púrpura  como  o  arcebispo  Salisburguense,  Primaz 
da  Alemanha. 

Não  contente  ainda  com  tantas  distinções,  e  para 
que  a  sua  jurisdição  fosse  total,  tornou  a  unir  as  duas 
cidades  pondo,  como  metrópole,  uma  só  Igreja  Patriar- 
cal e  obteve  de  Roma  que  os  Patriarcas  de  Lisboa 
tivessem  as  honras  de  cardeal  e  o  tratamento  respec- 
tivo, concedidas  logo  no  consistório  seguinte  àquele  que 
os  elegera  (i). 

Toda  a  cidade  festejou  estas  distinções  da  cúria 
romana,  com  desusada  pompa.  A  casa  dos  Teatinos, 
nos  Caetanos,  celebrou-as,  com  luzimento,  durante  três 
dias,  prégando  nelas  o  grande  Bluteau.  A  igreja  res- 
plandeceu de  lumes  e  de  adornos  e  os  músicos,  canto- 
res e  instrumentistas  da  Capela  Real  encheram  de  me- 
lodias a  nave  austera  do  templo  (2). 

Também  não  passou  despercebida  ao  estro  facil- 
mente inflamável  de  Tomás  Pinto  Brandão,  a  erecção 
da  Capela  Real  em  Catedral  MetropoHtana.  Entre  as 
suas  divertidas  composições,  lá  vem  um  soneto  dedicado 
ao  assunto,  feito  pelas  consoantes  do  célebre  soneto  de 
Rodrigues  Lobo,  que  começa : 

«Formoso  Tejo  meu^  quão  diferente» 

e  que  ele  parodia : 

«Formosa  minha  Sé,  quão  diferente» . 


(1)  Mappa  de  Portugal^  pelo  Padre  João  Baptista  de  Castro, 
volume  III,  pág.  107  e  segg. 

(2)  Lisboa  Antiga,  1."  edição,  volume  iii,  pág.  264. 
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Quando  foi  da  divisão  do  Patriarcado,  Tomás  Pinto, 
botou  também  o  espirito  às  musas  e  escreveu : 

i  Que  será  isto  ?    \  Os  sinos  com  enleyo  ! 
i  O  povo  com  noticias  que  especulla ! 
i  A  nobreza  com  vivas  que  articuUa ! 
i  A  Sé  nova,  logrando  a  velha  em  cheio  ! 

(Lembre-se  Deus  em  bem)  He  que  já  veio 
O  postilhão  que  corre,  voa  e  pulla, 
Com  essa  desejada  breve  bulia 
Que  parte  a  Sé  antiga  pelo  meio : 

Na  Sé  da  corte.  Sua  Santidade, 
Certo  que  tem  obrado  maravilhas 
Na  mudança  que  fez  á  da  cidade; 

Mas  accomodou  ambas  como  filhas 
Pondo  a  velha  na  rua  da  Ametade ; 
E  a  nova,  bem  na  Rosa  das  Partilhas  (i). 

O  terceto  final  é  uma  verdadeira  charada.  Não  me 
parece  que  o  poeta  buscasse,  sem  razão,  um  trocadilho 
insulso  para  fecho  do  soneto.  O  que  me  bacoreja,  da 
leitura  atenta  dos,  versos,  é  que  há  ali  uma  manifesta 
alusão,  com  aproveitamento  do  trocadilho,  à  colocação 
das  duas  Sés.  Esta  hipótese  é  avigorada  pelo  facto 
de,  numa  vista-planta  de  origem  inglêsa  e  coeva  dos 
acontecimentos,  coincidir  a  rubrica  que  se  refere  à  Sé 
com  a  numeração  com  que  na  vista  se  indica  o  convento 
de  S.  Francisco.  Ora  esta  ficava  exactamente  perto  do 
sítio  a  que  se  refere  o  soneto,  o  que  me  leva  a  formu- 
lar a  seguinte  pergunta :  ,1  Estaria  alguma  vez  a  Sé 
alojada  em  S.  Francisco  da  Cidade  ? 


(i)  Pinto  Renascido,  Empenado  e  Desempenado^  por  To- 
más  Pinto  Brandão,  pág.  17. 
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Quanto  à  colocação  da  outra  Sé  na  rua  da  Rosa  é 
que  nada  sei.  Aí  é  que  está  a  charada.  Mate-a  quem 
puder. 

D.  Tomás  de  Almeida  morou,  em  lySg,  na  Rua  da 
Rosa.    i  Será  esta  a  explicação  ? 

* 

D.  Tomás  de  Almeida  fez  solenemente  a  sua  entrada 
em  Lisboa  no  dia  i3  de  janeiro  de  17 17. 

O  luzido  cortejo  cujo  esplendor  asiático  tão  bem  foi 
descrito  por  Ribeiro  Guimarães,  no  seu  Summario  de 
Varia  Historia  e  de  que  Frei  Cláudio  da  Conceição  e 
outros  nos  deixaram  larga  memória,  deslumbrou  toda  a 
cidade.  As  complicadas  ceremónias,  o  fausto  dos  tra- 
jos, as  doiraduras  dos  coches  todo  esse  reverberar  do 
culto  externo,  eram  de  molde  a  entusiasmar  os  lisboe- 
tas, apezar  do  muito  habituados  que  estavam  às  pom- 
pas religiosas.  O  que  não  lhes  acudia  ao  espírito  acêso 
em  admiração  perene,  era  que  todo  esse  luxo  era  pago 
e  que  eram  eles  que  o  subsidiavam.  As  Bulas  eram 
enviadas  a  troco  de  dobrões  de  oiro  e  as  honras  troca- 
vam-se  em  impostos  onerosos. 

* 

Os  rendimentos  e  honrarias  que  D.  João  V  conse- 
guiu para  o  Patriarca,  encheriam  páginas.  Principal- 
mente depois  da  Bula,  expedida  pelo  Papa  Benedito  XIV, 
em  i3  de  dezembro  de  1740,  que  reunia  outra  vez  as 
duas  igrejas,  os  privilégios  conseguidos  tocaram  as  raias 
da. loucura.  Mal  satisfeito  ainda,  criou  um  Colégio  de 
24  Principais  com  hábito  cardinaHcio  e  72  prelados. 
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divididos  em  várias  jerarquias.  Era  um  verdadeiro 
exército. 

O  soberano  apezar  de  tudo,  não  se  cançava  de  pro- 
ver imaginárias  lacunas  no  fausto  litúrgico.  Os  sinos, 
então,  foram  das  coisas  que  mais  o  preocuparam  e  en- 
tusiasmaram. 

Havia-os  de  todos  os  tamanhos,  de  todos  os  feitios, 
de  todos  os  timbres  e  todos  com  as  suas  atribuições 
especiais.  Uns  tocavam  somente  nas  grandes  festivi- 
dades e  outros  só  se  faziam  ouvir  em  casos  devida- 
mente determinados,  j  El-Rei  babava-se  de  gôso ! 
Quando  um  tal  José  Jorge  lhe  foi  levar,  ofegante,  a 
notícia  de  se  ter  colocado  o  sino  grande  na  torre  da 
capela,  D.  João  V  ficou  radiante  e  concedeu  ao  alviça- 
reiro  o  lugar  de  sineiro-mór  com  uma  choruda  tença  (i). 

A  páginas  i8o  do  Anatómico  Jocoso  vem  um  esti- 
radíssimo  romance  alegórico,  dedicado  aos  sinos  da 
Real  Capela  ou  à  Capela  Real  dos  sinos. 

O  poeta  Alexandre  António  de  Lima,  da  «Acade- 
mia dos  Ocultos  e  Aplicados»  celebrou  também  numa 
décima  o  sino  de  600  arrobas  da  Patriarcal,  cuja  colo- 
cação dera  José  Jorge  a  cargo  de  sineiro-mór  (2). 

O  povo,  a  burguesia  e  a  nobreza  deliravam  com 
estas  bagatelas. 

Na  própria  corte,  entre  a  família  real,  não  se  fa- 
lava de  outro  assunto  que  não  fosse  referente  à  nova 
Basílica,  às  Bulas  de  Roma,  aos  sinos  ou  às  últimas 
solfas  vindas  de  Itália. 

O  próprio  príncipe  do  Brazil,  o  futuro  rei  D.  José  I, 
era  dos  que  mais  se  entusiasmavam,  a  ponto  de  não 
largar  os  escrivães  da  Alfândega,  com  emissários  e 


(i)  Folheto  de  Lisboa— Anno  Noticioso  e  Histórico.  Mss.  B-5- 
10  da  Biblioteca  Nacional. 

{"i)  Manuscrito  B-9-2  da  Biblioteca  Nacional.   Fl.  62  ver§o. 
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recados,  ancioso  por  ver  chegar  um  caixote  de  solfas 
que  encomendara  para  Roma.  De  óculo  em  punho 
prescutava  o  rio  a  ver  se  descobria  a  desejada  nau. 
Um  dia  emfim  chegou  o  caixote.  Foi  um  reboUço  nos 
aposentos  do  principe ;  nesse  mesmo  dia  foram  as  solfas 
experimentadas  e  durante  uma  semana  não  se  falou  de 
outra  coisa,    j  Felizes  tempos  (2) ! 

A  ornamentação  da  capela  do  Paço  da  Ribeira  que 
custara  montanhas  de  dobrões  e  onde  os  principes  da 
arte  italiana  tinham  obrado  maravilhas  nas  alfaias,  nos 
painéis  e  nos  paramentos,  começou  então  a  parecer  a 
D.  João  V  digna  de  outro  templo  mais  vasto  e  mais 
monumental  que  merecesse,  diz  o  Padre  João*  Baptista 
de  Castro,  o  pomposo  nome  de  Basílica  (3). 

Preocupado  el-Rei  com  esta  ideia  entrou  de  pensar 
em  construir  uma  igreja  apropriada  para  a  sede  do 
Patriarcado  e  para  isso,  em  171 5,  mandou  chamar  à 
sua  presença  alguns  fidalgos  validos,  os  seus  ministros 
e  os  arquitectos  da  sua  corte  para  deliberar  sobre  a 
escolha  do  sítio  onde  ela  se  havia  de  erigir  (4). 


(1)  Anno  Noticioso  e  Histórico,  já  citado. 

(2)  Murphy,  no  sempre  apreciado  livro,  extasia-se  diante  do 
tesoiro  da  Patriarcal.  Cita  com  entusiasmo  os  candelabros  de- 
senhados por  António  Arrighi,  em  1782,  que  diz  terem  custado 
3oo:ooo  cruzados.  A  cruz  de  prata  dourada,  ornada  de  baixos 
relevos  e  esmaltada  de  lapis-lazuli  e  pedras  preciosas,  encantou-o, 
assim  como  o  valiosíssimo  relicário.  É  dos  poucos  viajantes 
estranjeiros  que  não  diz  mal  sistematicamente  do  nosso  país 
{Voyage  en  Portugal^  edição  francesa  de  1799, pág.  180-181). 

(3)  D.  João  V  teve  diversas  ofertas  de  dinheiro  para  ajudsir  a 
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Logo  a  discussão  se  resumiu  a  dois  locais  :  Buenos 
Aires  ou  Ribeira  de  Alcântara.  O  primeiro  apreciadís- 
simo por  estranjeiros,  sadio  e  arejado ;  o  segundo  ex- 
celente também  naquele  tempo.  Chamados  a  emitir  a 
sua  opinião  os  médicos  do  Paço,  aprovaram  a  ideia  de 
se  pôr  de  parte  o  sítio  do  Terreiro  do  Paço  pouco  be- 
neficiado pelos  ventos  que  o  castelo  e  os  edifícios  altos 
lhe  interceptavam,  e  opinaram,  entre  os  dois,  por  Buenos 
Aires,  porque  a  Ribeira  de  Alcântara  participava  de 
vapores  impuros  juntamente  com  o  perigo  das  águas 
estagnadas,  do  cheiro  da  maresia  e  de  outros  contras. 
Seguidamente  os  votos  dividiram-se.  Vários  fidalgos, 
entre  eles  os  marqueses  de  Abrantes  e  o  das  Minas,  o 
conde  de  Assumar  e  D.  Manoel  Gaetano  de  Sousa,  alvi- 
traram que  se  construísse  a  Basílica  no  Terreiro  do 
Paço ;  os  condes  de  Monsao,  Aveiras,  Ribeira,  Vala- 
dares e  S.  Lourenço  foram  de  parecer  que  se  preferisse 
Buenos-Aires. 

Desta  divergência  de  opiniões  resultou  ficar  indeciso 
el-Rei  e  a  obra  por  realizar.  Entretanto  ficou  a  ideia 
lançada  e  o  terreno  já  preparado  para  que  seu  filho,  o 
príncipe  D.  José  mandasse  fazê4a  mais  tarde  (i). 

* 

Quem  afinal  tomou  a  iniciativa  e  deu  azo  a  que  o 
templo  fosse  levado  a  efeito  foi  o  terremoto,  destruindo 
completamente  a  capela  do  Paço  e  subvertendo  todas 


projectada  construção.  Em  1743,  um  tal  Estevam  Martins  de 
Sousa,  ofereceu-lhe  100:000  cruzados  para  as  obras  se  el-reí  lhe 
concedesse  a  arrematação  da  carne,  que  se  consumia  em  Lisboa, 
a  46  reis  o  arrátel. 

(i)  Mappa  de  Portugal,  já  citado,  volume  m. 
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as  preciosidades  artísticas  ali  reunidas  pela  mão  liberal- 
mente magnífica  de  el-rei  D.  João  V. 

Então  principiou-se  logo  a  pensar  no  melhor  modo 
de  dar  remédio  ao  desastre  e  de  instalar  provisoria- 
mente, em  qualquer  templo  disponível,  a  Patriarcal  e 
os  seus  ceremoniais  litúrgicos.  Pensou-se  na  igreja  do 
Menino  Deus,  no  convento  dos  Lóios,  ao  Beato,  no 
mosteiro  de  S.  Bento  da  Saúde,  e  decidiu-se  por  fim, 
após  uma  longa  birra  do  Cardeal  D.  José  Manuel,  tei- 
moso em  não  atender  o  primeiro  ministro,  instalar  a 
Basílica  na  ermida  de  S.  Joaquim,  ao  Calvário,  junta 
do  palácio  dos  marqueses  de  Abrantes  (i). 

Aí  se  começaram  fazendo  os  ofícios  divinos  quando, 
em  21  de  dezembro,  estando-se  às  matinas,  se  sentiu 
um  novo  abalo.  O  corpo  Patriarcal,  receoso,  por  isso, 
de  novos  tremores  erigiu  um  altar  no  jardim  do  Pa- 
lácio e  construiu  um  barracão  de  lona  e  taboado  onde, 
no  dia  24,  começaram  de  novo  as  ceremónias  patriar- 
cais. 

Mas  tanto  a  ermida  como  o  sítio  eram  acanhados  e 
impróprios  e,  por  esse  motivo,  veiu  novamente  à  dis- 


(i)  Parece  que  também  houve  ideia  de  se  aproveitar  a  cerca 
do  Aljube  para  esse  fim,  porque  o  manuscrito  da  Goleção  Pom- 
balina, intitulado  Memorias  Politicas  do  Reinado  de  D.  João  V, 
diz,  a  folhas  175  :  «querendo  el  Rei  comprar  umas  poucas  de  mo- 
radas de  casas,  em  o  anno  de  1738,  que  haviam  defronte  do  Aljube, 
para  o  fim  de  as  demolir,  por  lhe  embaraçarem  o  terreno  em  que 
pretendia  fazer  a  Igreja  Patriarcal. . .». 

Do  Elogio  Histórico  de  D.  João  V  feito  por  Francisco  Xavier 
da  Silva,  em  1750  (a  pág.  90)  vê-se  que  a  ideia  de  construir  a  Pa- 
triarcal em  Alcântara  estava  arreigada  no  espírito  do  soberano, 
pois  chegou  a  encomendar  ao  arquitecto  D.  Felipe  Juvára  o  risco 
do  novo  templo  naquele  local.  E  diz  o  panegirista  do  monarca, 
que  tendo-lhe  D.  Felipe  objectado  que  tal  obra  demandava  mais 
de  3o  anos  de  trabalho  e  muitos  milhões,  respondera  el-rei  que 
§§  Ihç  não  dava  o  dispêndio  e  §q  o  tempo  lhe  causava  çjificuldadç, 
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cussão  a  necessidade  de  arranjar  uma  acomodação  mais 
espaçosa  e  conveniente.  Foi  encarregado  de  procu- 
rá-la o  tenente-coronel  Carlos  Mardel  no  vasto  con- 
vento de  São  Bento  da  Saúde.  Fez-se  o  exame  e  o 
relatório,  apresentado  em  17  de  dezembro  de  1755,  foi 
em  todo  o  ponto  favorável  à  instalação. 

Dera-se  já  ordem  para  se  iniciar  a  transferência, 
quando  um  outro  engenheiro,  Eugénio  dos  Santos  de 
Carvalho,  opinou  contrariamente  ao  seu  colega,  pondo 
em  dúvida  a  segurança  de  uma  parede  da  capela-mór 
que  era  necessário  reparar  (i). 

Em  vista  desta  informação  foi  posta  de  parte  aquela 
ideia  e  derrogada  a  ordem  anterior,  até  que  finalmente 
os  Principais  da  Basílica  lembraram,  e  muito  bem,  que 
se  escolhesse  para  a  erecção  do  templo  o  local  das  obras 
do  conde  de  Tarouca,  no  Alto  da  Cotovia.  E  foi  o 
que  se  fez. 

* 

Acertado  o  sítio  e  projectado  o  novo  edifício,  logo 
uma  dificuldade  surgiu. 

Mal  os  alveneis  tinham  encetado  os  primeiros  tra- 
balhos, os  Jesuítas,  espantados  de  semelhante  semce- 
rimónia  dos  Principais,  reclamaram  contra  a  conquista 
e  posse  ilegal  desses  terrenos  que  lhe  tinham  custado  o 
melhor  de  29:000  cruzados  e  onde  já  haviam  dispen- 
dido mais  de  8:000  em  obras  de  desentulho  (2). 


f  i)  A  obra  iniciada  por  Eugénio  dos  Santos  chegou  a  fazer-se, 
mas  a  igreja  não  se  aproveitou  afinal  para  instalação  da  Patriarcal 
(Os  Engenheiros  Militares  Portugueses  no  Terremoto  de  lySS^  por 
Cristóvam  Aires,  pág.  16). 

(2)  Manuscrito  n.**  141  da  Colecção  Pombalina  da  Biblioteca 
Nacional,  fl.  207. 
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Diz  o  Mappa  de  Portugal  que  aqueles  chãos  tinham 
sido  comprados  ao  conde,  pelo  Estado,  para  a  constru- 
ção da  Basílica.  Puro  engano  e  erro  inexplicável  do 
laborioso  clérigo  que  tinha  obrigação  de  bem  saber 
esses  negócios. 

Os  terrenos,  como  já  atrás  tive  ocasião  de  dizer, 
pertenciam  aos  jesuítas  e  foram  êles,  pela  voz  do  Pa- 
dre José  Rosado,  que  reclamaram  contra  a  posse.  Essa 
reclamação  foi,  como  não  podia  deixar  de  ser,  atendida 
pelos  Principais  que  encarregaram  imediatamente  Eu- 
génio dos  Santos  de  Carvalho  de  verificar,  pelo  exame 
do  terreno,  os  prejuízos  feitos  pelas  picaretas  e  de  fa- 
zer a  avaliação  de  quanto  se  havia  de  pagar  de  renda 
aos  legítimos  proprietários  do  terreno  onde  o  conde, 
depois  do  insucesso  do  palácio,  projectara  fazer  um 
bairro,  aforando  os  chãos  para  edificações,  à  razão  de 
3^200  reis  cada  um  (i). 

Os  peritos  que  examinaram  o  terreno,  foram  Felix 
Dinis,  Simão  Francisco  Pardal,  Teodósio  Dias  Ferro  e 
Tomás  de  Azevedo  os  quais,  segundo  o  relatório  apre- 
sentado, em  24  de  julho  de  1756,  declararam  serem 
insignificantes  os  prejuízos. 

Por  mais  que  buscasse  não  consegui  achar  o  docu- 
mento elucidativo  da  renda  arbitrada  pelos  engenheiros, 
e  que  a  Santa  Egreja  Patriarcal  devia  ter  pago  aos  je- 
suítas. E  de  prever  que  a  pagassem  porque  as  dificul- 
dades acabaram. 


(i)  Escritura  de  aforamento  feita  a  Gaetano  José  Franco,  mes- 
tre carpinteiro,  de  três  chãos  na  Cotovia,  feita  em  1746.  Mss.  85, 
-documento  n.*»  10,  sob  o  título  «Jesuítas  e  Távoras»  —  Torre  do 
Tombo. 
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Uma  nota  necessária : 

Os  jesuítas  depois  de  solucionado  o  incidente  com 
a  Congregação  Patriarcal  viram-se  a  braços  com  outra 
questão.  E  quem  lh'a  movia  era  o  seu  vizinho  o  conde 
de  Soure  que  estava  encarniçado  em  lutar  contra  tudo 
e  contra  todos. 

0  conde  julgava  e  tinha  por  ilegal  a  posse  dos  ter- 
renos pelos  padres  da  Companhia,  visto  que,  ao  que 
parece,  não  reconhecia  a  Casa  Penalva  como  proprie- 
tária deles  e  portanto  impugnava  a  validade  da  compra. 
A  causa  estava  em  juizo,  em  lySS  (i). 

Infelizmente  não  tenho  dela  outra  qualquer  notícia. 

1  Onde  parará  o  processo  ?  i  Nos  arquivos  da  casa 
Penalva  ? 

O  exame  dessa  causa,  espalharia  de  certo  muita 
luz  sobre  a  antiga  topografia  do  local. 

Levantado  o  cerco  (como  então  se  disse,  equivalendo 
a  expressão  ao  actual  embargo)  continuaram  os  traba- 
lhos de  desentulho.  Tudo  quanto  se  tirava  da  obra 
abandonada  era  atirado,  pela  ribanceira  do  poente,  para 
a  barroca  que  ali  havia  (a  da  Procissão)  o  que  deu 
lugar,  mais  tarde,  à  Congregação  Patriarcal  ter  de 
indemnizar  os  proprietários  prejudicados  como  foi  uma 
D.  Ana  Joaquina  de  Figueiró  que  reclamou  a  impor- 
tância de  uma  sua  barraca  arrazada  com  a  avalancha 
dos  entulhos  (2). 

Outra  imprevidência  dos  inspectores  ou  dirigentes 


(1)  Patriarcal — Igreja  e  Fabrica.  Documento  487,  maço  4.°. 
Ano  de  1758,  Torre  do  Tombo. 

(2)  Idem,  Idem^  documentos  24"a  3o,  maco  4.°  Ano  de  1759. 
Torre  do  Tombo. 


\ 
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das  obras  foi  a  de  não  demarcarem  previamente  o  ter- 
reno, falta  esta  que  deu  como  resultado  outro  género 
de  reclamação  :  a  dos  proprietários  das  barracas  que  as 
tinham  construido  livremente  e  que  às  duas  por  três  as 
viam  embargadas.  Só  em  1768  é  que  se  remediou  tal 
inconveniente,  sendo  então  demarcado  o  terreno  das 
obras  pelo  arquitecto  Mateus  Vicente  de  Oliveira. 

As  medições  deram  o  seguinte : 

Face  para  o  bairro  da  Alegria,  680  palmos. 

Face  para  a  rua  da  Procissão,  yiS  palmos. 

Face  para  o  conde  de  Soure  e  Alto  do  Longo,  716 
palmos. 

Face  para  a  rua  do  Jasmim  e  Abarracamento,  680 
palmos  (i). 

Os  inspectores  da  obra,  foram,  primeiro,  Eugénio 
dos  Santos  de  Carvalho  (i 756-1 768)  e  depois  Mateus 
Vicente  de  Oliveira. 

* 

Junto  à  embocadura  da  actual  rua  do  Jasmim  e  che- 
gado à  casa  onde  durante  muitos  anos  morou  o  conhe- 
cido impressor  Francisco  Luis  Àmeno  construiu-se  um 
telheiro  que  os  soldados  do  Batalhão  de  Artilharia  de 
Estremôs,  vigiavam  com  especial  cuidado.  Era  aí  que 
se  arrecadava  tudo  quanto  ia  aparecendo  nos  desentu- 
lhos da  Patriarcal  destruida  pelo  terremoto  (2). 

Para  os  lados  do  Cardai  do  Longo,  Moinho  de 
Vento  e  horta  do  Conde  de  Soure  abundavam  os  bar- 


(1)  Patriarcal  —  Igreja  e  Fabrica.  Documentos  482  a  487  e 
453,  maço  4.°   Ano  de  1759. 

(2)  Idem,  Idem.   Documento  363,  maço  4.®   Ano  de  1759. 
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facões  que  serviam  de  asilo  aos  trabalhadores  e  artí- 
fices da  Nova  Basílica  (i). 


Um  ligeiro  parêntesis : 

Logo  pouco  depois  do  i  de  novembro  iniciaram-se 
as  buscas  nos  escombros  da  Capela  Real.  E  quem 
mais  energia  e  zelo  desenvolveu  em  tal  serviço  foi  o 
porteiro  da  Patriarcal  Luís  Martins  da  Cunha.  Logo 
na  terça  feira  seguinte  carregou  dois  barcos  com  as 
peças  de  prata  achadas  nas  ruinas  e  foi  o  Padre  Ma- 
teus Simões,  Tesoureiro  das  Despesas  Miúdas  da  Con- 
gregação, levá-los  à  Tenência,  a  Belém,  onde  tudo 
ficou  arrecadado  (2).  Essa  prata  foi  depois  toda  fun- 
dida na  oficina  do  mestre  fundidor  Domingos  de  Pas- 
sos, que  teve  com  isso  trabalho  à  farta  chegando  a 
fazer  por  dia  17  fundições  (3). 

Entre  os  maços  de  documentos  da  Patriarcal  que 
consultei  achei  notícia  de  ter  um  tal  Guilherme  Dugood, 
alemão,  feito  em  Paço  de  Arcos  um  forno  para  fundi- 
ção e  refinação  da  prata  achada  nos  desentulhos.  Fo- 
ra-lhe  a  obra  encomendada  pela  Congregação  da  Pa- 
triarcal. Examinado,  porem,  o  fôrno  por  Mateus  Vi- 
cente e  feita,  à  sua  vista,  uma  experiência,  viu  êste  que 
a  prata  dava  uma  quebra  enorme  e  que  o  fôrno  fun- 
cionava imperfeitamente  (4).    Foi  o  mestre  Domingos 


(1)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  das  Mercês,  anos  de 
1756-1768. 

(2)  Patriarcal  —  Igreja  e  Fabrica.  Documento  72,  maço  i." 
Ano  de  1756.    Torre  do  Tombo. 

(3)  Idem,  Idem.   Documento  164,  maço  2."   Ano  de  1757. 

(4)  Idem,  Idem.  Documentos  407-414,  maço  iS."  Ano  de 
1768. 
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de  Passos,  como  se  viu,  quem  veiu  a  tazer  a  fundição, 
apezar  do  alemão  reclamar  com  o  argumento  de  ter 
numerosos  filhos  e  de  precisar  ganhar  a  vida. 

São  interessantíssimos  os  papeis  a  que  venho  cin- 
gindo os  meus  informes  ao  leitor  \  notas,  facturas,  rois 
das  férias  dos  operários,  recibos  de  compras  e  vendas, 
tudo  coisas  maçudíssimas  de  examinar  mas  de  raro 
valor  documental. 

Vamos,  por  partes.  O  leitor  vai  pasmar  do  filão 
descoberto. 

O  Tesoureiro  da  Congregação  era  Rodrigo  de  Sande 
e  Vasconcelos,  mas  quem,  em  geral,  fazia  os  paga- 
mentos, conferia  as  contas  e  as  informava  era  o  Tesou- 
reiro das  Despesas  Miúdas,  o  Padre  Mateus  Simões. 

São  muitíssimas  as  contas  de  madeira  e  taboado 
para  as  obras.  Como  é  sabido  o  edifício  da  Basílica 
foi  todo  feito  dessa  matéria,  comprando-se  as  vigas  e 
pranchas  aos  estanceiros  da  Boa- Vista  ou  directamente 
no  estranjeiro.  Por  várias  vezes  vieram  ao  Tejo  car- 
regamentos completos.  As  contas  dos  pregos  vendidos 
para  as  obras,  pelo  mestre  Francisco  Maurício  dos 
Santos,  eram  fabulosas.  Um  dos  muitos  recibos  que 
encontrei,  ascendia  a  perto  de  dois  contos  (i). 

Os  outros  gastos  estavam  em  harmonia  com  este. 

As  férias  dos  operários  atingiram  quantia  avultadís- 
sima ao  fim  as  obras.  Do  início  dos  trabalhos  até  5  de 
agosto  do  ano  seguinte  (1757)  pagaram-se,  de  férias, 
quási  67:000^55)000  réis.    i  E  o  resto  ? 


(i)  Patriarcal — Igreja  e  Fábrica.  Documento  190,  maço  2.*' 
Ano  de  1757. 


O  resto  equivalia,  quanto  ao  excessivo  dispêndio, 
ao  que  deixei  mencionado,  mas  dá-nos  indicações  va- 
liosas do  adorno  interior  do  templo,  da  riqueza  dos  pa- 
ramentos, das  obras  de  talha  e  das  doiraduras,  das 
obras  de  serralheiro  e  vidraceiro  que  para  lá  foram 
feitas  e  do  tesoiro  de  pedras  preciosas,  oiro  e  prata 
que  possuia  a  Congregação,  afora  ainda  outras  notí- 
cias que,  em  seu  lugar,  serão  devidamente  aprovei- 
tadas. 

Veja,  agora,  o  leitor,  a  lista  dos  artistas  citados  nas 
contas  do  padre  Mateus  Simões. 

Guilherme  Weingarten.  Mestre  ferreiro  e  serra- 
lheiro da  Congregação  Patriarcal.  Fez  para  a  nova 
Basílica  quási  toda  a  obra  de  ferro  que  lá  havia,  gra- 
deamentos, fechaduras  lavradas,  argolões,  etc.  Foi  ele 
também  o  autor  e  executor  do  projecto  para  a  Casa 
Forte  da  Calcetaria,  destinada  ao  Tesouro  Patriarcal. 
As  suas  contas  foram  algumas  vezes  contestadas,  por 
excessivas.  A  casa  do  Tesouro  custou  4: 1 14^^200  réis. 
Guilherme  Weingarten  era  alemão.  Os  rois  e  recibos 
da  sua  lavra  são  escritos  num  português  engraçadís- 
simo (i). 

Francisco  Pereira.  Mestre  serralheiro.  Também 
trabalhou  para  as  obras  de  ferragem  da  igreja  (2). 

Francisco  José  dos  Santos,    Mestre  serralheiro. 


(1)  Patriarcal  —  Igreja  e  Fábrica.  Documento  182,  maço  i.° 
Ano  de  lySô. 

(2)  Idem,  Idem.   Documento  264,  maço  i  .'*   Ano  de  1756 
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Coadjuvou  Weingarten  e  fez  igualmente  algumas  obras 
de  menos  tomo  para  o  mesmo  fim  (i). 

Matias  José  de  Medeiros,  Mestre  ferreiro.  Foi  o 
sucessor  de  Guilherme  Weingarten  no  lugar  de  Mestre 
do  seu  ofício  da  Santa  Igreja  Patriarcal,  em  1765(2). 

Felipe  Nunes  Colares.  Mestre  vidraceiro.  Fez 
toda  a  obra  de  vidro  para  a  igreja,  aplicando-lhe  o 
chumbo  por  sua  conta  (3). 

Silvestre  de  Faria  Lobo.  Mestre  entalhador.  Fez 
muita  obra  de  talha,  tal  como  banquetas,  tronos,  pea- 
nhas,  calvários  e  maquinetas,  quatro  confessionários 
grandes,  duas  arandelas  e  uma  matraca.  A  sua  conta 
montava  a  Syy^jJbySo.  Acharam  muito  e  mandaram 
avaliar  toda  a  obra  pelos  arquitectos  Mateus  Vicente, 
Santos  Pacheco  e  mestre  José  Roiz.  Foi  isto  em 
1769  (4). 

Matias  José  de  Faria.  Mestre  entalhador.  Foi  o 
autor  da  banqueta,  sacrário,  peanha,  trono  e  maquineta 
para  o  altar  do  Santíssimo  Sacramento  e  de  outras 
obras  ainda.  Houve  também  magna  questão  à  conta 
do  excessivo  custo  da  obra :  926^080  réis  (5). 

Francisco  Xavier  Ribeiro.    Mestre  sirgueiro  da 


{i)  Patriarcal  —  Igreja  e  Fabrica.  Documentos  826-339, 
maço  7°   Ano  de  1762. 

(2)  Idem,  Idem.  Documento  179-182,  maço  10.»  Ano  de 
1765.  Vejo  menção  ainda  de  outro  serralheiro,  mestre  Vicente 
Pereira,  em  1761. 

(3)  Idem,  Idem.   Documento  22,  maço  i.®   Ano  de  1756. 
{4)  Idem,  Idem.   Documento  83-25 1,  maço  4.®   Ano  de  1759. 
(5)  Idem,  Idem.   Documento  61,  maço  i.°   Ano  de  1756. 
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Congregação  Patriarcal.  Fez  muita  obra  de  sirgaria 
para  adorno  da  igreja,  em  1758(1). 

Domingos  Caetano  de  Campos.  Mestre  tapeceiro. 
Concertou  cinco  panos  de  raz  todos  iguais,  três  panos 
da  história  de  Moisés  e  quatro  alcatifas  grandes.  Se- 
gundo ele  diz  tudo  estava  muito  defeituoso  e  roto.  Foi 
a  obra  feita  em  1767  (2). 

Nesse  mesmo  ano  tinham  os  Principais  da  Congre- 
gação comprado  duas  armações  de  panos  de  igual 
estima;  uma  a  D.  Ana  de  Vasconcelos,  por  i;46o;jí'ooo 
réis,  e  outra  ao  Principal  Câmara,  por  2:641^^)000  réis. 
A  primeira  armação  era  composta  de  12  panos,  com 
os  12  meses  do  ano,  e  4  sôbreportas ;  e  a  segunda 
com  os  países,  não  se  mencionando  o  número  de  pa- 
nos. As  compras  foram  feitas  em  agosto  do  referido 
ano  (3). 

Já  em  175Õ  encontro  autenticada  outra  compra  de 
panos  de  raz  fino,  feita,  em  novembro  desse  ano,  a 
Gonçalo  Nobre  da  Silveira.  Nada  menos  de  i3  panos 
com  a  história  de  Salomão,  por  976^^)000  réis,  e  de 
uma  armação  com  verduras  e  figurinhas,  por  'i?)'è^%oo 
réis  (4). 

l  Onde  parará  tudo  isso  hoje  ? 

José  Jacobetti.  Mestre  cerieiro  da  Santa  Igreja  Pa- 
triarcal. Forneceu  sempre  toda  a  cera  para  o  templo, 
desde  1756  a  1769.  As  suas  contas  são  respeitáveis* 
A  Congregação  gastava  perto  de  2:oooíí)ooo  réis  anuais 
com  os  fornecimentos  do  cerieiro.    Nas  contas  abatia-se 


(1)  Patriarcal  —  Igreja  e  Fabrica.   Documento  86,  maço  3.<* 

(2)  Idem,  Idem.  Documento  688,  maço  3." 

(3)  Jdem,  Idem.  Documentos  178  e  188,  maço  i.» 

(4)  Idem,  Idem.  Documento  236,  maço  i." 
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sempre  o  valor  da  cera  queimada  a  que  ele  tinha  di- 
reito (i). 

Francisco  Roberto,  Mestre  bordador  da  Casa  Real 
e  da  Congregação  Patriarcal.  Bordou  muitíssimos 
paramentos  para  a  igreja.  Chega  a  parecer  impossí- 
vel como  se  utilizavam  tantas  casulas,  estolas,  dalmá- 
ticas  e  frontais  (2).  A  Patriarcal  tinha  uma  oficina  de 
bordadores,  por  conta  própria,  à  qual  elas  chamavam 
a  Reverenda  Fábrica  (!).  Dessa  oficina  foram  mestres 
alem  deste  Francisco  Roberto,  um  Alexandre  e  um 
Fragoso,  de  que  nada  mais  sei  (3). 

O  oiro  para  os  bordados  (palhetas,  escumilhas,  ga- 
lões, franjas,  etc.)  era  fornecido  pela  Real  Fábrica  da 
Sêda.  O  Fiel  da  Fábrica,  Feliciano  de  Oliveira  Braga 
apresentava  frequentes  contas  para  pagamento.  Uma 
que  vi,  referente  a  julho  de  lySô,  ascendia  a  2:34i;íí)8o5 
réis  (4). 

O  fio  de  oiro  vinha,  em  geral,  da  Olanda.  Em 
1764  ao  Padre  Mateus  Simões  foram  apresentadas  entre 
outras,  uma  factura  de  600  maços  desse  fio  (5). 

António  de  Sousa.  Mestre  bordador.  Também 
trabalhou  nos  bordados  dos  paramentos  em  1766  (6). 

Simeão  da  Costa.  Mestre  bordador.  Bordou,  a 
palheta  dourada,  uns  paramentos  carmesins,  em  1759(7). 


( 1 )  Patriarcal  —  Igreja  e  Fábrica.  Documentos  diversos  dos 
maços  i.°  a 

(2)  Idem,  Idem.  Documento  227  e  233,  maço  i.® 

(3)  Idem,  Idem.  Documentos  i26-i35,  maço  11. 

(4)  Idem,  Idem.  Documento  Sy,  maço  2.» 

(5)  Idem,  Idem.  Documento  263-5,  maço  9.** 

(6)  Idem,  Idem.  Documento  244,  maço  i.° 

(7)  Idem,  Idem.  Documento  236,  maço  4.<* 
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José  Camanha.  Mestre  bordador.  Trabalhou  em 
frontais,  dalmáticas,  casulas,  almofadas  de  altar  e  pa- 
nos de  livros,  no  mesmo  ano  de  1769  (i). 

Manuel  Gomes  Rêgo.  Foi  mestre  da  oficina  dos 
bordadores  da  Congregação  Patriarcal.  A  sua  viúva, 
requereu,  em  agosto  de  lySõ,  o  pagamento  em  dívida 
de  bordados  executados  para  a  Basílica  (2). 

Francisco  Pais.  Mestre  pintor.  Executou  todos 
os  trabalhos  de  pintura  no  novo  templo.  Em  uma  das 
suas  contas  li  estas  verbas  :  (^carvão  prateado  e  dois 
molhos  de  carqueja)) ;  «dois  escaletos  (sic)  pintados  em 
lhama  de  prata))  (3). 

Pedro  António  Boni.  Mestre  organeiro.  Em  1759 
surge,  entre  os  papeis,  um  orçamento  da  construção  de 
um  órgão  novo.  Importava  em  4:000^000  réis.  Foi 
achado  excessivo  o  custo  e  não  se  mandou  fazer,  con- 
tinuando a  utilizar-se  o  órgão  velho  que,  em  1757,  se 
comprara  por  35o;íí)Ooo  réis  a  Joaquim  Feitore  (4). 

José  dos  Santos  de  Carvalho.  Mestre  doirador. 
Foi  êle  que  doirou  toda  a  obra  de  talha  da  igreja  (5). 

António  Rodrigues  de  Leão.  Ourives.  Foi  êle  que 
dourou  a  pia  baptismal  de  bronze  da  Basílica  Patriar- 


(1)  Patriarcal — Igreja  e  Fábrica.  Documento  3 12,  maço  4.° 

(2)  Ideniy  Idem.  Documento  126-139,  maço  ii.® 

(3)  Idem,  Idem.  Documento  70  do  maço  i.°  e  171,  211-214 
do  maço  12.'* 

(4)  Idem,  Idem.  Documento  58,  maço  1."  e  259  e  280,  ma- 
ço 4.° 

(5)  Idem,  Idem.  Documento  260,  maço  i.*> 
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cal.  Por  tal  obra  levou  a  bonita  quantia  de  i:588íí)Ooo 
réis. 

Não  encontro  menção  de  outros  trabalhos  seus(i). 

António  Nunes  Neves.  Prateiro.  Trabalhou  em 
várias  obras  de  prata  para  a  Basílica.  ^  A  conta  do  que 
tinha  a  receber  era,  em  outubro  de  1767,  de  mais  de 
um  conto  de  réis.  Em  um  requerimento  que  faz  nessa 
data  à  Congregação  Patriarcal,  pede  lhe  paguem  essa 
importância  alegando  estar  desembolsado  de 'muito  di- 
nheiro e  ter  de  pagar  aos  seus  oficiais  que  recebiam 
cinco  e  seis  tostões  por  dia,  comer  e  beber  (2). 

Santos  José  Nihoul.  Mestre  fundidor  e  fabricante 
de  sinos.  Fez  chumaceiras  e  pôs  um  badalo  novo  num 
dos  sinos  da  torre,  em  1768  (3). 

José  da  Costa  Lage.  Alfaiate  da  Santa  Igreja  Pa- 
triarcal. Fez  em  1756  numerosas  roupas  para  o  pes- 
soal da  BasíHca  (4). 

Felipe  Rodrigues  de  Campos.  Alfaiate  da  Santa 
Igreja  Patriarcal.  Apresentou  em  1768  contas  fabulo- 
sas que,  entretanto,  não  foram  contestadas,  como  mui- 
tas outras.  Por  um  vestido  do  músico  italiano  José 
Poma,  levou  ele  11 4^5!)  180  réis(!)  e  fez  três  lobas,  para 
os  acólitos,  por  67^^)800  réis.  Menciona  os  panos  em- 
pregados :  tafetá,  pano  berne  e  ruão  (5), 

E  acabou  a  lista. 


(1)  Patriarcal — Igreja  e  Fabrica.    Documento  94-97,  ma- 

(2)  Idem,  Idem.  Documento  59,  maço  i.° 

(3)  Idem,  Idem.  Documento  46-58,  maço  i3.° 

(4)  Idem,  Idem.  Documento  \5o,  maço  1.° 

(5)  Idem,  /ííem.  Documento  Sy,  maço  B." 
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Figura  3  —  A  Basílica  Patriarcal 


Reprodução  da  parte  arquitectural  de  um  quadro  de  Joaquim  Manuel  da  Rocha, 
feira  sobre  um  desenho  do  sr.  Luís  de  Albuquerque  Bettencourt.   No  reverso  do  quadro  lè-se  o  seguinte ; 


Este  fogo  sucedeu  a  prima  noute  do  dia  lo  de  Mayo  de  ij6q 


\ 
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* 

Outras  muitas  contas  aparecem  de  menor  impor- 
tância documental,  mas  todavia  de  interesse  histórico, 
como  as  de  penas,  papel,  obreias,  caixas  de  pastas  para 
arquivo,  concertos  de  relógios,  hóstias  e  mais  ninharias. 
A  roupa  que  ia  a  encrespar  não  é  das  menos  fre- 
qíientes. 

O  tesoureiro  Padre  João  Mateus  via-se  a  perros 
para  dar  conta  do  recado.  As  obras  na  Cotovia  eram 
um  sorvedoiro.  Depois,  os  pedidos  de  ajuda  de  custo 
choviam.  Era  o  sineiro  Paulo  de  Lira  que  tinha  estado 
de  vela  três  dias  e  três  noites  para  cumprir  a  respei- 
tável ordem  de  dobrar  os  smos  por  morte  do  infante 
D.  António  (i);  era  o  padre  Fulano  que  alegava  ter 
sido  sangrado  e  era,  inclusivamente,  um  beneficiado 
que  pedia  a  ajuda  de  custo  por  andar  toda  a  noite, 
com  risco  da  sua  saúde  a  vigiar  umas  quaisquer  ilumi- 
nações festivas.  Um  dia  o  Padre  Simões  tomou  uma 
resolução  heróica  e  pediu  também  a  sua  ajuda  de  custo. 
Ele,  porém,  merecia-a,  quanto  mais  não  fosse  senão 
pelo  inventário  que  nos  deixou,  minuciosamente  feito, 
de  toda  a  prata,  oiro  e  pedras  preciosas  que,  em  obje- 
ctos de  culto  e  de  ceremonial  litúrgico,  existiam  na 
Basílica. 

E  esse  um  documento  excepcionalmente  valioso. 
Está  datado  de  1762. 

Eram,  as  peças,  as  seguintes : 

De  oiro.  Uma  custódia  de  4,6  palmos  de  altura, 
tendo  nos  cantos  os  Evangelistas  e,  no  centro,  a  área 
do  testamento,  toda  guarnecida  de  pedras  preciosas  e 
pesando  74  marcos  e  3  onças. 


( I )  Patriarcal  —  Igreja  e  Fabrica.   Documento  424,  maço  3.» 
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Um  cális,  uma  colher,  uma  fístula  (!),  um  sceptro, 
cinco  cruzes,  seis  firmais  com  pedras,  três  anéis  com 
pedras  e  seis  espinelas,  pesando  tudo  loo  marcos,  i 
onça  e  4  V2  oitavas. 

De  prata  doirada.  Firmais,  castiçais,  cruzes,  ban- 
quetas, cális,  jarras,  pratos,  fruteiros,  custódias,  ga- 
Ihetas,  caldeirinhas,  perfumadores,  salvas,  turíbulos, 
conchas  de  baptizar,  púcaros  e  hissopes,  pesando  i:885 
marcos,  4  onças  e  7  oitavas. 

De  prata.  Cento  e  trinta  castiçais,  tocheiros,  cru- 
zes, sácras,  ambulas,  cofres,  turíbulos,  faldistérios, 
maças,  varas  de  pálio,  lanternas,  e  as  seguintes  está- 
tuas :  de  S.  Paulo  (iSg"^,  f),  de  S.  Tomé  (142™,  e  4°), 
duas  de  S.  Tiago  (149™,  2°  e  4  oit.  e  108"*  e  2  oit.), 
de  S.  João  Evangelista  (127™  e  5  oit.),  de  S.  Bartolomeu 
(i  f  e  4oit.),  de  S.Mateus  (99™),  de  S.  Pedro  (127™ 
e  2®),  de  S.  José  (loi™,  7**  e  6  oit.),  e  de  Nossa  Se- 
nhora (124™,  4*^  e  6  oit).  Pesava  toda  a  prata  i3:5o8 
marcos  (i). 

Alem  desta  prata  ainda  havia  na  Basílica  uma  peça 
notável.  Era  o  cofre  de  prata  que  estava  no  trono  da 
capela  do  Santíssimo  Sacramento,  ornado  de  baixos 
relevos  representando  a  Ceia,  o  Maná.,  e  Elias  no  De- 
serto. 

Fora  Alexandre  Giusti  que,  por  ordem  de  D.  José 
fizera  os  modelos  de  cera.  Giusti  pediu  28  moedas 
pelo  trabalho ;  os  Principais  ofereceram-lhe  20.  Recu- 
sou o  escultor,  dizendo  que  nada  receberia,  preferindo 
trabalhar  de  graça  a  discutirem-lhe  o  seu  preço.  Afi- 


(i)  Patriarcal  —  igreja  e  Fabriça.  Documento  332-334^ 
maço  8.<* 
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Figura  4  —  O  incêndio  da  Tôrre  dos  Sinos  da  Patriarcal 


Reprodução  de  um  quadro  de  Joaquim  Manuel  da  Rocha.   No  reverso  tem  uma  nota  que  diz  : 
Este  fogo  sucedeu  a  ineya  hora  depois  do  meyo  dia  de  25  de  agosto  de  lyõg. 
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nal  lá  lhe  deram  as  28  moedas,  por  sinal  no  dia  10  de 
abril  de  1759  (i). 

# 

Basta  de  contas  —  amigo  leitor  —  e  reatemos  o  fio. 

A  nova  Basílica  da  Cotovia  nunca  se  chegou  a  aca- 
bar (2).  Entretanto,  já  em  1761  estavam  concluídas  as 
obras  de  maior  tomo  naquêle  enxerto  feito  ad  hoc  na 
quadra  dos  alicerces  do  palácio  do  conde  de  Tarouca. 

De  vez  em  quando  era  preciso  um  ou  outro  re- 
mendo. Em  agosto  de  1768  a  viga  que  formava  a 
boca  da  Capela-mór  vergou  a  meio  fazendo  lombo  pela 
parte  inferior.  Teve  de  se  lhe  acudir  à  pressa,  deste- 
lhando o  telhado  e  armando-se  uma  ásna  francêsa  com 
pendurais  para  suspender  a  viga  (3).  Já  meses  antes 
tiveram  de  se  forrar  de  lona  as  paredes  da  capela-mór, 
por  causa  de  enormes  fendas  que  se  abriram  no  ta- 
boado. 

A  torre  dos  sinos,  ameaçava  ruina  já  em  1764.  O 
sino  grande  não  podia  dobrar  porque  toda  a  gaiola 
balouçava.  Os  travejamentos  da  base  estavam  todos 
podres  (4).  Como  tal  torre  era  provisória  não  lhe  fize- 
ram grande  concerto. 

A  que  se  projectava,  e  que  não  chegou  a  ser  cons- 


(1)  Patriarcal — Igreja  e  Fabrica.  Documento  804,  maço  4.** 
O  nome  do  escultor  italiano,  tenho-o  visto  com  a  grafia  Giusti  e 
assim  o  escrevi.  Porem,  como  ele  assina  o  recibo  referido,  é  Justi, 

(2)  A  igreja  inaugurou-se  em  8  de  junho  de  lySy,  sendo  aben- 
çoada por  Monsenhor  Bernardes.  Resou  a  primeira  missa  outro 
Monsenhor  de  nome  Guimarães. 

(3)  Patriarcal — Igreja  e  Fabrica.  Documento  273,  maço  i3.° 
Ano  de  1768. 

(4)  Idem,  Idem.  Documentos  146-147,  maço  q.".  Ano  de 
1764. 
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truida,  devia  ficar  dentro  do  recinto,  no  ângulo  da 
parte  do  nascente,  como  se  vê  claramente  no  plano  do 
edifício,  que  aqui  vai  reproduzido.  Deviam  orná-la  duas 
ordens  de  sineiras,  tendo  no  alto  o  sino  grande,  o  cé- 
lebre sino  das  600  arrobas,  que  escapara  ao  terremoto 
deixando  apenas,  ao  furor  do  maior  abalo,  cair  uma 
das  azas.  Para  tal  projecto  ser  levado  a  efeito  torna- 
va-se  mister  demolir,  naquele  ponto,  o  cunhal  das 
obras  do  conde.  A  torre,  porem,  nunca  passou,  como 
se  disse,  do  avantajado  pavilhão  de  madeira,  com  certo 
ar  de  Pombal,  colocado  atrás  da  fachada  que  defron- 
tava o  cardai  do  Longo. 

O  exterior  da  Basílica  ficou  reduzido  a  isto. 

Sobre  a  parte  do  lanço  da  fachada  nascente-norte, 
levantou-se  um  pavimento  com  um  renque  de  seis  ja- 
nelas, correspondendo  cinco  delas  aos  janelões  gra- 
deados já  existentes  e,  a  última,  ao  espaço  ornamen- 
tado do  cunhal.  A  meio  dessa  fachada  edificara-se  o 
átrio,  para  o  qual  se  subia  por  uma  larga  escadaria. 
Seis  pilastras  tinha  esse  átrio,  sustentando  o  frontão, 
sobrepujado  de  cruz,  ao  centro  do  qual,  as  insígnias 
patriarcais,  avultavam  em  meio  relevo. 

-  Com  respeito  ao  aspecto  interior  do  templo  e  das 
suas  dependências  pouco  se  pode  apurar.  O  Padre 
Castro  diz  que  a  igreja  tinha  três  naves ;  a  primeira 
com  40  passos  de  largo  e  as  outras  duas  com  18  pas- 
sos. O  seu  comprimento  era  de  171  palmos,  da  porta 
de  entrada  à  capela-mór.  Nesta  havia  duas  capelas 
que  tornavam  proporcional  a  cruz  do  templo,  tendo 
cada  uma  delas  40  palmos  de  largo  por  65  de  com- 
prido.   A  do  lado  do  Evangelho  era  a  do  Santíssimo 


—  loS  — 


e,  a  do  lado  da  epístola  tinha  a  invocação  de  N.  S.  da 
Piedade.  A  capela-mór  tinha  20  palmos  de  comprido 
por  5o  de  largo  (i). 

Na  planta  junta  não  se  vêem,  evidentemente  indi- 
cadas nem  as  três  naves,  nem  mesmo  o  cruzeiro  oita- 
vado, com  80  palmos  de  largura,  de  que  nos  fala  o 
autor  do  Mappa  de  Portu- 
gal. Isto  leva-me  a  crer  na 
alteração  da  planta  primi- 
tiva ou,  como  é  talvez  mais 
provável,  que  a  menção 
topográfica  da  planta  dos 
engenheiros  pombalinos  é 
sobremodo  ligeira  o  que 
não  admira  se  atendermos 
a  que  o  fim  a  que  visava 
não  era,  propriamente,  do- 
cumentar planos  de  inte-  Fig.  5-Planta  da  Basílica  Patriarchal  se- 
gundo o  plano  pombalino  de  prolonga- 
rior.  mento  da  reconstrução  da  cidade,  feito 

XT  j     •       •    1  por  Mardel,  Eugénio  dos  Santos,  Elias 

JNO  corpo  da  igreja  na-     Poppe  e  António  Carlos  Andreis. 

via  mais  duas  capelas  fun- 
das. A  que  servia  de  Basílica  (do  lado  da  epístola) 
tinha  40  palmos  de  largo  e  41  de  comprido.  A  do  lado 
do  Evangelho,  que  lhe  era  fronteira,  tinha  36  por  65. 
Alem  destas  ornavam  o  templo  mais  quatro  de  cada 
lado,  o  que  prefazia  i3  altares,  afora  o  que  estava  na 
sacristia  e  o  que  havia  na  capela  dos  Monsenhores, 
que  era  interior. 

As  dependências  da  Patriarcal  eram  importantes, 
mas  não  se  chegaram  a  concluir.  No  projecto  conta- 
vam-se  vinte  e  quatro  quartos  para  os  Principais,  casas 
para  os  paramentos  e  para  a  fábrica  das  Congregações, 


(i)  Mappa  de  Portugal,  vqlume  m,  pág.  2o3,  edição  de  1743, 
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instalações  para  o  Tesoiro  e  para  a  Armação.  Alem 
de  três  coretos  para  a  música  onde  se  acomodavam  os 
instrumentistas  da  Real  Capela,  que  el-rei  D.  João  V 
mandara  vir  de  Itália,  havia  ainda  três  tribunas,  que 
ficavam  do  lado  da  fachada  sul-poente  ;  a  primeira  para 
os  soberanos,  a  segunda  para  as  damas  da  corte  e  a 
terceira,  sobre  o  átrio,  destinava-se  exclusivamente  para 
a  família  real  gozar  as  festividades  da  igreja  e  a  saída 
da  procissão  de  Corpus» 

* 

Construída  a  igreja  logo  uma  dificuldade  stirgiu. 

l  Onde  se  havia  de  instalar  o  corpo  Patriarcal,  os 
24  Principais,  os  Cónegos,  os  Beneficiados,  os  simples 
clérigos,  os  sacristães,  os  músicos,  os  meninos  de  coro, 
os  cantores  e  as  outras  entidades  que  constituíam  o  nu- 
meroso pessoal  da  Basílica  ? 

Eram  ao  todo,  em  números  certos,  444  pessoas,  a 
reclamar,  a  pedir,  a  importunar  e  a  exigir  alojamentos 
em  derredor  da  Patriarcal. 

Eis  aí  perplexos  os  mandatários.  Os  espiritos-santos 
de  orelha  do  primeiro  Ministro  foram  ouvidos ;  houve 
consultas,  fizeram-se  projectos ;  apareceram  alvitres^  e 
o  caso  resolveu-se  assim :  pôr  na  rua  os  infelizes  mo- 
radores das  cercanias  da  Basílica.  E  não  foi  isso  tão 
fácil  como  à  primeira  vista  parecia.  Os  desgraçados 
inquilinos  das  casas  protestaram,  rogaram,  moveram 
empenhos.  Foi  necessário  tempo  para  vencer  os  obs- 
tinados e  os  teimosos,  mandando  ordens  peremptórias 
de  despejo  a  todos  os  que  resistiam  à  absurdeza  da 
ordem  régia. 

Os  avisos  expedidos  pelo  marquês  de  Pombal  aos 
corregedores  do  Bairro-Alto,  mandando  sair  das  suas 
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residências  os  bairristas  da  Cotovia  e  do  Moinho  de 
Vento  foram  às  dezenas.  Em  vão  alguns  alegaram 
privilégios.  Sebastião  José  mostrou-se  inabalável  e  o 
pobre  cabeleireiro  João  de  Almada,  o  químico  José  Ba- 
rão, um  retrozeiro  e  um  músico  italiano,  que  tinham  sido 
os  mais  recalcitrantes  foram  afinal  corridos,  à  força,  das 
suas  habitações  por  aviso  de  28  de  junho  de  1759(1). 

Ainda  em  1763  encontrei  mais  ordens  de  despejo, 
que  motivaram  novas  queixas  a  ponto  de  Pombal  se 
ver  obrigado  a  expedir  um  aviso  mandando,  a  todo  o 
transe,  que  elas  terminassem.  Um  fabricante  de  loiça 
que  morava  mesmo  defronte  da  Basílica,  um  tal  Ale- 
xandre António  Cardoso  Soeiro,  cuja  casa  ficava  fron- 
teira à  horta  do  conde  de  Soure  e  um  fulano  de  nome 
José  de  Pina  tiveram  de  abandonar  os  seus  penates 
para  dar  alojamento  aos  cónegos  Diogo  da  Costa  e 
Andrade  Corvo  (2).  Foi  uma  verdadeira  praga  de  có- 
negos que  pairou  sobre  a  Cotovia. 

* 

Instalados  finalmente  pelas  poucas  casas  abarraca- 
das  que  por  ali  havia,  começou  a  Basílica  Patriarcal, 
sonho  doirado  de  D.  João  V,  a  funcionar  regularmente 
sem  que  nada  perturbasse  os  ofícios  divinos  até  o  ano 
fatal  de  1769.  Foi  nesse  ano  que,  a  10  de  maio,  um 
violento  incêndio,  ateado,  de  súbito,  nas  casas  de  arma- 
ção destruiu  em  breve  o  sumptuoso  edifício.  Meses 
depois,  a  25  de  agosto  do  mesmo  ano,  ardia  a  torre 


(1)  Livros  6,0  e  7.*»  dos  Avisos  do  Marquês  de  Pombal.  Co- 
leção  do  Ministério  do  Reino.  Torre  do  Tombo. 

(2)  Avisos  de  12  de  setembro  de  1768  e  de  19  de  janeiro  de 
1764.  Citada  Colecção  do  Ministério  do  Reino,  Torre  do  Tombo» 
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provisória  dos  sinos  que,  como  ficou  dito,  era  feita  de 
madeira. 

Tais  incêndios  causaram  em  Lisboa  uma  emoção 
profunda  e  um  pintor  da  época,  Joaquim  Manuel  da 
Rocha  (i)  poude  documentá-los  em  duas  interessantes 
telas  que  hoje  possue  o  sr.  Augusto  Carlos  Fialho  de 
Castro  e  que  tendo  já  figurado  com  sucesso  na  Exposi- 
ção de  Arte  Ornamental  de  1888  foram  novamente 
expostos  ao  público  na  recente  Exposição  Olisiponense 
realizada  no  Museu  Arqueológico  do  Carmo. 

A  esses  preciosos  documentos  iconográficos  me  cingi 
para  descrever  o  aspecto  exterior  da  Patriarcal.  Aqui 
vão  reproduzidos  e  assim  melhor  poderá  o  leitor  avaliar 
do  seu  interesse  e  medir  o  seu  inapreciável  valor,  ainda 
que  mais  não  fosse  senão  para  a  história  da  indumentá- 
ria nacional.  As  figuras  que  animam  qualquer  dos  dois 
quadros  estão  deliciosamente  indicadas  e  tocadas  de 
uma  verdade  que  faz  honra  ao  artista  português  que  as 
pintou. 

Em  virtude  do  incêndio  foi  a  Patriarcal  transferida 
para  a  igreja  de  S.  Roque  e,  sete  dias  depois  para  o 


(i)  Joaquim  Manuel  da  Rocha  (1730- 1786)  foi  discípulo  de 
André  Gonçalves  e  de  Domingos  Nunes  e  distinguiu-se  não  só 
como  pintor  mas  também  como  gravador.  A  sua  obra  é  nume- 
rosa achando-se  os  seus  quadros  espalhados  por  muitos  templos 
de  Lisboa,  distinguindo-se  entre  eles,  o  S.  Pedro  e  5.  Paulo  da 
igreja  de  S.  Paulo,  a  Ceia  da  capela  do  Santíssimo  no  Loreto 
e  uma  N.  S.  da  Conceição,  em  Santa  Isabel.  Foi  um  dos  fundado- 
res da  Academia  dos  Camilos,  em  1875,  e  da  Academia  do  Nu  em 
1780. 


convento  de  S.  Bento  da  Saúde.  Aí  esteve  até  5  de 
janeiro  de  1772  (2). 

No  próprio  dia  em  que  se  contavam  dois  anos  que 
o  fogo  tinha  sucedido,  novo  incêndio  se  ateou  numa  das 
dependências.  Este  foi  felizmente  atalhado  a  tempo 
ficando  apenas  destruidas  algumas  paredes  interiores, 
paramentos  e  armações. 

A  circunstância,  porem,  dos  dois  sinistros  se  terem 
dado  pela  mesma  época  e  ambos  com  a  origem  na 
casa  das  armações  deu  motivos  para  o  Padre  Prioste 
fazer  algumas  indagações,  na  suposição  de  que  o  fogo 
tivesse  sido  posto.  Bem  depressa  viu  confirmadas  as 
suas  suspeitas,  encontrando,  substituídas  por  falsas,  as 
franjas  e  outras  guarnições  de  oiro  e  prata  dos  para- 
mentos e  armações.  Recaíram  imediatamente  as  sus- 
peitas sobre  o  armador,  as  quais  adquiriram  foros  de 
certeza  quando,  mandando-se  chamar  este  por  um  seu 
sobrinho,  não  foi  encontrado.  Soube-se  depois  que 
nessa  mesma  noite  havia  fugido  de  Lisboa. 

Não  restava,  pois,  dúvida.  O  incendiário  da  Pa- 
triarcal fôra  o  armador  Alexandre  Franco  Vicente. 


Imediatamente  se  ordenaram  as  diligências  neces- 
sárias para  a  sua  prisão  e,  pouco  tempo  depois,  era 
capturado  em  Faro. 

Juntamente  com  êle  foi  presa  uma  pobre  mulher 
que  êle  enganara  simulando-lhe  um  casamento  por  pro- 


(i)  Daqui  passou  para  S.  Vicente  e  20  anos  depois  (em  1792) 
para  a  igreja  paroquial  da  Ajuda.  Durante  a  estada  em  S.  Vicente 
outro  incêndio  sucedeu,  tendo-se  ateado  casualmente  na  histórica 
capela  de  N.  S.  do  Pilar. 
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curação,  facto  êste  que  consta  do  seu  processo.  Cha- 
mava-se  ela  Joaquina  Violante. 

Encarcerado  e  julgado,  Alexandre  Franco  Vicente 
confessou  o  crime  declarando  que  lançara  o  fogo  de 
ambas  as  vezes  para  esconder  as  provas  dos  roubos 
feitos  nos  paramentos  e  armações.  Para  evitar  isso  é 
que  escolhera  as  vésperas  do  dia  de  Todos  os  Santos 
por  ser  ocasião  em  que  tais  adornos  litúrgicos  se  utili- 
zariam certamente. 

Atendendo  a  todos  estes  crimes  foi  condenado  a 
ser  atado  à  cauda  de  um  cavalo  e,  com  baraço  e  pregão, 
açoitado  e  conduzido  ao  sítio  da  Cotovia,  onde,  em 
poste  previamente  ali  colocado,  seria  garrotado  e  quei- 
mado até  que  as  cinzas  não  deixassem  dele  a  mais  leve 
memória.  Por  cima  disto  tudo  condenaram-no  ainda 
nas  custas  e  selos  do  processo,  nas  perdas  e  danos 
causados  pelo  seu  crime  e  na  multa  de  iooí:?)00o  réis 
para  a  Relação  e  Cativos. 

Por  segunda  sentença  proferida,  mandou-se  cum- 
prir a  primeira  eliminando  a  morte  pelo  garrote  e  con- 
denando-o  a  ser  queimado  vivo  (i). 

Tal  foi  a  sorte  do  famoso  incendiário  da  Patriarcal 
por  cuja  mão  criminosa  o  destino  não  permitiu,  mais 
uma  vez,  que  se  pejasse  de  casaria  aquele  logradoiro 
que  desde  então  passou  a  ser  conhecido  pelo  nome  de 
Patriarcal  Queimada.  Ainda  hoje  assim  o  denominam 
alguns  tradicionalistas  caturras  e  alguns  velhos  bair- 
ristas. 


(i)  Sentença  contra  Alexandre  Franco  Vicente.  Impresso 
avulso. 
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Do  incendiário,  a  despeito  do  rigor  da  sentença, 
cuja  execução  foi  por  muitos  presenciada,  ficou  essa 
duradoira  memória  e,  como  se  isso  não  bastasse,  não 
há  muitos  anos,  o  falecido  escritor  Leite  Bastos  fê-lo 
herói  de  um  romance  histórico. 

Foi  este,  talvez,  o  mais  cruel  de  todos  os  suplícios. 


CAPÍTULO  IV 


Sumário  :  Succede  à  Patriarcal  Queimada  o  Largo  das  Pedras.  — 
O  monturo  da  Cotovia.  —  O  destino  da  cantaria  do  palácio 
do  conde  de  Tarouca.  —  O  Erário  Novo  e  o  marquês  de 
Ponte  de  Lima.  —  Os  três  marquêses  inspectores.  —  Em  que 
se  aprecia  a  capacidade  do  marquês  de  Ponte  de  Lima.  — 
Descreve-se  o  risco  do  projectado  edifício. —  Uma  monstruo- 
sidade arquitectónica.  —  E  demolido  o  palácio  de  Manuel 
Caetano  de  Sousa.  —  Principiam  as  obras.  — E  abandonada 
a  construção  —  Voltam  à  Cotovia  os  garotos  e  os  vadios. 

—  O  Bairro  das  loireiras.  —  Duas  décimas  da  fábula  de  Ulis- 
ses. —  Constroi-se  o  poço  da  Patriarcal.  —  Expropriação  das 
barraquinhas  da  Cotovia.  —  A  ribanceira  da  rua  da  Procis- 
são.—  Carneiros,  porcos  e  cães.  —  Uma  praga  terrível. — 
Projectos  de  extinção.  —  O  filantropo  Barão  de  Catanea. — 
Terraplena-se  o  largo  e  cedem-se  terrenos  para  edificações. 

—  O  vereador  Almeida  e  Albuquerque  e  o  ajardinamento  do 
largo.  —  A  feira  das  Amoreiras.  —  Um  projecto  de  Mr.  Bar- 
tissol.  —  O  jardim  actual  e  os  seus  frequentadores.  —  Ci- 
ta-se  a  propósito  uma  anedota. 

A  designação  de  Patriarcal  Queimada,  outra  su- 
cedeu. 

Desvanecida  a  impressão  do  desastre  principiou  o 
povo,  com  a  sua  inata  e  admirável  vocação  para  verea- 
dor sensato,  a  chamar  àquele  amontoado  de  pedregu- 
lhos, Hxo  e  cascalho,  o  largo  das  Pedras.  E  largo 
das  Pedras  ficou  quási  durante  um  século  (i). 

(i)  Ainda  lhe  conheço  mais  duas  denominações  populares, 
que  eram  comuns  aí  por  1820  e  tantos  :  Covas  da  Patriarcal  e 
Pedras  da  Patriarcal.  {Rol  dos  Confessados  da  freguesia  das 
Mercês) . 
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Contra  aquele  vasadoiro  do  alto  ou  praça  da  Co- 
tovia, quási  tão  célebre  como  o  velho  monturo  de 
São  Mamede,  ao  Caldas,  esbarraram  muitas  tentativas 
civilizadoras,  muitos  projectos  utilitários,  muitos  sonhos 
de  cantaria  e  de  madeira.  O  monturo  resistia  sempre, 
depois  de  reconquistada  a  sua  autonomia  que  o  Erário- 
Novo  esteve  a  pique  de  absorver. 

Dessas  pedras  âlimentavam-se,  de  há  muito,  as 
construções  particulares  e  os  edifícios  do  Estado.  Já 
em  1760,  um  aviso  do  Ministério  do  Reino,  para  a 
Junta  do  Comércio,  autoriza  Jorge  Rodrigues,  mestre 
das  reais  obras,  a  tirar  a  cantaria  que  julgue  conve- 
niente do  edifício  contíguo  à  Patriarcal,  para  a  cons- 
trução da  igreja  da  Memória,  em  Belém,  que  ele 
andava  edificando  (i). 

Essa  cantaria  era  ainda  a  dos  alicerces  da  imagi- 
nosa obra  do  conde  de  Tarouca.  Tal  foi  o  destino 
dos  restos  do  palácio. 

* 

Falemos  agora  do  Erário  Novo. 

Esse  projectado  monstro,  saído  da  bossa  edificadora 
do  marquês  de  Ponte  de  Lima  e  riscado  pelo  arqui- 
tecto José  da  Costa  e  Silva,  nunca  se  chegou  a  ultimar. 
O  marquês,  que  a  êle  julgava  ligada  a  sua  celebridade, 
foi  menos  feliz  que  o  de  Angeja,  seu  antecessor,  por- 
que êsse  ao  menos  chegou  a  ver  concluída  a  sua  so- 
nhada obra  dos  fortes  da  Junqueira. 

Portugal  estava  cada  vez  sendo  mais  infeliz.  A 


(i)  Livro  5."  dos  Avisos  do  Ministério  dó  Reino.  Aviso  de 
21  de  agosto  de  1760. 


Figura  6 


—  ii5  — 


série  dos  três  marqueses,  que  o  governavam  desde  el- 
rei  D.  José,  ia  decrescendo  intelectualmente.  Se  An- 
geja era  irrisório  ao  pé  de  Pombal,  o  de  Ponte  de  Lima 
tocava  as  raias  da  incapacidade. 

Gonta-nos  Jácome  Ratton  que  a  marquesa,  sua  mu- 
lher, sendo  ele  ainda  visconde  de  Vila  Nova  da  Cer- 
veira, obteve  do  Desembargo  do  Paço  uma  provisão 
para  administrar  toda  a  sua  casa  e  bens,  por  o  vis- 
conde ser  incompetente  para  superintender  em  tal  admi- 
nistração. 

Não  pode  haver  documento  mais  eloquente,  j  E  foi 
este  o  ministro  escolhido  para  suceder  a  Pombal,  e  que 
empregava  o  mais  precioso  do  seu  tempo  em  graves 
cogitações  sobre  as  cores  que  deviam  ter  as  fitas  das 
ordens  militares  (i) ! 

O  autor  anónimo  da  Voj^age  en  Lisbonne  en  lygô 
segue  na  esteira  de  Ratton ;  diz-nos  que  o  marquês  era 
um  fraco,  incapaz  de  resistir  a  um  pedido  e  que  nem 
sequer  tinha  opinião  sua.  Todos  o  convenciam  e  todos 
o  encontravam  de  acôrdo.  Em  matéria  de  elogios  cha- 
ma-lhe  apenas  boa  pessoa^  o  que  não  é  positivamente  o 
suficiente  para  um  estadista. 

# 

O  Erário  Régio,  criado  em  1761,  foi,  na  opinião 
valiosa  de  Ratton,  um  monumento  que  só  por  si  eter- 
nizaria a  memória  de  el-rei  D.  José  I. 

Até  então  não  havia  no  país  uma  repartição  central 
para  arrecadação  dos  réditos  do  Estado.  O  cáos  em 
que  jazia  a  Repartição  dos  Contos  do  Reino  pedia  uma 


(1)  Recordações  de  Jâcome  Ratton,  pág.  332. 
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reforma  completa.  Foi  o  que  se  fez.  A  lei  de  22  de 
dezembro,  acabou  com  essa  baralhada  dos  Almoxari- 
fados e  Casas  dos  Contos,  criando  o  Erário  e  centrali- 
zando assim  (o  que  foi  no  dizer  dos  entendidos  uma 
excelente  medida)  numa  só  repartição  e  num  só  cofre, 
todos  os  rendimentos. 

A  testa  da  inspecção  ficou  o  marquês  de  Pombal ; 
como  tesoireiro,  o  opulento  argentário  José  Francisco 
de  Cruz  Alagôa;  escrivão,  João  Henriques  de  Sousa, 
lente  da  aula  de  comércio.  O  Erário  compunha-se  de 
quatro  contadorias  separadas  e  distintas,  compostas, 
cada  uma,  de  um  chefe  e  de  um  certo  número  de  ofi- 
ciais. Os  quatro  contadores,  por  falta  de  pessoas  com 
o  preciso  conhecimento  de  cifras,  foram  primitivamente 
quatro  negociantes  tendo  de  ordenado  quatro  mil  cru- 
zados (i). 

Toda  esta  máquina  financeira  alojou-se  em  péssimas 
condições  locais.  Perto  ficava-lhe  o  mar,  que  o  punha 
em  risco  pelo  possível  ataque  de  alguma  esquadra  ini- 
miga, e  ao  lado  as  acomodações  dos  Algarvios,  na  Ri- 
beira das  Naus,  as  Enfermarias  das  Galés  e  o  Reco- 
lhimento de  Santa  Maria  Madalena,  o  que  tudo  amea- 
çava risco  de  incêndio.  E  foi  atendendo  a  êstes  contras 
que  o  marquês  inspector  representou  à  Rainha  pedindo 
a  transferência  do  Erário,  do  edifício  onde  hoje  está 
alojado  o  Tribunal  da  Relação  e  parte  do  Arsenal,  para 
outro  ponto  mais  isolado  e  mais  longe  do  mar,  aca- 
bando por  indicar,  como  excelente  para  edificação  de 
moradia  própria,  a  Cotovia  de  Cima  já  então  conhe- 
cida pelo  nome  de  Patriarcal  Queimada, 


(i)  Recordações  de  Jácome  Ratton,  pág.  332. 
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* 

Aprovada  a  proposta  foi  dada  autorização  para  a 
obra,  e  cometeu-se  o  risco  ao  arquitecto  José  da  Gosta 
e  Silva,  o  qual  o  fez  com  rara  habilidade  e  mostrando 
os  seus  grandes  talentos,  na  opinião  do  Dr.  Ferraz 
Gramosa(i). 

Como  prémio  da  execução  habilidosa  dos  desenhos 
e  risco  do  projectado  Erário,  teve  Gosta  e  Silva  um 
donativo  de  6ooíí)ooo  réis,  a  pensão  de  400^^)000  réis 
pela  direcção  da  obra  e  a  promessa  de  suceder  a  Rei- 
naldo Manuel  (que  estava  doente ! ! !)  no  seu  pingue 
lugar. 

A  rainha,  que  fizera  tais  promessas,  adoeceu  entre- 
mentes e  Manuel  Gaetano  de  Sousa  foi  quem  herdou, 
à  custa  de  empenhos  e  pedidos,  o  lugar  ambicionado  (2). 

O  edifício,  como  pode  vêr-se  na  planta  junta,  era 
uma  gigantesca  mole  de  pedra  com  setenta  e  seis  pal- 
mos geométricos  de  face.  A  entrada  era  pelo  lado  do 
nascente  e  fazia-se  sob  um  magnífico  pórtico,  ao  qual 
devia  seguir-se  um  grande  átrio  ou  rocio  que  absorvia 
uma  grande  parte  do  picadeiro  e  da  casa  do  conde  de 
Soure.  Da  parte  do  norte,  que  olhava  para  o  Colégio 
dos  Nobres,  tinha  os  alicerces  sobresaindo  alguns  pas- 
sos à  quadratura  do  edifício,  com  5o  palmos  de  profun- 
didade a  qual  duplicava  dos  lados  sul  e  poente,  devendo 
fazer-se  para  sustentar  esta  disformidade,  uma  forte 


( 1 )  Sucessos  de  Portugal  —  Memorias  Históricas^  Politicas  e 
Civis  e  mais  importantes  Sucessos  ocorridos  em  Portugal  desde 
jyj4  até  1804,  extraidas  fielmente  do  original  do  Autor,  o  Dr.  João 
Pedro  Ferra^  Gramo^a,  por  Francisco  Maria  dos  Santos. 

(2)  Diccionario  dos  Engenheiros  e  Architectos,  pelo  Dr.  Sousa 
Viterbo. 
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muralha  da  banda  da  rua  da  Procissão  e  outra  igual 
pela  parte  do  sul. 

Entrava  também  no  projecto  a  demolição  de  todas 
as  propriedades  de  casas  que  estivessem  incluidas  no 
âmbito  da  obra,  para  que  o  edifício  ficasse,  como  con- 
vinha, livre  de  toda  a  vizinhança.  As  indemnizações 
deviam  ser  pagas  pelo  preço  da  expropriação. 

Uma  casa  apenas  foi  demolida  por  ficar  dentro  da 
quadratura  e  foi  essa  a  de  Manuel  Gaetano  do  Sousa? 
arquitecto  das  três  ordens  militares.  Suposto  êle  não 
quizesse  receber  o  preço  das  avaliações  (cerca  de  20 
mil  cruzados)  requereu  e  foi  atendido,  que  outra  seme- 
lhante acomodação  lhe  fosse  feita  pelas  obras  públicas. 
Ele  mesmo  riscou  e  edificou  o  outro  palácio  nuns  ter- 
renos do  Colégio  dos  Nobres  fronteiros  à  Real  Fábrica 
da  Seda,  ao  qual  ficaram  pertencendo  os  sobejos  da 
ágoa  do  chafariz  do  Rato,  e  que  lhe  importou  em  perto 
de  duzentos  mil  cruzados  (i). 

No  risco  do  Erário  ainda  se  projectara  mais,  fazer, 
para  o  lado  sul,  um  espaçoso  quartel  destinado  ao  re- 
gimento de  Peniche,  que  deveria  servir  de  guarda  ao 
edifício. 

Para  isso  estava  determinado  construir  uma  série 
de  muralhas,  rampas  e  ruas  conforme  as  exigências  do 
terreno. 

O  interior  desta  monstruosidade  era  um  cúmulo  de 
perfeição,  de  ordem  e  de  simetria,  segundo  nos  diz  o 
Dr.  Ferraz  Gramoza  extreme  panigirista  do  arquitecto. 

(i)  Citado  livro  do  Dr.  Ferraz  Gramoza.  O  prédio  demolido 
ficava  no  topo  das  actuais  ruas  do  Jasmim  e  do  Abarracamento 
de  Peniche. 
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Figura  7 
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Só  em  1790  é  que  este  risco  foi  apresentado  à  Rai- 
nha. Nesse  mesmo  ano,  em  12  de  julho,  começaram 
as  obras  de  desentulho,  na  parte  norte  e  nascente  dos 
terrenos  escolhidos,  e  a  pouco  e  pouco  foi-se  enterrando 
no  aHcerce  toda  a  cantaria  velha  que  por  aí  havia,  ao 
passo  que  o  largo  se  pejava  de  grandes  troços  de  pedra 
que  vagarosamente  se  ia  lavrando.  (iPara  que  havia 
de  ser  depressa?  (i). 

Em  1795  continuavam  as  bocas  escancaradas  do 
alicerce  a  engulir  material,  até  que  o  dinheiro  faltou. 
Alguns  milhões  de  cruzados  tinha  a  Cotovia  enguhdo 
no  seu  estômago  devorador  e  o  aspecto  do  sitio  pouco 
diferia  do  que  era  no  começo  das  obras.  A  maior 
actividade  tinha-se  transferido  para  as  obras  da  Basílica 
da  Estrela.    O  Erário  passára  de  moda  (2). 


(1)  Existe  na  livraria  da  Torre  do  Tombo  um  manuscrito 
intitulado :  Reflexões  sobre  os  alicerces  do  Novo  Erário  Régio  por 
José  Manuel  de  Carvalho  e  Negreiros  —  architecto  da  obra.  Não 
tive  meio  de  o  poder  consultar,  por  não  se  encontrar  na  biblio- 
teca. Por  ele  se  vê  que  os  trabalhos  tiveram  outro  dirigente,  na- 
turalmente sucessor  de  Costa  e  Silva. 

(2)  Em  1794,  reduziram-se  os  operários  a  346  e  as  cavalgadu- 
ras, empregadas  na  obra,  a  60,  em  virtude  da  reforma  feita  nesse 
ano  na  repartição  de  Obras  Públicas.  No  ano  seguinte,  em  1 1  de 
fevereiro,  deu-se  de  [empreitada  a  obra,  aos  mestres  Francisco 
Fernandes  e  Joaquim  Baptista,  pela  quantia  de  5  contos  mensais, 
resolução  esta  tomada  ocultamente  e  de  que  resultou  o  mestre 
Joaquim  de  Oliveira  reclamar  contra  tal  ilegalidade.  Parece  que 
êle  tinha  razão,  e  àlêm  de  razão  poucos  escrúpulos  porque  aceitou, 
em  troca  do  seu  silêncio,  uma  pensão  de  80^000  réis  e  umas,  ca- 
sas a  Santa  Luzia.  Em  i5  de  fevereiro  de  1797  foi  reduzida  a 
prestação,  de  5,  a  i  conto  e,  em  39  de  novembro,  foi  suspensa  a 
obra.  Medida  depois,  deu  esta  perto  de  173  contos,  restando 
ainda  aos  empreiteiros  cerca  de  37.  Foi  em  i833  que  tudo  aquilo 
começou  a  ser  desmanchado,  entregando-se  o  terreno  à  Câmara. 
(Archivo  de  Architectura  Civil,  1866). 
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Do  trabalho  de  cinco  anos,  apenas  os  lisboetas  desse 
tempo  podiam  ver  um  pouco  de  parede  de  cantaria,  do 
lado  do  norte,  e  as  duas  primeiras  fiadas  da  cantaria  do 
pórtico  da  banda  do  nascente.  Quem  tinha  razão  era 
o  sempre  citado  autor  da  Vqyage  en  Portugal,  A 
páginas  36,  do  seu  oitavo  de  impressões  de  turista, 
exclama  sensatamente :  « Cet  édijice  coutera  des  som- 
mes  immenses,  si  on  le  termine  jamais.  II  est  dificile 
de  concevoir  pourquoi  on  lui  donne  une  étendue  aussi 
considérahle ;  il  serait  trop  paste  pour  contenir  les  trè- 
sors  de  tons  les  souverains  de  rEuropey>. 


* 


Aos  insucessos  do  palácio  do  conde  de  Tarouca, 
do  Colégio  das  Missões,  da  Basílica  Patriarcal,  veio 
juntar-se  o  desastre  do  Erário  Novo.  Abandonaram-se 
as  obras  encetadas,  onde  se  tinham  dispendido  doze 
milhões,  com  grande  gáudio  dos  seus  antigos  habita- 
dores. Aquilo  era  dêles  por  direito  de  conquista  e 
posse  imemorial. 

Mal  deixou  de  trabalhar  o  último  alvenel  voltaram 
eles  mais  as  suas  barraquinhas  suspeitas,  e  a  Cotovia 
tornou  a  ser  o  largo  das  Pedras,  o  velhacouto  pre- 
dileto  dos  vádios  e  o  campo  de  manobras  da  garotada 
do  Bairro-Alto. 

iiDe  Bella  Cotopiaey>  diz  o  Palito  Métrico,  referindo 
à  luta  do  rapazio. 

aA  Bisnaga  Escolástica  colhida  no  campo  da  Coto- 
via  pelo  lavrador  do  Palito  Métricoy>,  refere  essas 
brigas  temíveis  a  soco  e  a  calhau.  E  uma  espécie  de 
Lusíadas  dessas  arriscadas  emprezas  do  rapazio  oci- 
dental contra  os  garotos  alfamistas.    Pato  Monís,  na 
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Agostinheida  também  celébra  as  lutas  da  vadiagem, 
dizendo : 

Andava  nesse  tempo  acesa  a  guerra 
Entre  a  malta  de  Alfama  e  Bairro-Allo 

e  depois : 

Travavam  cruentíssimos  combates 
Não  que  morresse  alguém,  mas  abundavam 
Entre  o  furor  de  punhos  e  pedradas, 
Bolas  partidas,  ventas  esmurradas ! 

O  capitão  das  hostes  da  Cotovia,  era  D.  Tomás  de 
Almeida,  o  General  Luneta 

 homem  provindo 

De  linhagem  ilustre,  e  por  seus  sestros 
Entre  a  mais  bregeiral,  çáíia  cambada 
Entre  a  relê  mais  pífia  confundido ; 

O  qual  tinha  por  adversário  um  preto  caiador,  marechal 
do  exército  da  pangaiada  oriental (i). 

Tolentino,  também  não  deixou  de  vincar  nos  seus 
versos  a  frequência  do  bairro  sujíssimo.  Lá  diz  em 
um  dos  seus  típicos  sonetos: 

 Malsins  ingratos 

Gomboiam  pela  suja  Cotovia 

Os  penhorados  domingueiros  fatos  (2). 

Num  dos  muitos  folhetos  anónimos,  chamados  de 
cordel,  que  vendiam  os  cégos  nos  Arcos  do  Rocio  e 


(1)  Historia  do  Fado^  por  Alberto  Pimentel,  págg.  5o-52. — 
Texto  e  notas. 

(2)  Obras  de  Nicolau  Tolentino,  soneto  lix,  tomo  i.",  edição 
de  1801,  pág.  56, 
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que  pejavam  os  papelistas  do  Terreiro  do  Paço  encon- 
trei mais  estas  duas  quintilhas  justificativas  das  trope- 
lias da  rapaziada : 

Vós  emfim  da  Padaria 
De  servir  espertos  moços, 
Rapazes  da  Cotovia, 
Não  compreis  hoje  tremoços 
Alpeloa  ou  alcomonia. 

Das  pedradas  o  mau  jogo 

Da  lasca  e  mais  da  bilharda 

Deixai,  pois  isto  vos  rogo, 

E  o  vosso  gosto  só  arda  -      '  ' 

Em  mais  curioso  fogo  (i). 

* 

No  meio  dessa  cour  de  miracles  alfacinha  foi  que, 
em  1808,  nas  vésperas  da  partida  de  D.  João  VI  para 
o  Brasil,  estiveram  arrecadados,  nuns  barracões  des- 
mantelados, os  caixotões,  barricas  e  pacotes,  áreas  de 
coiro  e  fardos  variadíssimos,  em  que  o  fraco  monarca 
transportava  para  as  terras  de  Santa  Cruz,  milhares  de 
preciosidades  que  nunca  mais  voltaram. 

* 

O  que  foi  de  então  para  cá,  a  actual  praça  do  Rio 
de  Janeiro^  difícil  se  torna  de  dizer.  Somente  quem 
ainda  a  viu  antes  de  se  terraplanar  e  ajardinar  poderia 


(i)  Relação  curiosa  do  brio  e  secia  das  regat eiras  e  o  modo 
como  se  lhe  ensina  a  furtarem  muito  dinheiro,  dado  á  lu^  por  7m- 
barão  Bahia,  Lisbo3i  ijjô. 
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dar  uma  pálida  ideia  do  que  aquilo  fosse.  Eu  já  não 
conheci  o  velho  /argo  das  Pedras  —  chamado  também 
depois  os  caboucos  do  Erário  (1825-1849)  —  onde  os 
restos  das  edificações  abandonadas  se  amontoavam  e 
se  confundiam.  No  princípio  do  século  passado  o  as- 
pecto do  local  era  miserável ;  as  ruas  eram  estreitas  e 
infectas  e  as  casas  velhas  e  feias  (i). 

Era  o  Bairro-Alto  dêsse  tempo,  o  foco  da  miséria 
e  da  degradação.  Aí  se  acoitavam  as  loir eiras;  aí  eram 
as  tabernas  reles  que  vivem  sempre  de  boa  camarada- 
gem com  tal  vizinhança  e  dela  se  sustentam,  como  uma 
chamada  do  Escoveiro  famigerada  baiúca  onde  as  rixas 
e  facadas  eram  frequentes  (2). 

Ainda  hoje  na  Cotovia  de  Baixo  existem  vestígios 
dessa  antiga  população.  Lá  diz  uma  das  conhecidas 
décimas  da  Fabula  de  Ulisses  que  o  velho  Teodorico 
recitava,  com  motivos  novos,  todas  as  noites,  no  extinto 
Teatro  da  Rua  dos  Condes : 

Quando  Ulisses  fabricou 
Esta  terra  que  habitamos : 
Quando  nella  disfrutamos 
Com  mui  cuidado  arranjou, 
Sapateiros,  arruou 
Na  rua  da  Padaria ; 
Santeiros,  á  Moiraria ; 
Na  praça  poz  a  Gazinha 
E  meteu  certa  gentinha 
No  Alto  da  Cotovia. 


(1)  Descripção  de  Lisboa  em  i83g,  por  P.  P.  da  Câmara,  1889. 

(2)  Verdadeira  Fabula  de  Ulisses^  copiada  dos  próprios  origi- 
nais, recitadas  por  Teodorico  antigo  actor  do  Teatro  Nacional  da 
Rua  dos  Condes  e  augmentada  com  novas  decimas,  Lisboa,  i85o. 
Este  livrinho  em  12.°,  contêm  1 10  décimas  (maliciosas  em  extremo) 
que  lograram  no  seu  tempo  certa  celebridade.  O  público  pedia 
todas  as  noites  novas  décimas  como  hoje  pede  ^15  as  cópias  das 
revistas  em  voga. 
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As  Girces  pecadoras  que  aqui  enxameavam  não 
eram  certamente  essas  famosas  boémias  que  pompea- 
ram  despejadameníe  os  seus  encantos,  aí  por  1840, 
émulas  da  Conceição  Capelista,  da  Borboleta,  da  Pe- 
rinha  de  Cheiro,  da  Amália  Bexigosa^  da  Adelaide 
Bolieira,  da  Luísa  Fénix,  do  Cavalo  ardente  ou  da 
Eugênia  da  rua  do  Almada,  citadas  por  Tinop  (i).  As 
michelas  da  Cotovia,  pertenciam  à  arraia-miúda  do 
género,  à  mercancia  de  toalha  à  janela  que  saía  à  noite 
envolta  em  capotes  e  a  quem  o  povo  alcunhava  de  mor- 
cêgos(2). 

E  basta  de  tal  assunto  (3). 


* 

As  obras  do  poço  que  a  Câmara  mandara  abrir 


(1)  Lisboa  de  outros  tempos ^  i."  volume,  págg.  197-198. 

(2)  Tableau  de  Lisbonne  en  17 g6,  Paris,  1797. 

(3)  O  velho  bairro  das  mundanas  era  na  Horta  da  Mancebia, 
por  detrás  dos  Estaus.  Fora  estabelecido  por  carta  régia  de  29 
de  maio  de  i395.  Ghamavam-se-lhes  então  molheres  mudanaaes 
ou  mançebas  solteiras  que  fa:{em  pellos  honiês.  No  século  xvi, 
Cristóvão  Rodrigues  de  Oliveira,  classiíica-as  como  molheres  que 
fa^em  ve^inhos,  no  seu  Summario  das  Noticias  de  Lisboa  (i55i). 
A  rua  da  Mancebia  entestava  pela  parte  de  tráz  com  a  Horta  do 
mesmo  nome  e  esta  confinava  com  o  muro  do  palácio  dos  condes 
da  Castanheira  (Castelo  Melhor)  à  esquina  da  Glória.  Ainda 
existia  em  1784.  No  século  xiv  e  xv  a  porta  da  Mancebia^ — que 
é  afinal  a  nossa  rua  do  Jardim  do  Regedor  —  fechava  às  Aves- 
Marias  {Elementos para  a  Historia  do  Municipio,  tomo  i.*»,  págg.  297 
e  299  e  XVI  —  pág.  94). 

A  «horta  da  Mancebia»  pertencia  no  terceiro  quartel  do  sé- 
culo XVII  a  D.  Mariana  de  Andrade  de  Brito,  mulher  do  Dr.  Antó- 
nio Mendes  de  Carvalho  {Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  de  S.  José 
—  Ano  de  1668). 


Figura  8 

Planta  e  corte  longitudinal  do  Reservatório  das  Aguas  da  praça  do  Rio  de  Janeiro 
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neste  local  também  não  passaram  despercebidas  ao 
anónimo  cantor  dos  feitos  de  Ulisses.    Diz  ele : 

Ulisses  !  bravo  que  luxo 
Que  talento  desmarcado  1 
Depois  de  um  anno  passado 
Fez  deitar  agua  o  repuxo ! 
E  disse  certo  machucho 
Qu'impossivel  lhe  par'cia, 
Ver  correr  no  mesmo  dia 
Por  dar  alegria  ao  povo, 
Repucho  e  chafariz  novo 
No  Alto  da  Cotovia  (i). 

As  obras  a  que  se  referem  os  versos,  principiaram 
em  i833. 

Em  1857  o  vereador  Aires  de  Sá,  em  sessão  de  23 
de  março,  propôs  que  o  poço  fosse  fechado,  a  exemplo 
do  que  se  fizera  com  os  poços  do  Rocio.  O  tanque 
que  hoje  lá  vemos  só  se  ultimou  depois  de  i863  (2). 

Foi  insano  o  trabalho  que  a  Câmara  teve  para  des- 
obstruir o  largo.  Em  1839  trazia  ali  um  troço  de  ope- 
rários empregados  no  desentulho;  de  1846  a  i85o  tra- 
balhou-se  activamente,  mas  só  em  1861  com  o  emprego 
da  dinamite  se  conseguiu  destruir  grande  parte  dos 
aHcerces  da  Patriarcal  e  do  Erário. 

As  obras  que  a  Companhia  das  Aguas  ali  andava  a 
fazer,  para  a  construção  do  reservatório  que  hoje  lá 
está,  dificultavam  também  esse  trabalho  de  sorte  que, 
em  i863,  ainda  a  Cotovia  oferecia  o  mesmo  aspecto, 
cheia  de  cantarias  e  de  travejamentos,  servindo  de  va- 
sadoiro  púbhco  e  de  abrigo  à  ladroagem. 

Os  gatunos  alfacinhas  tinham  três  velhacoutos  pre- 


(1)  Verdadeira  Fabula  de  Ulisses,  já  citada. 

(2)  Archivo  da  Camara  Municipal— Resumos  e  Extractos  das 
Sessões. 
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dilétos :  S.  Paulo,  cujo  largo  durante  muitos  anos  esteve 
cheio  de  entulho  até  à  ahura  das  vergas  das  portas  (i); 
a  Bôa-Vista,  onde  os  cascos  velhos  abandonados  na 
praia  e  o  páteo  da  Galega  lhe  forneciam  excelente 
abrigo,  e  a  Cotovia  (2). 

Aqui  campeava  infrene  a  súcia  do  Sacavém  que 
chefiava  os  malandrins  sempre  armado  de  punhal  e 
fazia  frequentes  assaltos  no  seu  campo  de  manobras 
desde  o  Loreto  ao  largo  das  Pedras  (3). 

Em  I  de  agosto  de  i835  foi  ordenado  que  se  esta- 
belecesse naquele  sítio  um  mercado  público,  por  se  tor- 
nar penosa  aos  moradores  do  bairro  a  distância  a  que 
estavam  dos  outros  mercados.  Foi  a  obra  cometida  à 
Câmara  que  logo  se  encarregou  de  elaborar  um  plano. 

Alêm  desta  vantagem  serviu  a  medida  de  pretexto 
para,  de  algum  modo,  dar  fim  à  acumulação  de  barra- 
quinhas que  pejavam  o  local  e  às  scenas  pouco  edifi- 
cantes que  ah  se  passavam.  Ainda  em  i836,  quando 
os  operários  da  Câmara  procediam  aos  desentulhos, 
foi  ali  encontrada  uma  criança  horrorosamente  muti- 
lada dentro  de  uma  panela  (4). 

As  tais  barracas  deram  também  que  fazer  ao  Mu- 
nicípio. Em  1843,  por  exemplo,  foram  expropriadas 
uma  porção  delas  ao  professor  Caldas  Aulete,  que  re- 
cebeu de  indemnização  um  conto  e  trezentos  mil  réis  (5). 


(1)  Citado  Tableau  de  Lisbonne. 

(2)  Lisboa  de  outros  tempoSf  por  Tinop,  págg.  i38-i3j  do  yp; 
lume  I.® 

(3)  Idem^  idem. 

(4)  Archivo  da  Camara  Municipal  —  Livros  já  citados. 

(5)  Idem,  idem. 
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Apesar  de  tudo,  em  1869,  poucos  meses  antes  do 
ajardinamento  da  praça,  era  vulgar  verem-se  ali  reba- 
nhos de  carneiros  ao  pasto  e  andarem  as  cabras  exer- 
citando-se,  nas  suas  aprazíveis  ascensões,  pela  riban- 
ceira que  descaía  para  a  rua  da  Procissão,  ouriçada  de 
cardos  e  piteiras. 

Nas  entradas  do  inverno  fazia-se  no  largo  o  mer- 
cado dos  porcos,  como  diz  Bulhão  Pato,  nas  suas  Me- 
morias (vol.  III,  pág.  252).  Estava  isso  autorizado  por 
edital  camarário  de  janeiro  de  1847.  ^l^Ai  ^sse 

mercado  fazia-se  nos  campos  do  Curral,  de  Santa  Bár- 
bara e  de  Santa  Clara.  No  século  xv  fora  o  Rocio  o 
local  escolhido  para  a  sua  venda,  tendo-a  anteriormente 
D.  João  I  proibido,  em  varas,  pela  cidade,  como  lhe  re- 
quereram os  do  concelho  de  Lisboa,  nas  cortes  de  San- 
tarém de  1430.  No  século  xviii  apenas  os  bacorinhos 
se  podiam  vender  no  Rocio,  nos  dias  de  mercado,  que 
eram  as  terças  feiras  (i). 

Muito  peor,  porem,  do  que  as  cabras,  porcos  e  car- 
neiros eram  os  cães,  os  numerosos  e  esfaimados  cães 
lisboetas  que  fizeram  suar  os  vereadores  em  projectos 
sobre  projectos  para  a  sua  extinção.  Regulamentos, 
posturas,  editais,  tudo  era  em  vão.  A  canzoada  multi- 
plicava-se  e  vagueava  em  bandos  pela  cidade.  Os 
estranjeiros  que  escreveram  memórias  das  suas  via- 
gens a  Portugal  dedicam  largos  períodos  aos  cães  Hs- 
boetas.  Era  uma  verdadeira  praga.  Todas  as  estam- 
pas publicadas  no  fim  do  século  xviii  e  nos  princípios 
do  seguinte,  se  nelas  aparece  qualquer  vista  ou  tipo  de 
Lisboa,  fatalmente  aparece  também  um  cão.  Os  cães 
faziam  parte  da  fisionomia  da  cidade.    Um  aspecto  da 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  tômo  xi, 
págg.  87-89. 
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capital  sem  um  cão  no  primeiro  plano,  chegava  a  não 
ter  caracter. 

A  cada  alvitre  municipal  sucedia  uma  objecção,  uma 
dúvida,  uma  dificuldade.    E  cada  vez  havia  mais  cães. 

Já  em  1684  o  padre  Duarte  de  Sande  se  refere  a 
eles  na  sua  Descripção  de  Lisboa  (2).  Era  então  cos- 
tume, como  o  foi  ainda  no  século  xviii,  atirarem-nos 
aos  toiros,  nas  corridas  reais,  para  açularem  a  fera. 
Eram  escolhidos  os  animais  esfomeados  para  esse  di- 
vertimento que  dizem  nacional.  Na  praça  do  Salitre 
fez-se  o  mesmo  e  peor  do  que  isso ;  degolavam-se  car- 
neiros entre  os  aplausos  e  os  victores  da  multidão  (3). 

O  autor  da  Vojage  en  Portugal  et  parti culierment 
à  Lisbonne  (4)  refere  que  eles  infestavam  a  cidade, 
esfomeados  e  magros  fazendo  com  seus  lamentosos 
uivos  um  alarido  infernal,  principalmente  diante  das 
tabernas  e  hospedarias  onde  lhe  costumavam  dar  os 
restos  da  comida.  Então  era  vê-los  precipitarem-se  fa- 
mélicos sobre  os  comestíveis,  ameaçadores  e  terríveis. 

No  tempo  do  Intendente  Delegarde  matavam-se  às 
pazadas,  em  plena  rua.  Em  1841,  davam-se  prémios 
a  quem  os  apresentasse  mortos,  tal  qual  depois  se  fez  aos 
desvastadores  das  ratas  cidadãs.  Esta  medida  deu  lu- 
gar, como  é  fácil  prever,  a  que  se  cometessem  verda- 
deiras barbaridades,  porque  os  vádios  arranjando  com 
ela  um  meio  de  vida  lucrativo,  matavam-nos  à  facada, 
dando  sanguinolentos  espectáculos  a  cada  canto  da  ci- 
dade (5). 


(2)  Ârchivo  PittorescOf  volume  vi. 

(3)  Tratarei  mais  particularmente  deste  assunto  ao  chegarmos 
ao  Salitre. 

(4)  Manuscrito  anónimo,  existente  na  secção  dos  Manuscritos 
da  Biblioteca  Nacional. 

(5)  Citados  livros  do  Archivo  Municipal. 


Um  viajante  estranjeiro  diz-nos  que,  no  ano  ante- 
rior ao  da  sua  estada  em  Lisboa,  se  tinham  morto  900 
cães;  isto  é,  em  1842  ou  1843  (i). 

Nesse  tempo  levavam-se  às  carradas  os  cães  mortos 
pelas  ruas. 

Começaram  por  isso  a  aparecer  os  filantropos  e  o 
mais  extreme  dêles  foi  de  certo  o  barão  de  Catanea, 
esse  originalíssimo  tipo,  meio  charlatão,  meio  benemé- 
rito, que  tornara  a  sua  habitação  um  verdadeiro  jar- 
dim zoológico,  abrigando,  das  fúrias  da  população,  toda 
a  casta  de  animalejos  (2). 

Foi  assim  que  êle  se  arvorou  em  protetor  dos  cães, 
mandando  fazer  uma  quantidade  imensa  de  coleiras 
com  o  seu  nome  e  guarnecendo  com  elas  todos  os  que 
apanhava  a  geito.  A  Câmara  deu  um  cavaco  soléne, 
mas  o  barão  colocara-se  ao  abrigo  da  lei  com  a  sua 
associação  protetora  dos  animais  e  dos  pretos. 

Felizmente  hoje  pouco  nos  apoquentam  os  cães  e 
parece-nos  fantasmagoria,  se  o  não  é,  o  número  quási 
absurdo  de  80:000  cães  vádios  que  em  1796,  vaguea- 
vam pelas  ruas  da  capital. 

A  essa  praga  outra  sucedeu:  sua  excelência,  o  Gato. 


Os  trabalhos  de  terraplanagem  do  largo  principia- 


(1)  Recordações  de  Portugal,  pelo  príncipe  Lichnowski  (1844),  4^4 
págg.  3o-3i. 

(2)  O  Periódico  dos  Pobres  do  i."  semestre  de  i835  traz  abun- 
dantes notícias  deste  famoso  celebrão.  Palmeirim  nos  Excêntri- 
cos do  meu  Tetnpo  refere-se  também  ao  Barão  e  à  sua  monoma- 
nia  filantrópica. 
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ram  aí  por  1862,  por  ordem  do  conde  de  Rio  Maior, 
mas  foram  abandonados  pouco  depois. 

Em  1849  fez-se  novo  projecto  que  também  não  che- 
gou a  ser  executado.  Em  maio  de  1861,  já  lá  se  tinham 
plantado  algumas  árvores,  que  um  temporal  violento, 
ocorrido  a  9  desse  mês,  deitou  por  terra  e,  finalmente, 
em  sessão  da  Câmara  de  22  de  julho  desse  ano  foi 
aprovada  a  planta  da  terraplanagem  e  regularização  da 
praça  e  mandado  fazer  o  respectivo  orçamento.  Prin- 
cipiaram logo  os  trabalhos. 


Uma  das  questões  mais  debatidas  nas  sessões  ca- 
marárias e  mais  difícil  de  resolver  foi  a  da  célebre  mu- 
ralha da  rua  da  Procissão  que  havia  de  substituir  a 
ribanceira  campesina  que  ali  existia.  Foi  determinada 
a  sua  construção  em  sessão  de  9  de  dezembro  de  1862, 
mas  em  1864  ainda  se  não  tinham  ultimado  os  traba- 
lhos. Em  sessão  de  14  de  março  desse  ano,  discutiu-se 
ainda  uma  representação  dos  moradores  próximos, 
pedindo  que  a  muralha  fosse  alinhada  por  dentro  dos 
quintais  das  casas  que  voltavam  para  a  rua  da  Procis- 
são e,  sendo  enviada  à  repartição  técnica  esta  informou 
contra,  porque  tal  alinhamento  encarecia  demasiada- 
mente a  obra.  Mais  tarde  resolveu-se  que  a  cortina  do 
muro  ficasse  junta  ao  talude  que  dominava  a  servidão, 
e  esta  fechada  por  um  portão  de  ferro,  dando-se,  a  cada 
morador,  uma  chave  para  seu  uso.  Isto,  como  se  vê, 
foi  depois  modificado. 
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Em  i863  fez  o  município  algumas  concessões  de 
terrenos  a  particulares,  com  contratos  vantajosos  para 
estes,  no  intuito  de  promover  o  alinhamento  do  largo 
e  libertá-lo  de  vez  das  míseras  barracas. 

Em  sessão  de  i  de  fevereiro  de  1864,  o  vereador 
Lopes  dos  Anjos  pediu  autorização  para  colocar  ali  3o 
bancos,  e,  em  1869,  numa  das  sessões  de  abril  desse 
ano,  outro  vereador,  Vaz  Rans,  propôs  que  se  dessem 
os  passos  necessários  para  promover  a  iluminação  do 
mesmo  largo. 

Finalmente,  em  sessão  de  12  desse  mês,  o  vereador 
Luís  de  Almeida  e  Albuquerque,  há  pouco  falecido  e 
que  foi  um  prestimoso  e  honrado  cidadão,  pediu,  sen- 
do-lhe  concedida,  autorização  para  ajardinar  o  local. 
Poucos  meses  depois  —  facto  digno  de  registo  —  ficou 
plantado  o  jardim,  que  hoje  lá  está,  no  chamado  estilo 
inglês,  e  que  é,  sem  contestação,  um  dos  mais  belos  da 
capital.  A  Câmara,  com  inteira  justiça,  em  sessão  de  25 
de  junho,  consignou,  na  acta,  um  voto  de  louvor  àquele 
vereador,  voto  que  êle  modestamente  transferiu  para 
o  jardineiro  João  Francisco  da  Silva.  Efectivamente 
êste  artista  ajardinara  o  largo  com  extraordinário  zêlo 
e  competência,  lutando  com  falta  de  dinheiro,  pois  a 
Câmara  somente  lhe  poude  arranjar  cento  e  tantos  mil 
reis,  sobrados  da  verba  de  iluminação  do  Passeio  Pú- 
blico. 

E  pois  ao  falecido  conselheiro  Luís  de  Almeida  e 
Albuquerque  que  Lisboa  deve  o  jardim  do  Príncipe 
Real,  da  Patriarcal  ou  da  praça  do  Rio  de  Janeiro. 

l  Não  ficaria  bem  o  busto  do  saudoso  vereador,  à 
sombra  de  uma  daquelas  lindas  árvores  ? 
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Durante  algum  tempo  fez-se  aqui  a  feira  das  Amo- 
reiras. 

A  primeira  vez  foi  em  i856,  desde  ii  de  março 
até  3o  de  maio.  Assim  fora  determinado  em  sessão  de 
24  de  março  desse  ano. 

O  último  ano  em  que  o  popular  divertimento  aí  pou- 
sou arraiais  foi  em  1868.  A  Câmara,  em  sessão  de  27 
de  maio,  assim  o  entendeu. 

Tratarei  desta  curiosa  feira  quando  chegarmos,  eu 
e  o  leitor,  à  praça  das  Amoreiras.  Limitar-me-ei,  por 
agora,  a  transmitir  ao  público  uma  notável  informa- 
ção que  me  deram.  Num  dos  últimos  anos  em  que  os 
feirantes  ali  estiveram,  o  posto  de  polícia  estava  insta- 
lado numa  barraca  armada  com  panos  de  arrás  e  tá- 
boas  velhas  ! ! !  j  A  opulência  tornada  miséria  !  j  O 
desleixo  mascarado  de  pobreza ! 


Chegamos  à  ocasião  de  citar  uma  nota  interessante 
e  que  vem  a  propósito  como  paralelo  de  um  facto  mais 
recente. 

Em  1880  foi  presente  à  Câmara,  assinado  por  Ed- 
mond  Bartissol,  representante  de  um  sindicato  belga, 
um  requerimento  expondo  o  desejo  de  explorar,  com 
vinte  anos  de  privilégio,  a  exibição  de  um  Pano- 
rama, naquele  jardim,  construindo-se  para  êsse  efeito 
um  edifício  apropriado  sobre  o  lago.  Comprome- 
tia-se  o  signatário  a  não  impedir  o  jorro  da  água 
ficando  o  passeio  a  cargo  da  empreza  explora- 
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dora  (i).  A  Câmara,  como  era  de  prever,  informou 
contra  (2). 

O  mesmo  sucedeu  há  menos  tempo  com  as  preten- 
ções  de  um  outro  sindicato,  que  se  propunha  construir 
em  S.  Pedro  de  Alcântara,  no  topo  norte  do  jardim,  um 
palácio  para  festas,  informações  aos  turistas,  hotel, 
teatro,  etc,  e  o  mesmo,  se  Deus  o  permitir,  há  de 
suceder  a  solicitações  idênticas  que  parecendo,  à  pri- 
meira vista,  de  grande  utilidade  e  vantagem  para  a 
cidade,  vem  fatalmente  a  degenerar  num.a  cedência  pe- 
rigosa para  a  Câmara  e  num  monopólio  injusto.  Os 
jardins  são  os  pulmões  dos  bairros.  O  povo,  seu  dire- 
cto senhorio,  logra-lhe  o  panorama,  e  o  ar  perfumado 
e  recebe-lhe  o  benefício  de  uma  réstea  de  sol!  jAlie- 
nar-lhe  a  propriedade  ou  restringir-lhe  o  domínio,  é  fe- 
char-lhe  as  poucas  janelas  onde  lhe  é  permitido  respi- 
rar!    i  Honra  pois  aos  vereadores  de  1880  e  de  1909! 

* 

Lisboa  foi  pois  privada  de  admirar  o  projectado 
panorama  do  sindicato  belga  mas,  em  compensação, 
ficou  com  um  logradoiro  público  lindamente  arborizado, 
cheio  de  sol  e  de  flores,  onde  as  crianças  do  bairro, 


(1)  Em  sessão  de  20  de  maio  desse  ano. 

(2)  Este  sr.  Bartissol  era,  ainda  há  pouco,  deputado  governa- 
mental no  seu  país  e  proprietário,  em  Seine-et-Oise,  do  histórico 
castelo  de  Fleury-Meoragis,  onde  se  tem  hospedado  personagens 
da  mais  alta  categoria  social  desde  o  rei  Luís  XIII  em  1634,  até  o 
sr.  Rouvier,  presidente  do  conselho  que,  há  anos,  aí  foi  inaugurar 
a  época  da  caça.  Esse  domínio,  quatro  vezes  secular,  foi  adqui- 
rido por  François  Joly,  em  1602.  O  último  possuidor  antes  de 
Mr.  Bartissol  foi  Mr.  Brandidier,  um  dos  mais  notáveis  coleccio- 
nadores franceses  de  loiça  da  china. 
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acompanhadas  das  amas  e  das  bonnes,  vão  correr  e 
brincar  nas  tardes  calmas  e  perfumadas  da  primavera 
ou  do  verão,  e  onde  os  velhos  caturras  para  quem  uma 
réstea  de  sol,  ao  domingo,  constitui  o  melhor  dos  con- 
fortativos,  vão  espairecer  e  recordar. 

À  sombra  daquele  cédro  copado  ou  daquele  chorão 
de  ramos  pendentes  e  tristes,  sentam-se  há  anos  as  mes- 
mas figuras  de  velhos,  características  e  inconfundíveis, 
oficiais  reformados,  funcionários  aposentados  e  tuti- 
quanti.  A  criançada  frequentadora  do  jardim,  muda 
todos  os  anos,  substitui- se,  renova-se,  altera-se  e  com 
ela  as  amas  e  as  bonnes.  Os  bons  velhos  são  inva- 
riáveis. O  guarda  já  os  conhece ;  fala  lhes  amigavel- 
mente e  uma  vez  por  outra  enceta  uma  conversação. 

Uns  conheço  eu,  desde  que  me  entendo,  sentados 
todos  os  domingos,  no  mesmo  banco,  à  mesma  hora, 
na  mesma  posição  e,  por  sinal,  conversando  no  mesmo 
assunto,  como  os  caturras  do  cerieiro  de  Braga,  daquele 
cerieiro  da  ma  Nova  onde  à  noite  se  reuniam  uns  pa- 
catos bragueses  que,  depois  de  se  terem  inquirido  so- 
bre as  novidades  da  terra,  com  as  clássicas  perguntas 
do  estilo,  recolhiam-se  ao  mais  absoluto  silêncio,  ape- 
nas interrompido  de  quando  em  quando,  por  algum 
freguês  que  o  cerieiro  aviava  sumariamente. 

Assim  se  conservavam  até  que  o  relógio  da  loja 
batia  as  8  horas.  Então  solenemente,  precisamente, 
como  que  obedecendo  a  alguma  varinha  mágica,  levan- 
tavam-se  e  despediam-se  com  breves  palavras. 

O  cerieiro  acompanhava-os  fora  do  mostrador  e, 
quando  os  impagáveis  conversadores  se  afastavam,  gri- 
tava-lhes,  da  soleira  da  porta,  com  a  maior  seriedade 
dêste  mnndo : 

—  Então  amanhã  venham  mais  cedo  para  o  ca- 
vaco. 

E  vinham.    No  dia  seguinte  lá  estavam  nos  mesmos 


lugares,  fazendo  as  mesmas  costumadas  perguntas  e 
despedindo-se  à  mesma  hora. 

Tal  qual  os  velhos  cavaqueadores  que  eu  conheço, 
há  bons  dez  anos,  naquele  banco  do  jardim,  apanhando 
um  bocado  de  sol  todos  os  domingos  de  tarde  e  fazendo 
entre  si,  essa  eterna  pergunta,  nunca  satisfeita : 

—  l  Então,  o  que  há  de  novo  ? 


CAPÍTULO  V 


SumIrio  :  o  Moinho  de  Vento.  —  Os  ingleses  do  Prior  do  Grato. 

—  As  casas  de  Gonçalo  Vaz  Coutinho  e  as  cavalariças  do 
Infante  D.  Manuel.  —  As  primeiras  edificações.  —  Os  fornos 
da  loiça.  —  Perigos  da  chita  constitucional.  —  Alargamento 
do  Moinho  de  Vento  em  1870. — A  Horta,  o  Páteo  e  a  Tra- 
vessa do  conde  de  Sowre.  —  Restos  da  Opera.  —  Gitam-se 
alguns  moradores.  —  Os  arcos  do  Evaristo  e  do  marquês 
de  Penalva.  —  O  Gardal  do  Longo. —  Quem  era  o  Longo. 

—  O  abarracamento  de  Peniche.  —  Diz-se  a  quem  pertencia 
o  sitio  dos  Quartéis.  —  As  antigas  quintas  dos  Cardais.^  Ci- 
rurgião-mór  e  Palmeira.  —  Mencionam-se  os  seus  proprie- 
tários e  moradores  desde  i65o.  —  A  origem  do  bairro  da 
Praça  das  Flores.  —  A  quinta  dos  Cabêdos.  —  Os  Cardais. 
Nomes  vários  desta  rua.  —  Faz-se  uma  lista  dos  seus  mora- 
dores. —  O  marquês  de  Pombal  e  o  ministro  da  Prússia.  — 
Uma  tecelagem  nos  Cardais  em  1748.  —  O  Seminário  Pa- 
triarcal e  uma  fábrica  de  licores.  —  O  Recolhimento.  — 
Quem  o  fundou  e  quando.  —  As  Ermidas  das  Chagas.  —  A 
rua  e  travessa  da  Palmeira.  —  Designações  locais  depois  de 
1755.  —  As  travessas  de  5.  José^  de  Santa  Teresa.,  da  Piedade., 
e  da  Victoria,  ruas  de  5.  Francisco,  das  Adelas  e  da  Quin- 
tinha.  —  Gitam-se  os  seus  moradores.  —  A  baixa  da  Cotovia. 

—  As  ruas  da  Rigueira  e  da  Conceição.  —  O  largo  da  Praça 
Nova.  —  O  pastor  Ruders  entusiasmado.  —  Um  malmgard 
sueco  na  Praça  das  Flores.  —  Uma  etimologia  e  um  registo 
de  azulejos. 

Façamos  agora  qma  breve  digressão  pelos  arredores 
da  praça. 

Perto  dela,  para  o  lado  do  nascente,  íicam-nos  os 
Moinhos  de  Vento,  local  crismado  há  anos  em  rua  de 
D.  Pedro  V,    Tal  designação  é  quinhentista  e  do  prin- 
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cípio  do  século,  pelo  menos.  Miguel  Leitão  de  Andrade 
cita-a  como  limite  do  vasto  domínio  rural  dos  Alteros, 
para  as  bandas  do  norte  (i)  entestando  com  o  cerrado 
de  S.  Roque,  prazo  este  que,  em  eras  mais  remotas, 
fora  doado  a  S.  Mamede-o-Velho  por  um  casal  devoto, 
Martim  Lourenço  e  Sancha  Martins,  com  as  terras  dos 
Gostas,  depois  conde,  de  Soure,  o  prazo  dos  Meneses 
de  Tarouca  e  o  de  Santa  Justa.  O  aspecto  do  local 
fácil  me  parece  de  conjecturar :  terras  de  pão,  cardais, 
matos  cerrados  floridos  de  estevas,  cristas  bordadas  de 
piteiras  e  os  moinhos  gemedores  que  aparecem  pin- 
tados, à  feição  dos  moinhos  olandeses,  em  todas  as  pres- 
pectivas  quinhentistas  de  Lisboa. 

Aqui,  segundo  alguns  autores,  chegaram  as  tropas 
inglesas  de  Isabel  Tudor,  desembarcadas  na  Ericeira 
em  24  de  junho  de  1689,  afim  de  auxiliarem  as  preten- 
sões do  Prior  do  Grato.  Depois  de  ligeiras  escaramu- 
ças às  portas  de  Santo  Antão  e  às  de  Santa  Gatarina 
retiraram  os  invasores  e  com  eles  D.  António.  Foi 
esta  a  última  tentativa  do  filho  da  Pelicana  (2). 

Eram  16000  de  pé  e  200  de  cavalo  os  soldados  in- 
gleses. Em  3o  de  junho  chegaram  a  Alvalade.  Era 
dia  do  Gorpo  de  Deus.  Numa  Relação  coéva,  citada 
por  Ribeiro  Guimarães,  diz-se  que  o  exército  chegou  até 
à  Boa  Vista,  Santa  Gatarina  e  São  Roque  onde  acam- 
pou, e  acrescenta  :  e  à  sexta  e  sábado  houve  escaramu- 


(1)  Lisboa  Antiga  de  Castilho,  2."  edição,  volume  i  do  Bairro 
Alto,  pág.  20. 

(2)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa,  tomo  11, 
págg.  6i-63. 
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ças  e  lhe  saíram  os  castelhanos  de  cavalo  pela  porta  da 
Anunciada  e  vieram  obra  de  sessenta  feridos  muito  mal 
que  levara?n  ao  hospital  e  os  mais  dêles  morreram;  e 
ao  sábado  se  puderam  desassete  bandeiras  no  Moinho 
de  Vento,  dos  inglêses,  e  de  ali  estavam  fazendo  galan- 
tarias com  as  bandeiras f  e  o  castelo  7ião  fa\ia  senão 
atirar  e  assim  como  lá  dava  entre  éles,  assim  o  feste- 
java my). 

Se  as  tropas  de  Isabel  Tudor  investissem  a  cidade, 
com  todo  o  seu  poder,  Lisboa  entregava-se-lhe.  Toda 
a  população  andava  fugida  e  os  castelhanos  tinham  os 
postos  abandonados. 

Os  ingleses  preferiram,  porem,  entrincheirar-se  em 
Santa  Catarina.  Segunda  feira,  4  de  julho,  tão  receo- 
sos como  os  sitiados,  resolveram  abandonar  o  cometi- 
mento e  retiraram  para  Cascais,  onde  a  armada  estava, 
ao  tempo  que  na  cidade  tudo,  por  seu  turno,  fugia  jul- 
gando que  os  inimigos  iam  buscar  munições  a  bordo  da 
esquadra,  ou  que  esta  forçasse  a  entrada  no  Tejo. 

Se  a  situação  dos  Moinhos  de  Vento,  o  cavaleiro  da 
cidade,  não  explicasse  satisfatoriamente  a  escolha  dos 
ingleses  para  assento  do  seu  arraial,  poder-se-ia  justi- 
ficar este,  autenticando  a  traição  de  D.  Rui  Dias  Lobo, 
irmão  do  Barão  de  Alvito,  e  do  seu  cúmplice,  um  mú- 
sico de  alcunha  o  Rapatachos.  Os  castelhanos,  sob  a 
acusação  de  eles  quererem  seduzir  o  provincial  do  con- 
vento da  Trindade,  para  abrir  o  postigo  da  cêrca  aos 
auxiliares  do  prior  do  Crato,  degolaram  um  e  enforca- 
ram outro.  O  Provincial,  mais  tarde,  foi  também  de- 
gredado. O  autor  da  referida  Relação  não  crê  muito 
na  suposta  traição  (i);  nem  ele,  nem  eu. 


(i)  Summario  de  Varia  Historia  de  Ribeiro  Guimarães,  to- 
rno IH,  pgg.  222  a  229. 
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No  século  XVII,  pertencia  esta  artéria,  parte  à  paró- 
quia da  Encarnação  e  parte  à  de  Santa  Catarina.  Em 
172 1  aparece,  pela  primeira  vez,  mencionada  entre  os 
arruamentos  da  freguesia  das  Mercês,  com  18  fogos, 
muito  embora  já,  desde  1622  (ano  da  sua  criação),  se 
façam  referências  ao  local  querendo  designar  as  mora- 
dias que  ficavam  no  topo  dos  arruamentos  que  aí  iam 
desembocar,  como  a  rua  da  Rosa  das  Partilhas  e  a 
travessa  de  D.  João  da  Costa  (i), 

E,  1619,  que  vejo,  pela  primeira  vez,  apelidado  de 
rua  o  sitio  dos  Moinhos  de  Vento  (2)  já  então  habitado 
não  só  de  atafoneiros,  mas  também  de  gente  mais 
grada. 

Em  documentos  do  século  xvi,  mencionam-se  nesta 
Cumieira  algumas  edificações:  uma  casa  onde  residiam 
uns  moiros  em  iSyy,  outra  onde  morava  um  Diogo  Re- 
bêlo,  em  iõ58  (3),  e  ainda  a  moradia  de  um  João  de 
Menelau  cuja  mulher,  Isabel  Godinha  do  Amaral,  aí 
faleceu  em  3  de  dezembro  de  1594(4). 

Ao  topo  da  rua  das  Partilhas,  à  beira  dos  Moinhos 
de  Vento,  morava  também,  por  êsse  tempo,  uma  An- 
tónia da  Mota,  ?nestra  que  foi  dos  doidos  (5). 


(1)  Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  de  Santa  Catarina 

(2)  Idem,  da  freguesia  das  Mercês. 

(3)  A  Inquisição  em  Portugal  e  no  Brasil.  —  Estudo  do  sr.  dr, 
António  Baião,  publicado  no  Archivo  Histórico^  tomo  viii,  págg.  59, 
i52  e  i53. 

(4)  Citados  Livros  dos  Óbitos  de  Santa  Catarina. 

(5)  Idem. 


—  141  — 


* 

A  maioria  das  edificações  que  ornaram  aquele  troço 
de  estrada  campesina  datam,  porém,  do  principio  do 
século  XVII  e  foram  construidas  por  um  tal  Lourenço 
Lombardo,  mercador  flamengo  de  quem  em  breve 
iremos  falar.  Por  sua  morte  deixou-as  ao  Noviciado 
da  Companhia  de  Jesus. 

Eram,  ao  todo,  onze  essas  moradias.  Expulsos  os 
jesuítas  em  lySg,  entrou  o  Colégio  dos  Nobres  na  posse 
dos  bens  do  extinto  Noviciado  e  portanto  na  proprie- 
dade destas  casas,  que,  anos  mais  tarde,  em  1786  e 
1797,  foram  vendidas.  Comprou-as  o  Dr.  José  da 
Costa  Alvarenga  e  outros  (i). 

Em  uma  delas  vivia,  em  i655,  com  sua  família,  o 
Inquisidor  João  Trancoso  Pereira ;  noutra  faleceu,  em 
1662,  André  de  Vilas  Boas,  fidalgo  da  Casa  Real  (2). 

Eram  também,  neste  sítio,  as  casas  do  mestre  de 
campo  general  Gonçalo  Vaz  Coutinho,  onde,  em  171 1, 
ainda  vivia  com  109  anos  de  idade  D.  Catarina  de  Cas- 
tro, sua  filha.  Prestemos  a  devida  homenagem  a  esta 
macróbia  (3). 

O  mestre  de  campo  residira  nelas  no  primeiro 
quartel  do  século  xvii.  Parece  que  foi  depois  da 
morte  de  sua  mulher,  D.  Jerónima  de  Morais,  em  i 
de  fevereiro  de  1626,  que  êle  deixou  essa  moradia 


(1)  Colecção  do  Ministério  do  Reino,  L.°  154  —  Torre  do 
Tombo.  As  casas  que  Lourenço  Lombardo  edificara  para  sua 
moradia  pertenciam,  no  começo  do  século  xviii,  a  Roque  da  Gosta 
Barreto. 

(2)  Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  de  Nossa  Senhora  do  Lo- 
reto. 

(3)  Nobiliário  manuscrito  de  Rangel  de  Macedo.  Titulo  de 
Coutinhos  —  Colecção  Pombalina  da  Biblioteca  Nacional. 
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campesina.  Em  i63i  habitava  já  na  rua  das  Flores  e 
aí  faleceu  nesse  ano,  a  28  de  dezembro  (i). 

Deviam  ficar  essas  casas,  pouco  mais  ou  menos, 
nas  cercanias  do  prédio  —  hoje  do  sr.  John  —  pois  um 
manuscrito  coévo  menciona-as  ajunto  ao  sítio  onde  se 
há  de  fa\er  a  casa  da  conserta  da  ágoay>  que  era  pre- 
cisamente naquele  pedaço  de  terreno  que  dava  acesso 
a  uma  fotografia,  no  topo  de  S.  Pedro  de  Alcântara  (2). 

Em  1723,  residiam  também  aqui  os  condes  da  Ri- 
beira com  3i  familiares  e  criados  (3). 

Antes  do  terremoto  habitavam  no  Moinho  de  Vento 
numerosos  trabalhadores,  artífices  das  obras  das  Aguas 
Livres.  No  próprio  ano  do  cataclismo  conto  3i,  abri- 
gados em  três  casas,  e,  em  1767,  nada  menos  de  44(4). 

Por  esse  tempo  já  o  local  se  achava  mais  povoado. 

Em  1760  ficavam  aí  as  cavalariças  do  infante  D.  Ma- 
nuel (5)  não  muito  longe  talvez  de  uma  casa  de  bebidas 
pertencente  a  um  tal  Francisco  Bocaraza,  italiano  de 
nascimento,  onde  se  jogavam  jogos  de  azar  com  tal 
frequência  de  rixas  e  escândalos  que  foi  mandada  fe- 
char por  ordem  superior  (6). 

A  Gaveta  de  Lisboa  ainda  nos  dá  como  estabele- 
cidos, ao  tempo,  nestas  paragens,  uma  loja  de  cutileiro, 
em  1757,  e  um  livreiro  que,  em  1760,  demorava  fron- 
teiro à  rua  da  Rosa,  chamado  Jerónimo  Francisco  de 
Araújo. 


(1)  Citado  Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  de  Nossa  Senhora 
do  Loreto. 

(2)  Roteiro  da  Agua  Livre,  já  citado,  maço  B.-5-22  da  Biblio- 
teca Nacional. 

(3)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  das  Mercês. 

(4)  Rol  dos  Confessados,  já  citado,  anos  referidos. 

(5)  Avisos  do  Ministério  do  Reino,  Livro  17,  ano  de  1760  — 
Torre  do  Tombo. 

(6)  Idem^  ano  de  1759,  Aviso  de  27  de  abril. 
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Até  ao  primeiro  quartel  do  século  xvii  apenas  se 
viam,  galgando  o  outeiro,  os  fornos  de  tejôlo,  os  telhei- 
ros da  loiça,  a  casa  solarenga  dos  condes  de  Soure, 
e  uma  ou  outra  edificação  destacando-se  entre  a  ver- 
dura das  hortas  e  dos  quintais.  E  isto  o  que  nos  diz 
o  manuscrito  já  citado  do  Roteiro  da  Agua  Livre,  onde 
os  estudos  de  nivelamento  para  a  condução  das  águas 
para  Lisboa  veem  acompanhados  de  curiosos  desenhos 


Figura  9.  —  Fornos  da  Loiça,  nos  Moinhos  de  Vento, 
segundo  o  Roteiro  da  Agua  Livre  feito  em  1622  por  João  Nunes  Tinoco 


de  grande  valor  documental.  Lá  estão  indicadas  numa 
das  páginas  do  Roteiro  as  compridas  edificações  onde 
os  fornos  funcionavam. 

No  Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  de  Nossa  Senhora 
do  Loreto  é  citada  com  relativa  frequência,  nos  pri- 
meiros quarenta  anos  do  século  xvii,  a  rua  do  Forno 
aos  Moinhos  de  Vento^  designação  esta,  sem  dúvida 
alusiva  à  oficina  cerâmica  de  que  se  trata. 

Aí  vivia,  por  exemplo,  uma  família  de  apelido  A^e- 
dioSy  à  qual  pertencia  um  Jerónimo  de  Azedios,  lá  mo- 
rador em  i632,  uma  Domingas  de  Azedios,  filha  de 
Gonçalo  de  Azedios,  que  morreu,  na  rua  do  Conde, 
em  i653,  e  uma  Maria  de  Azedios,  viúva  de  António 
da  Silva,  falecida,  ao  Forno  em  5  de  março  de  i635. 
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Aí  morou  também  Baltazar  Guedes  de  Carvalho,  ma- 
rido de  Maria  Brandoa  que  lá  veio  a  falecer  em  1622, 
e  um  Diogo  de  Macedo  cuja  mulher,  D.  Mariana  Cou- 
tinho, foi  a  enterrar  no  Carmo  em  28  de  janeiro  de 
1672. 

Como  complemento  de  tais  notícias  mencionam  os 
registos  paroquiais,  os  óbitos  de  alguns  oleiros,  cuja 
moradia  se  aponta  nas  cercanias  da  rua  do  Forno, 
como  um  João  Roiz,  um  Manuel  Fernandes  e  outros  (i). 

Os  fornos  de  loiça  duraram  até  quási  ao  fim  do 
século  XVIII.  Em  1768,  surge-me  no  Rol  dos  Confes- 
sados a  indicação  de  uma  oficina  cerâmica  que  ali  per- 
manece trinta  anos.  Era  o  seu  dono  ou  mestre  um 
Domingos  Vieira,  que  com  seu  filho  João  Vieira,  cinco 
oficiais  e  um  aprendiz  tinham  o  forno  em  laboração. 
Em  1795,  havia  na  oficina  apenas  um  aprendiz.  A 
indústria  ia  decaindo. 

O  Rol  referido  menciona  outra  oficina,  no  mesmo 
local,  em  1783- 1784,  pertencente  a  Luís  Pereira  Bravo, 
mas  não  diz  de  quê.  i  Seria  outro  forno  de  loiça  ?  A 
do  Vieira  ficava  à  esquina,  que  fazia  o  Moinho  de 
Vento  para  a  outra  serventia,  chamada  então  do  Forno 
ou  do  Forno  do  Tejôlo  representante  certamente  da 
seiscentista  rua  do  Forno.  Esta  ruela  em  1783  tinha 
22  fogos  (2). 

Depois  de  1800  aparece,  a  par  da  travessa  <io  Fdrwo, 
o  páteo  do  Tejôlo.  Naquela  morava,  por  sinal,  aí  por 
1807- 1809  o  sábio  Dr.  Miguel  Franzini,  e  neste,  em 
1822,  funcionava  uma  fábrica,  não  sei  de  quê,  que  era 
de  um  Francisco  José  Martins.  O  páteo,  que  per- 
tencia ao  conde  de  Soure,  era  um  aglomerado  de  bar- 
racas habitadas  por  gente  sem  ofício,  mendigos  e  ferros- 


( 1 )  Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  do  Loreto. 

(2)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  das  Mercês,  anos  citt. 
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velhos.  Chamavam-lhe  também,  em  1862,  do  Fórnó 
da  Telha,  A  sua  maior  nobilitação  consistia  num  al- 
pendre onde  um  ferrador  dava  entrevistas  às  cavalga- 
duras necessitadas  dos  seus  serviços  (i).  Em  1791 
servia  de  arrecadação  aos  materiais  do  Erário-Novo  e 
em  1798  habitava-o  um  afamado  carpinteiro  de  seges (2). 

Houve  aqui,  há  anos,  um  teatro-barraca  de  que  foi 
empresário  o  cabeleireiro  Vilar,  da  rua  do  Loreto.  Du- 
rou pouco  tempo,  tendo  sido  demolido  quando  se  proce- 
deu ao  alargamento  da  rua  do  Moinho  de  Vento  (3). 
O  Vilar  decaiu  depois,  perseguido  pela  má  sorte.  De- 
pois de  empresário  foi  actor;  depois  de  actor  foi,  nem 
êle  o  sabe  bem.  Hoje  vende  jornais  pelos  teatros.  !  E 
vive  conformado ! 

O  confeiteiro  Cristóvam  José  de  Oliveira  teve  aqui 
o  seu  laboratório  de  doçarias,  de  1820  a  1827(4). 

Já,  em  1779,  alojados  em  cinco  propriedades  de 
casas,  que  ladeavam  pelo  sul  o  Moinho  de  Vento,  exis- 
tiam os  seguintes  estabelecimentos ;  um  livreiro,  três 
tendeiros,  um  chocolateiro,  um  caldeireiro,  um  cerieiro, 
um  armazém  de  vinhos,  um  sombreireiro,  um  boticá- 
rio, um  carpinteiro,  uma  taberna  e  um  çapateiro  (5). 

Se  por  aí  passássemos  em  tempo  do  sr.  D.  Miguel 


( 1 )  Livros  do  Arruamento  e  Lançamento  da  Decima  —  Supe- 
rintendência das  Mercês,  anos  de  1762,  1779,  1816  e  1817  —  no 
Arquivo  do  Ex-Tribunal  de  Contas. 

(2)  Archivo  Municipal — Resumo  das  sessões  dos  anos  de 
1791-1798  —  na  Câmara  Municipal. 

(3)  Carteira  do  Artista,  por  Sousa  Bastos. 

(4)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  das  Mercês,  anos  refe- 
ridos. 

(5)  Citados  Livros  das  Decimas,  ano  de  1779. 
10 
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veríamos  armada  num  quintal,  sobre  um  muro  alto, 
uma  barraca  de  chita  constitucional  (azul  e  branca)  que 
deu  que  fazer  à  sua  proprietária.  Foi  o  caso  que  pas- 
sando por  ali  uns  exaltados  partidários  do  infante  foram 
denunciar  aos  morcêgos  a  dona  do  quintal  e  da  barraca 
como  corcunda  ferrenha. 

Corcunda  era  sinónimo  de  malhado  e  os  morcêgos 
eram  os  soldados  da  Guarda  Real  de  Polícia. 

A  pobre  senhora,  que  era  viúva  de  um  inglês,  foi 
presa  por  aquele  nefando  crime.  O  tempo  era  de 
perseguições  e  denúncias.  Não  era  preciso  mesmo  ser 
liberal  para  ser  preso ;  bastava  cair  no  desagrado  do 
Cavalo  das  Corteiias^  do  Mota  barbeiro  ou  de  qualquer 
outro  caceteiro  de  igual  categoria  (i). 

* 

Houve  também  neste  sítio  um  beco  do  Moinho  de 
Vento  em  1771.  Quero  crer  fosse  nome  passageiro  da 
travessa  do  Forno  porque,  em  1778,  desaparece  a  sua 
menção  (2). 

Ao  fundo  da  rua  ficava  a  travessa  da  Estrêla^  já 
assim  chamada  em  1733.  Aí  morou,  de  1749  a  1762,  o 
arquitecto  Gaetano  Tomás,  pai  do,  também  arquitecto, 
Manuel  Gaetano  de  Sousa  (3). 

A  travessa  do  Moinho  de  Vento  para  os  Cardais  é 
outra  artéria  que  surge  destacada  nos  Rois  dos  Confes- 
sados, em  1747.  Não  me  parece  fácil  identificá-la  com 
qualquer  das  serventias  actuais. 


(1)  Lisboa  de  outros  Tempos,  volume  11,  págg.  170  e  172. 

(2)  Citado  Rol  dos  Confessados,  anos  de  1 771 -1778. 

(3)  Idem^  anos  referidos. 
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As  obras  para  alargamento  da  rua  principiaram 
em  1870,  mas  só  uma  dúzia  de  anos  mais  tarde  é  que 
a  Câmara  activou  a  valer  as  demolições.  Em  1874, 
Ernesto  Biester  e  o  Dr.  Teixeira  de  Miranda  requere- 
ram ao  Município  a  concessão  de  um  caminho  de  ferro 
americano  desde  a  rua  Augusta  até  o  Rato,  obrigan- 
do-se,  para  isso,  a  fazer  a  expropriação  dos  casebres 
do  Moinho  de  Vento.    O  negócio  não  foi  ávante  (i). 

Ainda  conheci  a  rua  na  sua  estreiteza  primitiva 
e  lembro-me  de  vêr^  meio  arruido,  o  palacete  dos  Sa- 
lemas tornejando  para  a  rua  da  Rosa.    Tudo  já  lá  vai. 

Entrajaram  a  rua  à  moderna  e  como  achassem  que 
o  nome  antigo  era  anacrónico  trocaram-no  por  outro, 
em  homenagem  tola  a  um  principe  inteligentíssimo  (2). 

* 

Em  derredor  do  palácio  do  conde  de  Soure,  houve 
durante  muitos  anos  uma  verdadeira  babilónia  de  bar- 
racas que  alastravam  até  à  beira  do  Moinho  de  Vento. 
Tais  barracas  ficavam  enquadradas  entre  a  travessa  do 
conde  de  Soure,  a  rua  da  Rosa,  a  rua  Formosa  e 
aquela  de  que  vamos  tratando.  Pegado  ao  palácio  dos 
Costas,  outros  se  aninhavam  como  o  que  foi  de  Troilo 
de  Vasconcelos  da  Cunha,  ao  topo  da  rua  de  S.  Boa- 
ventura, nos  princípios  do  século  xviii,  palácio  no  qual 
habitaram,  em  1789  a  1740,  Pedro  Alvares  Cabral  ,e 


(1)  Diário  de  Noticias.    Secção:  Há  quarenta  anos. 

(2)  O  sr.  Visconde  de  Castilho  trata  deste  arruamento  a 
págg.  363-366  do  volume  iii  da  2.*  edição  da  Lisboa  Antiga. 
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sua  mulher  D.  Catarina  de  Bourbon;  em  1751  os  con- 
des de  S.  Vicente;  em  lySS  o  Principal  D.  Manuel 
Alexandre  da  Costa  e  o  capitão-mór  José  António  de 
Castilho;  e,  em  1759,  o  patriarca  D.  Tomás  de  Al- 
meida. Outros  inquilinos  notáveis  teve  o  citado  palá- 
cio e  foram  êles,  em  lyiS,  os  infantes  D.  José  e  D.  Mi- 
guel (i). 

Dos  moradores  do  palácio  Soure,  tratou  já  o  sr.  Vis- 
conde de  Castilho  em  um  dos  volumes  do  seu  inapre- 
ciável Bairro-Alto.  Nada  sei  de  novo  a  não  ser  a 
existência  de  uma  nova  inquilina  ou  hóspeda,  a  condessa 
de  Aveiras,  D.  Mariana  de  Lencastre,  nos  anos  de  i685 
e  1686  (2). 

* 

A  sinonimia  das  serventias  cerca  do  palácio  Soure 
tem  variado,  com  quanto  de  modo  pouco  sensível. 

O  páteo  e  a  travessa  do  Conde  citam-se  pela  pri- 
meira vez,  o  primeiro,  em  172 1  e  a  segunda  em  i683. 

Em  1733  aparece  a  horta  do  conde,  que  posterior- 
mente vejo  servir  de  asilo  a  numerosos  trabalhadores 
das  obras  da  Conserva  da  Agua.  Aí  em  1761  desapa- 
rece o  Páteo  Q  permanecem  a  travessa  e  a  horta.,  vol- 
tando aquele  outra  vez  a  ser  citado  em  1771  com  o 
nome  de  páteo  da  Opera.  Depois,  com  leves  variantes, 
veem  tais  designações  até  meados  do  século  passado, 
época  em  que  a  horta  e  o  páteo  deixaram  de  dar  sinal 
de  si.    Resistiu  até  nossos  dias  a  travessa. 

Nsi  horta,  morou  de  1762  a  1771  o  notável  João 
Gomes  Varela,  empresário  do  Teatro  do  Conde  de 
Soure,  com  seus  filhos  Inácio,  António,  Joaquim,  Mó- 


(1)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  das  Mercês,  anos  citt. 

(2)  Idem.,  idem. 
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nica  Maria  e  Victoria  Joaquina.  Aprazia-lhe  de  certo 
o  residir  nas  proximidades  da  sua  casa  de  espectáculos. 

Em  1772,  morava  também  no  páteo  da  Opera,  Mon- 
senhor Achayoli,  da  Sé  Patriarcal  (i). 

* 

Alguns  passos  mais  andados,  palmilhado  o  Moinho 
de  Vento  (permitam  que  continue  a  chamar-lhe  assim) 
e  antes  de  desembocar  na  praça,  chama-nos  a  atenção 
um  escuso  corredor  à  direita :  é  o  arco  do  Evaristo, 

Quando  em  tempo  publiquei  alguma  coisa  dêstes 
apontamentos  no  Ocidente  alvitrei  para  êste  nome  uma 
etimologia  errónea,  íiliando-a  na  corruptela  popular 
da  frase  a  vêr  a  vista.  Alguém  me  indicou  um  estudo 
sobre  a  etimologia  da  Avermar,  na  Póvoa  de  Varzim, 
feito  pelo  sr.  Dr.  Leite  de  Vasconcelos  (2)  e  mais  tarde 
falando  com  êste  erudito  professor  fui  completamente 
esclarecido  acerca  de  tal  matéria. 

Convencido  do  meu  erro  impuz  a  mim  mesmo,  co- 
mo penitência,  a  obrigação  de  achar  a  verdadeira  ori- 
gem do  Avarista.  Rebusquei,  indaguei  e  encontrei 
finalmente. 

A  casa  que  fica  sobre  o  árco,  agora  reconstruida  e 
modernizada,  pertencia  em  1790  e  tantos  aos  herdeiros 
de  um  João  Evaristo.  Rendia  até  io4;íí>ooo  réis.  Em 
18 14  estava  na  posse  de  um  tal  José  Baptista  Roiz  e 
pagava  3^^)990  réis  de  foro  à  casa  Penalva.  Hoje  per- 
tence à  viúva  do  capitalista  Monteiro. 

Foi,  sem  dúvida,  êste  João  Evaristo  que,  por  ter 
construído  o  árco  ou  simplesmente  por  ser  proprietário 


(1)  Rol  dos  Confessados^  já  citado. 

(2)  O  Archeologo  Portugue:^,  Tomo  xi,  ano  de  1907. 
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da  casa  que  nele  assentava,  deu  o  nome  à  serven- 
tia. Os  Livros  do  Lançamento  da  Décima  de  1762  a 
1 833  resolveram  este,  que  parecia,  intrincado  problema. 
Os  roteiros  de  1804  e  de  1824  não  o  mencionam,  tal- 
vez, por  lápso(i).  Em  i838  chamavam-no  da  Eva- 
rista. 

Este  árco  comunicava  com  a  Cotovia  de  Baixo  ou 
alto  do  marquês  de  Penalva^  sítio  de  má  fama  e  de 
péssima  vizinhança,  que  tirava  o  seu  nome  daquele 
fidalgo  por  êle  ser  o  proprietário  do  pequeno  largo  e 
das  velhas  baiúcas  que  o  povoavam,  habitadas  por 
gente  duvidosa  e  bulhenta. 

Em  sessão  de  6  de  maio  de  1878  decidiu  a  Câmara 
que  se  adquirisse  o  largo  e  se  expropriassem  as  bar- 
racas. 

Foi  o  que  se  fez.  Assim  acabou  o  mais  abundante 
ninho  de  escândalos  e  de  proesas  amorosas  que  havia 
nestas  paragens. 

* 

Olhe  o  leitor  agora  para  os  lados  do  sul.  Avista 
outro  alto,  não  menos  mal  afamado :  o  alto  do  Longo. 

i  O  que  êle  é,  e  o  que  êle  foi ! 

A  Câmara  Municipal  suou  para  o  sanear,  para  o 
destruir,  para  o  civilizar.  Só  à  custa  de  muitas  can- 
seiras conseguiu  acabar,  em  parte,  com  êsse  agrupa- 
mento de  casaria  velha  e  estropiada,  esbarrondando-se 
e  aluindo-se,  que,  durante  século  e  meio,  pejou  aquele 
local.  Finalmente  lá  se  atamancou,  melhor  ou  peor, 
aquele  outro  ninho  de  outra  espécie  de  miséria. 


(i)  O  Roteiro  de  Queiros[  Veloso^  de  1886,  diz  que  Avarista 
(e  não  Evaristo)  era  alcunha  de  uma  mulher  que  ali  viveu  muitos 
anos(!) 
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De  onde  proveio  o  seu  nome  foi  assunto  já  estudado 
noutro  ponto  (i).  Direi  entretanto  que  foi  de  uma  al- 
cunha que  ele  se  originou.  A  habilitação,  para  fami- 
liar do  Santo  Ofício,  do  ourives  de  oiro  José  da  Silva 
de  Azevedo  dá  notícia  do  Longo,  que  era  um  João 
Francisco,  morador,  no  segundo  quartel  do  século  xvii, 
na  rua  Formosa  (2). 

Tem  pois  tal  denominação  para  cima  de  Soo  anos 
de  existência,  j  Que  os  srs.  vereadores  ponham  aqui 
os  olhos,  não  vá  apetecer-lhes  apagar  daquele  cunhal 
a  alcunha  de  um  quarto-avô  de  Alexandre  Hercu- 
lano (3)! 

Vejo,  pela  primeira  vez,  tal  designação  em  1723. 
Era  então  aí  não  o  alto,  mas,  sim,  o  Cardai  do  Longo. 
Uma  vez  vi-o  também  indicado  como  Cardai  da  Coto- 
via.   O  alto  aparece  pela  primeira  vez  em  181 3. 

O  Cardai  e  o  Ab ar rac amento  compunham-se  de 
barracas  e  casas  abarracadas,  atropelando-se  umas  às 
outras.  Depois  de  1765,  então,  foi  aquilo  um  verda- 
deiro cáos.  Aí  se  aninhavam  os  trabalhadores  das 
obras  da  nova  Basílica  e  aí  morou,  em  1767,  o  capitão 
António  Carlos  Andreis,  que  foi  um  dos  engenheiros 
auxiliares  de  Eugénio  dos  Santos  de  Carvalho  na  ree- 
dificação  da  cidade  (4). 

Desde  1827  a  1859,  àquele  troço  da  rua  Formosa, 
desde  a  Patriarcal  ao  ponto  onde  a  rua  dos  Cardais 
desembocava,  chamou-se  rua  do  Longo  (5). 


(1)  Ilustração  Portuguesa^  n.^  16,  ano  de  1906. 

(2)  Processo  n."  660  de  Antonios,  maço  41  — Torre  do  Tombo. 

(3)  Em  20  de  janeiro  de  1669,  morreu  na  rua  Formosa  um 
Pedro  LomguOy  preto  forro.  Eis  pois  dois  Longos  a  considerar 
para  a  etimologia  do  local. 

(4)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  das  Mercês^  anos  refe- 
ridos. 

(5)  O  Edital  de  1  de  setembro  de  1859  aboliu  esta  designação, 
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* 

Do  Ah arrac amento  já  acidentalmente  se  falou  num 
dos  capítulos  anteriores.  Insistamos  ainda  alguns  mo- 
mentos no  local  onde  estiveram  os  barracões  —  como 
os  de  Campo  de  Ourique  e  Vale  do  Pereiro  —  que 
aquartelaram  mais  tarde  os  morcegos  da  Guarda  Real 
da  Polícia  (i). 

Este  abarracamento  chamou  para  as  suas  proximi- 
dades uma  população  miserável.  Defronte  das  suas 
janelas  e  ao  lado  do  Cardai  albergavam-se,  em  barra- 
cas sórdidas,  ferros-velhos,  gente  sem  ofício  e  umas 
mulheres.  Em  1762  era  assim;  em  1779  também. 
Em  18 16,  entre  a  população  do  sitio  dos  Quartéis  des- 
tacava-se  uma  mulher  que  fazia  flores  e  duas  lojas  que 
vendiam /ar/os  (2). 

A  topografia  do  local  era  um  tanto  ou  quanto  com- 
plicada, como  se  pode  ver  na  planta  levantada  em  1807, 
por  Duarte  José  Fava.  A  roda  do  Abarracamento, 
Por  detrai  do  Abarracamento  e  Para  baixo  do  Abar- 
racamento —  tudo  denominações  autenticadas  por  docu- 
mentos —  havia  barracas  que  farte  e  algumas  serven- 
tias inominadas  e  de  carácter  provisório  como  as  pró- 
prias edificações  que  as  determinaram  (3).  Os  chãos 
onde  elas  assentavam  pertenciam  ao  conde  de  Soure, 
tanto  assim  que  este  fidalgo  anunciava  em  1818,  na 


determinando  que  o  nome  de  rua  Formosa  abrangesse  todo  o  arrua- 
mento. 

(1)  Foi  o  tom  pardacento  dos  seus  uniformes  que  lhe  gran- 
geou  essa  alcunha. 

(2)  Livros  da  Decima  —  Superintendência  das  Mercês,  anos 
de  1762,  1779  e  1816. 

(3)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  das  Mercês  e  Livros  da 
Deçima  daquela  Superintendência. 
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Gaveta  de  Lisboa^  dar  de  aforamento,  a  quem  quizesse, 
aqueles  em  que  assentava  o  Quartel  de  Peniche  (i). 

Duas  notícias  mais :  Hilário  Ferrari,  o  notável  con- 
serveiro italiano,  morou  aqui  em  1818(2). 

Junto  ao  Quartel  houve  em  tempos  um  circo  de 
cavalinhos.  Cita-o  ocasionalmente  Tinop  na  sua  Lis- 
boa de  Outros  Tempos. 

A  rua  do  Abarrac amento  data  de  1774.  A  travessa 
do  mesmo  nome  é  mais  moderna ;  vejo-a  indicada  pela 
primeira  vez  em  i83i. 

# 

Paralela  à  rua  do  Abarracamento,  fica  a  rua  do 
Jasmim.  Descendo  esta  vamos  encontrar  a  rua  e  a 
travessa  da  Palmeira  e  a  praça  das  Flores  Tudo 
designações  bucólicas  que  evocam  com  os  seus  nomes 
perfumados  o  rincão  florido  de  alguma  quinta  subur- 
bana. Assim  era  efectivamente.  E  já  vamos  vêr 
como. 

Toda  a  falda  ocidental  do  Monte-Olivete,  isto  é  o 
terreno  compreendido  entre  a  rua  da  Escola  e  a  de 
S.  Bento,  desde  Jesus  ao  Rato,  era  um  taboleiro  verde- 
jante onde  alvejavam  raros  casais.  Aí  por  i65o  re- 
cortavam-se  nele  a  quinta  dos  Soares  da  Cotovia,  que 
vinha  até  à  beira  dos  Olivais  de  S.  Bento,  quási  de- 
fronte do  canto  norte  do  convento  dos  beneditinos,  a 
quinta  chamada  do  Cirurgiao-mór,  a  dos  Cardais,  a 
da  Palmeira  e  a  quinta  defronte  do  convento  dos  Fra- 
des, todas  elas  na  área  da  freguesia  de  Santa  Gata- 


(1)  Anúncio  n.«*  249  da  Gaveta  de  21  de  outubro  de  1818. 

(2)  Rol  dos  Confessados^  já  citado,  anq  de  i8i8. 
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rina  (i).  Na  crista  do  oiteiro,  ficavam  as  terras  do 
conde  de  Soure  e  o  pra^o  dos  Tar ouças  (2). 

A  actual  rua  de  Monte  Olivete,  o  lado  nascente  da 
praça  das  Flores  e  a  rua  nova  da  Piedade  constituíam 
talvez  a  linha  divisória  da  propriedade  dos  Soares. 
Para  o  lado  da  cidade  aninhavam-se  as  outras. 


Esta  designação  —  Os  Cardais  —  data  dos  princí- 
pios do  século  XVI,  senão  de  maior  antiguidade. 

Àí  tinham  os  Alteros,  senhores  de  Vila  Nova  de 
Andrade,  uma  herdade,  por  Nicolau  de  Altero  aforada, 
em  i558,  ao  ladrilhador  Jorge  Fernandes.  Os  docu- 
mentos denominam-na  dos  Cardais  (3). 

A  área  abrangida  por  tal  nome  era  extenssíssima. 
A  cruz  que  ficava  onde  hoje  a  rua  da  Cru:{  dos  Poiais 
entrouça  com  a  <io  Poço  dos  Negros,  chamava-se  em 
iSgo,  Crui  dos  Cardais;  a  rua  da  Vinha  em  iSgS  era 
nos  Cardais;  a  rua  dos  Oleiros,  que  eu  conjecturo  ser 
a  actual  rua  do  Poço  dos  Negros,  dizia-se,  em  iSgô, 
aos  Cardais;  a  rua  da  Pa^,  em  1602,  designava-se 
igualmente  aos  Cardais,  e  aos  Cardais  era  também, 
em  1647,  ^  Parreiras,  a  Jesus  (4). 


(1)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Catarina,  anos 
de  1650-1742. 

(2)  Era  por  aqui,  também,  o  assento  de  uma  quinta  que,  em 
1681,  pertencia  a  Fernando  Solis  e  a  sua  mulher  Isabel  Soeira. 
Este  Solis,  estando  ocasionalmente  na  sua  propriedade  aí  faleceu 
em  7  de  setembro  daquele  ano  {Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  do 
Loreto). 

(3)  Lisboa  Antiga^  i."  volume  da  2.*  edição  do  Bairro  Alto» 
pág.  143. 

(4)  Livros  dos  Óbitos  da  freguesia  de  Santa  Catarina. 
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Algumas  vezes  no  segundo  quartel  do  século  xvi, 
vejo  também  chamar-se  a  esse  vasto  território,  o  Car- 
dai dos  mortos.  Donde  proviria  êste  fúnebre  apenso 
aos  matagais  de  Santa  Catarina  é  que  eu  não  sei. 

* 

A  quinta  da  Palmeira  data,  pelo  menos,  dos  fins 
do  décimo  sexto  século.  Em  1697  citam-na  os  regis- 
tos paroquiais  a  propósito  da  morte  de  um  João  Gon- 
çalves (i). 

A  dos  Cardais,  ou  de  Jesus  dos  Cardais,  é  mais 
moderna  talvez.  E  em  i63i  que  aparece  a  primeira 
menção,  naqueles  inextimáveis  documentos,  cujo  valor 
muitos  ainda  ignoram. 

Estudemos  a  situação  aproximada  de  cada  uma 
delas. 

A  quinta  do  Cirurgião-mór  e  a  dos  Cardais  de- 
viam ficar  a  par,  ao  sul  dos  prazos  dos  Costas  de 
Soure  e  dos  Menezes  de  Tarouca,  e  tanto  uma  como 
outra  pertenciam,  ao  que  parece,  ao  Dr.  Jacinto  Pi 
mentel  de  Madureira,  cujo  cargo  exercido  ficara  vincu 
lado  ao  nome  da  primeira  delas.  Este  Cirurgião-mór 
era  casado  com  D.  Maria  Pereira  Pimentel  e  com  ela 
e  com  seus  filhos  António,  André  e  Garcia  Pereira 
Pimentel,  vivia  em  i65o  na  dos  Cardais.  Esta  pro- 
priedade aparece-me  em  1660  apelidada  de  quinta  da 
Graça.  Em  1664  viviam  nela,  de  aluguel,  Luís  Men- 
des de  Vasconcelos  e  sua  família  e,  em  1669,  João 
Correia  de  Sá  e  Benavides,  sua  mulher  D.  Helena 
Margarida  de  Mascarenhas  e  1 1  criados  (2). 


(i)  Livros  dos  Óbitos  da  freguesia  de  Santa  Catarina. 
(i)  Idem^  anos  referidos  no  texto, 
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Depois,  só  em  1674  é  que  volto  a  achar-lhe  o  rasto, 
sendo  dadas  nesse  ano  como  moradoras  umas  tais 
D.  Lucrécia  Margarida,  D.  Maria  Bernardes  e  mais 
nove  mulheres  (!).    Em  lôyS  desaparece  outra  vez. 

Em  1659,  na  do  Cirurgião-mór  vivia  o  Dr.  Jacinto 
Pimentel,  mas  já  em  1660  é  outro  o  morador  e  parece 
que  o  dono.  Chamava-se  êle  João  Garces  de  Azevedo, 
era  bacharel  em  Cânones  e  cónego  da  Sé  de  Lisboa. 
A  família  constava  de  sua  mãe  D.  Brites  Arnaud,  suas 
irmãs  D.  Catarina  e  D.  Maria  Borges  e  de  seu  irmão 
António  Garces.  Aí  residiu  esta  família  até  1701.  De 
1702  a  1705  viveram  lá  Luís  de  Sousa  Valdez,  sua 
irmã  D.  Luísa  Maria  Pereira  de  Sá  e  seu  filho  António 
de  Sousa  Valdez.  Em  1706,  parece  que  a  casa  e  a 
quinta  que  ora  aparece  chamada  do  Cónego  (1671)  ora 
dos  Cardais  (1673  a  i683),  foi  vendida  aos  Cabêdos, 
pois  já  nesse  ano  aí  residem  Jorge  de  Cabedo  e  Vas- 
concelos e  sua  mãe  D.  Luísa  Maria  da  Cunha  com  16 
familiares  e  criados. 

Jorge  de  Cabedo  em  1730  e  tantos  edificou  casa 
nobre  (ou  restaurou  a  antiga  ?)  e  anos  depois  entrou 
a  aforar  os  terrenos  da  quinta.  Desses  aforamentos 
nasceu  a  rua  dos  Cardais.  Ainda  hoje  em  muitas  das 
casas  desta  serventia  se  veem  lápides  indicativas  dos 
foros  que  os  seus  proprietários  pagavam  à  casa  dos 
Cabêdos.  O  palácio  da  residência  dos  fidalgos  era 
onde  hoje  está  o  Colégio  Calipolense.  Pegado  a  êste 
ficava  o  Recolhimento  dos  Cardais,  fundado  na  própria 
casa  da  quinta  de  João  Garcês,  por  sua  irmã  D.  Maria 
Borges,  que  foi  a  sua  primeira  regente  em  1682(1). 


(i)  O  /?o/,  citado,  refere-se  em  1670  a  uma  quinta  da  irmã  do 
Cónego,  porção  de  terreno,  desmembrada  da  propriedade  e  cedida 
talvez  pelo  cónego  à  sua  irmã.  Foi  aí  que  ela  fundou  o  Recolhi- 
mento em  1682. 


-  i57  - 


* 

A  quinta  da  Palmeira  ficava  junto  a  estas,  mas 
mais  ao  norte,  descaindo  dos  Cardais  para  a  actual 
praça  das  Flores.  Em  i656  moravam  lá  João  Tava- 
res e  Margarida  Borges,  sua  mulher;  em  1660  eram  os 
rendeiros  Domingos  Martins  e  seu  filho  Luís  Martins ; 
em  1682  muda  outra  vez  de  moradores,  mudança  que 
se  repete  em  1688,  iGgS,  1698,  1700  e  1705. 

Depois  desmembra-se  a  propriedade.  Em  1696 
denomina-se,  em  vez  de  quinta,  casal  da  Palmeira, 
designação  que  permanece  até  à  sua  desagregação. 
Em  1661  citam  os  Rois,  incluído  na  quinta  ou  junto  a 
ela,  o  casal  do  Cardoso. 

Num  sítio  isolado,  por  essas  paragens  habitava  um 
ermitão,  chamado  Salvador  das  Chagas.  Já  em  1669 
encontro  menção  do  cenobita,  vivendo  à  mercê  do 
acaso  nos  matos  cerrados  da  encosta  do  Monte-Oli- 
vete  (i). 

* 

A  quinta  que  ficava  defronte  dos  frades,  citada  no 
Rol  dos  Confessados  em  i65o,  era  habitada  nesse  ano 
por  Garcia  Velez  de  Castelo  Branco,  sua  mulher  D.  Ma- 
ria da  Silva  e  seus  filhos  Maria  Ana,  Leonor  Joana 
Rosa  e  António  Velez  de  Castelo  Branco.  Em  i65i 
indicam-se  os  mesmos  moradores,  mas  em  i652  desa- 
parece a  quinta  e  com  ela  toda  e  qualquer  menção  do 
seu  destino.  Só  em  1787  lhe  torno,  creio  eu,  a  achar 
ò  rasto.  Essa  quinta,  defronte  dos  padres  benediti- 
nos, era  a  que  nesse  ano  aparece  com  o  nome  de  Qwm- 


(1)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Catarina,  já 
citado. 
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tinha  do  Saldanha,  pertença  da  casa  dos  Alcáçovas  na 
rua  da  Cruz  dos  Poiais. 

Assim  fica  pois  explicado  e  autenticado  o  nome  de 
quatro  das  artérias  do  moderno  bairro :  a  rua  dos  Car- 
dais, a  rua  e  a  travessa  da  Palmeira  e  a  rua  da  Quin- 
tinha. 

Vamos  à  primeira  delas. 

* 

O  primeiro  vestígio  que  encontro  da  actual  rua 
Eduardo  Coelho  é  em  1696,  se  não  estou  em  erro. 
Parece  ter  havido  grossa  questão  a  propósito  de  quais- 
quer aforamentos,  mesmo  antes  da  venda  aos  Cabêdos. 
O  primeiro  nome  com  que  aparece  é  o  de  rua  nova 
das  Contendas  (i). 

O  nome  de  rua  nova  dos  Cardais  data  de  17 17. 
Tinha  então  a  rua  apenas  5  fogos.  Em  1722  Jorge  de 
Cabedo  e  sua  Mulher  D.  Joaquina  Maria  de  Menezes 
habitavam  o  seu  palacete,  com  quantidade  notável  de 
escudeiros,  familiares,  moços,  criados  e  escravos.  Era 
seu  hóspede  então  um  D.  Francisco  Vanicheli.  De 
1724  a  1780,  habita  a  casa  o  Inquisidor  Inácio  de  Ca- 
bedo e  Vasconcelos ;  de  1731  a  1733  estava  vago  o 
palacete,  mas  já  em  1736  volta  o  Inquisidor  a  ocupá-lo, 
para  o  deixar  de  novo  no  ano  seguinte.    Em  1738 


(i)  Em  1639  aponta-se  como  moradia  de  um  freguês  de  Santa 
Gantarina  de  Monte  Sinai,  nesse  ano  falecido,  a  rua  dos  Cardais  pe- 
gaduo  aos  Carvalhos.  Esta  serventia,  porem,  não  é  senão  a  actual 
rua  do  arco  a  Jesus.  A  inàicdiCdiO  —  pegaduo  aos  Carvalhos  — 
quer  dizer,  a  meu  ver,  que  ele  morava  junto  à  casa  dos  antepas- 
sados do  marquês  de  Pombal,  na  rua  Formosa.  A  êsse  tempo, 
e  desde  1697,  já  existia  uma  travessa  chamada  do  Nome  de  Jesu, 
mas  tal  nome  referia-se  a  outra  serventia. 


morava  lá  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Melo  —  o  fu- 
turo Conde  de  Oeiras  e  Marquês  de  Pombal  — sua 
mulher  e  seus  irmãos  Paulo  e  José.  No  ano  seguinte 
estava  ele  ausente,  mas  lá  residia  a  família. 

Em  1789  volta  a  habitar  a  casa  D.  Joaquina  Maria 
de  Menezes,  viúva  do  Cabedo,  com  seus  filhos  Ana  de 
Gusmão  e  José  Bruno  de  Cabedo  e  lá  ainda  vivia  em 
1742(1). 

Depois  desta  data  reparte-se  maior  porção  da  rua 
por  duas  paróquias  ;  parte  fica  pertencendo  a  Santa 
Isabel  e  parte  às  Mercês.  Aquela  toma  o  nome  de 
rua  dos  Cardais,  passando  em  1756  a  rua  nova  dos  Car- 
dais e,  em  1758,  a  rua  dos  Cardais  da  Cotovia;  esta 
ficou  logo  com  o  de  rua  nova  dos  Cardais^  adicionan- 
do-se-lhe,  de  1748  até  1806,  a  designação  de  Cardais 
de  Baixo  para  uma  série  de  barracas  que  se  aglome- 
ravam ao  poente  da  rua.  Em  181 2,  passa  a  ser  conhe- 
cida pelo  nome  de  Cardais  de  Jesus,  mudado  em  nos- 
sos dias  para  Eduardo  Coelho  (2). 

Os  Cabêdos  voltaram  a  morar  no  seu  arruamento 
em  1781.  Caetano  José  de  Cabêdo  e  Vasconcelos  e 
seus  irmãos  Joaquim,  José  e  Manuel  José  aí  residiram 
até  1800.  Por  essa  época  foi  a  rua  também  conhe- 
cida pelos  nomes  de  rua  do  Cabêdo  e  da  Torrinha  do 
Cabêdo,  ou  simplesmente  rua  da  Torrinha  (3). 

Moradores  notáveis  teve  esta  artéria,  muitos  que 
se  foram  acomodando  nas  Casas  Novas,  aí  edificadas 


(1)  Rol  dos  Confessados  da  Jreguesia  de  Santa  Catarina. 

(2)  Esta  designação  de  Cardais  de  Jesus  já  tinha  aparecido 
nos  anos  de  1770- 1772. 

(3)  Com  tal  nome  vem  mencionada  na  Relação  das  proprie- 
dades edificadas  segundo  o  plano  Pombalino,  feita  pelo  sãrgento- 
mór  José  António  Monteiro  de  Carvalho.  É  um  voluminho  ma- 
nuscrito que  se  guarda  no  Arquivo  do  Ministério  do  Fomento, 


—  i6o  — 


em  1747,  e  nas  que  depois  se  foram  levantando,  princi- 
palmente depois  do  Terremoto  (i). 

* 

l  Quer  o  leitor  vêr  uma  interessante  lista  ?  Eis  al- 
guns dos  moradores  dos  Cardais : 

—  Leonor  Ochinfe  (filha  do  primeiro  casamento  de 

Carlos  Mardel),  em  1747; 

—  Hermano  José  Braamcamp,  Residente  da  Prússia 

em  Lisboa,  de  1747  a  1755.  Primeiro,  habitava 
com  ele  uma  D.  Francisca  Buelen  (cujo  marido 
estava  ausente)  e  uma  sua  filha,  e  de  1762  por 
diante,  sua  esposa  D.  Maria  Inácia  de  Almeida, 
sua  cunhada  D.  Ana  Joaquina,  17  criados  e  cria- 
das ; 

—  Francisco  Roiz  Mendes  e  Paulino  de  Sousa  Barreto, 

entalhadores,  nos  anos  de  1746  e  1747; 

—  Nicolau  Fideli,  tendeiro  e  confeiteiro,  de  1741  a 

17Õ0  e  tantos ; 

—  Monsenhor  Tomás  José  Cafáro,  de  1741  a  1753  ; 

—  D.  Juliana  de  Noronha  e  seu  filho  Fernando  da 

Costa  Ataíde  e  Teive,  que  foi  Tenente-General, 
em  1746  a  1747; 

—  Roque  Xavier  de  Ferrara,  de  1746  a  1753.  Este 

Ferrara  foi  um  dos  fieis  amigos  que  teve  em 
Lisboa  o  Cavalheiro  de  Oliveira ; 

—  Dr.  Manuel  José  de  Faria  e  Sousa  (que  foi  Desem- 

bargador e  ministro  muito  conceituado  no  seu 
tempo)  sua  mãe,  D.  Joana,  seus  irmãos  os  padres 


(i)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Catarina,  ano 
de  1747. 
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D.  João  Leite  de  Faria,  e  Sebastião  Faria,  O 
Dr.  João  de  Melo  de  Faria,  D.  Catarina  Barbosa, 
mulher  deste,  e  ii  criados,  de  1749  a  1702; 

D.  António  de  Saldanha,  sua  mulher  D.  Joana  da 
Porta,  27  criados  e  escravos,  com  o  padre  Ale- 
xandre Ferreira,  capelão,  de  1753  a  1756; 

Rodrigo  Ximenes  Coutinho  Barriga,  em  1752; 

O  cónego  D.  Francisco  de  Meneses,  em  1754; 

João  de  Matos  Mexia,  fidalgo  de  Olivença,  em  1749; 

D.  Maria  Victória  de  Portugal  e  seus  filhos,  no  mesmo 
ano ; 

D.  João  de  Almada,  em  1755; 

José  Freire  Monterroio  Mascarenhas,  o  famoso  ge- 
nealógico, em  1748; 

Inácio  Pedro  Quintela  e  seus  irmãos,  D.  Maria  Vio- 
lante, D.  Maria  Teodora  e  João  Inácio,  de  1766 
a  1775; 

Monsenhor  João  de  Melo  Pereira  e  Sampaio,  de 
1757  a  1762  ; 

O  capitão  Gregório  Rebelo  Guerreiro  Camacho,  de 

1757  a  1761  ; 
Bartolomeu  de  Sousa  Mexia,  em  1761  ; 
O  Principal  D.  Manuel  Alexandre  da  Costa,  de  1770 

a  1777; 

Os  condes  da  Lousã,  com  56  pessoas  de  portas  a 

dentro,  de  1772  a  1779; 
O  coronel  João  Forbes  Sckellater,  que  foi  mais  tarde 

o  general  em  chefe  das  tropas  portuguesas  no 

Roussilhão,  em  1772  ; 
D.  António  e  D.  Sancho  Manuel  de  Vilhena  (Pancas), 

em  1774  e  1776  ; 
O  dr.  José  Pereira  de  Brito,  com  sua  família,  de  1760 

a  1763  ; 

O  dr.  Henrique  José  da  Silva  Quintanilha,  com  sua 
mulher  e  dois  filhos,  em  1762  e  1763; 
1 1 
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—  o  desembargador  Luís  Rebelo  Quintela,  em  1777; 

—  O  dr.  José  Lobo  de  Avila  e  sua  família,  de  1778  a 

1782; 

—  Monsenhor  Achaioly,  de  1779  a  1808; 

—  Os  condes  de  São  Tiago,  de  1781  a  1788; 

—  D.  Ana  Joaquina  de  Menezes  de  Eça  e  suas  filhas,  de 

1783  a  1785; 

—  D.  Fernando  de  Almeida  e  Silva,  de  1788  a  1791  ; 

—  D.  Miguel  da  Silva  Pessanha,  sua  mulher  D.  Maria 

da  Piedade  de  Noronha,  José  Caetano  de  Figuei- 
redo e  22  criados  e  familiares,  de  1784  a  1795; 

—  O  dr.  José  Cardim  Maine,  de  1789  a  1791  ; 

—  O  cónego  D.  João  de  Almeida  e  Noronha,  de  1792 

a  1794; 

—  O  coronel  António  Machado  de  Faria  e  Maia,  em 

1795  ; 

—  O  brigadeiro  Manuel  Inácio  Martins  Pamplona,  de 

1798  a  ; 1800 ; 

—  D.  Ana  de  Saldanha,  de  1801  a  1807; 

—  D.  João  de  Aguilar,  de  1800  a  1802; 

—  O  desembargador  Henrique  José  de  Mendonça  Be- 

nevides Cirne,  em  1806; 

—  Monsenhor  D.  Antonio  de  Saldanha,  de  1808  a  1812; 

—  O  corregedor  do  Bairro-Alto,  Simão  da  Rocha  Couto, 

em  1808; 

—  Os  marqueses  das  Minas,  em  1812  ; 

—  João  de  Andrade  Corvo,  de  18 14  a  1822; 

—  O  desembargador  conselheiro  José  António  Ferreira 

Raposo,  em  i8i5  ; 

—  António  Salema  Lobo  de  Saldanha,  em  1817  ; 

—  Os  condes  da  Lousã,  em  1824; 

—  Os  condes  da  Fonte-Nova,  em  i853  ; 

—  Os  viscondes  de  Magé,  em  i835; 

—  A  família  Lupi,  e  com  ela  o  talentoso  Miguel  Lupi, 

1866  a  1867; 
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—  O  dr.  José  Vicente  Barbosa  du  Bocage,  com  sua  fa- 
mília, em  todo  o  prédio  n.*'  48,  em  1868  (i). 

E  acabou-se. 

* 

O  prédio  que  hoje  tem  o  n.°  29  —  o  mais  alindadò 
da  rua  —  foi  construido  sobre  uma  velha  casa,  das  mais 
antigas  talvez  que  ali  havia.  Nessa  casa,  que  tinha 
cinco  janelas  de  frente  em  dois  pavimentos,  com  alto 
telhado  de  duas  águas,  faleceu  em  22  de  junho  de  181 1 
Nicolau  Tolentino.  No  prédio  moderno  morreu  tam- 
bém, em  14  de  maio  de  1889,  o  seu  benemérito  proprie- 
tário, Eduardo  Coelho,  o  criador  da  leitura  diária  para 
o  povo,  o  fundador  desse  Diário  de  Noticias,  que  é 
uma  verdadeira  instituição  alfacinha. 

* 

Em  1748,  havia  nos  Cardais  uma  tecelagem. 
Trabalhavam  na  oficina  oito  artífices-tecelÕes :  João 
Dadin,  Pedro  Canina,  Bartolomeu  Cadete,  António 
Dadin,  João  Esteves,  Inácio  Aires,  Francisco  de  Ceia 
e  António  de  Souto  (2). 

O  Seminário  Patriarcal  também  esteve  em  uma 
das  casas  desta  rua  em  lySy.  Poucos  méses,  porém, 
lá  se  demorou  (3). 

Marco  Felipe  Campodonico,  o  dono  do  celebrado 


(1)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  das  Mercês^  anos  ci- 
tados. 

(2)  Jdem,  ano  de  1748. 

(3)  Idem^  ano  de  lySy. 
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botequim  do  Peloirinho,  tinha  neste  sítio  a  sua  fábrica 
de  licores,  em  1816  (i). 

* 

O  Recolhimento  dos  Cardais,  fundado  em  1682  pela 
irmã  do  cónego  João  Garcês,  D.  Maria  Borges  de  Aze- 
vedo, estava  no  prédio  que  tornejava  para  São  Marçal. 
Em  1784  era  regente  D,  Maria  Madalena  Gertrudes 
Negrão  e,  de  1792  a  1800,  foi-o  D.  Maria  Isidora  Fran- 
cisca Xavier.  Depois  vejo  mencionadas  nesse  cargo 
D.  Maria  Inês  do  Carmo  (1801  a  1802),  D.  Gertrudes 
Joaquina  Rosa  da  Silva  em  1807,  e  D.  Domingas  Ma- 
ria Talone,  em  i83i.  Eram  então  apenas  seis  as  re- 
colhidas, tendo  chegado  o  seu  número  a  29,  como  foi 
em  1806  (2). 

Em  1822,  houve  nos  Cardais  um  Colégio  de  rapa- 
zes dirigido  por  um  tal  Inocêncio  da  Rocha.  Durou 
pouco. 

Mais  algumas  designações  locais  : 

A  travessa  dos  Cardais  data  de  i685,  mas  já  em 
1664  ela  é  citada  com  o  nome  de  travessa  da  Concei- 
ção. 

Em  1751  acumula  os  dois  nomes  —  da  Conceição 
dos  Cardais,  aparecendo  posteriormente  um  bêco  da 
Conceição,  que  permanece  até  o  princípio  do  século 
passado  (3). 


(1)  Lisboa  4e  outros  Tempos,  Tômo  11  pág.  20. 

(2)  Rol  dos  Confessados^  já  citado. 

(3)  Idem. 
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* 

Em  janeiro  de  lybô,  fez-se  aqui  à  pressa  uma  bar- 
raca de  madeira  para  onde  se  transferiu  a  confraria  das 
Chagas  que  estava  albergada,  desde  novembro  de  lySS, 
na  quinta  nova  de  Sete-Rios.  Como  se  sabe,  o  templo 
daquela  invocação  veio  abaixo  com  o  terremoto  e  daí 
a  peregrinação  dos  devotos  da  Confraria  (i). 

No  local  onde  esteve  a  capelinha  abriu-se  uma  ser- 
ventia depois,  a  qual  se  ficou  chamando  travessa  nova 
(em  1763)  hoje  das  Chagas  Velhas  (desde  i8o3),  ou 
simplesmente  das  Chagas. 


Os  alfacinhas  foragidos  da  cidade  baixa  inundaram 
de  barracas  todo  este  terreno,  desde  o  alto  da  Cotovia 
até  S.  Bento  e  desde  os  Cardais  ao  Pombal. 

A  rua  da  Palmeira,  que  é  citada  pela  primeira  vez 
em  1763,  aparece  já  nessa  data  com  67  fogos.  Em 
1765,  menciona-se  com  o  nome  de  rua  da  Palma  e 
surge  outra  rua  da  Pahneira,  junto  à  rua  da  Vinha. 

Confesso  que  não  consigo  destrinçar  esta  duplica- 
ção de  nomes  (2).  i  Quer  o  leitor  ver  mais  outras  de- 
nominações da  época  ? 


{i)  A  Igreja  das  Chagas,  opúsculo  de  Carlos  Testa. 

(2)  Nesta  Rua  da  Palmeira,  no  prédio  n.<*  18,  há  um  registo 
composto  de  doze  azulejos.  Fundo  amarelo ;  decoração  poli- 
crôma  ;  duas  ovais  a  azul  e  nelas  N.  S.  da  Conceição  e  Santo 
António.  Tem  a  data  de  1821.  Verdadeiramente  não  é  um  re- 
gisto ;  são  dois,  postos  a  par  na  fachada  do  prédio. 
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Em  1763  e  1764 : 
Terras  do  Cabêdo,  18  fogos. 
Chagas  da  Cotovia,  12b  fogos. 

Cotovia  da  parte  de  cima  da  Travessa  do  Gracia  para 
as  Chagas  e  rua  da  Torrinha  (do  Cabedo),  69  fogos. 
A  travessa  do  Gracia  é  a  actual  rua  nova  da  Pie- 
dade. 

Junto  à  rua  da  Torrinha,  43  fogos. 

Cotovia  ao  pé  do  Poço  e  Forno  (da  Loiça  ?j,  42  fogos. 

Cotovia- Seminário,  18  fogos. 

Chagas  junto  ao  adro  e  estância,  i3  fogos. 

E  em  1765  e  1766: 

Baixa  da  Cotovia,  junto  ao  Garcia  (Praça  das  Flores), 
3i  fogos. 

Junto  às  Chagas,  Adro  e  Instância,  29  fogos. 
Cotovia  por  detra^  das  Chagas,  3o  fogos. 

E  em  1767  : 

Junto  ao  Ah arrac amento,  4  fogos. 
Junto  às  Chagas,  14  fogos. 
No  largo  das  Chagas,  21  fogos. 
Na  Cotovia,  68  fogos. 
Baixa  da  Cotovia,  16  fogos. 

E  em  1768 : 

Junto  ao  Abarracamento,  na  rua  da  Palmeira,  6  fogos. 
Por  cima  da  travessa  da  Piedade,  32  fogos. 
Junto  à  Torrinha,  1 1  fogos. 
Junto  às  Chagas,  82  fogos. 

E  em  1769 : 

Cotovia,  26  fogos. 

Junto  às  Chagas,  41  fogos. 

Junto  à  Torrinha,  55  fogos. 
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Por  estes  elementos  claramente  se  vê  que  desses 
núcleos  de  edificações  provisórias,  nasceram  as  artérias 
actuais,  desaparecendo  umas,  consolidando-se  as  res- 
tantes, dando  origem,  assim,  ao  bairro  populoso  que 
hoje  ocupa  o  local  das  vetustas  quintas  dos  Cardais, 
da  Palmeira  e  do  Cirurgião-mór. 

# 

As  travessas  de  Santa  Teresa  e  de  S.  José  são  re- 
lativamente modernas.  A  primeira  data  de  1763.  De- 
pois passou  a  chamar-se  ora  rua,  ora  travessa.  Em 
1774  residia  nela  o  grande  Cirilo  A^olckmar  Machado. 
Em  que  casa,  não  sei  (i). 

A  de  S.  José  ainda  é  mais  recente  e  nada  tem  que 
a  notabilize.  O  nome  derivou-o  certamente  do  registo 
de  azulejos  policrômos,  aposto  no  prédio  n."  i  a  5. 

Em  outra  casa  da  rua,  entre  as  portas  n.°^  47  a  55, 
vê-se  outro  registo,  todo  decorado  a  azul,  representando 
Nossa  Senhora  da  Conceição  (2). 


A  actual  travessa  da  Palmeira  era  chamada  antiga- 
mente rua  de  S.  Francisco  de  Paula.  Data  de  1760. 
Em  1768,  tinha  já  56  fogos  e  em  181 3,  aparece  tratada 
de  Travessa. 

  A 

íi)  Rol  dos  Confessados,  das  Mercês,  ano  de  1774. 

(2)  O  registo  de  S.  José  é  composto  de  20  azulejos,  fundo  e 
imagem  a  azul  e  cercadura  policrôma  ;  o  de  N.  S.  da  Conceição 
é  recortado  e  comp5e-se  de  21  azulejos. 
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O  nome  actual  é  muito  recente.  Tem  pouco  mais 
de  5o  anos  (i). 

O  mesmo  caso  se  deu  com  a  moderna  travessa  da 
Piedade  que,  até  à  mesma  data,  se  chamou  da  Vic- 
toria, ^Porquê?  Ignoro-o.  Em  1802  habitava,  num 
dos  seus  prédios,  D.  Agostinho  de  Saldanha,  com  i3 
criados  de  portas  a  dentro. 

A  rua  das  Adelas,  fez  a  sua  primeira  aparição  nos 
Róis  onde  vou  respigando  estas  noticias,  em  i8o3. 

Em  181 5,  chamavam-lhe  travessa. 

* 

Descendo  a  travessa  de  Santa  Teresa,  estamos  na 
Quintinha.    Esta  tem  mais  que  dizer. 

Formou-se  a  rua  em  1764  e  até  hoje  tem  conser- 
vado a  mesma  designação,    j  Caso  raro  ! 

Vejamos  alguns  dos  seus  moradores : 

—  Jácome  de  Bralles,  João  Baptista  Jebet  (!)  e  o  Agente 

da  Suécia,  em  1769.    Este  ainda  aí  morava  em 

1771; 

—  A  família  Ardisson,  de  1770  a  1772; 

—  Os  Viscondes  de   Santarém   (Manuel  Francisco 

de  Barros  e  Mesquita  e  sua  mulher  D.  Maria 
Bárbara),  seus  filhos  João  Diogo  e  Mariana  Leo- 
cádia,  sua  mãe  D.  Mariana  Eulália,  seu  irmão 
José  Joaquim  e  o  padre  António  de  Almeida,  em 
1770  e  1771.  Em  1772,  já  moravam  na  rua  da 
Paz. 

—  D.  José  de  Alarcão,  em  1777  e  1778; 


(1)  Na  casa  n."  35  da  travessa  da  Palmeira,  faleceu  em  4  de 
novembro  de  191 1  o  infatigável  e  talentoso  Silva  Pinto. 
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—  O  cónego  João  Correia  Manuel  de  Aboim,  de  1777 

a  1779; 

—  A  família  Paganino,  de  1781  a  1796; 

—  D.  Rodrigo  de  Lencastre,  de  1789  a  1792; 

—  Os  condes  de  S.  Lourenço,  em  1794; 

—  O  duque  de  Conhy  (?),  a  duquesa  Maria  Aléxis  de 

Chalons,  e  o  conde  de  Chalons,  de  1798  a  i8o3  ; 

—  O  Principal  Noronha,  de  1804  a  1809; 

—  Duarte  José  Fava,  distinto  oficial  de  Engenheiros, 

de  1817  a  1826 ; 

—  José  Joaquim  Emauz  e  sua  mulher  D.  Maria  Car- 

lota Quintela,  de  1821  a  1828; 

—  António  Feliciano  Velho  Oldemberg,  de  1826  a  i832; 

—  A  família  Lupi,  no  prédio  com  o  número  antigo  48 

e  moderno  108,  de  i853  a  i856; 

—  A  baronesa  de  Almeida,  no  mesmo  prédio  em  1861 

e  1862  ; 

—  Os  barões  de  Saavedra,  em  i865  (i). 

* 

Na  Quintinha  encontro  menção  de  três  páteos.  O 
páteo  de  José  da  Costa  em  1823,  o  do  Guimarães  e  o 
do  Leite  em  1827.    E  mais  nada. 

# 

A  rua  nova  da  Piedade  teve  variadíssimos  nomes. 

E  mister  organizar  uma  lista.    Ei-la  : 

Travessa  da  Piedade^  em  1755,  ano  em  que  apa- 


(i)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  das  Mercês  e  de  Santa 
Isabel^  anos  citados  no  texto. 
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rece  pela  primeira  vez ;  travessa  nova  da  Piedade  em 
1757;  rua  da  Piedade  em  1758;  rua  de  Nossa  Senhora 
da  Piedade  em  1759;  travessa  do  Gracia  em  1760; 
travessa  de  Nossa  Senhora  da  Piedade  em  1770;  tra- 
vessa nova  da  Piedade  em  1771  ;  travessa  nova  da 
Cotovia,  no  mesmo  ano ;  depois,  indiferentemente 
travessa  ou  rua  da  Piedade  até  que,  em  i85o,  se  lhe 
fixou  o  actual  nome. 

O  Gracia,  que  deu  o  nome  à  rua,  de  1760  a  1770, 
era  um  dos  três  José  Gracia,  Sebastião  Gracia  e  Fran- 
cisco Gracia,  ao  que  parece  irmãos,  que  desde  1750  são 
dados  como  moradores  em  S.  Bento.  Creio  mais  que 
fosse  o  primeiro  nomeado.  Tinha  esta  irmandade  uma 
espécie  de  hospedaria  naquelas  paragens,  a  avaHar  da 
diversidade  de  pessoas  que  com  eles  habitavam  e  à 
instabilidade  das  mesmas.  Em  1769  entre  os  hóspe- 
des—  se  o  eram! — vejo  um  negociante  de  flores,  An- 
gelo Fravega,  com  sua  mulher  Maria  Nicoleta,  um  pa- 
dre e  outros  indivíduos  de  apelidos  diferentes. 

De  1779  a  1782,  morou  aqui  o  sábio  Dr.  Miguel 
Franzini ;  a  famíHa  Ferrari  de  1780  a  1785  e  D.  Antó- 
nio de  Melo  e  Castro  de  1788  a  1800(1). 

Em  i836,  menciona  o  Rol,  nesta  rua,  uma  Casa  de 
Loiça;  certamente  uma  olaria. 

A  baixa  da  Cotovia  junto  ao  Gracia  ou  a  Cotovia 
para  cima  do  Gracia  foi  a  origem  da  actual  praça  das 
Flores. 

Anteriormente  ao  delineamento  do  largo  da  Praça 


( i)  Rol  dos  Confessados,  já  citado,  anos  mencionados  no  texto. 
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Nova  (designação  usada  de  1784  a  1789)  atravessavam 
esses  chãos  dois  arruamentos,  se  assim  se  lhe  podiam 
chamar.  Eram  a  rua  nopa  da  Regueira  ou  rua  da 
Regueira  nas  Terras  da  Cotopia  ou  ainda  e  só  rua 
da  Regueira,  que  datava  de  1758  (devendo  correspon- 
der, pouco  mais  ou  menos  à  actual  travessa  de  São 
Sebastião)  e  a  rua  da  Conceição  vindo  das  Chagas 
pelas  terras  da  Cotovia,  troço  desaparecido  da  rua  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  (hoje  Marcos  Portugal), 
o  qual  é  mencionada  em  1764(2). 

A  praça  das  Flores  tinha  sido  projectada,  não  no 
sítio  onde  hoje  assenta,  mas  um  pouco  mais  deslocada 
para  o  sul.  Ficava,  segundo  o  plano  primitivo,  enqua- 
drada entre  a  rua  das  Adelas,  a  travessa  da  Piedade, 
a  rua  da  Palmeira  e  o  actual  Jardim,  de  modo  a  que 
viesse  desembocar  a  meio  dela,  a  rua  de  S.  Marçal, 
comunicando  com  S,  Bento  pela  rua  nova  da  Piedade 
que  desta  forma  lhe  ficava  do  lado  do  Pombal.  Não 
sei  que  motivos  determinaram  a  alteração  do  plano 
expresso  topograficamente  na  planta  de  Monteiro  de 
Carvalho;  o  certo  é  que  o  bairro  perdeu  com  a  mudança. 
A  abertura  da  rua  das  Adelas  e  prolongamento  da  de 
S.  Marçal  até  os  Poiais  modificaram  tudo  sensivel- 
mente. 

Em  1802  ainda  a  praça  era  como  um  arrabalde.  O 
solo  cobria-se  de  herva  e  de  flores  silvestres  e,  através 
da  casaria  espaçada,  avistava-se  a  austera  e  seiscen- 
tista casa  conventual  dos  beneditinos.  Não  chegava  aí 
o  movimento  da  cidade  que  oomtudo,  a  dois  passos. 


(i)  Rol  dos  Confessados,  já  citado, 
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já  se  adivinhava.  Era  um  recanto  solitário  e  quieto 
retirado  do  turbilhão  dos  ociosos  ocupadíssimos  como 
diz  Ruders  a  quem  vou  roubando  estas  impressões  (i). 

Foi  aí  que,  uma  vez,  o  curioso  pastor  sueco,  em 
vésperas  de  partida  para  sua  nevosa  pátria,  teve  uma 
agradabilíssima  surpresa.  Essa  praçazinha  minúscula 
trouxe-lhe  —  quem  o  diria  !  —  à  sua  imaginação,  um 
malmgard  sueco  (2).  Para  tornar  mais  perfeita  a  ilu- 
são, uma  pequena  casa  rústica  pintada  de  amarelo, 
avultava,  na  colina,  entre  verduras.  No  declive  cruza- 
zavam-se  pacificamente  galinhas  e  cabras.  E  o  pastor 
ficou  encantado.  Ele  mesmo  o  diz :  Desde  que  saí  da 
Suécia  não  tinha  visto  ainda  lugar  que,  tão  vivamente 
como  êste,  me  Ji:{esse  lembrar  aqueles  sítios  da  nossa 
terra,  tão  procurados  pelos  habitantes  das  cidades, 
sempre  que  desejam  entre gar-se,  mesmo  que  não  seja 
senão  pelo  prazer  da  mudança,  ao  gòso  pacífico  da 
natureza  e  das  suas  alegrias  simples. 


* 

Foi  em  i863  que  a  praça  se  regularizou  e  ajardinou, 
brindando-a  o  município,  por  decisão  tomada  em  ses- 
são de  14  de  abril  de  1864,  com  a  grade  mandada 
fazer  no  ano  anterior  para  a  muralha  da  alameda  de 
S.  Pedro  de  Alcântara.  A  grade,  porem,  não  chegou 
a  ser  colocada,  porque  o  vereador  Lopes  dos  Anjos, 
em  outra  sessão  desse  ano,  a  reclamou  novamente  para 
a  muralha  para  que  fora  feita,  afim  de  acabar  com  os 


(1)  Viagem  em  Portugal  de  C.  V.  Roders  (1798-1802).  Carta 
de  29  de  julho  de  1802. 

(2)  Gasa  de  jardim  e  recreio  nos  arredores  da  cidade. 
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frequentes  suicídios  que  ali  se  davam  e  que  traziam 
alarmada  a  capital. 

Atendida  a  reclamação  foi  a  grade  colocada  em 
S.  Pedro  de  Alcântara  e  o  jardim  da  praça  das  Flores 
teve  de  se  contentar  com  os  sobejos  do  seu  colega  — 
noventa  metros  de  grade  que  lhe  foram  concedidos  em 
sessão  de  12  de  maio  do  mesmo  ano.  Os  moradores 
da  praça,  despeitados  com  a  resolução  municipal,  quoti- 
zaram-se  e  ofereceram  200^000  réis  para  o  assenta- 
manto  do  gradeamento  e  para  outros  melhoramentos  do 
jardim  (i). 

Aqui  lhes  deixo  consignado  um  voto  de  louvor. 

* 

Baptista  na  sua  conhecida  Corographia  diz,  falando 
desta  praça  :  «...  e  parece  dever  o  seu  nome  a  um  pe- 
queno mercado  de  Jlôres  que  outro  tempo  ali  houve»  (2). 

Nunca  ouvi  falar  em  tal.  Bom  é  de  saber  que 
Baptista  a  respeito  de  etimologias  é  um  todo-nada  fan- 
tasista. 

* 

No  prédio  n."^  5  a  9,  da  praça,  há  um  lindo  registo 
composto  de  5o  azulejos  policrômos,  com  três  imagens; 
Nossa  Senhora  da  Conceição,  ao  centro,  ladeada  pelas 
de  Santo  António  e  S.  Marçal,  estas  em  ovais.  As 
imagens  são  todas  a  azul.  Em  baixo,  numa  «cartou- 
che»,  tem  a  data  :  1790. 


(1)  Archivo  Municipal,  já  citado. 

(2)  Corographia  do  Coronel  João  Maria  Baptista,  volume  iv, 
pág.  625. 
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Figara  10  —  Planta  de  parte  da  antiga  freguesia  das  Mercês,  segundo  o  projecto  do  sargento-mór 
José  António  Monteiro  de  Carvalho  (apenas  em  parte  realizado) 
incluído  no  Livro  das  Plantas  da  Cidade,  existente  na  Tôrre  do  Tombo 
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Colégio  dos  Nobres. 
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Rua  dos  Marcos. 
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Seminário  Patriarcal. 
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Travessa  do  Seminário. 
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Recolhimento  dos  Cardais. 
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Rua  dos  Nobres. 

Rua  de  São  Bento. 
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Rua  Direita  do  Colégio  dcs  Nobres. 
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Travessa  do  Pombal. 
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Rua  da  Procissão. 
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Travessa  Nova  da  Cotovia. 

14  — 

Ruas  novamente  projectadas. 

4  — 

Rua  dos  Prazeres. 
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Abarracamento. 

5  — 

Raa  da  Madre  de  Deus. 
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Rua  dos  Cardais. 

6- 

Rua  da  Conceição. 

17- 

Rua  direita  de  S.  Pedro  de  Alcântara. 

7- 

Rua  da  Penha  de  França. 

i8- 

Travessa  da  Opera. 

8- 

Rua  do  Monte  Olivete. 

25- 

Rua  da  Rosa. 

CAPITULO  VI 


Sumário  :  Outra  vez  a  Patriarcal.  —  Um  episódio  do  movimento  li- 
beral de  i83i,  —  Onde  ficava  o  palácio  dos  Taroucas. — 
Mencionam-se  alguns  inquilinos.  — O  palacete  dos  condes  de 
Cavaleiros.  —  Lista  dos  seus  moradores.  —  Os  serões  literá- 
rios dos  marqueses  de  Penalva.  —  Um  dito  do  marquês.  — 
Os  palacetes  modernos  da  praça  do  Rio  de  Janeiro.  —  A  rua 
da  Procissão  ou  do  Corpo  de  Deus.  —  O  trajecto  da  procis- 
são de  Corpus  em  lySô. — A  rua  de  S.  João  Baptista.  —  A 
rua  e  travessa  do  Jasmim.  —  Giiam-se  alguns  moradores 
destas  artérias.  ~  O  alto  das  duas  Cotovias.  —  A  rua  de 
S.  Marçal.^  dos  Marcos.,  do  Poço  ou  do  Castilho.  —  Expli- 
cam-se  as  origens  destas  designações.  — O  Hospício  do  Santo 
Borja.  —  Instala-se  uma  aula  régia  no  Hospício. —  O  Semi- 
nário Patriarcal.  —  Obras  de  adaptação  em  1762.  —  Citam-se 
os  mestres  e  alguns  alunos.  —  O  Filatório  Piemontês. — Reside 
no  «Hospício»  de  1843  a  1845,  António  Feliciano  de  Castilho. 

—  Ccmo  era  a  casa  conforme  a  descrição  do  filho  do  poeta. 

—  O  padre  António  Vieira,  recluso  no  Hospício.  —  Evoca-se 
a  sua  figura. 

Voltemos  à  Patriarcal. 

Do  lado  do  nascente  da  praça,  no  primeiro  quartel 
do  século  passado  ainda  não  havia  comunicação  para 
o  largo  das  Taipas.  Uma  cortina  de  muro  substituia 
a  escadaria  que  agora  dá  acesso  à  Mãe  de  água  e  à 
calçada  da  Patriarcal  Queimada.  Esse  pedaço  de 
muro  evoca  (quem  o  diria !)  um  episódio  das  nossas 
lutas  civis.  Por  ali  se  salvou,  fujmdo  à  perseguição 
dos  realistas,  o  misterioso  agente  incógnito  do  movi- 
mento liberal  de  i83i,  o  famoso  caudilho  Albino  de 
Figueiredo. 
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Contemos  como  isso  sucedeu  em  breves  linhas. 

Pelas  dez  horas  da  noite  de  21  de  agosto  daquele 
ano  os  moradores  de  Lisboa,  e  mormente  os  bairristas 
de  Santa  Isabel  e  de  Campo  de  Ourique,  foram  sôbre- 
saltados  por  inesperados  toques  de  corneta  seguidos 
de  alguns  tiros  e  de  grande  algazarra.  Revoltara-se  o 
segundo  regimento  de  infantaria  de  Lisboa. 

A  nova  propalou-se  rapidamente,  animando  os  libe- 
rais e  chegando  até  o  Limoeiro,  onde  os  presos  aguar- 
davam ansiosos  os  resultados  da  sublevação. 

O  regimento  saiu  para  a  rua,  sendo  logo  morto,  no 
quartel,  o  capitão  Diogo  Joaquim  José  da  Victoria  e 
feridos  outros  dois  oficiais.  Daí  a  pouco  a  grita  era 
ensurdecedora.  Davam-se  vivas  à  Carta,  à  Rainha,  à 
Liberdade  e  a  D.  Pedro ;  estrondeava  o  entusiasmo  e 
a  fusilaria.  Um  misterioso  liberal,  no  meio  da  confu- 
são, pôs-se  à  frente  dos  soldados  e,  ao  som  do  hino 
de  1826,  levou-os  até  Vale  do  Pereiro,  com  o  fim  de 
convidar  à  revolta  o  16  de  infantaria,  ali  aquartelado. 
O  regimento,  porem,  em  vez  de  acudir  à  chamada, 
cerrou  as  portas  e  preparou-se  para  resistir. 

Obrigados  a  retroceder,  em  vista  da  atitude  dos  seus 
camaradas,  voltaram  pelo  Rato  e  desceram  a  rua  de 
S.  Bento.  Aí  outra  desagradável  surpresa  os  esperava. 
Uma  companhia  da  Guarda  Real  de  Polícia  e  o  Regi- 
mento de  Voluntários  Realistas  de  Lisboa  Ocidental, 
postados  junto  ao  Arco,  deram-lhe  uma  mortífera  des- 
carga de  fusilaria,  fazendo-os  retirar  novamente.  Dis- 
persos, os  amotinados,  tomaram  por  diversas  ruas, 
acossados  pelos  contrários,  e  vieram  dar  à  praça  da 
Alegria,  onde  renderam  as  guardas  dp  Estado  Maior 
General  e  da  Intendência  Geral  de  Polícia,  dando  vivas 
a  D.  Pedro  e  à  Liberdade. 

Forçada  a  guarda  do  Passeio  Público,  dirigiram-se 
para  o  Rocio,  onde  esperavam  encontrar  outro  regi- 
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mento  aliado,  j  Nova  desilusão  !  Outra  companhia  da 
Guarda  Real  de  Polícia,  ali  colocada,  acabou  de  os 
derrotar,  depois  de  sucessivas  e  violentas  descargas. 

Começou  então  uma  verdadeira  caça  aos  revoltosos 
por  todas  as  ruas  da  cidade.  As  companhias  da  Guarda 
e  o  i6  de  Infantaria  levaram  toda  a  noite  a  perseguir 
os  malhados. 

O  motim  durara  três  horas  escassas.  A  i  da  ma- 
drugada tudo  estava  em  sossêgo.  Albino  de  Figueiredo 
foi  um  dos  mais  procurados,  mercê  de  um  conto  de 
réis  prometido  a  quem  o  encontrasse.  Apesar  de  tudo, 
conseguiu  salvar-se. 

Foram-no  procurar  à  praça  das  Piores,  onde  mo- 
rava, mas  êle,  furtando  as  voltas  aos  seus  perseguidores, 
poude  alcançar  a  Patriarcal  com  um  grande  avanço  so- 
bre os  soldados  de  D.  Miguel  (i).  Chegado  aí  e  vendo 
o  muro  que  deitava  para  as  Taipas,  cavalgou-o  e  dei- 
xou-se  escorregar  à  ventura.  Nessa  ocasião  passava 
por  ali  um  indivíduo  acompanhando  duas  senhoras.  O 
fugitivo  caindo  à  frente  do  grupo,  implorou-lhes  protec- 
ção e  foi  bem  sucedido.  O  passeante  nouturno  reco- 
Iheu-o  e  êle  salvou-se  (2). 

De  boa  escapou.  Os  seus  companheiros  tiveram  o 
fim  que  era  de  prevêr.  De  nada  lhes  serviu  o  facto  de 
estar  surta  no  Tejo  a  esquadra  francesa  do  Barão 
Roussin,  que  os  animara  à  revolta  militar  e  com  cuja 
protecção  contavam.  Poucos  dêles  lograram  aprovei- 
tar-se  de  tal  vantagem.  Alexandre  Herculano  foi  um 
dos  felizes.  Protegido  pelo  escuro  da  noite  poude 
alcançar  um  dos  navios  —  a  fragata  Melpómene  — 


(1)  Portugal  desde  1828  a  i834,  por  Francisco  António  da 
Cunha  Pina  Manique,  pág.  141. 

(2)  Lisboa  de  Outros  Tempos,  por  Tinop. 
12 
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donde  passou  para  um  paquete  que  o  levou  a  Ingla- 
terra onde  esteve  emigrado. 

Dos  que  não  conseguiram  escapar  das  fúrias  rea- 
listas, trinta  e  nove  foram  fusilados  em  Campo  de 
Ourique,  onze  absolvidos  e  trinta  e  dois  degredados. 

Tal  foi  o  triste  fim  do  movimento  militar  de  i83i. 

Fechemos  o  parêntesis. 


Se  este  largo  passeio  que  temos  feito  o  realizás- 
semos aí  por  1782  convidaria  o  leitor,  chegados  à  Pa- 
triarcal, a  entrar  na  loja  do  mestre  Nicolau  Vitaliani, 
para  humedecer  os  beiços  nalgum  dos  seus  néctares 
deHciosos  ou  para  ver  partir,  de  manhã  cedo,  aí  pelas 
7  horas,  as  seges  da  carreira  para  Sintra,  atulhadas 
de  viajantes  a  quem  o  italiano  vendia  os  bilhetes  da 
passagem  (i). 

Vizinho  dêste  botequím-estação  era  José  Gomes 
Martins  também  estabelecido  no  sítio  com  uma  oficina 
tipográfica  que,  em  1798,  ainda  lá  estava;  e  ao  canto 
da  rua  do  Longo  (hoje  do  Século)^  onde  agora  está  um 
canteiro,  tinha  a  sua  quitanda  um  alfarrabista  espa- 
nhol, muito  perto  da  loja  de  João  Gonçalves,  fabricante 
e  negociante  de  oleados' (2). 

Em  i8o3  brilhava,  entre  as  casas  de  negócio  da 
praça,  a  Loja  de  Bom  Gosto  com  a  sua  réstea  de  li- 
mões à  porta,  indicando  o  género  de  comércio  a  que  se 
dedicava  e  chamando,  assim,  os  apreciadores  das  de- 
nominadas bebidas  de  guerra  (3). 


(1)  Gaveta  de  Lisboa  de  1782. 

(2)  Idem  de  1793. 

(3)  Letreiros  célebres  em  Lisboa.  Oitavo  pequeno  publicado 
em  i8o3,  por  um  Taful  de  Luneta. 
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Hilário  Ferrari  tinha  aqui  a  sua  confeitaria  onde 
se  vendia  um  famoso  torrão  de  Alicante.  Ficava  numa 
das  lojas  do  palácio  Penalva. 

E  já  que  falamos  neste  palácio  passemos  a  estu- 
dá-lo. 

Diz  algures  o  sr.  visconde  de  Castilho,  na  sua  mo- 
numental Lisboa  Antiga^  que  a  casa  nobre  dos  Meneses, 
neste  local,  fora  construida  em  1788  pela  condessa 
D.  Joana  Rosa  da  Conceição  e  Meneses,  para  aí  passar 
a  sua  viuvez. 

Ora  viu  o  leitor  que  já  em  1715  (capítulo  II)  ela  aí 
residia  com  seus  filhos,  o  que  me  leva  a  crer,  dada  a 
segurança  do  informador,  que  essa  data  de  1738  repre- 
senta certamente  a  indicação  de  quaisquer  restauros 
na  casa  campesina  daqueles  fidalgos  ou,  quem  sabe 
mesmo,  se  uma  total  reformação.  O  que  é  facto  ,é 
que  já  23  anos  antes  aí  morava  a  família.  O  infalível 
Rol  dos  Confessados  lá  a  menciona. 

l  Onde  ficava  a  casa  ?  Vejo-me  um  pouco  embara- 
çado para  satisfazer  a  minha  própria  curiosidade.  . 

Que  era  no  local  onde  hoje  campeia  o  vistoso  pa- 
lacete que  é  do  capitalista  Seixas  e  que  o  sr.  Francisco 
Ribeiro  da  Cunha  edificou  em  1870  e  tantos,  sempre 
o  ouvi  dizer.  Prova  de  tal  asserção  não  a  tenho  e  o 
«ouvir  dizer»  não  basta. 

Na  impossibilidade  de  fazer,  nêste  momento,  a  de- 
vida autenticação  direi  que  de  1762  a  1774  morou  na 
sua  propriedade  a  marquesa  de  Penalva  D.  Marga- 


rida.  Posteriormente  a  essa  data  trouxe-a  de  renda 
e  os  inquilinos  foram  diversos.  De  1789  a  1790  habi- 
tava-a  uma  tal  madame  Fanalete  que  pagava  de  renda 
Sooíí^ooo  réis.  Em  [796  estava  novamente  ocupada 
pela  marquesa  e,  de  1797  a  1798,  era  o  inquilino  Ga- 
briel Borges  e  pagava  igualmente  a  mesma  renda. 

De  i8o3  a  i8o5,  habitava-o  outra  francesa  (ou  tal- 
vez a  mesma),  com  o  nome  de  madame  Falcat;  de  1817 
a  181 8  foi  a  inquilina  D.  Leonor  Violante  Rosa  Pessoa 
e  pagava  4ooí!í)00o  réis;  e  em  1823  morava  lá  o  bri- 
gadeiro Alvaro  Xavier  das  Povoas  (i). 

Depois,  nada  mais  sei.  Os  Livros  da  Decima  e  os 
Rois  dos  Confessados  deixam  de  me  elucidar. 

Com  os  números  de  polícia  20,  21  e  22  ergue-se 
ainda  na  praça,  mas  já  a  entrar  na  antiga  rua  do  Colé- 
gio dos  Nobres,  uma  casa  de  boa  aparência,  nobres 
linhas  e  excelentes  proporções.  E  o  prédio  que  per- 
tenceu ao  falecido  argentário  Policarpo  Pequect  Ferreira 
dos  Anjos  (2).  No  seu  lugar  estava  antigamente  uma 
moradia  apalaçada,  com  sete  ou  oito  largas  sacadas  de 
frente,  que  foi  dos  condes  de  Cavaleiros  (Meneses  Fer- 
reira de  Eça)  e  onde  êstes  titulares  residiram  de  1872 
a  1874. 

Foi  ai  que  também  morou,  de  1762  a  1780,  o  te- 
nente general  Manuel  Gomes  de  Carvalho  e  Silva,  com 
sua  mulher  D.  Ana  José  Rita  da  Cunha  de  Eça  Ataíde 
Teles  de  Meneses,  seus  quatro  filhos  e  numerosa  cria- 


(1)  Livros  do  Lançamento  da  Décima —  Superintendência  de 
Santa  Isabel.    Anos  referidos. 

(2)  Policarpo  Anjos  faleceu  em  24  de  janeiro  de  1908. 
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dagem.  Em  1769  era  esta,  por  exemplo,  composta  de 
40  pessoas.  Parece  que  naquele  ano  morreu  o  Tenente 
General,  continuando,  porem,  a  sua  viúva  a  ocupar  o 
palacete  até  1783  (i),  ano  em  que  o  deixou  para  dar 
lugar  a  outros  inquilinos  que  foram,  D.  José  de  Len- 
castre e  Saldanha,  sua  mulher  D.  Leonor  Mariana  Hen- 
riques Pereira,  seu  filho  D.  Caetano  Alberto  Henriques 
de  Lencastre  e  a  mulher  dêste  D.  Maria  Domingas  de 
Castro,  os  quais  ai  se  demoraram  até  1791. 

De  1792  a  1796  moraram  no  palacete  os  condes  de 
São  Vicente,  seus  filhos,  D.  Margarida  e  Miguel  Car- 
los, e  seu  sobrinho  Manuel  Carlos  da  Cunha  e  Távora, 
afora  35  criados  e  familiares.  Depois  passaram  a  ha- 
bitá-lo os  condes  da  Lousã  que  aí  estiveram  até  1818. 

A  família  dos  condes  era  composta  da  condessa 
viúva,  seus  filhos,  o  segundo  conde  D.  Luís  António  de 
Lencastre  (então  também  já  viúvo  de  sua  primeira  mu- 
lher D.  Maria  Rosa  de  Saldanha  Côrte-Real  da  Câ- 
mara), D.  Ana,  D.  Violante,  D.  Tereza  Teodora, 
D.  José  Francisco  e  D.  Rodrigo  de  Lencastre,  e  sua 
neta  D.  Mariana  do  Resgate  de  Saldanha  e  Lencastre, 
filha  única  e  herdeira  do  conde  D.  Luís,  que  veio  a 
casar  com  D.  Diogo  de  Meneses,  filho  do  primeiro  conde 
de  Cavaleiros  e  que,  por  tal  motivo,  foi  o  terceiro 
conde  da  Lousã  (2). 

(1)  Em  1791,  morava  a  viúva  do  Tenente  General  ao  topo  da 
rua  de  S.  Boaventura  {Rol  dos  Confessados  da  freguesia  das 
Mercês) . 

Em  1761  a  1762  também  aqui  morou  a  marquesa  de  Sampaio. 

(2)  Do  primeiro  conde  de  Cavaleiros —  que  o  era  por  sua  mãe 
D.  Maria  José  Ferreira  de  Eça  —  foi  também  filho  D.  José  Tomás 
de  Meneses  Governador  e  Capitão  Geral  do  Maranhão,  pai  de 
D.  Rodrigo  José  de  Meneses  Ferreira  de  Eça,  Deputado,  Par  do 
Reino,  Governador  Civil  de  Lisboa  e  último  conde  de  Cavaleiros. 
Era  este,  em  1872  a"i875,  o  proprietário  do  palacete  que  o  capita- 
lista Anjos  comprou  por  essa  época. 
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.  Depois  da  saída  destes  titulares,  que  em  1824  pas- 
saram a  morar,  como  se  verá,  no  palácio  Alagôa,  na 
rua  <ia  Fábrica  da  Séda,  ficou  a  casa  devoluta,  e  não 
tenho  indicação  de  nela  terem  residido  inquilinos  dignos 
de  menção  até  i'842.  Neste  ano  passaram  a  ocupá-la 
os  fidalgos  dó  Canto :  D.  Francisco  do  Canto  e  Castro, 
sua  mulher  D.  Isabel  da  Silva  Ataíde  e  seus  filhos 
Francisco  e  Miguel  do  Canto.  Aí  se  demoraram  ate 
1846,  ano  em  que  entrou  nova  inquilina;  a  marques; i 
de  Louriçal,  viúva. 

Chegados  a  1848,  citam-se  como  vivendo  na  fidalga 
residência  da  Patriarcal,  os  marqueses  de  Penalva  os 
quais,  até  18Õ4,  pelo  menos,  aí  estiveram  (i). 
,  Por  tal  época  deram-se  nessa  casa  agradabilíssimas 
reuniões  literárias,  às  quais  concorria  a  fina  flor  da 
aristocracia  do  sangue  e  do  talento,  para  ouvir  o  trecho 
sentimental  de  algum  poeta  ou  para  escutar,  como  certa 
noite  sucedeu,  da  boca  do  divino  Garret,  algumas  pá- 
ginas inéditas  do  Ar^co  de  Santana. 

Repetiam-se  essas  reuniões  amiudadas  vezes.  A 
proverbial  gentileza  dos  donos  da  casa  atraía  os  convi- 
dados e  encantava-os.  O  marquês  D.  Fernando  era 
um  cavaqueador  interessantíssimo  e  a  sr.  D.  Eugéaia 
de  Aguilar  uma  nobiHssima  senhora,  cujo  único  defeito, 
na  opinião  de  seu  marido,  era  a  de  estimar  demasiada- 
mente a  sua  cidade  natalícia  :  Elvas.  E  dizia  o  mar- 
quês, para  os  íntimos  da  casa,  com  aquela  graça  chã 
e  sádia  que  lhe  era  peculiar : 

A  marquesa  é  como  os  galegos ;  não  pode  passar  um 
ano  sem  ir  à  terra. 


(i)  Rois  dos  Confessados  das  freguesias  das  Mercês  e  dç 
S.  Mamede. 


No  palacete  Anjos,  teem  residido  modernamente, 
que  me  lembre,  o  sr.  Guilherme  Rooke  de  Lima, 
e  o'  antigo  estadista  Wenceslau  de  Lima.  Habita-o 
actualmente  o  sr.  Ministro  dos  Estados  Unidos  da 
América  do  Norte. 

Seguem-se  depois,  para  o  sul,  dois  prédios  moder- 
nos pertencentes  à  Ex.""*  Sr.*  D.  Elisa  Ferreira  da  Gosta 
Pedreira,  edificados  no  lugar  de  velhas  casas  abarra- 
cadas;  e,  tornejando  para  a  calçada  nova  da  Patriarcal 
Queimada,  o  palacete  do  sr.  Seixas,  adquirido,  por 
compra,  há  anos,  ao  sr.  Francisco  Ribeiro  da  Gunha. 

Em  um  dos  prédios  da  Ex.*"^  Sr.*  D.  EHsa  Pedreira, 
no  que  pega  com  casa  do  sr.  Seixas,  morou  muitos 
anos  e  ali  morreu  o  marquês  de  Franco  e  Almodôvar, 
excêntrico  argentário  que  toda  a  Lisboa  conheceu.  As 
janelas  da  sua  residência  nunca  se  abriam.  A  proprie- 
tária do  prédio  desejosa  de  se  vêr  livre  do  inquilino, 
cujas  excentricidades  lhe  danificavam  a  casa,  aumen- 
tava-lhe  a  renda  todos  os  anos,  aumento  que  o  marquês 
pagava  sem  sequer  se  dar  ao  incómodo  de  indagar  do 
motivo  que  o  determinava. 

vAntes  de  proseguirmos  cabe  aqui  uma  notícia : 
Em  uma  valiosa  pasta  onde  se  encontram  os  origi- 
nais dos  projectos  pombalinos  da  reedificação  de  Lis- 
boa, todos  assinados  por  Pombal  e  por  Eugénio  dos 


—  i84  — 


Santos  de  Carvalho,  pude  observar  dois  alçados  das 
propriedades  que  se  deveriam  construir  entre  a  Casa 
da  Agua  (que  fica  junta  ao  portão  do  jardim  que  de- 
fronta a  rua  da  Imprensa)  e  as  casas  do  Penalva.  Por 
aqui  se  conclui  que  em  tal  plano  entrava  a  demolição 
do  edifício  dos  jesuitas  (o  que  me  custa  a  crer)  e  a 
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abertura  de  uma  rua,  até  o  Salitre,  atravessando  o 
jardim.  O  projecto  indica  5  prédios  a  construir  nesse 
espaço,  três  para  a  direita  e  dois  para  a  esquerda  da 
rua  nova.  Seguiam-se  depois  onze  chãos  até  o  palá- 
cio, onde  se  projectava  um  quarteirão  de  dois  prédios. 
Todas  estas  edificações  tinham  pavimento  térreo,  dois 
sobrados  e  águas-furtadas. 

A  rua  que  atravessava  a  cêrca  do  Colégio  era 
ornada  de  um  quarteirão  composto  de  sete  prédios,  só 
da  banda  do  sul,  cada  um  com  dez  vãos  e  todos  com 
a  mesma  altura  e  disposição  de  andares. 

Na  rua  do  Salitre  deveriam  construir-se,  conforme 
o  projecto,  do  lado  do  poente,  dois  prédios  até  à  rua 
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nova,  e  sete  daí  para  baixo,  todos  também  com  a  mesma 
altura  e  o  mesmo  número  de  pavimentos.  A  diferença 
estava  unicamente  no  número  dos  vãos  (i). 

Tudo  isto  ficou  no  papel  e  já  se  disse  porquê. 


Da  calçada  da  Patriarcal  à  Mae  de  Água  enfilei- 
ram-se  alguns  prédios  de  cuja  história  nada  sei.  Tor- 
nejando para  a  passagem  que  nos  leva  ao  alto  do  Mar- 
quês fica  uma  casa  antiga,  hoje  modernizada,  que  em 
1769  ou  1770  era  armorejada  com  um  escudo  de  armas. 
Vê-se  isso  claramente  num  dos  quadros  a  óleo  de  Joa- 
quim Manuel  da  Rocha,  representando  o  incêndio  da 
Patriarcal. 

Depois  é  o  ãrco  de  João  Evaristo  da  Silva,  de  que 
já  se  falou  e  a  seguir  começa  o  Moinho  de  Vento. 

Do  lado  sul  e  poente  da  praça,  existem  vários  pa- 
lacetes moderno?  ou  alinhados  modernamente :  o  dos 
Barões  de  Santos  (Ferreira  dos  Santos  e  Silva)  que 
tinha  o  antigo  n.^  49  ;  o  do  Visconde  de  Alemquer,  tor- 
nejando para  a  rua  Formosa,  e  que  até  há  pouco  tinha 
sobre  a  porta  de  entrada  o  brazão  do  seu  proprietário; 
o  de  António  Pereira  de  Carvalho,  com  o  antigo  n."  46; 
o  da  condessa  de  Penalva  de  Alva,  com  o  n.°  69 ;  e  o 
do  Visconde  de  Benalcanfor,  com  o  n.°  32. 

Tenho  notícia  também  de  ter  morado  na  praça, 
no  n.°  35,  o  falecido  estadista  Fradesso  da  Silveira. 


([)  Esta  pasta  ou  álbum  existe  em  uma  das  Repartições  do 
Ministério  do  Fomento.  Figurou  ultimamente  na  Exposição  Olis- 
siponense,  realisada  em  março  de  1914,  no  Museu  do  Carmo. 
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Com  as  suas  quatro  frentes  desimpedidas,  esqui- 
nando para  a  rua  da  Procissão,  está  o  prédio  que  foi 
do  Barão  de  Paulo  Cordeiro,  abastado  capitalista  e 
ferrenho  realista,  cuja  acidentada  vida  política  se  en- 
contra tracejada  com  brilho  no  muito  citado  livro  de 
Tinop(i). 

Antes  de  descermos  a  rua  averiguemos  a  sua  origem. 

* 

Depois  do  terremoto  e  da  transferência  da  Patriar- 
cal para  as  obras  do  conde  de  Tarouca,  ao  chegar  o 
mês  de  maio  de  lyõô,  entraram  o  monarca,  os  secre- 
tários de  Estado,  os  Principais  da  Basílica  e  todos  os 
outros  dignitários  da  Patriarcal  a  pensar  na  realização 
da  solene  procissão  do  Corpo  de  Deus. 

Em  19  desse  mês  e  ano  expediu  Sebastião  José  de 
Carvalho,  ao  Presidente  do  Senado  da  Câmara,  um 
aviso  ou,  para  melhor  dizer,  uma  ordem,  mandando 
que  o  engenheiro  Eugénio  dos  Santos  de  Carvalho  de- 
lineasse as  ruas  do  trânsito  que  pelo  Senado  deveriam 
ser  limpas  e  areadas,  cobertas  de  toldos  e  ornamen- 
tadas, conforme  as  instruções  de  Eugénio  dos  Santos. 
A  Câmara  expediu  ordens  para  os  juizes  dos  julgados 
do  termo  de  Lisboa,  a  fim  de  cada  um  dêles  mandar 
quatro  carradas  de  ramos  de  loiro,  aos  almotacês  da 
limpesa,  para  que  procedessem  ao  arranjo  das  ruas 
que  se  delineassem,  e  ao  juiz  do  Povo  para  dar  recado 


(j)  Lisboa  de  Outros  Tempos,  volume  i.®,  págg.  183-190. 
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às  bandeiras  dos  ofícios  que  se  deviam  incorporar  na 
procissão  (i). 

A  17  de  julho  realizou-se  a  procissão,  com  a  pompa 
possível.  El-rei,  os  infantes,  a  corte  em  pêso,  todo  o 
clero  da  Basílica,  os  cavaleiros  das  ordens  militares  e 
povo  que  farte.  As  ruas  estavam  cobertas  com  os 
toldos  de  lonas,  meias  lonas  e  brins  (que  se  foram 
buscar  aos  conventos  onde  haviam  servido  de  abrigos 
aos  religiosos  depois  do  de  novembro),  areadas  e 
floridas  ;  os  mastros  enramados  de  loiro,  as  janelas 
ornamentadas  e  tudo  emfim  com  aquele  ar  festivo  das 
grandes  solenidades  setecentistas  (2). 

O  trajecto  da  procissão  foi  curto.  Desceu-se  à  baixa 
da  Cotovia  e  logo  a  seguir  voltou-se  em  direcção  às 
Obras  formando  o  percurso  um  V  de  pernas  desiguais. 
Eugénio  dos  Santos  alinhou  com  marcos  o  arruamento 
(facto  que  deu  depois  origem  a  uma  designação  local) 
e  de  tal  demarcação  resultou  a  actual  artéria  chamada 
da  Procissão,  que  teve  no  decorrer  de  cento  e  cin- 
coenta  anos,  outras  denominações. 

Saibamos  quais  foram. 

E  em  1769  que  aparece,  pela  primeira  vez,  a  sua 
menção  com  o  nome  de  rua  do  Corpo  de  Deus  e  Co- 

(1)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa^  vo- 
lume 16,  págg.  235-237. 

(2)  Três  anos  depois  ornamentaram-se  outra  vez  estas  ruas 
quando  foi  da  entrada  solene  (em  7  de  setembro  de  1759)  do  Pa- 
triarca D.  Francisco  de  Saldanha.  Houve  três  noites  de  luminá- 
rias e  no  regresso  à  Junqueira  ofereceu  D.  Francisco,  aos  seus  con- 
vidados,, um  púcaro  de  água  com  dôces,  frutas,  bebidas  e  licores 
gelados  {Gabinete  Histórico,  por  Frei  Cláudio  da  Conceição, 
vol.  14,  pág.  76;  e  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio, 
tomo  16.**,  pág.  427). 
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tovia  e  com  indicação  de  contar  i3o  fogos,  passando, 
em  1765,  a  ser  conhecida  e  nomeada  por  rua  da  Pro- 
cissão do  Corpo  de  Deus;  em  1766  por  rua  do  Corpo 
de  Deus  e  em  1768,  outra  vez,  pela  designação  anterior. 

Em  1771  dá-se,  porém,  uma  separação  de  nomes  e 
parte  dela  passa  a  chamar-se,  não  sei  porquê,  rua  de 
S.  João  Baptista,  designação  esta  que,  de  1778  até 
i8o3,  engloba  todo  o  arruamento.  Neste  último  ano 
voltam  a  chamar-lhe  rua  da  Procissão,  nome  que  re- 
sistiu até  hoje. 

A  parte  da  rua  que  voltava  para  a  Cotovia,  isto  é, 
a  perna  mais  curta  do  V,  separou-se  em  1774,  tomando 
o  nome  de  rua  dos  Jasmins  ou  do  Jasmim.  E  dela  va- 
mos já  tratar. 

Por  detrás  da  rua  da  Procissão,  havia,  aí  por  1870 
e  tantos,  numerosas  barracas  que  duraram  até  ao  sé- 
culo XIX.  Ainda  em  1876  se  via  aí  um  páteo  atulhado 
delas.  Denominava-se,  por  sinal,  Páteo  do  Erário 
Novo. 

Alguns  moradores  da  rua  da  Procissão: 

João  Lopes  da  Silveira,  sua  família,  procurador  e 
bastantes  criados,  de  1764  a  1768; 

O  governador  da  Ericeira  José  Leandro  de  Carva- 
lho, de  i8o3  a  i8o5 : 

Luís  Bolonha,  capitão  da  carreira  da  índia,  de  1806 
a  1823; 

O  impressor  José  Roiz  Galhardo,  de  1828  a  í835;  e 
O  paciente  bibliófilo  Inocêncio  Francisco  da  Silva, 
em  1869  e  1870,  no  n.°  91,  2.°  andar  (i). 


(1)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  das  Mercês  e  de  Santa 
Isabel. 


Aqui  houve  também  um  Circo  de  Cavalinhos  que 
chamou  ao  local  uma  concorrência  desusada.  Fala  dele 
na  Lisboa  de  Hontem  o  chorado  folhetinista  Júlio  César 
Machado  (i). 

A  rua  do  Jasmim  data  de  1774,  como  acima  ficou 
dito. 

A  travessa  do  mesmo  nome  é  mais  moderna.  Ci- 
ta-se  em  i832  pela  primeira  vez,  ^- De  que  se  origina- 
ria o  nome  ?  i  Reminiscência  de  algum  canteiro  florido 
de  quintal  arrabaldino  ? 

Ao  topo  dela,  junto  à  praça,  esteve  muitos  anos 
a  tipografia  do  conhecido  impressor  Francisco  Luís 
Ameno.  Vejo  êste  nome  citado  nos  Rois  desde  1760 
a  1790.  A  família  Ayque,  também  aqui  morou  muito 
tempo,  vizinha  do  impressor,  desde  1762. 

Desde  18 14  a  i855  esteve  aqui  funcionando  uma 
Fábrica  de  Mantas,  que  era  de  um  tal  Francisco 
Mendes. 

Até  meados  do  século  findo  esteve  êste  local  bas- 
tante abandonado.  O  Cardai  do  Longo  e  os  altos  do 
Jasmin  e  do  Abarracamento  tinham  m.ais  aspecto  da 
aldeia  sertaneja  do  que  outra  coisa,  j  Eram  os  restos 
do  Alto  das  duas  Cotovias!    Custou  a  civilizar. 

O  lado  sul-poente  da  praça,  chamou-se  durante 
algum  tempo  rua  Nova  da  Patriarcal  Queimada.  Foi 
isso  aí  por  1770  (2). 

( 1 )  Rois  dos  Confessados  da  freguesia  dvs  Mercês  e  de  Santa 
Isabel.  ^ 

(2)  O  meu  amigo  e  erudito  pesquisador  Afonso  de  Dornelas, 
referiu-me  ser  tradição  bairrista  ter  falecido,  no  prédio  n.°  90  a  98 
desta  rua,  no  seu  andar  nobre,  a  princesa  do  Brasil  D.  Maria  Fran- 
cisca Benedita,  a  fundadora  do  asilo  de  Runa.    Tal  falecimento 
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A  rua  .da  Procissão  e  a  do  Jasmim,  desembocam 
num  pequeno  largo  ao  cimo  da  rua  da  Palmeira.  Des- 
cida esta,  estamos  em  5.  Marçal,  rua  traçada  em 
1762  ou  1763  e  que  em  1764  surge  com  o  nome  de 
rua  nova  defronte  do  Castilho /múumáo-st  nela,  a  esse 
tempo,  todas  as  barracas  que  se  achavam  nas  costas  da 
rua  do  Corpo  de  Deus  até  ao  Seminário  e  rua  da  Con- 
ceição. Tinha  nessa  data,  ao  todo,  5i  fogos,  divididos 
pelo  seguinte  modo :  até  ao  Hospício.,  12;  defronte  do 
Hospício,  i3;  ao  Seminário,  17;  para  baixo  do  Semi- 
nário, 7. 

Este  Castilho  que  apelidava  a  rua  era  o  capitão- 
mór  José  António  de  Castilho,  que  habitava  na  moderna 
rua  da  Escola  o  palácio  fronteiro  à  de  S.  Marçal.  Logo 
veremos  isso. 

Em  1768,  passa  a  rua  a  chamar-se  dos  Marcos,  em 
memória  naturalmente  dos  que  aí  tinham  sido  postos 
para  demarcar  o  percurso  da  procissão  do  Corpo  de 
Deus  em  1766.  Em  1769  explica  o  Rol :  rua  dos  Mar- 
cos para  o  Castilho. 

Bacoreja-me  que  antes  deste  nome  outros  tivesse 
ainda  e  a  razão  é  esta :  no  Livro  da  Decima  do  ano 
de  1762,  aparece  mencionada  em  vez  dela  a  rua  do 


deu-se  em  18  de  agosto  de  iSSg.  Foi-me  impossível  autenticar 
esta  notícia.  Nem  o  Livro  dos  Óbitos  nem  o  Rol  dos  Confessados 
das  Mercês  me  deram  qualquer  indicação  a  este  respeito.  Mais 
me  referiu  o  meu  amável  informador  que  os  tectos  do  andar  no- 
bre dessa  moradia  são  ornados  de  pinturas  e  ricamente  deco- 
rados. O  prédio  tem  cinco  janelas  de  frente  em  quatro  pavimen 
tos,  loja,  sobreloja,  primeiro  e  segundo  andar.  Este,  que  é  de 
varanda  corrida,  foi  levantado  posteriormente  à  construção  da 
casa.  


poço  povoada  naquele  ano  por  dez  casas  abarracadas. 
Avigora  esta  suposição  o  indicar-se  no  mesmo  livro  a 
rua  que  sai  da  Procissão  e  finda  na  do  Poço,  depois 
de  citar-se  a  travessa  do  Carmo  que,  mais  acima,  liga 
as  duas  artérias.  Nêste  caso  a  tal  rua  não  podia  ser 
outra  senão  o  primitivo  troço  da  actual  travessa  de 
S.  Sebastião,  entre  a  Procissão  e  S.  Marçal. 

Foi  em  1771,  que  êste  nome  so  lhe  fixou,  permane- 
cendo até  hoje  sem  nova  alteração. 

Alguns  moradores  do  arruamento  (i) : 

O  dr.  José  António  Pegas  de  Beja,  de  1781  a  1782; 

A  família  Campiani,  de  1787  a  1791  ; 

O  desembargador  conselheiro  João  Anastácio  Pe- 
reira Raposo,  de  1808  a  181 3; 

O  arquitecto  Francisco  António  de  Sousa  e  o 
lente  da  Academia,  major  Fortunato  José  Barreiros, 
em  i836  (2). 

* 

Na  rua  de  S.  Marçal  há  dois  registos  de  azulejos. 
Um  no  prédio  n.°  20  a  28,  decorado  a  azul,  verde, 
amarelo  e  cor  de  vinho  com  cinco  imagens  dentro  de 
uma  oval,  e  recortado  na  parte  superior;  outro,  no 
prédio  n.^  5i  a  53-A,  com  as  imagens  de  Nossa  Senhora 


(1)  Citados  Rois  dos  Confessados. 

(2)  No  Periódico  dos  Pobres  de  23  de  agosto  de  i833  vem  o 
seguinte  anúncio,  denunciando  residir  nesta  rua  um  artista  de 
pôlpa  :  nQuem  pretender  um  guarda-roupa,  que  barbeia  e  corta  o 
cabelo  à  moda,  dirija-se  à  rua  de  S.  Marçal,  n.»  33,  3.°  andar». 
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da  Conceição,  Santo  António  e  São  Marçal,  sendo  a 
decoração  também  policrôma.  Este  está  datado  de 
1790. 

O  primeiro  compõe  se  de  58  azulelos,  e  o  segundo, 
de  45. 

* 

Encravado  entre  esta  rua,  a  do  Monte-Olivete,  a  de 
Santo  António  e  a  travessa  de  S.  Francisco  de  Borja, 
para  me  servir  das  designações  actuais,  ficava  o  hospí- 
cio dos  jesuitas  da  Cotovia,  conhecido  também  pelos 
nomes  de  Hospício  de  S.  Francisco  de  Borja  ou  Casa 
do  Santo  Borja  (i)  no  local  onde  hoje  se  erguem  dois 
palacetes,  dentro  de  espaçosos  jardins  gradeados,  um 
dos  quais,  o  que  fica  para  o  lado  de  S.  Marçal,  é 
pertença  e  residência  do  ilustrado  capitalista  sr.  Luís 
Fernandes. 

Depois  do  terremoto  o  Semiíiário  Patriarcal  andou 
de  Herodes  para  Pilatos.  Esteve  em  S.  Bento  até  ju- 
nho de  1756;  depois,  a  requerimento  do  reitor,  o  pa- 
dre Francisco  Gonçalves  Dias,  mudou-se  para  a  rua  nova 
dos  Cardais  instalando-se  numas  casas,  que  lhe  custa- 
vam i6ottt)000  réis  anuais  (2)  e  finalmente  veio  a  ocupar 
o  Hospício  do  Santo  Borja.  A  data  certa  desta  mu- 
dança, ignoro-a. 

Expulsos,  em  1769,  os  padres  da  Companhia,  pas- 


(1)  Memorias  de  Castilho,  por  Júlio  de  Castilho,  volume  iii, 
capítulo  X. 

(2)  Patriarcal  —  Igreja  e  Fabrica.  Documento  SyS,  maço  1.% 
na  Torre  do  Tombo. 
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sou  o  edifício  e  o  seu  quintalão  para  a  posse  do  Colé- 
gio dos  Nobres,  incluido  nos  bens  com  que  Pombal 
dotou  a  nova  instituição  e  logo  a  seguir  deram-no  de 
aforamento  a  Guilherme  José  Belingue  professor  do 
Colégio  (i). 

Nesse  mesmo  ano  (i  antes  ou  depois  ?)  esteve  aí 
uma  Aula  Régia  de  retórica,  latim  e  grêgo,  de  que 
eram  professores,  respectivamente,  José  Caetano  de 
Mesquita,  Aleixo  Nicolau  Scribot  e  o  padre  Miguel 
Daily  (2). 

Depois  entra  a  funcionar  o  Seminário.  Em  1761 
já  aí  estava  albergado.  Em  março  desse  ano,  o  reitor 
reclamou  a  feitura  de  obras  à  Congregação  Patriarcal. 
Foi  o  arquitecto  Mateus  Vicente  vistorizar  o  edifício ; 
fez  orçamentos,  levantou  a  planta  e  tomou  nota  das 
indicações  do  reitor,  que  queria  uma  casa  separada 
para  os  alunos  mais  pequenos,  e  das  reclamações  do 
mestre  de  música,  o  padre  Nicolau  Ribeiro  Passo- 
Vedro,  que  exigia  a  construção  de  uma  casa  para  a  sua 
aula.  Em  abril  fez-se  nova  vistoria,  mas  como  as 
obras  se  demorassem  o  padre  Gonçalves  Dias  meteu 
empenhos  e  conseguiu  que  elas  começassem  (3). 

Arrematou  a  obra  o  carpinteiro  António  Alvarez  e 
concluiu-a  em  fevereiro  de  1762,  tendo-se  dispendido 
2: 135^^)866  réis  (4). 

Em  1768,  houve  novas  reparações,  motivadas  pelo 


(1)  Colecção  do  Ministério  do  Reino.  Torre  do  Tombo,  li- 
vro i54,  pág.  117. 

(2)  Historia  dos  Estabelecimentos  Literários^  Scientificos  e 
Artísticos,  por  José  Silvestre  Ribeiro,  volume  i.",  pág.  21. 

(3)  Patriarcal  —  Igreja  e  Fabrica.  Documentos  52  a  58, 
maço  6.®.  Na  Torre  do  Tombo. 

(4)  Idem,  Idem.  Documentos  320-824,  maço  7.%  Torre  do 
Tombo. 

i3 
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faòto  de  ameaçarem  mina  as  paredes  da  cozinha  e  a 
chaminé  (i). 

Não  sei  se  a  aula  de  Música  se  chegou  a  fazer, 
mas  é  de  prevêr  que  sim  porque  o  padre  Passo-Vedro 
era  um  pretendente  dos  tais  que  não  desistem  (2). 

* 

Em  1775,  era  o  Seminário  dirigido  pelo  Guilherme 
Belingue  que  aí  também  residia  com  sua  mulher  D.  Ana 
Maria,  seus  filhos  Tomás  e  José,  e  seu  irmão  Edmundo 
José  Belingue.  No  Rol  dos  Confessados  mencionam-se 
17  alunos,  entre  os  quais  José  Ricaldes  Pereira  de 
Castro,  que  foi  desembargador,  Francisco  e  Sebastião 
de  Abreu  Pereira  de  Castro,  Sebastião  e  Francisco 
José  de  Sampaio. 

O  capelão  era,  então,  o  padre  António  Mendes  da 
Costa.  Em  1777  eram  19  os  estudantes  e  vejo,  entre 
eles,  João  Venâncio  de  Orneias  e  Felipe  de  Sousa  Ca- 
navarro. 

Em  1779,  no  páteo  do  edifício,  havia  uma  casa  que 
estava  alugada  a  uma  D.  Mariana  Eugênia  de  Men- 
donça que  aí  vivia  com  seus  filhos. 

O  Colégio  do  Belingue  passou,  em  1764,  a  ser  di- 
rigido por  Edmundo  Belingue,  irmão  do  primeiro  dire- 
ctor, e,  a  avaliar  pelo  número  dos  alunos,  parece  ter 


(1)  Patriarcal  —  Igreja  e  Fabrica.  Documentos  i23  a  124, 
maço  iS." 

(2)  O  padre  Nicolau  Ribeiro  Passo-Vedro  reclamava,  em  lySy, 
a  aquisição  para  a  sua  aula,  de  um  cravo,  dois  manicórdios,  um 
realejo,  uma  estante  e  um  armário,  para  uso  dos  alunos  (Docu- 
mentos da  Patriarcal,  maço  i.**,  documento  126). 
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prosperado.  Em  1798,  por  exemplo,  eram  êstes  41. 
Depois  emudecem  os  Rois,  talvez  por  ter  acabado  a. 
aula. 

* 

Em  1791  instala-se  no  velho  edifício  uma  Fiação  de 
Seda,  à  testa  da  qual  estavam  Mateus  Biffigandi  e  sua 
mulher,  tendo  como  mestre,  ou  oficial,  o  artífice  Luís 
Bestau.    Trabalhavam,  então,  lá  17  mulheres.. 

Não  a  bafejou  a  fortuna.  O  número  das  operárias 
ia  diminuindo  de  ano  para  ano,  a  ponto  de,  em  1797, 
se  mencionarem  só  duas. 

Aí,  à  roda  de  1804,  acabou  a  oficina,  porque  já  no 
ano  seguinte  se  aponta,  em  vez  dela,  o  Coleginhó  de 
S.  Marçal,  que  julgo  referir-se  a  outro  instituto  diverso 
do  da  Aula  dos  Belingues. 

Um  Aviso  da  Real  Mesa  Censória,  para  o  Marquês 
de  Belas,  Inspector  do  Colégio  dos  Nobres,  datado  de 
25  de  maio  de  1807,  autoriza  o  aluguel  do  antigo  hospí- 
cio ao  Biffigandi  para  nele  se  albergar  o  Filatório  Pie- 
montês, estabelecimento  já  então  oficializado  (i). 

Houve,  portanto,  não  sei  porque  motivo,  uma  inter- 
rupção no  funcionamento  da  oficina  que,  como  se  verá, 
veio  a  acabar  de  vez  poucos  anos  depois. 

* 

Em  1760  a  actual  rua  de  S.  Francisco  de  Borja, 
chamava-se  do  Hospício.  Como  o  leitor  sabe  funcionava 


(i)  Livro  154  dos  Avisos  do  Ministério  do  Reino— na  Torre 
do  Tombo. 


ai,  nessa  época,  a  Aula  Régia  e  àlêm  dos  professores, 
moravam  lá,  Lucas  de  Seabra  da  Silva,  o  infeliz  polí- 
tico, Francisco  Xavier  Carneiro  e  Luís  Manuel  do  Nas- 
cimento que  não  sei  quem  fossem. 

Depois  passou  a  chamar-se  do  Seminário.  Em 
1769  diz  o  certíssimo  Rol:  Fogos  junto  ao  Seminário 
e  horta  do  Forno  do  Tejôlo.  ^- Haveria  aqui  algum 
forno,  ou  esta  indicação  englobaria  —  o  que  não  me 
parece  —  sítios  tão  apartados  ? 

Em  1774,  já  a  travessa  se  chamava  de  S.  Francisco 
de  Borja,  Hoje  tal  designação  refere-se  somente  àquela 
porção  da  serventia  que  liga  as  ruas  de  S.  Marçal  e 
da  Procissão.  A  continuação  até  à  de  Monte  Olivete 
foi  ocupada  e  tapada  pelos  proprietários  do  terreno. 

A  actual  travessa  de  S.  Marçal  é  de  recente  data, 
tendo  sido  desmembrada  da  antiga  rua  (ou  travessa)  de 
Santo  António. 

* 

No  ano  de  1848  pertencia  o  hospício  a  um  antigo 
guarda  do  Colégio  dos  Nobres,  chamado  Francisco  Fer- 
reira, velho  centenário  que  a  alugou,  nesse  ano,  a  Cas- 
tilho. O  autor  da  Primavera  habitou-a  até  1845, 
deixando  numa  nota  ao  seu  drama  Camões,  sobre  lu- 
gares memoráveis,  bem  frisado  o  prazer  que  lhe  cau- 
sava evocar  nas  sombras  do  quintal,  ou  na  velha  por- 
taria do  Hospício,  a  figura  insinuante  do  grande  António 
Vieira,  que  aí  se  hospedaria  algumas  vezes  como  o 
poeta  supunha  com  bons  fundamentos. 

Ignoro  quais  fossem  êstes.  O  mais  plausível  que 
eu  conheço  é  o  seguinte : 

Como  é  geralmente  sabido  o  padre  Vieira  foi  con- 
denado pela  Inquisição  de  Coimbra  em  1667  e  saiu  no 
auto  de  fé  celebrado,  naquela  cidade,  em  23  de  dezem- 
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bro  desse  ano.  A  sentença  privava-o  de  voz  activa  e 
passiva  para  sempre  (!)  e  de  poder  prègar,  obrigando-o 
a  reclusão  em  colégio  ou  casa  da  sua  religião  que 
lhe  fosse  designado  e  a  comprometer-sc  a  não  tratar 
das  proposições  de  que  fora  arguido.  A  residência  que 
lhe  foi  designada,  primeiramente,  foi  a  de  Pedroso^ 
transferida  depois  para  o  noviciado  da  Cotovia  da  qual 
dependia  o  Hospício  do  Santo  Borja.  O  perdão  foi 
concedido  em  junho  de  1668  e,  em  i5  de  agosto  do  ano 
seguinte,  partia  o  padre  Vieira  para  Roma,  com  licença 
do  regente  D.  Pedro  (i). 

Foi  nessa  época,  decerto,  que  ele  habitou  o  casarão 
onde  residiu  Castilho. 

* 

A  casa,  descreve-a  o  sr.  visconde  de  Castilho  nas 
suas  Memorias  de  Castilho.  Era  uma  grande  barraca 
rez  do  chão  com  um  páteo  pequeno  e  um  quintalão 
enorme.  Para  a  rua  tinha  só  uma  janela  que  era  a  do 
escritório  do  poeta. 

E  interessantíssima  a  descrição  do  edifício.  A  fe- 
licíssima memória  do  filho  do  poeta  consegue  dar-nos 
uma  perfeita  ideia  de  como  seria  o  hospício  e  o  jardim 
povoado  de  recordações  dos  padres  e  dos  alunos  do 
Seminário.  O  portão  de  entrada,  pintado  de  verde, 
dava  acesso  ao  páteo  sombreado  de  duas  anágoas  de 
Vénus,  com  uma  alpendurada  monástica  de  portaria  de 
convento  pobre.  A  casa  de  entrada  era  ladrilhada  e 
tinha  e  tecto  de  cúpula  donde  pendia  o  lampeão  de 


(i)  Summario  de  Varia  Historia,  de  Ribeiro  Guimarães,  vo- 
lume 4.%  págg.  90-91. 
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folha,  oitavado.  Alguns  bancos  antigos  encostados  ao 
rodapé  de  azulejos,  constituiam  o  mobiliário. 

O  leitor  que  quiser  deliciar-se  com  a  descrição  com- 
pleta do  velho  hospício,  tal  como  êle  se  achava  em 
1843,  e  do  quintalão  onde  o  sublime  cego  ensinava  aos 
filhos  os  primeiros  rudimentos  de  botânica,  abra  o  li- 
vro 3.°  das  Memórias  e  leia  o  capítulo  x.  O  incómodo 
é  pequeno ;  o  prazer  intelectual  será  grandíssimo. 

Pouco  resta  dizer.  Em  1884  foi  demolido  o  bar- 
racão e  o  quintal  dividiu-se  em  talhões  para  venda. 

Quem  passa  hoje  pela  travessa  de  S.  Marçal  e 
espreita  pelas  grades  dos  jardins  do' lado  do  poente, 
não  suspeita  sequer  que,  por  aqueles  terrenos,  agora 
cuidados  por  mãos  profanas,  cruzaram  as  roupetas  se- 
veras dos  Provinciais  da  Companhia  e  passou,  efabu- 
lando  talvez  no  cérebro  privilegiado  algum  dos  seus 
maravilhosos  sermões,  a  figura  austera  do  eminente,  do 
sublime,  do  grande  António  Vieira. 


CAPITULO  VII 


Sumário  :  Pára  o  autor  defronte  do  edifício  da  Escola  Politécnica 
e  propõe-se  a  estudar  a  sua  história.  —  A  entrada  dos  jesuí- 
tas em  Portugal.  —  Benévolo  acolhimento  de  el-rei  D.  João  III. 

—  Primeira  residência  da  Companhia.  —  A  casa  de  S.  Roque. 

—  A  palavra  persuasiva  dos  jesuítas.  —  Nasce  a  ideia  de  um 
Noviciado.  —  Aprova-a  o  Geral.  —  Vende-se  o  colégio  velho 
de  Santo  Antão.  —  Dificuldades  da  Companhia.  —  Um  auxí- 
lio inesperado. — Fundam  o  Noviciado  Fernão  Teles  de  Me- 
neses e  sua  mulher.  —  Quem  era  este  fidalgo.  — Suas  faça- 
nhas na  Índia.  —  Lavra-se  a  primeira  escritura.  —  A  quinta 
de  Campolide.  —  Principia  aí  o  Noviciado.  —  Sua  inaugura- 
ção.—  Embaraços  dos  jesuitas. — A  quinta  de  Monte- Olivete. 

—  Onde  era  e  qual  a  razão  do  seu  nome.  —  Antiguidade  de 
tal  designação.  —  Acampa  neste  local  D.  João  I  de  Castela 
vindo  a  pôr  cerco  a  Lisboa. — Yerem-stno  Monte-Olivete  as 
primeiras  escaramuças  do  cerco.  —  O  rei  D.  Duarte  hóspede 
da  quinta  deste  nome  em  1474. —  Erege-se  a  Casa  de  Pro- 
vação no  alto  da  quinta.  —  É  lançada  a  primeira  pedra.  — 
Iniciam-se  as  obras.  —  Morre  Fernão  Teles. — O  arquite- 
cto Baltazar  Álvares  e  o  Padre  João  Delgado.  —  Vigiam 
os  jesuitas  o  arquitecto.  —  Efémera  prosperidade  das  obras. 

—  Principia  a  faltar  o  dinheiro. — É  socorrida  milagrosa- 
mente a  Companhia  de  Jesus. 

Subida  a  rua  de  S.  Marçal,  onde  ficamos  no  capí- 
tulo antecedente,  achamo-nos  na  antiga  rua  que  hoje 
se  chama  da  Escola  Politécnica.  Alguns  passos  mais 
andados  depara-se-nos  o  edifício  majestoso  da  Escola, 
construído  sôbre  os  restos  do  Colégio  dos  Nobres  onde 
primitivamente  fora  a  casa  do  Noviciado  dos  jesuitas. 

E  desta  que  vamos  tratar. 


Foi  el-rei  D.  João,  terceiro  do  nome,  que  abriu  as 
portas  de  Portugal  à  Companhia  de  Jesus. 

Fundara-a,  em  i534,  Inácio  de  Loiola,  a  fim  de  pôr 
um  dique  à  reacção  que  as  doutrinas  de  Lutero  iam 
iniciando  entre  as  nações  católicas  da  Europa,  princi- 
palmente na  Alemanha  onde  maior  número  de  sectá- 
rios hasteara  o  pendão  da  revolta  contra  o  poder  da 
Igreja. 

Obtida,  sete  anos  depois  da  sua  fundação,  a  céle- 
bre bula  Tangimini  militantis  eclesiaes,  com  que  o 
Papa  Paulo  III  sancionava  a  sua  instituição,  reconhe- 
cendo ao  mesmo  tempo  a  autoridade  absoluta  e  ilimi- 
tada do  Geral  dos  jesuítas,  constituiu-se  a  Companhia 
com  a  sua  sede  em  Roma  e  dali  começou  a  bracejar, 
alargando  o  seu  domínio,  fundando  institutos,  agora  em 
Castela  e  em  Portugal,  logo  na  Alemanha  e  nos  Paí- 
ses Baixos  e  em  breve  em  todas  as  nações  católicas  e 
nos  demais  pontos  do  mundo  que  os  navegadores  pe- 
ninsulares tinham  patenteado  aos  olhos  pávidos  da 
Europa. 

Dividiu  depois  esses  domínios  em  províncias  e  estas 
em  colégios  ;  distribuiu  por  categorias,  superintendendo 
nas  diferentes  divisões,  os  Visitadores,  os  Provinciais  e 
os  Reitores,  estes  obedecendo  àqueles  que,  sujeitos  di- 
rectamente ao  govêrno  central,  formavam  assim  um 
corpo  disciplinado  e  poderoso  que  por  tanto  tempo 
impôs  ao  mundo  a  sua  vontade  e  a  sua  fôrça. 

Portugal  foi  uma  dessas  Províncias  e  em  nenhum 
outro  país  teve  a  Companhia  mais  benévolo  acolhi- 
mento. O  rei  piedoso  foi  dos  soberanos  o  que  mais 
privilégios  lhe  deu  e  mais  amorosamente  a  recebeu  no 
seio  da  sua  pátria. 
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Alem  de  muitas  pensões  e  benefícios,  que  a  muni- 
ficência régia  largamente  lhes  dispensou,  tiveram  os 
jesuitas  casas  gratuitas  e  —  o  que  é  mais  —  a  ampla 
liberdade  de  enviar  àlêm-mar  as  suas  missões,  de  fun- 
dar os  seus  colégios  e  de  dirigir  o  culto  e  a  instrução 
em  todos  os  s€us  domínios. 

Foi  sob  êstes  risonhos  auspícios  que,  em  1640,  os 
discípulos  de  Inácio  de  Loiola  se  estabeleceram  em  terra 
portuguesa. 

A  sua  primeira  residência  fixa  foi  no  chamado  Co- 
legtnho,  por  trás  da  Moiraria,  junto  à  rua  das  Tendas, 
casa  esta  que  fundara  a  rainha  D.  Leonor  para  as 
freiras  da  Anunciada. 

A  casa  era  acanhada  e  velhíssima.  Ali  só  residia 
um  ermitão  chamado  Pedreannes  (i).  Vencidas  depois 
algumas  dificuldades,  que  Baltazar  Teles  narra  com 
minúcia,  entraram  os  jesuitas  de  posse  da  ermida  de 
S.  Roque,  em  i563. 

Também  aí  as  comodidades  não  foram  muitas.  Em 
humildes  choças,  em  derredor  do  templosinho,  lá  se 
instalaram  o  melhor  que  puderam  e  nesse  estreito  espaço 
começaram  a  trabalhar,  fazendo  prédicas  amiudadas. 
E  era  tal  a  concorrência  que  se  faziam  comummente 
dois  sermões ;  um  dentro  da  ermida  e  outro  cá  fora, 
no  portal,  à  sombra  das  oHveiras(2). 

Isto  refere-nos  o  cronista  da  Companhia,  dando  a 
nota  do  aspecto  pitoresco  do  sítio  que,  naquele  tempo, 
era  um  arrabalde  sombreado  e  ameno  muito  freqúen- 


(1)  Lisboa  Antiga  de  Júiio  de  Castilho,  volume  i,  pág.  5i. 

(2)  Chronica  da  Companhia  de  Jesus,  por  Baltazar  Teles. 
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tado  por  fidalgos  devotos  de  Santo  Huberto  e  amiúde 
farejado  por  galgos  e  furões. 

Jorge  Ferreira  de  Vasconcelos,  numa  das  suas  co- 
médias, diz : 

((Guiai-o  vós  a  S.  Roque  que  é  posto  solitário  e  levai 
esta  minha  espada  que  é  mais  comprida  que  a  vossay>  (i). 

* 

Quis  D.  João  III  doar  à  Companhia  edifício  condi- 
gno, mas  engeitado  por  esta  projecto  de  maior  monta 
principiou  a  erigir,  em  i555,  um  templo  vasto  e  de 
aparência  modesta  e  uma  casa  acomodada  que  ficou 
sendo  o  seu  solar. 

Crescia  a  fábrica  do  edifício  a  par  da  sua  fama, 
e  o  povo,  cada  vez  mais  numeroso,  corria  a  S.  Roque 
a  ouvir  os  jesuítas  cuja  palavra  inspirada  e  persuasiva 
ia,  a  pouco  e  pouco,  conquistando  o  seu  favor  e  a  sua 
admiração  e  ganhando  prosélitos  que  acudiam  a  filiar-se 
na  seita. 

Isto  que  aqui  sucedeu,  aconteceu  em  geral  em  todos 
os  países  onde  se  estabeleceram.  O  número  dos  ade- 
ptos engrossava  ràpidamente.  Parece  que  a  Compa- 
nhia nascera  já  assim  forte  e  poderosa,  e  que,  entre  a 
infância  e  a  virilidade,  não  tivera  as  hesitantes  fraque- 
zas da  adolescência,  que  tornam  tanta  vez  melindrosa 
a  constituição  de  um  carácter  e  que  tantíssimas  vezes 
debilitam  uma  força  nascente  que  rebenta,  como  ma- 
nancial de  virtudes,  do  mais  íntimo  da  nossa  alma. 


(i)  Comedia  Ulj^sippo,  Edição  de  1887,  pág.  ,108. 
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* 

Na  própria  casa  professa  começou,  em  i553,  o  no- 
viciado em  comum  com  os  padres  e  ali  continuou  até 
ibGg  em  que  qs  noviços  foram  transferidos  para  os 
colégios  da  província  por  então  lavrar  a  peste  em 
Lisboa  (i). 

Desde  esse  ano  até  o  de  1687  nada  ocorreu  digno 
de  memória  com  respeito  à  provação  dos  noviços. 
Neste,  porém,  em  uma  congregação  celebrada  em 
S.  Roque  e  presidida  pelo  padre  Sebastião  de  Morais, 
assentou-se  em  que  era  necessário  fazer  o  Noviciado 
em  casa  separada  como  convinha  à  observância  da 
instituição  e  à  boa  disciplina  dos  noviços.  O  alvitre 
formulado  por  um  dos  congregados,  de  se  fazer  a 
instalação  em  Santo  Antão-o- Velho,  foi  aceito.  As 
obras  do  Colégio  Novo  tinham-se  concluido  e  já  para 
lá  se  fizera  a  transferência  dos  padres,  de  sorte  que  o 
Colégio  Velho  estava  desimpedido  e  pronto  a  recebê-los. 

Assente  tal  resolução  mandou-se  a  Roma  solicitar 
a  devida  autorização  do  Geral  da  Companhia.  Este 
respondeu  consentindo,  mas  quando  os  jesuitas  se  pre- 
paravam para  iniciar  o  noviciado,  o  Colégio  Velho,  que 
desde  1642  estava  na  posse  da  Companhia,  foi  inopi- 
nadamente vendido  aos  Gracianos,  pelo  reitor  do  Colé- 
gio Novo,  a  despeito  da  oposição  dos  de  S.  Roque. 

Havia  grande  fome  em  o  vender,  observa  o  padre 
António  Franco,  na  sua  linguagem  recheada  de  bons 
ditos  e  de  melhores  conceitos. 

Parece-me  que  o  reitor  não  era  partidário  da  se- 
paração dos  noviços,    i  Seria,  pois,  a  venda  um  estra- 


(i)  Lisboa  Antiga^  já  citada,  pág.  52. 
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tagema  para  evitar  oa,  pelo  menos,  para  demorar  aquela 
separação  ? 

Fosse  o  que  fosse,  o  caso  é  que  os  jesuítas  ficaram 
desesperados  e  os  noviços  sem  casa,  até  que  a  Provi- 
dência, que  muito  usa  de  surpresas,  lhe  preparou  so- 
berba residência,  pois  tendo  corrido  a  nova  das  afli- 
ções em  que  se  achavam  os  padres,  acertou  ela  de 
chegar  até  à  cidade  de  Lagos  onde  demorava,  gover- 
nando o  Algarve  como  Capitão  General,  Fernão  Teles 
de  Meneses,  fidalgo  da  nobilíssima  casa  dos  Silvas. 

Ao  entrar  no  tablado  desta  narrativa  pessoa  de  tão 
primacial  importância  e  a  quem  o  destino  distribuiu  o 
primeiro  papel  na  história  do  Noviciado  da  Cotovia 
justo  é  que  se  abra  um  parêntesis  especial  em  sua 
honra,  analisando,  tanto  quanto  possível,  essa  persona- 
gem, curioso  espécime  do  fidalgo  português,  brigão  e 
devoto,  intemerato  e  fraco  ao  mesmo  tempo,  de  que  o 
último  quartel  do  século  xvi  foi  tão  pródigo  para  Por- 
tugal. 

Pedida  a  devida  vénia  entro  no  assunto. 


* 

Dos  filhos  de  Brás  Teles  de  Meneses,  Guarda-mór, 
Capitão-mór  e  capitão  dos  ginetes  do  infante  D.  Luís, 
e  de  sua  mulher  D.  Catarina  de  Brito,  foi  Fernão  Te- 
les o  sexto  na  ordem  do  nascimento. 

Educado,  desde  a  meninice,  na  escola  guerreira  e 
cavaleirosa  de  seus  antepassados,  cuja  imitação  era  o 
fito  predominante  do  fidalgo  quinhentista,  que  tinha 
na  sua  linhagem  o  melhor  incitamento  para  gloriosos 
feitos ;  ouvindo,  desde  a  infância,  contadas  por  algum 
velho  escudeiro,  as  proesas  e  façanhas  dos  seus  maio- 
res nas  gloriosas  praças  de  Africa  ou  nas  lucrativas 
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empresas  da  índia,  Fernão  Teles,  como  -todos  os  da 
sua  classe,  achava-se  já,  ao  alvorecer  da  mocidade, 
animado  daquela  mesma  bravura,  daquela  mesma  ânsia 
de  glória,  como  se  os  vultos  épicos  de  António  Galvão 
e  de  Duarte  Pacheco  se  desprendessem  da  lenda  he- 
róica que  os  envolvia  e  viessem  procurar  asilo  na  alma 
intrépida  do  moço  português. 

A  índia  era  o  vasto  campo  de  acção  onde  se  exer- 
citavam essas  arrojadas  cavalarias.  Iam  àlêm-mar, 
aqueles  homens,  correndo  perigos  e  aventuras,  como 
nós  hoje  atravessamos  o  Tejo,  de  ânimo  sereno  e  sor- 
riso nos  lábios.  Hoje  jogavam  as  cartas  nalgum  serão 
da  corte  ou  pompeavam,  no  Rocio  ou  na  Corredoira, 
as  suas  gentilezas  em  picaria,  de  tabardo  frisado  e 
gorras  de  veludo ;  amanhã,  de  couraça  e  elmo,  batiam 
os  rumes  em  Ghaul  e  em  Diu,  sobre  os  baluartes  esca- 
lavrados pelos  peloiros  do  Hidalcão. 

Principalmente  os  filhos  segundos,  aqueles  que  não 
podiam  fruir,  no  remanso  do  lar,  os  bastos  patrimónios 
do  primogénito,  eram  os  que  mais  se  estremavam 
nessas  aventuras  buscando,  por  mão  própria,  glória 
para  si,  jus  ao  prémio  de  uma  tença  e  quantas  vezes 
a  morte  —  a  melhor  talvez  de  todas  as  recompensas. 

Aires  Gomes  da  Silva,  irmão  mais  velho  de  Fer- 
não, já  passara  a  Africa  a  tentar  fortuna  e  não  tardou 
muito  que  este  lhe  não  seguisse  o  exemplo,  embar- 
cando para  a  índia,  em  i566,  na  armada  do  viso-rei 
D.  Antão  de  Noronha. 

Mais  feliz  do  que  seu  irmão,  a  quem  um  peloiro  tirou 
a  vida  num  combate  naval,  Fernão  Teles  de  Meneses 
iniciou  brilhantemente  a  sua  carreira  mihtar,  vencendo, 
em  Mangalor,  o  rebelde  gentio.  Depois,  continuando 
na  vida  fadigosa  das  batalhas,  foi  como  capitão  de  uma 
galé  na  expedição  a  Ghaul  e,  mais  tarde,  depois  de 
ter  servido  como  capitão  em  Ormuz  e  no  Malabar, 
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onde  ganhou  sobeja  glória  e  fez  gentilezas  em  armas 
dignas  da  sua  prosápia,  foi-lhe,  em  i58i,  cometida  a 
governança  da  índia,  cargo  de  que  tomou  posse,  com 
*  as  ceremónias  costumadas,  das  mãos  de  D.  João  Ri- 
beiro, bispo  de  Malaca. 

Do  seu  vice-reinado  pouca  memória  deixaram  as 
crónicas. 

A  não  ser  algumas  tentativas  dos  piratas  mala- 
bares e  uma  ou  outra  rebelião  do  gentio,  tal  governo 
passou  despercebido  quási  nas  histórias  da  índia.  Seis 
meses  decorridos,  tendo  Filipe  II  tomado  posse  do 
reino,  demitiu  Fernão  Teles  e  nomeou  vice-rei  D.  Fran^ 
cisco  Mascarenhas,  conde  de  Santa  Cruz. 

Saído  da  culminância  do  poder  embarcou  para  Por- 
tugal o  nobre  capitão,  onde  foi  benevolamente  recebido 
pelo  monarca  castelhano,  não  se  escrupulizando,  como 
tantos  outros,  em  aceitar  dele  a  nomeação  de  Capitão 
General  do  Algarve,  cargo  em  que  o  fomos  topar.  Não 
ficou  por  aqui  a  generosidade  de  Filipe  II,  prodigahs- 
simo  em  mercês  a  quem,  de  principio,  se  prestou  a 
servi-lo.  Alêm  de  duas  pingues  comendas  recebeu 
mais  Fernão  Teles,  da  régia  mão,  os  lugares  de  Pre- 
sidente do  Conselho  da  índia,  General  da  Armada  e, 
como  se  isto  não  fora  bastante  ainda,  o  de  Conselheiro 
de  Estado. 

* 

Achava-se  pois  em  Lagos  com  sua  esposa  D.  Maria 
de  Noronha,  da  casa  dos  Faros  (i),  o  futuro  Regedor 
das  Justiças  quando,  como  ia  dizendo,  chegou  lá  a  nova 


(i)  Era  filha  de  D.  Francisco  de  Faro,  Vedor  da  Fazenda  dos 
reis  D.  Sebastião  e  D.  Henrique,  e  de  sua  mulher  D.  Mécia  de  Al- 
buquerque Henriques. 
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dos  embaraços  em  que  estavam  os  jesuítas  sem  casa 
para  os  noviços.  Calou  isto  no  espírito  devoto  dos 
ricos  fidalgos  que,  não  tendo  filhos,  empregavam  em 
obras  pias  e  esmolas  abundantes  os  largos  rendimentos 
da  sua  casa,  e  significaram  à  Companhia  quanto  lhes 
seria  gostoso  serem  os  fundadores  da  Casa  de  Provação. 

Logo  que  os  jesuitas  tiveram  conhecimento  deste 
facto,  e  como  o  negócio  não  admitisse  dilação  por  ser 
de  estrema  urgência,  enviaram  a  Lagos,  para  ajustar 
com  os  fidalgos  a  fundação  do  noviciado,  o  padre  Pe- 
dro Lopes  que  depois  de  tratar  com  Fernão  Teles  a 
letra  da  escritura  a  fez  lavrar  naquela  cidade,  em  i8 
de  setembro  de  iSSg. 

Por  ela  ficaram  obrigados  os  doadores  a  fundar 
aquela  casa,  dando  de  dote  5oo^ooo  réis  de  juro  ou 
fazenda  qua  rendesse  20:000  cruzados  em  dinheiro, 
condições  estas  que  foram  gostosamente  aceitas  pelo 
Capitão  General  e  que  o  Geral  Acquaviva  aprovou  com 
não  menor  satisfação. 

Oito  anos  depois,  em  26  de  dezembro  de  iSgy, 
fez-se  nova  escritura  em  Lisboa,  quando  Fernão  Teles 
já  residia  nesta  cidade,  e  em  que  o  Padre  Provincial 
Cristóvam  de  Gouveia  se  deu  por  pago  e  satisfeito  dos 
ditos  20:000  cruzados,  assinando-a  juntamente  com  os 
doadores. 

* 

Deu-se  princípio  ao  Noviciado  em  uma  quinta,  em 
Campolide,  que,  desde  i585,  estava  em  poder  da  Com- 
panhia (i). 


(i)  Esta  quinta  de  Campolide,  chamada  também  dos  regula- 
res da  Companha  de  Jesus  (no  século  xviii)  ficava  ònde  são  hoje 
os  terrenos  do  casal  Monte-Almeida,  fronteira  ao  actual  edifício  da 
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Para  tal  fim  vieram,  dos  colégios  de  Coimbra  e 
Évora,  quinze  noviços,  realizando-se  a  inauguração, 
com  grande  luzimento,  no  dia  12  de  dezembro  de  1598. 

A  ela  assistiram  o  fundador  e  muitos  padres  da 
Província.  Resou  a  primeira  missa  o  padre  Provincial, 
e  em  seguida  comungaram  os  noviços.  A  festa  findou 
com  um  jantar  ao  qual  serviram  alguns  padres  profes- 
sos e  o  próprio  fundador,  todos  com  muita  humildade 
e  satisfação. 

Ficou  o  noviciado  sob  a  invocação  de  Nossa  Se- 
nhora da  Assunção,  por  ter  sido  lavrada  a  escritura 
no  dia  da  sua  festa  e  nome,  e  ali  proseguiu  sob  a  rei- 
toria de  D.  António  Mascarenhas  sem  que  se  desse 
princípio  ao  que  se  intentava  fazer,  por  se  verem  os 
jesuítas  em  sérios  embaraços  na  escolha  do  local  para 
o  projectado  edifício. 

O  caso,  efectivamente,  não  era  muito  fácil  porque 
os  jesuítas  não  só  olhavam  ao  preço,  senão  às  condi- 
ções higiénicas  e  ao  pitoresco  do  sítio. 

Estes  predicados  eram,  em  geral,  de  grande  monta 
para  todos  os  religiosos. 

E  por  isso  hoje  bem  raro  vêr-se,  em  toda  a  exten- 
são do  nosso  belo  país,  convento  ou  hospício  que  pela 
sua  localização,  não  convide  o  caminhante  a  recrear  a 
vista,  ora  pelas  searas  e  pinheirais,  ora  pela  casaria 
acastelada  a  seus  pés,  refazendo  no  ar  puro  e  lavado 


Penitenciária,  entre  a  rua  de  Entremuros,  a  estrada  da  Circunva- 
lação  e  um  caminho  que  vinha  desse  ponto  até  Vale  do  Pereiro 
desembocando  em  frente  da  Natária  e  passando  junto  da  Torrinha 
que  ainda  hoje  se  ve  no  alto  da  Avenida.  Para  melhor  compreen- 
são consulte-se  a  planta  inserta  no  princípio  deste  volume. 
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os  pulmões  insaciados.  E  sç  alguns,  principalmente 
dentro  dos  povoados,  não  teem  actualmente  esses  pre-. 
dicados  é  porque,  posteriormente,  novas  edificações  lhe 
tolheram  a  vista  e  lhe  interceptaram  o  ar. 

,  Por  estas  e  outras  razões  não  foi  pequena  a  tarefa 
nem  curta  a  peregrinagem.  Terreno  que  lhes  convinha 
pelo  preço,  engeitavam-no  pela  situação  ou  pela  distãn-. 
cia  à  casa  professa.  Nestas  dificuldades  de  escolha 
andaram  apalpando  alguns  vinte  cMos  (conforme  a 
própria  frase  do  cronista)  até  que  determinaram  final- 
mente erigir  o  noviciado  em  uma  quinta,  que  fazia 
parte  da  dotação  para  essa  obra  e  que  demorava  lá 
para  o  alto  da  Cotovia,  descaindo  desde  a  linha  de  cu- 
meada daquele  oiteiro  até  às  hortas  de  Valverde. 

■  * 

Esta  quinta  chamada,  ao  tempo,  de  Monte-Olivete, 
dá  margem  a  algumas  considerações. 

O  falecido  escritor  Silva  Pereira,  num  artigo  por 
ele  firmado  e  publicado,  há  anos,  no  Ocidente,  dizia  que 
este  nome  de  Monte-Olivete  lhe  fôra  pôsto  por  intenção 
piedosa  dos  seus  possuidores. 

Sem  ofensa  para  a  memória  do  infatigável  investiga- 
dor, pois  que  em  assuntos  desta  natureza  a  discordância 
e  o  êrro  são  vulgaríssimos  e  desculpáveis,  discordo  de 
tal  origem  e  rebato-a  com  argumento  indestructível. 

Tal  designação  é  muito  anterior  a  Fernão  Teles  e 
D.  Maria  de  Noronha,  proprietários  da  notável  quinta. 

Já,  na  primeira  metade  do  século  xv,  lhe  chamava 
assim  Fernão  Lopes  quando,  na  Chrónica  de  el-rei 
D.  João  I,  descrevendo  o  arraial  castelhano  e  indicando 
os  sítios  onde  se  postaram  os  sitiadores  da  capital,  às 
ordens  de  el-rei  de  Castela,  diz  que  este  monarca  ao 
14 
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chegar  junto  a  Lisboa,  se  postou  em  um  alio  monte  a 
que  hora  chamam  Monte-Olivete  (i). 

Ora,  como  se  vê,  a  designação  da  quinta  derivava 
simplesmente  do  local  e  não  do  espírito  devoto  dos 
seus  donos.  O  que  eu  acho  plausível  e  tem  foros  de 
certeza  é  que  essa  denominação  derivou,  primitiva- 
mente, das  muitas  oliveiras  de  que  o  monte  era  po- 
voado, não  engeitando  de  todo  a  ideia  de  que  alguma 
influência  religiosa  ajudasse  a  consolidá-lo. 

Em  todo  este  cômoro  acampou,  pois,  a  hoste  dos 
castelhanos,  no  dia  28  de  maio  de  1384. 

Onde  hoje  se  alastra  a  casaria  compacta  da  praça 
do  Rio  de  Janeiro,  da  rua  da  Escola  e  do  bairro  da 
praça  das  Flores,  onde  verdejam  as  palmeiras  do  Jar- 
dim Botânico,  reluziram,  naquele  sábado  de  primavera, 
as  armaduras  e  os  bacinetes  dos  capitães  de  D.  João  I 
de  Castela,"  tropearam  os  russilhos  e  murzelos  de  ho- 
mens de  prol,  como  D.  João  Afonso  Telo,  Pedro  Fer- 
nandes de  Velasco  e  D.  Alvaro  Peres  de  Guzman,  em- 
quanto  a  peonagem,  bèsteiros  e  homens  de  armas, 
talavam  as  vinhas  da  Cotovia  e  derrubavam  as  olivei- 
ras das  quintas  do  arrabalde,  a  salvo  das  bextas  de 
torno  e  dos  virotões  da  torre  de  Alvaro  Pais,  de  onde 
o  mestre  os  estava  vendo,  entre  a  chusma  da  quadrilha 
impaciente  esgrimindo  espadas  e  lanças. 

Toda  a  falda  daquela  pacata  rua  de  D.  Pedro  V, 
cuja  fisionomia  cidadã  rescende  modernismos  e  como- 


(i)  Chronica  de  el-rei  D.  João  I,  por  Fernão  Lopes,  pág.  121 
do  tômo  2.*  da  edição  de  Melo  de  Azevedo. 


didades,  foi  teatro  das  cruas  façanhas  de  então.  Per- 
guntai ao  quinhentista  Moinho  de  Vento  se  se  lembra 
das  escaramuças  desse  dia.  Talvez,  na  reminiscência 
dos  seus  écos,  êle  conserve  a  impressão  béhca  dêsses 
episódios  do  cerco  e  se  recorde  da  longincua  grita  dos 
combatentes,  da  feitura  bulhenta  das  pavezadas,  a  par 
da  barbacan  de  Santa  Catarina,  do  esforço  denodado 
dos  fidalgos  e  peões,  arremetendo  por  essa  lomba 
acima,  com  a  multidão  dos  castelhanos,  recuando  de- 
pois, a  duas  lançadas  por  passo,  até  à  cava  do  muro, 
onde  a  borborinha  dos  apupos  e  dos  brados  chamara 
todos  os  moradores  da  cidade.  Talvez  êle  conserve, 
na  toada  dêsses  mesmos  écos,  sobrelevando  o  repicar 
do  sino  de  alarme  da  quadrilha  das  torres,  o  vozear 
das  roídas  e  atalaias  e  a  algaravia  estridente  das  mu- 
lheres, que  a  acarretavam,  em  cêstas,  as  pedras  para 
os  virotões,  a  melodia  chocarreira  daquela  canção  de 
desafio  que  a  arraia  miúda  da  cidade  cantava,  em  altas 
vozes,  atirando-a  a  êsses  pêrros  dos  castelãos : 

Esta  és  Lisboa  prezada 
Miralda  y  deixalda ; 
Si  quisieredes  Carnero, 
Qual  dieram  al  Andero, 
Si  quiseriedes  cabrito, 
Qual  dieram  al  arcebispo  (i). 

Todo  O  primeiro  acto  da  tragédia  —  que  o  foi  e  pun- 
gentíssima —  do  cêrco  da  capital  decorreu  nesta  porção 
da  moderna  cidade,  no,  então,  pitoresco  e  solitário 
Monte-Olivete. 

Perdurou  pelo  tempo  fora  esta  designação.  Cuido 
vê-la,  umas  dezenas  de  anos  depois,  circunscrita  já  à 


(i)  Chronica  de  el-rei  D.  João  /,  pág.  i33. 
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f)ropriedade  do  viso-rei  da  índia,  a  não  ser  que  seja 
esta  uma  das  muitas  miragens  enganadoras  que  se  nos 
deparam  amiúde. 

(j  Quer  vêr  o  leitor  ? 

Quando. foi  da  peste  de  1474,  em  outubro,  logo  de- 
pois de  ter  partido  a  frota  dos  infantes,  e  de  se  ter 
acolhido,  a  Sintra,  a  Rainha,  esteve  hospedado  numa 
quinta  de  Moiiie-Olípete,  fugindo  ao  mal  que  alastrava^ 
medonhamente,  o  próprio  monarca,  o  bondoso  e  so- 
nhador D.  Duarte.  Di-lo  Rui  de  Pina.  Como  a  peste 
continuasse  temerosa,  partiu-se  de  ali  para  Santa- 
rém (i). 

Este  nome  tornou-se  posteriormente  muito  comum 
no ^  termo  de  Lisboa.  De  Monte-Olivete^  era  o  con- 
vento dos  Agostinhos,  no  Vale  de  Xabregas,  fundado 
pela  Rainha  D.  Luisa  de  Gusmão  e  de  Monte-Olivete 
era  igualmente  o  hospício  que  o  bispo  capelão-mór 
D.  Jorge  de  Ataíde,  doou,  em  1609,  nas  hortas  do  Vale 
do  Pereiro,  aos  religiosos  cartuchos  de  Laveiras. 

Voltemos  à  nova  fundação  dos  jesuítas  de  São  Ro- 
que. - 

* 

Os  tratos  de  terreno  que  estavam  pois  destinados 
para  a  edificação  do  Noviciado,  constituíam  uma  ex- 
mí>sa  propriedade  de  campos  de  trigo,  horta,  olival, 
pomar  e  casas  de  residência,  afora  a  pequena  capela, 
situada  à .  beira  da  estrada,  para  Campolide,  alongan- 
do-se,  nessa  direcção,  desde  a  esquina  da  Patriarcal. 

'(O  «•  •  •  É  elle  (el-rei)  se  foi  a  uma  quinta  que  se  diz  Monte 
Olívete,  junto  com  Santo  Antão,  onde  esteve  alguns  dias  e -de  ali 
se  foi  para  Santarém  [Chronica  de  cl-rei  D.  Duarte,  pág.  i3i  da 
edição  de  Melo  de  Azevedo). 
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Queimada  até  o  Rato  e  desde  êste  ponto,  pelo  Salitre 
■abaixo,  até  à  Alegria. 

A  situação  não  podia  ser  melhor.  Ficava  perto  de 
S.  Roque,  tinha  larga  cerca  para  recreio  dos  noviços, 
poços  de  água,  vistas  deleitosas  e  belos  ares.  O  padre 
Provincial  entusiasmara-se  com  o  sítio  e  na  exposição 
que  fez  ao  cardeal  Acquaviva  não  cessou  de  o  elogiar, 
encarecendo  a  amenidade  e  frescura  da  quinta,  propi- 
cia à  saúde,  á  meditação  e  às  orações. 

Mas  nem  tudo  eram  rosas  como  agoirava  o  Pro- 
vincial. Depois  de  já  escolhido  o  sítio  e  ajustada 
a  traça  do  edifício  ainda  os  jesuítas  tiveram  outra 
arrelia. 

Foi  o  caso  que,  procedendo-se  ao  reconhecimento 
do  terreno  pelos  obreiros  encarregados  da  construção, 
se  observou  ser  todo  ele  muito  pouco  firme,  em  virtude 
das  minas  de  que  era  cortado,  feitas,  para  a  extracção 
do  barro,  pelos  oleiros  do  sítio  (i). 

Causou  esta  contrariedade  grande  desânimo  entre 
os  padres  que  chegaram  a  desesperar  do  bom  sucesso 
da  obra  e  a  abandonar  o  local.  Mas  o  fundador  é  que 
não  esteve  pelos  ajustes ;  farto  de  esperar  a  sua  con- 
clusão e  receando  não  chegar  a  ver  de  pé  o  Noviciado, 
resolveu  influir  junto  do  padre  João  Correia  Pimentel 
para  que  animasse  os  companheiros. 

Este  assim  o  fez  e  tanto  instou  que  foi  afinal  deci- 
dido continuar  a  obra,  fazendo-se  a  Casa  de  Provação 
no  alto  do  oiteiro  onde  o  terreno  apresentava  maior 
resistência,  embora  o  desaterro  fosse  muito  dispendioso 


(i)  Manuscrito  intitulado  Historia  da  fundação,  augmento  e 
progresso  da  Casa  de  Provação  da  Companhia  de  Jesus  —  cap.  8." — 
Existente  na  Torre  do  Tombo.    Deve  ter  sido  escrito  em  lôíiò  ou 

1Ó2I.  ■        '     -  ^  í    ■    :  * 
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e  obrigasse  a  Companhia  a  mandar  vir  cantaria  de 
uma  pedreira,  próxima  à  igreja  de  S.  Sebastião,  em 
carros  de  bois  e  zorras,  até  o  Monte-Olivete  (i). 

Foi  lançada  a  primeira  pedra  em  26  de  abril  de 
i6o3. 

A  esta  ceremónia,  que  se  revestiu  da  maior  sole- 
nidade, assistiram,  àlêm  dos  fundadores,  o  Provincial, 
o  Reitor  e  muitos  jesuitas  dos  diferentes  colégios  da 
Província,  que  o  acaso  de  uma  congregação  realizada 
çm  Roque,  reunira  em  Lisboa. 

A  pedra  fundamental,  toda  ornada  de  ramos  de 
folhagem  e  de  flores  silvestres,  colhidas  talvez  na  quinta, 
continha  as  seguintes  inscrições : 

Na  I.*  face : 

DEO  TRINO,  UNI,  ET  B.  VIRG.  JACTUS  23  APRIUS 
ANNO  D.  l6o3,  HORA  NONA 

Na  2.*  face : 

FERDINANDO  TELLES  DE  MENEZES  ET  D.  MA 
RIA  DE  NORONHA  EJUS. 

Na  3.»  face: 

UXORE  FUNDATORIBUS 


(i)  /iem,  Idem.  — A  designação  de  5.  Sebastião  da  Pedreira 
fica  assim  claramente  explicada. 
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Na  4.*  face : 

PAPA  CLEMENTE  VIII.  REGE  PHILIPO  III 

Na  5.*  face: 

PRAEPOSITO  GENERALI  SOCIETATIS  CLÁUDIO 
AQUAVIVA,  PROVINCIALE  JOANNE  CORREIA 

Na  6.^  face  não  tinha  inscrição.  Apenas  havia  uma 
concavidade,  feita  no  mármore,  destinada  a  conter  me- 
dalhas devotas  e  moedas  do  tempo,  como  era  de  uso  nas 
pedras  fundamentais. 

Reah*zou-se  então  a  breve  e  imponentíssima  cere- 
mónia. 

Fernão  Teles  de  Meneses,  depois  de  ter  deitado  na 
concavidade  um  português  de  oiro,  tomou  nas  mãos 
um  dos  cordões  de  seda,  que  aparentemente  sustinham 
o  cubo  de  mármore,  ao  passo  que  o  Provincial  segu- 
rava em  um  outro.  E  enquanto  este  murmurava  uma 
oração,  principiava  lentamente  a  descida  da  pedra  que, 
a  breve  trecho,  ao  som  das  charamelas  de  prata,  assen- 
tava no  fundo  do  alicerce  (i). 

Tinha  terminado  a  festa  do  lançamento  da  primeira 
pedra  no  edifício  do  Noviciado  da  Cotovia.  O  resto 
do  dia  foram-no  passar  todos  a  Campolide  na  compa- 
nhia dos  noviços.  Aí,  nas  deleitosas  sombras  da  quinta, 
decorreram  as  horas  de  calma  em  exercícios,  devotos, 
até  que  o  sol,  mergulhando  no  horizonte,  deu  por  aca- 
bado êsse  dia,  inscrito  como  um  dos  mais  gloriosos  nas 
crónicas  da  Companhia  de  Jesus. 

Fernão  Teles  de  Meneses,  devia  sentir-se  jubiloso. 


(1)  Imagem  da  Virtude,  pelo  Padre  António  Franco,  —  Mass. 
B.-5-24  da  Biblioteca  Nacional. 
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Estava  realizado  o  seu  maior  desejo  e  cumprida  a  pri- 
meira parte  da  escritura.  Dai  por  diante  o  seu  escudo 
de  armas  podia  ostentar,  junto  do  leão  rompente  dos 
Silvas  e  do  anel  encoberto  dos  Meneses,  um  novo 
quartel —  símbolo  da  sua  fidalga  generosidade  e  imagem 
daquele  dia  de  primavera  — :  em  campo  azul  um  cora- 
ção de  oiro. 

.. ,     "  .*  '      .  ■ 

•    Pouco  depois  principiaram  as  obras. 

Uma  pedreira  achada,  depois  dos  primeiros  desaí- 
terros,  no  ponto  mais  alto  da  quinta  forneceu  pedra 
para  os  primeiros  trabalhos. 

Foi  encarregado  deles  o  padre  João  Delgado  e  logo 
tomaram  rápido  incremento.  Dois  anos  depois,  em 
l6o5,  já  o  bispo  de  Malacâ  poude  lançar  a  primeirá 
pedra  da  igreja  que,  conforme  o  plano,  devia  ficar  ao 
centro  dó  edifício. 

A  esta  ceremónia  não  assistiu  o  fundador,  atacado 
já  daquele  mal  que,  poucos  meses  mais  tarde,  o  havia 
de  matar.  Deus  não  permitiu  que  êle  visse  concluidò 
o  edifício,  que  fora  obra  sua,  nem  sequer-  a  conclusão 
da  capela  onde  havia  dé  ir  dormir  o  derradeiro  sono. 
Mais  feliz  D.  Maria  de  Norohha  viu,  o  seu  sonho  rea- 
lizado e  ainda  poude  gozá-lo  alguns  anos  (i). 

Em  1607,  não  sei  porque  circunstância,  passou  a 
obra  a  ser  dirigida  pelo  arquitecto  Baltazar  Alvares, 


(i)  Faleceu  a  7  de  março  de  1623.  Fernão  Teles  morrera  a 
26  de  janeiro  de  i6o5,  segundo  reza  o  seu  epitáfio,  ou  a  28  segundo 
o  seu  assento  de  óbito,  registado  no  livro  de  Santos-o-Velho  em 
cuja  paróquia  residia.  Desse  assento  consta  terem  sido  seus  tes- 
taménteiros  sua  mulher  e  seus  sobrinhos  Luís  da  Silva  e  Brás  Te- 
les (Livro  dos  Óbitos  da  Freguesia  de  Santos -o-Velho). 
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famoso  artista,  ria  opinião  do  autor  da  Benedictina  Lu- 
sitana. 

^  Seria  por  falta  de  competência  do  jesuita?  E  de 
presumir  que  sim ;  mas  o  certo  é  que  as  obras  perde- 
ram com  a  trock.  O  arquitecto,  mais  cheio  de  conhe- 
cimentos técnicos  de  que  o  seu  antecessor,  não  tinha 
entretanto  a  boa  vontade  e  o  interesse  próprio  de  vêr 
concluida  a  obra. 

Pausada  e  morosamente  foram  dirigidos  os  traba- 
lhos e  a  tanto  chegou  a  preguiça  que  o  vice-provincial 
Martim  de  Melo  viu-se  obrigado  a  ordenar  que  assis- 
tissem no  colégio  quatro  religiosos,  para  trazerem  de 
olho  o  pachorrento  Álvares. 


A  medida  foi  acertada.  Desde  que  os  da  Compa- 
nhia entraram  de  vigiá-lo,  os  trabalhos  foram  luzindo  a 
olhos  vistos,  embora  ainda  compassados  para  a  impa- 
ciência com  que  D.  Maria  de  Noronha  esperava  o  seu 
termo  ou  pelo  menos  o  acabamento  das  obras  da 
Capela  onde  desejava  colocar  o  mausoléu,  mandado, 
por  ela,  construir  para  os  restos  mortais  do  finado 
marido. 

O  sumptuoso  túmulo  era  de  mármore  liso,  assente 
sobre  dois  elefantes,  tendo  na  face  do  caixão  um  exten- 
síssimo epitáfio  (i).    Era  obra  perfeitíssima  e  impor- 


(i)  O  epitáfio  é  o  seguinte :  «Aqui  jaz  Fernão  Telles  de  Me- 
nezes; filho  de  Braz  Telles  de  Menezes,  camareiro-mór,  guarda- 
mór  e  capitão  dos  ginetes  do  Infante  D.  Luiz,  e  de  Gatharina  de 
Brito  sua  mulher  —  o  qual  foi  do  Conselho  de  Estado  de  El  Rey 
Nosso  Senhor  e  governou  os  estados  da  índia  e  o  reino  dó  Algarve 
e  foi  regedor  das  justiças  da  Casa  da  Suplicação  e  presidente  do 
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tára  à  saudosa  viúva  em  cerca  de  3:ooo  cruzados,  di- 
zem os  cronistas.  Quanto  a  mim  o  monumento  tumu- 
lar não  prima  pelo  bom  gosto.  E  uma  imensa  mole 
de  pedra  assente  sobre  o  dorso  de  dois  elefantes  lili- 
putianos, apezar  dos  padres  Carvalho  da  Costa  e  Jorge 
Cardoso  dizerem  dele  maravilhas  de  pasmar  (i). 
Logo  veremos  o  destino  deste  monumento. 


A  vigilância  dos  jesuitas  que  tão  bons  frutos  dera,- 
principiou  a  não  beneficiar  o  andamento  das  obras,  por^ 
que  um  empecilho  poderoso  se  atravessou  de  repente 
no  caminho  tão  bem  encetado. 

O  dinheiro  começou  a  faltar. 

Debalde  foi  que  os  padres  suspenderam  o  noviciado 
em  Campolide,  para  que  o  dinheiro  dispendido  no  sus- 
tento dos  noviços  revertesse  a  favor  da  nova  casa,  e 
debalde  seriam  todos  os  esforços  empregados  nesse 
sentido,  se  não  fora  um  inesperado  auxílio  que  a  Com- 
panhia  teve. 

O  capítulo  subsequente  ocupar-se  há  dessa  nova  e 
próspera  fase  da  Casa  de  Provação. 


Conselho  da  índia  e  partes  ultramarinas  — E  sua  mulher  D.  Maria 
de  Noronha,  filha  de  D.  Francisco  de  Faro,  vedor  da  Fazenda  dos 
reis  D.  Sebastião  e  D.  Henrique  e  de  D.  Maria  de  Albuquerque  ? 
sua  primeira  mulher;  os  quais  fundaram  e  dotaram  esta  casa  de 
provação  da  Companhia  de  Jesus  e  tomaram  esta  capela-mór 
para  sua  sepultura.  —  Faleceu  Fernão  Telles  de  Menezes  a  xxvi  de 
novembro  de  mdcv  e  D.  Maria  de  Noronha  a  vn  de  março  de 

MDCXXIII'». 

(i)  Respectivamente  nas  suas  obras  Corographia  Portuguesa 
e  Agiologio  Lusitano, . 


CAPÍTULO  VIII 


Sumário  :  Quem  era  Lourenço  Lombardo.  —  Um  mercador  aven- 
turoso.—  Sua  inclinação  à  vida  religiosa.  —  Desgostos  ínti- 
mos.—  Morte  de  sua  filha  e  de  sua  mulher.  —  Determina 
Lourenço  Lombardo  entrar  para  a  Companhia  de  Jesus.  — 
Sua  liberal  protecção  à  Gasa  do  Noviciado.  —  Ultima-se  o 
edifício  à  sua  custa.  —  Trasladação  dos  ossos  do  fundador 
para  a  igreja  do  Noviciado. — Em  que  se  descreve  a  Casa  de 
Provação.  — As  capelas  interiores. — Citam-se  algumas  telas 
do  noviço  Domingos  da  Cunha.  —  O  plano  do  arquitecto 
Baltazar  Alvares. 

No  Último  quartel  do  século  xvi  veio  de  Flandres 
tentar  fortuna  a  Portugal,  terra  então  azada  a  seme- 
lhantes empreendimentos,  um  mercador,  de  nome  Lou- 
renço Lombardo,  moço  ainda  e,  como  todos  os  flamen- 
gos, esperto  e  ousado  em  tratos  de  mercancia  (i). 
Mal  chegado  ao  reino,  oferecendo-lhe  ensejo  de  ir  ne- 
gociar a  Africa,  embarcou  para  a  Gosta  da  Mina  e 
depois  de  ter  agenciado  alguns  mil  cruzados  em  escam- 
bos vantajosos,  voltou  ao  reino  onde  casou  com  uma 
senhora,  filha  de  um  seu  compatriota  e  de  uma  portu- 
guesa.   O  nome  não  sei  de  memória  que  o  diga. 

Contivera-se  o  seu  activíssimo  génio  na  quietação 
do  ano  de  noivos,  como  então  usava  dizer-se.  Passado 
algum  tempo,  porém,  nem  os  carinhos  da  consorte  nem 


(i)  Era  natural  de  Ervens  CAntuérpia).  O  autor  do  Códice 
Manuscrito  A-4-11,  dá-lhe  3o  anos,  à  data  da  vinda  para  Portugal. 
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o  balbuciar  infantil  de  duas  crianças,  vindas  ao  mundo 
em  bem  funesta  hora,  o  puderam  prender  ao  remanso 
do  lar.  Era  incompatível  com  o  mercador  aquela  in- 
acção e  a  índia  misteriosa  chamava-o  de  longe  acenan- 
do-lhe  com  as  suas  preciosidades  e  os  seus  encantos. 

Esse  pais  fantástico  que  as  armas  portuguesas  anda- 
vam avassalando,  que  enchia  de  glória  os  seus  soldados 
e  de  especiárias  as  suas  naus,  constituía  o  sonho  doi- 
rado do  mercador  que  se  sentiu  irresistivelmente  atraído 
e  fascinado.  O  cravo  das  Molucas,  o  gengibre  do  Ma- 
labar, a  canela  de  Ceilão,  as  sedas,  os  diamantes  e  as 
pérolas  eram  os  imans  potentíssimos  que  uniam  a  mãe- 
pátria  à  colónia,  vencendo  perigos  e  distâncias ;  fonte 
de  inexauríveis  riquezas  que,  depois  de  encher  mais  os 
cofres  dos  particulares  que  os  do  estado,  veio  a  ser  a 
causa  primacial  da  decadência  da  índia  e  da  perda  da 
nossa  suzerania. 

O  mercador  não  resistiu.  O  seu  génio  empreen- 
dedor levou-o,  por  duas  vezes,  a  essa  região  cujas 
espécies  riquíssimas  negociou,  angariando  avultados 
cabedais  e  deixando  fama  da  sua  perícia  entre  os  co- 
mércios de  Goa  e  de  Cochim. 


* 

Opulento,  mas  quebrantado  dos  muitos  trabalhos 
que  passara,  voltou  de  vez  a  Portugal  para  descançar 
e  fruir  em  companhia  dos  filhos,  os  bens  que  adquirira 
e  que  lhe  proporcionariam  vida  folgada. 

Não  cuidou  êle  que  o  destino  se  apraz  muita  vez 
em  contrariar  lídimas  aspirações.  Durante  a  sua  longa 
ausência  ensandecera-lhe  o  filho  e  nêste  triste  estado  o 
veio  êle  encontrar,  inútil  para  si,  para  os  seus  e  para 
a  sociedade.    Foi  êste  o  primeiro  golpe,  série  de  outros 


—  111 


muitos,  que  sofreu  o  ousado  flamengo  com  a  resigna- 
ção de  que  mais  tarde  soube  dar  abundantes  provas. 

Era  então  Lourenço  Lombardo  um  dos  estranjeiros 
mais  ricos  que  residiam  em  Lisboa.  Esse  oiro,  porém, 
que  ganhara  à  custa  de  muitas  canceiras,  não  o  ente- 
soirava  êle,  como  muitos,  antes  pelo  contrário  o  distri- 
buia  largamente  em  esmolas,  já  pelos  necessitados,  já 
por  obras  pias  e  casas  religiosas,  à  excepção  dos  bens 
que  destinava  ao  património  dos  filhos  em  que  êle  con- 
centrava todas  as  suas  esperanças. 

* 

Por  êste  tempo  começou  o  mercador  a  frequentar 
São  Roque  e  a  privar  com  os  padres  da  Companhia. 
Não  sei  se  o  desejo  da  vida  devota  e  o  exemplo  dos 
padres  o  seduziu  ou  se  o  arrastou  para  ali  o  desgosto 
que  tivera  pela  doidice  do  filho  que  enviara  para  Flan- 
dres não  sei  por  que  motivo.  O  que  é  certo  é  que, 
pouco  a  pouco,  entrou  a  germinar  no  seu  cérebro  a 
ideia  de  entrar  em  religião,  consolidando  e  assegurando 
previamente  o  dote  da  filha.  Para  isso  iniciou  a  cons- 
trução de  umas  casas  no  Moinho  de  Vento  (i). 

Se  ela  casasse,  pensava  o  flamengo,  ficaria  desim- 
pedido de  ligações  que  lhe  tolhessem  o  recolher-se  a 
um  mosteiro,  pois  contava  que  sua  mulher,  desgostosa 
também,  quisesse  seguí-lo  em  tal  deliberação. 

Enganou-se,  porém.  A  esposa  itão  estava  muito 
fácil  em  fazer-lhe  a  vontade  e  preferia  a  liberdade  à 
clausura,  teimando  em  que  tanto  se  servia  a  Deus  num 
mosteiro  como  cá  fora. 


(i)  Estas  casas  foram  compradas  por  Roque  da  Costa  Bar-- 
rero.    Em  17 17  era  dôno  delas  seu  filho  Francisco  Barreto, 


Esta  teimice  veio  transtornar  completamente  os  pla- 
nos do  mercador  que,  desiludido  de  conseguir  os  seus 
fins,  passou  a  entreter  o  espírito,  já  repassado  de  mis- 
ticismo, na  direcção  das  obras  das  casas  que  andava 
edificando. 

Estava  Lourenço  Lombardo  na  maior  faina  delas, 
dirigindo  os  trabalhos  dos  alveneis,  quando  a  providên- 
cia lhe  veio  facilitar  a  realização  dos  seus  desejos. 
Morrera-lhe  a  filha  repentinamente,  e  o  mercador  que 
começava  a  vêr,  nesta  repetição  de  desastres,  a  clara 
indicação  da  vida  a  seguir,  vendo-se  sem  herdeiros  e 
cada  vez  mais  desejoso  de  entrar  para  a  Companhia, 
tentou,  por  todos  os  meios,  convencer  a  lacrimosa 
esposa,  j  Baldado  empenho  !  Sua  mulher  continuava 
resistindo  a  despeito  dos  seus  mais  convincentes  argu- 
mentos.   A  pobre  senhora  detestava  a  clausura. 

Tinham-se  concluído  então  as  casas  do  Moinho  de 
Vento  e  o  desanimado  flamengo  foi  habitá-las. 

Passados  dez  dias  certos  de  ali  estarem  instalados 
e  não  mais  de  vinte  do  falecimento  da  filha,  acabaram 
de  vez  as  discussões  domésticas,  porque  a  mãe  levou 
o  mesmo  caminho,  tão  repentina  e  misteriosamente  co- 
mo ela. 

Estas  duas  mortes,  com  breves  intervalos  e  aparen- 
temente semelhantes,  foram  motivo  de  graves  acusações 
para  a  Companhia  de  Jesus.  Não  serei  eu  que  acuse 
nem  tampouco  que  a  ilibe  da  infamante  nódoa.  Não 
possuo  dados  suficientes  para  um  libelo  acusatório  nem 
tenho  argumentos  de  valor  para  a  sua  defesa. 

As  doenças  e  morte  das  pessoas  ricas,  quando  su- 
cedidas assim  repentinamente  e  envoltas  num  veu  de 
mistério,  são  sempre  um  labeo  para  os  herdeiros  e, 
neste  caso,  a  Companhia  estava  naturalmente  indicada, 
como  tal.    As  aparências  são  na, verdade  esmagadoras. 

À  consciência  de  cada  um  cabe  julgar  a  questão 
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como  entender.  Eu,  limitei-me  a  referir  o  facto,  tal 
qual  se  deu,  segundo  o  cronista  que,  bom  é  de  frisar, 
era  jesúita  da  casa  de  S.  Roque. 

Liberto  finalmente  dos  liames  que  o  prendiam  às 
últimas  afeições  terrenas,  desatados  um  a  um,  a  golpes 
dolorosos ;  o  mercador  (a  conselho  do  Padre  Fernão 
Guerreiro  seu  director  espiritual)  mandou  vir  de  Flan- 
dres o  filho  que  para  lá  enviara,  afim  de  o  sujeitar  a 
um  exame  médico-jurídico. 

Realizado  este,  pouco  depois,  deu-o  por  mentecapto. 

Foi  o  último  golpe  despedido  pela  mão  da  provi- 
dência (?)  e  que  veio  embotar-se  na  resignação  com  que 
ele  temperara  a  alma,  já  voltada  para  Deus.  A  vizi- 
nha casa  de  São  Roque,  enaltecida  naturalmente  pela 
palavra  persuasiva  do  padre  Guerreiro,  chamou-lhe 
em  particular  as  atenções,  e  em  breve  o  flamengo,  de- 
pois de  repartir  largamente  os  seus  bens  pelos  parentes 
da  defunta  esposa,  de  casar  rica  uma  irmã  sua  e  de 
fazer  liberais  esmolas,  tomou  o  hábito  do  Noviciado  da 
Cotovia  a  favor  de  quem  fez  reverter  a  legítima  ma- 
terna do  filho,  caso  ele  continuasse  naquele  estado  (i). 

Em  junho  de  i6i3,  tomou  o  irmão  Lourenço  os  prí- 


(i)  A  legítima  era  de  3:ooo  cruzados  que  só  mais  tarde  entra- 
ram em  poder  da  Companhia,  porquanto  o  mentecapto  morreu 
muito  depois  do  pai  no  colégio  de  Coimbra  (citado  Mss.  A-4-1 1 
da  Biblioteca  Nacional).  Os  restantes  bens  do  mercador,  afora  o 
dinheiro,  compunham-se  de  prédios  de  moradia  em  Lisboa,  ao 
todo  vinte  e  uma  moradas  de  casas  no  Moinho  de  Vento,  Boa 
Vista,  rua  da  Rosa  e  rua  da  Cutelaria  {Livro  das  Rendas^  maço  10 
do  Cartório  do  Colégio  dos  Nobres  —  Torre  do  Tombo). 
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meíros  votos  em  Campolide,  voltando  depois  para  a 
casa  professa  porque,  como  êle  era  já  entrado  em  anos 
e  milito  achacado,  dispensou  com  êle  o  reverendo  Padre 
Geral  para  que  fizesse  o  noviciado  na  casa  de  São  Ro- 
que (i). 

Aí  esteve  até  março  de  1614.  Nesta  data  foi  para 
o  colégio  da  Cotovia  acompanhado  pelo  seu  inseparável 
confessor  Fernão  Guerreiro. 

Lourenço  Lombardo  não  quiz  ser  sacerdote.  Como 
em  junho  de  161 5  já  tivesse  feito  os  chamados  votos  de 
estudante,  pediu  ao  Geral  o  aceitasse  professo  de  três 
votos,  o  que  lhe  foi  imediatamente  concedido  em  aten- 
ção aos  imensos  benefícios  de  que  lhe  era  devedora  a 
Companhia. 

Finalmente,  em  2  de  junho  de  1634,  depois  de  ter 
dispendido  o  melhor  da  sua  fazenda  nas  obras  do  No- 
viciado, rendeu  a  alma  a  Deus.  Foi  enterrado  a  meio 
da  sacristia  em  uma  campa  raza  com  um  simples  epi- 
táfio. 

Na  parede  fronteira,  colocaram-lhe,  os  jesuítas,  o 
retrato  para  a  memória  das  suas  boas  obras,  o  qual, 
naturalmente  ardeu  no  incêndio  de  1843,  se  antes  disso 
a  mão  irreverente  de  algum  exaltado  lhe  não  deu  peor 
fim. 

j  Foi  pena!  ^Pois  não  seria  curioso,  amigo  leitor, 
se  eu  pudesse  aqui  estampar  a  fisionomia  desta  interes- 
sante personagem  ? 

# 

Como  o  irmão  Lourenço  tinha  muita  agência  e  in^ 
dústria  de  lidar  com  obras,  mal  assumiu  a  direcção  da 


(i)  Códice  Manuscrito,  já  citado. 
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fábrica  do  edifício,  logo  se  principiou  a  gastar  menos  e 
a  aproveitar  muito  mais  (i). 

Em  1676  estava  acabado  o  templo  e  no  primeiro  de 
novembro  desse  mesmo  ano  foi  colocado  o  Santíssimo 
numa  das  capelas  do  cruzeiro. 

Oito  dias  depois,  diz  o  cronista,  fez-se  solenemente 
a  trasladação  dos  ossos  do 
fundador  para  a  nova  casa. 
Havia  nove  anos  que  ja- 
ziam na  sacristia  de  São 
Roque,  encerrados  num 
cofre  de  veludo  negro  com 
fechaduras  doiradas. 

Foi  imponentíssima   Figura  12.  -  a  casa  nobre  de  Fernão  Te- 
.     ,      ^  les,  na  quinta  de  Monte-Olivete,  indicada 

essa  traSiaaaÇaO.      U  cor-      cnmo  sendo  o  Noviciado  da  Cotovia  na 

vista  perspectiva  de  Friederick  Schoene- 
mann,  mais  conhecida  pelo  nome  de  Vista 
dc  Hamburgo. 


tejo  organizou-se  à  porta 
de  São  Roque,  entre  a 
multidão  que  se  apinhava 

no  largo,  defronte  da  casa  professa,  e  se  alastrava  desde 
aí  até  à  Cotovia,  bordando  o  caminho  de  duas  alas 
compactas. 

Nunca  faltava  o  povo  a  estas  cerimónias  que  cons- 
lituiam  o  mais  predilecto  dos  seus  escassos  divertimen- 
tos. Emquanto  cá  fora  êle  se  agitava  de  curiosa  ansie- 
dade, faziam-se  dentro  do  templo  os  últimos  prepara- 
tivos e  os  jesuítas,  terceiros  de  S.  Francisco  e  outros 
religiosos,  que  tinham  tomado  a  peito  a  organização  do 
cortejo,  giravam  azafamados  dando  as  últimas  instru- 
ções para  o  saimento  fúnebre. 

Os  restos  mortais  de  Fernão  Teles,  que  estavam 
colocados  em  um  trono  armado  no  cruzeiro  da  igreja 


(1)  Imagem  da  Virtude,  em  o  Noviciado  de  Lisboa^  pelo  pa- 
dre António  Franco,  pág.  16. 
i5 
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foram,  então,  em  presença  de  numerosa  assistência, 
encerrados  na  tumba  da  Misericórdia  onde  ele,  por 
várias  vezes,  fora  Provedor  (i).  Findo  o  encerra- 
mento, os  parentes  do  fundador  tomaram  o  féretro  aos 
hombros  e  saíram  a  porta  do  templo  rompendo  a  mar- 
cha do  cortejo.  Atrás  caminhavam  os  jesuítas,  depois 
os  terceiros  de  S.  Francisco  e  em  seguida  um  inter- 
minável acompanhamento  de  clérigos  seculares,  religio- 
sos de  várias  ordens,  muitos  fidalgos  e  não  menor 
quantidade  de  povo.  Iam  todos,  de  velas  acesas,  en- 
toando cânticos. 

Subiu,  assim  organizado,  o  fúnebre  préstito,  a  lomba 
do  Moinho  de  Vento  por  entre  a  turba  que,  à  sua  pas- 
sagem, se  descobria  respeitosamente  ;  e  ladeando  os 
terrenos  do  cerrado  de  S.  Roque,  onde  cento  e  tantos 
anos  depois  se  havia  de  erigir  a  Patriarcal,  parou  final- 
mente à  porta  do  Noviciado.  Aí  tinham  os  noviços 
preparado  uma  recepção  condigna. 

A  igreja  da  Casa  de  Provação  estava  toda  coberta 
de  panos  de  luto  e  alumiada  por  milhares  de  luzes. 
Junto  ao  carneiro  que  esperava  os  ossos  de  Fernão 
Teles,  erguia-se  uma  eça  de  7  degráus.  Aí  colocaram 
o  caixão. 

Entrado  o  cortejo  no  templo,  a  breve  trecho  encheu-se 
este  completamente  e,  depois  de  se  cantarem  ofícios 
solenes  e  de  se  dizerem  muitas  missas  por  alma  do 
fundador,  foi  o  seu  corpo  descido  à  sèpultura  com 
acompanhamento  de  todos  os  presentes,  entre  o  mur- 
múrio das  orações  e  os  cânticos  dos  religiosos. 

Aí  ficou  o  Regedor  das  Justiças  dormindo  o  último 
sono,  à  sombra  daquelas  paredes  que  a  sua  piedade 


(í)  ^  Misericórdia  de  Lisboa,  pelo  sr.  Victor  Ribeiro.  Lista 
dos  Provedores. 


fundara,  esperando  sua  esposa  que  anos  depois  se  lhe 
foi  juntar  no  sossêgo  do  túmulo  (i). 

Em  i3  de  junho  de  1619,  dia  de  Santo  António, 
entraram  os  noviços  a  acomodar-se  no  colégio,  graças 
às  instantes  diligências  do  Provincial  e  à  energia  e  pron- 
tidão com  que  o  irmão  Lourenço  andara  na  direcção 
das  obras. 

Mas  nem  o  edifício  para  o  Noviciado  nem  a  igreja 
estavam  concluidos.  Apenas  se  ultimara  o  indispensá- 
vel para  a  instalação  dos  noviços,  como  os  cubículos 
para  estes,  o  refeitório,  a  cozinha  e  outras  oficinas  de 
urgente  necessidade  (2). 

Pouco  tempo  depois,  para  ali  foram  habitar  também 
os  noviços  dos  colégios  de  Évora  e  de  Coimbra  que 
tinham  sido  extintos. 

'  O  edifício,  tal  como  o  delineara  Baltazar  Alvares, 
o  arquitecto  do  mosteiro  de  S.  Bento,  possuía  dois 
andares,  atravessados  de  extensos  corredores  aboba- 
dados e  alegres.  Todas  as  suas  quatro  fachadas  tinham 
explêndida  vista.  A  principal  era  constituída  pela  face 
sul  e  em  quási  todo  o  seu  comprimento  corria  um  tabo- 
leiro  de  cantaria,  levantado  do  chão  à  altura  de  uma 
lança.  Subia-se  para  este  taboleiro  por  duas  escadas 
laterais,  para  os  que  ali  iam  se  poderem  encostar 


(1)  D.  Maria  de  Noronha  tão  agradecida  ficou  aos  jesuítas, 
pela  solenidade  da  trasladação,  que  doou,  à  igreja  do  Noviciado, 
uma  caçoila,  uma  lâmpada  e  dois  pevitários  de  prata  para  orna- 
mento da  capela-mór. 

(2)  Em  1841  a  cbzinha  dos  jesuítas  servia  de  laboratório  quí- 
mico. 
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^  lograr  a  boa  vista  que  a  seus  olhos  oferece  o  si- 
tio (i).  ' 

A  meio  desta  fachada  ficava  a  igreja  (2). 

Todos  estes  pormenores  se  vêem  facilmente  nas 


Fig.  13  —  o  edifício  do  Noviciado  da  Cotovia  tal  como  se  achava  em  1817 
segundo  a  gravura  estampada  no  2.**  volume  da  Mnemosine  Lusitana 


plantas  insertas  neste  volume.  Tanto  no  gráfico  de 
Monteiro  de  Carvalho,  como  no  de  Mardel,  Poppe  e 


(1)  Manuscritos  A-4-11  e  B-15-24,  capítulo  V,  pág.  57. 

(2)  Diz  o  anónimo  autor  da  Descripção  Métrica  de  Lisboa 
(Relação  em  que  se  trata  e  fa'{  uma  breve  Descripção  dos  Arredo- 
res mais  chegados  à  cidade  de  Lisboa,  i6j6): 

Mais  avante  a  Cotovia 
CoUegio  de  obra  moderna  « 
De  pedra,  cujo  instituto 
E  puro  exemplo  e  modéstia. 
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Andreis,  percebem-se  com  nitidez,  o  taboleiro  e  as 
escadas  que  ornamentavam  a  face  do  Noviciado. 

Era  a  frontaria  do  templo,  conforme  o  desenho  es- 
tampado na  Mnemosine  Lusitana,  de  singela  aparência. 

Compunha-se  de  três  corpos,  separados  uns  dos 
outros  por  pilastras  dóricas.  No  do  meio,  que  era  o 
mais  largo  e  se  prolongava  em  altura  formando  um 
corpo  superior,  abria-se  a  porta  principal ;  nos  laterais 
havia  mais  duas  portas  cujas  minúcias  arquitectónicas 
se  tornam  pouco  perceptíveis  na  gravura.  Sobre  êstes 
três  corpos  corria  uma  arquitrave.  Os  corpos  laterais 
eram  rematados  por  uma  platibanda,  erguendo-se  nos 
extremos  dois  ornamentos  em  forma  de  basílica. 

No  prolongamento  do  corpo  central,  que  acabava 
em  bico  rematado  por  uma  cruz,  havia,  entre  dois 
apainelamentos  e  superior  a  um  escudo  de  armas,  o 
janelão  do  coro  pelo  qual  a  igreja  recebia  claridade. 

De  como  era  o  templo  interiormente,  tratarei  a  seu 
tempo. 

Vamos  agora  visitar  o  edifício,  correr  o  claustro,  a 
portaria  e  os  largos  corredores.  Servir-nos  há  de  guia 
o  autor  anónimo  tão  citado  neste  capítulo.  Ele  nos 
encaminhará  como  conhecedor  da  casa,  porque  de  lá 
era,  mostrando  ao  leitor  o  que  houver  digno  de  menção. 

Sigamo-lo,  pois. 

* 

Como  já  disse,  a  igreja  ficava  a  meio  da  fachada  em 
cujos  extremos  dois  corredores,  um  ao  nascente  e  outro 
ao  poente,  tomavam  todo  o  comprimento  do  edifício 
perpendicularmente  àquele.  Nesses  corredores,  que 
recebiam  luz  por  muitas  janelas,  ficavam  sómente  os 
cubículos  dos  noviços,  que  tinham,  por  seu  turno,  ja- 
nelas sôbre  a  cêrca. 
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Por  detrás  da  igreja,  e  paralelamente  à  fachada  prin- 
cipal, corria  um  dormitório  que  dividia  o  edifício  pelo 
meio,  facilitando  a  passagem  de  um  corredor  para 
outro. 

Entre  o  corredor  do  nascente,  que  olhava  para  ci- 
dade, e  o  templo  havia  um  claustro  de  quatro  lanços 
pequenos,  com  os  seus  pilares  de  cantaria  e  os  respe- 
ctivos arcos  sobre  êles,  tudo  branqueado  a  cal.  Em 
um  desses  lanços  abriam-se  três  vãos,  como  nichos  de 
igreja,  os  quais  serviam  de  locutório  aos  noviços,  visto 
ser  proibido  entrar  nos  corredores  outra  pessoa  que 
não  fosse  algum  príncipe  da  igreja  ou  pessoa  de  grande 
categoria.  Uma  porta  comunicava  os  lanços  do  claus- 
tro com  o  interior  da  casa. 

Por  cima  dos  quatro  lanços  inferiores  corriam  ou- 
tros tantos,  correspondentes  ao  segundo  pavimento  do 
edifício,  com  as  janelas  rasgadas  sobre  as  arcadas  do 
claustro,  os  quais  eram  mui  bons  e  capares,  no  dizer  do 
cronista. 

Nêsses  lanços  superiores  do  claustro,  é  que  muita 
vez  se  alojavam  os  confessores  do  Paço  para  conferen- 
ciarem, sôbre  graves  assuntos,  com  pessoas  -de  prima- 
cial importância. 

Do  outro  lado  do  templo  ficava  um  claustro  seme- 
lhante a  este,  encostado  ao  qual  estava  a  sacristia. 
Nêle.se  achavam,  acomodados  o  refeitório  e  outras  ofi- 
cinas, servindo  ao  mesmo  tempo  de  passagem  para  a 
portaria  do  coro. 

Neste  corredor  do  poente  encontravam-se  os  alo- 
jamentos dos  noviços  e  dos  padres  velhos  e  achacosos 
por  que  lhes  permitia  ir  ao  claustro,  à  portaria  e  ao 
refeitório  sem  que  tivessem  de  subir  ou  descer  degraus, 
ficando  apesar  disso  as  janelas  dos  cubículos  alguns 
metros  levantadas  do  chão. 

Sôbre  os  três  corpos  do  primeiro  pavimento  assen- 
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tavam,  por  cima,  outros  três,  para  os  quais  se  subia  por 
uma  escadaria  de  pedra,  larga  e  clara,  que  ia  ter  ao 
corredor  de  que  já  falei,  paralelo  à  fachada  principal. 

Era  próximo  desta  escada  que  existia  uma  das 
duas  capelas  interiores  do  Noviciado.  Esta  era  a  prin- 
cipal. Nela  gastou  o  irmão  Lourenço  Lombardo  cerca 
de  mil  cruzados  fazendo-a  quási  toda  de  novo,  ainda 
antes  de  entrar  para  a  Companhia.  Pela  sua  situação, 
no  principio  do  corredor  de  cima  e  perto  da  portaria, 
era  muito  frequentada  não  só  dos  noviços  como  de 
outros  padres,  que  ali  iam  dizer  as  suas  missas,  e  de 
muitos  nobres  que  acorriam  às  festas  da  Gasa  de  Pro- 
vação, especialmente  àquelas  que  os  noviços  faziam  à 
sua  padroeira.  O  tecto  da  capelinha  era  de  abóboda, 
gessado  e  com  lavores  doirados,  e  o  chão  de  ladrilho 
tendo  ao  meio  uma  pedra  de  mármore  negro. 

Do  lado  esquerdo  abriam-se  três  janelas,  por  onde 
o  templo  recebia  abundante  luz,  com  as  vidraças  pin- 
tadas de  verde,  assim  como  a  bandeirola  da  porta,  da 
banda  de  dentro.  Entre  elas  viam-se  umas  telas  re- 
presentando vários  passos  da  vida  de  S.  Francisco  Xa- 
vier, devidas  ao  pincel  do  noviço  Domingos  da  Cunha 
de  quem  adiante  falarei.  As  molduras  eram  de  talha 
doirada 

Por  baixo  dêstes  quadros  e  rodeando  a  capela  ha- 
via um  rodapé  de  belos  azulejos,  representando  os  mis- 
térios de  Nossa  Senhora  e,  entre  as  portas  que  lhe  da- 
vam aceso,  um  grande  painel,  encaixilhado  em  talha 
doirada,  onde  se  via  S.  Francisco  Xavier  morrendo  em 
uma  cabana,  ao  desamparo.  O  restante  das  paredes, 
livres  de  telas,  era  gessado  com  lavores  doirados  como 
o  tecto. 

Do  outro  'ado,  fronteiro  a  parede  das. três  janelas, 
ornavam  a  parede  alguns  quadros  do  mesmo  artista, 
com  os  passoí  da  vida  de  Santo  Inácio  de  Loiola, 


« 
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assentes,  da  mesma  forma  que  os  outros,  sôbre  um 
rodapé  de  azulejos. 

A  c§pela-mór  era  toda  doirada ;  tinha  um  retábulo 
do  mesmo  autor  e,  sôbre  o  arco  dela,  o  nome  do  Sal- 


i 


Fig,  14  —  O  Noviciado  da  Cotovia 
segundo  o  gráfico  exarado  no  Roteiro  da  Agua  Livre,  feito  em  1622 
por  João  Nunes  Tinoco 


vador  do  Mundo  em  lavores  de  gesso,  com  raios  de 
oiro  em  derredor. 

Nesta  capelinha  rezava-se  todos  os  dias  umâ  missa 
de  alva,  à  qual  assistiam  todos  os  noviços  e  alguns  pa- 
dres da  casa  professa,  para  o  que  havia,  encostados  à 
parede  fronteira  ao  altar,  uns  largos  assentos  com  re- 
mates de  talha.  Bordando  as  paredes  latérais,  uns 
bancos  singelos  serviam  de  assento  aos  noviços  para 
ouvirem  as  práticas  espirituais,  que  eram  diái^ias.  Com- 
pletavam a  ornamentação  dois  grandes  armários  doi- 
rados para  arrecadação  dos  paramentos^  em  um  dos 
quais,  de  grande  fundura,  se  revestia  oi)adre  para  a 
celebração  da  missa  (i).  / 


(i)  Citado  manuscrito  B-5-24  da  Bibliotecf  Nacional. 
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No  corredor  do  andar  inferior,  que  servia  a  porta- 
ria, ficava  a  outra  capela  consagrada  à  Virgem,  de  me- 
nores dimensões  do  que  a  primeira.  O  painel  do  altar 
era  uma  cópia  da  lendária  tela  atribuída  ao  Evangelista 
S.  Lucas.  O  tecto  era  de  abóboda,  ornado  de  uma 
simples  pintura.  Nas  paredes  estavam  quatro  quadros 
representando  os  quatro  doutores  da  Igreja.  O  resto 
da  parede,  livre  de  painéis,  era  coberta  de  azulejos. 

O  altar,  sob  um  arco  de  cantaria,  tinha,  ao  meio  de 
um  retábulo  de  talha,  a  imagem  da  Senhor,  muito  ve- 
nerada dos  noviços.  Fronteira  ao  altar,  recolhida  sob 
outro  arco  de  pedra,  ficava  uma  porta  larga  que  abria 
para  a  enfermaria,  donde  os  noviços  doentes  ouviam  a 
missa  diária. 

A  primeira  destas  capelas  ardeu  em  dezembro  de 

1731. 

A  chama  de  uma  vela  tombada  sobre  os  estofos  que 
ornamentavam  um  presépio,  deu  origem  ao  incêndio. 

Os  noviços  que  estavam  trabalhando  na  armação 
do  presépio,  tão  rápido  crescimento  tomou  o  fogo  que 
a  custo  se  salvaram.  Veio  abaixo  o  estuque  do  tecto, 
ficaram  destruídas  diferentes  armações  e  arderam  quási 
todos  os  quadros  de  Domingos  da  (^unha.  Orçaram 
os  prejuízos  em  cerca  de  5:ooo;2í)00o  reis(i). 

* 

O  projecto  de  Baltazar  Alvares  nunca  se  chegou  a 
executar.  Dos  quatro  lanços  de  corredores,  em  der- 
redor, que  deveria  ter  o  edifício,  segundo  o  primitivo 


(i)  Manuscrito  B-I2-33  da  Biblioteca  Nacional,  capítulo  VII, 
pág.  345. 
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plano,  só  três  se  chegaram  a  concluir  e  nem  tanto  era 
preciso  para  alojamento  dos  noviços  que,  segundo  o 
padre  António  F^-anco,  viviam  mais  contentes  com  o 
canto  de  um  cubiculo  do  que  os  que  viviam  no  mundo 
em  palácios  mui  grandiosos  (i). 

O  espaçoso  páteo  interior,  que  ainda  hoje  vemos 
no  moderno  edifício  da  Escola  Politécnica,  é  o  páteo 
primitivo  do  Noviciado  a  que  alude  a  narração  a 
que  me  tenho  referido.  Apenas  as  duas  cisternas  ca- 
racterísticas foram  suprimidas,  há  dois  anos,  no  furor 
de  uma  obra  qualquer.  Com  isso  não  ganhou  a  esté- 
tica e  perdeu  a  tradição. 

Saiamos  outra  vez  fora  da  clausura  e  entremos  na 
igreja. 


(i)  Memoria  Histórica  da  Fundação  da  Casa  do  Noviciado  da 
Cotovia^  no  Cartório  do  Colégio  dos  Nobres  existente  na  Torre 
do  Tombo,  maço  lo,  capítulo  lo. 


CAPÍTULO  IX 


Sumário:  Descreve-se  a  igreja  do  Noviciado.  —  São  enumeradas 
as  capelas  do  templo  e  apontam-se  os  seus  instituidores.,— 
Citam-se  os  apontamentos  de  José  Valentim  de. Freitas  e  o 
livro  de  Gonzaga  Pereira.  —  Uma  lápide  que  escapou  ao  in- 
cêndio de  1843.  —  Onde  está  actualmente  o  túmulo  dos  fun- 
dadores. —  Projecta-se  remover  o  rnausoleu.  —  Alguns  qua- 
dros notáveis  da  igreja.  —  Vem  a  balha  o  irmão  pintor 
Domingos  da  Cunha.  —  Sua  tempestuosa  mocidade.  —  Al- 
guns dados  biográficos  do  grande  artista.  —Celebridade  das 
suas  telas.  —  Menciona-se  a  história  milagrosa  de  um  S.  Fran- 
cisco Xavier.  —  Um  retrato  de  el-rei  D.  João  IV.  —  Enu- 
meram-se  alguns  despojos  do  antigo  templo  —  Fala-se  da 
cerca  da  Casa  de  Provação.  —  A  freqúente  falta  de  água.  — 
iRefere-se  um  milagre! 

O  templo  do  Noviciado  da  Cotovia,  voltado  ao 
sul,  era  de  uma  só  nave  e  tinha  a  forma  de  cruz.  Ao 
todo  possuía  nove  capelas  incluindo  a  capela-mór  con- 
sagrada a  Nossa  Senhora  da  Assunção,  padroeira  da 
casa.  No  altar  desta  havia  um  quadro,  representando 
a  Assunção  da  Virgem  assistida  dos  Apóstolos,  do 
pincel  de  Domingos  da  Cunha. 

0  chão  era  lageado  de  mármores  multicores.  Do 
lado  da  Epístola  havia  uma  tribuna  para  oração  dos 
noviços,  e  do  lado  do  Evangelho,  sob  um  arco  de  can- 
taria, o  túmulo  dos  fundadores. 

As  oito  restantes  capelas  eram  as  seguintes : 

* 

1  .*)  Capela  de  Nossa  Senhora  da  Graça. — Ficava  no 
cruzeiro,  do  lado  do  Evangelho.    Tinha  uma  imagem, 
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em  vulto,  da  Virgem,  da  particular  devoção  do  noviço 
Domingos  da  Cunha  e,  aos  lados,  sobre  o  altar,  as  ima- 
gens de  S.  José  e  da  Nossa  Senhora  de  Santa  Ana, 
ante  as  quais  ardiam  sempre  duas  velas,  todas  as  terças 
feiras  e  nos  dias  das  novenas  dos  mesmos  santos,  con- 
forme o  legado  de  José  Pereira  Santiago  (i). 

Esta  capela  fora  instituida,  em  1620,  pelo  cónego 
da  Sé  Zacarias  Agostinho  da  Rocha,  que  a  comprara, 
por  escritura  de  3  de  agosto  desse  ano,  aos  padres  do 
Noviciado,  dando  por  ela  i5oíí)ooo  réis,  legando-lhe, 
por  sua  morte,  um  juro  de  i6o;2?)ooo  réis  no  Almoxari- 
fado de  Abrantes.  Ao  reitor  da  Gasa  de  Provação  e 
aos  seus  sucessores  ficaram,  como  administradores  da 
capela,  os  encargos  do  pagamento  de  3oitt>ooo  réis  a 
cada  um  dos  três  capelães  e  de  20ví)ooo  réis  para  a 
fábrica  e  guisamentos,  guardando  para  si  os  cincoenta 
restantes. 

O  cónego  Rocha  faleceu  a  20  de  julho  de  i636  e 
foi  sepultado  aos  pés  do  altar  desta  capela,  onde  se 
diziam  três  missas  quotidianas  por  sua  alma  (2). 

O  retábulo  do  altar,  foi  feito  à  custa  de  Manuel 
Lopes  do  Lavre,  por  intercessão  do  padre  João  da 
Fonseca,' então  reitor  do  Noviciado  e  grande  devoto 
da  Senhora  da  Graça. 


( 1 )  Cartório  do  Colégio  dos  Nobres  —  Livro  184  da  Coleção 
do  Ministério  do  Reino,  pág.  49  verso. 

Frei  Agostinho  de  Santa  Maria,  no  seu  Santuário  Mariano^ 
volume  I,  pág.  3o8,  diz  desta  imagem  :  He  esta  Santa  Imagem  de 
madeira  estofada,  e  de  grande  e  formosa  presença  e  estatura;  com 
esta  santa  imagem  teem  todos  os  religiosos  daquella  casa  grande 
devoção. 

(2)  Livro  154  da  Coleção  já  citada,  pág.  41,  41  v.«  e  42. 
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2.  *)  Capela  do  Santo  Cristo  Crucificado. — Era  no 
cruzeiro,  do  lado  da  Epístola,  e  nela  havia  um  retábulo 
com  um  painel  feito  por  um  noviço  da  casa,  que  bem 
podia  ser  Domingos  da  Cunha.  Esta  capela  fora  com- 
prada, ao  Noviciado,  por  D.  Paulo  de  Meneses,  pelo 
preço  de  180^000  réis,  que  logo  entregou,  com  a  fa- 
culdade de  fazer  um  carneiro  aos  pés  do,  altar  para  sua 
sepultura.  A  escritura,  donde  consta  tal  contrato,  tem 
a  data  de  9  de  março  de  lôSy.  Por  ela  se  obrigou  o 
instituidor  a  legar,  por  sua  morte,  2:000  cruzados  para 
a  fábrica  da  capela  e  para  dar  guisamentos  a  dois  ca- 
pelães, ficando  este  encargo  no  morgado  que  instituirá 
em  seu  sobrinho  D.  Joáo  de  Meneses  e  que  era  admi- 
nistrado, em  1760,  por  D.  José '  de  Meneses  com  a 
mesma  obrigação. 

O  mesmo  D.  Paulo  deixou  a  esta  capela  uma  lâm- 
pada, castiçais,  galhetas,  gomil  e  prato,  tudo  de 
prata  (i). 

3.  '^)  Capela  de  S.  João  Baptista.  —  Era,  no  corpo 
da  igreja,  a  primeira  do  lado  da  Epístola  vindo  do  cru- 
zeiro. Dos  apontamentos  de  José  Valentim,  feitos  em 
seguida  ao  incêndio  de  1843  (2)  deduz-se  ter  tido  esta 
capela  um  painel  grande,  sobre  o  altar,  e  mais  dois, 
de  menores  dimensões,  de  cada  lado.  Nela  ardia  sem- 
pre uma  lâmpada  conforme  o  legado  do  seu  instituidor, 


(1)  Livro  i54  da  Colecção  já  citada,  pág.  42  v.<* 

(2)  Esses  apontamentos  existem  na  Biblioteca  da  Associação 
dos  Arqueólogos  Portugueses,  no  Museu  do  Carmo, 
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que  fora  João  Vieira  Matoso,  rico  português  natural  de 
Tânger. 

Comprara-a  êle,  por  escritura  de  12  de  abril  de  1669, 
para  seu  jazigo  e  dos  seus,  pela  quantia  de  3ooíí)Ooo  réis, 
com  o  encargo,  para  os  administradores,  de  uma  missa 
quotidiana  por  sua  alma  e  pela  de  sua  mulher. 

Aos  herdeiros  cabia  a  nomeação  do  capelão  ao  qual 
se  pagava  35í5^ooo  réis  anuais.  O  remanescente  do 
dinheiro  era  destinado  para  a  fábrica  da  capela,  azeite 
para  a  lâmpada  e  guisamentos  para  a  missa. 

Estes  bens,  que  eram  vinculados,  herdou-os  seu 
filho  primogénito  Francisco  Vieira  Matoso,  que  ali  foi 
sepultado,  tendo  falecido,  com  74  anos,  em  22  de  março 
de  173 1,  depois  de  ter  servido  com  distinção  nas  cam- 
panhas do  Alentejo  (1).  Era  irmão  do  Brigadeiro  Iná- 
cio Vieira  Matoso,  dono  de  uma  quinta  no  Campo  Pe- 
queno onde  costumavam  ir  a  passear  a  rainha  D.  Ma- 
ria Ana  de  Áustria  e  os  infantes  (2),  e  de  Manuel 
Vieira  Matoso,  morador  em  Goa  e  Familiar  do  Santo 
Oficio  da  Inquisição (3). 


4.*)  Capela  de  S.  Francisco  Xavier.  —  Era  a  se- 
gunda do  mesmo  lado,  vindo  do  cruzeiro.  Os  aponta- 
mentos de  José  Valentim  dizem-nos  ter  tido  uma  ima- 
gem de  pedra  do  Santo  e  duas  mais  pequenas  em  uns 
nichos  laterais. 


(1)  Gaveta  de  Lisboa  de  i  de  abril  de  lySi. 

(2)  Idenif  de  12  de  abril  de  lySi. 

(3)  Habilitações  para  familiares  do  Santo  Oficio  de  Manuel  e 
Francisco  Vieira  Matoso,  filhos  de  João  Vieira  Matoso.  Maço  18, 
documento  499.    Torre  do  Tombo. 
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Esta  capeia  fòra  instituída  pela  rainha  D.  Maria 
Francisca  Isabel  de  Sabóia  dando  por  ela  3oo;z&ooo  réis, 
mandando-a  guarnecer  de  pedrarias  e  embutidos  e 
deixando,  por  sua  morte,  à  Casa  de  Provação  5:ooo 
cruzados  para  os  padres  cuidarem  do  seu  ornato.  A 
invocação  primitiva  era  a  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, porem  a  rainha  D.  Maria  Ana  de  Áustria  igno- 
rando isto,  ao  tomá-la  sob  a  sua  protecção,  ornou-a  de 
ricos  paramentos,  consagrando-a  a  S.  Francisco  Xavier, 
e  instituindo-lhe,  no  testamento  com  que  faleceu,  uma 
missa  quotidiana  por  sua  alma  e  por  alma  de  el-rei  seu 
marido.  Nêste  sentido  deixou  à  casa  um  legado  de 
10:000  cruzados  com  obrigação  de  se  dar  8oíií)Ooo  réis 
ao  capelão,  guisamento  para  a  missa,  azeite  para  a 
lâmpada  e  de  se  festejar  o  dia  do  Santo  (i). 

Em  vista  disto  o  reitor,  que  ao  tempo  dirigia  o  No- 
viciado, separou  as  duas  capelas,  que  no  testamento 
de  D.  Maria  Ana  de  Áustria  tinham  ficado  confundidas, 
indo  a  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  com  a  sua 
imagem,  para  o  lado  do  Evangelho. 

* 

5.*)  Capela  de  S.  Luis  Gonzaga.  —  Era  a  primeira 
do  lado  do  Evangelho.  Foi  comprada  ao  Noviciado, 
por  escritura  de  3o  de  junho  de  1666,  por  Luís  Correia 
da  Paz,  muito  devoto  daquele  Santo,  seu  patrono,  afim 
de  ali  ter  jazida,  dando  por  ela  39oí5í)00o  réis.  Por 
outra  escritura,  de  27  de  abril  de  1669,  deu  mais 
35oííC)Ooo  réis  obrigando-se  o  reitor  à  fábrica  da  capela 


(1)  Citado  livro  154  da  Colecção  do  Ministério  do  Reino, 
pág.  44  e  44  V.» 
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e  aos  outros  encargos  costumados.  Falecendo  Luís 
Correia  em  1691  deixou,  por  testamento,  um  juro  de 
69ÍJÍ5000  réis,  no  Rendimento  do  Tabaco,  para  dois 
anais  de  missas,  de  3oíí)OOo  réis  cada  uma,  e  os  dez 
mil  réis  restantes  para  os  administradores. 

Por  morte  de  seus  filhos,  ficaram  ainda  ao  Novi- 
ciado umas  casas  na  rua  dos  Ourives  com  obrigação 
de  outra  missa  diária  e  a  quinta  do  Banha,  em  Capa- 
rica, com  o  encargo  de  um  anal  de  missas. 

Os  jesuitas  começaram  a  administrar  a  quinta  em  de- 
zembro de  1726,  tendo  vendido  as  casas,  por  um  juro  de 
^oiít)000  réis,  ao  Senado  da  Câmara,  em  abril  de  1695. 

Este  Luís  Correia  da  Paz,  instituidor  da  capela, 
era  filho  de  Fernão  Correia  da  Silva  e  de  sua  mulher 
Branca  da  Paz,  filha  de  outra  do  mesmo  nome  e  de 
Rui  Teles  da  Silva.  Por  seu  pai  era  neto  de  Diogo 
Correia  e  de  Isabel  Cerqueira,  moradores  em  Santa- 
rém, e  bisneto  de  Fernão  Correia  que  viveu  na  mesma 
cidade  com  tratamento  de  nobreza,  em  tempo  de  el-rei 
D.  Manuel.  Luís  Correia  morou  em  Lisboa  a  S.  Se- 
bastião da  Pedreira  em  cuja  freguesia  casou  .com  Guio- 
mar Roiz  de  Sousa  de  quem  teve  duas  filhas  e  um 
filho.  Daquelas,  uma  foi  freira  em  Santa  Mónica  e  a 
outra,  Brites  da  Paz,  casou  duas  vezes  sem  sucessão. 
O  filho,  que  se  chamou  Luís  Correia  de  Sousa,  mor- 
reu am  i6b5  e  foi  enterrado  na  capela  de  seu  pai  (i). 

Nesta  capela  existia,  embebida  na  parede,  a  seguinte 
lápide  (2) : 


(1)  Nobiliário  Manuscrito  de  Rangel  de  Macedo  —  Título  de 
Correias  e  Paires.  Pertence  à  chamada  Colecção  Pombalina  da 
Biblioteca  Nacional. 

(2)  Esta  lápide  juntamente  com  duas  colunas  salomónicas  e 
alguns  capiteis,  está  actualmente  no  Museu  do  Carmo,  no  lugar 
çla  capela  do  lado  direito  do  cruzeiro. 
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Á  EXALTAÇÃO  DE  CHRISTO 
DEDICADA  ESTA  CAPELLA  AO 
B.  LVIS  GONZAGA  POR  LVIS  COR 
REIA  Q.  A  COMPROV  A  ESTE 
COLLEGIO  PARA  SEV  JAZIGO  E  DE 
TODOS  OS  DESCENDENTES  E  AS 
CENDENTES  DE  SEV  PAI  FER 
NÃO  CORREIA  E  SVA  MAJ  BRANCA 
DA  PAZ  E  lAZ  NELLA  SEV  FILHO  LV 
IS  CORREIA  DE  SOVSA  Q  FALECEV  A 
2  1       DE      ABRIL      DE      I  6  6  5 


A  Luís  Correia  foi  passada,  a  23  de  fev^ereiro  de 
1639,  carta  de  Brazão  com  as  armas  dos  Correias, 
Cerqueiras,  Silvas  e  Pazes,  havendo  provado  toda  a 
sua  ascendência  no  Juizo  do  Cível  da  Corte  e  testemu- 
nhado proceder  do  tronco  dos  verdadeiros  Correias 
do  Mestre  dos  Templários.  Sanches  de  Baena,  no  seu 
Archivo  Heráldico^  não  a  menciona.  E  possível  que 
fosse  uma  das  que  se  perdeu. 

* 

6.^)  Capela  de  Nossa  Senhora  da  Conceição.  —  Era 
a  segunda  do  lado  do  Evangelho.  Tinha  uma  imagem, 
em  vulto,  da  Senhora,  escultura  em  madeira  feita  por 
José  de  Almeida,  escultor  português  que  viveu  no  sé- 
culo XVIII.  E  boa  escultura  na  opinião  de  Cirilo  Vol- 
ckmar  Machado  (i).    Está  hoje  em  S.  Mamede. 

Esta  capela,  como  já  vimos,  esteve  primitivamente 


(i)  Memorias  de  Cirillo  Volckmar  Machado. 
16 


—  24^  — 


íio  váo  fronteiro,  passando  para  o  lado  do  Evangelho 
depois  da  morte  da  rainha  D.  Maria  Ana  de  Áustria. 

-  * 

As  duas  úhimas  capelas,  do  lado  do  Evangelho  e 
da  Epístola,  não  veem  mencionadas  no  manuscrito  já 
citado.  José  Valentim,  porem,  diz-nos  ter  visto  numa 
delas  (na  do  lado  da  Epístola)  um  relicário  atrás  do 
retábulo. 

E  possível  que  a  que  lhe  ficava  fronteira  tivesse  o 
mesmo  uso,  mas  infelizmente  José  Valentim  não  poude 
reparar  nela. 

Luís  Gonzaga  Pereira,  enumera  as  capelas  simples- 
mente quanto  à  sua  quantidade  e  situação,  de  modo 
que  se  torna  impossível  apurar  a  sua  invocação  e  ou- 
tras particularidades  de  seguro  interesse  para  a  descri- 
ção da  igreja  (i). 

* 

Num  dos  livros  do  Cartório  do  Colégio  dos  Nobres 
vejo  citadas  mais  seis  capelas  (2)  incorporadas  decerto 
naquelas  de  que  falamos.  São  as  seguintes,  por  ordem 
cronológica  : 

I.*)  Capela  de  João  Marchão  comprada  por  este, 


( 1 )  Descripção  das  Igrejas  e  Monumentos  Sacros  de  Lisboa^ 
Mss.  da  Biblioteca  Nacional.  As  informações  deste  autor  não 
merecem  muita  confiança.  Deste  templo  diz  ele  muitas  notícias 
inexactas. 

(2)  Livro  das  rendas  da  casa  do  Noviciado,  maço  10  da  Cole- 
cção da  Torre  do  Tombo. 
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ao  Noviciado,  por  escritura  de  28  de  julho  de  1668, 
com  obrigação  de  missa  quotidiana. 

2.  *)  Capela  de  Joana  dos  Reis  Corte  Real  instituída 
por  escritura  de  19  de  agosto  de  1671.  Os  bens  que 
a  constituíam  eram  uma  quinta  em  Vale  do  Pereiro, 
uma  casa  na  rua  dos  Cónegos  e  um  juro,  que  estava 
na  mão  de  um  sobrinho  da  instituidora  chamado  Agos- 
tinho Rebêlo  de  Pina. 

A  quinta  que  andava  arrendada  por  6b^ooo  réis 
anuais,  passou  a  ser  cuhivada  por  conta  dos  jesuítas. 
Os  encargos  da  capela  eram,  àlêm  de  uma  missa  quo- 
tidiana, uma  pensão  de  dez  missas  resadas  em  S.  Mi- 
guel de  Alfama,  que  competia  a  um  olival,  no  mesmo 
sítio,  legado  também  pela  instituidora. 

3.  *)  Capela  de  Manuel  Dias  Leite  comprada  por 
6:000  cruzados,  por  escritura  de  i3  de  janeiro  de  1717 
com  obrigação  de  uma  missa  quotidiana  por  sua  alma. 
Parece  que  os  jesuítas  gastaram  êste  dinheiro  em  fa- 
zer as  atafonas  e  moinhos  da  sua  quinta  de  Campolide. 

4/'^)  Capela  do  padre  Pedro  Paulo  de  Araújo  ins- 
titítuida  por  escritura  de  i  de  julho  de  1730.  Os  bens 
legados  por  morte  do  clérigo  foram  os  seguintes  :  umas 
moradas  de  casas  por  detrás  de  S.  Julião,  outras  na 
Gibetaria  e  um  cerrado  de  terra  em  Bemíica.  Para 
vínculo  destes  bens,  na  importância  de  10:000  cruzados, 
deram  os  padres  duas  moradas  de  casas,  feitas  de 
novo,  na  rua  Direita  da  Cotovia^  confinantes  com  o 
passeio  do  ádro  da  igreja.  Como  encargos  do  legado 
tinham  os  jesuítas  de  dar  um  vestido,  a  um  menino 
pobre,  no  dia  da  conversão  de  S.  Paulo,  gastando-se 
até  8;j:&ooo  réis,  e  de  mandar  resar,  todos  os  anos,  três 
missas  em  dias  certos  e  mais  outra  missa  todas  as  se- 
gundas-feiras. 

5.*j  Capela  de  D.  Madalena  Joana  de  Castilho  inâ- 
tuida  por  escritura  de  18  de  janeiro  de  1738  com  obri- 
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gação  de  missa  quotidiana.  Os  bens  que  a  consti- 
tuíam eram  duas  moradas  de  casas  no  Cunhal  das 
Bolas  e  uma  quinta,  com  duas  vinhas  anexas,  no  termo 
da  vila  da  Castanheira. 

6.*)  Capela  de  José  Pereira  Santiago  instituida  por 
testamento,  em  27  de  abril  de  1768,  com  obrigação 
•de  25o  missas  em  cada  ano  ditas  no  altar  de  Nossa 
Senhora  da  Graça,  por  um  capelão  que  tivesse  exame 


l   Ô  #  r;  , .  ^ 

■ 

.1 

1  mm 

Fig.  15  —  0  Novjciado  da  Cotovia  segundo  o  panorama  de  Lisboa,  pintado  em 
azulejos,  que  se  encontra  no  Museu  de  Arte  Antiga  e  cuja  feitura  deve  re- 
montar ao  princípio  dò  século  xviii.  A  igreja  que  se  vè  no  primeiro  plano, 
é  a  de  Jesus  e  o  edifício  que  avulta  à  esquerda,  sôbre  um  cabeço,  deve  ser 
talvez  o  hospício  de  Monte-Olivete,  dos  religiosos  Cartuchos  de  Laveiras. 

de  confessor.  A  esmola  era  de  6oí3!)ooo  réis  anuais  e 
o  capelão  era  provido  pelo  reitor  a  quem  competia 
administrar  a  capela. 

* 

Voltemos  à  igreja. 

O  cruzeiro  era  separado  do  corpo  do  templo  por 
uma  grade  de  madeira  assente  sôbre  alguns  degraus. 
A- meio  da  largura  dele  abria-se  uma  porta  que  dava 
passagem  para  a  sacristia,  fronteira  a  outra  porta  que 
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comunicava  com  o  claustro  da  portaria.  Sobre  elas, 
e  ocupando  quási  toda  a  largura  do  cruzeiro,  viam-se 
duas  tribunas  gradeadas  para  os  noviços  ouvirem 
missa  (i). 

O  túmulo  dos  fundadores  que  estava,  como  já  disse, 
na  capela-mór,  foi  removido  para  um  barracão,  exis- 
tente numa  das  dependências  da  Escola,  depois  do 
incêndio  de  1843.  Aí  se  conserva  ainda  hoje  ao  aban- 
dono, apeado  dos  elefantes,  em  cujo  dorso  se  apoia, 
por  não  caber  em  altura  no  barracão.  Fazem-lhe  com- 
panhia alguns  destroços  da  igreja,  troços  de  colunas  e 
de  capitéis,  pedaços  de  imagens  e  entulho  que  farte. 

Para  eu  lá  entrar  uma  vez,  em  outubro  de  igoS, 
foi  preciso  rasgar  primeiro,  com  a  bengala,  um  veu 
espesso  de  teias  de  aranha  sexagenárias  que  obstruiam 
a  entrada  (2). 

Algumas  diligências  se  teem  feito  entretanto  para 
remover  daquele  esconso  o  mausoléu  de  Fernão  Teles. 
Em  sessão  da  Assembleia  Geral  da  Associação  dos 
Archeólogos  Portugueses,  de  25  de  maio  de  1899, 
lembrou  o  Dr.  Sousa  Viterbo  se  solicitasse  ao  di- 
rector da  Escola  a  necessária  licença  para  que  tal 
monumento  se  transportasse  para  o  museu  da  Asso- 
ciação. Em  sessão  de  4  de  dezembro  de  1906  o  meu 
ilustre  amigo  sr.  António  César  Mêna  Júnior  apresen- 
tou novamente,  à  Associação,  idêntica  proposta,  sendo 
encarregado  pela  Assembleia  Geral  de  proceder  à  fei- 
tura do  orçamento  para  a  remoção,  visto  ter  sido 


(1)  Manuscrito  B-5-24  da  Biblioteca  Nacional. 

(2)  Posteriormente  à  data  em  que  isto  se  escreveu,  foi  apro- 
priada parte  do  barracão,  para  se  aumentar  a  casa  de  um  dos  ser- 
ventuários da  Escola.  O  resultado  foi  este.  Gomo  acertasse  de 
ali  ficar  um  quarto  de  cama,  entaipou-se^  com  um  tabique  de  ma- 
deira, o  mausoléu  de  Fernão  Teles. 
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atendida  a  solicitação  feita  àquele  estabelecimento  de 
ensino.  Gomo  porem  a  despesa  a  fazer  fosse  exces- 
siva, foi  resolvido,  em  outra  assembleia  geral,  por  pro- 
posta do  autor  deste  livro,  oficiar-se  à  Direcção  da 
Escola  ponderando  a  necessidade  urgente  do  mausoléu 
ser  colocado  em  local  condigno  dentro  do  edifício,  co- 
locando-se  sobre  o  pedestal  de  que  se  acha  apeado. 

(jPois  não  ficaria  bem  a  meio  do  páteo  grande  do 
antigo  Noviciado  o  túmulo  do  seu  fundador  ? 

Entre  as  diferentes  obras  de  arte  que  se  notavam 
no  templo,  aponta  Volckmar  Machado  as  seguintes: 

Um  painel  representando  Nossa  Senhora  dando  as 
chaves  a  S.  Pedro^  pintado  por  Manuel  José  Gonçalves. 
O  autor  das  Memorias  elogia-o  muito. 

Outro  painel,  representando  S.  Pedro  e  S.  Paulo, 
do  pincel  do  famoso  André  Gonçalves  a  quem  Cirilo 
atribui  também  um  outro  quadro  da  Conversão  de 
S.  Paulo. 

Luís  Gonzaga  Pereira  noticia  ainda  que  na  porta 
de  um  oratório,  existente  na  sacristia,  estavam  duas 
télas  de  Grão  Vasco  (?)  uma  representando  o  baptismo 
de  Cristo  e  outra  o  seu  nascimento  (i). 

Todos  os  altares,  diz  o  mesmo,  escrevendo  em  1840, 
são  ornados  de  quadros  e  há  em  todos  os  retábulos 
um  óculo  com  pintura  aporêjn  são  pinturas  antigas  e 
pelo  que  se  observa  não  são  de  grande  autory>. 

O  tecto  da  igreja  era  de  abóboda,  gessado,  e  com 
algumas  pinturas  de  Luís  Gonçalves. 


(i)  Citada  Descripção  das  Igrejas  e  Monumentos  Sacros  de 
Lisboa. 
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Nas  capelas  interiores  da  casa  de  Provação  exis- 
tiam, como  já  ficou  dito,  muitos  quadros  de  Domingos 
da  Cunha.  Como  já  ficaram  enunciados  com  a  possí- 
vel minuciosidade,  escusam-me  novas  referências  dando 
lugar  a  que  eu  apresente  aos  leitores  o  irmão-pintor, 
fecundíssimo  artista  que  floresceu  nos  dois  primeiros 
quartéis  do  século  xvii, 

* 

Domingos  da  Cunha  nascera  de  humilde  condição. 

Foram  seus  pais  Gregório  Antunes  e  Margarida 
Pereira  e  sua  terra  natal  esta  bela  cidade  de  Lisboa. 
Aqui  veio  ao  mundo  o  moço  artista  no  ano  de  1598(1). 

Animados  talvez  pela  ideia  de  fazerem  dêle  um 
futuro  missionário  mandaram-no  educar  os  seus  pro- 
genitores, mas  em  breve  Domingos  da  Cunha  se  ma- 
nifestou bem  contrário  a  tais  desejos  aplicando-se  pouco 
aos  estudos  e  consumindo  o  tempo  da  leitura  dos  livros 
a  ensaiar  sobre  o  papel  as  primeiras  manifestações  da 
sua  bossa  artística. 

Gregório  Antunes,  sabendo  isto  e  não  querendo 
torcer  a^vocação  filial,  tirou-o  das  aulas  de  letras  onde 
apenas  conseguira  alcançar  a  alcunha  de  (.a  Cabrinhay) 
por  suas  achinadas  feições  e  pálidas  cores  (2),  e  man- 
dou-lhe  ensinar  os  primeiros  rudimentos  de  desenho. 

Acabados  estes  preparatórios,  com  que  muito  apro- 
veitou, partiu  para  Madrid.  Aí  deu  lições  com  Eugé- 
nio Cajez,  pintor  de  el-rei  D.  Filipe  II,  que  o  iniciou 
nos  segredos  da  pintura.    Domingos  da  Cunha  soube 


(1)  Lista  de  Alguns  Artistas  Portugueses^  por  D.  Frei  Fran- 
cisco de  S.  Luís. 

(2)  Agiologio  Lusitano  pelo  Padre  Jorge  Cardoso,  pág.  197. 
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depois  honrar  o  mestre  e,  voltando  a  Lisboa,  em  breve 
alcançou  grande  reputação  e  popularidade. 

Eram  procuradíssimas  as  suas  telas  e  especialmente 
os  retratos  que  os  faiia  mui  naturais  conforme  diz  o 
padre  António  Franco,  acrescentando  ainda  que  não 
havia  fidalgo  que  não  proan^asse  ter  nas  suas  salas  e 
galerias  pinturas  de  sua  mão  (  i). 

A  procura  dos  seus  quadros  e  a  grande  conta  em 
que  era  tido  grangearam-lhe  abundantes  ganhos,  logo 
desperdiçados  em  tunantarias  e  estroinices  de  socie- 
dade com  muitos  amigos,  que  lhe  apareceram  aos  car- 
dumes atraídos  pela  mão  liberal  que  semeava  dobrões 
de  belo  oiro  português. 

Alguns  anos  passou  o  desasizado  moço  em  liberti- 
nagens, curveteando  ginetes  de  raça  nas  mal  calçadas 
ruas  lisboetas,  frequentando  casas  de  jogo,  pompeando 
louçaínhas  de  vestuário  e  fáceis  conquistas  de  coração ; 
depois  tocou-o  o  arrependimento  e,  abandonando  aquela 
agitada  e  aventurosa  existência,  entrou  como  noviço 
para  a  Companhia  de  Jesus  depois  de  muitas  tentati- 
vas semelhantes,  sempre  goradas  à  hora  fatal  da  reso- 
lução. 

A  Imagem  da  Virtude  avoluma-se  com  66  páginas 
à  conta  do  irmão  pintor.  O  leitor  que  quiser  intei- 
rar-se  miudamente  das  tentações  que  o  «porco  sujo» 
fez  àquela  alma,  abra  o  livro  do  padre  Franco,  a  pá- 
ginas 485,  e  disponha-se  a  passar  meia  hora  entretido 
com  as  acidentadas  peripécias  daquela  juventude. 

Aí  verá  o  leitor  os  cruéis  jejuns  que  puzeram  o  no- 
viço artista  numa  armação  de  ossos;  os  arroubos  de 
imaginação  que  o  favoreceram  com  visões  proféticas  ; 
a  sua  humilde  passividade  perante  a  invasão  dos  per- 


(1)  Agiologio  LusitanOfjà  citado. 
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cevejos  que  lhe  povoavam  o  catre  de  predestinado ;  o 
rigorismo  com  que  se  defendia  dos  regalos  da  vista, 
nem  sequer  levantando  os  olhos  para  disfrutar,  da  ja- 
nela do  seu  cubículo,  a  entrada  das  naus  da  índia;  os 
seus  doces  colóquios  com  as  borboletas ;  os  seus  espas- 
mos místicos  junto  da  cruz  da  cérca  de  cima  e  até  os 
singulares  desastres  que  sofreu,  um  dos  quais  tão  fora 
de  comum  que  lhe  ocasionou  a  fractura  de  uma  costela 
da  ilharga! 

As  pinturas  de  Domingos  da  Cunha,  dado  que  ele 
era  santo,  não  só  lograram  celebridade  como  também 
converteram,  tão  repassadas  estavam  de  misticismo, 
muita  ovelha  desgarrada. 

Entre  as  suas  telas  conta-se  uma,  de  S.  Francisco 
de  Assis,  pintada  com  tal  unção  que  a  sua  simples 
vista  converteu  ao  bom  caminho  um  mancebo  estúrdio 
e  grande  pecador,  o  qual  veio  a  morrer  em  cheiro  de 
santidade. 

Outro  quadro,  seu  também,  representando  S.  Fran- 
cisco Xavier  em  trajo  de  perigrino,  tem  uma  história 
que  não  vejo  razão  de  omitir.    E  ela  a  seguinte : 

Um  padre  italiano  de  nome  Marcelo  Mastrili,  es- 
tando doente  em  Nápoles,  em  perigo  de  morte,  e  im- 
plorando a  protecção  do  Santo,  este  lhe  apareceu  tra- 
jado de  burel,  cordões  à  cinta  e  bordão.  Escapo  da 
moléstia  prometeu  o  clérigo,  a  si  mesmo,  mandar  pin- 
tar o  Santo,  tal  como  lhe  aparecera,  e,  arvorando-o 
em  estandarte,  andar  com  ele  perigrinando  por  àlêm- 
mar,  convertendo  infiéis  e  pregando  o  cristianismo. 

Determinado  isto  cometeu  a  empreza  da  feitura  da 
tela  aos  mais  afamados  pintores  seus  compatriotas, 
mas  como  uns  se  negassem  a  aceitá-la  e  outros  a  não 
fizessem  com  a  perfeição  e  parecença  que  êle  dese- 
java, pensou  em  encomendá-la  a  outros  artistas  estran- 
jeiros  com  quem  teve  iguais  desilusões. 
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Descorçoado  já  de  obter  o  que  desejava  e  estando 
de  visita  a  Portugal,  ouviu  falar  da  grande  e  notória 
perícia  de  Domingos  da  Cuaha,  então  já  noviço  da 
Companhia.  Logo  lhe  acudiu  à  ideia  o  seu  teimoso  e 
santo  propósito  e  entrou  de  tratar  com  ele  a  composi- 
ção da  tela,  animado  não  sei  de  que  vaga  esperança  de 
ver  coroados  finalmente  de  êxito  os  seus  desejos. 

Aceita  pelo  noviço  a  incumbência,  deu  principio  ao 
quadro  e,  tanto  êle  se  compenetrou  do  pensamento  do 
padre  Marcelo,  que  a  obra  saiu  perfeitíssima  e  o  re- 
trato em  tudo  semelhante  à  aparição  que  o  italiano  lhe 
descrevera. 

Mastrilli  exultou  de  prazer  místico,  maravilhado  da 
pintura  e  do  artista.  Conforme  prometera,  arvorou-a 
em  estandarte  e  partiu,  daqui  mesmo  de  Lisboa,  para  o 
Oriente  pregando  a  fé  aos  infiéis,  na  China  e  no  Japão. 

Anos  depois  o  padre  Marcelo  foi  martirizado  e 
morto  pelos  japÕes.  A  imagem  de  S.  Francisco  não 
se  perdeu,  porém,  pois,  no  século  xviii,  conservava-a 
ainda  em  seu  poder,  como  trofeu  de  victória,  a  cidade 
de  Nagasaki  (i). 

* 

Nos  últimos  anos  da  sua  vida,  pintou  também  Do- 
mingos da  Cunha  o  retrato  de  el-rei  D.  João  IV,  o  qual 


(i)  Domingos  da  Cunha  morreu,  com  46  anos,  em  1 1  de  maio 
de  1644.  Da  sua  figura  e  parecer  dir  o  padre  António  Franco : 

íi-Foi  o  irmão  Domingos  da  Cunha,  tirado  de  corpo^  falto  de 
carnes  pella penitencia,  de  compleixão  sanguinea^  condição  branda, 
alguma  cousa  bexigoso^  as  cores  morenas :  o  rosto  e  olhos  meudos, 
com  bastante  fundamento  para  a  alcunha  de  Cabrinha^  pella  qual 
foi  conhecido  em  todo  o  Reyno.  O  Autor  do  Agiologio  se  explica 
dÍ!(endo  que  era  de  feiçoens  achinadas,  isto  he  que  nellas  imitava 
os  Chinas», 
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tinha  em  muita  conta  e  apreço  o  enclausurado  artista. 
Ignoro  se  existirá  ainda  hoje  o  quadro,  que  diz  a  cró- 
nica ter  ficado  excelente.  Na  Biblioteca  Nacional  há 
dois  retratos  dêste  monarca,  um,  em  um  dos  patamares 
da  escada  de  ingresso  aos  andares  superiores  do  edi- 
fício, e  outro  no  corredor  do  segundo  pavimento  (i). 

O  livro  de  Barbosa  Canais  nada  nos  refere  sobre 
este  ponto  (2). 

Domingos  da  Cunha  tinha  altas  protecções.  Afora 
o  monarca,  dispensàvam-lhe  outros  magnates  da  corte 
singular  estima  e  não  menos  valiosa  protecção,  como, 
por  exemplo,  o  Cardeal  Inquisidor  D.  Francisco  de 
Castro,  D.  Manuel  da  Cunha,  capelão-mór  e  o  Conde 
Camareiro-mór. 

Só  no  Noviciado  —  j  que  artista  fecundo! — havia 
cerca  de  cincoenta  quadros  seus.  Fora  dele,  em  poder 
de  particulares  e  por  capelas  e  igrejas,  decerto  haveria 
muitos  m.ais  (3). 


(1)  O  prÍQieiro  está  actualmente  no  gabinete  do  sr.  dr.  Júlio 
Dantas,  como  ultimamente  tive  ocasião  de  ver,  achando-se  datado 
e  assinado  por  Avelar.  O  outro  existe  igualmente  no  mesmo  edi- 
fício e  é  pintura  muito  inferior,  achando-se  também  marcado  com 
umas  iniciais  que  não  conferem  com  as  do  nome  do  jesuita. 

(2)  Noticia  dos  Retratos  e  Pessoas  Retratadas  na  Biblioteca 
Nacional. 

(3)  Supuz  que  fossem  também  da  mão  dêste  padre  artista  os 
painéis  da  partida  e  chegada  de  S.  Francisco  Xavier,  os  quais 
estão  hoje  arrecadados  na  Academia  de  Belas-Artes.  Esses  qua- 
dros foram  durante  muito  tempo  atribuídos  a  Simão  Gomes  dos 
Reis.  O  seu  maior  interesse  reside  numa  vista-perspectiva  de 
Lisboa  que  se  vê  em  um  deles  e  à  qual  me  refiro  várias  vezes  no 
decorrer  dêste  trabalho. 

A  imperfeição  das  telas,  por  mim  observadas  ultimamente, 
desfizeram^  porem,  a  primitiva  suposição.  Não  podem,  segura- 
mente, atribuir-se  a  Domingos  da  Cunha. 
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0  padre  António  Leite,  em  uma  sua  obra  (i),  fala 
de  um  religioso,  pintor  de  grande  fama,  que  fizera 
vinte  painéis  para  o  templo  da  Senhora  da  Lapa.  Um 
dos  painéis,  principalmente,  merece-lhe  os  mais  ras- 
gados elogios.  Esta  tela  representava  a  Pastorinha 
Joana  com  um  cestinho  de  maçarocas  na  mão. 

1  Seria  o  irmão  Domingos  o  autor  do  gracioso  qua- 
drinho  ? 

Podia  muito  bem  ser.  O  livro  do  padre  Leite  é 
impresso  em  lôSg,  já  quando  ele  era  noviço  e  em  plena 
actividade  artística.  Alem  disso  o  mesmo  autor  refe- 
re-se  a  um  religioso  pintor  de  grande  fama  e  as  cró- 
nicas não  nos  falam  de  outro  mais  afamado. 

Entretanto  tudo  isto  são  simples  suposições.  Um 
pequenino  nada  pode,  às  vezes,  fazer,  ruir  num  ápice, 
o  mais  bem  arquitectado  castelo  de  conjecturas. 

Numa  arrecadação,  situada  no  último  corredor  norte 
do  edifício,  encontrei  alguns  destroços  do  antigo  tem- 
plo, transferidos  para  ali,  há  tempo,  de  outros  escon- 
sos onde  se  tinham  recolhido  depois  do  incêndio  de 
1843. 

Procedi  a  um  Hgeiro  inventário  e  aqui  o  deixo  ar- 
quivado. 

Eis  o  que  lá  se  me  deparou: 

i.*^  Uma  tela  de  grandes  dimensões  representando 
a  Descida  da  Cru\.  Pareceu-me  sofrível  pintura  mas 
foi-me  impossível,  por  falta  de  luz,  fazer  mais  detida 
observação. 


(i)  Historia  da  Aparição  e  Milagre  da  Lapa,  citada  por  Frei 
Francisco  de  S.  Luís. 
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1.^  Outra  tela,  muito  apagada  e  deteriorada^  cuja 
pintura  mal  se  deixava  perceber.  ^ 

3.  **  Um  quadro,  sobre  o  alto,  arredondado  na  parte 
superior,  representando  S.  Francisco  de  Borja. 

4.  °  Outro,  representando  S.  Francisco  Xavier  ago- 
nizando na  clássica  cabana.  Pelo  formato  e  dimensões 
devia  de  ser  o  quadro  que  ornamentava  o  retábulo  da 
capela  deste  santo,  no  interior  do  Noviciado. 

5.  °  Outro,  do  mesmo  formato  e  tamanho  aproxi- 
mado, representando  S.  Francisco  de  Borja,  duque  de 
Gândta,  3.^  geral  da  Companhia,  conforme  se  lê  na 
própria  pintura. 

6.  ^  Outro,  representando  a  Assunção  da  Virgem. 
E  a  melhor  tela  das  que  escaparam  às  chamas.  Sem 
a  mínima  dúvida  pode  identificar-se  com  o  painel  que 
ornava  o  retábulo  da  capela-mór,  devido  ao  pincel  de 
Domingos  da  Cunha.  Aqui  vai  inserta  uma  reprodu- 
ção de  tal  pintura  ao  que  parece  documento  único  do 
talento  do  noviço,  tão  exageradamente  encomiado  pelo 
padre  Franco. 

7.  °  Outra  tela,  de  forma  oval.  E  um  retrato  do 
padre  António  Criminal,  jesuita  que,  ao  que  parece,  foi 
martirizado  como  o  dá  a  entender  a  lança  que  lhe  fere 
o  peito  gotejante. 

8.  ^  Outra,  representando  a  Natividade.  E  de  gran- 
des dimensões  e  está  em  muito  mau  estado. 

9.  ®  Três  estátuas  de  pedra ;  uma  maior  que  o  natu- 
ral, representando  S.  Francisco  Xavier,  e  duas  mais 
pequenas.  Destas  uma  figura  Santo  Inácio.  A  outra, 
dado  o  estado  em  que  se  encontra,  não  é  possível  iden- 
tificá-la. 

ro.°  Uma  figura  de  Minerva;  escultura  de  madeira, 
doirada,  e  de  grandes  proporções.  Consta-me  ter  feito 
parte  da  ornamentação  da  Sala  dos  Actos  do  Colégio 
dos  Nobres.  ; 
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Um  pedaço  de  teia  de  pau  santo  que  separava 
o  cruzeiro  do  corpo  da  igreja,  e  restos  de  colunas  salo- 
mônicas. 

12.°  Uma  tabela  de  pedra,  com  8  palmos  de  com- 


Fig.  16  —  A  Assunção  da  Virgem.    Quadro  de  Domingos  da  Cunha, 
que  ornamentava  o  retábulo  da  capela-mór  da  Igreja  do  Noviciado 


prido  por  quatro  e  meio  de  largura,  tendo  em  relevo 
a  imagem  de  S.  João  Baptista.  Devia  fazer  parte  da 
capela  deste  santo  que  era,  como  já  disse,  a  primeira 
do  lado  da  Epistola,  vindo  do  cruzeiro. 

Num  dos  páteos,  junto  ao  antigo  picadeiro  do  Co- 
légio dos  Nobres,  vêem-se  numerosos  fragmentos  de 
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cantarias  lavradas,  servindo  de  amparo  a  canteiros  de 
flores.  Ali  tive  ocasião  de  notar  alguns  fechos  de  arca- 
rias de  capelas,  troços  de  pilares  e  de  frisos,  uma 
meia  bacia  de  pia  baptismal,  misulas,  restos  de  fustes, 
etc. 

Em  busca  de  dados  biográficos  do  irmão-pintor, 
enveredei  por  atalhos,  que  quási  me  trouxeram  per- 
dido da  estrada  que  seguia.    Voltemos  a  ela. 

Descrito  o  edifício  da  Gasa  de  Provação  e  o  templo, 
construidos  pelo  benemérito  Lourenço  Lombardo,  resta 
falar  da  cerca.  Merece  ela  sem  dúvida  algumas  pala- 
vras. 

Até  1684  andou  arrendada  a  diferentes  indivíduos, 
porém,  depois  deste  ano,  os  padres  dividiram-na,  pas- 
sando a  cultivar  parte  dela  (conhecida  por  cêixa  de 
dentro)  e  continuando  arrendar  a  cérca  de  fora  que, 
por  exemplo,  em  lySy,  estava  sendo  cultivada^  por  um 
tal  Martinho  de  Sousa  (i). 

Depois  da  expulsão  dos  jesuítas  e  do  sequestro  que 
se  lhe  seguiu,  foi  dividida  a  propriedade  em  três  par- 
tes. A  de  baixo  arrendou-se  a  D.  Dinis  de  Almada,  por 
ioo;íí)5oo  réis  e  a  parte  de  cima  e  a  média,  por  36o^ooo 
réis,  a  umx  tal  João  António  de  Figueiredo  (2). 

Posteriormente  fizeram-se  outros  alugueis,  de  que  a 
seu  tempo  falaremos. 

Em  tempo  ainda  dos  padres  foi  aforada  quási  toda 
a  faxa  de  terreno  confinante  com  o  Salitre  e  foram 
edificadas,  também,  algumas  casas  à  beira  désse  cami- 


(1)  Livro  i54  da  Colecção  do  Ministério  do  Reino,  existente 
na  Torre  do  Tombo,  pág.  35. 

(2)  Idem,  pág.  35  v." 
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nho,  por  conta  da  Casa  de  Provação.  O  mesmo  se 
fez  com  referência  ao  terreno  que  ladeava  a  estrada 
da  Cotovia  para  Campolide.  Mais  tarde  a  maioria 
dessas  propriedades  foi  vendida  a  diversos  indivíduos 
pela  Real  Fazenda,  aforando-se-lhes  ainda  mais  outra 
faxa  de  terreno  nas  trazeiras  dos  prédios  (i). 

Em  1778,  a  cêrca  tinha  diminuído  de  rendimento 
e  o  Colégio  dos  Nobres  apenas  recebia,  do  aluguer, 
144^56000  réis  (2). 

* 

A  frequente  falta  de  água  de  que  sofriam  êsses  ter- 
renos era  talvez  sobejo  motivo  para  a  dificuldade  do 
.aluguer,  chegando  até,  por  várias  vezes,  a  haver  seca 
completa  nos  dois  únicos  poços  da  vasta  propriedade. 

A  propósito  desta  sêde  de  água  referirei  o  seguinte 
facto  a  que  o  cronista  dá  foros  de  milagre. 

Governava  então  o  Noviciado,  como  reitor,  D.  An- 
tónio de  Mascarenhas  e  fora  aquele  ano  um  dos  de 
maior  seca.  Os  irmãos  noviços  indo  buscar  água  ao 
poço,  que  ficava  ao  fundo  da  quinta,  acharam-no  vasio. 

Voltaram  desanimados  e  foram  procurar  o  padre 
reitor  para  dar-lhe  a  triste  nova. 

Mal  os  viu  D.  António  de  Mascarenhas  percebeu 
logo  a  causa  dessa  tristesa  e  disse-lhes,  antes  que  eles 
falassem : 

—  lO  que  e,  não  tem  o  poço  água? 


(1)  Citado  Livro  i54  da  Colecção  do  Ministério  do  Reino , 
rFl  134. 

(2)  Livro  534  da  mesma  Colecção  —  Balanço  da  Receita  e 
Pespesa  no  ano  de  1778.  • 
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Figura  17 

Mausoléu  de  Fernão  Teles  de  Meneses 
fundador  da  Casa  de  Provação  da  Companhia  de  Jesus,  na  Cotovia 


(Este  mausoléu  acha-se  actualmente,  entaipado  por  um  tabique,  no  quarto  de  cama 
de  um  serventuário  da  Faculdade  de  Sciências.  Nesta  situação  só  por  um  ver- 
dadeiro prodígio  conseguiu,  o  sr.  Oistino  da  Silva,  obter  o  desenho  que  aqui 
vai  reproduzido). 
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Responderam  afirmativamente  os  noviços  e  no  meio 
da  sua  perturbação  disse-lhes  o  reitor,  confiado: 

—  Vão ;  façam  o  sinal  da  crui^  que  ela  aparecerá. 

Foram.  O  poço  estava  ainda  seco.  Olharam  uns 
para  os  outros,  persignaram-se  e  —  jó  milagre!  —  a 
água  apareceu. 

Diz  a  crónica  que,  durante  a  reitoria  de  D.  Antó- 
nio, nunca  mais  faltou  a  água(i). 

j  Tempos  de  fé  ! 


(1)  Citada  obra  do  padre  António  Franco. 
17 


CAPITULO  X 


Sumário:  A  capela  da  infanta  D.  Catarina,  rainha  de  Inglaterra. — 
Visitas  reais  ao  Noviciado.  —  Um  púcaro  de  água  em  1717. 

—  A  abjuração  de  um  luteranista.  —  Prejuizos  causados  pelo 
terremoto.  —  Documentos  contraditórios.  —  A  expulsão  dos 
jesuítas.  —  Gitam-se  os  decretos  Pombalinos.  —  Serviços 
prestados  pela  Companhia.  —  Parcialidade  da  crítica. — O 
Marquês  de  Pombal  e  os  seus  historiadores.  —  É  abandonado 
o  edifício  de  Monte- Olive  te.  —  Dois  casos  curiosos  ocorridos 
à  sua  porta.  —  O  perdão  dos  judeus.  —  Arruaças  e  motins. 

—  Os,  Apóstolos  e  os  quadrilheiros  da  ronda.  —  Alvitra-se  a 
origem  de  um  beco.  —  Uma  assuada  na  Cotovia.  —  Duas 
aventuras  de  el-rei  D.  Afonso  VI.  —  Duas  quedas  e  uma  cu- 
tilada. —  A  bravura  de  um  rei  e  o  respeito  pelo  sangue  real. 

—  i  Afonso  o  Victorioso  ! 

Continuemos  no  assunto  do  capítulo  anterior. 

No  meio  da  cerca  (não  posso  precisar  o  sitio)  havia 
uma  capelinha.  Mandara-a  aí  edificar  a  infeliz  infanta 
D.  Catarina,  rainha  de  Inglaterra. 

Silva  Túlio,  em  uma  série  de  artigos  publicados  no 
Archivo  Pitoresco,  lá  menciona  a  fundação  da  ermida 
mas  não  diz  a  data ;  porém,  um  documento  contempo- 
râneo dos  factos  indica  o  ano  de  lôgS  como  o  da  sua 
construção,  isto  é,  dois  anos  depois  da  infanta  voltar  ao 
reino,  já  viúva  de  Carlos  II  da  Grã-Bretanha. 

A  capela  foi  feita  sob  a  direcção  do  mestre  José 
Pereira.  Em  24  de  novembro  desse  ano  foi  vistori- 
zada  a  obra  pelo  arquitecto  João  Antunes,  que  tam- 
bém a  mediu  e  avaliou,  facto  de  que  passou  cer- 
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tidão,  cujo  autógrafo  se  guarda  na  Biblioteca  da 
Ajuda  (i). 

Já  em  1672  havia  uma  outra  capela  na  cêrca  do 
colégio  pertencente  a  uma  tal  Antónia  da  Silva,  que 
não  sei  quem  fôsse ;  e  digo  outra  porque,  de  modo 
algum,  pela  consulta  da  certidão  aludida,  se  pode  con- 
cluir ser  o  templosinho,  avaliado  por  João  Antunes, 
restauração  desfoutra  ermida  (2). 

No  remanso  da  quinta,  à  sombra  dos  olivais  e  la- 
ranjeiras, ia  ela  frequentemente  espraiar,  no  convívio 
espiritual  dos  seus  moradores,  as  máguas  que  lhe  lace- 
ravam o  amantíssimo  coração. 

Quando  se  começaram  a  estudar,  no  Noviciado,  as 
chamadas  letras  humanas,  desgostou-se  a  rainha  e,  di- 
zendo que  elas  lhe  tiravam  o  encanto  e  espiritualidade 
do  lugar,  deixou  de  visitar  a  cêrca. 

A  capela,  que  os  padres  conservaram  com  respei- 
toso culto,  ficou  abandonada  quando  êles  foram  expul- 
sos e  o  Colégio  dos  Nobres  foi  ocupar  o  edifício. 

Hoje  nem  vestígios  dela.  Naturalmente  arrasaram- 
Ihe  as  paredes,  arruinadas  talvez  pelo  desleixo  dos  su- 
cessores dos  jesuítas,  quando  mais  tarde  se  procedeu 
ao  ajardinamento  da  cêrca. 

l  A  quem  era  dedicada  ?    i  Que  imagens  possuía  ? 

Nada  encontrei  que  me  respondesse. 

* 

Costumavam  as  pessoas  reais  visitar  amiúde  a 
Casa  de  Provação  da  Cotovia,  em  cuja  igreja  faziam 
as  suas  devoções  todos  os  primeiros  dias  do  ano. 


(1)  Diccionario  dos  Architectos  e  Engenheiros,  pelo  dr.  Sousa 
Viterbo,  pá^  248,  2.*»  volume.    Vidè  Nota  Final 

(2)  Livro  das  Rendas  da  Casa  do  Noviciado,  maço  10.  Na 
Tprre  do  Tombo. 
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As  nossas  rainhas  dispensaram-lhe  até  desvelada 
protecção.  D.  Maria  Francisca  Isabel  de  Sabóia  foi 
uma  das  que  mais  a  protegeu  e  D.  Maria  Ana  de  Áus- 
tria tinha  por  ela  grande  apreço. 

As  gazetas  anuais  registam,  metódica  e  infalivel- 
mente, essas  visitas,  como  os  jornais  galantes  de  nossos 
dias. 

Gomo  amostra  dou  aos  leitores  o  traslado  de  uma 
dessas  notícias  que  oferece  o  cunho  pronunciado  da 
reportagem  setecentista. 

Diz  assim  a  Gazeta  de  1717  : 

((No  primeiro  dia  de  janeiro  do  anno  de  ijij-,  visi- 
tou a  Rainha  Nossa  Senhora  a  casa  do  noviciado  da 
Companhia  de  Jesus,  com  as  serenissimas  infantas 
D.  Maria  e  D.  Francisca  e  depois  de  fazerem  oração 
na  Igreja,  passaram  á  capella  interior  do  mesmo  no- 
viciado^ para  ver  o  presépio  dos  noviços,  onde  um 
delles  fe^,  na  sua  real  presença,  um  devoto  colloquio 
ao  menino  Deus  nascido;  e  depois  passou  ao  cubiculo 
do  reverendo  Padre  Antonio  Stieff,  seu  confessor,  onde 
lhe  tinha  sido  antecipadamente  preparado  um  aceado 
púcaro  de  agua». 

l  Que  genuíno  sabor  nacional  cu  acho  neste  púcaro 
de  água ! 

* 

De  vez  em  quando  os  jesuítas  tinham  na  sua  casa 
festas  de  estrondo  que  chamavam  a  concorrência  da 
nobreza,  sempre  pronta  a  fazer  corte  aos  soberanos. 
A  festa  a  Nossa  Senhora  da  Gonceição  era  concorri- 
díssima ;  as  ceremónias  de  conversões  e  abjurações  não 
menos  frequentadas. 

Em  1738,  por  exemplo,  houve  no  Noviciado'  um 
destes  espectáculos  religiosos,    Nada  menos  do  que  a 
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abjuração  do  engenheiro  alemão  João  Henrique  Braun 
que  ia  renegar  de  Lutero  e  converter-se  ao  catolicismo. 

Todo  o  sangue  azul  acorreu  à  Cotovia  para  vêr  a 
comovente  ceremónia.  Foram  padrinhos  do  conver- 
tido o  general  António  Teles  da  Silva  e  o  general 
conde  da  Atalaia.  Rezou  a  missa  o  reverendo  Leo- 
poldo Vetzinger,  confessor  das  damas  da  Rainha,  e,  findo 
o  acto  solene,  o  reverendo  Carlos,  barão  de  Galenfelds, 
deu  um  banquete  aparte  dos  assistentes  (i). 

* 

Chegou  o  primeiro  de  novembro  de  lySS.  Uma 
contradição  flagrante  me  aparece  nos  documentos. 

Ao  passo  que  todos  os  monógrafos  do  terremoto  são 
unânimes  em  dizer  que  o  colégio  sofreu  pouquíssimo 
estrago,  um  documento  de  incontestável  valia,  muito 
próximo  do  cataclismo,  diz-me  positivamente  o  con-"» 
trário. 

Esse  documento  é  a  carta  de  doação  feita  ao  Co- 
légio dos  Nobres,  em  3  de  outubro  de  1765.  Na  enu- 
meração das  diferentes  dotações  fala  mas  cercas  adja- 
centes ao  sobredito  noviciado  demolidoy),  e  mais  adiante 
ma  igreja  que  o  terremoto  do  primeiro  de  novembro 
havia  arruinado  e  demolidoí>,  o  que  parece  indicar  que 
o  dano  não  foi  pequeno. 

Procurei  notícias  mais  minuciosas,  e  não  achei. 

* 

Pouco  mais  de  três  anos  decorridos  sobre  o  terre- 
moto, no  dia  3  de  setembro  de  lyôg,  foi  abolida  a 


(i)  Gaveta  de  Lisboa  de  3o  de  janeiro  de  lySS.  A  ceremónia 
da  abjuração  realizara-se  no  dia  9  do  mesmo  mês. 
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Companhia  de  Jesus,  todos  os  padres  regulares  expul- 
sos do  reino  e  confiscados  os  seus  bens. 

Algumas  dificuldades  que  a  Companhia  pusera  à 
política  enérgica  do  marquês  de  Pombal  foram  o  mo- 
tivo dêsse  golpe  de  morte.  O  pretexto  foi  a  tentativa 
de  embaraço  ao  tratado  de  comércio,  navegação  e  li- 
mites das  conquistas  entre  Portugal  e  a  Holanda,  que 
se  tinha  reahzado  em  i6  de  janeiro  de  1760.  Dai  co- 
meçara a  luta. 

A  esse  primeiro  embate  soubera  resistir  a  Compa- 
nhia, ainda  que  temporàriamente.  O  atentado  contra 
a  vida  de  D.  José  veio,  porem,  reforçar  o  pretexto 
apesar  do  vívido  protesto  de  inocência  que,  diga-se  de 
passagem,  era,  ao  que  parece,  justificadíssimo.  De- 
zoito dias  depois  de  descoberta  a  conspiração  foram 
excluídos  do  paço  os  jesuítas  confessores. 

Esta  medida  de  Pombal  foi  sàbiamente  tomada. 
Atacava-os  assim  no  ponto  mais  vulnerável  e  donde  po- 
diam vir  maiores  dificuldades  aos  seus  desígnios  polí- 
ticos. Daqui  por  diante  os  golpes  tornaram-se  suces- 
sivos e  cada  vez  mais  terríveis. 

Em  maio  de  1768,  um  breve  de  Benedito  XIV  proi- 
biu-os  de  comerciar;  em  janeiro  de  1769  saiu  o  alvará 
que  lhes  sequestrava  os  bens  e  a  5  de  fevereiro  do 
mesmo  ano  outro  diploma  idêntico  tornava-os  reclusos 
e  punha-lhes  guardas  à  porta. 

Foi  êste  alvará  o  documento  que  precedeu  o  decreto 
de  expulsão  e  abolição  da  Companhia. 

Cento  e  quarenta  e  três  anos  de  existência  teve  o 
colégio  de  Monte-Olivete.  Durante  êles,  mister  é  di- 
zer-se,  prestou  valiosos  e  indiscutíveis  serviços. 
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Ali  se  criaram  grandes  engenhos  em  letras ;  padres 
sabedores  e  eruditos  cujas  obras  ainda  se  consultam  e 
lêem  com  agrado ;  futuros  missionários  que  levaram 
conjuntamente  o  nome  de  Deus  e  o  da  Pátria  aos  con- 
fins do  mundo  onde  o  aventureiro  Portugal  conseguira 
implantar  a  sua  suzerania.  Na  Ásia,  em  Diu,  Goa, 
Ormuz  e  Malaca;  na  Africa,  em  Tânger,  Ceuta,  em 
Moçambique  e  em  Çofala ;  na  Oceania,  em  Timor  e 
em  Java ;  e  na  América,  em  toda  a  extensa  região  das 
terras  de  Santa  Cruz,  avultava  a  bandeira  das  quinas 
nos  morros  e  fortalezas. 

Na  conquista  destes  domínios  tomou  parte  activís- 
sima a  Companhia,  desde  o  seu  estabelecimento  em 
Portugal.  A  conquista  pela  espada  sucedia-se,  eficaz 
e  redentora,  a  evangelização  pela  cruz.  E  ao  lado  de 
Afonso  de  Albuquerque,  de  Duarte  Pacheco  e  dos 
Correias  de  Sá,  a  história  pode  inscrever  nas  suas 
páginas,  sem  desdoiro  para  eles,  os  nomes  veneráveis 
de  José  de  Anchietta,  de  Manuel  da  Nóbrega  e  de 
Inácio  de  Azevedo. 

Os  relevantes  serviços  que  os  padres  da  Compa- 
nhia prestaram  nos  domínios  ultramarinos,  já  no  fragor 
das  batalhas,  já,  numa  missão  mais  pacífica,  construindo 
habitações  para  os  colonos,  edificando  escolas  e  igrejas 
para  a  educação  e  catequese  do  gentio,  pregando  a 
obediência,  o  amor  da  pátria,  o  respeito  à  religião,  não 
podem  ser  apagados  da  história  como  também  o  não 
podem  ser  todos  os  defeitos  e  todos  os  êrros  cometidos 
quando,  mais  tarde,  intrometendo-se  no  comércio  e  na 
política,  tornaram  tantas  vezes  difícil  e  perigosa  a  di- 
recção dos  negócios  do  Estado. 

E  preciso  ser  imparcial ;  não  aplaudir  sempre,  nem 
dizer  sempre  mal.  Para  condenar  ou  louvar  os  actos 
de  uma  personagem  ou  de  uma  instituição  não  basta 
analisar  um  §ó  deles  ç  çalçulç^r  o§  putros  por  esse, 
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nem  vale  envolver  os  seus  autores  e  actores  no  am- 
biente das  nossas  ideias  e  dos  nossos  processos  actuais. 
Para  efabular  uma  crítica,  temos  de  levar  ao  tablado 
da  história  a  atmosfera  do  seu  tempo  e  fazer  respirar 
nela  as  personagens  que  nela  viveram  e  pensaram. 

O  contrário  disto  não  é  critica  nem  é  história. 

Do  marquês  de  Pombal,  por  exemplo,  teem-se  dito 
ridículas  maravilhas  e  miseráveis  calúnias.  Todos  os 
livros  que  dele  se  ocupam,  sistematicamente  o  louvam 
até  o  exagero  ou  o  depreciam  ferozmente  e,  entretanto, 
Sebastião  José,  visto  à  luz  do  seu  tempo,  analisado 
dentro  dos  seus  processos  políticos  e  das  suas  intenções, 
tem  tanto  que  dar  ao  diabo  como  que  oferecer  a  Deus. 
Do  feliz  equilíbrio  das  suas  boas  e  más  qualidades  é 
que  resultou  a  sua  preponderância,  a  sua  influência  e 
a  decisiva  e  benéfica  eficácia  dos  seus  processos  dita- 
toriais. 

Um  estudo  imparcial  sobre  o  famoso  ditador,  a 
quem  já,  ajustadamente,  ouvi  chamar  o  autocráta  mais 
democráta  de  que  há  memória,  ainda  não  o  vi  e  era 
isso  que  era  preciso  fazer-se.  A  falsa  noção  que  o 
povo  português  tem  de  Pombal,  é  manifesta. 

Quando,  aqui  há  tempos,  se  fez  uma  contra-mani- 
festação  protestando  contra  o  lançamento  da  primeira 
pedra  do  monumento  à  Imaculada  Conceição,  nas  Pi- 
côas,  e  o  povo  de  Lisboa  foi  (com  cartões  de  visita ! !) 
protestar  junto  da  memória  do  marquês,  se  êle  pudesse 
ressurgir,  do  seu  túmulo  da  capela  das  Mercês,  formi- 
dável, com  a  sua  cabeleira  de  cachos  e  a  sua  casaca 
de  pano  nacional,  não  abriria  de  certo  os  braços  à  popu- 
lação alfacinha.  Se  o  primeiro  ministro  D.  José  pu- 
desse resuscitar,  na  manhã  seguinte  todos  os  manifes- 
tantes teriam  a  desagradável  surpreza  de  acordar  no 
Tronco  ou  em  S.  Julião  da  Barra. 

Não  é  meu  propósito  defender  a  Companhia ;  nem 
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mesmo  acusá-la.  As  crónicas  da  índia  e  do  Brazil  e 
outros  documentos  do  século  xvii  e  xviii  encarregam-se 
de  ambas  as  coisas.  A  critica  dêles  é  obra  de  dema- 
siado fôlego  para  mim ;  demandaria  aturado  estudo  e 
não  menor  espaço.  O  que  apenas  desejei  foi  frisar 
bem  que  o  país  fruiu  com  ela  muitas  vantagens  e 
sofreu  muitas  calamidades. 

O  seu  imenso  poder,  a  fama  das  suas  riquezas  e 
o  clamor  dos  seus  delitos  cercaram-na  de  invejas,  de 
ódios,  de  vinganças.  A  corrente  impetuosa  encon- 
trou, por  fim,  depois  de  duzentos  anos,  um  colosso 
que  conseguiu  detê-la.  O  choque  foi  terrível  e  os  je- 
suítas até  aí  habituados  a  vencer  foram  finalmente  ven- 
cidos. 

Abolida  a  Companhia  foram  expulsos  os  sete  pa- 
dres professos  que  habitavam  o  Noviciado  e  aquelas 
paredes,  que  o  oiro  de  Fernão  Teles  e  de  Lou- 
renço Lombardo  construíra,  sequestradas  pela  Fazenda 
Real(i). 

* 

Não  abandonarei  eu,  entretanto,  o  velho  edifício 
dos  jesuítas  sem  que  se  refiram  dois  casos  ocorridos  à 
sua  porta. 

Transportemo-nos  ao  mês  de  julho  de  1673. 

A  corte  estava  nas  Caldas  da  Rainha  e  correra  em 


(i)  Diz  o  Diário  dos  Sucessos  de  Lisboa  desde  o  Terre- 
moto até  ao  extermínio  dos  jesuítas  (obra  traduzida  do  Latim  por 
Matias  Pereira  de  Azevedo  Pinto,  impressa  em  Lisboa  em  1766)^ 
que  em  3  de  setembro  de  1759  el-rei  deu  a  casa  do  Noviciado  à 
Santa  Igreja  Patriarcal,  para  ali  se  ensinar  aos  meninos  a.  arte  de 
música.  Isto  deve  ser  engano.  Queria  o  autor  de  certo  referir-se 
ao  Hospício  do  Santo  Borja  e  não  ao  Noviciado. 


—  267  — 


Lisboa,  propalando-se  com  a  rapidez  das  noticias  sen- 
sacionais, a  nova  de  ter  sido  assinado  o  perdão  para  os 
cristãos  novos.  Ora  o  povo  cada  vez  mais  aceso  em 
santa  ira  contra  o  judaismo  e  que  gostosamente  dila- 
tava as  narinas  quando  o  cheiro  da  carne  queimada 
impregnava  a  atmosfera  de  Lisboa,  começou  dando  pú- 
blicas manifestações  de  desagrado,  percorrendo  as  ruas, 
gritando  como  possesso  e  dando  vivas  à  fé  de  Cristo  e 
morras  aos  judeus. 

A  cidade  encheu-se  de  pasquins,  mais  ou  menos 
insultuosos,  que  excitavam  a  curiosidade  de  uns,  o 
aplauso  de  outros  e  a  indignação  de  muitos,  talqual- 
mente  sucede  hoje  com  as  gazetas  menos  cuidosas  na 
escolha  do  seu  vocabulário. 

Quis  a  ronda  atalhar  os  desatinos  e  distúrbios  da 
populaça,  que  continuava  atroando  os  ares  com  os  seus 
vivas  e  morras  favoritos,  mas  logo  à  primeira  noite  foi 
mal  sucedida.  Saiu-lhe  ao  encontro  um  grupo  de  embu- 
çados, como  os  que  costumavam  andar  a  tomar  capas 
e  a  acutilar  os  noctivagos,  de  roupetões  até  ao  artelho, 
feltros  quixotescos  e  armados  de  bacamartes.  Ora  a 
ronda,  que  tinha  por  hábito  chegar  sempre  fora  de 
tempo,  viu-se  desta  vez  em  sérios  embaraços. 

Adiantou-se  um  dos  rondeiros  mais  animoso  e,  di- 
rigindo-se  aos  embuçados,  inquiriu  quem  fossem. 

A  resposta  não  se  fez  esperar.  De  sobrecenho  car- 
regado retorquiram-lhe  que  eram  os  do\e  apóstolos  e 
que  se  fossem ;  e  o  caso  é  que  a  ronda  deu  meia  volta 
e  desapareceu  na  primeira  esquina,  não  sei  se  por  res- 
peito aos  apóstolos  se  por  temor  aos  bacamartes. 

Esta  primeira  victória  animou  os  mais  medrosos  e 
o  motim  tornou-se  geral.    Mas  não  só  o  povo  se  indi- 
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gnara  e  surpreendera  com  a  notícia  do  perdão.  O 
arcebispo  de  Évora,  D.  Diogo  de  Sousa,  espavorido  da 
nova,  pôs-se  a  caminho  das  Caldas  e,  admitido  à  pre- 
sença do  Infante,  mostrou-lhe  o  país  revolucionado  e 
aconselhou-o  a  obrar  como  príncipe  e  como  católico. 
O  Infante,  que  não  aceitava  conselhos  tão  fàcilmente 
como  seu  irmão,  despediu,  com  o  semblante  menos 
irado  que  poude,  o  austero  prelado  que,  incendido  em 
santa  ira,  se  propuzera  até  a  ir  a  Roma  tratar  do  ne- 
gócio, e  mandou-lhe  ao  caminho  um  emissário  convi- 
dando-o,  com  um  decreto,  a  recolher  à  sua  diocese 
com  á  proibição  de  sair  dela. 

i  Que  cruel  desilusão  para  aquela  alma  cristianís- 
sima ! 

Com  êste  sucesso  cresceu  o  desagrado  e  a  murmu- 
ração, e  os  Apóstolos,  que  então  já  eram  vinte  e  quatro, 
organizaram  novas  manifestações. 

Dizia-se  —  a  quem  queria  ouvir  —  que  os  ministros 
se  tinham  vendido  e  acusava-se  como  um  dos  mais 
arreigados  patronos  dos  judeus  o  jesuíta  Manuel  Fer- 
nandes, confessor  do  Infante.    E  era  verdade. 

O  pedido  para  o  perdão  dos  cristãos  novos,  entre- 
gue a  el-rei,  fôra  minutado  por  êle  e  prèviamente 
combinado  com  o  padre  António  Vieir^,  com  quem 
manteve  acerca  deste  assunto  aturada  correspondência. 

Era  Vieira  a  alma  de  todo  êste  negócio.  A  sua 
carta  de  3  de  junho  de  lôyS,  escrita  de  Roma  ao  pa- 
dre Fernandes,  bem  o  atesta  (i).  Este  por  seu  turno 
desenvolvia  uma  actividade  prodigiosa,  interessando  a 
corte,  o  clero  e  os  letrados  em  tão  melindroso  caso  ; 
consultando  os  doutores  coimbrões ;  fazendo  a  repre- 


(i)  Existe  essa  correspondência  e  os  mais  papéis  a  que  se  faz 
referência,  na  colecção  denominada  Jesuítas  arrecadada  na  Torre 
do  Tombo. 
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sentação.;  conferenciando  com  os  judeus  dirigentes  e 
preponderantes,  e  comunicando  ao  insigne  Vieira,  com 
método  e  inteligência,  todas  as  suas  diligências  e  todos 
os  «contras»  que  iam  surgindo  à  boa  conclusão  do  seu 
propósito. 

A  opinião  pública  continuava  porém  hostil.  O  Go- 
vernador da  Universidade  de  Coimbra  negara  os  votos 
que  o  jesuita  lhe  solicitara  (i).  Choviam-lhe  de  todos 
os  lados  pedidos  instantes  para  que  desistisse  de  agen- 
ciar o  perdão  e  o  seu  , nome  andava  nomeado  como  o 
de  um  traidor,  encabeçando  a  lista  dos  patronos  do 
judaísmo  pregada  na  Porta  do  Açougue  em  3i  de  julho 
dêsse  ano  (2). 

Manuel  Fernandes,  residia  na  Gasa  de  Provação. 
Alvo  das  iras  populares,  apregoado  nas  ruas  pela  chusma 
dos  fanáticos  inconscientes  como  inspirador  da  prote- 
cção aos  hebreus,  viu  certa  noite  ameaçada  a  integri- 
dade da  sua  pessoa. 

Os  Apóstolos  que,  ao  que  parece,  constituiam  o  «co- 
mité» da  plebe  ofendida,  resolveram  ir  à  Cotovia  ma- 
nifestar estrondosamente  o  seu  desagrado.  E  se  bem 
o  pensaram  melhor  o  fizeram,  dispondo-se  a  queimá-lo 
vivo  como  a  um  judas  traidor.  Para  o  que  desse  e 
viesse  acompanhavam  a  expedição  alguns  barris  de 
pólvora  e  os  inseparáveis  bacamartes  que  tinham  ame- 
drontado os  da  ronda. 

O  que  se  passou  então  melhor  se  imagina  do  que 
se  possa  descrever.  Uma  grita  ensurdecedora  acordou 
espavoridos  os  moradores  da  Casa  de  Provação.  Je- 
suítas e  noviços,  famihares  e  fâmulos  corriam  a  trancar 


( 1 )  Carta  de  trese  de  setembro  de  1 678  junta  à  referida  colecção. 

(2)  Citada  Colecção.  A  Porta  do  Açougue^  ficava  na  embu- 
cadura  sul  da  nossa  rua  da  Prata,  comunicando  o  largo  do  Açou-' 
gue  Real  com  o  Terreiro  do  Paço. 
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as  portas  e  a  vigiar  as  entradas.  Cá  fora  os  morras 
ao  padre  Fernandes  ecoavam  estrondosamente. 

,  A  arruaça  continuou  pela  noite  adiante,  mas  sem 
resultados  lamentáveis.  Cançados  talvez  de  gritar  os 
Apóstolos  houveram  por  bem  retirar-se  deixando,  por 
memória  do  motim,  pregada  na  porta  do  colégio,  uma 
pintura  figurando  Cristo  crucificado  entre  dois  jesuitas 
enforcados. 

Todos  estes  acontecimentos  foram  privar  D.  Pedro 
do  sossêgo  que  gozava  nas  Caldas  e  obrigá-lo  a  voltar 
para  a  capital.  Informado  de  tudo  o  que  se  passara 
mandou  devassar  e  inquirir  quem  fossem  os  autores 
dos  pasquins  e  os  terríveis  apóstolos. 

Fizeram-se  ainda  algumas  prisões,  deram-se  imedia- 
tamente providências  militares  e  tudo  voltou  ao  primi- 
tivo sossêgo. 

Os  Apóstolos  é  que  ficaram  sempre  •  incógnitos  (i). 

# 

Agora  um  breve  parêntesis. 

Bacoreja-me  que  o  actual  bêco  dos  Apóstolos  seja  um 
vestígio  ainda  dêsses  desconhecidos  arruaceiros  que, 
ou  por  aí  realizarem  os  seus  conciliábulos  ou  por  qual- 
quer outra  circunstância,  deixassem  ligado  o  seu  nome 
àquela  serventia. 

O  sossêgo  do  sítio,  retirado  lá  para  os  baixos  da 
rua  do  Conde,  faz  com  que  não  me  repugne  a  ideia 
exposta. 

Aí  fica  mais  uma  conjectura. 


(i)  Monstruosidades  do  Tempo  e  da  Fortuna,  manuscrito  atri- 
buído a  Frei  Alexandre  da  Paixão,  publicado  em  1888  por  J.  A. 
Graça  Barreto. 
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Basta  de  arruaças  plebeias.  Iremos  agora  assistir, 
se  o  leitor  não  engeitar  o  meu  convite,  a  uma  aventura 
real. 

E  herói  dela,  Afonso  o  Victorioso.  Comparsas,  três 
desconhecidos,  os  padres  do  colégio  e  alguns  cortezãos. 
O  scenário  emprestou-o  a  natureza ;  é  a  cerca  do  No- 
viciado. 

Recolhia-se  el-rei  para  o  paço.  Começava  a  escu- 
recer e  a  noite  vinha,  a  pouco  e  pouco,  apagando  os 
contornos  da  casaria  esparsa  entre  o  arvoredo. 

Afonso  vinha  de  Palhavã,  onde  fora  ver  uns  cavalos 
e  já  no  caminho  tivera  aventuroso  lance  que  lhe  cus- 
tara um  momentâneo  conhecimento  com  a  dureza  do 
chão,  perto  de  Campolide.  Fora  o  caso  que  deparando 
na  estrada  com  uns  desconhecidos,  sem  mais  razão  do 
que  a  sua  fúria,  puchou  pela  espada  e  arremeteu  contra 
êles,  mas,  como  se  lhe  prendesse  um  dos  estribos  no 
meio  da  refrega,  veio  ao  chão  e,  se  não  é  acudirem-lhe 
a  tempo,  o  caso  tinha  sido  grave  (i). 


(i)  Catastrophe  de  Portugal,  por  Leandro  Doria  Caceres  e 
e  Faria,  pág.  94. 

Nos  livros  de  assentos  de  óbitos  da  paróquia  de  S.  Sebastião 
da  Pedreira,  encontram-se,  dos  fins  do  século  xvi  até  meados  do 
século  seguinte,  numerosos  e  frequentes  registos  de  mortes  vio- 
lentas, ocorridas  nas,  então,  desertas  paragens  da  Cotovia  e  de 
Campolide.  Observei,  correndo  esses  interessantes  documentos, 
muitos  óbitos  de  indivíduos,  resultantes  nde  uma  cutilada  que  lhe 
deram».  Outros  reportam-se  somente  ao  facto  consumado  expli- 
cando que  ^apareceu  morto  no  caminho».  As  facadas,  as  cutiladas 
e  quejandas  façanhas  abundavam  então  nessa  arrabaldina  fregue- 
sia, verdejante  de  casais  isolados  e  recortados  de  azinhagas  e  dç 
caminhos,  perigosos  de  cruzar  depois  das  Ave-Marias. 
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Pois  nem  isso  lhe  serviu  de  emenda.  Ao  passar 
pela  portaria  do  colégio  já  o  sangue  lhe  refervia  e, 
lembrando-se  que  na  quinta  dos  Soares,  que  lhe  íicava 
defronte,  andavam  cavalos  pastando,  voltou  para  os  ir 
ver,  ao  tempo  que  um  furioso  latir  de  cães  se  ouvia 
no  silêncio  da  noite.  Inquiriu  el-rei  onde  bramia  a 
canzoada  e,  respondendo-lhe  os  da  sua  comitiva  que 
era  na  cerca  dos  jesuitas  e  por  sinal  muito  ferozes,  não 
foi  preciso  mais  para  que  el-rei  logo  manifestasse  o 
desejo  de  os  ver  como  grande  amador  que  era  daque- 
les animais. 

Contente  do  inesperado  divertimento  ordenou  que 
se  batesse  à  porta  do  colégio.  As  primeiras  argoladas 
não  tiveram  resposta.  Ignoravam  os  padres  que  era 
el-rei  que  batia  a  deshoras  e  não  se  deram  por  achados. 

Exasperado  Afonso  VI  ordenou  que  se  forçasse  a 
portaria,  e  já  os  seus  lacaios  se  preparavam  para  tal 
façanha  quando  os  jesuitas  sobresaltados  a  vieram  abrir. 

Entrou,  então,  el-rei  no  Noviciado  e,  apartando-se 
dos  mais  companheiros  com  o  filho  de  António  Galvão, 
encaminhou-se,  para  dentro  da  cêrca,  em  perseguição 
dos  cães.  Mas  eis  que  chegado  ao  fundo  da  cêrca  topa 
com  três  embuçados. 

Quem  eram  e  donde  vinham,  não  se  importou  sa- 
ber o  soberano.  Sem  mais  tir-te  nem  guar-te  arreme- 
ça-se  a  eles,  desembainha  a  espada,  acutila  e  fere. 

Surprezos  os  desconhecidos  arrancam  à  pressa  os 
ferros  e  a  luta  acirra-se.  Mais  duas  cutiladas  ;  el-rei 
atrapalha-se  nas  esporas ;  cái  a  terra  e  ferem-no. 

Ao  ruido  das  armas  cruzando-se  e  aos  gritos  do 
Galvão,  que  não  poude  acudir  a  tempo,  correm  os  ou- 
tros fidalgos  ao  local  da  contenda  e  levantam  el-rei,  ao 
passo  que  os  embuçados  se  põem  em  fuga  aproveitando 
o  embaraço. 

Correndo  os  lacaios  em  sua  perseguição  apenas 


conseguiram  prender  uni  deles.  Esse  mesmo,  pouco 
depois,  era  solto  à  ordem  do  monteiro-mór. 

Em  má  parte  ficou  ferido  el-rei ;  tão  má  que  nos 
termos  devidos  ficaria  mal  soante  o  nomeá-la.  Erguido 
do  solo,  levaram-no  ao  colégio.  Aí  os  padres,  respei- 
tosamente, sairam  a  recebê-lo' com  toalhas,  para  estan- 
car o  sangue,  (.mão  só  por  ser  sangue  como  também  por 
ser  real,  como  diz  o  anónimo  narrador  do  caso(i). 

Feito  este  curativo  ligeiro  e  cerimonioso  foi  trans- 
portado, às  ocultas,  ao  paço  onde  esteve  de  cama  uns 
poucos  de  dias.  E  enquanto,  no  Alentejo  e  na  Beira, 
os  seus  gloriosos  generais  lhe  iam  tecendo  o  epí- 
teto de  Victorioso^  em  decisivas  e  renhidas  batalhas, 
D.  Afonço  arrepelava-se,  impaciente,  pelo  muito  que 
lhe  tardava  correr  novas  e  sempre  infelizes  aventu- 
ras, pelas  alfurjas  de  Lisboa,  com  o  seu  bando  arrua- 
ceiro de  fidalgos,  negros  e  lacaios. 


(i)  Catastrophe  de  Portugal^  já  citada,  pág.  35. 
i8 


CAPÍTULO  XI 


Sumário:  Uma  opinião  a  mais  sobre  o  Marquês  de  Pombal.  —  Os 
seus  espíritos  santos  de  orelha.  —  Ribeiro  Sanches,  o  criador 
da  Instrução  pública  em  Portugal.' — Estado  literário  do 
país.  —  As  primeiras  aulas  criadas.  —  Fundação  do  Colégio 
dos  Nobres.  —  Sua  instalação  na  casa  da  Cotovia.  —  Proje- 
ctos de  uma  biblioteca  de  uma  oficina  tipográfica.  —  Carta 
de  doação  ao  Colégio.  —  Privilégios  concedidos  ao  novo 
estabelecimento.  —  Os  antigos  bens  do  Noviciado.  —  Os 
quinze  capítulos  dos  Estatutos.  —  Regime  interno  do  Colé- 
gio. —  Onde  se  vê  que  a  severitlade  dos  Estatutos  não  durou 
muito  tempo.  —  Euumera-se  o  pessoal  docente  e  de  serviço. 
—  Quem  foram  os  primeiros  24  alunos.  —  Citam-se  alguns 
mais  distintos.  —  O  pessoal  escolar  em  1767. 

Um  dos  grandes  merecimentos  do,  tão  discutido, 
marquês  de  Pombal  foi,  sem  dúvida,  o  saber  escolher 
os  seus  conselheiros  entre  as  mais  notórias  capacidades 
da  época.  A  essa  cuidadosa  selecção  deveu  Portugal, 
em  grande  parte,  os  melhoramentos  materiais  e  morais 
que  o  arrancaram  do  estado  de  embrutecimento  em 
que  jazia  e  que,  em  breve  espaço,  o  puderam  enfileirar 
na  caravana  complicada  e  cosmopolita  do  progresso. 

Foi  assim  que  ele,  ouvindo  atentamente  a  palavra 
refíetida  dos  Cruzes,  verdadeiros  potentados  da  finança, 
e  os  conselhos  experimentados  de  Ratton,  poude  lan- 
çar as  bases  da  indústria  portuguesa,  coisa  que  quási 
não  existia,  e  dar  um  impulso  considerável  ao  comér- 
cio, desparalisando  as  iniciativas  nacionais. 

A  Pombal  cabe,  portanto,  não  a  glória  de  toda  essa 
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empreza — é  bom  frizar  êste  ponto  —  mas  uma  boa 
parte  dela,  pois  já  é  um  excelente  predicado  para  um 
ministro  saber  escolher  os  seus  espíritos-santos  de  ore- 
lha. A  Ratton,  aos  Cruzes,  a  Ribeiro  Sanches  e  a 
outros  fica  outro  quinhão,  não  peor,  que  a  história  in- 
devidamente lhes  rouba  quando  relembra,  com  ufania, 
as  reformas  do  marquês. 

E  a  Ribeiro  Sanches,  espírito  cultíssimo  e  médico 
eminente,  que  verdadeiramente  se  deve  a  criação  do 
Colégio  dos  Nobres.  Ao  erudito  português,  que  re- 
ceioso  da  sua  origem  judaica  foi  obrigado  a  retirar-se 
da  terra  que  tanto  ilustrou  e  que  tão  ingratamente  se 
houve  com  êle,  cabe  indiscutivelmente  a  glória  de  ter 
sido  o  criador  e  o  propugnador  da  instrução  pública 
em  Portugal  (i). 

A  craveira  intelectual  do  nosso  país  estava  abaixo 
dos  mais  benevolentes  comentários. 

O  mesmo  Ratton,  nas  suas  Recordações  dá-nos 
abundantes  notas  dêsse  alheiamento  literário  em  que 
jazia  o  reino.    As  línguas  eram  absolutamente  igno- 


(i)  Antúnio  Nunes  Ribeiro  Sanches,  filho  de  Simão  Nunes  e 
de  Ana  Nunes  Ribeiro,  nasceu  em  7  de  março  de  1689,  em  Pena- 
macor. Foi  para  Coimbra  cursar  medicina.  Daí  passou  a  Gé- 
nova, Londres,  Paris  e  depois  à  Rússia.  Foi  físico-mór  em  Mos- 
cou, passando  a  seguir  aos  mais  elevados  cargos,  como  médico 
da  imperatriz  Ana  Jvanona  e  do  Real  Corpo  de  Cadetes.  Tomou 
parte  na  campanha  de  Polónia,  prestando  valiosos  serviços.  Me- 
tido em  complicações  políticas,  conseguiu  sair  da  Rússia  em  1747. 
Foi  então  para  Paris  onde  estabeleceu  residência  e  onde  foi  con- 
siderado como  um  verdadeiro  sábio,  vindo  a  falecer,  naquela  ci- 
dade, em  14  de  outubro  de  1783.  Deixou  impressos  alguns  tra- 
tados de  medicina  e  higiene. 
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radas,  como  também  era  desconhecida  a  geografia. 
Nas  lojas  não  se  vendiam  mapas.  Pouco  se  racioci- 
nava e  quási  nada  se  lia. 

Os  livros  a  que  o  diminuto  público  dispensava  o 
seu  favor,  não  passavam  dos  insonsos  sermonários,  que 
abarrotavam  as  livrarias  de  alto  a  baixo,  e  dos  famige- 
rados folhetos  de  cordel  cujo  assunto  variava  entre  nar- 
rações estupendas  de  milagres  e  histórias  proféticas  do 
Bandarra,  da  Madre  Leocadia  e  do  Pretinho  do  Ja- 
pão^ misturadas  às  vezes  com  a  Vida  dos  Três  Corco- 
vados de  Setúbal  ou  com  a  história  do  Zangaralhão 
Safareno. 

Eram  estes  e  quejandos  aleijões  literários,  as  obras 
preferidas  e  consultadas  pela  sociedade  que  se  dizia 
culta  e  que  nem  sequer  se  achava  ainda  bastantemente 
preparada  para  digerir  o  Fe/q  Independente,  do  padre 
Teodoro  de  Almeida,  que  apareceu,  com  êxito  justifi- 
cado, alguns  anos  depois. 

Foi  nesta  conjuntura  que  os  conselhos  epistolares 
de  Ribeiro  Sanches  influenciaram  Sebastião  José  de 
Carvalho  e  Melo,  e  se  começou  pensando  a  sério  na 
restauração  das  letras  pátrias,  mandando  vir  do  estran- 
jeiro  magníficos  professores  para  ministrar,  à  mocidade 
portuguesa,  noções  elementares  de  retórica,  lógica, 
poética,  matemática  e  arquitectura  e  as  línguas  fran- 
cesa, inglesa  e  italiana. 

O  único  estabelecimento  de  ensino  que  possuíamos, 
fora  da  influência  directa  da  Companhia  de  Jesus,  era 
a  Universidade  de  Coimbra,  e  êsse  era  um  cáos. 

António  Nunes  Ribeiro  Sanches,  se  quis  aprender 
de  coração  a  sciência  a  que  dedicara  o  seu  belo  talento, 
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teve  de  ir  a  Leide,  a  Génova  e  a  Paris,  cursar  as  mais 
adiantadas  Universidades,  e  ouvir,  a  Londres,  a  pala- 
vra inspirada  de  Douglás. 

Em  Coimbra  não  havia  laboratório  de  química,  nem 
museu,  nem  observatório,  nem  os  aparelhos  mais  co- 
mesinhos  da  física,    j  Uma  pobreza  franciscana  ! 

Em  1769  principiaram  as  reformas.  Criou-se  a 
Aula  do  Comércio^  cuja  utilidade  foi  enorme.  Basta 
dizer  que  ainda  se  ignorava  o  sistema  de  escrituração 
por  partidas  dobradas  e  que  não  havia  conhecimento 
algum  dos  pesos,  medidas  e  moedas  estranjeiras.  O 
primeiro  professor  desta  aula  foi  Joaquim  Guilherme 
de  Sousa,  que  depois  foi  substituído  por  um  suísso, 
Jacquerie  de  Sales,  homem  de  grandes  conhecimentos 
e  poucos  escrúpulos  (i). 

Depois,  com  uma  rapidez  que  bem  demonstra  a 
energia  de  Pombal,  estabeleceram-se  mais  de  quinhen- 
tas aulas  de  instrução  primária,  por  todo  o  reino. 
Deste  gigantesco  impulso  surgiu  também  a  Aula  de 
Navegação,  nasceram  as  bibliotecas  militares  em  todas 
as  guarnições,  aulas  de  cirurgia  e  farmácia,  e  abri- 
ram-se  cursos  de  sciências  naturais,  estudos  estes  quási 
desconhecidos  para  nós.  No  seguimento  de  todas  estas 
reformas  literárias  foi  criado,  por  decreto  de  7  de 
março  de  1761,  o  Real  Colégio  dos  Nobres. 

* 

Foi  escolhido,  para  se  instalar  a  nova  instituição, 
o  edifício  da  extinta  Casa  do  Noviciado,  abandonado 
desde  1759  e  então  em  poder  do  fisco  real. 


(i)  Recordações  de  Jácome  Ratton,  pág.  212  a  21^. 


— .  279  — 


Faltava,  porem,  o  espaço  suficiente  para  alojamento 
do  pessoal  do  novo  colégio,  professores,  oficiais,  ser- 
ventes e  outras  entidades.  Para  isto  mandou  el-rei  edi- 
ficar junto  dêle  uma  correnteza  de  casas,  que  ainda 
hoje  se  lá  vêem,  destinadas  para  idêntico  fim,  à  esquerda 
do  edifício  (i). 

Outras  obras  se  planearam  ainda,  sem  que,  entre- 


Figura  8. —  O  Colégio  dos  Nobres,  cm  !83J, 
segundo  Luís  Gonzuga  Pereira 


tanto,  se  chegassem  a  realizar  (2).  Entre  elas  avul- 
tava, como  mais  inportante,  a  construção  de  uma  ofi- 
cina tipográfica  paia,  segundo  a  prosa  da  carta  de  doa- 
ção «se  estampar eii  e  restitui rem  à  lii^  do  mundo  as 
úteis  e  recomendávds  obras  dos  professores  dos  antigos 
colégios  que  a  emilação  e  artifício  dos  sobreditos  re- 
gulares expidsos  e  proscritos,  haviam  infatigavelmente 


(1)  Mappa  para  a  E}?cção  de  uma  Officina  Tipographica  no 
Real  Collegio  dos  Nobres, feita  por  ordem  do  FJx  ^^o  Sr.  Conde 
de  Oeiras,  do  Conselho  de  S.  M.  Fidelíssima,  seu  Secretario  de 
Estado.  MDCCLxvi  (com  umis  armeis  reais  a  claro  escuro).  Manus- 
crito em  poder  do  autor. 

(2)  Volkmar  Machado  liz  a  pág.  \()3  das  suas  Memorias,  ter 
sido  Carlos  Mardel  o  arquiecto  do  Colégio.  No  livro  da  Torre 
do  Tombo,  não  achei  mençô  do  notável  engenheiro. 
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solicitado  desentranhar  das  livrarias  destes  reinos  até 
as  extinguirem  para  desterrarem  dêles  com  o  bom 
gosto  das  letras  e  dos  bons  estudos  sólidos,  as  claras 
memórias  daqueles  escritores ;  de  sorte  que  viessem  a 
conseguir  por  êste  estranho  e  reprovado  meio,  Í7itrodu- 
:{irem  sem  testemunhas  e  sem  contraditores^  os  abusos 
de  seus  errados  métodos  tendentes  a  fçL\er  comum  a 
ignorância  pela  falta  de  conhecimentds  dos  meios  e 
dos  modos  de  se  adquirir  a  útil  e  legitima  instrução 
da  mocidade  (i). 

Este  arrazoado,  em  puro  estilo  pombalino,  ressuma 
todo  o  azedume  do  marquês  contra  os  jesuítas  a  quem 
ele  tudo  atribuía,  inclusivamente  o  frp  excessivo  e  o 
calor  anormal,  como  diz  Herculano  n(|  seu  folheto  in- 
titulado Da  Escola  Polythechnica  e  io  Collegio  dos 
Nobres,        •  / 

Há  ali  entretanto  duras  verdade/.  Isso  é  que  é 
incontestável. 


Tal  oficina  não  chegou  a  ser  jèvada  a  efeito.  A 
sua  organização  foi  porem  muito/estudada  tendo  o, 
então,  conde  de  Oeiras  entregue 'a  um  profissional, 
Nicolau  Pagliarini,  a  feitura  de  im  projecto  de  que 
possuo  o  manuscrito  original.  / 

Êsse  documento,  que  é  bastante  curioso,  foi  apre- 
sentado ao  primeiro  ministro  em/Si  de  maio  de  1766. 
Pagliarini  opinava  que  a  constru^o  fosse  feita  do  lado 
do  Rato,  porque  do  lado  da  Patj^iarcal  era  preciso  de- 
molir algumas  moradas  de  casai  e  impedir  ao  edifício 


(i)  Carta  de  doação  ao  Real  CjUegio  dos  Nobi-es.  Manus- 
crito existente  na  Torre  do  Tomb(? —  /«ifo  da  Inconfidência  — 
Jesuítas  e  Tavoras,   Maco      documento  25. 
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principal  todo  o  prospecto  do  meio-dia  e  do  levante, 
alvitrando  também  o  estabelecimento  de  uma  loja  para 
venda  dos  livros  impressos  na  oficina.  A  edificação, 
conforme  a  planta  junta  ao  mencionado  projecto,  devia 
ter  200  palmos  de  comprido  por  6o  de  largo,  afora  a 
casa  de  moradia  do  impressor.  Este  devia  ser,  na  opi- 
nião de  Pagliarini,  homem  casado  e  com  família. 

Da  planta  ainda  constam  outras  dependências  adja- 
centes ao  corpo  do  edifício,  como  casas  para  a  molha 
do  papel,  impressão  de  estampas,  decoada,  etc.  Um 
pouco  distante  ficaria  um  barracão  para  o  fabrico  das 
tintas. 

Tudo  isto  ficou  nas  palavras  do  projecto.  Logo  se 
dirá  porquê. 

A  mesma  sorte  teve  também  uma  biblioteca  a  que 
a  doação  se  refere  e  que  deveria  igualmente  instalar-se 
no  Colégio. 

Com  tais  insucessos,  ficou  sem  efeito  o  privilégio 
exclusivo  que  el-rei  D.  José  lhe  concedera,  da  impres- 
são das  obras  clássicas  dos  melhores  autores  nacionais 
e  das  obras  pedagógicas  que  porventura  compuzessem 
os  professores  do  colégio,  independentemente  de  licença 
do  Desembargo  do  Paço. 

* 

A  carta  assinada,  no  Paço  da  Ajuda,  a  i3  de  outu- 
bro de  1766,  concedeu  ao  novo  Instituto  abundantes 
rendimentos.  Por  ela  ficou  o  Colégio  dos  Nobres  do- 
tado com  os  bens  que  se  seguem: 

i.°  Os  edifícios  do  colégio  e  outros  adjacentes,  com- 
preendendo o  templo  e  as  duas  cércas,  chamadas  de 
dentro  e  de  fora,  com  todas  as  suas  pertenças,  acções, 
logradoiros  e  foros ; 
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2.  ^  Todos  os  bens  de  raiz,  padrões  de  juro,  pro- 
priedades de  casas  e  herdades  que  tenham  pertencido 
ao  Noviciado,  com  obrigação  de  emprazamento  da 
quinta  de  Campolide  e  dos  demais  terrenos  que  pos- 
suisse  com  frente  para  as  ruas  já  abertas,  em  confor- 
midade com  o  plano  de  reedificação  da  cidade  ; 

3.  ^  A  perpétua  e  irrevogável  administração  de  todas 
as  capelas  existentes  na  igreja  e  nela  instituídas  com 
obrigação  dos  seus  encargos  e  de  mais  (S  capelas  que 
instituiu  o  almirante  de  Castela  D.  João  Tomás  Hen- 
riques de  Cabrera,  para  logo  poder  o  Colégio  entrar 
na  posse  de  dois  padrões  de  40  contos  de  réis,  impos- 
tos nos  direitos  do  Sal  de  Setúbal;  um  comprado  pela 
testamentária  ao  marquês  de  Ravara  e  outro  tomado  à 
mesma  por  el-rei  D.  Pedro  II ; 

4.  °  A  quinta  do  Val  de  Rosal,  pinhais  a  ela  anexos, 
e  o  directo  domínio  e  fôro  da  quinta  de  Val  Escuro, 
bens  êstes  que  tinham  pertencido  ao  Colégio  de  Santo 
Antão  ; 

5.  *^  Todas  as  terras  propriedades  e  foros,  compra- 
dos, no  sitio  da  Cotovia,  ao  marquês  de  Penalva,  pela 
testamentária  do  almirante,  com  todos  os  seus  direitos 
e  acções; 

6.  "  A  quinta  das  Lobatas,  no  rocio  da  Amora,  com 
o  pinhal  da  Saboeira,  no  limite  da  mesma,  compradas 
também  pela  testamentária,  para  que  o  colégio  a  admi- 
nistrasse perpetuamente,  percebesse  os  seus  reditos  e 
cumprisse  os  seus  encargos ; 

y.*'  Cincoenta  acções  da  Companhia  de  Pernam- 
buco, mandadas  comprar  pelo  governo  em  nome  do  co- 
légio ; 

8.*^  As  rendas  dos  terrenos,  que  foram  da  casa  de 
Aveiro,  no  sítio  da  Esperança,  com  todas  as  suas  per- 
tenças, para  se  aforarem  ou  para  se  edificarem  pro- 
priedades •  e 
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9-°  O  rendimento  de  uma  pensão  anual  de  trinta 
moios  de  trigo  e  outra  de  cevada,  em  que  a  mitra  de 
Évora  se  acha  agravada  a  favor  do  colégio  (por  terem 
ali  habitado  algum  tempo  os  jesuitas  expulsos)  c  outra 
pensão  anual  imposta  nas  rendas  da  mesma  mitra,  na 
importância  de  n.yi^ooo  réis,  com  outra  de  240^^000 
réis  aplicada  da  mesma  forma,  na  renda  da  fábrica  da 
Sé,  e  com  os  dízimos  de  Estremôs,  do  Lavre  e  da 
igreja  de  S.  João  Baptista  de  Montemor-o-Novo  (i). 


Esta  última  dotação  levava  água  no  bico.  Rcfe- 
rindo-se  aos  bens  da  mitra  de  Évora,  tem  o  seguinte 
fecho : 

...  «os  quais  bens  por  serem  eclesiásticos  doto  com 
o  parecer  do  Arcebispo^  como  por  direito  me  é  permi- 
tido, depois  que  houve  quem^  com  tanto  desprazer  mcu^ 
impedisse  e  fechasse  inteiramente  as  vias  por  onde  se 
podia  proseguir  o  recurso,  que  filial  e  obsequiosamente 
fil  ao  Papa  sobre  esta  matériay>. 

0  marquês  tinha  o  segredo  das  vingançasinhas  de 
surpreza.    Esta  foi  uma  delas. 

1  Mal  diria  o  Arcebispo  que  a  sua  protecção  aos 
jesuitas  lhe  havia  de  sair  do  bolso ! 

A  carta  régia  termina  rogando  aos  reis  futuros  o 


(1)  Um  alvará  de  i3  de  março  de  1761  ordenou  que  todos 
estes  bens  se  vendessem,  pela  Real  Mesa  Censória,  sendo  os  pre- 
ços deles  pagos,  em  padrões  de  juros  reais,  apólices  das  Compa- 
nhias de  Comércio,  foros,  rendas  de  simples  arreçaiação  ou  em 
dinheiro  líquido. 
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respeito  por  ela,  e  a  seguir,  numa  rajada  contraditória 
com  tão  bonitos  modos  de  pedir,  diz  assim : 

(.(Mando  que  em  nenhum  caso  capitado  ou  não  ca- 
pitado, fortuito  ou  ainda  insólito  possa  ser  mudada 
diminuida  ou  minguada,  no  todo  ou  em  parte,  esta 
dotação;  antes  pelo  contrário  será  sempre  observada, 
em  todos  os  tempos  e  em  todos  os  casos  (i). 

O  mesmo  tinha  dito  naturalmente  Fernão  Teles  ao 
fundar  o  Noviciado  que  lá  foi  extinto  sem  respeito 
pelas  cláusulas  da  fundação.  Mas  onde  se  fazem  aí 
se  pagam  e,  em  i838,  a  constituição  aboliu  o  Colégio 
dos  Nobres,  sem  se  importar  com  os  casos  fortuitos, 
capitados  é  insólitos  do  documento  pombalino. 

* 

Os  estatutos  do  colégio  seriam  absurdos  em  nossos 
dias ;  forarn  entretanto  excelentes  no  seu  tempo. 

Ribeiro  Sanches  bebera  nas  obras  pedagógicas  do 
barão  de  Briefeld,  a  que  era  muito  afeiçoado,  a  ideia 
daquela  instituição.  Ora  ò  barão  martelava  constan- 
temente na  necessidade  de  se  estabelecerem  academias 
para  os  mancebos  nobres  e  foi  isso  que  o,  quási  igno- 
rado, sábio  português  segredou  epistolarmente  ao  mar- 
quês de  Pombal  (2). 


(1)  Carta  de  doação,  já  citada. 

(2)  São  de  Ribeiro  Sanches  as  seguintes  palavras  :  «Parece-?ne 
que  vistos  os  notáveis  inconvenientes  da  educação  doméstica  e  das 
escolas  ordinárias  não  fica  outro  modo  para  educar  a  nobreza  e 
fidalguia  do  que  aprender  em  sociedade  ou  em  colégio:  e  como  não 
é  coisa  nova  hoje  na  Europa  esta  sorte  de  ensino  com  o  titulo  de 
corpo  de  cadetes,  escola  militar  ou  Colégio  dos  Nobres,  atrevo- 
me  a  propor  à  minha  pátria  esta  sorte  de  colégios,  não  somente 
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Fez-se  portanto  um  colégio  só  para  os  nobres. 

Os  estatutos,  divididos  em  quinze  títulos,  punham 
defeza  à  nova  casa  de  instrução  a  quem  não  fosse  no- 
bre dos  quatro  costados  e  tivesse  o  sangue  misturado 
de  glóbulos  plebeus. 

O  foro  de  môço  fidalgo  devia  acompanhar  o  reque- 
rimento de  admissão.  A  entrada  mediava  dos  7  aos 
i3  anos  e  a  pensão  era  de  i2o;jí)Ooo  réis. 

Os  colegiais  tinham  um  vestuário  uniforme :  umas 
garnachas  compridas  como  togas  de  desembargadores. 
Variava  apenas  quando  saiam  do  edifício,  conforme 
eram  primogénitos  ou  filhos  segundos.  Estes  deviam 
usar  batina  e  capa  e  aqueles  casaca  de  pano. 

* 

Do. uniforme  fazia  também  parte  uma  medalha,  que 
deveriam,  trazer  sempre  ao  pescoço,  tendo  no  anverso 
a  imagem  da  Imaculada  Conceição,  cercada  de  sera- 
fins e  no  reverso  a  legenda : 

COLLEGIO  REAL  DE  N.  S.  DA  CONCEIÇÃO 

cercando  um  escudo  das  armas  reais,  sobre  emblemas 
scientíficos.    No  exergo  lê-se  : 

ANNO  DOMINI 
MDCCLXVI  ( I ) 

pela  suma  utilidade  que  tirar  desta  educação,  mas  sobretudo  o  Es- 
tado e  todo  o  povo»  {Curso  de  Litteratura  Portugue^^a,  por  Camilo 
Castelo  Branco). 

(i)  Memorias  da  Academia  Real  das  Sciencias.  Nova  Serie. 
Parte  2.»  Tomo  3."  Estudo  de  João  Bernardo  Lopes  Fernandes. 
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O  regime  interno  do  colégio  era  bem  regulado.  Os 
estudos  abriam-se  a  i  de  outubro  e  fechavam  no  último 
de  julho  e  havia  um  horário  de  verão  e  outro  de  inverno 


(Anverso)  (Reverso) 


Fig.  19.  —  Medalha-insígnia  dos  escolares  do  Colégio  dos  Nobres 

sendo  em  ambos  a  faina  escolar  intei  valada  de  des 
canços  e  de  longos  exercícios  devotos. 

A  alimentação  era  igualmente  regulada,  prescre- 
vendo os  estatutos  os  pratos  que  deveriam  compor  as 
refeições,  nos  dias  de  carne  e  de  jejum.  Nos  das  fes- 
tas maiores  do  ano,  anos  régios,  dia  da  Padroeira,  etc, 
acrescentava-se  com  um  prato  de  massa. 

A  severidade  dos  estatutos  não  foi,  porém,  conser- 


(i)  Anteriormente  a  essa  data,  já,  também^  o  alvará  de  i  de 
dezembro  de  1767,  providenciava  contra  os  abusos  e  infracções  dis- 
ciplinares ocoridas  no  Colégio,  modificando  em  alguns  pontos  os 
estatutos. 
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vada  muito  tempo.  Em  1771  já  no  colégio  lavrava 
grande  indisciplina.  Bento  José  de  Sousa  Farinha  que, 
ao  tempo  era  ali  professor  de  Filosofia,  fez  uma  me- 
mória a  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  no  ano  se- 
guinte, expondo-Ihe  a  vã  ostentação  e  o  luxo  excessivo 
que  havia  dentro  daquela  casa  de  ensino.  Gastavam-se 
por  ano  800^000  cruzados  obrigando  tal  despesa  a 
cercear  os  ordenados  dos  professores. 

Ora  o  colégio  começara  com  o  fundo  reduzido  de 
9:43'2;íí;o87  réis,  pagos  em  juros  reais  pela  testamentá- 
ria do  Almirante  e  pelas  lôlhas  das  Três  Casas,  do 
Tabaco,  da  Casa  da  Moeda  e  do  Almoxarifado  de 
Abrantes  (i).    Era  impossível  continuar  assim. 

Nomeou-se  uma  comissão  para  inquirir  dos  factos 
apontados  na  queixa  de  Sousa  Farinha  e  para,  ao 
mesmo  tempo,  propor  as  reformas  necessárias. 

Essa  comissão,  de  que  era  presidente  o  Arcebispo 
de  Lacedemónia,  deu  o  seu  parecer  em  março  de  1772, 
do  qual  se  conclue  que  as  causas  principais  dessa  de- 
sordem e  dessa  indisciplina  eram  a  indocilidade  dos 
colegiais,  que  recalcitravam  sempre  despresando  os 
professores  com  filáucia  e  soberba,  e  a  prodigalidade 
destes  que  comiam  sempre  fora  do  colégio  e  venciam 
grandes  ordenados. 

Para  tais  males  propunha  a  mesa  o  seguinte  esten- 
dal de  remédios  :  Diminuição  no  ordenado  dos  profes- 
sores ;  não  se  darem  rações  fora,  aos  mesmos  ;  não  dei- 
xar voltar  para  o  colégio  os  alunos  que  se  fossem  tratar 
a  casa  5  não  consentir  que  se  recebessem  visitas  na 
igreja;  não  deixar  entrar  ninguém  no  colégio  acima  da 
escada  da  portaria ;  não  permitir  que  os  alunos  saiam 
a  passeiar  fora  do  colégio ;  separar  os  colegiais  por 


(i)  Livro  534  do  Colégio  dos  Nobres,  fl.  i5  v."  da  Colecção 
Ministério  do  Rcino^  existente  na  Torre  do  Tombo, 
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idades ;  e  ordenar  que  todos  os  comensais  estivessem 
no  colégio  à  hora  do  silêncio. 

A  i3  de  março  baixou  uma  Resolução  Régia  de- 
clarando aceitar  as  propostas  da  mesa  e,  pouco  depois, 
saia  um  decreto,  dando  toda  força  aos  mestres  para 
manter  a  disciplina,  afim  de  se  acabarem  de  vez  as 
scenas  pouco  edificantes  que  frequentemente  ali  se 
davam  (i). 

Foi  um  cheque  terrível  na  prosápia  dos  pimpolhos 
ilustres  que,  antes  que  a  barba  lhes  pungisse,  já  mo- 
favam e  traziam  às  vaias,  anciãos  ilustres  e  espíritos 
superiores  de  pedagogos  como  os  que,  a  esse  tempo, 
regiam  as  aulas  do  Real  Colégio  dos  Nobres  (2). 

Mas,  não  apressemos  os  acontecimentos. 

* 

O  Colégio  dos  Nobres  inaugurou  solenemente  as 
suas  aulas  em  19  de  março  de  1766,  assistindo  toda 
a  família  real,  o  Cardeal  Patriarcal  D.  Francisco  de 
Saldanha,  Ministros  e  Conselheiros  de  Estado,  o  Corpo 
Diplomático  e  a  corte  em  pêso. 

O  perfeito  dos  estudos,  Miguel  Ciera,  pronunciou  a 
oração  de  sapiência^  finda  a  qual  o  vice-reitor  e  os 


(1)  Historia  dos  Estabelecimentos  Scientificos,  Litterarios  e 
Artisticos,  etc,  por  José  Silvestre  Ribeiro,  vol.  i,  pág.  288-290. 

(2)  Até  essa  data  já  tinham  havido  dois  aditamentos  aos  Es- 
tatutos; o  em  I  de  dezembro  de  1767,  a  que  já  me  referi,  or- 
denando que  os  colégiais  só  pudessem  sair  uma  vez  por  mês,  salvo 
caso  extraordinário,  e  fazendo  outras  disposições  disciplinares, 
como  a  de  proibir  a  saída  dos  quartos  e  as  idas  à  casa  dos  profes- 
sores; e  outro  em  10  de  outubro  de  1768  regulando  de  outro 
modo  o  horário  escolar. 
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primeiros  vinte  e  quatro  colegiais  prestaram  juramento 
de  defender  sempre  a  Imaculada  Conceição,  padroeira 
da  nova  instituição  escolar,. 

* 

O  corpo  docente  do  colégio  era  quási  todo  com- 
posto de  estranjeiros.  Haviam,  então,  por  cá  poucos 
professores ;  fizeram-se  depois.  Somente  o  professor  de 
desenho  fora  nascido  e  baptisado  em  terra  portuguesa. 
Era  um  célebre  gravador,  Joaquim  Carneiro  da  Silva. 
Entre  os  primeiros,  notabilizaram-se  o  Dr.  Miguel  Fran- 
zini,  o  abade  Talier  e  o  Dr.  Vandelli.  Os  próprios 
professores  de  dança^  esgrima  e  equitação  eram  estran- 
jeiros. 

Em  Coimbra,  na  Universidade,  sucedia  o  mesrno. 
Só  José  Anastácio  da  Cunha,  antigo  aluno  da  Aula  de 
Artilharia  e  professor  de  matemática,  representava,  en- 
tre o  professorado,  o  nosso  pais.  Felizmente  soube- 
mos aprender.  Alguns  anos  mais  tarde  já  dávamos 
mais  largo  contingente  para  as  escolas,  honrando  o 
país  e  os  mestres  escolhidos  pelo  dedo  hábil  do  abade 
Facioiatti  (i). 

* 

A  direcção  do  Colégio  estava  a  cargo  de  um  reitor, 
a  que  era  inerente  o  titulo  de  conselho,  por  alvará  de 
27  de  setembro  de  1765.  Havia  um  vice-reitor,  um 
deputado  da  junta  de  Fazenda,  um  advogado,  um  per- 
feito dos  estudos,  um  médico,  dois  cirurgiões,  profes- 


(i)  Recordações  de  Jácome  Ratton,  pág,  2,12  a  214. 
»9 


sores  de  latim,  grêgo,  filosofia,  francês,  inglês,  retórica, 
física,  gramática,  desenho,  escrever  e  contar,  história, 
matemática,  lógica,  dança,  picaria  e  esgrima. 

Havia  também  um  guarda-Hvros,  um  tesoureiro, 
um  mordomo,  um  sangrador,  um  mestre  de  obras, 
um  procurador,  dois  caseiros,  dois  cozinheiros,  um 
enfermeiro,  um  moço  de  amassar,  porteiros,  fâmulos, 
etc.  (i). 

* 

Os  primeiros  alunos  foram  os  seguintes : 

D.  José  Francisco  Maria  de  Carvalho  e  Daun,  filho  do 

conde  de  Oeiras  (2) ; 
D.  Pedro  José  de  Almeida  Portugal,  filho  dos  marquê- 

ses  de  Alorna; 
Joaquim  Inácio  da  Cruz  Alagôa,  filho  de  José  Francisco 

Alagôa ; 

José  António  Francisco  Alagôa,  irmão  do  antecedente  ; 
D.  Caetano  José  de  Noronha,  filho  do  marquês  de 

Angeja,  D.  Pedro  José  de  Noronha ; 
Francisco  Joaquim  Soares  Brandão,  filho  de  António 

Soares  Brandão  ; 
D.  Alexandre  Domingos  de  Sousa,  filho  de  D.  Manuel 

de  Sousa; 

José  Isidóro  Soares  Brandão,  filho  de  António  Soares 
Brandão ; 


(1)  Livro  i53  das  Consultas  —  Cartório  do  Colégio  dos  No- 
bres na  Torre  do  Tombo  na  colecção,  chamada,  do  Ministério  do. 
Reino. 

(2)  O  seu  requerimento  pedindo  a  admissão  foi  o  primeiro  a 
entrar  no  Colégio» 
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Diogo  de  Melo  de  Azan:ibuja,  filho  de  Henrique  de 
Melo  de  Azambuja  ; 

D.  Afonso  de  Aguilar  e  Meneses,  filho  de  D.  José  de 
Aguilar  Monroy  e  Meneses ; 

D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  filho  de  Francisco  Ino- 
cêncio de  Sousa  Coutinho ; 

João  Gabriel  Lobo  da  Silva,  filho  de  Luís  Diogo  Lobo 
da  Silva ; 

José  António  de  Meneses,  irmão  de  D.  Rodrigo  Cou- 
tinho ; 

José  Maria  do  Carmo  Noronha,  filho  de  D.  Luís  An- 
tónio de  Sousa  Coutinho  Mourão ; 

Baltazar  António  de  Cordes  Sanches  e  Almeida,  filho 
de  António  Luís  Sinel  de  Cordes ; 

João  Velho  da  Costa,  filho  do  desembargador  António 
Velho  da  Costa  ; 

João  Rodrigues  de  Sá  e  Melo,  filho  de  Aires  de  Sá  e 
Melo; 

D.  António  de  Almeida,  filho  do  marquês  do  Lavradio 

D.  Luís  de  Almeida ; 
D.  Miguel  de  Almeida,  irmão  do  antecedente  ; 
D.  Francisco  de  Almeida,  idem. 

Pouco  depois  entraram  outros.  Em  1767,  havia 
mais  os  seguintes : 

Manuel  de  Melo  das  Povoas,  filho  de  Sebastião  Pedro 
de  Melo ; 

Francisco  José  da  Horta  Osório  Machado,  filho  de 
João  Carlos  de  Miranda  da  Horta  Machado  ; 

João  Xavier  de  Castilho,  filho  de  José  António  de  Cas- 
tilho Furtado  de  Mendonça  Correia  Freire  de  An- 
drade e  Sousa  (!) ; 

D.  Fernando  José  de  Portugal ; 

Bernardo  José  de  Lorena; 


D.  Jorge  de  Meneses; 

Manuel  de  Brito  Barreto  de  Melo; 

António  Maria  Furtado  de  Castro ;  e 

D.  Francisco  Xavier  de  Meneses  da  Silveira  (i). 

De  todos  os  que  ficam  citados  o  que  melhores  pro- 
vas deu  da  sua  capacidade,  foi  Manuel  de  Melo  e  Po- 
voas o  qual  saltou  por  cima  dos  seus  condiscípulos, 
tendo  apenas  doze  anos. 

Mais  tarde  outros  se  distinguiram,  dando  boa  conta 
nos  estudos.  Em  1779,  por  exemplo,  os  ursos  eram 
D.  Miguel  da  Silva  Pessanha,  António  Freire  de  An- 
drade e  Caetano  José  Machado  e,  em  1780,  o  mesmo 
António  Freire  e  D.  José  da  Silva  Pessanha  (2). 

O  livro  das  informações  escolares  é  interessantís- 
simo. Em  gerai  os  mocinhos-fidalgos  entravam  para 
lá  sem  saber  nada  e  saíam  sabendo  pouquíssimo.. 

* 

E  ponho  ponto  neste  capítulo,  dando  ao  leitor  a 
lista  completa  do  pessoal  escolar  em  1767. 
Ei-la: 

Reitor  —  Dr.  José  do  Quental  Lobo. 

Vice-Reitor  —  João  Egas  de  Bulhões; 

Professores  —  Dr.  João  Angelo  Binnelli,  Dr.  Miguel 
Franzini,  Dr.  José  Caetano  de  Mesquita,  o  padre 
Miguel  Daly,  Carlos  Francisco  Ponzoni  e  Dr.  João 
António  Dalabella. 


(1)  Rol  dós  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Isabel,  ano  de 
1767. 

(2)  Consulta  de  12  de  novembro  de  1797.  Livro  das  Consul- 
tas do  Cartório  do  Colégio  na  Torre  do  Tombo. 
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Capelães  —  Os  padres  João  Crisóstomo  Vieira  da 
Horta,  Bernardo  de  Carvalho,  Manuel  Pedro  de 
Carvalho,  Pedro  José,  João  de  Bem,  José  Luis  de 
Morais  Fortuna  e  Valério  José  de  Figueiredo. 

Sacristão  —  Manuel  Varela  de  Castro. 

Familiares  —  Veríssimo  José  Franco,  António  Luís  da 
Serra,  João  de  Abreu,  José  António  Ferreira,  João 
Bernardo  de  Morais,  Manuel  de  Jesus  Nunes,  An- 
tónio Pereira  de  Freitas,  José  Basílio  de  Matos, 
Raimundo  Marcelino  e  Duarte  da  Costa. 

Porteiros  —  José  Eleutério  dos  Santos,  Francisco  Ma- 
nuel Roiz  e  João  Roiz  Pinto. 

Comprador  —  Domingos  Alves  de  Carvalho. 

Dispenseiro —- José  Luís  Ramos. 

Varredores  —  Vicente  Martins,  Manuel  Monteiro  de 
Santa  Rosa,  António  de  Sousa  Basto  e  Bartolomeu 
da  Fonseca. 

Carreiro  —  João  Manuel. 

Cozinheiros  —  Domingos  Luís  do  Vale  e  António  da 
Costa. 

Moços  —  José  Fernandes,  Bento  Gonçalves  e  João  de 
Andrade  e  Araújo. 

Criados  —  José  Ribeiro  de  Azevedo,  João  António 
Brandão,  João  Pedro  Migueis,  Joaquim  José  Hono- 
rato, Miguel  Gonçalves  e  José  Vitelina  (i). 

Tal  era  a  população  do  Colégio  nesse  ano. 
E  passemos  adiante. 


(1)  Citado  Rol  dos  Confessados,  ano  de  1767. 


CAPITULO  XII 


Sumário:  Os  reitores  do  Colégio. — Uma  anedota  de  José  do 
Quental  Lôbo.  —  Privilégios  dos  pedagogos  setecentistas.  — 
Enumeram-se  os  professores  e  o  restante  pessoal  do  Colé- 
gio.—  A  indisciplina  escolar.  —  Suas  causas. — Diferentes 
providências  do  governo  quanto  ao  regime  interno.  —  Alte- 
rações no  número  e  na  pensão  dos  Colegiais.  —  O  estabele- 
cimento dos  Surdos-Mudos  anexado  ao  Colégio.  —  Cons- 
troe-se  o  primeiro  observatório  de  marinha.  —  Assiste  a  fa- 
mília real  à  defesa  de  duas  teses.  —  O  famigerado  Cancioneh^o 
do  Colégio  dos  Nobres.  —  O  congresso  de  1823  manifesta-se 
contra  a  existência  do  Colégio.  —  Os  escândalos  do  absolu- 
tismo. —  Expõem-se  ao  leitor  as  opiniões  dos  vintistas  acerca 
do  instituto  pombalino. —  O  seu  precário  estado  financeiro. 
—  Tenta  alugar-se  a  cerca  em  1829.  —  O  princípio  do  íim. 

Reitores,  vice-reitores  e  professores  teve-os  o  Colé- 
gio distintíssimos.  Dos  primeiros  contaram-se  sete  du- 
rante a  existência  do  privilegiado  estabelecimento. 

Foi  o  primeiro,  José  do  Quental  Lobo,  nomeado  por 
decreto  de  8  de  outubro  de  1765.  Sem  se  saber  por- 
quê, depois  de  três  anos  de  reitoria  exercida  com 
despremiado  zêlo  e  competência,  foi  substituido,  por 
decreto  da  mesma  data  de  1768,  pelo  italiano  Gaetano 
Pecet. 

A  propósito  desta  saída  siábita  e  inexplicável,  que 
teve  como  rebuçado  uma  pensão  vitalícia,  conta  Frei 
Cláudio  da  Conceição,  no  seu  Gabinete  Histórico^  a 
seguinte  anedota : 

José  do  Quental,  que  tinha  ficado  sentido  com  a  re- 
solução de  el-rei,  não  se  desconcertou  com  a  exoneração. 
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em  fúrias  de  pundonor  ferido.  Pausadamente,  cere- 
moniosamente,  dirigiu-se  ao  paço  a  beijar  a  mão  de 
el-rei.  Admitido  à  presença  do  soberano,  dobrou  o 
joelho  e,  beijando  a  régia  dextra,,  disse  com  o  ar  mais 
sério  deste  mundo:  - 

/  Senhor !  Beijo  a  mão  de  Vossa  Magestade  por 
me  fa^er  três  mercês ;  honrar-me,  dar- me  de  comer  e 
mçindar-me  descançar. 

Não  se  estranhe  êste  beija-mão  tão  fácilmente  con- 
cedido. Era  esta  uma  das  muitas  regalias  dos  rei- 
tores. Outra,  por  exemplo,  era  a  de  terehi  lugar  na 
plateia  dos  teatros  da  corte.  Uma  vez,  havia  não  sei 
que  récita  em  Salvaterra,  o  marquês  de  Pombal  enten- 
deu dever  dar  aos  reitores  e  professores  esse  privilégio 
que  hoje  nos  parece  de  somenos  importância,  mas  que 
então  era  honra  de  grande  aprêço.  Só  os  nobres  e  os 
militares  de  patente  superior  a  podiam  gosar.  A  aris- 
tocracia do  talento  frequentava  a  geral  e,  quando  Deus 
queria,  ficava  à  porta (i). 


(i)  No  Códice  65 1  da  Colecção  Pombalina  da  Biblioteca  Na- 
cional a  fl.  78,  vem  mencionada  Uma  lista  das  Pessoas  que  podem 
entrar  na  Plateia^  segundo  as  Ordens  de  Sua  Magestade  à  qual  se 
segue  uma  Distribuição  dos  Bilhetes  dos  Camarotes. 

—  A  lista,  organizada  no  tempo  de  Pombal,  é  a  seguinte  : 
Fidalgos  conhecidos  por  tais  assim  Portugueses  como  Estrangps 
Todos  os  que  tiverem  o  Foro  de  Fidalgo. 
Ecclepasticos  constituídos  em  dignidades. 
Dei^embargadores  e  Concelheiros 

Militares  pagos  de  Alferes  para  cima,  e  Cadetes  legítimos: 
Capitaens  móres  e  Sargentos  mores  das  Ordenanças  e  Aux.^.s 
Todos  os  creados  de  S.  S.  M.  M.inclusivê  os  creados  partidistas. 
Todos  os  Off.    da  Secretaria  e  todos  os  Secretários  de  Embai- 
xada. 

Todos  os  menistros^  que  se  acharem  em  actual  Serviço. 
O  The^oureiro  mor  do  Erário,  o  seu  Escrivão,  os  Contadores,  e 
neste  numero  entra  o  The^oureiro  Geral  das  Tropas. 
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A  Caetano' Pecet,  sucedeu,  por  decreto  de  23  de 
janeiro  de  1772,  José  Isidoro  Olivieri,  espírito  cultís- 
simo do  seu  tempo  o  qual  veio  a  falecer  em  agosto  de 

1798. 

Em  atenção  aos  seus  muitos  serviços  a  Inspecção 
do  Colégio  propôs  o  seu  enterramento  na  igreja  do 
edifício  (i)  e  ali  foi  sepultado  em  ,4  desse  mês,  man- 
dando o  governo  dar  a  uma  sua  irmã,  Maria  Olivieri, 
uma  pensão  mensal  de  dez  mil  réis. 

Por  morte  de  Olivieri,  ficou  na  reitoria  o  vice-reitor 
José  Dias  Pereira,  exercendo  êsse  lugar  até  1802.  Por 
decreto  de  2  de  junho  desse  ano  foi  nomeado  o  emi- 
nente Ricardo  Raimundo  Nogueira. 

Um  breve  parêntesis  em  sua  honra. 


O  The^oureiro  dos  Juros^  Ordenados  e  Tensas  com  os  seus  escri- 
vaens. 

Os  escrivaens  da  mesa  grande  da  Casa  da  índia,  Alfãdega,  Ta- 

baccos  e  Armazéns. 
Homens  de  Negocio^  conhecidos  por  tais,  com  Ca^as  estabelecidas 

nesta  Corte  e  Reino. 
Estrangeiros  da  mesma  qualidade.  ■ 

—  A  distribiiiçno  dos  camarotes  era  a  seguinte : 

N.o  II.    Tem  27  lugares  para  todas  as  pessoas^  que  não  podem 

entrar  na  plateia. 
N.o  12.    Tem  27  lugares  para  os  Criados  dos  Fidalgos. 
N.o  22.    Tem  10  lugares  a  que  costumam  hir  as  Pessoas  seguintes: 
O  Escrivão,  Meirinho  e  seu  Escrivam  do  Corregedor  do 

Crime  da  Corte  e  Ca^a. 
O      Gaspar;  o  P<^  Francisco  do  Tojal. 
O  Cirurgião  José  Carvalho  e  o  Sangrador. 
O  Secretario  da  Montaria  mor  de  Reino. 

(i)  Livro  i53  do  Cartório  do  Collegio  dos  Nobres,  já  citado, 
Pág-  139. 


Foi  um  dos  nossos  mais  cultos  pedagogos.  Quando 
estudante  de  Coimbra,  teve  a  honra  de  ser  o  escolhido 
para  defender  as  suas  teses  na  presença  do  conde  de 
Lippe  com  o  que  logo  o  seu  nome  se  tornou  afamado. 
Pouco  depois  vestia  a  beca  de  opositor  e  o  hábito  da 
ordem  de  S.  Tiago,  aureolando-se  de  um  tal  prestígio 
que  logrou  alcançar,  merecidamente,  os  mais  elevados 
cargos  e  os  lugares  de  maior  responsabilidade  no  ramo 
da  instrução  pública. 

Assim,  serviu  seguidamente  os  lugares  de  Deputado 
da  Junta  de  Administração  e  Arrecadação  da  Fazenda 
da  Universidade,  Substituto  da  cadeira  de  Leis,  do 
mesmo  estabelecimento,  proprietário  da  cadeira  douto- 
ral da  Sé  de  Elvas,  Lente  da  primeira  cadeira  do  Insti- 
tuto, Lente  de  Direito  Pátrio,  Bibliotecário  da  Univer- 
sidade, sócio  da  Academia  Real  das  Sciências,  membro 
do  Governo  do  Reino,  na  ausência  de  D.  João  VI,  e 
membro  da  Junta  que  havia  de  elaborar  a  primeira 
Constituição  Política  de  Portugal,  vindo  a  falecer.  Con- 
selheiro de  Estado,  em  7  de  maio  de  1827,  depois  de 
uma  vida  toda  consagrada  às  boas  letras  que  nêle  per- 
deram o  seu  mais  entusiasta  e  tenaz  propugnador. 

O  padre  José  Agostinho  de  Macedo  fez  o  seu  elo- 
gio histórico.  Dêle  extraí  êstes  apontamentos  biográ- 
ficos. 

Ricardo  Raimundo  Nogueira  foi  também  mandado 
enterrar  na  igreja  do  Colégio.  Lá  ficaram  depositados 
os  seus  ossos  (i). 


(i)  Aviso  de  7  de  maio  de  18^7  no  livro  154  do  mesmo  Car- 
torio^  pág.  53  e  33  v.<* 
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Sucedeu-lhe  no  cargo  José  Freire  de  Andrade,  por 
decreto  de  17  de  dezembro  de  1827,  tendo  sido  no- 
meado reitor,  num  interregno  havido,  por  ausência  ou 
por  qualquer  outro  motivo,  em  i3  de  julho  de  18 19,  o 
professor  de  francês  e  yice-reitor  José  Bernardo  de  An- 
drade Coelho. 

Entre  os  vice-reitores  contam-se  os  nomes  de  João 
Egas  de  Bulhões  e  Sousa  (decreto  de  8  de  dezembro  de 
1765),  Nicolau  Gilibert  (decreto  de  5  de  dezembro  de 
1767),  José  Dias  Pereira  (decreto  de  6  de  abril  de 
1772),  José  de  Sá  Romeu  (decreto  de  10  de  novembro 
de  1798),  José  Bernardo  de  Andrade  Coelho  (decreto 
de  9  de  novembro  de  1802)  e  Francisco  Luís  Duarte 
Saraiva  (decreto  de  11  de  agosto  de  1826)  que  o  foi 
até  i833(i). 

* 

Vejo  nomeados,  nos  documentos  do  Real  Colégio, 
os  seguintes  professores  até  i833  : 

De  francês  —  Edmundo  Belingue,  José  Bernardo  de  An- 
drade Coelho,  Daniel  José  Chancalence  (ou  Franco- 
lence!),  o  abade  Germain  e  Francisco  António  Bento 
Cachedenier,  barão  de  Vassimont; 

De  inglês — Edmundo  Belingue  e  padre  Bernardo  Maria 
Dermott ; 

De  desenho  —  Joaquim  Carneiro  da  Silva,  Francisco 


(i)  Joaquim  José  Monteiro  Torres,  almirante,  foi  também 
vice-reitor  em  182 1. 
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Ponzrni  e  Teodoro  António  de  Lima  e  Carlos  Maria 
Ponzoni ; 

De  gramática  —  Joaquim  José  da  Costa  e  Sá(i),  Bar- 
tolomeu Inácio  Jorge  Belleguarde  e  José  Caetano  de 
Mesquita  ; 

De  história  —  Luís  Carlos  Moniz  Barreto,  João  Manuel 

de  Abreu  e  Manuel  Jacinto  Nogueira  ; 
De  primeiras  letras,  escrever  e  contar — Leonardo  José 

Pimenta,  Manuel  José  Braga,  Manuel  de  La  Breje 

e  António  José  da  Silva ; 
De  matemática —  Wx^utl  Ciera  e  o  padre  António  de 

Castro ; 

De  latim  —  Guilherme  José  Belingue,  Sebastião  Roiz 
da  Costa,  Luís  dos  Santos  Vilhena  e  Joaquim  Agos- 
tinho de  Freitas  ; 

De  física  —  João  António  Dalabella; 

De  retórica  —  Lourenço  de  Oliveira,  o  padre  João  Pe- 
dro Pessoa  de  Carvalho,  Francisco  Maria  de  Sales, 
Pedro  José  da  Fonseca  e  Adrião  dos  Santos ; 

De  filosofia  —  o  padre  José  Portelli,  Sebastião  Roiz  da 
Costa  e  Francisco  José  dos  Santos  Rosa ; 

De  picaria  — Norberto  João  Bamby  e  José  Xavier  ; 

De  espada  —  Luís  Saint  Germain,  Pedro  António  Fa- 
veri,  Jacques  Le  Beau  e  Alexandre  Guery  (2) ; 

De  dança  —  André  Alberto  Tedeschini,  Pedro  Colona 
e  Pedro  Pieroni  (3) ; 


(1)  Êste  professor  foi  demitido  por  intrigante  e  inquieto  em 
outubro  de  1777.    Substituiu-o  o  Bellegarde. 

(2)  Jacques  Lebon,  foi  também  professor  de  florete  do  prín- 
cipe regente  e  de  D.  Pedro  Carlos  de  Bragança.  Era  tido  e  ha- 
vido como  jacobino,  motivo  porque  andava  vigiado,  sendo  depois 
expulso  do  país.    {Lisboa  de  Outros  Tempos,  2.*»  volume,  pág.  32). 

(3)  Enquanto  durava  a  lição  de  dança  tocava  rabeca  o  italiano 
José  Bocardi,  o  qual  vencia  também  pela  folha  dos  professores 
(Livro  i54  do  Cartório  do  Colégio,  na  Torre  do  Tombo). 


De  grego  —  Miguel  Daly,  Custódio  José  de  Oliveira, 
Manuel  José  Pires  e  João  da  França  Ribeiro  (i). 

Do  demais  pessoal  da  fundação  pombalina,  alguns 
nomes  pude  apurar.    Por  exemplo  : 

Os  Drs.  Agostinho  José  Alvares  Vidigal,  Guálter 
Wade,  José  Inácio  da  Costa  Freire  e  António  José  da 
Cunha,  médicos  ;  Norberto  António  Chilbert  (!),  Pedro 
Dufeau  e  Teodoro  Ferreira  de  Aguiar,  cirurgiões;  os 
drs.  José  Gavazzi,  Manuel  Gonçalves  Correia,  Tomás 
José  Ferreira  da  Veiga  e  Feliciano  José  Alves  da  Costa 
Pinto,  advogados ;  o  padre  José  Nunes  de  Andrade, 
capelão  ;  Joaquim  José  de  Sousa  e  Felix  Potier,  guarda 
livros ;  Miguel  Ciera,  perfeito  dos  estudos;  o  padre  An- 
tónio de  Castro,  perfeito  e  bibliotecário ;  José  de  Sá 
Romeu  e  o  dr.  Francisco  Alvares  da  Silva,  deputados 
da  Junta  de  Fazenda ;  Francisco  Paliart  e  Bernardo 
Paliart,  seu  filho,  tesoureiros  ;  e  o  dr.  Tomás  José  Fer- 
reira da  Veiga  e  Manuel  Gonçalves  Pereira,  procura- 
dores da  Fazenda. 

Alguns  dos  empregados  menores  eram  também  es- 
tranjeiros.  Haja  vista  Agostinho  Parodi,  um  italiano, 
que  foi,  por  muito  tempo,  caseiro  da  quinta  de  Cam- 
polide. 

Forçosamente  deve  haver  lacunas  nesta  relação  do 
pessoal  escolar.  Para  justificá-las,  em  parte,  basta 
dizer  que,  por  exemplo,  em  1802  não  havia  nem  bi- 
bliotecário, nem  perfeito  dos  estudos,  nem  deputado 


(i)  Da  cadeira  de  Aritmética,  Geometria,  e  elementos  de  Cro- 
nologia, Geografia  e  História  foi  nomeado  professor  proprietário, 
por  decreto  de  i  de  outubro  de  i83o,  António  Ferreira  de  Simas. 
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da  Janta  de  Fazenda  (i).  Algumas  cadeiras  estiveram 
muito  tempo  sem  professores  e  outras  nem  chegaram 
a  funcionar.  A  aula  de  física,  para  a  qual  o  sábio  Mi- 
guel Giera  e  o  não  menos  sábio  Dalabella  tinham  orga- 
nizado, em  1767,  uma  colecção  de  aparelhos  experimen- 
tais, que  Joaquim  José  dos  Reis  executara  a  capricho, 
já  não  tinha  nem  um  dêsses  instrumentos  em  1802  (2). 
^  Que  fim  levaram?    Não  sei,  nem  conjecturo. 

Havia  também,  como  fiscal  do  govêrno,  um  Inspec- 
tor Geral  do  Golégio.  Que  eu  saiba  houve  dois  :  o  pri- 
meiro foi  o  marquês  de  Belas  e  o  segundo  Gipriano 
Ribeiro  Freire,  que  também  ali  foi  presidente  da  Junta 
de  Fazenda  em  1821  (3). 

* 

Nos  anos  de  1828  e  1829,  houve  bastantes  altera- 
ções no  regime  interno  do  Golégio. 

Apesar  do  decreto  de  1772  que  tentara  refrear  a 
indisciplina  escolar,  pouco  depois  tudo  voltava  à  mesma. 

Em  1828  foi  necessário  mandar  suspender  outra 
vez  as  visitas  na  igreja  e  ordenar  de  novo  uma  rigo- 
rosa vigilância  sobre  os  alunos  (4). 

Num  Aviso  de  4  de  abril  de  1829  diz-se  que  a  indis- 
ciplina era  motivada  pelas  constantes  saídas  dos  Gole- 
giais  e  idas  a  casa  de  seus  parentes,  devendo,  por  isso, 
guardar-se  o  alvará  de  i3  de  março  de  1772  que  as 
proibia  absolutamente  a  não  ser  pelas  férias  (5). 


(1)  Livro  154,  já  citado,  pág.  147. 

(2)  Livro,  i54,  idem,  pág.  95  v.° 

(3)  Decreto  de  24  de  agosto  de  1821. 

(4)  Livro  i54,  pág.  66  v." 

(5)  No  Golégio  haviam  as  férias  do  Entrudo,  Páscoa  e  Natal.  Os 
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Nêsse  mesmo  ano,  conforme  as  disposições  de  i3 
de  maio,  os  alunos  foram  obrigados  a  estudar  ordena- 
damente um  certo  número  de  disciplinas  que  até  ai  se 
frequentavam  arbitráriamente.  A  ordem  era  a  se- 
guinte :  latim,  grego,  aritmética  e  geometria,  filosofia 
racional  e  moral,  retórica  e  poética  (i). 

Por  Aviso  de  1 1  de  maio  é  que  tinha  sido  criada  a 
cadeira  de  Aritmética  e  Geometria,  assim  como  a  de 
Cronologia,  Geografia  e  História,  que  até  aí  não  exis- 
tiam. 

As  aulas  abriam  habitualmente  a  5  de  outubro  de 
cada  ano  e  assim  foi  sempre  até  i832.  Neste  ano,  em 
vista  das  perturbações  políticas,  foi  adiada  a  ceremónia 
da  abertura  (2). 

* 

Os  Colegiais  pensionistas,  que  eram  100  conforme  os 
estatutos,  passaram  a  36.  Em  janeiro  de  i8o5,  foram 
reduzidos  a  3o  e  aumentados  outra  vez  a  36,  pagando 
anualmente  i2o;Sí)000  réis,  por  proposta  do  reitor,  em  6 
de  setembro  de  1828(3). 

Em  dezembro  do  mesmo  ano,  em  vista  da  afluência 
de  requerimentos  de  entrada,  mandaram-se  admitir  alu- 


alunos  saíam  também  nos  dias  de  Corpus  Christi  e  de  resto  só 
saíam  por  doença  ou  quando  requisitados  pela  família.  Davam-se 
também  licenças  por  favor,  e  como  prémio  de  bom  comporta- 
mento. Aos  dois  Mesquiteias,  D.  João  e  D.  José,  foi  concedida 
licença  para  irem  a  casa  passar  os  anos  do  pai,  em  22  de  março 
de  i832. 

(1)  Livro  i55,  pág.  72  v.*».  yS  e  v.» 

(2)  Aviso  de  25  de  setembro  de  i832. 

(3)  O  Aviso  de  10  de  janeiro  de  i8o5  elevara  também  a  3o 
o  número  dos  Colegiais  extraordinários. 
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nos  .èxtráõrdinários,  mediante  uma  pensão  de  i8oí5í)00o 
réis(i)i  Em  i832  deixaram-se  de  admitir  mais  estu- 
dantes, conservando-se  somente  os  existentes  (2). 

As  pensões  em  1884  foram  elevadas,  também,  a 
i5oí5í)00o  réis. 

.    ■      ■•  -  ■  * 

Dos  documentos  do  cartório  do  Colégio  conclue-se 
terem-se  cedido  muita  vez  as  salas  dos  Actos  para  reu- 
niões públicas.  ^ 

A  regência  do  reino,  em  nome  de  D.  João  VI, 
mandou  que  ò  Colégio  facilitasse  à  Academia  Real  das 
Sciências  a  sala  dos  Actos,  para  aquela  agremiação  rea- 
lizar não  sei  que  sessão  pelo  S.  João  de  1821  (3). 
Igualmente  se  fez  ali  essa  reunião,  nos  S.  Joões  de 
1823,  1824,  1825  e  1826. 

A  Sociedade  Promotora  de  Instrução  Nacional  tam- 
bém ali  se  reuniu,  em  sessão  pública,  nó  dia  24  de 
maio  de  1827. 

* 

Em  1823  foi  anexado  ao  Colégio  dos  Nobres,  o 
Estabelecimento  dos  Surdos-Mudos,  criado  há  pouco  e 
para  o  qual  tinha  vindo  do  estranjeiro  um  professor  de 
origem  sueca  chamado  Pedro  Aremberg  (4).    O  esta- 


(1)  Aviso  de  i3  de  dezertibro  de.1828.    .       ,  . 

(2)  As  aulas  do  Colégio  podiam  ser  assistidas"  de  alunos  ex- 
ternos, por  disposição  de  16  de  junho  de  1792,  mas  com  as  mes- 
mas cláusulas  de  nobreza  que  eram  exigidas  para  o  internato. 

(3)  Livro  1 54,  já  citado,  pág.  181 

(4)  Não  dou  muito  pela  ortografia  do  escriba  do  livro  dos 
Avisos  do  Colégio.    Creio  ser  Aron  Borg,  o  apelido  citado- 
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belecimento  instalara-se  numas  casas,  no  lugar  da  Luz, 
que  eram,  por  sinal,  do  Conde  de  Mesquitela  (i). 

Ricardo  Raimundo  Nogueira  foi  encarregado  da 
feitura  dos  estatutos  e  nomeado  Administrador  dêsse 
estabelecimento. 

Em  1824  já  o  edifício,  segundo  informava  o  inten- 
dente das  Obras  Públicas,  estava  pronto  a  funcionar  e 
guarnecido  de  mobília,  utensílios,  etc.  (2). 

* 

Funcionando  provisoriamente  no  edifício  do  Colégio 
dos  Nobres,  esteve  21  anos  a  Academia  Real  de  Ma- 
rinha; desde  5  de  agosto  de  1779,  data  em  que  fora 
criada,  até  3  de- setembro  de  1796.  Só  então  é  que 
teve  casa  própria. 

Com  a  saída  desta  Academia  do  edifício  do  Colé- 
gio dos  Nobres,  deram-se  alguns  factos  que  é  mister 
não  omitir. 

Em  14  de  setembro  de  1796,  escreveu  José  de  Sea- 
bra da  Silva  —  que  superiormente  dirigia  os  estudos 
—  um  ofício,  ao  vice- reitor  José  Isidoro  Olivieri,  orde- 
nando-lhe  o  despejo  imediato  das  aulas  da  Academia, 
e  o  transporte  do  mobiliário  e  mais  pertences  escola- 
res para  o  mosteiro  de  São  Bento  da  Saúde,  tudo  no 
prazo  de  24  horas. 

Surpreso,  o  vice-reitor  chamou  o  mestre  de  obras 
do  Colégio  e  mandou  que  se  arrancassem  os  bancos  e 


(1)  Aviso  do  ministro  do  reino  Joaquim  Pedro  Gomes  de 
Oliveira  de  9  de  dezembro  de  1823,  para  o  reitor  Ricardo  Rai- 
mundo Nogueira,  pág.  16-17      ^i^^  ^i^'^*^ 

(2)  Aviso  para  o  mesmo,  de  3i  de  janeiro  de  1824  (Livro  i55, 

pág.  19)- 
20 
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se  desfizessem  as  separações  que  isolavam  as  duas 
aulas. 

Pôs- se  mão  à  obra  e  antes  do  prazo  marcado  es- 
tava tudo  nos  novos  alojamentos  do  convento  dos  be- 
neditinos (i). 

Pouco  mais  de  quinze  dias  depois  qual  não  seria  o 
espanto  do  Olivieri,  ao  receber  um  aviso  de  D.  Rodrigo 
de  Sousa  Coutinho,  exprobando-lhe  os  inauditos  proce- 
dimentos e  atrozes  violências  com  que  êle  prociírou 
expulçar  do  Real  Colégio  dos  Nobres  aos  Professores 
da  Academia  Real  da  Marinha  interrompendo  o  ano 
lectivo  com  grave  dano  público. 

O  sábio  vice-reitor  devia  de  magoar-se  sinceramente 
ao  ler  nesse  aviso  que  a  Rainha  (pobre  Rainha !)  lhe 
ordenava  que  pedisse  desculpa  de  tudo  quanto  absur- 
damente praticara  e  que  deixasse  ali  funcionar  as  au- 
las, sob  pena  de,  à  menor  falta  de  execução,  se  tornar 
perante  a  soberana,  criminoso  da ^  mais  grave  desobe- 
diência (2). 

Olivieri,  serviu  neste  episódio  de  cabeça  de  turco. 
As  punhadas  que  eram  para  José  de  Seabra  da  Silva, 
batiam-lhe  em  cheio  na  cabeça  já  encanecida.  Os  polí- 
ticos degladiavam-se  e,  quando  Deus  queria,  o  gládio 
ia  ferir  os  inocentes  das  suas  tramóias. 


* 

Também,  em  1824,  se  principiou  a  construir,  junto 
do  Colégio,  o  Observatório  de  Marinha.    Essa  vizi- 


(1)  Códice  65 1  da  Colecção  Pombalina  da  Biblioteca  Nacio- 
nal, pág.  294-297. 

(2)  Siíccessos  de  Portugal — Memorias  Históricas  Politicas  e 
Civis,  pelo  dr.  José  Pedro  Ferraz  Gramoza,  tômo  n,  pág.  221-222. 
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nhança  parece  que  causava  certo  dano  ao  Colégio  nâo 
sei  bem  porquê.  O  caso  é  que  Ricardo  Raimundo 
Nogueira  reclamou  e  teve  como  resposta  que  tal  obra 
era  provisória  e  que,  logo  que  se  encontrasse  local  con- 
veniente, seria  transferida  dali  (i). 

Por  Aviso  de  20  de  fevereiro  de  1827  foi  também 
mandada  acomodar  no  edifício  a  Aula  do  Comércio. 


Várias  vezes  a  família  real  honrava  as  aulas  do  Co- 
légio, assistindo  aos  actos  finais  e  defesa  de  teses. 

No  dia  26  de  julho  de  1786  houve  aí,  por  exemplo, 
uma  dessas  solenidades  e  a  Gaveta  de  Lisboa  de  28 
trouxe  a  notícia  respectiva.  Resa  assim  a  curiosíssima 
Gaieta : 

c(A  26  do  corrente  houve  no  Real  Collegio  dos  No- 
bres em  presença  de  Suas  Magestades  e  Alteias  e  com 
assistência  de  nm  Incido  e  numeroso  concurso,  hi/m 
exame  de  reíhorica  e  poesia,  dedicado  ao  Principe 
Nosso  Seyihor  e  sustentado  por  Hermano  Bramcamp 
Castello-Branco  e  Jacintho  da  Costa  Cabral  e  Vascon- 
cellos  CoiitÍ7iho,  alnmnos  do  mesmo  Collegio.  O  pri- 
meiro deu  principio  ao  acto  por  uma  oração  latina 
análoga  ás  circumst anciãs,  e  assa:{  extensa,  que  recitou 
com  grande  propriedade^  dando  provas  de  uma  prodi- 
giosa presença  de  espirito^  summamente  apreciável  na 
sua  tenra  idad^.  Seguiram-se  as  perguntas  que  fizeram 
os  dois  professores  de  rethorica,  Francisco  de  Salles  e 
Adrião  dos  Santos,  sobre  instituições  de  rethorica  de 


( I )  Historia  dos  Estabelecimentos  Litterarios,  Scientijicos  e 
Artísticos,  por  José  Silvestre  Ribeiro,  já  citada.  A  Academia  ficou 
então  instalada  em  S.  Bento. 
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Quintiliano  e  sobre  as funcções  do  orador,  propriedade 
do  poema  trágico  e  cómico,  segundo  AiHstoteles  e  Ci- 
cero^ a  que  responderam  ambos  alternativamente  com 
milita  promptidão  e  acerto,  recitando  de  memoria  al- 
gumas passagens  de  autores  latinos  e  portugueses,  em 
prosa  e  em  verso  com  notável  exactidão.  O  acto  se 
concluiu  por  um  discurso  em  portugue^,  que  recitou  o 
segundo  dos  ditos  alumnos^  em  o  qual  expo^  a  quali- 
dade essencial  do  poeta  e  deu  graças  d  Augusta  Pro- 
tectora de  seus  estudos  e  a  todos  os  assistentes  ao  seu 
acto:  o  qual  causando  geral  satisfação  obteve  os  bem 
merecidos  louvores)^. 

* 

Do  famoso  Cancioneiro  do  Colégio  dos  Nobres, 
respiguei  uma  notícia  na  papelada  que  consultei  na 
Torre  do  Tombo.  Foi  ela  a  do  famoso  livro  ter  sido 
emprestado  por  ordem  do  governo,  em  1810,  a  Fran- 
cisco José  Dias,  para  que  dele  pudesse  copiar  uma 
parte  um  tal  Mr.  Harent  (i). 

* 

Entremos  num  perido  crítico  da  existência  do  ins- 
tituto pombalino :  a  discussão  da  sua  reforma  no  Con- 
gresso Nacional  de  1823  (2). 


(1)  Aviso  dos  Governadores  do  Reino  para  o  reitor,  em  16  de 
abril  de  1810. 

(2)  Já  em  1809;,  D.  João  VI,  por  Aviso  datado  do  Rio  de  Ja- 
neiro de  3i  de  agosto,  aprovara  um  plano  de  reforma  para  o  Co- 
légio, atendendo  à  diminuição  das  suas  rendas.  Nada,  porem,  se 
chegou  a  fazer. 
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Essa  discussão  foi  sobremodo  agitada  e  talvez,  por 
isso  mesmo,  bastante  elucidativa  do  estado  literário  e 
financeiro  do  Real  Colégio.  Por  ali  vieram  a  lume 
curiosíssimos  factos. 

Vejamos  as  diversas  opiniões  dos  deputados  daquela 
época. 

Soares  Franco,  foi  o  primeiro  que  opinou  pela  re- 
forma.   Alvitrava  a  criação  de  um  liceu  nacional. 

Borges  Carneiro,  o  eminente  tribuno,  mais  violento 
e  mais  explícito,  gritou  ao  Congresso  que  o  Colégio  dos 
Nobres  era  um  resto  anacrónico  do  velho  direito  feu- 
dal ;  que  era  escandaloso  o  monopólio,  que  ali  se  fazia, 
de  certas  sciências  e  que  os  nobres  que  quisessem 
aprender  frequentassem  as  aulas  onde  iam  os  plebeus. 
Insurgiu-se  contra  as  aulas  de  dança,  esgrima  e  música 
e  contra  o  subsídio  que  o  governo  lhe  dava  pela  Caixa 
de  Subsídio  Literário. 

Moura,  disse  considerar  o  Colégio  como  um  odioso 
exclusivo  e  Pato  Monis  julgava  iniitil  que  o  governo  con- 
tinuasse a  subsidiá-lo  com  4  contos  de  réis,  visto  ele  ter 
de  renda  muito  maior  quantia  (i). 

Serpa  Pinto  foi  ainda  mais  longe.  Queria  as  rendas 
do  Colégio  incorporadas  nos  bens  nacionais.  O  Colé- 
gio, disse  o  orador,  não  podia  continuar  a  ser  patrimó- 
nio de  ministros  e  citou  o  caso  de  um  estadista  que 
tinha  em  sua  casa  e  que  chamava  seus  a  alguns  quadros 
pertencentes  àquele  estabelecimento. 

Derramado,  seguiu  na  mesma  ordem  de  ideias  e, 
como  Santos  do  Vale,  foi  contra  o  subsídio.  Este  recla- 
mou e  insurgiu-se  indignado  contra  várias  irregulari- 
dades ali  cometidas,  dizendo  que  até  o  mestre  de  dança 
do  Colégio  era  jubilado  por  ter  ensinado  a  dançar  as 


(i)  Cerca  de  vinte  contos  de  réis. 
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filhas  do  marquês  de  Belas.  Terminou  acrescentando 
que  as  aulas  deviam  ser  públicas  (i). 

Foi  assim  que  os  vintistas  começaram  flagelando  a 
instituição  delineada  por  Ribeiro  Sanches.  Finda  a 
discussão,  d  Congresso  decidiu  que  o  Colégio,  tal  como 
estava,  era  contra  a  Constituição,  que  o  pagamento  aos 
professores  devia  sair  das  suas  rendas  e  que  se  no- 
measse uma  comissão  para  estudar  a  sua  reforma.  E 
foi  o  que  se  fez. 

O  secretário  das  cortes,  João  Baptista  Felgueiras, 
oficiou  ao  ministro  do  reino  Felipe  Ferreira  de  Araújo 
e  Castro  comunicando-lhe  o  que  fora  resolvido  e  rogan- 
do-lhe  mandasse  informar  o  Colégio,  pelo  seu  reitor, 
do  estado  em  que  se  encontrava  e  ainda  sobre  alguns 
abusos  e  irregularidades  de  que  o  acusavam. 

Parece,  porem,  que  não  houve  resposta,  porque  ou- 
tro ofício  expressamente  lacónico,  datado  de  7  de  março 
daquele  ano,  solicita  novamente  essas  informações  (2). 

Chegado  o  mês  de  junho  e  subindo  ao  poder,  de- 
pois da  Vila-Francada,  o  ministério  do  conde  de  Pal- 
mela, fez-se  silêncio  sobre  o  caso  e  a  nova  Câmara, 
menos  exaltada,  deixou  em  paz  o  Colégio  dos  Nobres. 

* 

Em  1828  de  novo  se  acendeu  a  guerra. 

A  Comissão  de  Fazenda  da  Câmara  electiva  de  1827 
resolvera  que  fosse  suprimida  a  verba  do  subsídio  e  ex- 
tinto o  Colégio,  e  propôs  tal  medida  em  sessão  do 
parlamento  de  26  de  março  dêsse  ano.    Respondeu  o 


(1)  Historia  dos  Estabelecimentos  Scientificos,  Litterarios  e 
Artísticos,  por  José  Silvestre  Ribeiro,  vol,  iii,  pág.  i3o-i32. 

(2)  Idem^  idem,  pág.  i32-i33. 
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ministro  do  reino  que  o  subsídio  era  destinado  à  ins- 
trução pública  e  que  o  saldo  dos  rendimentos  daquele 
estabelecimento  era  puramente  nominal.  Era  impossí- 
vel sustentar-se  só  com  as  rendas  que  tinha.  A  isto 
retorquiu  a  comissão  que  sendo  essas  rendas  compostas 
de  juros  reais,  estava  na  mão  do  govêrno  tornar  real 
esse  saldo,  pagando,  como  devia,  os  juros.  Desonera- 
va-se  assim  o  Cofre  do  Subsídio  Literário. 
Vejamos  o  que  se  fez. 

# 

O  estado  financeiro  do  Colégio  era  efectivamente 
lamentável  e  tão  complicadas  andavam  aquelas  contas 
que  nunca  houve  meio  de  se  obterem  informações  pre- 
cisas. 

Em  26  de  agosto  de  1828  foram  elas  mais  uma  vez 
solicitadas,  ao  Reitor,  pelo  bispo  de  Vizeu,  que  se  encon- 
trava à  frente  dos  estudos,  e  parece  que  sem  o  resultado 
que  seria  para  desejar  (i).  O  reitor  era  o  Freire  de 
Andrade. 

Vimos  já  como,  pelo  aumento  das  pensões  dos  cole- 
giais, se  tentava  equilibrar  o  orçamento,  ao  mesmo 
tempo  que  se  aumentava  ou  diminuía  o  seu  número, 
consoante  as  necessidades  de  momento. 

A  política,  por  seu  turno,  ajudava  também  a  com- 
plicar esse  estado  precário,  nomeando  e  admitindo 
professores  e  excluindo  o  pessoal  serventuário  com  o 
fundamento  das  ilegalidades  havidas  no  regime  ante- 
rior. 


(i)  Historia  dos  Estabelecimentos  Scientificos,  Lilterários  e 
Artísticos f  vol.  V,  pág.  354. 
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Em  i833  foram  demitidos  vários  empregados  por 
se  tornarem  desafectos  à  causa  liberal.  Os  absolutis- 
tas, quando  estavam  de  cima,  faziam  pouco  mais  ou  me- 
nos a  mesma  coisa  e  quem  sofria  era  o  Colégio  que  se 
ia  desorganizando,  adquirindo  censores  e  chamando  a 
atenção  dos  exaltados  (i). 


* 


Já  a  crise  de  1821  fora  terrível.  Solicitou-se  ao 
Colégio,  por  esse  tempo,  uma  relação  circunstanciada 
do  seu  estado  financeiro,  agravado  ainda  por  emprés- 
timos como  o  que  lhe  fora  ordenado  fazer  à  Academia 
Real  das  Sciências,  por  carta  de  18  de  agosto,  na  im- 
portância de  4  contos  de  réis  (2),  mas  não  me  consta 
que  nada  se  fizesse  porque  o  guarda  livros  via-se  mais 
grego  com  as  contas  do  que  o  França  Ribeiro  que  era 
um  chavão  em  tal  língua.  Desde  1819  que  se  vivia  na 
mais  restrita  economia  e  já  iam,  infelizmente,  longe  os 
tempos  áureos  em  que  os  balanços  anuais  davam  ma- 
gníficos saldos  (3). 


( 1 )  Historia  dos  Estabelecimentos  Scientificos,  Litterarios  e 
Artísticos,  vol.  ví,  pág.  25. 

(2)  Livro  i54,  já  citado,  pág.  182-183  v.° 

(3)  Em  1775,  por  exemplo,  houve  uma  receita  de  14:521^602 
réis  existindo  em  cofre  I9:785v5í>358  réis.  Pagas  as  despesas  ficou 
o  saldo  líquido  de  745^817  réis,  sendo  ainda  o  Colégio  crèdor  de 
1 1:459^196  réis. 

Em  1776  ficou  um  saldo  de  6:085^^477  réis  a  juntar  a  um  cré- 
dito de  14:570^934  réis,  havendo  pouco  mais  ou  menos  a  mesma 
receita  e  o  mesmo  dinheiro  em  cofre  (Fl.  3 1  e  32  v.**  do  Livro  534 
do  Cartório^  na  Torre  do  Tombo). 
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* 


Em  21  de  março  de  1829  aparece  na  Ga:{eta  de 
Lisboa  um  anúncio  para  o  aluguel  da  cerca,  que  desde 
tempos  antigos  se  fragmentava  para  aforamentos  nos 
locais  confinantes  com  a  via  pública.  Era  mais  um 
expediente  para  acudir  a  necessidades  de  momento  (i). 

O  fim  da  instituição  pombalina  augurava-se  para 
breve.  Em  vão  se  mandaram  tornar  públicas  as  aulas 
dos  Nobres,  por  portaria  de  2  de  maio  de  1834.  Pouco 
a  pouco  desabava  aquele  edifício  moral  desamparado 
pelo  espírito  da  época  e  minado  pela  fluência  declama- 
tória dos  tribunos  de  1823. 

Os  seus  dias  estavam  contados. 


(i)  Os  aforamentos,  por  disposição  de  25  de  maio  de  1807, 
só  se  faziam  com  obrigação  de  se  construírem  casas  nos  terrenos 
aforados,  no  prazo  de  cinco  anos  a  começar  do  contrato. 

Em  alguns  desses  terrenos,  haviam  prédios,  mandados  edificar 
pelo  Colégio  e  que  eram  propriedade  dele,  como  na  rua  Direita 
da  Cotovia,  no  Salitre  e  na  travessa  das  Vacas,  estando  alguns 
deles  obrigados  à  capela  de  Paulo  de  Araújo, 


CAPÍTULO  XIII 


Sumário:  É  abolido  o  Colégio  dos  Nobres.  —  O  parecer  da  Co- 
missão de  1827.  —  Um  projecto  de  lei  do  deputado  por  La- 
mego. —  i  O  parlamento  pasma  !  —  A  análise  ao  projecto  de 
David  Henriques.  —  Desce  à  liça  Alexandre  Herculano. — 
Interessantíssima  discussão.  —  O  res'tabelecimento  do  Colé- 
gio dos  Nobres.  —  A  história  da  Testamentária  do  Almirante 
de  Castela.  —  Onde  se  prova  que  nenhum  dos  conlendedo- 
res  tinha  razão.  —  Quem  era  D.  Tomás  de  Cabrera.  —  Sua 
afeição  à  Companhia  de  Jesus  e  suas  fabulosas  riquezas. — 
Projecta  o  Almirante  a  fundação  de  um  Colégio  de  Missões 
para  o  Oriente. — Dificuldades  do  Geral  da  Província  de 
Castela.  —  Diplomacia  epistolar  do  Almirante,  de  Casnedi  e 
do  Geral.  —  Vem  D.  João  de  Cabrera  para  Portugal.  —  A 
sua  personalidade  analisada  pelos  partidários  de  Felipe  V. — 
Acusações  que  lhe  foram  feitas.  —  Referem-se  alguns  epi- 
sódios da  sua  vida  política  e  particular. — Motivos  da  sua 
vinda  para  a  nossa  côrte.  —  Estadia  em  Portugal  do  arqui- 
duque Carlos,  pretendente  à  corôa  de  Espanha.  —  O  Almi- 
rante e  os  seus  processos  políticos.  —  A  campanha  da  Beira. 
—  Um  dos  muitos  testamentos  do  Almirante.  —  O  sítio  de 
Badajoz.  —  Acha-se  nele  D.  João  de  Cabrera  —  Sua  doença 
e  morte. —  Os  eacrúpulos  do  padre  Casnedi. — Prova-se  que 
o  Almirante  não  morreu  envenenado. 

Por  decreto  de  11  de  janeiro  de  1887  foi  abolido 
o  Colégio  dos  Nobres  e  criada,  em  seu  lugar,  a  Es- 
cola Politécnica.  Foi  este  o  parecer  da  comissão  en- 
carregada da  reforma,  de  que  era  presidente  o  no- 
tável José  Liberato  Freire  de  Carvalho.  Os  seus 
rendimentos  foram  aplicados  à  instituição  de  novas 
escolas. 
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No  dia  seguinte  foi  nomeado  director  da  nova  casa 
de  ensino  o  coronel  de  engenheiros  José  Feliciano  da 
Silva  e  Gosta,  e  oito  dias  depois,  foi  posto  o  edifício  à 
disposição  do  Ministério  da  Guerra,  para  nele  se  esta- 
belecer uma  aula  de  educação  militar. 

Os  antigos  Golegiais  foram  recebidos  no  Golégio 
Militar  e  os  lentes  ficaram  com  os  seus  lugares  ga- 
rantidos em  outras  escolas.  Ao  pessoal  menor  sucedeu 
o  mesmo. 

Quem  deu  o  golpe  de  morte  no  Real  Colégio  foi 
Passos  Manuel.  Quisera  o  marquês  de  Pombal,  tor- 
ná-lo sucedâneo  dos  velhos  colégios  de  Goimbra,  mas 
não  conseguiu  lograr  um  pálido  reflexo  da  fama  que 
êstes  alcançaram.  Pouco  ou  nada  produziu,  forçoso  é 
confessá-lo.  Para  isso  muito  concorreu  o  exclusivismo 
que  lhe  era  apanágio. 

Os  plebeus  só  lá  puderam  entrar  depois  de  1834. 

* 

Tendo  sido  extinta  a  Academia  Real  de  Marinha, 
depois  da  criação  da  Politécnica,  foi  esta  mandada  ins- 
talar no  edifício  do  antigo  Noviciado  da  Gotovia  e,  por 
portaria  de  24  de  março  de  i838,  ordenou  o  governo 
que  a  Junta  de  Fazenda  do  extinto  Golégio  entregasse, 
à  nova  Junta  Administrativa,  todo  o  mobiliário,  papéis, 
livros  e  outros  objectos  que  lá  se  encontravam.  Ao 
mesmo  tempo  era  também  suprimida  a  Academia  de 
Fortificação,  há  anos  ali  instalada,  sendo  instituída,  em 
seu  lugar,  a  Escola  do  Exército. 


-  3i7  - 


Ambas  estas  escolas  existem  hoje  e  da  utilidade  da 
primeira,  que  iremos  encontrar  no  fim  das  memórias 
deste  edifício,  trataremos  a  seu  tempo. 

Chama-nos  agora  a  atenção  um  projecto  de  lei  apre- 
sentado às  cortes,  em  6  de  agosto  de  iSSy,  pelo  depu- 
tado por  Lamego,  José  Manuel  Botelho. 

* 

Tal  projecto  de  lei  propunha,  nem  mais  nem  me- 
nos, do  que  a  abolição  da  Escola  Politécnica,  novamente 
criada,  e  o  restabelecimento  do  Colégio  dos  Nobres! 

Espanta-se  o  leitor,  não  é  verdade  }  Pois  a  Câmara 
ainda  ficou  mais  admirada ;  posso  afirmá-lo.  Duas  cor- 
rentes de  opinião  logo  se  formaram.  Uns  aprova- 
ram-no  com  santo  entusiasmo,  outros  borrifaram-no  de 
frouxos  de  riso  mal  reprimidos. 

Entrementes  era  o  projecto  enviado  à  Comissão  de 
Instrução  Pública  para  que  esta  informasse.  O  resul- 
tado era  de  prever.    Foi  regeitado. 

* 

Quando  a  questão  já  dormia  o  sono  augusto  do 
esquecimento  foi,  em  1843,  novamente  agitada  por  um 
folheto  de  um  antigo  empregado  do  Colégio,  chamado 
José  António  David  Henriques,  o  qual  se  intitulava : 
Analyse  ao  Projecto  do  deputado  por  Lamego^  José 
Manuel  Botelho. 

Em  meia  dúzia  de  páginas  o  novo  contendedor, 
advogava  a  ideia  do  Botelho,  aplaudindo-a  entusiásti- 
camente  e  divergindo  apenas  na  aboHção  da  Escola 
Politécnica.  Entendia  ele  que  era  mister  conserva- 
rem-se  as  duas  casas  de  ensino. 
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Não  se  leve  a  publicação  dêste  escrito  à  conta  de 
interesse  pessoal  do  seu  autor,  porquanto  de  nada  lhe 
servia  o  restabelecimento  do  Colégio  dos  Nobres,  em 
vista  do  decreto  de  abolição  ter  garantido  o  lugar  e  os 
vencimentos  a  todo  o  pessoal.  Nada  disso.  Os  mo- 
tivos eram  outros.  Se  eram  razoáveis  e  justos,  vamos 
apurá-lo. 

Alegava  David  Henriques,  em  prol  da  sua  ideia,  o 
mesmo  argumento  já  apresentado  por  José  Manuel  Bo- 
telho, e  vinha  ser  que  o  governo  não  podia  abolir 
aquela  instituição  por  a  ela  andar  ligada  a  famosa  tes- 
tamentária do  Almirante  de  Castela,  cujos  bens  não  po- 
diam ser  alienados,  visto  a  herdeira  directa  e  verda- 
deira do  Almirante  ter  sido...  Nossa  Senhora  da 
Conceição ! 

Era  êste  o  argumento  principal  dos  defensores  da 
restauração  do  Real  Colégio  dos  Nobres. 

Caiu  então,  como  um  raio,  em  cima  dos  proponen- 
tes, o  primoroso  folheto  de  Alexandre  Herculano,  inti- 
tulado Da  Escola  Poljtechnica  e  do  Collegio  dos  No- 
bres, 

O  eminente  historiador  justifica,  naquelas  páginas, 
sonoras  e  vibrantes,  a  razão  por  que  vinha  a  campo 
rebater  a  Anal/se  ao  Projecto  de  David  Henriques. 

Tendo  êste  taxado  de  irreflectido  o  parecer  da  Co- 
missão de  Instrução  Pública,  de  que  ele  tinha  feito 
parte,  e  não  tendo  nenhum  dos  comissionados  defen- 
dido aquele  parecer  da  injusta  apreciação  que  lhe  era 
feita,  julgou  ele  que  era  do  seu  dever  responder  às 
arguições  do  publicistar 

Herculano,  depois  de  ridicularizar  a  testamentária, 
esboça  imperfeitamente  a  sua  história  (logo  diremos 
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porquê)  e  pergunta  a  David  Henriques  como  se  explica 
o  facto  de,  tendo  sido  a  vontade  do  Almirante  que  o 
noviciado,  para  cuja  fundação  deixara  grossos  cabedais, 
tivesse  a  invocação  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e 
sendo  o  testamento  datado  de  lyiS,  os  jesuitas  se 
achassem  na  posse  dêle  em  i6o3  com  a  invocação  de 
Nossa  Senhora  da  Assunção. 

Os  jesuitas,  diz  o  mesmo  folheto,  não  empregaram, 
ao  que  parece,  os  bens  do  almirante,  porque  se  assim 
fosse  teriam  dado  ao  Noviciado  a  invocação  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição^  a  não  ser  que  eles  (é  ainda 
Herculano  que  fala)  arranjassem  o  negócio  de  forma 
que  a  casa  de  Monte-Olivete  ficasse  sendo,  em  relação 
aos  bens  legados  pelo  Almirante,  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  e  em  relação  aos  outros  bens  doados  por 
Fernão  Teles  de  Meneses,  de  Nossa  Senhora  da  Assun- 
ção, E  Herculano  acrescenta  ainda,  injustamente : 
(íMas  aqueles  santos  vai^ôes  parece  que  nunca  reconhe- 
ceram Felipe  de  Anjou  e  talvei  estribados  em  alguma 
distinção  teológica  foram  devorando  os  rendimentos 
da  testamentária  sem  curarem  do  novo  Noviciado  de 
nnuestra  Sefiora  de  la  Conception»  que  o  bom  almi- 
rante tinha  tanto  a  peito  fosse  edificado.  De  duas, 
uma,  ou  êles  adjudicaram  a  testamentária  ao  Novi- 
ciado de  Nossa  Senhora  da  Assunção  ou  não  o  fizeram 
e  conservaram  a  herança  em  seu  poder  até  à  sua  ex- 
pidsão  sem  cumprirem  a  vontade  do  testador.  Em 
todo  o  caso,  faltaram!  {i). 


(i)  Da  Escola  Polytechnica  e  do  Collegio  dos  Nobres,  pof 
Alexandre  Herculano. 
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David  Henriques  na  sua  Analyse  pÕe  nas  nuvens  o 
marquês  de  Pombal,  assim  como  Manuel  José  Botelho 
no  projecto  de  lei.  Em  ambos  são  curiosos  os  elogios 
porque  foi  Pombal  quem  deu  origem  a  esta  trapalhada 
das  invocações  de  Nossa  Senhora  da  ^Assunção  e  da 
Conceição,  num  dos  artigos  da  Carta  de  Doação  ao  Co- 
légio dos  Nobres.  Parece  pois  (o  que  é  bastante  ex- 
traordinário) que  nem  um  nem  outro  tinham  conheci- 
mento de  tal  artigo. 

Por  outro  lado  Alexandre  Herculano  veio  ainda 
complicar  mais  a  questão  da  testamentária,  acusando 
os  jesuítas  de  darem  sumiço  à  grossa  fazenda  do  Al- 
mirante, estribando-se  para  essa  acusação  no  facto  do 
padre  António  Franco,  autor  de  uma  obra  histórica 
sobre  o  Noviciado  da  Cotovia,  guardar  um  silêncio, 
significativo  de  grande  pouca  vergonha,  sobre  o  caso 
dos  legados  do  Almirante. 

Ora  o  que  Herculano  não  sabia,  ao  que  parece,  é 
que  a  obra  daquele  clérigo-jesuita  tinha  um  segundo 
tomo  que  ficou  manuscrito  e  que  a  Biblioteca  Nacional 
guarda  nas  suas  estantes.  Nêsse  volume  é  que  a  his- 
tória da  testamentária  vem  largamente  descrita  e  devi- 
damente explicada. 

Se  o  leitor  quiser  abra  a  páginas  loo  o  aludido  vo- 
lume e  inteire-se  miudamente  das  acidentadas  fases 
da  testamentária.  Eu  vou  resumir  os  factos  para  evi- 
tar digressões  por  atalhos  perigosos  que  me  afastariam 
em  demasia  da  estrada  real  (i). 


t  (i)  Imagem  da  Virtude  no  Noviciado  de  Lisboa.  Manuscrito 
B- 12-33  da  Biblioteca  Nacional. 


D.  João  Tomás  Henriques  de  Cabrera,  Almirante 
de  Castela,  duque  de  Medina  do  Rio  Seco,  conde  de 
Módica  na  Sicilia,  grande  de  Espanha  de  i.^  classe, 
nascera  em  21  de  dezembro  de  1647  Génova,  no 
castelo  do  duque  de  Tarsis,  onde  seu  pai  estava  de 
passagem,  vindo  do  vice-reinado  de  Nápoles  (i). 

Favorecido  pela  sua  elevada  jerarquia,  aos  27  anos 
já  era  general  de  cavalaria,  embaixador  extraordiná- 
rio ao  conclave  dos  cardeais  e  muitas  coisas  mais. 
Pouco  depois  era  nomeado  governador  de  Milão  e 
vice-rei  da  Catalunha  e  assim  foi  caminhando,  com 
próspera  fortuna,  até  que  Felipe  V  subiu  ao  trôno  de 
Espanha.  Então  desandou  a  roda  e,  a  breve  trêcho,  o 
opulento  hidalgo  viu-se  cerceado  em  algumas  honrarias 
entre  as  quais  avultava  a  de  estribeiro-mór  da  Casa 
Real. 

Estes  e  outros  factos,  de  carácter  meramente  polí- 
tico, grangearam  no  ânimo  do  almirante,  diz  o  meu  in- 
formador, uma  profunda  aversão  a  Felipe  de  Anjou, 
que  o  obrigou  a  pôr,  incondicionalmente,  a  sua  espada 
ao  serviço  de  Carlos  III,  durante  a  guerra  chamada 
da  Sucessão. 

Era  D.  João  Tomás  Henriques  de  Cabrera  possui- 
dor de  bens  importantíssimos  em  Castela  e  Portugal. 
A  sua  casa  hombreava  em  lustre  e  pompa  com  as 
mais  fidalgas  casas  de  Espanha.  Duas  vezes  casara, 
ambas  na  casa  de  Medina-Celi,  e  ambas  as  consortes 


( I )  No  catálogo  da  Livraria  Viterbo,  figura  um  folheto  (n.*'  549) 
íhtitulado :  El  ultimo  Almirante  de  Castella  dom  Juan  Tomás  En- 
riques de  Cabrera^  duque  de  Medina  dei  Rio  SêcOj  igoS,  in  8.° 
grande.    Diligenciei  vê-lo  e  não  o  consegui. 
21 
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lhe  faleceram  sem  deixar  sucessão  a  tão  excelente  e 
preclara  prosápia.  Ghamava-se  a  primeira  mulher 
D.  Ana  Catarina  de  Lacerda  e  a  segunda  D.  Ana  Ca- 
tarina de  Lacerda  e  Aragão,  já  viúva  de  seu  tio  D.  Pe- 
dro de  Aragão  que  a  fizera  sua  herdeira  com  a  condi- 
ção de  que,  a  morrer  sem  filhos,  todos  os  seus  bens 
fossem  aplicados  a  uma  obra  piedosa. 

Esta  fazenda  que  o  Almirante  herdou  de  sua  segunda 
mulher  foi  engrossar  o  cabedal  de  sua  casa  e  aumentar 
ainda  mais  a  pompa  de  que  se  cercava. 

A  galeria  de  quadros,  a  colecção  de  jóias,  o  mobi- 
liário e  estado  do  Almirante  eram  coisa  muito  para  ver 
e  notar.  Só  a  sua  cozinha  de  campanha,  era  o  sufi- 
ciente para  se  avahar  a  sumptuosidade  daquela  casa. 
Ao  cuidado  de  vários  bichos  de  cozinha,  adestrados  a 
primor,  fabricava,  num  tempo  mínimo,  oito  pratos  para 
duzentas  pessoas,  que  a  tanto  montava  a  sua  comitiva 
em  tempo  de  guerra.  Os  reis  de  Espanha  muitas  ve- 
zes se  serviram  dela  e  foi  mais  de  uma  vez  que,  à 
sombra  da  sua  tenda  de  damasco  e  oiro,  descançou  o 
monarca  castelhano. 

Vejamos  como  tão  grande  fazenda  foi  parar  às 
mãos  dos  regulares  da  Companhia  de  Jesus. 

O  almirante  era  uma  cristianíssima  pessoa,  muito 
afeiçoado  a  diferentes  ordens  religiosas,  estremamente 
devoto  da  Virgem  Nossa  Senhora  e  particularmente 
inclinado  à  Companhia  de  Jesus. 

Passou  a  vida  inteira  a  fazer  testamentos,  codicilos 
e  disposições  que  ora  inutilizava,  ora  acrescentava,  ora 
resumia,  conforme  os  conselhos  do  seu  maior  amigo 
e  confessor,  o  padre  Carlos  António  Casnedi,  clérigo 


da  Companhia,  pessoa,  ao  que  parece,  sensata  e  escru- 
pulosa, tão  escrupulosa  que  grangeou  inimigos  entre 
os  próprios  jesuitas  à  conta  da  fabulosa  herança  que 
teimou  em  não  deixar  .roubar.  Depois  veremos  isso 
mais  de  espaço. 

Quando,  em  1 691,  morreu  o  pai  do  Almirante,  co- 
meçou êle  a  pensar  mais  firmemente  na  fundação  de 
uma  obra  pia,  ideia  esta  que  já  em  tempos  o  trouxera 
preocupado. 

Persuadiram-no,  então,  os  padres  da  província  de 
Castela  que  fundasse  um  colégio  para  eles,  em  Madrid, 
isento  da  sujeição  do  Provincial  Toledano,  em  cujo  dis- 
trito ficava  aquela  capital.  Entrou  no  segrêdo,  e  foi  a 
alma  dêle,  o  padre  Tirso  Gonçalves,  Padre  Geral  da 
Província. 

Soube  Casnedi,  o  confessor  do  Almirante,  desta 
tramóia  e  entrou  logo  de  o  dissuadir,  mostrando-lhe  os 
inconvenientes  daquela  fundação,  não  só  por  ser  escu- 
sado, pois  Madrid  já  tinha  um  colégio  afora  dois  semi- 
nários, senão  por  vir  a  ser  fatalmente  fonte  de  perigo- 
sas discórdias  para  o  bem-estar  da  Companhia,  por 
causa  da  isenção  que  daria  lugar  a  reclamações  da 
província  de  Toledo. 

Atendeu  nisto  o  Almirante ;  viu  que  o  confessor 
tinha  razão  e  cessou  de  pensar  no  colégio  que  tanto 
interessava  o  Padre  Geral. 


Em  1696  teve  D.  João  Tomás  um  acidente  mentâl, 
como  quem  diz,  uma  congestão  e  tratou  imediatamente 
de  fazer  testamento,  deixando  herdeira  a  primeira  mu- 
lher, o  qual  ainda  acrescentou  com  uma  codicilo  decla- 
rando que  ninguém  obstasse  às  determinações  de  Cas- 
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hedi  quanto  ao  emprego  dos  avultados  capitais  que  êle 
lhe  entregara  e  cuja  aplicação  lhe  comunicara  no  con- 
fessionário. Mas  ò  Almirante  escapou  e  cobrou  saúde, 
e  quem  veio  a  falecer,  um  ano  depois,  foi  D.  Catarina 
de  Lacerda. 

Passou  então  a  segundas  núpcias  o  viúvo,  gastando, 
ém  seis  meses  de  saudade  a  memória  da  esposa  e 
entrementes  entrou  de  pensar  em  novo  testamento  a 
conselho,  já  se  vê,  do  inseparável  confessor.  Foi  este 
feito  em  dia  de  Nossa  Senhora  das  Mercês  e  nêle  foi 
noniieada  universal  herdeira  a  Virgem  da  Conceição, 

Três  meses  mais  tarde  aconteceu  vir  a  Madrid,  de 
regresso  das  índias,  um  padre,  chamado  Xaramilo,  que 
acabava  de  regeitar  modestamente  o  bispado  das  Ilhas 
Marianas  e  o  qual  estava  no  segrêdo  do  testamento  por 
confidência  de  Casnedi.  Discorreram  os  três  sobre  o 
assunto  da  fundação  de  um  colégio  para  missões  no 
Oriente,  assentando  em  que  se  tratasse  logo  da  obra  e 
se  comunicasse  tal  resolução  ao  Geral  Tirso  Gonçalves. 

Tudo  corria  às  mil  maravilhas.  Para  coroar  a  ideia 
do  melhor  êxito  possível  apareceu  em  Espanha  outro 
clérigo,  chamado  Martinez  de  Ripalda,  que  vinha  da 
América  comissionado  para  tratar  da  mesma  matéria 
e  que  se  achou,  quando  menos  o  esperava,  com  um 
fundador  a  propósito  e  dinheiro  a  rodo,  como  se  tudo 
tivesse  caído  do  céu. 

Faltava  apenas  ouvir  a  opinião,  indispensável,  do 
Padre  Geral  e  disso  havia  justificados  receios.  Efecti- 
vamente Tirso  Gonçalves,  sendo  consultado  por  uma 
carta  do  Almirante,  datada  de  8  de  agosto  de  1697, 
respondeu,  por  outra  de  7  de  setembro,  mostrando-se 


hipócritamente  agradecido,  prometendo  escrever  a  Xa- 
ramilo  e  acabando  por  dizer  que  o  negócio  precisava 
de  muita  ponderação, 

A  seguir  a  esta  missiva  seguiu-se  m&is  de  um  anó 
de  absoluto  silêncio  sobre  o  caso,  propício  para  o  al- 
mirante poder  chorar  em  sossego  a  morte  de  sua  se- 
gunda mulher,  mas  de  muito  má  feição  para  os  seus 
propósitos  piedosos.  Finalmente,  em  22  de  março  de' 
1698,  recebeu  D.  João  de  Cabrera  uma  carta  do  Geral, 
que,  como  vulgarmente  se  diz,  não  era  carne  nem  peixe. 
Longos  meses  decorreram  gem  outra  notícia. 

Em  8  de  janeiro  do  ano  seguinte  ditou  Casnedi  aq 
Almirante  nova  carta  para  o  manhoso  Tirso  Gonçalves, 
instando  pela  fundação  e  oferecendo  logo  6:000  ducados 
por  ano,  para  subsidiar  a  construção  do  templo  e  outras 
dependências  mais  necessárias.  Pois  nem  assim,  ofe- 
recendo logo  dinheiro,  conseguiram  enternecer  o  Geral. 
Respondeu  com  evasivas,  escusando-se  com  a  falta  de 
tempo  e  prometendo  escrever  mais  longamente,  rece- 
bendo Casnedi,  dois  dias  depois,  outra  carta  proibin- 
do-o,  expressa  e  severamente,  de  falar  em  tal  assunto 
com  o  seu  confessado,  impondo4he  a  obrigação  de  o 
dissuadir  dos  seus  intentos  e  pondo  na  matéria  um 
ponto  final  invocando  a  disciplina  e  a  obediência. 

O  Almirante,  um  pouco  mais  tarde,  também  foi 
contemplado  com  epístola,  comunicando-se-lhe  que  Xa- 
ramilo  não  podia  remover  os  obstáculos  que  tinham 
surgido,  julgando-se  pois  impraticável  tal  ideia  e  que 
êle,  padre  Tirso,  se  encarregaria  da  fundação  nos  limi^ 
tes  do  justo  e  do  possível. 

Foi  com  esta  diplomacia  saloia  que  o  geral  avocou 
às  suas  mãos  a  fazenda  do  Almirante. 

A  ideia  dêle,  conforme  o  padre  Gregório  Sarmento, 
seu  aliado,  expôs,  em  carta,  a  D.  Tomás  de  Cabrera, 
era  que  o  colégio  se  deveria  formar  com  contingentes 
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de  várias  Províncias,  ficando  somente  sujeito  à  de  Cas- 
tela-a- Velha  por  a  de  Toledo  não  poder  acudir  às  mui- 
tas obrigações  que  tinha  e  por  outras  razoes  suficiente- 
mente tolas  para  Casnedi  que  era  espertíssimo. 

O  Almirante  ficou  pasmado  e  desgostoso.  Farto  dè 
tanta  trapaça  e  de  tanto  enredo,  teria  feito  a  doação 
dos  seus  bens  aos  Domínicos  senão  é  o  confessor  ata- 
lhar, a  tempo,  tal  propósito  com  palavras  de  paciência 
e  de  conforto.    Assim  o  diz  o  cronista. 

Os  padres  castelhanos  é  que  ficaram  codilhados, 
porque  chegado  o  ano  de  1702  o  Almiranté  escreveu  ao 
Geral  agradecendo  a  sua  desinteressada  interferência 
no  assunto  e  declarando-lhe  que  tinha  determinado, 
por  motivos  imperiosos,  suspender  o  negócio  da  fun- 
dação. A  seguir  partiu  para  Portugal,  com  o  seu  in- 
separável Carlos  António  Casnedi. 

Tirso  Gançalves  ficou  furioso. 

Os  restantes  três  anos  que  ocupou  o  cargo  de  Ge- 
ral, levou  êle  a  ressumar  toda  a  bílis  que  o  confessor 
do  opulento  fidalgo  lhe  fez  extravazár. 

* 

Até  aqui  o  manuscrito  do  padre  António  Franco. 
Vejamos  agora  se  de  outras  fontes,  nos  vem  informes 
mais  precisos. 

Incluídos  em  dois  códices  da  copiosa  Colecção  Pom 
balina  da  Biblioteca  Nacional,  encontram-se  vários  do- 
cumentos respeitantes  ao  Almirante  e  à  sua  acção 
política  naquela  agitada  época.  O  primeiro  dêles  é 
um  escrito  castelhano,  anónimo,  com  o  seguinte  título 
elucidativo ;  Brepe  Resumen  de  las  Gloriosas  Haianlias 
de  Juan  Thomas  Almirante  al  presente  de  Castilla 
en  servido  de  estos  Re/nos  e  Rej  sujo.    Tal  papel, 
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rabiscado  evidentemente  por  ura  inimigo  político  do 
Almirante,  é  como  que  um  pregão  escandaloso  da  sua 
vida  política  e  particular,  feito  em  resposta  a  um  outro, 
que  o  seu  autor  atribue  ao  próprio  D.  João  de  Cabrera, 
por  lhe  achar  estilo  comparável  aos  seus  devaneios  li- 
terários en  las  Academias  poéticas,  e  que  fora  por  êle 
dirigido  a  um  frade  capuchinho  —  um  ignorantão  que 
viera  das  montanhas  do  Tyrol  —  pois  em  sua  opinião 
só  um  sarrafaçal  destes  acreditaria  nas  patranhas  do 
Almirante. 

E  interessantíssimo  este  escrito.  O  seu  autor  atira 
sobre  D.  João  Tomás  uma  catadupa  de  impropérios. 
Chama-lhe  monstro  de  ambição,  hipócrita,  devasso  e 
cobarde ;  acusa-o  de  perturbar  a  paz  da  sua  pátria, 
servindo-se  do  capuchinho,  para  influenciar,  como  con- 
fessor régio,  o  espírito  da  Rainha,  a  favor  dos  seus 
desígnios,  pasmando  do  atrevimento  deste  em  esta- 
dear-se  na  corte  de  Madrid,  num  coche  de  quatro  mulas. 

Biografa  a  seguir  o  Almirante,  rememorando  o  fa- 
cto dêle  não  aceitar  um  duelo  para  que  fora  desafiado 
por  um  D.  António  de  Cordova  —  o  Súcio  —  que  veio  a 
morrer  degolado  na  praça  de  Madrid ;  celebra  as  suas 
façanhas  guerreiras  no  Manzanares;  analisa  cruamente 
a  sua  acção  militar  em  Milão,  em  que  pouco  mais  fez 
do  que  obrigar  os  seus  oficiais  a  darem-lhe  os  retratos 
para  adornar  as  suas  salas,  vivendo  em  constantes  fes- 
tas e  folias,  e  fingindo-se  hipocrhamente  devoto  para 
agradar  a  D.  João  de  Áustria ;  cita  o  facto  escandaloso 
da  sua  amante  o  acompanhar,  vestida  de  homem,  pe- 
los acampamentos,  e  não  se  esquece  de  dizer  que  nunca 
abandonara  a  caleça,  escoltada  por  guarda  numerosa, 
enquanto  durou  o  ataque  a  Génova  pelas  tropas  fran- 
cesas. 

Por  não  ter  aceitado  a  embaixada  de  Roma,  para 
que  fora  nomeado,  esteve  preso  no  castelo  de  Cóca, 
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donde  saiu  para  o  vice-reinado  da  Catalunha.  Aí,  diz 
o  Breve  Resiimen,  não  podendo  praticar  os  mesmos  ex- 
cessos, por  os  catalães  os  não  permitirem  como  os  mi- 
laneses, teve  de  resignar-se  a  vida  mais  recatada. 

Quando,  porem,  rebentou  a  guerra  entrou  a  fingir-se 
doente  de  um  braço  e  a  propalar  que  os  ares  marítimos 
lhe  eram  prejudiciais  à  saúde,  dando  assim  claras  mos- 
tras da  sua  cobardia. 

O  autor  anónimo  deste  papel,  historia  seguidamente 
a  sua  acção  perniciosa  e  dissolvente  no  Conselho  de 
Estado,  fazendo  nomeações  ilegais,  relaxando-se  dos 
deveres  do  seu  cargo  e  exercendo  vinganças,  acabando 
por  uma  objurgatória  aos  seus  apaniguados,  dos  quais 
enumera  os  podres  e  os  defeitos.  O  Cardeal  Primaz, 
o  duque  de  Montalto,  o  conde  de  Monterrey  e  o  de 
Frigiliana,  o  marquês  de  Vila  Franca  e  o  de  Balbazes, 
e  o  Manzerá,  nenhum  escapa  à  sua  .pena  contundente. 
Uma  apóstrofe  violenta  a  esses  fidalgos  remata  a  bio- 
grafia de  D.  João  de  Cabrera. 

Tal  é  a  súmula  do  primeiro  documento  (i). 

O  que  se  segue,  no  mesmo  códice,  é  uma  carta  es- 
crita pelo  Conde  de  Cifuentes,  D.  Fernando  da  Silva, 
alferes-mór  de  Castela,  a  seu  primo  D.  António  de 
Leyva.  Esse  documento,  que  é  datado  de  19  de  no- 
vembro de  1697,  refere-se  ao  facto  do  alferes-mór  ter 
sido  desterrado,  à  conta  de  desobediência  ao  soberano, 
desobediência  de  que  o  Almirante  convencera  o  Leyva. 
Cifuentes  escreve  como  um  castelhano,  lamentando 
que  o  primeiro  se  deixasse  embaír  por  D.  João  Tomás, 
ao  qual  promete  buscar,  findo  o  desterro,  como  lo  pue- 
den  buscar  hombres  de  mi  sangre  (2). 


(1)  Códice  484,  fl.  71  V.**  a  82  v.»  —  Colecção  Pombalina  da 
Biblioteca  Nacional. 

(2)  Iderrif  pág.  82  v.''  a  86. 
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D.  António  de  Leyva,  faz  a  seguir  a  sua  justifica- 
ção (terceiro  documento)  declarando  que  o  Almirante 
faltara  aos  dictames  da  honra,  iludindo-o,  e  desobri- 
gando, assim,  D.  Fernando  da  Silva  da  palavra  que 
lhe  dera  de  ser  amigo  do  Almirante. 

Este  papel,  que  tem  a  data  de  23  de  novembro  do 
mesmo  ano,  foi  precedido  dezasseis  dias  de  uma  carta 
de  D.  Fernando,  para  D.  João  de  Cabrera  (quarto  do- 
cumento) desafiando-o  para  duelo  e  perguntando-lhe 
quantos  amigos  assistirão  da  sua  parte  ao  desafio,  para 
ele  saber  quantos  poderia  levar. 

A  esta  carta  respondeu  o  Almirante,  com  outra, 
datada  de  9  de  dezembro,  ridicularizando  os  desafios, 
e  declarando  que  não  aceita  o  dele,  por  não  ter  tempo 
para  isso.  O  Conde  de  Cifuentes,  ficou  furioso  e  diz- 
Ihe,  em  nova  carta  :  Tomo  la  pluma  en  la  mano  em 
tiempo  que  so  la  espada  deve  ocupar  tal  lugar,  Depoi§ 
assossegado,  por  este  alívio  de  fanfarronice,  entra  a 
troçar  com  ele  relembrando  o  seu  duelo  vergonhoso 
com  D.  António  de  Cordova,  falando-lhe  no  seu  des- 
leixo pelos  negócios  públicos  e  nas  deidades  apaixo- 
nadas pela  sua  lindura,  acabando  por  profetizar-lhe  o 
cadafalso  e  pela  ameaça  de  tornar  públicas  estas  ra- 
zões, em  homenagem  à  sua  honra  e  não  à  dele. 

A  esta  carta,  datada  de  22  de  dezembro,  segue-sé 
a  cópia  do  Cartel  que  se  pôs  nas  Cortes  de  Madrid  e 
de  Lisboa,  o  Manifesto  do  conde,  relatando  todas  as 
suas  queixas  do  Almirante,  e  ainda  uma  outra  carta 
sua,  sem  maior  interesse  para  o  caso,  dirigida  a  um 
seu  amigo  (i). 

Por  estes  documentos  avaliará  o  leitor  quantos  abis- 
mos políticos  cavara  o  Almirante  em  derredor  da  sua 


(i)  Citado  Códice  484,  pág.  91  a  92  v.^ 
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personalidade.  Cercava-o  uma  verdadeira  onda  de 
ódios  e  de  inimizades.  A  sua  vinda  para  Portugal 
coriíeça  a  ter  uma  explicação.  Era  impossível  perma- 
necer mais  tempo  em  terras  de  Castela  enquanto  du- 
rasse essa  terrível  tempestade  da  sucessão  à  corôa  de 
Espanha.  Vejamos  os  motivos  aparentes,  ou  por  ou- 
tra, o  pretexto  político  dessa  mudança  de  residência 
de  D.  João  de  Cabrera. 


* 

Corria  o  ano  de  1702,  quando  o  Almirante  foi  no- 
meado embaixador  na  corte  de  França.  Fingindo  acei- 
tar de  boamente  tal  nomeação,  lembrado  naturalmente 
do  que  lhe  sucedera  com  a  embaixada  de  Roma,  se- 
guiu de  Madrid  até  Samora,  e,  figurando  ter  aí  rece- 
bido um  correio  da  corte  qUe  lhe  mudara  para  Por- 
tugal a  nomeação,  enviesou  para  cá  a  jornada. 

Mal  chegado  a  Lisboa,  escreveu  ao  secretário  Mendo  . 
de  Foios  Pereira,  dando-lhe  conta  da  sua  vinda  e  pe- 
dindo-lhe  a  fizesse  constar  a  D.  Pedro  II.  Consul- 
tou-se  o  Conselho  de  Estado  quanto  à  forma  da  rece- 
pção e  da  audiência  régia,  resolvendo-se  tudo  isso  com 
tais  minúcias  de  formahdades  e  etiquetas  que  seriam 
risíveis,  senão  fossem  importantíssimas  nêsse  tempo  (i). 

Essa  audiência  realizou-se  em  7  de  dezembro  de 
170a,  com  todas  as  ceremónias  costumadas,  no  paço 
do  Côrte-Real,  depois  da  qual  o  Almirante  se  retirou 
para  o  palácio  dos  condes  de  São  Lourenço,  a  Santo 
Amaro,  residência  que  provisoriamente  escolhera  (2). 


(1)  Códice  687  da  Colecção  Pombalina,  pág.  184  v.°  a  iSy. 

(2)  Códice  526  da  Colecção  Pombalina^  pág.  120  a  142. 


* 

Em  resposta  a  um  Manifesto  sobre  as  causas  da 
fornada  do  Almirante  a  Portugal,  publicado  por  essa 
época,  saiu  um  novo  papel  intitulado  :  Respuesta  Breve, 
Fácil  f  evidente  A  um  Papel  que  se  desciihrio  com  ti- 
tido  de  Manifesto  discidpando  la  resolucion  de  D.  Juan 
Thomas  Enriques  de  Cabrera,  no  qual  os  detractores 
do  Almirante  continuam  na  sua  faina  de  lhe  pôr  a 
calva  à  mostra.  Este  escrito  acusa-o  de  andar  enga- 
nando os  dois  pretendentes,  explicando  à  duqueza  de 
Anjou  que  viera  para  Portugal  para  aqui  melhor  de- 
fender a  pretenção  da  sua  casa,  e  declarando  ao  Ar- 
quiduque de  Áustria  que  passara  a  êste  reino,  para 
lhe  favorecer  a  sua  subida  ao  trono. 

O  anónimo  autor  da  Respuesta^  acusa-o  de  faltar  ao 
juramento  de  fidelidade  que  fizera  a  Felipe  de  Anjou  e 
chama-lhe  burlão,  por  andar  propalando  em  Portugal 
as  mais  desaforadas  falsidades,  com  referência  à  im- 
possibilidade do  auxílio  do  exército  francês  e  com  res- 
peito à  opinião  geral  dos  castelhanos  quanto  ao  desejo 
de  verem  no  trono  o  arquiduque. 

Apesar  do  referido  Manifesto  pretender  justificar  o 
procedimento  do  Cabrera,  com  o  convencimento  em 
que  estava  de  que  Felipe  de  Anjou  somente  desejava 
a  coroa  para  entregar  o  trono  ao  rei  de  França  (con- 
forme o  diziam  as  gazetas  boateiras  da  Europa),  parece 
que  os  inimigos  do  Almirante  tinham  razão  quanto  aos 
processos  políticos  do  nosso  hóspede  (i). 

Em  27  de  novembro,  escrevera  êle,  efectivamente,  á 


(1)  Códice  526  da  Colecção  Pombalina^  pág.  144  a  154  v.Q 
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duqueza,  pondo  a  sua  espada  ao  serviço  da  casa  de  An- 
jou  e  testemunhando-lhe  a  sua  fidelidade,  escrito  a  que 
ela  respondeu  com  tão  excessivas  amabilidades  que  o 
Almirante  havia  de  ficar  desorientado.  A  esta  carta 
da  duqueza,  datada  de  26  de  dezembro,  outra  se  se- 
guiu e  então  essa,  a  menos  que  seja  apócrifa,  toca  as 
raias  da  mais  desaforada  cortezania,  tantas  honras  ex- 
cessivas ela  presta  ao  Almirante.  Chega  a  parecer 
uma  verdadeira  troça. 

O  que  se  passou  de  então  até  o  ano  seguinte,  no 
íntimo  de  D.  João  Tomás,  ignoro-p.  O  certo  é  que 
em  17  de  agosto  de  1708,  saiu  um  decreto  confiscan- 
do-lhe  os  bens  e,  doze  dias  depois,  o  almirante  escre- 
via ao  arquiduque  oferecendo-se  ao  seu  serviço  (i). 

* 

O  arquiduque  Carlos,  aclamado  rei  de  Espanha, 
em  Viena  de  Áustria,  em  12  de  setembro,  passou  dai 
à  Olanda  onde,  embarcando-se  em  uma  armada,  de- 
mandou as  águas  de  Portugal.  Em  7  de  março  do 
ano  seguinte  entrava  no  porto  de  Lisboa  a  esquadra 
sob  o  comando  do  Almirante  Sir  Jorge  Rook,  condu- 
zindo-o  a  seu  bordo. 

O  nosso  monarca  recebeu-o  condignamente,  e  a  ci- 
dade festejou-o  com  três  dias  de  luminárias,  suspen- 
são de  Tribunais  e  o  mais  que  era  costume,  sendo  o 
príncipe  austríaco  mimoseado  com  faustosos  presentes 
de  el-rei,  do  príncipe  e  dos  infantes,  e  aposentado  no 
paço  da  Ribeira,  com  todas  as  honras  devidas  à  sua 
jerarquia.    Aqui  se  demorou  até  23  de  junho  de  1705, 


(i)  'Codi<:(g: 5,26  4a  Colecção  Pombnlina,  pág.  120  à  142, 
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data  em  que,  depois  de  uma  viagem  pseudo-militar  à 
Beira,  onde  o  nosso  exército  ia  entrar  em  campanha, 
deixou  a  nossa  corte,  embarcando  na  esquadra  do  conde 
de  Peterborough  que  a  rainha  Ana  de  Inglaterra  lhe 
enviara  para  êle  a  utilizar  em  qualquer  operação  naval. 

O  Almirante,  durante  essa  estadia,  nunca  o  largou. 
Todas  as  festas,  ceremónias  religiosas,  romarias  devo- 
tas, viram-no,  a  êle  e  ao  príncipe  de  Lieuchestein,  a 
par  de  Carlos.  III.  Essa  ridícula  jornada  à  Beira, 
teve  por  termo  um  esfriamento  dos  entusiasmos  mú- 
tuos de  D.  Pedro  II  e  do  pretendente,  à  conta  de  de- 
sacordo nas  operações  militares  do  exército  do  mar- 
quês das  Minas.  Foi  êste  o  motivo  que  determinou  a 
saída,  tão  rápida,  da  nossa  corte,  do  príncipe  austríaco, 
que,  tendo  conquistado  Barcelona,  aí  passou  a  residir 
até  que,  desiludido,  voltou  para  a  Alemanha  onde  mais 
tarde  por  morte  do  Imperador  José,  veio  a  suceder-lhe 
no  trono  do  Império  (i). 

O  Almirante,  porém,  ficou  cá  e  vamios  já  segui-lo 
nêste  último  período  da  sua  vida. 

*' 

Antes  de  partir  para  a  Beira,  onde  o  deixamos  com 
Carlos  III,  recolhera-se  temporariamente  ao  convento 
de  S.  José  de  Ribamar,  dos  religiosos  de  S.  Pedro  de 
Alcântara,  resolvido  a  pôr-se  bem  com  Deus,  como 
convinha  a  um  general  em  vésperas  de  campanha.  A 
ideia  do  Colégio  das  Missões,  não  se  apagara  no  tor- 
velinho das  suas  preocupações  políticas  e  quis  fazer 
novo  testamento.    ;  Sempre  a  mesma  obsecção  ! 


(i)  Gabinete  Histórico,  por  Frei  Cláudio  da  Conceição,  vo- 
lume V,  pág.  87  e  segg. 
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Foi  em  sexta-feira  santa,  depois  de  ter  confessado 
e  comungado  na  véspera,  que  o  testamento  definitivo 
foi  feito,  na  quietação  do  mosteiro,  embalado  pelo  ruído 
das  águas  do  Tejo  nas  penedias  próximas.  Junto  dele 
Gasnedi  e  outro  padre,  Alvaro  de  Cienfuegos,  que 
viera  à  última  hora  ver  canalizar  o  rio  de  oiro,  vela- 
vam solícitos  e  vigilantes. 

Sossegado  com  a  sua  consciência  partiu  então,  e 
ei-lo  em  plena  campanha.  Dispensa-me  o  leitor  a  nar- 
ração pormenorizada  das  marchas  e  contra-marchas, 
dos  conselhos  de  generais  e  do  mais. 

Basta  que  se  saiba,  para  o  nosso  intento,  que  as 
operações  começaram  pelo  cerco  de  Valência  de  Alcân- 
tara, que  veio  a  render-se,  por  assalto,  pouco  depois, 
e  que,  a  seguir,  marcharam  as  tropas  para  Albuquer- 
que, cujo  castelo,  quási  inexpugnável  no  dizer  dos  en* 
genheiros,  veio  também  a  render-se  de  puro  susto,  com 
grande  espanto  de  todos. 

Contra  a  opinião  de  D.  João  de  Cabrera,  em  con- 
selho de  generais,  decidiu-se  ir  sitiar  Badajoz.  Du- 
rante o  tempo  do  cêrco  a  peste  e  as  febres  palustres 
dizimaram  as  fileiras  do  pretendente.  Um  dos  ata- 
cados foi  o  Almirante  que  teve  de  ir  refugiar-se  em 
Elvas. 

* 

Em  27  de  julho,  como  a  doença  se  agravasse,  pas- 
sou para  Estremôs.  Aí  uma  congestão  cerebral  proS' 
trou-o  de  vez  tomando-lhe  todo  um  lado.  A  pouco  e 
pouco  foi  perdendo  o  tacto,  o  ouvido  e  a  vista.  Depois 
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começou  variando  e  assim  esteve  12  horas.  Final- 
mente, às  4  horas  da  tarde  de  29  de  julho,  exalava  o 
o  último  suspiro  rodeado  de  muitos  religiosos  de  dife- 
rentes ordens  e  dos  principais  cabos  de  guerra,  seus 
companheiros  de  armas. 

O  corpo  foi  depositado  na  igreja  dos  padres  de 
S.  Francisco  de  Estremôs,  na  capela  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição.    Aí  se  lhe  fizeram  solenes  exéquias. 

Antes  disso,  porém,  foi  o  corpo  exumado  e  auto- 
psiado por  quatro  médicos  portugueses,  um  italiano, 
um  bávaro  e  mais  dois  anatómicos  que  testificaram  não 
haver  vestígios  de  veneno  nas  vísceras  do  morto. 
Quem  solicitou  a  autópsia  foi  Casnedi.  i  E  ou  não  é 
curioso  ? 

Ele  lá  tinha  as  suas  razões.  Sabendo  com  quantos 
inimigos  se  havia  de  medir  não  hesitou  em  sujeitar-se 
ao  reparo  que  tal  aparato  anatómico  havia  de  causar, 
j  Antes  isso  do  que  vir  a  dizer-se  depois  que  êle  tinha 
envenenado  o  Almirante  de  Castela  (i)  ! 


(1)  Imagem  da  Virtude  no  Noviciado  da  Cotovia,  pelo  padre 
António  Franco,  pág.  ico  e  segg. 
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Sumário:  O  testamento  do  Almirante  de  Castela. —  Suas  cláusu- 
las.—  O  codicilo  de  Casnedi.  —  Faz  se  o  inventário  da  he- 
rança. —  Alfaias,  jóias  e  telas  preciosas.  —  A  história  das 
cartas  roubadas.  —  Proesas  do  Padre  Alvaro  de  Cienfuegos 
e  do  principe  António  de  Liechtenstein. —  Os  primeiros  em- 
préstimos. —  A  venda  das  alfaias  de  D.  João  de  Cabrera. — 
Quem  foram  os  principais  compradores.  —  Outros  ardis  de 
Cienfuegos.  —  Abandona  Casnedi  a  administração  da  testa- 
mentária. —  Como  foram  liquidadas  as  dívidas  de  Carlos  III. 

—  Por  onde  se  vê  o  destino  dos  bens  do  Almirante.  —  Lista 
de  alguns  devedores.  —  O  que  sucedeu  depois  da  Pa\  de 
Utrecht  — São  confiscados,  por  Felipe  de  Anjou,  os  palácios 
e  terras  de  D.  João  de  Cabrera.  —  Uma  lacuna  de  28  anos. 

—  Principia-se  o  Colégio  das  Missões. — Sua  destruição. — 
O  que  resta  dos  bens  do  Almirante.  — O  culto  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  herdeira  da  testamentária. 

Depois  da  morte  do  Almirante,  em  Estremôs,  in- 
teressantíssimos casos  se  passaram.  Antes,  porem, 
de  se  mencionarem  convêm  elucidar  suficientemente  o 
leitor  quanto  às  suas  últimas  vontades. 

O  testamento  original  não  o  encontrou  Herculano 
quando  preparava  o  folheto  já  aludido  ;  não  o  encontrei 
eu  também.  E  de  supor  que  fosse  para  Roma,  tanto 
mais  que  o  codicilo  feito  por  Casnedi  dá  a  entender 
isso  mesmo. 

Entretanto  procurei-o.   Tanto  na  Escola  Politécnica 
como  na  Biblioteca  da  Ajuda  o  resultado  das  minhas 
pesquizas  foi  nulo,  justificando  assim  as  alusões  do  je- 
suita.    Tive,  por  isso,  de  me  contentar  com  a  cópia 
22 


existente  na  Torre  do  Tombo  de  que  já  Herculano  se 
havia  servido  (i). 

Vejamos  o  que  ela  nos  diz. 

* 

O  testamento  pode  reduzir-se,  para  o  nosso  intento, 
à  parte  que  diz  respeito  à  fundação  do  Colégio  das 
Missões.  Afora  as  pensões  de  oitocentas  e  de  qui- 
nhentas patacas  legadas,  respectivamente,  aos  padres 
Gasnedi  e  Cienfuegos,  seus  testamenteiros,  tudo  o  mais 
não  importa  grandemente. 

Os  restantes  testamenteiros  deviam  ser  o  Procura- 
dor das  índias  Orientais  e  o  Provincial  da  Companhia 
de  Jesus  em  Portugal,  dado  o  caso,  que  realmente  se 
deu,  de  ter  Felipe  de  Anjou  alcançado  o  trono  de  Es- 
panha. Nisto  consistia  a  cláusula  principal  do  testa- 
mento. 

O  documento  fala  assim : 

((Declaro  que  en  caso  que  sua  Mag^^  no  tome  dicha 
possession  (refere-se  a  Carlos  III)  lhamo  e  constitujo 
por  herdera  universal  de  mis  bienes  que  aóra  possuo 
em  Portugal  a  N''"^  Seíiora  de  la  Conceptíon,  título 
de  la  nueva  casa  do  Noviciado  de  la  comp^  de  Jesus 
que  se  hade  fundar  em  Lisboa,  pera  personas  de  la 
compania  que  quierem  sacrificar  su  vida  en  lá  con- 
rersion  de  los  infieles  de  las  indias  oriejitales  j  de  la 
chinay>  (2). 

A  cláusula  era  portanto  esta :  Se  Felipe  de  Anjou 


.  (i)  JuÍ![o  da  Inconfidência  —  Jesuítas  e  Tavoras  —  Maço  1°, 
na  Torre  do  Tombo. 

(2)  Jui^o  da  Inconfidência  —  Jesuítas  c  Tavoras' — Maço  85.°, 
ft.®  7. 
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fosse  o  favorecido  pela  sorte  das  armas  o  Colégio  de- 
via fundar-se  em  Lisboa ;  no  caso  contrário,  dada  a 
suposição  de  que  Carlos  III  alcançasse  o  trono  de  Es- 
panha, o  Noviciado  fundar-se-ia  em  Madrid.  Foi  o 
primeiro  caso  que  se  deu  e  foi  a  nossa  capital  a  esco- 
lhida para  séde  do  Colégio  das  Missões,  que  fora,  du- 
rante a  sua  vida,  o  sonho  doirado  do  Almirante. 

Conforme  as  disposições  testamentárias  ficava  o 
Colégio  encarregado  do  pagamento  dos  legados,  her- 
dando-os  no  caso  de  falecerem  os  contemplados  ou  de 
faltarem  a  recebê-los.  Aos  testamenteiros  competia  a 
execução  do  enterro  e  a  feitura  imediata  de  um  inventá- 
rio de  todos  os  bens,  os  quais  deveriam  ser  depositados 
no  Colégio  de  Santo  Antão  da  Companhia  de  Jesus. 

Aparte  o  testamento,  o  Almirante,  que  não  tinha 
perdido  a  sua  mania  dominante,  fez  mais  um  codicilo 
ou  memória  complementar  a  qual  ficou  nas  mãos  de 
Casnedi. 

No  documento  principal  faz-se  ainda  menção  de  mais 
esta  excrescência  oficial  da  testamentária : 

Demas  a  más  se  hade  ohligar  a  complir  (refere-se 
ao  Colégio  das  Missões)  com  los  outros  cargos  que  de- 
claro en  una  memoria  aparte  firmada  ô  de  mim,  ó  dei 
padre  Casnedi,  ou  de  entrambos,  tarifo  más  que  dei  pa- 
dre Casnedi^  mi  confessor^  tengo  entera  satisfacion, 
I  dicha  memoria  és  parte  de  mi  testamento  e  hade  tener 
lá  misma  fuerça  que  mi  testamento»  (i).  -  -  r 


Há  neste  codicilo  uma  disposição  que  julgo  não  de- 
ver ocultar,  e  é  ela  um  legado  de  mil  cruzados  novos 


(i)  Jui^o  da  Inconfidência 
n.°  7. 


—  Jesuítas  e  Tavoras  —  Maço  85.°, 
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aò  convento  de  S.  José  de  Ribamar,  como  lembrança 
da  hospedagem  que  ali  teve,  e  outro  de  quinhentos  cru- 
zados ao  de  Nossa  Senhora  da  Boa  Viagem,  que  lhe 
ficava  próximo,  e  do  qual,  é  de  preVer,  recebesse  idên- 
ticos favores. 

Casnedi  ficou  portanto,  conforme  a  letra  do  codi- 
cilo,  feito  por  ele  habilidosamente,  senhor  absoluto  da 
maioria  dos  bens  do  Almirante  arrecadados  em  mão 
oculta.  Da  sua  administração  diremos  logo,  e  vêr-se-há 
como  ela  foi  causa  de  invejas  e  ambições  que  quási 
consumiram,  estérilmente  e  em  poucos  anos,  algumas 
centenas  de  contos  de  réis  que  o  ingénuo  Almirante 
deixou  neste  vale  de  lagrimas  a  semear  discórdias. 

* 

Da  opulenta  herança  fez-se  efectivamente  o  inven- 
tário em  1  de  fevereiro  de  1705,  tratando-se  ao  mesmo 
tempo  de  proceder  à  venda  da  quási  totalidade  dos 
objectos  de  que  êle  constava  (i). 

No  livro  original,  guardado  na  Torre  do  Tombo, 
pode  vêr-se,  mais  minuciosamente  do  que  aqui  é  preciso 
dizer-se  a  importância  da  testamentária. 

Vejamos  as  principais  verbas. 

I,*  —  Alfaias  de  casa,  roupas  brancas,  de 
vestuário  e  de  mesa,  vestidos,  pe- 
ças de  veludo  e  outras  fazendas ; 
vendidas  por   b:3g']í!p3oo 

.2.^-^  Relógios,  caixas  de  tabaco,  botões 
de  oiro,  arcas,  escrevaninhas,  ca- 


(i  )  Livro  52  da  Colecção  do  Ministério  do  Reino^  na  Tòvvq  do 
Tombo. 
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3/ 


4.^ 


6.* 
8.* 


bos  de  bastão,  varas  de  fita,  pe-  ? 

ças  de  ló,  prata  e  oiro  em  bruto, 

cofres,  alfinetes,  anéis,  salvas  e 

outras  miudezas;   vendidas  por     3:2 17^^^)267 

Quarenta  e  dois  cavalos,  dezanove 
mulas,  sete  machos,  dois  burros 
vinte  e  quatro  selas  diferentes 
um  coche,  três  Hteiras,  um  carro 
correias,  telizes  e  outros  acesso 
rios  ;  vendidos  por   4:455^?;  100 

•Tapeçarias  de  arrás,  entre  as  quais 
uma  em  doze  panos  com  a  história 
de  Eneias,  Q  ■  ouXTã  em  dczãs eis 
com  a  <ie  Mo/ses,  afora  outras  mais 
com  assuntos  pastoris,  guerreiros 
e  venatórios ;  vendidas  por  .  .  .  ']:S']6ílt)32b 

Tendas  de  campanha,  espadas,  pu- 
nhais e  pistoletes  ;  vendidos  por  S66^^3o 

Estanho  e  objectos  de  cozinha  ;  ven- 
didos por   2:330^5^300 

Prata  lavrada,  vendida  a  el-rei  D.  Pe- 
dro (i)  por  32:i435í)928 

Pedras  preciosas :  seiscentas  esme- 
raldas, novecentos  berilos,  mil  e 
trezentos  diamantes,  afora  safi- 
ras, crisólitas,  ametistas,  criso- 
prázos  e  outras  jóias  em  número 
considerável,  vendidas  ao  arqui- 
duque Carlos  (2)  por   64:777^900 


(1)  Só  o  serviço  de  mesa,  mandado  lavrar  na  Holanda,  estava 
avaliado  em  20:000  patacas. 

(2)  Historia  do  Noviciado  da  Companhia  de  Jesus,  sob  o  tí- 
tulo Imagem  da  Virtude,  pelo  padre  António  PVanco,  Mánus- 
crito  B-I2-33  da  Biblioteca  Nacional,  pág.  114  e  segg. 
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(j/*^  —  Trinta  telas  de  Tíciaiio,  nove  de 
Corrégio,  três  de  Rafael,  uma  de- 
Perusino^  duas  de  Miguel  Angelo 
Ramarata{\),  três  de  Briigaro{\), 
duas  de  Júlio  Cejas,  vinte  e  seis 
de  Van-Dick,  trinta  e  quatro  de 
Tintureto,  vinta  e  duas  de  Ru- 
bens, uma  de  Alberto  Duri  (l)^ 
cinco  de  Paulo  Veronese,  vinte  e 
seis  de  Bassano,  três  de  Gior- 
dano, e  muitas  outras  de  autores 
de  menor  renome  (i)  vendidas  ao 
mesmo  por  4o:ooo;íÇ)00o 

10.*  —  Outros  objectos  diferentes,  vendi- 
dos, posteriormente  às  verbas  su- 
pra, por  (2)   4:6i4í5í)ioo 


o  que  produz  um  total,  em  metal  sonante,  de 
i55:668í5í)96o  o  qual,  junto  ao  dinheiro  em  moeda  en- 
contrado no  espólio,  prefaz  a  soma  de  226:907í5í'8i8. 
Foi  esta  a  quantia  recebida,  até  1709,  pelo  adminis- 
trador da  testamentária. 

Quinze  anos  depois,  em  1724,  a  receita  acusada 
pelo  livro  das  contas,  tinha  ascendido  à  bonita  soma 
de  697:4oií5:)769  réis.  Dêsse  dinheiro,  porém,  apenas 
Casnedi  possuía  a  ridícula  quantia  de  9:3i6ííí)223. 

Cêrca  de  700  contos  se  tinham  dispendido  ou  per- 
dido. Como  êles  se  sumiram,  sem  proveito  para  a  dese- 
jada fundação  do  Almirante,  é  o  que  vamos  apurar  (3). 


(1)  A  rainha  de  Inglaterra  e  alguns  holandeses,  grandes  colé- 
cionadores  de  quadros,  fizeram  alias  diligências  para  comprar 
muitas  destas  telas.  Nada  conseguiram  porem.  Carlos  IIÍ  ficou 
na  posse  de  todas. 

(2)  Livro  32  da  Colecção  do  Ministério  do  Réino,  já  citada. 

(3)  Idem,  idem. 
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As  despesas  do  funeral  de  D.  João  de  Cabrera,  os 
gastos  com  os  seus  criados,  o  pagamento  dos  legados 
e  de  algumas  dívidas  e  outras  despesas  miúdas  fze- 
ram-se  com  pouco  mais  de  seis  contos  de  réis  ;  mas  o 
peor  foi  o  resto. 

Quando  o  Almirante  enfermou,  um  religioso  seu 
parente  mandou  chamar  o  príncipe  António  de  Liech- 
tenstein, a  quem  o  Imperador  cometera  o  governo  de 
seu  filho  Carlos  neste  negócio  da  sucessão  à  coroa  de~ 
Espanha,  e  logo  um  emissário  do  pretendente  apareceu 
em  Estremôs,  com  ordem  de  fechar,  com  o  sinete  real, 
todos  os  papéis,  documentos  e  objectos  particulares  de 
D.  João  de  Cabrera. 

Foi  por  este  modo  que  desapareceu  a  sua  corres- 
pondência política,  na  qual  avultavam  cartas  do  Impe- 
rador, da  rainha  de  Inglaterra,  dos  reis  de  Fez  e  de 
Marrocos  e  de  outros  soberanos.  Tudo  isto  tivera  um 
fim;  apoderar-se  o  pretendente  de  uma  carta  da  rai- 
nha de  Inglaterra  em  que  relevava  ao  Almirante  a 
fiança  que  êle  oferecera  sobre  o  empréstimo,  de  3oo:ooo 
patacas,  feito  a  Carlos  III  para  as  despesas  da  guerra. 
Aí  é  que  estava  o  segredo  da  apreensão  dos  papéis  e 
tanto  assim  que,  quinze  dias  depois,  o  embaixador  in- 
glês apresentava  a  Casnedi  a  obrigação  do  pagamento 
daquela  quantia,  sem  sequer  aludir  à  carta  com  que  a 
testamentária  já  não  podia  defender-se. 

Casnedi  ficou  assombrado  e  foi  logo  comunicar  tal 
notícia  ao  padre  Cienfuegos  em  quem  cegamente  con- 
fiava. 

Ora  Cienfuegos  estava  ao  facto  das  pouco  lícitas 
tenções  do  pretendente  e,  com  nova  surpreza  do  con- 
fessor do  Almirante,  tomou  o  partido  do  embaixador. 
# 
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Foi  Casnedi,  já  receoso  de  novas  desilusões,  procurar 
o  enviado  holandês  que  logo  lhe  deu  toda  a  razão  e 
lhe  declarou  ter  tido  muita  vez  a  carta  sonegada ;  mas 
isso  de  pouco  lhe  valia,  e  Casnedi  vêr-se-ia  obrigado  a 
dar  essa  sangria  na  herança,  confiada  à  sua  guarda, 
se  uma  carta  da  rainha  de  Inglaterra  não  ordenasse 
ao  seu  embaixador  o  mais  absoluto  silêncio  sobre  o 
caso. 

Acabadas  as  últimas  ceremónias  do  funeral  veio 
Casnedi  para  Lisboa  apresentar  conta  de  tudo  ao  rei 
Carlos,  como  era  expresso  no  testamento,  e  natural- 
mente pedir  algumas  explicações  com  referência  a  uma 
ordem  que  recebera  do  príncipe  António  para,  ant€s 
da  abertura  do  testamento,  lhe  enviar  imediatamente 
oitenta  mil  patacas  e  todas  as  mais  quantias  que  fossem 
precisas,  sem  nada  descobrir  aos  padres  portugueses 
que  também  superintendiam  na  administração  dêsses 
bens. 

Cienfuegos,  que  auxiliava,  às  escondidas,  os  proje- 
ctos do  pretendente  recebeu  também  uma  carta  idên- 
tica para  fingir,  aos  olhos  de  Casnedi,  a  sua  nobre 
isenção. 

;  Um  patife  de  primeira  plana! 
'  Casnedi  raspondeu  que  não  roubava  a  testamentá- 
ria e  nem'  podia  nem  devia  esconder  tal  coisa  dos  pa- 
dres portugueses.  Cienfuegos,  vendo  que  nada  conse- 
guia, mudou  de  tática  dizendo  ao  príncipe  que  lhe 
constava  querer  o  rei  de  Portugal  tomar  para  si  todo 
aquele  dinheiro,  acrescentando  que  Casnedi  lhe  era 
suspeito  de  infiel  e  que  a  testai7ientaria  era  nula  por 
cláusula  torpe  que  nela  tinha.    Este  fraseado  é  dêle. 

O  confessor  do  Almirante  viu  então,  bem  clara- 
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mente,  o  perigo  em  que  se  achava  de  perder  tudo  se  não 
desse  alguma  coisa  para  contentar  o  rei  Carlos  que, 
nessa  ocasião,  estava  de  partida.  Com  bastante  custo 
lá  esportulou  sessenta  mil  patacas. 

O  piedoso  monarca  ao  ser  entregue  da  grossa  ma- 
quia, como  Casnedi  lhe  dissesse  que  o  testamento 
assim  desfalcado  era  para  uma  obra  de  grande  pie- 
dade, chorou  de  comoção  e  comprometeu-se  a  ajudar 
a  fundação  quanto  lhe  fosse  possível,  j  Que  excelente 
coração  tinha  este  príncipe  ! 

Quem  fez  a  escritura  do  empréstimo  foi  Cienfue- 
gos,  e,  para  favorecer  o  pretendente,  não  falou  nela 
em  juros,  nem  sequer  em  condições  de  pagamento.  O 
resultado  desta  amabilidade  do  jesuíta  foi  a  testamen- 
tária nunca  mais  vêr  o  dinheiro.  Até  Casnedi  sosso- 
brou  nesta  desvergonha  toda  ;  pediu-se-lhe  para  não 
dizer  nada  aos  testamenteiros  portugueses ...  e  êle 
nada  disse. 

* 

Aberto  o  testamento  ficaram  todos  os  bens  na  mão 
do  confessor  a  quem  o  Almirante  beneficiara  com  uma 
pensão.  Cienfuegos  não  era  homem  que  se  conten- 
tasse com  quinhentas  patacas  anuais  e  tomou,  para  si, 
a  pingue  comenda  de  Albuquerque. 

Começou  então  a  venda  das  alfaias,  mobiliário, 
pratas,  jóias  e  pinturas  que  o  Almirante  trouxera  para 
Portugal  e  que  foram  outros  tantos  negócios  de  mão 
cheia  para  os  partidários  de  Carlos  III. 

Como  já  houve  ocasião  de  vêr-se,  foram  adquiridas 
por  este  as  jóias  e  as  telas  preciosíssimas  que  D.  João 
de  Cabrera  possuía  e  que  valiam  o  tresdôbro  do  preço 
da  venda.  Mas  o  melhor  negócio  não  foi  este.  A 
testamentária  não  recebeu  dinheiro  algum.    Dos  no- 
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venta  e  tantos  contos  da  venda,  oitenta  e  cinco  ficaram 
rendendo  juros,  a  quatro  por  cento,  na  mão  do  preten- 
dente. 

Até  1722  foi  o  caso  bem.  Por  mais  de  uma  vez 
foi  o  padre  Francisco  da  Fonseca,  comissionado  pelos 
testamenteiros,  receber  a  Viena  de  Áustria  os  juros 
vencidos. 

Em  17 16  esse  dinheiro,  junto  a  outro  que  resultara 
de  vendas  posteriores,  foi  depositado  em  diferentes 
bancos.  Em  Viena,  ficaram  cento  e  sessenta  contos ; 
em  Nápoles,  trinta;  na  Medianata  de  Milão,  quinze. 
O  restante  foi  enviado  em  letras  para  Portugal.  De- 
pois de  1722  é  que  não  acho  nota,  nos  livros  das  con- 
tas de  Casnedi,  do  pagamento  dos  juros  dos  oitenta  e 
cinco  contos  de  réis. 

E  de  prever  que  o  negócio  se  liquidasse  com  a  lim- 
peza de  mãos  inata  em  Cienfuegos,  no  princípe  e  no 
rei.  Todos  eles  se  entendiam  muito  bem  e  o  dinheiro 
ainda  melhor  se  entendia  com  êles. 


As  pratas  do  pobre  Almirante  foram  compradas  pelo 
rei  de  Portugal.  D.  Pedro  II  dispendeu  na  sua  ácqui- 
sição  pouco  mais  de  trinta  e  dois  contos  pagos  de 
pronto  a  Casnedi. 

Cienfuegos  não  viu  com  bons  olhos  esta  venda  a 
pronto  pagamento.  Lá  lhe  custava  ver  passar  tão 
perto  aquela  quantia  sem  a  fazer  reverter  em  proveito 
do  seu  constituinte.  Os  cem  mil  cruzados  tinham  ido 
direitinhos  para  Roma,  depositados  à  ordem  do  con- 
fessor até  vêr  quem  alcançaria  o  trono  espanhol.  Cien- 
fuegos na  ausência  do  seu  rei,  que  partira  para  a  Ca- 
talunha, forjou  então  um  protesto  caviloso  a  el-rei  de 
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Portugal,  assinado  por  todos  os  legatários  da  testa- 
mentária, mostrando  ao  monarca  o  perigo  da  remessa 
do  dinheiro,  porque  o  embaixador  de  França  o  pode- 
ria tomar,  à  conta  de  Felipe  de  Anjou  ter  dado,  em 
tempo,  sentença  de  morte  e  de  confisco  de  bens  contra 
o  Almirante.    O  ardil  empregado  deu  belo  resultado. 

D.  Pedro  II,  que  ainda  se  não  tinha  envolvido  no 
assunto,  interveio,  por  sua  vez,  mandando  passar  uma 
citação  aos  administradores  da  herança  proibindo-os 
de  enviar  o  dinheiro  para  fora  e  que,  se  algum  já  ti- 
vesse ido,  fosse  dada  ordem  para  voltar  pelo  mesmo 
caminho.  Assim  se  fez.  O  dinheiro  foi  reenviado  e 
para  que  não  ficasse  estéril  decidiram  os  administra- 
dores pô-lo  a  render  juros,  a  quatro  por  cento,  nos  di- 
reitos do  Sal  de  Setúbal.  Em  abono  da  verdade  deve 
dizer-se  que  estes  juros  foram  sempre  pagos  o  que  já 
não  aconteceu  com  o  dinheiro  fiado  a  Carlos  III,  nem 
com  aqueles  malfadados  quarenta  e  cinco  contos  que 
lá  ficaram  em  Nápoles  e  na  Medianata  de  Milão. 

Quem  ficou  furioso  foi  Cienfuegos  vendo,  mais  uma 
vez,  fugir-lhe  o  dinheiro  e  escreveu  ao  pretendente  co- 
municando-lhe  o  facto.  Em  resposta  foram-lhe  dados 
plenos  poderes  para  zelar  os  sagrados  interesses  e  di- 
reitos do  arquiduque  Carlos,    j  Maravilhosa  resposta! 

Em  pouco  tempo  arranjou  Alvaro  de  Cienfuegos 
outro  estratagema  que  deu  melhor  resultado,  e  foi  êle 
conseguir  que  D.  Pedro  II  mandasse  citar  Casnedi  para 
que  apresentasse,  perante  o  governo  português,  conta 
minuciosa  do  inventário  do  Almirante. 

Citado  o  jesuita,  respondeu  êste  que  nada  podia 
deliberar  sem  consultar  os  padres  portugueses  que  lhe 
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tinham  confiado  a  sua  parte  na  administração  dos  bens' 
e  requeria,  ao  mesmo  tempo,  que  lhe  fosse  permitido 
já,  entregar-lhes  todos  os  negócios  por  estar  mui  des- 
gostoso com  as  calúnias  de  que  era  alvo.  Efectiva- 
mente a  opinião  pública  condenava-o,  acusando-o  de 
agenciar  em  Roma  compra  de  dignidades  e  de  dar  su- 
miço à  maioria  dos  bens  à  sua  guarda. 

A  el-rei  pareceu-lhe  bem  isto,  diz  o  padre  António 
Franco,  cronista  desta  monumental  pouca  vergonha. 
Casnedi  entregou  tudo  a  quatro  jesuitas  portugueses. 
Examinaram-se  as  contas,  fez-se  novo  inventário  e  dez 
dias  depois  era  lavrada  a  sentença  em  todo  o  ponto 
honrosa  para  ele. 

As  culpas  de  que  o  arguiam  não  foram  provadas. 
Casnedi  dispusera,  é  certo,  de  alguns  objectos  insigni- 
ficantes ;  por  exemplo:  um  macho,  que  oferecera  aos 
padres  Capuchinhos,  uma  caixa  para  tabaco,  alguns 
livros  e  todo  o  chocolate  que  o  Almirante  possuia. 

As  outras  dádivas  não  excederam  a  importância 
destas.  Alguns  vestidos,  um  relójio,  um  par  de  tesou- 
ras, dois  bridões,  dois  alfanges,  dois  frascos  com  pól- 
vora, dois  pistoletes,  escudelas,  sombreiros,  uma  sela 
e  outras  miudezas  foram  oferecidas  a  João  de  Leiros 
pela  corretagem  das  tapeçarias  ;  coisa  esta  de  pouca 
monta,  tanto  mais  que  o  codicilo  do  testamento  o  pu- 
nha ao  abrigo  de  qualquer  suspeição  dizendo,  muito 
claramente,  que  podia  dispor  de  tudo  quanto  ficasse  à 
sua  guarda. 

Acharam-se  portanto  os  padres  portugueses  supe- 
rintendendo na  testamentária  e  logo  de  entrada  tive- 
ram, muito  contra  a  sua  vontade,  de  fazer  outro  em- 
préstimo, na  importância  de  cem  mil  cruzados,  para  as 
despesas  da  guerra,  ao  insaciável  Carlos  III.  Deste 
empréstimo  ficou  por  fiador  D.  Pedro  II,  mas  como  a 
administração  não  tivesse  de  pronto  aquele  dinheiro, 
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Cienfuegos,  que  descobrira  ocasião  de  fazer  das  sims, 
passou  a  dívida  a  um  negociante,  que  deu  o  dinheiro 
ao  pretendente,  pondo  a  cargo  da  testamentária  os 
juros  que  o  arquiduque  Carlos  devia  pagar.  Desta 
maneira  ficaram  os  bens  do  Almirante  onerados  pela 
dívida  e  pelos  juros  e  o  seu  constituinte  ficou  com  o 
dinheiro  livre  e  deixou  comprometido  o  novo  soberano. 
Grande  homem !  Este  padre  Cienfuegos  se  fosse  hoje 
advogado  ou  estava  milionário  ou  preso.  Daqui  é  que 
não  há  que  fugir  (i). 

O  Sacro-Colégio  dispensava-lhe,  apesar  de  tudo, 
singular  protecção.  Em  1720  foi  feito  Cardeal  e  quando 
o  padre  Eranco  estava  escrevendo  a  sua  obra  era 
ele  embaixador  de  Espanha  em  Roma. 

Casnedi  teve  futuro  maio  modesto.  Morreu  em 
Portugal  sendo  Visitador  e  Provincial,  j  Nem  a  tanto 
devia  aspirar  (2) ! 

Saibamos  agora  do  destino  dos  restantes  bens. 

O  autor,  tantas  vezes  citado,  da  Historia  do  No- 


(1)  A  pág.  i56  e  iSy  do  Códice  526  da  Colecção  Pombalina 
existe  cópia  de  uma  carta  escrita  por  Frei  Benito  de  La  Soledad 
enviado  do  Imperador  Leopoldo  I,  ao  padre  Cienfuegos,  repreen- 
dendo-o  pelos  excessos  que,  em  prejui^^o  comum  e  particular,  co- 
mete assistido  dos  errados  dictames  dei  Príncipe  Antonio  de  Lich- 
tenstein. 

Essa  carta,  escrita  em  castelhano,  está  datada  do  ano  de  1708, 
do  convento  de  São  Francisco  da  Cidade,  onde  o  frade  prègador 
estava  preso  à  ordem  de  Cienfuegos.  i  Qual  seria  o  motivo  deste 
encerro  ?  Que  novos  enredos  teriam  forjado  o  príncipe  António 
e  o  seu  apaniguado  à  roda  do  embaixador  do  pai  do  Arquiduque? 
Não  os  explica  o  documento,  nem  me  parece  fácil  conjecturá-los, 

(2)  Imagem  da  Virtude,  já  citada. 
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viciado,  avalia  em  quatrocentos  mil  cruzados  a  dívida 
de  Carlos  III. 

Cento  e  cincoenta  mil  já  vimos  como  lá  lhe  foram 
parar  por  empréstimo.  Dos  restantes  duzentos  e  qua- 
renta talvez  êle  soubesse  do  caminho  que  levaram ;  não 
lhe  conveio  dizê-lo  naturalmente. 

Não  foi,  porém,  só  essa  sangria  que  debilitou  a 
famosa  herança.  Outras  se  lhe  seguiram.  Muitos 
fidalgos,  dos  melhores  e  mais  bem  cotados,  ai  foram 
refazer  os  seus  bens  comprometidos. 

O  conde  de  Unhão  devia  mais  de  doze  contos  de 
réis;  D.  João  de  Lacueva  e  Mendonça,  vinte  e  quatro; 
o  marquês  do  Louriçal,  seis  contos  e  quatrocentos  mil 
réis ;  D.  Luís  de  Portugal,  perto  de  sete  contos ;  sem 
falarmos  de  outros  devedores  de  menor  categoria  como 
José  Felix  da  Cunha,  Martinho  Velho  Oldemburgo, 
Manuel  Inácio  da  Costa,  António  Rebelo  de  Andrade 
e  outros  que  deviam,  todos  juntos,  a  bonita  soma  de 
quarenta  e  um  contos  e  quatrocentos  mil  réis  (i). 

Em  1723,  os  rendimentos  da  testamentária  acha- 
vam-se  reduzidos  aos  juros  de  duzentos  e  tantos  contos 
de  réis  colocados  no  banco  de  Viena,  nos  direitos  do 
Sal  de  Setúbal  e  no  Conselho  Ultramarino,  afora  outras 
menores  quantias  mal  paradas  em  mãos  de  particu- 
lares. 

Em  um  apontamento  do  padre  José  Rosado,  que 
foi  o  último  administrador  da  herança,  ainda  aparecem 
escrituradas  outras  dívidas,  na  importância  de  cerca 
de  cento  e  vinte  e  cinco  mil  cruzados.  Entre  elas 
avulta  uma  de  doze  contos  tomados  por  empréstimo 
pelo  Noviciado  da  Cotovia  (2). 


(1)  Livro  52  da  Colecção  do  Ministério  do  Reino^  já  citado. 

(2)  Em  J725,  Gasnedi  largou  a  administração  dos  bens  do  AI- 
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Tal  foi  o  destino  da  maior  parte  dos  bens  do  Almi- 
rante tornados  em  meios  de  agiotagem  e  perdidos  no 
abismo  de  ambições  que  se  abriu  diante  daquela  cata- 
rata de  oiro. 

Feita  a  paz  de  Utrecht,  em  ii  de  abril  de  1713, 
resolveu-se  finalmente  a  questão  magna  do  testamento. 
F^elipe  de  Anjou  tomou  posse  do  trono  de  Espanha  e 
Lisboa  foi  escolhida,  pela  sorte  das  armas,  para  séde 
do  Colégio  das  Missões.  E  realizou-se  enfim  o  sonho 
almejado  de  D.  João  de  Cabrera  ?  —  perguntará  o  leitor. 
Nunca  passou  dos  alicerces  —  responderei  eu,  e  estes 
mesmo  só  se  iniciaram  em  lySô,  cincoenta  anos  depois 
da  morte  do  infeliz  partidário  do  arquiduque  de  Áus- 
tria. 

De  1723  a  1751  há  uma  manifesta  lacuna  nas  con- 
tas da  testamentária.    A  que  deva  atribuir-se,  não  sei. 

Apenas,  neste  último  ano,  a  vejo  dar  sinal  de  si  na 
compra  da  quinta  das  Lobatas,  na  Amora,  que  por 
sinal  lhe  custou  para  cima  de  dois  contos  de  réis  (i). 

Em  1755,  vejo  outra  acquisição  de  uma  quinta,  cha- 
mada da  Madre  de  Deus,  no  Seixal,  e  de  um  pinhal  na 
Sahoeira,  tudo  por  quatro  contos  e  oitocentos  mil 
réis  (2). 

Por  que  razão  comprariam  os  administradores  tais 
propriedades,  é  que  eu  não  entendo. 


mirante,  sendo  então  nomeado  administrador  o  padre  Henrique 
Carvalho  (maço  89  da  colecção  denominada  Jui^o  da  Inconfidèu' 
cia  —  Jesuítas  e  Tavoras). 

(1)  Livro  i54  da  Coleção  já  citada. 

(2)  Jdetiij  idem.  Esta  quinta  da  Madre  de  Deus,  chamada 
hoje  da  Palmeira,  pertence  ao  Ex.""»  Sr.  José  de  Almeida  Lima, 
que  nela  reside. 
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Foi  em  i6  de  abril  deste  mesmo  ano,  que  o  padre 
José  Rosado  comprou,  finalmente,  para  a  fundação  do 
Colégio,  as  terras  do  conde  de  Tarouca,  à  Cotovia,  por 
um  conto  e  setecentos  mil  réis.  Logo,  nêsse  mesmo 
mês,  começaram  as  obras  para  a  construção  do  edi- 
fício (i).  Em  fins  de  outubro  estavam  quási  concluidos 
os  alicerces,  mas  veio  o  terremoto  e  inutilizou  todos  os 
trabalhos. 

O  desânimo  entrou  então  com  os  administradores ; 
logo  a  seguir  ao  fracasso  foi  expulsa  a  Companhia  e 
o  Estado  encarregou-se  de  liquidar  de  vez  esta  mágna 
questão. 

Os  mal-aventurados  dinheiros  do  Almirante  lá  fo- 
ram também  pelo  mesmo  caminho,  e,  quando  o  mar- 
quês de  Pombal  dotou  o  Colégio  dos  Nobres,  uma  das 
dotações  com  que  ajudou  a  sua  conservação  foi  exacta- 
mente a  dêsses  bens.  Mas  para  que  a  extorsão  se  não 
tornasse  em  demasia  escandalosa,  por  a  êles  se  achar 
junta  a  cláusula  de  que  seriam  para  um  Colégio  sob  a 
invocação  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  que  era  a 
verdadeira  possuidora  da  testamentária,  o  famoso  mi- 
nistro mudou  a  invocação  da  antiga  Casa  do  Noviciado 
(que  era  a  de  Nossa  Senhora  da  Assunção)  e  dotou  o 
Colégio  com  o  resto  da  fazenda  do  Almirante  (2). 


(1)  /wifo  da  Inconfidência — Jesuítas  e  Tavoras,  maço  88,  do- 
cumento sob  o  título  de  Arrendamento  das  Terras  da  Cotovia. 

(2)  Carta  de  doação  ao  Real  Collegio  dos  Nobres.    Maço  i 
documento  25  da  colecção  sob  o  título — Jui^o  da  Inconfidência  — 
Jesuitas  e  Tavoras  —  na  Torre  do  Tombo. 
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Extinto,  em  1828,  o  Colégio  dos  Nobres,  passaram 
esses  bens  novamente  para  o  Estado  que  depois  dotou 
com  eles  a  nova  casa  de  ensino  criada  por  decreto  de 
II  de  janeiro  de  iSSy. 

Nossa  Senhora  da  Conceição,  para  quem  o  Almi- 
rante sonhara  um  templo  sumptuoso,  com  uma  estátua 
de  mármore  sobre  uma  coluna,  erguida  diante  da  porta 
principal,  e  imaginara  maravilhosas  ceremónias  litúr- 
gicas em  sua  honra ;  a  cujos  pés  devia  repousar  o 
seu  coração,  guardado  num  cofre  de  prata,  ficou,  sem 
pompa  alguma  e  quási  desamparada  de  culto,  sob  o 
arco  de  pedra  de  uma  das  capelas  da  igreja  do  Colé- 
gio dos  Nobres. 

As  próprias  alfaias  que  legou  para  seu  adorno: 
preciosos  relicários,  coroas,  dóceis,  turibulos,  castiçais, 
cruzes  e  outros  objectos,  desapareceram  também,  como 
por  encanto,  levando  o  sumiço  misterioso  de  todas  as 
opulências.  Casnedi  conseguira  ocultá-las  da  rapina 
de  Carlos  III,  mas  não  as  puderam  salvar  os  adminis- 
tradores futuros  da  testamentária. 

A  imagem  está  hoje  em  S.  Mamede,  salva  do  in- 
cêndio de  1843  de  que  em  breve  vamos  falar.  Teve 
seis  capelães  pagos  pela  Escola  Politécnica,  ou,  por 
outra,  devia  tê-los.  Há  anos  que  ali  se  não  dizem 
missas,  das  muitas  que  o  Almirante  lhe  mandava  re- 
zar (i). 

O  cofre  de  prata  que  deveria  conter  o  seu  coração, 
foi  vendido,  talvez  por  lápso,  a  D.  Pedro  II,  junta- 
mente com  as  pratas  do  espólio,  i  Em  que  tesouro  de 
capela  parará  ele  hoje  ? 

Nunca  a  vontade  de  um  morto  foi  menos  respei- 


(i)  Ao  tratar  da'  igreja  de  S,  Mamede  se  estudará  desenvol- 
vidamente esta  questão  das  capelas  do  Almirante. 

23 
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tada.  O  tempo  e  o  esquecimento  de  tudo  deram  cabo; 
dos  ossos  do  pobre  D.  João  de  Cabrera  e  dos  sete- 
centos contos  de  réis,  que  ele  deixou  a  Nossa  Senhora, 
dos  quais  não  restam  hoje  doze  vinténs  para  pagar  uma 
missa ! 


CAPÍTULO  XV 


Sumário:  Alberga-se  no  edifício  abrigada  de  artilharia.  —  Tenta- 
tivas de  aluguel  da  cerca.  —  Gita-se  um  portal  que  a  fechava 
pelo  lado  norte.  —  Vários  decretos.  —  O  incêndio  de  1843. 
Actos  de  heroísmo.  —  Rara  coragem  do  incansável  José  Va- 
lentim. —  Os  seus  apontamentos  sôbre  a  igreja.  —  Serviços 
prestados  pelos  marinheiros  da  esquadra  francesa.  —  Pen- 
sa-se  na  reconstrução  do  edifício.  —  O  artigo  de  Castilho  na 
Revista  Universal  Lisbonense.  —  É  aceita  a  ideia  do  mestre. 
A  estátua  do  Libertador.  —  Gomo  se  albergaram  as  aulas  de- 
pois do  incêndio.  —  O  risco  da  Escola.  —  Gontrai  o  governo 
dois  empréstimos  para  a  sua  construção.  —  O  Museu  da 
Ajuda  à  mercê  de  Junot.  —  Indigna  expoliação.  —  Transfe- 
rência do  Museu  para  a  Academia.  —  Prejuízos  causados  pela 
remoção.  —  Sua  instalação  definitiva  na  Politécnica.  —  O 
Observatório  Meteorológico  Infante  D.  Luis  e  o  Observatório 
Astronómico.  —  Sua  criação  e  manutenção.  —  Um  rasgo  ge- 
neroso de  D.  Luís.  —  O  Jardim  Botânico  da  Escola  — Os 
antigos  Jardins. — Vandelli  e  Brotero.  —  Curioso  incidente 
parlamentar.  —  Uma  quintilha  de  Tomás  Pinto.  —  Pombal  e 
os  Hortos  Botânicos.  —  O  velho  e  o  novo  edifício.  —  Onde 
se  depara  ao  autor  o  retrato  de  Fernão  Teles  de  Meneses. 

Cônscio  de  í^ue  o  leitor  me  perdoará  a  longa  diva- 
gação a  que  fui  obrigado  nos  capítulos  antecedentes, 
vou  de  novo  entrar  no  assunto  interrompido. 

# 

A  primeira  noticia  que  se  me  oferece  dar,  depois 
da  criação  da  Escola  Politécnica,  é  a  do  aluguel,  feito 
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à  brigada  de  artilharia,  de  uma  das  dependências  do 
edifício,  em  1834.  Menciona  ocasionalmente  este  facto 
a  muito  citada  obra  de  José  Silvestre  Ribeiro. 

Em  i838  torna  a  direcção  da  nova  casa  de  ensino 
a  pensar  em  alugar  a  cerca,  e  manda  anúncio  para  o 
Diário  do  Govêrno,  o  qual  saiu  no  n.°  196,  de  20  de 
agosto  dêsse  ano. 

No  dia  22  do  mesmo  mês,  vem  outro  anúncio,  re- 
zando assim : 

aNo  dia  24  de  agosto  do  corrente  aimo  pelas  quatro 
horas  da  tarde,  na  secretaria  da  Escola  Poljthechnica, 
no  extincto  edijicio  do  Collegio  dos  Nobres,  se  ha  de 
arrendar  por  tre^  annos  a  quem  7nais  der,  e  segundo 
as  condições  que  serão  presentes  nessa  occasião  a  cêrca 
que  tem  entrada  pela  rua  nova  da  Alegria  e  se  compõe 
de  terras  e  arvores  de  fructo,  par^reiras  e  latadas. 
Quem  a  pretender  a  poderá  ir  ver  e  comparecer  no 
dito  local  no  dia  acima  designado  {i))-) . 

Parece  que  não  apareceram  compradores  ou  se  apa- 
receram não  chegaram  a  acordo  com  a  direcção  da 
Escola,  porquanto,  no  ano  seguinte,  aparece  outro 
anúncio  no  Diário  de  17  de  setembro. 

Ou  o  preço  era  excessivo  ou  as  condições  do  alu- 
guel pouco  tentadoras.    A  cêrca  ficou  por  alugar. 

* 

A  propósito  da  cêrca. 

No  já  mencionado  Roteiro  da  Agua  Livre^  feito, 
em  16 18,  por  João  Nunes  Tinoco,  como  baliza  de  uma 
das  medições  —  a  92.^ — ,  aparece  desenhado  um  portão 


(1)  Anúncio  n.°  8. 


monumental,  cuja  reprodução  aqui  vai  inserta,  o  qual 
deveria  íicar  no  ponto  em  que  se  partia  o  caminho  em 
três  ;  o  que  ia  para  a  Anunciada,  o  que  ia  para  S.  Bento 
e  Alcântara  e  o  que  seguia  para 
a  Arca  da  Água.  Esta  indica- 
ção localiza  tal  porta,  eviden- 
temente aberta  no  muro  dos  je- 
suítas, no  ponto  onde  hoje  avulta 
o  chafariz,  cortando  o  ângulo 
formado  pelos  dois  muros  con- 
vergentes da  propriedade.  No 
texto  do  documento,  fala-se,  em 
referência  a  êsse  desenho,  no 
muro  dos  apóstolos.  E,  pois, 
fora  de  dúvida  que  a  cerca  dos 
padres  tinha,  nesse  local,  um 

portão  e  é  dêsse  portão  que  o  esboço  de  Nunes  Ti- 
noco nos  deixou  íiel  e  curiosa  lembrança  nas  páginas 
do  Roteir^o. 


Figura  20.  —  Portão  monumental 
da  cerca  do  Noviciado,  segundo 
o  Roteiro  de  Tinoco,  feito  em 
1618. 


No  dia  seguinte  àquele  em  que  saiu  o  decreto 
criando  a  Escola  Politécnica,  foi  nomeada  uma  comis- 
são encarregada  de  auxiliar,  nos  primeiros  trabalhos 
de  organização,  o  director  daquele  estabelecimento  de 
ensino. 

Compôs-se  essa  comissão  dos  seguintes  membros  : 
João  Cordeiro  Feio  (decano  da  Academia  de  Marinha) ; 
Fortunato  José  Barreiros  (lente  da  Academia  de  Forti- 
ficação, artilharia  e  desenho);  dr.  Guilherme  Dias  Pe- 
gado (lente  do  Real  Colégio  Militar) ;  e  António  Cabral 
de  Sá  Nogueira  (Provedor  da  Casa  da  Moeda). 

Vários  outros  decretos  se  promulgaram  sem  maior 
importância:  o  de  16  de  janeiro,  dando  aos  lentes  desta 
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Escola  consideração  igual  à  dos  lentes  da  Escola  do 
Exército,  que  funcionava  conjuntamente  no  mesmo  edi- 
fício ;  e  o  decreto  de  28  do  mesmo  mês,  fazendo  várias 
nomeações  de  lentes  e  promulgando  certas  disposições 
de  carácter  puramente  interno. 

Começaram  então  funcionando  as  aulas,  com  toda 
a  regularidade,  até  o  meado  de  abril  do  ano  de  1843. 

No  dia  22  desse  mês  uma  espantosa  catástrofe  in- 
^rrompeu  bruscamente  essa  quietação.  Um  incêndio 
pavoroso  destruiu  quási  completamente  o  velho  edi- 
fício. 

Foi  das  três  para  as  quatro  horas  da  tarde  que  a 
primeira  labareda,  ateada  nos  forros  do  ângulo  direito 
ao  fundo  do  edifício,  pôs  em  sobresalto  os  moradores 
do  bairro.  As  primeiras  pessoas  a  acudir  foram  os 
empregados  da  Imprensa  Nacional,  mesmo  antes  que 
as  torres  tocassem  a  rebate  furiosamente,  pondo  em 
alarme  toda  a  população  de  Lisboa. 

A  situação  da  Escola  permitia  que  de  quási  todos 
os  pontos  da  cidade  se  avistasse  o  trágico  clarão  que 
avermelhava  o  céu.  Correu  logo  de  boca  em  boca  a 
notícia  do  sinistro.  Pouco  depois  principiaram  che- 
gando as  bombas,  os  bombeiros  e  inumeráveis  volun- 
tários, militares,  lentes,  deputados,  estudantes,  operá- 
rios, todas  as  classes  sociais  enfim,  conjugadas  e  reu- 
nidas sob  a  mesma  benemérita  ideia. 

Como  o  vento  estava  nordeste,  o  fogo  lavrou  rápi- 
damente,  poado  não  só  em  risco  o  edifício  da  Escola 
como  também  os  prédios  próximos. 

E^nquanto  durou  o  incêndio  obraram-se  verdadeiros 
actos  de  heroísmo.  Entre  os  feridos  estava  José  Fe- 
liciano de  Castilho  Barreto.    Três  marinheiros  francê- 
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ses  da  tripulação  de  uma  esquadra  surta  no  Tejo,  e 
que  tinham  acorrido  imediatamente  ao  local  do  incên- 
dio, achavam-se  igualmente  mal  tratados  de  muitas 
queimaduras  de  que  sofriam.  Estes  corajosos  fran- 
ceses ajudaram  a  salvar,  com  uma  rara  coragem,  mui- 
tas das  preciosidades  que  se  guardavam  no  antigo 
Colégio  dos  Nobres.  .  . 

El-rei  D.  Fernando  compareceu  também  junto  do 
edifício  em  chamas. 

Ao  cabo  de  cinco  longas  horas,  da  fundação  dos 
jesuítas,  da  sumptuosa  casa,  construída  pela  generosi- 
dade de  Fernão  Teles  de  Meneses,  restavam  apenas 
firmes  as  paredes  enegrecidas,  cingindo  um  monte  de 
destroços  calcinados. 

O  templo  foi  o  último  que  veio  a  terra. 

O  incansável  José  Valentim  foi  um  dos  salvadores 
das  alfaias  e  imagens  da  igreja  e,  enquanto  afadigado 
as  ia  transportando  para  a  rua,  tomava  apontamentos, 
preciosos  para  a  história,  do  que  ia  vendo. 

Quando  correu  a  voz  de  que  o  tecto  abatia,  todos 
fugiram. 

j  Todos,  não !  José  Valentim  e  uma  sentinela  da 
Guarda  Municipal,  ficaram.  Olharam  para  a  abóboda 
e  não  viram  sinal  de  ruína.  Continuaram,  pois,  o  seu 
trabalho  de  salvamento  ao  tempo  que  os  fugitivos  vol- 
tavam à  faina. 

Ainda  se  conseguiram  salvar  alguns  painéis  da  ca- 
pela-mór  e  parte  das  teias. 

Vendo  a  impossibilidade  de  efectuar  outros  salva- 
mentos por  falta  de  escadas,  José  Valentim  penetrou 
no  edifício  enquanto  Francisco  Cassassa,  oficial  da 
Biblioteca  Pública,  e  outros,  salvavam  os  armários  da 
livraria. 

Daí  voltou  à  igreja  porque  não  conhecia  a  disposi- 
ção interior  da  Escola  e,  vendo  a  inutilidade  dos  seus 
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esforços,  saiu  para  a  rua.  Era  tempo.  Pouco  depois 
o  tecto  abatia  estrondosamente  (i). 

* 

Todas  as  alfaias,  imagens  e  mais  objectos  de  culto 
escapos  ao  incêndio,  foram  recolhidos  na  Imprensa  Na- 
cional, onde  também  se  arrecadaram  os  livros  e  as  ri- 
quíssimas colecções  de  zoologia,  botânica  e  história 
natural. 

Os  marinheiros  franceses,  que  tão  valiosos  serviços 
prestaram,  não  tiveram,  que  eu  saiba,  nenhuma  recom- 
pensa honorífica  ou  monetária.  A  rainha  limitou-se  a 
mandar,  a  bordo  da  esquadra,  o  seu  camarista,  conde 
de  Saint  Léger,  testemunhar,  em  nome  da  nação,  ao 
Almirante,  o  profundo  reconhecimento  por  tão  impor- 
tante auxílio.  O  comandante  em  chefe  da  esquadra 
comunicou  essa  mensagem  aos  bravos  marinheiros  e 
mandou  gravar,  no  mastro  grande  do  seu  navio  o  se- 
guinte letreiro  :  Sinto-me  ufano  em  comandar  tais  va- 
lorosos. 

Quinze  dos  marinheiros  tinham  ficado  feridos,  mais 
ou  menos  gravemente  e  um  dêles  faleceu  em  resultado 
das  queimaduras. 

j  O  almirante  tinha  razão  de  se  ufanar  dos  seus 
bravos  subordinados  ! 

Outro  facto  sucedido  nessa  noite  trágica  não  deve 
passar  em  esquecimento.  A  Revista  Universal  Lisbo- 
nense encarregou-se  de  no-lo  contar. 


(i)  Revista  Universal  Lisbonense,  n.°  1619  de  1843. 
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Enquanto  durou  o  fôgo,  um  estabelecimento  de  be- 
bidas que  ficava  fronteiro  à  Escola,  distribuiu  gratuita- 
mente, a  quem  andava  na  faina  dos  salvamentos,  toda 
a  qualidade  de  bebidas  e  refrescos.  O  nome  do  seu 
proprietário  deve  ficar  aqui  arquivado.  Chamava-se 
ele  Tiago  do  Vale  (i). 

# 

Na  capital  causou  o  incêndio  desusada  sensação.  O 
deputado  José  Maria  Grande,  lente  de  Botânica  na 
Escola,  considerado  clínico  e  distinto  escritor,  pronun- 
ciou, em  sessão  de  24  desse  mês,  um  notável  discurso 
a  tal  respeito  (2) ;  a  Sociedade  Farmacêutica  Lusitana 
apresentou  às  cortes  um  sentido  manifesto,  lamentando 
não  só  a  perda  material  como  também  a  enormíssima 
perda  moral  sofrida  pelas  letras  pátrias  (?) ;  todo  o 
país,  enfim,  sentiu  verdadeiramente  aquela  desgraça. 

l  Como  se  remediaria  tal  desastre  ?  Foi  a  pergunta 
que  todos  fizeram  de  si  para  si.  Dirigentes  e  dirigidos, 
grandes  e  pequenos,  logo  se  inquiriram  ansiosos,  sem 
que  a  resposta  acudisse  de  pronto. 

Havia  já  tempo  que  se  opinava,  com  insistência,  a 
construção  de  um  edifício  mais  amplo  onde  se  acomo- 
dassem todas  as  escolas  superiores.  Um  dos  mais 
entusiastas  propugnadores  desta  ideia  era  Castilho  e 
com  êle  iam  muitos  dos  melhores  elementos  da  opinião 
pública.  As  dificuldades,  porém,  anteolhavam-se  ter- 
ríveis, avantajando-se  a  da  falta  de  dinheiro,  porque  o 
tesouro  púbhco,  enfraquecido  pelas  dispendiosas  lutas 


(1)  Revista  Universal  Lisbonense,  já  citada. 

(2)  Diário  do  Governo  de  16  de  abril  de  1843,  pág.  324. 

(3)  Idem,  idem,  pág.  3,25. 
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intestinas,  nao  podia  de  certo  arcar  com  semelhante 
despesa. 

Estava  portanto  difícil  a  solução  do  intrincado  pro- 
blema. Choviam  os  alvitres,  mas  qual  dêles  o  mais 
absurdo  e  ó  menos  exequível. 

•* 

Foi  então  que  o  sublime  Castilho  publicou  o  nota- 
bilíssimo  artigo  na  Revista  Universal  dando  origem  à 
primeira  fonte  de  receita  para  essa  grandiosa  obra. 
Havia  muito  que  ele  combatia,  naquela  mesma  folha, 
a  ideia  de  erigir-se  uma  estátua  ao  rei  libertador,  con- 
denando essa  manifestação  de  patriotismo  balofo  e 
espalhafatoso,  com  grande  indignação  de  vários  liberais, 
mas  com  o  silencioso  aplauso  de  muitos  outros  que  não 
viam,  como  êle,  no  projectado  monumento,  mais  do 
que  uma  ostentação  improdutiva  e  inútil. 

O  artigo  de  Castilho  alvitrava  a  ideia  de  se  aplicar 
à  reconstrução  da  Escola  todo  o  dinheiro  obtido  para 
a  erecção  da  referida  estátua.  Foi  como  um  raio 
que  caísse  em  cima  dos  adeptos  ferrenhos  do  monu- 
mento, mas  de  nada  lhes  serviu  a  santa  indignação  de 
que  se  revestiram,  porque  o  governo,  não  sem  alguma 
hesitação,  acedeu  à  proposta  dando  antorização  para 
o  início  das  obras,  por  carta  de  lei  de  28  de  julho 
dêsse  ano. 

A  mocidade  académica,  mal  lidos  os  períodos  de 
Castilho,  correu  logo  a  advogar  aquela  causa.  An- 
drade Corvo,  que  então  frequentava  a  Politécnica,  por 
anúncio  publicado  na  Revista,  convidou  todos  os  seus 
condiscípulos  a  uma  reunião,  afim  de  assinar  um  me- 
morial solicitando  ao  governo  a  aplicação  das  receitas 
ao  fim  proposto  pelo  Mestre.    Fez-se  a  petição  e  foi, 
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como  se  viu,  atendida.  À  Academia  cabe  o  papel  de 
cooperadora  na  benéfica  obra.  A  mágica  palavra  de 
Castilho  se  deve,  porém,  verdadeiramente,  a  reconstru- 
ção do  velho  Colégio  dos  Nobres. 

« Vasat  para  ahi  (diz  o  Mestre)  o  que  já  audaciosa- 
mente, para  uma  vaidade  de  pedra  e  bronze,  se  havia 
extorquido,  i  Esquecei  essa  ideia,  se  o  era!  j  Espiai 
esse  peccado,  que  o  foi!  Não  continueis  a  mendigar  o 
libertador  ás  portas  dos  libertados,  E  o  oiro  dos  que 
tem  oiro,  e  a  prata  dos  que  tem  prata,  e  o  cobre  dos 
que  só  tem  cobre,  e  as  bênçãos  dos  que  nada  tem,  virão 
expontaneamente  ajudar  e  auxiliar  a  obra  digna  do 
principe,  da  fiação  e  do  século:  e  os  estrangeiros  a 
visitarão  com  respeito ;  e  os  inimigos  com  inveja ;  e  a 
posteridade  com  gratidão. 

«iMandai  para  os  intermundios  dos  sonhadores,  esses 
pesos  inúteis  de  terra,  esses  clasissimos  ridiculos  dos 
Romanos,  essas  columnas  de  duientos  contos,  amassadas 
de  pão  e  lagrimas,  esses  gigantes  de  duzentos  pés  de 
altura,  cegos,  surdos,  frios,  mudos,  estéreis  e  vestidos, 
por  escarneo,  de  lauréis  de  bronze. 

aSacudi-os,  afugentae-os  como  pesadêllo  e  ponde, 
em  seu  logar,  monumento  que  ouve,  que  vê,  que  fala, 
que  sente  e  produ\,  cujos  loiros  são  vivos,  crescentes, 
fructiferos  e  de  cujos  seios  brotam  mananciaes  de  lu{, 
de  civilização  e  de  progresso  (i)». 

l  Não  é  verdadeiramente  esplêndido  este  pedaço  de 
prosa  ? 

A  estátua  não  se  fez  então,  mas  veio  mais  tarde  a 
executar-se,  depois  do  fracasso  do  galheteiro,  porque 
os  liberais  espectaculosos  não  desistiram  da  ideia.  A 
coluna  de  duzentos  pés  lá  está,  a  meio  do  Rocio,  com 


(i)  Revista  Universal  Lisbonense^  1844,  vol.  v. 
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o  seu  ar  inofensivo  de  castiçal  tendo  em  vez  de  pavio, 
uma  figura  pequeníssima  que  dizem  ser  —  nanja  que 
eu  o  jure  —  a  imagem  do  libertador  (i). 

* 

Enquanto  o  governo  promulgava  a  carta  de  lei  au- 
torizando a  reconstrução  do  edifício  incendiado,  come- 
çaram a  funcionar,  no  convento  dos  Paulistas,  as  aulas 
da  Politécnica;  e  as  da  Escola  do  Exército,  que  também 
lá  estava  instalada,  no  Colégio  de  Rilhafoles,  ao  tempo 
ocupado  pelo  Colégio  Militar. 

As  cadeiras  de  Física  e  de  Química  ficaram  também 
funcionando  provisoriamente  na  Casa  da  Moeda. 

Durou  isto  até  i85o,  em  que  a  Escola  do  Exército 
se  mudou  definitivamente  para  a  Bemposta  e  a  Politéc- 
nica se  instalou,  melhor  ou  peor,  no  novo  edifício  ainda 
por  acabar. 

# 

O  risco  da  projectada  obra  foi  feito  pelo  general 
de  engenheiros  José  Feleciano  da  Silva  e  Costa,  de 
acordo  com  o  professor  de  desenho  D.  Luís  Muriel, 
que  a  dirigiu  por  algum  tempo  até  tomar  conta  dela 
Pedro  José  Pezerat,  seu  sucessor  também  na  regência 
da  cadeira  de  desenho. 

Os  desentulhos  começaram  em  janeiro  de  1844  e  a 
obra  prosseguiu  sem  outras  dificuldades  que  as  de  di- 


(i)  A  comissão  que  angariava  donativos  para  o  monumento 
e  que  era  presidida  pelo  duque  de  Palmela  fôra  criada  em  12  de 
outubro  de  1842. 
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nheiro.  Estas  não  foram  poucas  e  a  Escola  para  lhes 
fazer  face  teve,  logo  ao  princípio  e  mediante  autoriza- 
ção do  governo,  de  vender  alguns  dos  bens  que  eram 
administrados  pelo  extinto  Colégio  e  de  contratar  os 
rendimentos  de  outros  (i). 

A  mesma  falta  de  dinheiro  motivou,  mais  tarde,  a 
promulgação  do  decreto  de  21  de  outubro  de  1862, 
concedendo  a  remissão  de  todos  os  foros  que  se  paga- 
vam à  Escola,  e  da  carta  de  lei  de  9  de  maio  de  iSSy, 
mandando  vender  os  que  não  tivessem  sido  remidos  e 
aquêles  cujo  pagamento  se  achasse  atrasado. 

Mas  todas  estas  achegas  eram  insignificantes  para 
as  enormes  despesas  em  prespectiva,  não  havendo  re- 
médio senão  recorrer  a  outras  fontes  de  receita. 

Por  outra  carta  de  lei,  datada  de  i  de  julho  do 
mesmo  ano,  foi  o  governo  autorizado  a  contrair  um 
empréstimo  de  100  contos  de  réis,  a  juro  não  superior 
a  6  Yo,  para  a  continuação  das  obras,  hipotecando  para 
esse  fim  os  bens  administrados  por  aquela  casa  de 
ensino.  Em  1862  extinguia-se,  com  o  andar  das  obras, 
o  último  conto  de  réis  desta  quantia,  e  de  mais  cinco 
contos  resultantes  da  venda  de  oito  prédios  à  Câmara 
Municipal  (2). 

Em  vista  disto  contratou  o  governo,  no  Banco  de 
Portugal,  outro  empréstimo  de  92  contos,  autorizado 
por  carta  de  lei  de  11  de  julho  de  1862  (3). 

Mais  três  empréstimos  se  fizeram  ainda,  autorizados 
respectivamente  pelas  cartas  de  lei  de  19  de  março  de 
1873,  II  de  abril  de  1876  e  16  de  maio  de  1878. 

Foi  deste  modo  e  por  estas  razões  que  as  obras 


(1)  Carta  de  lei  de  28  de  junho  de  1844. 

(2)  Carta  de  lei  de  10  de  setembro  de  1861. 

(3)  Historia  dos  Estabelecimentos  Litterarios,  Scientijicos  e 
Artisticos  em  Portugal,  por  José  Silvestre  Ribeiro,  vol.  xii,  pág.  248, 
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levaram  trinta  e  cinco  anos  a  ultimar-se  e  que  só  em 
1879  se  concluiu  o  actual  edifício  (i). 

* 

O  decreto  que  criou  a  Escola  Politécnica,  criou 
conjuntamente  um  Observatório  Astronómico,  um  Ga- 
binete de  História  Natural  e  um  Jardim  Botânico,  sem 
falar  nas  instalações  acessórias  de  um  gabinete  de 
Física  e  de  um  Laboratório  Químico. 

O  interessante  museu,  que  se  faculta  ao  público  às 
quintas  feiras,  e  que  é,  sem  dúvida,  uma  instalação 
que  honra  os  seus  conservadores  e  a  Escola,  teve  na 
Ajuda  o  seu  primeiro  asilo  e  de  lá  veio,  decerto,  o 
uso  da  abertura  aos  visitantes  naquele  dia. 

Griara-se  tal  museu  junto  ao  palácio  da  Ajuda,  a  ins- 
tâncias de  Miguel  Franzini,  para  instrução  e  recreio  do 
príncipe  D.  José  e  do  Infante  D.  João,  seus  discípulos. 

As  colecções  de  mineralogia,  ornitologia,  conchio- 
logia  e  zoologia  formavam  já  um  núcleo  importante 
quando,  em  1808,  Junot,  tomando  posse  de  Lisboa  em 
nome  de  Napoleão,  entendeu  que  devia  ir  locupletando 
com  honestíssimas  expoliações  os  museus  franceses. 
Nesse  patriótico  impulso  expediu  uma  ordem  ao  sábio 
dr.  Domingos  Vandelli,  conservador  do  museu,  orde- 
nando-lhe  fizesse  imediata  entrega  a  Geoffroy  Saint 
Hilaire  de  tudo  quanto  este  naturalista  apetecesse  (2). 


'  :  (i)  As  colunas  que  hoje  se  vêem  no  átrio  do  edifício,  perten- 
ciam ao  Convento  de  S.  Francisco  da  Cidade,  assim  como  as  que 
ornamentam  a  fachada  do  Teatro  Nacional  eram  do  Santo  Espí- 
rito da  Pedreira  (palácio  Barcelinhos). 

(2)  A  Gaveta  de  Almada,  manuscrito  coévo  dado  à  publici- 
dade pelo  capitão  de  mar  e  guerra,  sr.  João  Braz  de  Oliveira, 
refere-se  também  a  esta  expoliação. 
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l  Quc;  fazer  nesta  conjuntura?  ^-Resistir  à  ordem 
do  General?    ^Entregar  tudo  conforme  o  mandato? 

Não  sei  que  inspiração,  que  acaso  ou  que  medo, 
resolveu  a  perplexibilidade  de  Vandelli,  O  que  é  certo 
é  que  Saint  Hilaire  levou  para  o  museu  de  Paris  três 
mil  espécimes  mineralógicos,  quatrocentos  animais  e 
um  ervário  com  duas  mil  espécies  de  plantas.  Esses 
milhares  de  objectos  ostentam-se  hoje  na  capital  dos 
franceses  devidamente  catalogados  e  numerados. 

Foram  estas  desfalcadas  colecções  que,  por  de- 
creto de  27  de  agosto  de  i836,  se  removeram  para 
o  museu  da  Academia  Real  das,  Sciências,  ond^  fica- 
ram mal  instaladas,  mas  um  pouco  mais  seguras  da 
rapina. 

Foi  entretanto  desastrosa  essa  mudança.  Perde- 
ram-se  muitos  exemplares,  deterioraram-se  outros  e  os 
rótulos  que  os  classificavam  cairam  quási  todos.  Para 
cúmulo  da  desgraça,  à  chegada  à  Academia,  coloca- 
ram-nos  outra  vez,  mas  foi  peor  a  emenda  que  o  so- 
neto porque  a  aposição  foi  feita  ao  acaso,  o  que  deu 
em  resultado  uma  baralha  de  tal  ordem  que  só  muitos 
anos  de  paciente  estudo  conseguiram  classificá-los  no- 
vamente. 

A  instalação  foi,  por  consequência,  deficientissima 
e  nem  a  Academia  tinha  acomodações  para  o  museu. 
Deu  isto  origem  a  que  esta  solicitasse  do  govêrno  a 
transferência  das  colecções  para  sítio  mais  amplo  e 
próprio. 

Ao  mesmo  tempo  na  sessão  inaugural  da  abertura 
das  aulas  da  Politécnica,  no  ano  lectivo  de  i856-i857, 
o  director  interino  daquele  estabelecimento,  perante 
el-rei  D.  Pedro  V  que  sempre  assistia  àquela  soleni- 
dade, propôs  essa  mesma  mudança.  Isto  calou  no 
espírito  do  monarca.  O  govêrno  tomou  imediato  inte- 
resse e,  removidas  algumas  dificuldades,  foi  ordenada 
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a  transferência  por  carta  de  lei  de  9  de  março  de 
i858  (i). 

A  entrega  fez-se  em  8  de  maio  desse  ano. 

De  então  para  cá  o  museu  tem  sido  enriquecido  e 
aumentado  de  um  modo  notável,  já  com  acquisições 
feitas  pela  Estado,  já  com  donativos  de  particulares. 

Logo  em  i863  foi  ele  brindado  com  uma  bela  co- 
lecção de  vários  exemplares  de  História  Natural,  vin- 
dos da  índia  Portuguesa,  coligidos  e  preparados,  por 
ordem  do  governo,  pelo  benemérito  boticário  indiano 
Gomes  Roberto. 

El-rei  D.  Pedro  V  dispensou-lhe  desvelada  prote- 
ção (2). 

Seu  irmão,  el-rei  D.  Luís,  ofereceu-lhe  uma  variada 
colecção  de  moluscos  e  de  conchas,  e  el-rei  D.  Carlos, 
mais  de  uma  vez,  o  brindou  com  alguns  exemplares 
colhidos  nas  suas  pesquizas  oceanográficas. 

O  governo,  por  seu  lado,  protegeu  bastante  o  novo 
museu.  Nos  anos  de  1848  e  i85o,  por  exemplo,  foram 
expedidas  ordens  para  as  províncias  ultramarinas  afim 
de  serem  enviados  para  a  metrópole  alguns  exemplares 
indígenas,  tais  como  conchas,  fósseis,  moluscos,  etc. ; 
e  em  1861,  por  carta  de  lei  de  19  de  setembro,  auto- 
rizou o  dispêndio  de  mais  dois  contos  de  réis  sobre  a 
verba  destinada  para  a  sua  sustentação. 

As  colecções  que  ainda  permaneciam  na  Ajuda, 
foram  também  transferidas,  em.  1867,  para  o  novo  edi- 
fício. 

Antes  de  sair  do  assunto,  uma  palavra  ainda. 


(1)  Historia  dos  Estabelecimentos  Scientificos,  etc,  já  citada, 
vol.  XII,  pág.  267. 

(2)  O  Visconde  de  Vilar-Maior,  director  da  Escola,  no  dis- 
curso de  abertura  das  aulas  em  24  de  outubro  de  i863  referiu-se, 
com  aplauso,  ao  régio  donativo. 
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Na  Ga{eta  de  Lisboa  de  1788  (i3  de  maio)  vem 
inserto  o  seguinte  anúncio : 

a  Na  casa  de  pasto  inglesa  a  Buenos  Ayres  se  acha 
presentemente  a  mais  completa  collecção  de  objectos  de 
mineralogia  que  se  possa  imaginar, 

« Toda  a  pessoa  dada  ao  estudo  da  Historia  Natu- 
ral ahi  a  poderá  ver,  de  hoje  até  24  do  corrente,  desde 
as  g  da  manhã  até  á  i  da  tardei. 

l  Adquiriria  o  estado  a  colecção  anunciada  e  tor- 
nar-se-ia  ela  um  dos  núcleos  principais  do  museu  da 
Ajuda  ?    i  Foiçaria  por  vender  ? 

Não  achei  papel  ou  notícia  que  satisfizesse  a  estas 
perguntas. 

Dito  isto,  passemos  adiante. 

* 

Devido  aos  esforços  do  lente  de  física  Guilherme 
Pegado,  foi  inaugurado  o  Observatório  Meteorológico 
Infante  D.  Luís  em  24  de  outubro  de  i863,  anexo  à 
Escola  desde  a  sua  origem.  A  instalação  foi  mais  do 
que  modesta.  Não  abundavam  os  recursos  monetários 
para  aquisição  do  material  scientífico  e  assim  pobre- 
mente viveu  à  custa  do  muito  zelo,  boa  vontade  e  ener^ 
gia  do  seu  instituidor. 

D.  Luís,  logo  ao  princípio  do  seu  reinado,  tomou 
sob  a  sua  protecção  o  Observatório  a  que  tinha  dado 
o  nome,  sendo  ainda  infante,  cedendo  os  meios  neces- 
sários para  se  construir  o  edifício  que  hoje  vemos  (2). 

Já  em  i856  as  observações  ali  feitas  mereciam  a 


(i)  Foi  por  decreto  de  i  de  julho  de  i856  que  se  conferiu  ao 
observatório  o  nome  do  infante. 
24 
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atenção  da  Academia  de  Sciências  de  Paris  e  honrosa 
referência  em  jornais  nacionais  e  estranjeiros. 

Ao  acto  da  inauguração  desta  nova  dependência  da 
Escola  assistiu  el-rei,  que  depois  visitou  detidamente  o 
museu  examinando  os  instrumentos  de  precisão  e  mos- 
trando-se  interessadíssimo  por  tudo. 

Dias  depois  o  mesmo  soberano  (em  3o  de  outubro) 
ordenou  que  da  sua  dotação  se  deduzisse  a  quantia  de 
42  contos  de  réis,  nos  anos  de  1864  e  i865,  dos  quais 
seis  se  aplicariam  aos  melhoramentos  do  Observató- 
rio (i). 

Por  carta  de  lei  16  de  junho  de  1889  foi  o  govêrno 
autorizado  a  contrair  um  empréstimo  de  i5  contos, 
com  o  Banco  de  Portugal,  hipotecando  alguns  bens  da 
Escola,  para  aquisição  das  máquinas,  livros,  mobília  e 
aparelhos  scientíficos  que  fossem  mais  urgentemente 
precisos,  quantia  esta  que  veio  também  beneficiar  o 
Observatório  Astronómico,  fundado,  poucos  anos  antes, 
pelo  falecido  lente,  estadista  e  economista  Mariano  Ci- 
rilo de  Carvalho. 

# 

Êste  estabelecimento  scientífico  é  um  dos  mais  bem 
montados  que  possuímos. 

Do  edifício,  construído  em  dois  planos  diferentes  e 
sobrepostos,  goza-se  uma  esplêndida  vista  sobre  a  ci- 
dade. 

Tem  uma  boa  biblioteca  da  especialidade,  com 
algumas  obras  raras,  de  subido  valor. 

A  carta  de  lei,  de  16  de  maio  de  1878,  autorizou  o 


( I )  Os  restantes  36  contos  foram  aplicados  da  seguinte  forma : 
24  para  ajuda  de  aquisição  de  armamento  e  12  para  o  Tesouro 
Público. 
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govêrno  a  contratar  com  o  Banco  o  empréstimo  de  36 
contos  de  réis  destinados  à  conclusão  do  edifício  e 
aquisição  de  aparelhos  de  astronomia.  Depois  disto 
foi  também  o  Observatório  brindado  com  uma  dádiva 
de  quatro  contos  e  quinhentos  mil  réis,  pelo  benemé- 
rito cidadão  brasileiro  Barão  de  Itacolumi. 

Na  aula  de  astronomia,  bom  e  curioso  é  notar, 
existem  dois  quartos  de  circulo  do  antigo  observatório 
do  Colégio  dos  Nobres ;  um  teodolito,  construido  em 
Londres  pelo  artista  português  Marques  Loureiro ;  um 
círcido  repetidor^  o  primeiro  que  houve  em  Portugal, 
e  um  planetário  construido  no  Arsenal  do  Exército,  sob 
a  direcção  do  famoso  padre  Teodoro  de  Almeida. 

Um  artigo  publicado,  em  1882,  na  revista  ilustrada 
O  Ocidente,  descreve  minuciosamente  este  Observa- 
tório. 

O  leitor  lá  achará  o  que  a  índole  deste  trabalho 
não  permite  estudar. 

* 

O  Jardim  Botânico  da  Politécnica,  que  se  destaca 
entre  os  demais  da  cidade  pelo  seu  cunho  especial, 
pela  formosura  da  arborização  e  pelas  interessantes 
espécies  que  contêm,  deve-se  à  iniciativa  e  ao  zêlo  dos 
dois,  já  falecidos  lentes,  João  de  Andrade  Corvo  e 
Conde  de  Ficalho. 

Em  1873  toda  aquela  extensão  de  terreno,  tão  fre- 
quentada e  admirada  dos  estranjeiros,  estava  inculta  e 
bravia.  Ninguém  diria  que  em  tão  curto  prazo  ela  se 
transformaria  completamente. 

Foi  em  dezembro  désse  ano  que  Andrade  Corvo, 
no  discurso  inaugural  da  abertura  das  aulas,  reclamou, 
como  uma  necessidade  impreterível  e  como  comple- 
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mento  do  ensino  da  botânica,  a  existência  de  um  Jardim 
junto  à  Escola,  não  só  como  utilidade  scientífica  senão 
como  ornamento  da  capital. 

Atendida  a  reclamação,  com  uma  presteza  a  que 
estamos  pouco  habituados,  deu-se  andamento  aos  tra- 
balhos, já  no  mês  anterior  iniciados. 

Parece  que  acudiu  a  mão  de  Deus  a  proteger  a 
ideia  do  erudito  homem  de  letras,  pois  que  a  transfe- 
rência do  Jardim  da  Ajuda  para  a  cêrca  da  Escola 
coincidiu  com  o  facto  de  estar  o  conde  de  Ficalho  (cuja 
competência  foi  sobeja  e  ilustradamente  provada  nas 
anotações  ao  valioso  livro  de  Garcia  da  Horta)  regendo 
a  cadeira  de  Botânica.  * 

A  tareta  que  parecia  dificílima,  fácil  foi ;  o  profi- 
ciente saber  de  Ficalho,  coadjuvado  pelo  hábil  jardi- 
neiro da  Ajuda  António  Ricardo  da  Cunha,  de  cuja 
dedicação  dá  honroso  testemunho  o  próprio  conde,  con- 
seguiram tornar  num  horto-botânico  modêlo  aqueles 
chãos  incultos  que  desciam  a  encosta  até  o  Salitre  e 
Passeio  Público. 

Quatro  anos  depois  de  iniciada  a  obra  já  se  achavam 
florescendo  mais  de  dez  mil  plantas. 

O  primeiro  perito  jardineiro  foi  um  alemão,  o  dr. 
Edmond  Goeze(i).  A  êste  seguiu-se  um  francês,  Jú- 
lio Daveau,  e  depois  Mr.  Alber-t  Girard  sob  cuja  dire- 
cção o  Jardim  progrediu  imenso,  oferecendo-nos,  de» 
quando  em  quando,  preciosas  exposições  de  floricul- 
tura. « 


(i)  O  Dr.  Goeze  comissionado  pela  Escola  para  formar  o 
«horto  botânico»  chegou  a  Lisboa  em  novembro  de  1873.  Logo 
de  princípio  fez  um  valioso  donativo  ao  Jardim  —  um  ervário  com- 
pleto da  flora  do  norte  da  Alemanha  —  e  entrou  a  trabalhar  devo- 
tadamente, an^riando  muitas  das  raras  espécies  que  hoje  lá  se 
vêem. 
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Foi  durante  a  direcção  de  Daveau  que  se  assentou 
a  estufa  grande  do  Jardim,  contratada  por  i8  contos 
em  Inglaterra,  e  se  iniciaram  as  mais  importantes  plan- 
tações, despesas  estas  que,  em  parte,  foram  custeadas 
pelo  donativo,  de  9  contos  de  réis,  feito  pelo  Barão  de 
Almeida  Santos. 

Os  hortos  que  mais  contribuiram  para  o  novo  Jar- 
dim, foram  o  da  Ajuda,  o  das  Plantas  de  Paris,  o  da 
Duquesa  de  Palmela,  o  do  Choupal  e  o  do  dr.  José  do 
Canto,  na  ilha  de  S.  Miguel.  A  maioria  dos  exempla- 
res vieram  da  Ajuda. 

Nos  primeiros  anos  do  século  xix  e  últimos  do  sé- 
culo XVIII,  deu  o  governo  particular  atenção  aos  hortos 
botânicos,  já  expedindo  ordens  aos  governadores  das 
Províncias  Ultramarinas,  para  que  enviassem  para  o  da 
Ajuda  diferentes  exemplares  da  flora  indígena,  já  en- 
viando directamente  às  colónias  alguns  naturalistas, 
com  o  fim  de  estudar  e  pesquisar  os  segredos  dessas 
floras. 

Assim  foi  ao  Brasil  odr.  Alexandre  Rodrigues  Fer- 
reira ;  a  Moçambique,  Manuel  Galvão  da  Silva ;  a  An- 
gola, Angelo  Donati ;  a  Cabo-Verde,  João  da  Silva 
Feio. 

Domingos  Vandelli,  italiano  de  nascimento  mas  por- 
tuguês de  coração,  a  quem  Portugal  deve  inúmeros  ser- 
viços prestados  às  artes,  às  sciências  e  às  indústrias, 
foi  o  primeiro  director  do  Jardim,  que  êle  próprio  fun- 
dara. A  este  sucedeu  o  dr.  Alexandre  Rodrigues  Fer- 
reira, substituído  depois  por  Félis  de  Avelar  Brotero, 
naturalista  insigne  que  dotou  o  país  com  excelentes  obras 
de  botânica,  entre  as  quais  avulta  a  célebre  Flora  Lu- 
sitana, 
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A  sua  direcção  de  1811  a  1828  marcou  uma  das 
épocas  mais  prósperas  do  Jardim  (i). 

Agora  uma  nota  que  acho  interessantíssima. 

A  propósito  do  orçamento  para  a  sustentação  do 
horto  botânico  e  do  subsídio  gasto  pelo  estado,  origi- 
nou-se,  nas  cortes  de  1823,  uma  curiosa  senão  lamen- 
tável discussão. 

Borges  Carneiro,  o  aplaudido  tribuno,  pedindo  a 
palavra  sobre  o  assunto,  condenou  o  govêrno  pela  libe- 
ralidade do  subsídio,  estranhando  que  se  gastasse  tanto 
dinheiro  com  hervaneiros  que  só  queriam  dar  cabo  do 
tesouro  vencendo  ordenados  exagerados. 

Para  honra  da  nação.  Santos  do  Vale,  o  futuro  su- 
cessor de  Brotero,  saiu  à  estacada  a  defender  a  manu- 
tenção daqueles  campos  de  ensino  prático  e  com  êle 
ouiros  parlamentares.  Brotero  saiu  a  salvo  daquela 
tempestade  porque  o  resultado  do  ataque  foi  o  elogio 
espontâneo,  feito  por  toda  a  Câmara,  à  sua  honestidade, 
zelo  e  competência. 

Borges  Carneiro  não  teve  nessa  sessão  os  costu- 
mados loiros. 

Entretanto  sómente  depois  de  falecido  se  fez  a 
Brotero  inteira  justiça.  No  Jardim  Botânico  de  Coim- 
bra lá  campeia  um  monumento  perpetuando  a  memó- 
ria do  ilustre  representante  da  jerarquia  de  Cristóvam 
da  Costa,  Garcia  da  Horta,  Frei  José  Mariano  da  Con- 
ceição Veloso,  Tomé  Pires,  Garcia  Veloso,  Pero  de 
Magalhães  e  do  famoso  Loureiro,  autor  da  Flora  da 
Cochinchina. 


(i)  Faleceu  na  calçada  do  Galvão,  a  Belém,  com  84  anos. 

Em  1804  foi  também  director  do  Jardim  Botânico,  um  Fran- 
cisco de  Carvalho,  que  morava  no  antigo  n.**  24  da  rua  do  Colégio 
dos  Nobres  (Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  S.  Mamede). 
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Boa  razão  tinha  Tomás  Pinto,  escrevendo  em  1722 
o  seu  epigramático  epitáfio  : 

Aqui  jaz  quem  nos  intima 
Que  a  morte  é  pequeno  mal, 
Por  muito  que  a  vida  oprima  ; 
Pois  o  sábio  em  Portugal 
Só  quando  falta  se  estima  (i). 

* 

Já  o  marquês  de  Pombal,  cincoenta  anos  antes, 
expendera,  a  propósito  de  hortos  botânicos,  mocbs  de 
ver  muito  semelhantes  aos  de  Borges  Carneiro.  Es- 
pírito pouco  avezado  a  fantasias,  tendo  em  melhor  conta 
as  economias  do  Estado  do  que  a  ostentação  artística 
e  a  paixão  scientífica  dos  botânicos  sapientes,  expedia, 
a  i5  de  setembro  de  1773,  ao  reitor  da  Universidade 
de  Coimbra,  um  muito  curioso  Apíso  acerca  da  plan- 
tação do  Jardim  Botânico.  Déle  extraio  os  seguintes 
períodos,  em  que  o  ministro  se  refere  aos  projectos  de 
Dalla  Bella  e  de  Vandelli : 

«...  Os  sobreditos  professores  são  italianos,  e  a 
giinte  desta  nação  acostumada  a  ver  lançar  ao  ar  cen- 
tenas de  mil  criiiados  de  Portugal  em  Roma,  e  cheia 
deste  enthusiasmo,  julga  que  tudo  o  que  não  é  excessi- 
vamente custoso,  não  é  digno,  ou  do  nome  portugue\, 
ou  do  seu  nome  delles^y. 

«...  Daqui  j^ejo  que  ideando  elles  nesta  Corte  junto 
ao  palácio  real  de  nossa  Senhora  da  Ajuda  um  Jardim 
de  Plantas  para  curiosidade^  quando  eu  menos  o  espe- 


(1)  Pinto  Renascido  Empenado  e  Desempenado,  edição  de 
174^)  Pág.  396. 
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rapa,  achei  mais  de  cem  mil  cruzados  de  despega  tão 
exhorbitante  como  imitily>. 

«...  Eli  porem,  entendi  até  agora^  e  entenderei 
sempre,  que  as  cousas  não  são  boas,  porque  são  muito 
custosas  e  magnificas,  mas  sim  e  tão  somente  porque 
são  próprias  e  adequadas  para  o  uso  que  delias  se  deve 
fa\er.  Isto^  que  a  ra\ão  me  ditou  sempre,  vi  praticado 
especialmente  7ios  jardins  botânicos  das  Universidades 
de  Inglaterra,  Hollanda,  AUemanlia,  e  me  consta  o 
mesmo  succede  em  Pádua,  porque  nejihum  destes  foi 
feito  com  dinheiro  portugue:{.  Todos  estes  jardins  são 
reduzidos  a  um  pequeno  recinto  cercado  de  muros  com 
as  comodidades  indispensáveis  para  um  certo  jiumero 
de  hervas  medicinaes,  e  próprias  para  uso  da  Facul- 
dade medica,  sem  que  se  excedesse  delias,  a  co??ipreen- 
der  as  outras  hervas,  arbustos,  e  ainda  arvores  das 
diversas  partes  do  inundo,  em  que  se  tem  derramado 
a  curiosidade  já  viciosa,  e  transcendente  dos  sequazes 
de  Linneo  que  hoje  tem  arruinadas  as  suas  casas,  para 
mostrarem  o  malmequer  da  Pérsia,  imia  açucena  da 
Turquia^  e  uma  geração  e  propagação  de  aloés,  com 
diferentes  apelidos,  que  os  fa^em  pompososj). 

E  mais  adiante  : 

«...  por  quanto  se  queria  um  jardim  de  estudo  de 
rapaces,  e  não  de  ostentação  de  principes,  ou  de  par- 
ticulares daquelles  extravagantes  e  opidentos  que  esta- 
vam arruinando  grandes  casas  na  cultura  de  brédos, 
beldroégas,  e poejos  da  índia,  da  China  e  da  Arabia{i). 


(i)  Este  aviso  vem  transcrito,  por  excerptos,  na  magnífica  e 
muito  citada  obra  de  José  Silvestre  Ribeiro  Histofia  dos  Estabe- 
lecimetttos  Scientificos,  Litterarios  e  Artísticos  de  Portugal,  a 
pág.  395  e  397  do  seu  vol.  i.  Das  boas  obras  editadas  pela  Aca- 
demia esta  é  uma  daquelas  que  háde  ficar,  j  Que  soma  colossal 
de  trabalho  ali  dispendido  !  ]  Que  clareza  de  exposição  !  ;  Que 
variedade  de  notícias  ali  se  acham  armazenadas  ! 
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;  Que  diriam  Dalla-Bella  e  Vandelli  a  este  aviso  do 
marquês  ?  Não  podendo  decerto  deixar  de  sorrir-se 
das  teorias  scientífico-pedagógicas  nele  expressas,  certo 
é  que  haviam  de  dar-lhe  intimamente  razão  no  tocante 
ao  desperdiçar  dos  bens  da  Universidade.  O  delírio 
das  grandesas  ainda  deslumbrava  os  portugueses,  e  os 
estranjeiros  se  lh'o  não  aplaudiam  eram  medianamente 
bem  aceitos. 

j  Ah  !  i  Mas  muito  havia  de  scismar  o  bom  e  sábio 
Domingos  Vandelli,  com  aquela  zargunchada  do  mal- 
mequer da  Pérsia  e  da  açucena  da  Turquia ! 

O  edifício  tal  como  o  delineou  Silva  e  Costa,  assim 
foi  executado.  Um  projecto  posterior,  com  alojamentos 
para  alunos  internos,  foi  posto  de  parte. 

Onde  outrora  havia  a  igreja,  abre-se  hoje  um  átrio 
espaçoso  e  claro.  Desapareceu  o  taboleiro  que  corria 
à  frente  ;  os  dois  alpendres  monásticos  foram  demo- 
lidos;  rasgaram-se  janelas  mais  amplas;  apagou-se 
todo  o  aspecto  conventual. 

Abriram-se  novos  corredores  e  divisões,  construí- 
ram-se  grandes  aulas  em  anfiteatro,  pintou-se,  reto- 
cou-se,  aUnhando-se  a  fachada  e  o  interior. 

Moral  e  scientíficamente  não  foi  menor  a  transfor- 
mação. 

A  Escola  que  era  exclusivamente  destinada  à  edu- 
cação de  futuros  oficiais,  chamados  depois  aspirantes 
alunos  (i)  perdeu  o  seu  carácter  militar  e,  desde  1869, 
tornou-se  uma  academia  preparatória  para  todos  os 


(i)  Decreto  de  18  de  setembro  de  1846, 
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cursos,  constituindo  um  curso  superior  a  totalidade  das 
suas  cadeiras,  divididas  em  quatro  anos  escolares. 
Por  outro  lado  uma  plêiade  de  professores  ilustres, 

cujos  nomes  seria  ocioso 


nomear,  tem  mmistrado 


e  ministram  ainda,  pelos 
mais  modernos  preceitos 
pedagógicos,  as  vastíssi- 
mas matérias  de  que  a 
sciência,  sempre  progres- 
siva, vai  exigindo  o  conhe- 
cimento. 

Dos  antigos  processos 
escolares,  nem  sombra  fi- 
cou ;  do  velho  edifício  resta 
apenas  o  claustro ;  da  cêrca 
nem  vestígios. 

Pomares,  olivedos,  ter- 
ras de  semeadura,  a  cape- 
linha da  infanta  D.  Ca- 
tarina, tudo  desapareceu, 
tudo  secou,  tudo  morreu ! 

Em  vez  da  pesada  ins- 
tituição monástica  e  do  so- 
turno Colégio  Pombalino, 
campeia  agora  uma  acade- 
mia moderna,  onde  os  es- 
tudantes põem  uma  nota 
alegre,  retraída  outrora  na  sombra  negra  das  garnachas 
dos  colegiais  fidalgos  ou  na  recolhida  compostura  dos 
noviços  da  Companhia. 

Na  sala  do  Conselho  Escolar,  estabelecida  naquele 
renque  de  casaria  que  ladeia,  pelo  norte,  uma  das  ruas 
de  ingresso  ao  jardim,  onde  também  se  acham  insta- 
ladas a  secretaria  e  a  biblioteca,  via-se,  num  dos  topos, 


Fig.  21  —  Fernão  l  eles  de  Meneses,  fun- 
dador da  Casa  de  Provação  da  Com- 
panliia  de  Jesus,  segundo  o  quadro  a 
óleo  existente  na  Faculdade  de  Scién- 
cias. 
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um  retrato,  em  tamanho  natural,  de  um  cavaleira:^ seis- 
centista, com  o  seu  peitoral  de  aço  sobre  o  gibão  de 
veludo  (i). 

Perguntei  ao  meu  cicerone  de  ocasião  quem  era  o 
retratado. 
Não  sabia. 

Alguém,  que  nos  acompanhava,  interveio,  então, 
explicando : 

—  E  o  espanhol. 
— l  O  espanhol ? 

—  Sim,  senhor.  Era  o  dono  de  tudo  isto,  acres- 
centou, fazendo  um  gesto  largo  e  significativo. 

j  Pobre  Fernão  Teles  de  Meneses  !  Até  o  Almi- 
rante de  Castela  se  sobrepôs  à  lua  memória,  j  Olhei-te 
com  pena  e  senti  bem,  então,  quanto  tudo  é  frágil  neste 
mundo  ! 

l  O  que  é  feito  desse  Noviciado  em  que  concentra- 
ras todos  os  sonhos  da  tua  existência  ?  j  A  tua  quinta 
de  Monte-Olivete  é  hoje  um  jardim  botânico ;  o  teu 
Noviciado  uma  escola  profana  !  j  Nem  uma  cruz,  nem 
uma  imagem,  nem  uma  capela  !  j  Todas  as  tuas  aspi- 
rações reduzidas  a  nada ! 

De  toda  essa  hecatombe  ficou  apenas  a  tua  figura 
esguia,  imponente,  majestosa,  apagando-se  a  pouco  e 
pouco  na  tela  gretada  e  escura,  atirada,  como  inutili- 
dade, para  o  canto  de  uma  arredação  escolar. 


(i)  O  retrato  de  Fernão  Teles  foi  retirado  da  Sala  do  Conse- 
lho e  levado  para  uma  arrec;idação.  Achei  bem.  i  Que  diabo 
estaria  ali  a  fazer  aquele  abelhudo  do  Fernão  Teles  ? 


CAPÍTULO  XVI 


Sumário:  Da  rua  da  Cotovia  à  rua  da  Escola  Politécnica. —  O  pa- 
lacete dos  A^ambujas^  de  Aljubarrota.  —  Seus  proprietários 
e  inquilinos.  —  O  páteo  do  Colégio  (ou  das  Aulas).  —  Insta- 
la-se  aí  um  quartel.  —  A  serra  de  Cintra  na  rua  da  Escola. 
—  A  Serafina.  —  Uma  confeitaria  notável.  —  A  Ferradoria  do 
José  Russo. — A  casa  das  onje  portas.  —  Reside  e  morre  nela 
Luís  Augusto  Rebelo  da  Silva.  —  Gitam-se  Sousa  Viterbo, 
Gervásio  Lobato  e  outros  notáveis  moradores  da  rua.  —  O 
beco  do  Golégio  dos  Nobres.  —  Mencionam-se  os  seus  antigos 
nomes.  —  Um  lindo  registo  de  azulejos.  —  Um  episódio  po- 
lítico-amoroso  em  i83i.  —  Mais  alguns  moradores  do  arrua- 
mento. —  O  edifício  da  Imprensa  Nacional  e  o  antigo  solar 
dos  Soares. 

Em  1742,  ao  troço  da  rua  da  Escola  entre  a  Coto- 
via, própri^nente  dita,  e  o  palácio  dos  Soares  (Im- 
prensa Nacional)  chamava-se  rua  da  Cotovia.  Deste 
ponto  até  o  Rato,  tinha  o  nome  de  rua  da  Fábrica  da 
Seda,  desde  que  Robert  Godin  aí  instalara  a  sua  prós- 
pera fábrica. 

Anteriormente  a  essa  data,  a  designação  geral  destas 
paragens  era  a  de  Cotovia,  usando-se,  nas  frequentes 
citações,  como  pontos  de  referência  o  Noviciado  e  a 
casa  dos  Soares. 

Posteriormente  àquele  ano  deram-se  várias  altera- 
ções na  designação  destes  arruamentos.  Citemo-las 
cronologicamente : 

Rua  nova  da  Cotovia,  de  1755  a  1758; 
Rua  direita  da  Cotovia,  de  1769  a  1761  ; 
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Rua  direita  da  Cotovia  e  Procissão,  em  1762; 
Rua  da  Cotovia  e  Patriarcal,  ou  vice-versa,  de  1768 
a  1766; 

Rua  nova  da  Patriarcal^  em  1 766  ; 

Rua  direita  da  Fábrica  e  Patriarcal,  em  1767; 

Rua  direita  da  Patriarcal  para  o  Colégio  dos  Nobres, 

de  1768  a  1780 ; 
Rua  da  Patriarcal  Queimada,  de  1780  a  1784; 
Rua  direita  do  Colégio  dos  Nobres,  de  1784  a  1792; 
Rua  direita  da  Patriarcal  Queimada,   de  1798  a 

1827(1). 

Depois  separa-se  em  duas,  ficando  uma  com  o  nome 
acima  indicado  e  outra  com  o  nome  de  rua  Direita  do 
Colégio  dos  Nobres.  Foi  isto  em  1828  e  assim  per- 
maneceu até  quási  nossos  dias  em  que  o  nome  de  i^ua 
da  Escola  substituiu  não  só  estes,  como  ainda  o  da 
Fábrica  da  Seda,  englobando  numa  só  designação  os 
três  arruamentos  que  se  enfileiravam. 

Determinou-o  o  alvará  de  i  de  setembro  de  i856. 


Estudemos  agora  a  rua. 

Fronteiro  quási  à  embocadura  da  rua  de  S.  Mar- 
çal, avulta  um  palacete  com  os  n.''^  38  a  46.  E  uma 
casa  de  boa  aparência,  com  cinco  janelas  de  frente, 
muito  espaçadas,  em  cada  um  dos  dois  andares. 

E  das  mais  antigas  edificações  da  rua.  Em  1727 
já  se  achava  servindo  de  habitação  aos  seus  proprietá- 


(i)  Róis  dos  Confessados  das  freguesias  de  Santa  Isabel  e  de 
São  Mamede.    Anos  respectivos. 
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rios,  os  Pereiras  da  Azambuja,  da  vila  de  Aljubar- 
rota (i). 

Vejamos  quem  eram  estes  fidalgos. 

João  Pereira  da  Gosta  de  Azambuja,  cavaleiro  pro- 
fesso na  Ordem  de  Cristo,  nascido  e  baptisado  na  fre- 
guesia de  S.  Julião  de  Lisboa,  era  filho  de  José  Pereira 
de  Azambuja,  môço-fidalgo  da  Casa  Real,  natural  de 
Aljubarrota  e  de  sua  mulher  D.  Inácia  da  Costa,  nas- 
cida também  em  São  Julião  e  falecida  neste  palacete 
da  Cotovia  em  14  de  janeiro  de  lySS  (2).  Pelo  lado 
materno,  era  neto  de  Manuel  da  Costa,  de  Oeiras  (3)," 
e  pelo  lado  paterno  de  João  Pereira  de  Azambuja,  môço- 
fidalgo  da  Casa  Real,  e  de  sua  mulher  D.  Margarida 
Pereira,  sendo  descendente,  por  varonia,  em  décima 
primeira  geração,  de  Fernão  Gonçalves  de  Azambuja, 
alcaide-mór  e  segundo  senhor  da  vila  deste  nome. 

Casou  João  Pereira  da  Costa,  na  freguesia  da  En- 
carnação, com  sua  prima  D.  Tereza  Isabel  Arcân- 
gela de  Lara,  irmã  do  Desembargador  José  Simoes 
Barbosa  de  Azambuja,  deputado  da  Mesa  da  Cons- 
ciência e  Ordens,  e,  desse  casamento,  teve  dois  filhos  : 
um  que  foi  Beneficiado,  e  outro  que  se  chamou  José 
Joaquim  Pereira  de  Azambuja  (4). 


(1)  No  Livro  de  Óbitos  da  freguesia  de  São  José,  menciona-se 
o  falecimento  de  Maria  da  Gosta,  em  2  de  Julho  de  1728,  em  casa 
de  João  Pereira  da  Costa,  à  Cotovia. 

(2)  Citado  Livro  de  Óbitos  da  freguesia  de  São  José. 

(3)  Archivo  Heráldico  de  Sanches  de  Baena  —  Carta  de  Bra- 
zão  passada  em  5  de  fevereiro  de  1826,  a  Jacob  Frederico  Torlade 
Pereira  de  Azambuja. 

(4)  Uma  irmã  de  João  Pereira  da  Costa,  chamada  D.  Marga- 
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Foi  este  José  Joaquim,  cavaleiro  de  Cristo  como 
seu  pai,  e  Guarda-mór  da  Alfândega  do  Tabaco,  e  veio 
a  casar  na  ermida  de  Santo  Ambrósio  (então  templo 
paroquial  da  freguesia  de  Santa  Isabel)  com  D.  Luísa 
Inácia  Gaetana  Miquelesque  (a  quem  também  chama- 
ram Mickarckes  e  ainda  Meckerlarque)  da  freguesia  da 
Pena,  desta  cidade,  filha  de  Francisco  da  Gosta  de  Aze- 
vedo, criado  de  el-rei  D.  João  V,  e  de  sua  mulher  Ana 
do  Sacramento  Miquelesque  (i).  O  casamento  foi  em 
21  de  fevereiro  de  1745. 

Desse  corsórcio  veio  ao  mundo  e  foi  baptisado,  na 
mesma  ermida  de  Santo  Ambrósio,  em  10  de  fevereiro 
de  1748,  João  Inácio  Pereira  de  Azambuja  que  foi  o 
herdeiro  dos  bens  de  seus  pais,  cavaleiro  de  Gristo  e 
Guarda-mór  da  Alfândega  do  Tabaco,  e  ao  qual  foi 
passada  carta  de  brazão  de  armas,  a  26  de  fevereiro 
de  1777. 

João  Inácio,  que  teve  mais  dois  irmãos,  Tomás 
Alexandre  e  D.  Tereza  Manuela  Pereira  de  Azambuja, 
casou,  em  1772,  com  Elizabeth  Luísa  Torlade,  filha  de 
João  Torlade,  de  Hamburgo,  Gonsul  da  Alemanha, 


rida  Maria  Teresa  Pereira,  e  que  com  ele  habitava,  aparece  assi- 
nando uma  escritura  de  compra,  em  2  de  julho  de  1746,  aos  pa- 
dres da  Cotovia  {Livro  i54  do  Registo  da  Correspondência  do 
Collegio  dos  Nobres,  na  Tôrre  do  Tombo). 

(i)  A  sogra  de  José  Joaquim  Pereira  de  Azambuja  tendo  vindo 
em  criança,  com  seus  pais,  para  Lisboa,  foi  roubada  pelo  Padre- 
Mestre  Frei  Domingos  de  São  Tomás,  Ibérnio,  e  depositada  por 
ele  no  paço.  A  rainha  condoída  da  pequenina  protestante,  man- 
dou a  baptizar  e  recomendou-a  à  sua  dama  D.  Teresa  de  Mene- 
ses, parenta  do  Sete-Cabeças,  de  casa  de  quem  saiu  para  casar 
com  Francisco  da  Costa  de  Azevedo.  Enviuvando  deste  passou 
a  segundas  núpcias  com  Manuel  Dias  de  Lima,  Agravista  da  Rela- 
ção do  Porto  {Habilitações  para  o  Santo  Officio,  de  José  Joaquim 
e  de  João  Inácio  Pereira  de  A:(ambuja  —  respectivos  processos  na 
Tôrre  do  Tombo). 
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residente  em  Setúbal,  e  de  sua  mulher  Maria  Inácia 
Torlade,  da  qual  teve  José  Bento  Pereira  de  Azam- 
buja, o  mais  velho,  Jacob  Frederico  Torlade  Pereira  de 
Azambuja,  cavaleiro  de  Cristo  e  Oficial  da  Secretaria 
da  Marinha,  Francisco  Solano  Pereira  de  Azambuja  e 
Gaetano  Alberto  de  Azambuja. 

José  Bento,  era  já  casado  em  1829  com  uma  sua 
parenta,  D.  Ana  Isabel  Pereira  de  Azambuja,  da  qual 
tinha  a  esta  data,  uma  filha,  D.  Maria  Leopoldina  (i). 
Uma  sua  cunhada  D.  Maria  Constança  de  Braut  Ta- 
borda, habitava  igualmente  com  ele,  em  uma  casa  de 
aluguel  na  rua  da  Patriarcal  Queimada,  perto  do  pa- 
lacete que,  então,  já  lhe  não  pertencia,  como  vamos 
ver. 

* 

Parece  que  foi  depois  da  morte  de  João  Pereira  da 
Costa,  em  princípios  de  lySS,  que  estes  fidalgos  dei- 
xaram de  habitar  o  seu  solar  da  Cotovia.  A  sua  viúva 
e  restante  família  passaram  a  residir  em  Santa  Isabel, 
alugando  aquela  casa.  i  Porquê  ?  i  Dificuldades  eco- 
nómicas ?  Talvez.  E  daí  podia  o  motivo  ser  o  des- 
gosto causado  pelo  falecimento  do  chefe  da  família,  ou 
ainda  outro  qualquer  que  não  é  fácil  supor  (2). 

l  Quem  arrendou  a  casa  ?  O  capitão-mór  José  An- 
tónio de  Castilho  Furtado  de  Mendonça  Correia  Freire 
de  Andrade  e  Sousa  (uff!j  o  qual,  para  lá,  foi  logo 


(1)  De  José  Bento  Pereira  de  Azambuja,  foi  também  filho, 
João  Miguel  Roliii  Tavares  Pereira  de  Azambuja, 

(2)  De  1763  a  1766,  moraram  os  Azambujas  nas  terras  de 
Santa  Ana,  defronte  da  igreja  de  Santa  Isabel;  de  1780  a  1784  na 
rua  da  Patriarcal  Queimada  {Rol  dos  Confessados  das  freguesias 
de  Santa  Isabel  e  de  São  Mamede). 

25 
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residir,  com  sua  mulher,  D.  Madalena  Xavier  de  Men- 
donça, e  seus  filhos  Jerónimo  José  Xavier  de  Castilho 
e  Alcaçova  e  João  José  Xavier  de  Castilho.  Depois 
nasceu  uma  menina,  D.  Ana  José. 

Foi  êste  Castilho  quem  deu  o  nome  à  ma  nova  do 
Castilho  (hoje  de  São  Marçal)  em  que  já  falei  ao  leitor 
no  Capitulo  VI. 

Morou,  nêste  palacete,  tal  família  até  meado  do 
século  findo.  José  António  de  Castilho  já  era  falecido 
em  1788.  Seu  filho  morgado,  Jerónimo  José  Xavier, 
veio  a  casar  com  uma  sua  vizinha,  D.  Tereza  Teodora 
de  Lencastre,  filha  do  conde  da  Louzã  D.  Luís  Antó- 
nio de  Lencastre,  da  qual  não  teve  descendência,  e 
sua  filha  D.  Ana  José,  veio  também  a  escolher  marido 
na  mesma  família,  casando  com  D.  José  Francisco  de 
Lencastre,  irmão  de  sua  cunhada  D.  Tereza  Teodora, 
e  passando  todos  a  viver  no  solar  dos  Azambujas  que 
já,  desde  1810,  lhes  pertencia  (i) 

Por  morte  de  Jerónimo  José  Xavier  —  que  fora 
aluno  do  Colégio  dos  Nobres  —  começou  a  sua  viúva 
a  viver  com  a  cunhada  D.  Ana  José,  e  com  seus 
irmãos  D.  José  Francisco,  D.  Rodrigo  (que  era  tenente- 
general)  e  D.  Lourenço,  D.  Desidério  e  D.  António, 
que  eram,  todos  três.  Monsenhores  da  Patriarcal. 

Enquanto  a  casa  andou  de  aluguel,  pagaram  os  Len- 
castres  600^000  réis  de  renda. 

Em  181 3  ainda  viviam  todos  juntos,  mas  em  1828 
vejo  apenas  mencionados,  como  moradores  da  casa^ 
D.  Tereza  Teodora  de  Lencastre,  D.  Ana  de  Castilho, 


(i)  Já  em  1788  a  família  Castilho  aqui  residia  por  perto,  oií 
quem  sabe  mesmo  se  em  parte  do  palacete  Azambuja,  pois  no 
Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  de  São  José,  aparece  o  registo  mor- 
tuário de  D.  Madalena  Joana  de  Castilho,  falecida  na  Cotovia  em 
33  de  janeiro  desse  ano. 
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D.  Desidério  e  D.  José  Francisco,  e,  em  i834,  somente 
D.  Tereza  e  D.  Desidério.  Tinha  o  prédio,  neste  ano, 
os  n.°^  47  a  5 1  (i). 

Em  1843,  entraram  a  residir  na  casa  de  João  Pe- 
reira da  Gosta,  o  conde  da  Louzã,  D.  Diogo  de  Mene- 
ses, e  a  condessa  D.  Mariana,  habitando  também  com 
eles,  D.  Luís  Vitorino  de  Lencastre.  Eram  estes  en- 
tão os  proprietários,  por  herança  da  sua  tia  D.  Tereza 
Teodora  (2).  Aí  se  demoraram  até  i85o  e  tantos.  De- 
pois foi  a  casa  vendida,  por  êles,  ao  visconde  do  Ar- 
neiro, José  Augusto  Ferreira  da  Veiga,  que  ali  morou 
de  1870  a  1875. 

E  é  o  que  sei. 

/ 

D.  Tereza  Teodora  era  também  proprietária,  em 
1810,  de  mais  um  prédio,  contíguo  àquele  onde  residia, 
o  qual,  em  1834,  tinha  os  números  de  polícia  62  a  54. 
Esse  prédio  fora  anteriormente  do  principal  D.  Miguel 
de  Portugal,  que  nêle  morara  de  1776  a  1780.  O  in- 
quilino, em  1790,  era  um  Francisco  de  Sequeira,  de 
que  não  tenho  outra  notícia. 

Outra  propriedade  pegada  a  esta,  era  ocupada 
igualmente  por  D.  Tereza  Teodora  em  1810,  da  qual 
pagava  renda  ao  visconde  de  Barbacena,  seu  proprie- 
tário. Nessa  casa  habitou,  de  1764  a  1780,  Monse- 
nhor Furtado,  da  Santa  Igreja  Patriarcal,  e,  de  1796  a 


( 1 )  Livro  dos  Lançamentos  da  Decima  —  Superintendência  de 
Santa  Isabel  —  Anos  de  i833  e  1834. 

(2)  Os  condes  da  Louzã,  de  1767  a  1768,  moraram  na  rua 
Formosa,  e,  de  1 771- 1783,  na  rua  da  Cruz  dos  Poiais  {Róis  dos 
Confessados  das  freguesias  das  Mercês  e  de  Santa  Catarina), 
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i8o4,  o  seu  herdeiro  António  Carlos  Furtado  de  Men- 
donça, ainda  parente  dos  Castilhos. 

Parece  ter  sido  este  que  a  legou  ao  visconde  de  Bar- 
bacena. 

Em  uma  das  lojas  desse  prédio  teve,  em  i8?5,  o 
seu  estabelecimento  o  cabeleireiro  francês  Leonel, 
emulo,  talvez,  do  Andriliat  da  travessa  do  Secretário 
da  Guerra,  de  Mr.  Edouard,  que  vendia  chinos  na  rua 
do  Ouro,  do  Bailon,  da  rua  nova  do  Carmo,  ou  do 
Hilaire,  do  Loreto,  cabeleireiro  de  sua  alteza  a  infanta 
D.  Ana  de  Jesus  Maria  (i). 

* 

Junto  ao  Páteo  do  Colégio  (ou  das  Aulas)  estava, 
aí  por  i83o,  instalada  uma  das  Companhias  da  Guarda 
Real  de  Polícia.  De  i833  a  i834,  serviram  parte  das 
dependências  do  mesmo  páteo  para  quartel  da  Guarda 
Municipal,  sucedânea  daquela  corporação.  Chamava- 
se-Ihe  então  Qiiartel  dos  Nobres  (2). 

Esse  páteo  foi,  posteriormente,  conhecido  pelos  no- 
mes de  páteo  do  Padeiro  e  páteo  do  Magina.  Em 
1843  era  esta  a  designação  corrente  (3). 


(1)  Gavetas  de  Lisboa,  n.°«  16  e  75  do  i.°  Semestre  de  i835  e 
Chronica  Constitucional  do  2.°  Semestre  i833,  pág.  171. 

Os  elegantes  lisboetas  frequentavam  tão  somente  estes  estabe- 
lecimentos. O  barbeiro  e  o  cabeleireiro  nacionais,  serviam  apenas 
a  freguesia  burguesa  que  pouco  se  lhe  dava,  ao  entrar  na  loja^  de 
se  lhe  deparar  à  porta,  o  mestre  tocando  guitarra.  Para  a  arraia 
rriiúda,  nos  princípios  do  século  xviii,  havia  a  chusma  dos  barbei- 
ros que  pousavam,  com  as  tendas,  junto  aos  arcos  do  Rocio. 

(2)  Chronica  Constitucional  —  Várias  proclamações  insertas 
nas  crónicas  do  1."  Semestre  de  i833. 

(3)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  São  Mamede.  v 
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Passado  o  portão  norte  do  jardim  e  a  entrada  para 
o  antigo  Picadeiro,  onde  os  moços  fidalgos  do  Colé- 
gio dos  Nobres  se  exercitavam  em  proesas  hípicas, 
veem-se  três  prédios,  o  último  dos  quais  torneja  para 
a  actual  travessa  de  São  Mamede.  Acerca  deles  pouco 
posso  dizer  ao  leitor. 

O  primeiro  pertenceu  a  um  cavalheiro  de  apelido 
Guerra,  que  mandara  pintar  na  empena  do  prédio  con- 
tíguo, o  qual  servia  de  fundo  ao  quintal  assente  sobre 
um  muro  alto,  uma  vista  da  serra  de  Sintra,  com  o 
castelo  dos  Moiros  e  o  palácio  da  Pena.  Posterior- 
mente, a  construção  de  um  sobrado  no  local  onde  estava 
o  jardim,  ocultou  aos  olhos  dos  alfacinhas  essa  extrava- 
gante notabilidade  do  bairro. 

Do  prédio  seguinte  nada  sei.  O  que  esquina  para 
a  travessa  de  São  Mamede  pertenceu  à  família  Alves 
de  Sá.  Aí  morou  o  visconde  destes  apelidos,  que  foi 
presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  a  sr.*  vis- 
condessa D.  Eugênia  Daily  e  seus  filhos.  Actualmente 
tal  prédio  é  pertença  do  sr.  Dias  Ferreira,  filho  do  fa- 
lecido jurisconsulto  José  Dias  Ferreira. 

* 

Do  lado  ocidental  da  rua,  à  esquina  de  São  Marçal, 
morava,  em  1834,  um  tal  Serafim  António  da  Silva, 
soldado  de  cavalaria  e  padeiro.  Tinha  a  sua  loja,  en- 
tão, o  n.''  i5-A(i). 


(i)  Dessa  padaria  era  proprietário,  em  1845,  um  tal  João  Meng 
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Com  ele  residia  sua  mulher  Ana  Tomásia  e  suas 
filhas  Helena  e  Maria  da  Madre  de  Deus.  Em  i838 
era  esta  a  dona  da  casa  e  nesse  mesmo  ano  fundava,  na 
mesma  rua,  nada  menos  do  que  uma  confeitaria.  Como 
à  Ana  Tomásia,  por  ser  mulher  do  Serafim^  chama- 
vam a  Serafina,  tal  nome  passou  para  a  filha,  e  da 
filha  para  a  loja,  que  ainda,  por  ele,  é  hoje  conhecida. 

O  seu  proprietário  actual  é  o  sr.  António  Rodri- 
gues Mauricio  ~  O  General  —  como  o  trata,  desde  lon- 
gos anos,  a  rapaziada  da  Politécnica.  Comprou-a  à 
viúva  de  Luís  Lino  Nunes,  filho  da  Maria  da  Madre 
de  Deus  e  neto  do  Serafim.  A  despeito  da  mudança 
de  proprietários,  persiste  o  velho  nome  da  confeitaria, 
conservando  as  tradições  gulosas  dessa  época  em  que 
lutou  com  a  fama  e  a  novidade  do  Fidéle  Berger  da 
rua  Augusta,  e  do  Soulier  da  rua  do  Alecrim  (i). 

Ainda  outro  estabelecimento  merece  aqui  referência 
especial.  A  Ferradoria  do  José  Russo.  Este  José 
Russo  era  um  excelente  homem,  tipo  eminentemente 
característico,  que  fez,  durante  muitos  anos,  parte  in- 
tegrante do  bairro,  enquadrando-se,  às  tardes,  na  janela 
baixa  da  sua  oficina  —  a  ver  quem  passava  —  com  a 
face  balofa,  barbada  à  passa-piôlho,  apoiada  nas  mãos 
enormes  calejadas  por  quarenta  anos  de  trabalho.  Por 
sua  morte,  José  Russo,  legou  a  oficina  aos  seus  empre- 


que  nesse  mesmo  ano,  associando-se  com  um  seu  irmão,  fundou 
o  Café  Suisso,  à  esquina  da  rua  do  Príncipe  para  o  Gamões  [Ti- 
nop^  vol.  II,  pág.  25o). 

(i)  Gaveta  de  Lisboa^  n,<>  79  do  i.°  Semestre  de  i835. 
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gados  que,  até  há  pouco,  a  conservaram  em  plena  acti- 
vidade. 

Era  outrora  rendosíssimo  êste  mister  de  ferrador. 
Acumulava  os  preceitos  e  os  lucros  da  arte  com  os 
proventos  de  medianeiro  em  venda  de  seges  e  alborque 
de  cavalgaduras.  No  princípio  do  século  passado  fo- 
ram célebres,  em  negócios  dêste  jaez,  o  Martiniano  do 
páteo  das  Freiras  do  Rato,  e  outro,  cujo  nome  ignoro, 
à  Horta-Sêca,  ao  pé  da  Hospedaria  dos  Dois  Ami- 
gos {i). 

Neste  armazém  de  quinquilharias  históricas  não 
ficam  descabidas  estas  ligeiras  notas.  Aqui  há  lugar 
para  todos  e  para  tudo.  Qualquer  destas  bugigangas 
pode  ainda  vir  a  ser  útil. 

O  Atila,  jornal  terrível,  como  êle  próprio  se  inti- 
tulava sendo  apesar  disso  inocentíssimo,  dava  notícia, 
em  i858,  de  se  ter  edificado  nesse  ano,  defronte  da 
Escola  Politécnica,  uma  casa,  em  seu  entender,  de 
exótica  arquitectura,  com  a  bagatela  de  1 1  portas  para 
a  rua.  E  acrescenta,  como  comentário :  A  Romana 
da  Hospedaria  tinha  só  sete  e  fugiu  a  marido  (2). 

Não  compreendo  o  alcance  do  dito ;  confesso-o. 

Tem,  porém,  êsse  prédio,  hoje  com  os  n."^  61  a  63, 
uma  dignificação  maior  do  que  as  suas  onze  portas,  é 
a  de  ter  ah  residido,  de  1867  a  1871,  no  2.°  andar, 
Luís  Augusto  Rebelo  da  Silva,  figura  brilhantíssima  do 


(1)  Gaveta  de  Lisboa,  n.°  79  do  i.°  Semestre  de  i835. 

(2)  O  verdadeiro  título  do  jornal  era :  O  Atilla,  Jornal  Ter- 
rível, Cáustico,  Burlesco  e  Theatral. 
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seu  tempo,  orador,  economista,  dramaturgo,  crítico, 
romancista  e  historiador. 

Aí  faleceu,  com  5o  anos  incompletos,  em  19  de 
setembro  de  1871.  Fixemos  esta  notícia  como  preito 
subsidiário  à  sua  memória. 

No  2."  andar  esquerdo  morava,  também,  a  essa 
data,  a  viscondessa  de  Portocarreiro,  viúva,  e  seus  cinco 
filhos.  Pela  miorte  de  Rebelo  da  Silva,  entrou  para  o 
lado  direito  do  mesmo  andar,  Delfim  da  Silva  Guima- 
rães e  sua  família  (i). 

* 

No  prédio  n.°  19  da  mesma  rua,  morou,  no  pri- 
meiro andar,  de  1860  a  1872,  esse  notável  humorista 
e  comediógrafo  que  se  chamou  Gervásio  Lobato,  com 
seus  pais  e  irmãos.  No  segundo  andar,  durante  êsse 
mesmo  período,  residiu  o  célebre  João  Félis  Pereira, 
o  autor  do  Manual  de  Civilidade  de  delicadíssima  me- 
mória. 

Na  casa  que  hoje  tem  o  n.°  48,  no  segundo  andar, 
viveu  e  faleceu  em  29  de  dezembro  de  1910,  o  dr. 
Sousa  Viterbo,  um  dos  mais  eruditos,  senão  o  mais 
erudito  investigador  das  últimas  gerações.  Uma  única 
vez  tive  o  prazer  de  ouvir  a  sua  palavra  sabedora. 
Foi  aqui  há  sete  ou  oito  anos.  Essa  curta  visita  à 
sua  casa  na  rua  Duarte  Galvão,  rememoro-a  muitas 
vezes. 

Sua  esposa  e  filha  amantíssimas  residem  ainda  na 
mesma  moradia  que,  assim,  continúa  a  ser  dignificada, 
porque  uma  e  outra,  pelo  que  foram  de  imprescindí- 


(i)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  São  Mamede. 
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velmente  caras  àquela  existência,  constituem,  para  a 
nossa  admiração,  o  prolongamento  desse  espírito  que 
se  extinguiu. 

Na  sinonímia  local  apenas  o  Colégio  dos  Nobres 
permaneceu  nesse  estreito  beco  sem  saída  fronteiro  ao 
edifício  da  Escola.  Em  1756  chamavam-lhe  rua  de- 
fronte dos  Apóstolos,  o  que  dá  a  entender  que  foi  pos- 
teriormente encurtado  e  tapado.  No  ano  seguinte  já 
o  denominam  travessa  e,  em  1768,  beco,  dando-lhe,  de 
ambas  as  vezes  a  mesma  referência :  defronte  dos 
Apóstolos,  Em  1764  era  conhecido  por  beco  do  Colégio 
dos  Nobres,  Tinha  então  8  fogos.  Sendo,  em  1765, 
êstes  em  número  de  20,  parece  comprovar-se  o  que 
deixei  dito  (i). 

No  prédio  n.'^  4  a  6  do  beco,  esmalta-se,  sobre  a 
porta  n.^  5,  um  registo,  todo  dí^corado  a  azul,  com- 
posto de  79  azulejos.  Está  datado  de  1764  e  nêle  se 
vêem  representadas,  dentro  de  ornatos,  as  imagens  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição,  Santo  António  e  São 
Marçal,  ficando  estas  na  parte  inferior  da  composição. 

No  dia  24  de  julho  de  i83i  deu-se,  nêste  arrua- 
mento, um  episódio  cujo  relato  julgo  não  dever  omitir. 
E  mais  uma  bugiganga  para  a  colecção. 

Passava  descuidadamente,  por  defronte  do  Colégio 
dos  Nobres,  o  grande  elegante  que  foi  António  da 


(1)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  São  Mamede. 


—  ^94  — 


Cunha  Sotomayor,  depois  nosso  ministro  em  Stockolmo^ 
quando  repentinamente  lhe  deram  a  voz  de  preso. 

O  captor  era  um  cadete  do  4  de  infantaria,  cha- 
mado Caetano  Teles  da  Silva,  o  qual  declarou  depois 
ter  sido  motivo  da  prisão  o  facto  de  Sotomayor  trazer 
ao  pescoço  um  laço  azul  e  branco. 

Justificou-se,  como  poude,  o  futuro  diplomata  e  sol- 
taram-no.  Só  mais  tarde  se  soube  a  verdadeira  causa 
da  prisão.  Sotomayor  e  o  cadete  tinham-se  desavindo 
à  conta  de  certa  dama  e  daí  o  episódio. 

No  fundo  de  todas  as  questões  encontra-se  fatal- 
mente uma  mulher.  Com  heróis  de  tal  renome  até 
nem  custa  crer  que  se  encontrassem  duas  (1). 

Nos  livros  dos  Róis  ainda  respiguei  mais  este  apenso 
à  Usta  dos  moradores  da  rua  da  Escola : 

—  O  dr.  Miguel  Ciera,  de  1767  a  1770; 

—  Os  músicos  da  Patriarcal,  António  Constantino,  Do- 
mingos de  Arce,  e  Francisco  Petrili,  em  1770, 
junto  á  casa  dos  Azambujas  ; 

—  As  famílias  estranjeiras  Orlandi,  Gravier,  Paganini, 
Amorete,  Penachioni  e  Spínola,  em  1767  e  1768  ; 

—  O  músico  da  Basílica  Patriarcal  Domingos  Calvete, 

em  1793  ; 

—  O  Desembargador  Victorino  da  Silva  Freire,  em 

1799; 

—  João  da  Cunha  Taborda,  de  1822  a  1828  ; 


(1)  Lisboa  de  Outros  Tempos,  por  Pinto  de  Carvalho  (Tinop) 
vol.  i,  pág.  219. 
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—  A  família  Loforte,  de  1828  a  i833  ; 

—  O  Conselheiro  Joaquim  da  Costa  e  Silva,  em  i83o 

e  i83i; 

—  João  de  Andrade  Corvo,  em  1854(1). 

* 

Eis-nos  chegados,  corrida  a  histórica  rua,  defronte 
do  edifício  da  Imprensa  Nacional. 

l  O  que  vê  o  leitor  ?  Vê  um  enorme  casarão  cor- 
tado de  janelas  de  alto  a  baixo,  sem  gosto,  sem  no- 
breza e  sem  simplicidade.  A  fachada  para  a  rua  da 
Escola  —  a  principal — nada  tem  que  a  recomende,  a 
não  ser,  como  raridade  arquitectural,  uma  portinha  mi- 
núscula que  finge  da  portão  de  entrada. 

Para  a  construção  desta  feiíssima  bisarma,  demo- 
liu-se  o  velho  solar  dos  Soares  —  de  que  todos  ainda 
nos  lembramos.  O  vetusto  edifício,  apesar  dos  seus 
tresentos  e  cincoenta  anos  de  existência  e  das  suas  me- 
mórias que  o  tornavam  respeitável,  foi  condenado  a 
desaparecer.  Bem  está  que  o  progresso  passe,  mas 
afirmando-se  verdadeiro  progresso.  Tornava-se  mis- 
ter um  edifício  próprio  para  aquele  fim,  fizesse-se  o 
edifício ;  mas  fizesse-se  de  forma  a  não  deixar  saudades 
do  que  lá  estava. 

O  actual  monstrosinho  sofre  dêsse  mal.  A  gente, 
olhando-o,  lembra-se  saudosamente  do  pardieiro  que  o 
camartelo  generosamente  demoliu,  como  disse  certo 
articulista  de  um  jornal  diário. 


(i)  Róis  dos  Conjessados  das  freguesias  das  Mercês  e  de  São 
Mamede.    Anos  citados  no  texto, 
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Chega  a  ocasião  de  dizer  ao  leitor  quem  eram  estes 
Soares,  donos  da  casa  arrabaldina  por  tantos  títulos 
notável.  O  capítulo  seguinte  versará  especialmente 
sobre  esse  ponto. 


CAPÍTULO  XVII 


Sumário  :  Desfia-se  a  genealogia  dos  Soares.  —  Instituição  do  seu 
morgado  em  iSyS.  — De  André  Soares  a  Francisco  Soares 
da  Cotovia.  —  Diz-se  porque  mãos  andou  o  morgado  e  como 
foi  parar  finalmente  aos  Meios  de  Murça.  —  Conjectura-se  o 
que  seria  a  casa  àlêm  de  São  Roque.  —  Citam  se  e  anali- 
sam-se  dois  panoramas  de  Lisboa,  o  painel  de  Azulejos  do 
Museu  de  Arte  Antiga  e  a  tela  da  Academia  de  Belas  Artes. 
—  Aparecem,  em  1904,  restos  do  antigo  solar.  —  O  infante 
D.  Duarte,  hóspede  de  D.  Francisco  de  Faro.  —  Dá-se  ao 
leitor  uma  notícia  inédita.  —  O  cerco  de  Lisboa  em  1589. — 
Alguns  informes  interessantes  sobre  essa  última  tentativa  do 
Prior  do  Crato.  —  O  solar  dos  Soares  quartel  general  de 
D.  António.  —  Muda-se  o  arraial  para  Santa  Catarina.  — 
Diz-se  onde  o  Prior  dormiu  na  última  noite  em  que  esteve 
em  Lisboa.  —  É  levantado  o  arraial  a  5  de  junho  de  1589.—- 
Prosegue-se  a  história  do  solar  da  Cotovia.  —  Outro  hóspede 
notável  dos  Soares  :  Domingos  Leite,  o  Regicida.  —  Arqui- 
vam-se  os  nomes  de  mais  alguns  moradores  e  inquilinos  do 
palácio.  —  Aluga-se  este  em  1768. 

João  Alvay^es  Soares,  da  Amieira,  de  Meira,  ou  de 
Almeida,  pois  todos  êstes  apelidos  se  lhe  atribuem, 
viveu  com  grande  fazenda  no  lugar  do  Tojal,  nos  prin- 
cípios do  século  XVI.  Teve  o  prazo,  chamado,  dos 
Moinhos,  e  nas  suas  casas,  como  eram  as  melhores 
do  sítio,  diz  Alvares  Pedrosa  no  seu  Nobiliário,  se 
hospedava  a  rainha  D.  Catarina  quando  ia  de  viagem 
para  Almeirim. 

Do  seu  casamento  com  Maria  Calado,  filha  de  um 
tal  João  Martins  do  Rio,  teve  êle  seis  filhos  e  três 
filhas.    Estas  casaram  todas  e  da  sua  descendência  nãp 
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há  para  que  se  conte  ;  dos  rapazes,  um  foi  Desembar- 
gador e  Procurador  da  Real  Fazenda  da  índia,  outro 
abade  em  Rates,  um  terceiro  morreu  solteiro,  e  os 
outros  três,  que  casaram  e  tiveram  geração,  chama- 
ram-se,  por  ordem  de  idades,  André,  Cristóvão  e  Pe- 
dro. 

João  Alvares  Soares  jaz  na  igreja  de  Santo  Antão 
do  Tojal  e  a  sua  sepultura  tem  (ou  tinha)  um  epitáfio 
que  diz : 

AQUI  JAZ  JOÃO  ALVARES  SOARES 
CAVALEIRO  DA  CASA  DE  EL-REY. 

André  Soares,  o  primogénito,  sucedeu  na  casa  e 
bens  de  seu  pai  e  no  prazo  que  foi  renovado  em  29  de 
julho  de  iSSg.  Veio  assentar  residência  em  Lisboa 
deixando  a  terra  natalícia,  e  subiu,  em  breve,  os  de- 
graus mais  prósperos  da  fortuna.  A  rainha  D.  Cata.- 
rina,  em  atenção  talvez  às  boas  hospedagens  de  seu 
pai,  nomeou-o  Moço  da  sua  Câmara.  Serviu  depois 
de  Feitor  em  Flandres,  e,  à  volta,  foi  nomeado  Secre- 
tário das  Mercês.  Muitos  casamentos  deviam  ter  saído 
ao  Moço  da  Câmara  da  rainha,  abastado  de  bens  e  de 
honras.  Foi  a  escolhida,  entre  essa  provável  legião  de 
pretendentes,  D.  Maria  Botelho,  filha  de  Manuel  Sa- 
lema e  de  D.  Catarina  Botelho.  Nove  filhos  vingaram 
dêste  consórcio  os  quais,  por  ordem  de  nascimento, 
foram : 

Manuel  Soares,  de  que  já  vamos  tratar ;  Sebastião 
Soares,  que  serviu  em  Tanger  e  que  veio  a  morrer  na 
jornada  de  Alcácer-Quibir ;  André  Soares,  que  não 
teve  geração ;  Diogo  Soares  ;  Lopo  Soares  que  sucedeu 
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no  prazo  dos  Moinhos  e  veio  a  morrer  solteiro ;  João 
Alvares  Soares,  cavaleiro  de  Malta ;  António  Soares, 
frade  crúzio  e  duas  senhoras  que  foram  freiras. 

Foi  êste  André  Soares  que,  com  sua  mulher,  insti- 
tuiu em  Lisboa,  em  lôyS,  o  morgado  a  que  Já  aludi  no 
capitulo  I. 

Moravam  então  junto  ao  convento  da  Trindade. 
Entre  outros  bens  de  raiz,  que  constam  dos  documen- 
tos da  instituição,  possuíam  uma  quinta  àlém  de  São 
Roque.  Esta  quinta,  às  abas  de  Lisboa,  ocupava 
(creio  que  já  O  disse)  todo  o  terreno  compreendido 
entre  a  rua  de  Mónte-Olivete  e  o  Rato,  desde  a  rua  da 
Escola  à  de  São  Bento.  Era  limitada  ao  norte  pelo 
largo  do  Rato  e  por  parte  da  estrada  de  Campohde ; 
ao  sul  pelas  quintas  dos  Cardais,  do  Cirurgião-mór  e 
da  Palmeira  ;  ao  poente  por  São  Bento ;  e  ao  nascente 
pelo  prazo  do  conde  de  Tarouca  e  pela  outra  parte  da 
estrada  de  Campolide. 

Na  instituição  do  morgado  já  se  mencionam,  na 
quinta,  casas  de  habitação.  E  provável  que  fossem 
edificadas  por  êsse  tempo  pelo  mesmo  André  Soares. 
O  seu.  primogénito  já  aí  demorava  pouco  depois,  como 
se  infere  da  informação  dos  nobiliários  e  de  outros 
documentos  (i). 

Constava  a  parte  rústica  da  propriedade  —  decerto 
formosa  e  aprazível  —  de  pomar,  vinha,  olivais  e  ter- 
ras de  semeadura. 


(i)  Nobiliário  manuscrito  de  Rangel  de  Macedo,  da  chamada 
Colecção  Pombalina  da  Biblioteca  Nacional,  outros  Nobiliários  da 
mesma  Colecção  e  Documentos  da  instituição  do  morgado  de  An- 
dré Soares  no  cartório  do  convento  da  Trindade,  na  Torre  dp 
Tombo, 
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* 

Por  morte  de  André  Soares,  sucedeu  no  morgado,  e 
portanto  na  posse  da  quinta,  o  seu  filho  mais  velho, 
Manuel  Soares. 

Este  Manuel  Soares^  Escrivão  da  Fazenda  dos  reis 
D.  Sebastião  e  D.  Henrique,  fez  parte  dos  expedicio- 
nários de  Alcácer-Quibir  e  foi  um  dos  oitenta  do  rol 
dos  cativos. 

Duas  vezes  contraiu  matrimónio.  Chamou-se  a  pri- 
meira mulher  D.  Briolanja  Pimentel,  e  era  filha  de  Se- 
bastião Mendes  Pimentel  e  de  D.  Inês  Moreira,  e  a 
segunda  foi  sua  prima  D.  Maria  de  Sequeira,  já  viúva 
de  Pedro  Vaz  de  Sequeira.  Do  primeiro  casamento 
teve  um  filho  que  morreu  menino ;  do  segundo  teve 
dois,  um  que  morreu  solteiro  e  outro  que  lhe  sucedeu, 
chamado  Francisco  Soares  de  Sequeira. 

# 

Francisco  Soares  de  Sequeira,  filho  deste  Manuel 
Soares  e  neto  do  instituidor  do  morgado,  herdou  a  casa 
de  seu  pai  e  foi  dos  fidalgos  mais  ricos  do  seu  tempo. 
Chamavam-no  o  da  Cotopia^  por  viver  na  quinta  dêste 
nome,  onde  habitava  em  dezembro  de  i632.  Casou 
com  D.  Maria  da  Silveira,  filha  do  Contador-mór  D.  An- 
tónio de  Almeida  —  o  cão  morto  —  e  de  sua  mulher 
D.  Catarina  Salema,  a  qual  vivia  com  seus  pais,  em 
iBgô,  na  calçada  do  Corigro.  Faleceram  ambos  os 
cônjuges  no  solar  da  Cotovia,  ela  em  4  de  dezembro  de 
161 1,  e  ele  em  21  de  agosto  de  i65o  (2).    Na  mesma 


(2)  Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  de  Santa  Catarina.  Anos 
referidos. 


casa  também  faleceu,  em  7  de  setembro  de  1626^ 
D.  Francisca  Salema,  irmã  talvez,  ou  tia,  da  mulher 
de  Francisco  Soares  (1). 

Deste  casamento  nasceram  cinco  filhos,  a  saber : 
Manuel  Soares,  ou  Manuel  Soares  de  Sequeira,  que 
renunciou  à  primogenitura  e  se  fez  frade  dominicano ; 
Frei  António  Soares,  carmelita ;  D.  Catarina  da  Sil- 
veira, freira  em  Santa  Clara ;  D.  Guiomar,  que  mor- 
reu solteira ;  e  D.  Mariana  da  Silveira  que  herdou 
toda  a  grande  casa  de  seus  avós  e  veio  a  casar  com 
D.  Francisco  de  Faro,  conde  de  Odemira. 

Assim  entrou  na  casa  dos  Faros  o  opulento  mor- 
gadio dos  Soares  do  Tojal. 

Dêsse  casamento  nasceu  uma  filha  única,  D.  Maria 
de  Faro. 

* 

D.  Maria  de  Faro,  casou  duas  vezes  e  de  ambas 
com  grandes  senhores,  dos  principais  do  reino,  a  quem 
a  rica  herdeira  tentara  semelhantemente.  O  primeiro 
marido  foi  D.  João  Forjaz  Pereira  Pimentel,  conde  da 
Feira;  o  segundo  D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Melo, 
duque  do  Cadaval. 

Aos  dois  cubiçosos  saíram  errados  os  cálculos,  por- 
quanto D.  Maria  de  Faro  não  teve  descendência  do 
primeiro  e  do  segundo  só  teve  uma  filha  que  faleceu, 
com  8  anos,  em  1669.  Extinguindo-se  assim  êste  ramo, 
o  morgado  passou,  conforme  a  letra  da  instituição  e 
após  larga  demanda  com  o  duque,  para  João  Alvares 
Soares  da  Veiga  do  AvelarTaveira,  Cavaleiro  da  Ordem 
de  Cristo,  Provedor  da  Alfândega  de  Lisboa  e  senhor 


(1)  Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  das  Mercês,  Anos  referidos, 
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de  um  morgado  (i),  o  qual  era  filho  do  capitão  Jerô- 
nimo Soares  de  Lemos  e  de  sua  mulher  D.  Felipa  de 
Sousa  Taveira  do  Avelar,  e  neto  de  Cristóvão  Soares^ 
Comendador  de  Loures  na  ordem  de  Cristo,  Moço  da 
Câmara  de  el-rei  D.  Joáo  III,  antigo  soldado  da  Africa 
e  da  índia,  irmão  inteiro  de  Afidré  Soares^  instituidor 
do  morgado  e  primeiro  possuidor  da  quinta  da  Cotovia. 

Foi  deste  modo  que  entrou  novamente  na  varonia 
dos  Soares  o  opulento  morgadio. 

João  Alvares  Soares  morava,  em  1707,  na  casa  da 
Cotovia,  como  se  infere  da  sua  habilitação  para  Fami- 
liar do  Santo  Oficio  (2),  gozando  daqueles  belos  ares 
com  sua  mulher  e  prima  D.  Maria  Soares,  filha  do  Se- 
cretário de  Estado  Diogo  Soares. 

E  fácil  .conjecturar  que  aí  tivessem  nascido,  senão 
todos,  alguns  dos  seus  oito  filhos.  Foram  estes,  por 
ordem  de  sexos  e  de  idades  os  seguintes:  Diogo  Soa- 
res da  Veiga  do  Avelar  Taveira,  de  que  em  breve  va- 
mos tratar ;  D.  Jerónimo  Soares,  Inquisidor  da  Mesa 
Grande,  Encarregado  de  Negócios  em  Roma  e  depois 
bispo  de  Elvas  e  de  Viseu,  cidade  esta  em  que  faleceu, 
com  83  anos,  em  28  de  janeiro  de  1720,  deixando  por 
herdeiro  seu  sobrinho  João  Pedro ;  Lourenço  Taveira, 
do  qual  nada  sei ;  Manuel  Soares,  falecido  solteiro; 
D.  Maria  Luísa  de  Sousa,  mulher  de  Francisco  de 


(1)  Este  morgado  foi  herdado  de  seu  tio  Brás  Soares  de  Le- 
'  mos,  Comendador  de  Vales,  na  Ordem  de  Cristo  e  Governador  de 

Cabo-Verde. 

(2)  Processos paí-a  Familiares  n,''  5-y  de  João,  e  2-26  de  Diogo 
•r--  Torre  do  Tombo. 
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Albuquerque,  sem  geração;  e  D.  Mariana  e  D.  Isabel 
de  Sousa,  falecidas  sem  tomar  estado. 

* 

Diogo  Soares  da  Veiga  do  Avelar  Taveira,  o  pri- 
mogénito, foi  o  riquíssimo  herdeiro  de  toda  a  casa  de 
seu  pai  a  quem  também  sucedeu  no  oficio  de  Provedor 
da  Alfândega  de  Lisboa. 

Duas  vezes  casou  ;  a  primeira,  em  1678,  com  D.  An- 
tónia de  Noronha,  dama  da  rainha  D.  Maria  Francisca, 
e  filha  de  D.  Pedro  Coutinho,  senhor  de  Almourol,  e  de 
Mécia  de  Noronha ;  a  segunda  com  D.  Maria  de  Me- 
neses, filha  do  senhor  da  Ilha  de  Maio  e  já  viúva  do 
tenente-general  Diogo  Gomes  de  Figueiredo.  Da  pri- 
meira teve  um  filho,  e  da  segunda  não  houve  geração. 
Fora  do  lar  teve  também  um  filho  natural,  João  Al- 
vares Soares,  que  foi  Inquisidor  e  Cónego  da  Sé  de 
Lisboa. 

* 

João  Pedro  Soares  de  Noronha  Coutinho  do  Avelar 
Taveira  íoi  o  único  rebento  de  tão  ilustre  tronco,  su- 
cessor dos  bens  e  ofícios  de  seu  pai.  Familiar  do  Santo 
Ofício,  sujeito  estomagado  e  de  braveza  notória.  Três 
vezes  casou  (éstes  Soares  eram  bastante  propensos  ao 
matrimónio)  e  as  três  mulheres,  a  acreditar  no  que  diz 
o  linhagista  Rangel  de  Macedo,  deviam  ter  ido  direi- 
tinhas para  o  céu  (i). 

A  primeira  foi  D.  Maria  de  Lencastre,  filha  de 


(i)  Título  dos  Soares  — do  citado  Nobiliário  de  Rangel 
Macedo. 
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Luís  César  de  Meneses.  Foi  esta,  ainda  assim,  a  mais 
feliz,  pois  estando  sentada  à  mesa  do  jantar,  no  dia  do 
casamento,  lhe  deram  umas  bexigas  de  que  morreu^  sem 
consumar  o  matrimónio^  pelo  que  foi  a  enterrar  com 
cera  branca. 

Mal  aliviado  o  luto  começou  logo  João  Pedro  Soa- 
res a  contratar  novo  casamento.  E  com  quem  havia 
de  casar  ?    Nada  menos  do  que  com  uma  sua  cunhada. 

Depois  de  tudo  a  postos,  mudou  repentinamente  de 
ideias  e,  sem  dar  mais  cavaco,  casou-se  com  D.  Joana 
•de  Portugal,  filha  de  Lourenço  de  Almada,  Mestre-Sala 
de  el-rei  D.  Pedro  IL  Foi  o  casamento  em  fevereiro 
de  1702. 

Durante  onze  anos  sofreu  D.  Joana  os  maus  tratos 
do  marido,  bravo  de  génio  a  mais  não  ser,  e  veio  a 
falecer,  vitima  deles,  em  18  de  março  de  lyiS.  A 
primeira  morreu  virgem  ;  esta  pereceu  mártir. 

João  Pedro  Soares  achou-se  com  alma  para  tentar 
novas  núpcias.  Pouco  depois  consorciava-se,  efectiva- 
mente, com  D.  Ana  Joaquina  de  Portugal,  dama  da 
rainha  D.  Maria  Ana  de  Áustria  e  filha  de  Bernardo 
de  Vasconcelos  e  Sousa. 

Foi  deste  último  casamento  que  houve  dois  filhos ; 
um  rapaz,  que  morreu  menino,  e  uma  senhora  que  re- 
cebeu na  pia  baptismal  os  nomes  de  Maria  Antónia. 

João  Pedro  Soares  morreu,  de  um  stupor,  em  6  de 
outubro  de  1732,  diz  Rangel  de  Macedo  (i). 


(i)  O  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Isabel,  dá-o 
ainda  como  morador  neste  solar  em  1745.  ^  Será,  pois,  aquela  data 
engano  do  linhagista  ? 


—  4ob  — 


D.  Maria  Antónia  Soares  de  Noronha  Coutinho  do 
Avelar  Taveira^  filha  única  e  herdeira  de  João  Pedro 
Soares,  foi  baptisada  a  17  de  julho  de  1720,  pelo  seu 
tio.João  Alvares  Soares,  cónego  da  Sé,  e  veio  a  casar, 
em  5  de  setembro  de  1735,  com  D.  Rodrigo  António 
de  Noronha,  veador  da  rainha  D.  Maria  Ana  de  Áus- 
tria e  ajudante  do  Mestre-Sala  Marquês  de  Marialva^ 
seu  pai.  Mais  tarde  foi,  também,  Governador  e  Ca- 
pitão General  do  reino  do  Algarve. 

Assim  voltou  à  posse  de  estranhos  o  morgado  dos 
Soares. 

De  entre  vários  filhos  nascidos  desta  união  foi  o 
mais  velho  (nascido  em  3o  de  julho  de  1739)  D.  Fer- 
nando António  Soares  de  Noronha,  o  qual  herdou  os 
morgados  de  sua  mãe.  Como,  porem,  falecesse  sem^ 
deixar  descendência,  em  1798,  sendo  Governador  do 
Maranhão,  passou  o  vínculo  para  uma  sua  irmã, 
D.  Joaquina  de  Noronha. 

Esta  D.  Joaquina  de  Noronha^  veio  a  casar  com 
D.  João  Domingos  de  Melo,  dos  Meios  de  Murça,  e 
dele  teve  a  D.  Rodrigo  Antonio  de  Melo,  irmão  do 
primeiro  conde  de  Murça.  Este  D.  Rodrigo  habitou 
ainda  algum  tempo  em  parte  do  Solar  da  Cotovia, 
como  se  conclue  das  Recordações  de  Ratton,  e  casou 
com  D.  Maria  José  de  Saldanha  e  Castro,  filha  do  mor- 
gado de  Ribafria,  dos  quais  nasceu  D.  António  José 
de  Melo  e  Saldanha  que  morreu,  há  poucos  anos,  no 
posto  de  general  de  divisão  (i). 


(i)  Os  actuais  possuidores  do  domínio  directo  da  extensa  pro- 
priedade dos  Soares  de  Noronha,  são  os  filhos  do  falecido  conde 
de  Arnoso. 
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* 

Da  primitiva  edificação  de  que  se  fala  na  instituição 
do  morgado,  pouco  ou  nada  se  poderá  dizer.  E  de 
supor  que  fosse  bem  rústica  essa  moradia ;  talvez  pou- 
sada de  verão  do  fidalgo  que  morava,  a  esse  tempo, 
junto  ao  convento  da  Trindade  (i). 

Posteriores  obras  e  restauros  tornaram  quiçá  se- 
nhoril a  arredia  propriedade,  ao  passo  que  o  alarga- 
mento da  capital  a  ia  aproximando  dos  centros  de  mo- 
vimento. 

E  naturalmente  dos  fins  do  século  xvii  que  datam 
as  obras  e  melhoramentos  inter- 
nos mais  sensíveis.  O  painel 
de  azulejos  que  está  no  Miíseu 
de  Arte  Antiga,  dá  um  indica- 
ção bastante  vaga  do  edifício. 
Por  ele  pouco  se  pode  concluir 
a  não  ser  a  existência  do  Pof?t- 
hal  e  a  menção  de  um  portal, 
em  arco,  na  fachada  sul  que 
era,  pelo  visto,  a  principal.  Ao 
fundo,  em  continuação  da  fa- 
chada do  nascente,  advinham-se  arvoredos,  formando  a 
edificação,  com  os  seus  três  corpos,  um  U  rectangular. 
Na  continuação  da  frontaria,  virada  ao  poente,  vê-se 
o  tal  édiculo,  interceptando  a  meio  o  muro  de  vedação 
de  parte  da  propriedade. 


(i)  Na  freguesia  do  Sacramento,  como  se  colige  de  frequen- 
tes citações  dos  assentos  paroquiais,  havia  um  beco  de  André 
Soares  que  se  abria  na  quinta  travessa  que  ia  do  Carmo  para  a 
Trindade.  Carvalho  da  Costa,  na  sua  Corographia,  cita-o  tam- 
bém, tratando  da  referida  paróquia  (pág.  459  do  vol.  3."). 


Figura  22.  —  O  Solar  dos  Soa- 
res (Imprensa  Nacional)  se- 
gundo o  quadro  de  azulejos 
existente  no  Museu  de  Arte 
Antiga. 
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O  panorama  a  óleo  que  pertenceu  ao  Noviciado  e 
que  se  encontra  num  dos  corredores  da  Academia  de 
Belas  Artes  dá-nos  um  aspecto  curioso  não  só  da  casa 
como  do  local,  divergindo  alguma  coisa  da  vista  anterior. 

O  painel  de  azulejo  deve  remontar  aos  primeiros 
anos  do  século  xviii  e  da  mesma  data  deve  ser  a  pin- 
tura atribuída,  quanto  a  mim  erradamente,  tanto  a 
Simão  Gomes  dos  Reis  como  ao  jesuíta  Domingos  da 
Cunha.  O  sr.  visconde  de  Castilho  supõe-na  mais 
moderna  e  com  essa  observação  explica  as  diferenças 
encontradas  nos  dois  documentos  iconográficos.  Al- 
gumas destas,  contudo,  são  de  molde  a  fazer-nos  crer 
que  à  imperfeição  do  desenho  podem  ser,  talvez,  me- 
Ihormente  atribuídas.  Haja  vista  a  colocação  do  Pom- 
bal e  a  indicação  dos  caminhos  próximos. 

A  tela  do  Noviciado  representa,  no  ponto  de  que 
se  trata,  o  solar  e  os  terrenos  atinentes,  vistos  do  sul- 
poente,  ao  passo  que  nos  azulejos  a  vista  foi  encarada 
quási  rigorosamente  do  lado  do  sul.  Assim  se  explica 
a  orientação  dessemelhante  do  muro  onde,  no  extremo, 
avulta  o  Pombal. 

Outra  diferença  notável  é  a  que  se  nota  na  indica- 
ção dos  pavimentos.  Na  tela  vêem-se,  embora  vaga- 
mente desenhados,  dois  andares ;  nos  azulejos  apenas 
um.  Do  vão  oposto  à  fachada  principal,  no  primeiro 
destes  documentos,  vê-se  também  partir  um  caminho 
entremurado  que  vai  depois  descaindo  para  os  olivais 
de  São  Bento.  Chegados  aí,  um  dos  lanços  do  muro 
vira  para  baixo  e  o  outro  sobe  (para  o  Rato?)  cercando 
esta  parte  da  propriedade  onde  o  artista  pintou  clara- 
mente uma  nora. 

No  outro  documento  as  indicações  são  menos  mi- 
nuciosas neste  ponto.  A  seguir  ao  Pombal^  o  muro 
dirige-se  para  cima  parecendo  fechar,  com  os  arvoredos 
em  continuação  da  face  nascente,  a  quinta  da  Cotovia. 
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Quando  se  andava  demolindo  o  velho  palácio  para 
construção  do  actual  edifício,  apareceram,  entaipadas 
numa  das  paredes  mestras  do  páteo  de  entrada,  duas 
arcarias,  em  alvenaria,  de  um  pórtico  de  volta  perfeita, 
intervaladas  por  uma  coluna  dórica,  sem  pedestal,  e  com 
o  fuste  da  altura  de  oito  diâmetros  aproximadamente. 
Foi  isso  em  1904. 

Devia  ser  essa,  no  entender  do  sr.  visconde  de  Cas- 
tilho, a  entrada  principal  do  palácio.  Tal  achado  fôra- 
Ihe  inteligentemente  notificado  pelo  falecido  conselheiro 
Venâncio  Deslandes,  então  Administrador  da  Imprensa 
Nacional  (i). 

Entrando  no  páteo  ficavam  essas  arcarias  do  lado 
esquerdo.  O  pavimento,  que  então  também  se  desco- 
briu, era  enxadrezado,  de  mosaico  verde  e  branco. 

* 

Fantasiar,  só  com  êstes  elementos,  a  moradia  dos 
Soares  é  tarefa  difícil.  Um  escudo,  que  ainda  não  há 
muito  se  conservava  ali  arrecadado,  com  as  armas  dos 
Meios,  ornamentaria  de  certo  a  fachada  principal.  Su- 
bida a  escadaria  encontraríamos  meia  dúzia  de  salões 
enfiados  uns  nos  outros  ;  nas  portas,  com  hombreiras 
de  pedra  da  Arrábida,  balouçar-se  hiam  reposteiros 
vermelhos  armorejados  e,  em  derredor  das  paredes,  um 
alto  silhar  de  azulejos  acabaria  por  caracterizar  a  ha- 
bitação senhoril  da  Cotovia.    Depois  o  mobiliário ; 


(i)  Lisboa  Antiga  —  Bairro  Alto  — ,  vol.  v,  nota  a  pág.  370. 
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armários  holandeses,  bufetes  de  pau  de  bordo,  espe- 
lhos de  Veneza,  camas  de  colunas,  oratórios  de  pau 
santo  ou  de  ébano,  arcas  de  castanho,  chapeadas,  ca- 
deirões enormes,  escritórios  e  escrevaninhas,  e  quem 
sabe  se  o  retrato  de  D.  Duarte  de  Bragança,  avultando 
numa  das  paredes  despidas  de  tapeçarias  ou  de  gua- 
damecins. 

* 

D.  Duarte,  o  infeliz  irmão  de  D.  João  IV,  aqui  mo- 
rou algum  tempo,  hóspede  de  D.  Francisco  de  Faro. 
Foi  isso  em  outubro  de  i638.  Francisco  Soares  —  o 
da  Cotovia  —  sogro  do  conde,  emprestou  amávelmente 
a  casa  ao  príncipe  foragido.  Foi  o  sr.  visconde  de 
Castilho  quem,  a  páginas  5o  e  seguintes  do  quinto  vo- 
lume do  seu  Bairro  Alto,  autenticou  e  documentou 
essa  estadia  do  prisioneiro  do  Castelo  de  Milão  no 
histórico  solar  desta  família. 

A  mim  reservou-me,  o  acaso,  o  prazer  de  dar  aqui, 
ao  leitor,  outra  notícia  de  igual  interesse  e  creio,  tam- 
bém, que  inédita. 

Trata-se  de  outro  hóspede  ilustre  dos  Soares,  ali 
albergado  cincoenta  anos  antes  de  D.  Duarte  de  Bra- 
gança. 

l  Quem  foi  ele  ?  perguntará  o  leitor.  Foi  o  Prior  do 
Crato  D.  António,  filho  do  Infante  D.  Luís  e  da  Peli- 
cana. 

Contemos  como  isso  se  passou. 

Já  a  páginas  i38  e  189  deste  volume  disse  alguma 
coisa  ao  leitor  da  vinda  dos  ingleses  de  Isabel  Tudor, 
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a  Portugal,  para  auxiliarem  as  pretençÕes  de  D.  Antó- 
nio. Cingi-me  então  a  uma  Relação  coéva  dos  acon- 
tecimentos, citada  e  transcrita,  em  parte,  por  Ribeiro 
Guimarães. 

Deparou-se-me,  porem,  posteriormente,  uma  cópia 
de  outro  escrito,  igualmente  coévo  da  invasão,  e  foi 
nesse  manuscrito  que  vi  a  curiosa  menção  da  hospeda- 
gem do  Prior  do  Grato. 

Intitula-se  o  tal  escrito  Memoria  do  Siiccesso  da 
vinda  dos  Ingreses  ao  Rejno  'de  Portugal  o  anno  de 
oitenta  e  nove.  O  seu  autor  foi  talvez  um  dos  defen- 
sores da  capital. 

Ele  mesmo  o  diz,  justificando  escrever  a  Memoria^ 
apesar  da  sua  falta  de  conhecimentos  literários,  . . .  ato- 
davia  como  a  todas  estas  cousas  fui  presente ..  .y> . 

Entusiasta  e  admirador  do  cardeal  iVrquiduque  Al- 
berto, não  perde  ocasião  de  deprimir  o  Prior  do  Grato, 
bulindo-lhe  na  mãe  e  censurando-lhe  as  suas  tendências 
para  a  gente  da  baixa  estofa.  Qiiasi  todos  os  popula- 
res e  ociosos  eram  seus  escolhidos^  vinca  ele,  entendendo 
deprimi-lo  com  o  facto  dos  fidalgos  não  morrerem  pela 
sua  real  pessoa. 

E  interessante  coligir  do  manuscrito  o  que  foi  êsse 
cerco  de  amedrontados  a  uma  cidade  de  medrosos. 
O  pavor  que  se  apossou  dos  alfacinhas  e  dos  castelhanos 
foi  enorme,  só  comparável  ao  que  sofreram  os  soldados 
ingleses,  convencidos  de  que  Lisboa  estava  guarnecida 
por  um  exército  poderoso.  O  Gardeal  Arquiduque 
expediu  ordem  para  virem  das  províncias  todos  os  con- 
tingentes possíveis- e  imagináveis.  Os  muros  e  portas 
da  cidade  foram  distribuídos  ;  a  marinha  desde  os  Co- 
bertos às  Portas  da  Cru\  pelos  portugueses,  a  cêrca 
do  lado  da  terra  pelos  castelhanos,  tudo  soldados  bi- 
sonhos que  fugiam  ao  ruído  dos  boatos.  E  êstes  fer- 
viam na  capital. 


Os  mercadores  fechavam  as  lojas,  as  mulheres  e 
as  crianças  abandonavam  os  seus  lares  em  demanda 
de  asilo  mais  seguro,  e  atravessavam  o  rio  em  botes 
que  lhes  custavam  boas  moedas  de  prata.  Foi  um 
verdadeiro  êxodo.  Os  próprios  homens  que  partiam 
acompanhando  as  fugitivas,  a  maior  parte  das  vezes 
não  voltavam,  tal  era  o  medo  de  que  todos  estavam 
possuídos.  Um  carro  para  transporte  de  uma  família, 
de  Aldeia  Galega  para  Elvas,  custava  para  cima  de 
sessenta  mil  réis ;  uma  cavalgadura  não  se  obtinha  por 
menos  de  doze. 

Entretanto  a  armada  inglesa  comandada  por  sir  Fran- 
cisco Draque,  a  quem  o  autor  do  manuscrito  chama 
corsário,  pairava  à  vista  de  Peniche  e  desembarcava 
nas  práias  próximas  o  exército  de  ataque.  D.  António 
desembarcou  também  com  o  seu  general  Henrique 
Nores. 

Pouca  oposição  fizeram  as  tropas  do  Arquiduque 
ao  desembarque.  João  Gonçalves  de  Ataíde,  senhor 
de  Atouguia  e  de  Peniche,  e  o  capitão  D.  Pedro  de 
Gusmão,  depois  de  ligeira  escaramuça  abandonaram  a 
fortaleza  e  retiraram  para  Atouguia  e  daí  para  Torres 
Vedras,  ao  passo  que  alguns  emissários,  entre  os  quais 
o  próprio  Ataíde,  corriam  à  capital,  com  a  nova  do 
desembarque  e  da  retirada. 

Os  ingleses  ocuparam  sucessivamente  Atouguia, 
Lourinhã  e  Torres  e  assim  vieram  andando  até  Lou- 
res.   A  2  de  junho  chegavam  a  Alvalade. 

O  exército  do  conde  de  Fontes,  acampado  em  Al- 
cântara, mal  soube  da  proximidade  dos  ingleses  retirou 
para  dentro  da  cidade.  O  pânico  chegara  ao  auge. 
No  paço  o  Arquiduque  Alberto  rodeava-se  dos  seus 
áulicos.  O  conde  Meirinho-mór  velava-o  constante- 
mente, e  passava  as  noites  deitado  numa  esteira  à  porta 
da  sua  câmara,  enquanto  a  multidão  dos  cortezãos 
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enchia  os  aposentos,  galerias  e  escadas,  armados  e  vi- 
gilantes. 

Fora  da  cidade,  uma  patrulha  ou  ronda  de  caste- 
lhanos aprisionara  um  arcabuzeiro  de  Isabel  Tudor 
que  se  destacara  do  arraial.  Apanhá-lo  e  conduzi-lo 
para  dentro  dos  muros  foi  obra  de  um  momento. 

Viram-no  alguns  ;  contaram-no  a  terceiros  e  daí  a 
momentos  a  entrada  do  inglês,  transformara-se  na  en- 
trada dos  ingleses.    O  medo  pluralizara  a  notícia. 

Dentro  da  cidade  abrigavam-se  as  populações  do 
termo.  Todas  as  religiosas  das  clausuras  dos  arre- 
dores fugiam  à  aproximação  dos  herejes. 

O  Prior  do  Crato,  pouco  se  demorou  em  Alvalade, 
onde,  no  dizer  da  Memoria,  não  houve  regateira  nem 
picaro  que  lhe  levasse  um  refresco.  No  dia  seguinte 
ao  do  Corpo  de  Deus,  veio  estabelecer  o  arraial  no  ter- 
ritório fronteiro  ao  postigo  de  São  Roque,  defendido 
pelos  arcabuzeiros  e  mosqueteiros  de  D.  Fernando  de 
Agreda,  os  quais  vigiavam  todo  o  muro  desde  aí  até 
às  casas  do  conde  de  Vimioso,  abaixo  de  Santa  Cata- 
rina. 

Para  quartel  general,  como  diríamos  hoje,  escolheu 
uma  casa  —  a  melhor  do  sítio  —  sobre  a  cumieira, 
donde,  ao  que  julgava,  a  salvo  de  arremetidas  stibitas, 
podia,  com  o  seu  general  Henrique  Nores,  dirigir  as 
operações  do  cerco.  Ora  essa  casa  era  nem  mais  nem 
menos  do  que  o  solar  de  André  Soares,  no  local  onde 
assenta  hoje  a  Imprensa  Nacional. 

Nores,  que  supunha,  ao  que  parece,  ser  a  tomada 
de  Lisboa  operação  facílima,  começou  a  desconfiar  do 
caso.  Vira,  do  alto  dos  Moinhos  de  Vento,  atulhada 
de  tropas,  a  Praça  de  Armas  (o  Rocio)  e  entrara  a  re- 
cear do  resultado  do  cerco.  Mal  sabia  ele  do  pavor 
que  ia  pela  cidade. 
-  O  alcaide  do  Castelo,  D.  Gabriel  Ninho,  disparava 
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de  vez  em  quando  alguns  tiros  sobre  o  arraial  do  pre- 
tendente. Certa  vez  um  dos  balásios  acertou  no  solar 
dos  Soares,  exactamente  no  ponto  onde  D.  António  (!) 
fizera  a  sua  câmara.  Da  parede  esboroada  projectou-se 
basta  caliça  que  salpicou  o  Prior  (!).  Isto  foi  o  aviso 
de  maior  perigo  e  o  arraial  foi  abandonado,  passando 
os  sitiadores  a  ocupar  o  terreno  do  actual  Bairro  Alto 
e  dai  até  à  Boa-Vista,  onde  de  novo  fizeram  as  suas 
trincheiras. 

Enquanto  ai  estiveram  deu-se  uma  escaramuça,  a 
única  se  pode  dizer  de  toda  a  operação  militar. 

Os  soldados  de  D.  Bernardino  de  Velasco,  que  de- 
fendiam a  porta  de  Santo  Antão,  fizeram  uma  sortida 
pella  calçada  que  vay  da  porta  da  Nunciada  para 
Sam  Roque,  coadjuvados  pelos  arcabuzeiros  que  saí- 
ram pela  barbacan  junto  ao  postigo  de  São  Roque,  e 
foram  dar  no  arraial.  Das  janelas  e  varandas  da  casa 
dos  jesuítas  os  castelhanos  de  D.  Fernando  de  Agreda 
auxiliaram-nos  por  seu  turno.  A  quinta  de  André 
Soares  serviu  de  campo  de  batalha.  Os  sitiados  ata- 
caram as  trincheiras  e  a  peleja  travou-se  com  algumas 
dezenas  de  baixas  de  parte  a  parte.  Os  do  arraial, 
porêrn,  como  acudissem  reforços,  e  apesar  dos  disparos 
do  castelo,  conseguiram  rechaçar  a  investida.  Foi  isto 
no  dia  seguinte  ao  da  sua  chegada. 

Mudado  o  arraial,  D.  António  e  Henrique  Nores, 
pouco  se  demoraram  nas  novas  trincheiras  da  Boa- 
Vista. 

O  receio  das  minas  de  pólvora  obrigou-os  a  retirar 
dessa  nova  posição.  O  general  descorçoado,  não 
vendo  que  a  cidade  se  entregasse  e  supondo-a  guarne- 
cida de  muitos  milhares  de  soldados,  respondia  a 
D.  António,  quando  este  naturalmente  o  arguia  de 
pouca  energia  e  de  falta  de  acção,  que  se  os  seus  par- 
tidários eram  tantos,  como  dizia,  dentro  da  cidade,  que 
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eles  aprisionassem  os  castelhanos  que  lá  houvesse  e 
lh'a  entregassem. 

Ora  o  medo  de  uns  e  de  outros  paralizava  todas  as 
iniciativas.  D.  António  desanimado  retirou-se  para  a 
Esperança  e,  a  5  de  junho,  o  exército  dos  ingleses  reti- 
rava para  Cascais  (i). 

O  sr.  Conde  de  Sabugosa,  em  um  estudo  denomi- 
nado Uma  noiva  do  Pi-ior  do  Crato,  incluído  no  seu 
último  livro  publicado,  Gente  D' Algo,  diz-nos  que  D.  An- 
tónio passara  a  sua  última  noite  em  Lisboa  numa  casa 
da  rua  dos  Poiais  de  S.  Bento.  O  manuscrito  a  que  me 
estou  cingindo  informa-me  que  essa  noite  —  de  4  para 
5  de  junho  de  1689  —  a  passara,  o  Prior,  na  Esperança, 
em  casa  de  Belchior  de  Carvalho,  escrivão  da  Casa  da 
índia.  Bem  podia  ser  que  fôsse  nos  Poiais  a  casa  do 
escrivão,  pois  tal  denominação,  referente  aos  actuais 
Poiais  de  S.  Bento,  data  pelo  menos  de  1570(2). 
Agora  em  S.  Bento  é  que  de  maneira  nenhuma.  Por 
tal  nome,  nêsse  tempo,  eram  conhecidos  dois  sítios  em 
Lisboa  e  ambos  eles  ficavam  bem  afastados  dos  Poiais, 
como  depois  se  verá.  A  designação  de  Poiais  de 
S.  Bento  data  dos  últimos  dois  anos  do  século  xvi,  de- 
pois da  fundação  do  actual  mosteiro  deste  nome. 

* 

Dos  dizeres  do  referido  manuscrito,  pode-se  suscitar 
a  dúvida,  dada  a  forma  confusa  da  sua  redacção,  sôbre 
se  o  caso  da  bala  disparada  pelo  alcaide  do  Castelo 


(1)  Códice  manuscrito  196  da  Colecção  Pombalina  na  Biblio- 
teca Nacional,  pág.  278  v.**  e  seg. 

(2)  Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  de  Santos-o-Velho,  do  ano 
de  i5yo. 
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veio  danincar  a  câmara  de  D.  António  ou  a  de  Henri- 
que Nores,  no  palácio  arrabaldino  da  Cotovia. 

Fosse  como  fosse  o  que,  em  meu  entender,  fica  pro- 
vado é  que  o  Prior  do  Crato  ali  esteve,  enquanto  na 
quinta  dos  Soares  assentou  o  arraial  das  tropas  de 
Isabel  Tudor. 

O  que  o  manuscrito  diz,  depois  de  referir-se  às 
instruções  dadas  pelo  Nores  ao  Prior  para  os  soldados 
se  não  afastarem  do  arraial  e  ao  assento  dêste,  é  o 
seguinte :((...  e  alongou  (o  arraial)  somente  naqnelles 
bairro  da  porta  de  santa  Cn^^  até  a  boa  vista  onde 
ainda  estando  iiinto  e  apinhado  com  suas  trincheas  fei- 
tas em  todas  as  ruas,  se  deu  por  mal  seguro,  e  mudou 
duas  pe\es  a  sua  estancia,  hua  da  quinta  de  André 
Soares  onde  se  plantou  a  primeira,  por  ali  o  ameaçar 
hum  tiro  do  Castello  que  rompeu  a  parte  da  Camara 
onde  estava  recolhido  e  o  salpicou  a  cal  e  pedras  que 
levou  diante,  e  outra  da  porta  de  s^^  Cn^  onde  dali  da 
quinta  se  foy  alojar  de  que  também  se  mudou  com  ter- 
mos de  o  fa\er  no  ar  com  alguma  mina  que  como  ca- 
pitão esperto  entendeo  que  os  nossos  lhe  podido  ordenar 
e  se  retirou  para  a  Cru^  de  pao  hum  grande  espaço  da 
dita  porta  que  tanta  vertude  tem  a  esperiencia. . .» (i). 

# 

Neste  solar  da  Cotovia,  esteve  também  hospedado, 
mas,  apenas  por  dias,  outra  personagem  a  quem  a  má 
sina  notabilizou.  Refiro-me  a  Domingos  Leite  Pereira, 
figura  seiscentista  que  o  romance  de  Camilo  —  O  Re- 
gicida—  tornou  bastante  conhecida. 


(i)  Citado  Códice  196  da  Colecção  Pombalina. 
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Sobre  Domingos  Leite  e  sobre  o  facto  capital  da 
sua  acidentada  vida,  tenho  muitas  e  interessantes  noti- 
cias que  aqui  não  teem  cabimento  e  que  algum  dia 
verão  a  luz  da  publicidade.  Tudo  isso  anda  muito 
adulterado.  Camilo  ao  escrever  o  romance  de  que  o 
fez  herói,  se  mais  uma  vez  enriqueceu  a  literatura  na- 
cional, prejudicou  sensivelmente  a  verdade  histórica. 
A  seu  tempo  tratarei,  como  devo,  tão  curioso  assunto. 
Por  agora  vamos  ao  que  nos  importa  mais  de  perto. 

Quando  Roque  da  Cunha,  o  amigo  traidor  de  Do- 
mingos Leite,  denunciou  a  el-rei,  à  saída  de  S. Roque, 
as  tentativas  regicidas  do  seu  companheiro,  foram  logo 
expedidas  contra  êle  as  mais  terminantes  ordens  de 
prisão.  Nomeou  D.  João  IV  para  o  perseguirem  e 
prenderem,  Luis  da  Silva  Teles,  futuro  Almirante  da 
Armada  do  Brasil,  Rui  Fernandes  de  Carvalho,  filho 
bastardo  de  Alvaro  de  Carvalho,  e  D.  Francisco  de 
Faro,  todos  fidalgos  afamados  por  sua  desmedida  força 
e  valentia. 

Belamente  se  desempenharam  dessa  difícil  missão. 

Domingos  Leite  Pereira  foi  efectivamente  preso 
nesse  mesmo  dia  (3l  de  julho  de  1647)  na  Póvoa  de 
S.  Martinho,  onde  se  achava  escondido.  Logo  a  se- 
guir, sem  oferecer  a  resistência  para  que  iam  prepa- 
rados os  musculosos  fidalgos,  veio  escoltado  para  Lis- 
bor,  onde  o  encerraram,  nada  mais  nada  menos,  do 
que  na  casa  do  Faro,  à  Cotovia.  Aí  lhe  foram  feitos 
os  primeiros  interrogatórios. 

Pouco  depois  deixava  a  hospedagem  do  conde  para 
ser  justiçado. 

Roque  da  Cunha,  como  não  lhe  concedessem  as 
mercês  a  que  se  julgava  com  direito  pelos  seus  servi- 
ços, contentou-se  em  roubar  o  gibão  do  amigo  menos 
mal  recheado  de  oiro  castelhano. 

Domingos  Leite  foi  enforcado  e  expirou  com  os 


—  417  — 


olhos  fitos  nas  mãos  que  lhe  haviam  cortado  e  pendu- 
rado na  forca.  Em  seguida  consumiu-lhe  o  fogo  o 
tronco  e  os  membros,  ao  passo  que  a  cabeça,  como  de- 
safio aos  subornadores,  foi  colocada  pelo  algoz,  espe- 
tada num  poste,  na  fronteira  de  Castela  (i). 

E  depois  disto  Roque  da  Cunha  ainda  viveu.  ;  Se 
o  leitor  soubesse  de  que  raça  êle  era ! 

* 

Prosigamos  em  rebuscar  outras  notícias  sobre  esta 
notável  residência. 

Dos  registos  de  óbitos  de  Santa  Catarina  deduzo 
terem  aí  morado,  nos  primeiros  anos  do  século  xvii, 
um  tal  Baltazar  da  Vide  e  sua  mulher  Catarina  Antu- 
nes, talvez  feitores  ou  administradores  dos  fidalgos  da 
Cotovia.  Catarina  Antunes  aí  faleceu  em  27  de  agosto 
de  1616. 

O  Rol  dos  Confessados^  da  mesma  freguesia,  docu- 
menta abundantemente  a  identidade  dos  vários  habita- 
dores que  ela  teve,  e  pena  é  que  haja  um  lapso  de  17 
anos  nos  livros,  exactamente  no  período  em  que  êles  mais 
nos  deveriam  interessar.  O  primeiro  Rol  é  do  ano  de 
i633,  e  daí  salta  logo  para  i65o,  de  sorte  que  sobre  a 
estadia  do  infante  em  tal  casa,  nada  posso  acrescentar. 

Nesse  primeiro  ano  de  i633,  parece  ter  estado  o 
palácio  deshabitado.  Em  i65o,  um  ano  antes  da  sua 
morte,  residia  ainda  lá,  Francisco  Soares,  já  viúvo, 
com  24  familiares  e  criados,  e,  numa  habitação  junta 
ou  perto  (talvez  no  Pombal)^  um  tal  Manuel  Mendes  de 
Carvalho,  sua  mulher,  Jacinta  Monteiro,  e  seu  filho 
José  Monteiro. 


(i)  Manuscrito  da  Biblioteca  da  Ajuda,  5o-v-3,  pág.  24  a  26. 
27 
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'Dessa  data  até  1662  esteve  a  casa  guardada  pelo 
caseiro  Pedro  Luís  e  sua  família,  residindo  também 
M  o  litéireiro  Manuel  Lopes  e  os  seus.  Na  tal  casa, 
a  que  me  referi,  viviam,  em  lóSg,  Pedro  da  Silva, 
sua  mulher,  e  seu  filho  Valentim  da  Silva.  No  meio 
do  mato  cerrado  da  encosta,  nunia  lura  qualquer,  alber- 
gava-se  o  ermitão  Salvador  das  Chagas. 

Em  1662  eram  os  moradores  os  seguintes  :  o  du- 
que de  Cadaval,  a  duqueza,  os  irmãos  desta  (Teodósio, 
Estêvam,  António  e  Francisco  de  Faro)  e  quarenta  e 
cinco  familiares  e  criados,  entre  reposteiros,  moços  de 
copa  e  de  cozinha,  liteireiros,  escudeiros,  criadas  de 
escada  acima  e  escravos. 

I)e  i663  a  1669,  encontro  outra  vez  os  caseiros 
como  únicos  habitantes  da  propriedade,  mas  já  em  1670 
vejo  morando  lá  o  morgado  João  Alvares  Soares,  com 
âua  mulher  e  vinte  criados.  Em  1677,  em  vez  dele, 
passa  a  residir  no  palácio  o  Almotacé-mór  D.  António 
Luís  Gonçalves  da  Câmara,  com  sua  mulher  D.  Cons- 
tança e  demais  famíHa,  demorando-se  até  o  ano  se- 
guinte;  depois  (em  1679)  Manuel  Gárcês  da  Cunha  e 
sUa  mulher  D.  Catarina  da  Cunha ;  em  1682,  António 
de  Albuquerque,  Francisco  de  Albuquerque,  FeKciano 
de  Albuquerque,  D.  Inês  Francisca  de  Sousa,  D.  Luísa 
Maria  de  Sousa,  16  criados  e  escravos  (i)  ;  em  i683 
Manuel  do  Canto,  e  Castro,  sua  mulher  Ana  da  Silva 
de  Sampaio,  Sebastião  de  Andrade  de  Sampaio,  D.  Má- 
fia Catarina  Corte  Real,  D.  Guiomar  Antónia  da  Silva 
e  criadagem  abundante ;  e,  1684,  voltam  a  habitá-lo  os 
seus  donos. 

Lá  dá  o  Rol  como  moradores  nesse  ano  o  cónego 


(i)  Estes  Albuquerques  eram  parentes  dos  Soares.  Francisco 
de  Albuquerque  era  marido  de  D.  Luísa  Maria  de  Sousa,  filha  de 
João  Alvares  Soares. 


Manuel  Soares,  o  inquisidor  Jerónimo  Soares,  Diogo 
Soares  e  Lourenço  do  Avelar  Taveira.  Em  i6g5,  re- 
sidiam, o  bispo  de  Viseu,  D.  Maria  Soares,  D,  Luísa 
Maria  de  Sousa,  Francisco  de  Albuquerque,  João  Pe- 
dro Soares,  dois  padres  e  26  criados,  assim  como  no 
ano  seguinte.  De  1697  a  1699  esteve  vago  o  palácio, 
aparecendo-me  em  1699  como  morador  o  Embaixador 
de  França.  Volta  em  1708  a  habitá-lo  João  Pedro 
Soares  e  sua  irmã  D.  Joana  Maria  de  Portugal  e,  em 
1704,  eram  os  inquilinos  Tristão  de  Albuquerque  de 
Mendonça  Furtado,  sua  irmã  D.  Violante  Francisca 
Henriques  e  seus  filhos,  António,  Lourenço  e  Henri- 
que (i). 

De  1707  a  1732,  é  João  Pedro  Soares  que  o  Rol 
indica  como  residente  no  solar  da  Cotovia,  vindo  a 
falecer,  ao  que  parece,  neste  ano,  pois  em  1733  já  se 
indica,  como  viúva,  D.  Maria  Soares. 

D.  Rodrigo  António  de  Noronha,  sua  mulher  D.  Ma- 
ria Antónia  Soares,  e  sua  mãe,  D.  Ana  Joaquina  de 
Portugal,  aí  viveram  depois,  até  1760,  com  um  grande 
estadão  de  criadagem.  Em  1744  eram  83  as  pessoas 
que,  de  portas  a  dentro,  estavam  servindo  o  fidalgo. 

Em  1751  vejo  residirem  no  palácio  variadíssimas 
pessoas:  Bernardo  de  Lemos  Carvalho,  sua  mulher 
D.  Juliana  Maria  de  Meneses,  D.  Ana  Rufina,  sua 
cunhada,  e  uma  D.  Maria  Teresa  de  Vilhena  ;  D.  José 
da  Cunha  Vasques  com  19  criados;  e  o  desembar- 
gador Francisco  da  Rosa  Coutinho. 

Em  1752  eram  os  inquilinos  João  da  Silva  Terra 
Macedo  e  sua  mulher  D.  Rosa  do  Amaral  que  já,  em 
1737,  ah  também  tinham  residido.  Em  1753  a  1764 
o  mesmo  Terra  Macedo,  Diogo  Gomes  de  Leiros,  e  os 


(i)  Eram  estes  sujeitos  igualmente  parentes  dos  Soares,  por 
parte  dos  mesmos  Albuquerques. 
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irmãos  Domingos  e  José  Ferreira  da  Veiga,  com  grande 
família  e  i8  criados;  e  depois  calam-se  os  Róis  como 
que  comunicando-me  que  é  tempo  de  pôr  termo  a  esta 
lista  interminável. 

O  motivo,  porem,  desse  silêncio  foi  o  seguinte : 
D.  Rodrigo  António  de  Melo,  na  mira  de  um  bom 
negócio,  alugara,  ao  Estado,  em  1768,  para  instalação 
ás.  Real  Oficina  Tipográfica,  recentemente  criada,  o 
histórico  e  nobilíssimo  solar  dos  antepassados  de  sua 
mulher. 

Abrá-se,  portanto,  um  outro  capítulo  para  nêle  se 
estudar  o  vetusto  edifício  sob  esse  novo  aspecto. 


CAPÍTULO  XVIII 


Sumário:  É  criada  a  Real  Oficina  Tipográfica.  —  Os  antigos  im- 
pressores régios.  —  Citam-se  os  seus  nomes.  —  O  problema 
do  Soneto  Extemporâneo .  —  D.  João  V  e  a  arte  de  Gutem- 
berg. —  Privilégios  concedidos  à  Real  Oficina.  —  A  organi- 
zação do  novo  estabelecimento.  —  As  fábricas  de  caractéres 
de  imprensa.  —  Belingue  e  Villeneuve.  —  O  projecto  de  Ni- 
colau Pagliarini  em  1766.  —  Um  exemplar  de  arquitectura 
tipográfica.  —  Anexa-se  à  Real  Oficina  a  Fábrica  de  Cartas 
de  Jogar  de  Lourenço  Solésio.  —  A  magnífica  administração 
de  Miguel  Menescal.  —  Mencionam-se  diferentes  decretos 
alterando  antigas  determinações.  —  Extingue-se  a  Adminis- 
tração da  Imprensa.  — A  nova  Junta  Administrativa.  —  Fun- 
da-se  a  Fábrica  do  Papel  em  Alenquer.  —  Progressos  mate- 
riais da  Imprensa  Nacional.  —  Os  administradores,  Firmo  e 
Frederico  Marecos. — Relatórios  das  suas  viagens  de  estudo- 

—  A  Aula  de  Gravura.  —  Professores  e  discípulos.  —  Men- 
cionam-se algumas  gravuras. — A  administração  de  Annes 
da  Gosta.  —  Estado  actual  da  Imprensa.  —  O  novo  edifício. 
Gita-se  a  colecção  de  retratos  da  Casa  Literária  do  Arco  do 
0^0.— Lista  de  alguns  moradores  do  edifício.— Uma  notável 
monografia.  —  A  actual  administração  da  Imprensa  Nacional- 

—  Festas,  Goncursos  e  Exposições  ali  realizadas. — ^  Emude- 
cem os  apontamentos  do  autor ;  termina  o  capítulo  e  o  vo- 
lume. 

Algumas  palavras  sobre  os  antepassados  da  Real 
Oficina  Tipográfica. 

Antes  da  criação  deste  estabelecimento,  todos  os 
documentos  e  papéis  oficiais  eram  impressos  em  ofici- 
nas particulares,  licenciadas  devidamente  e  gozando  de 
excepcionais  privilégios.    Os  seus  afortunados  donos 


  422  — 


eram  os  Impressores  Régios  ou,  como  mais  arcaicamente 
se  disse,  os  Imprimidores. 

Não  só  o  estado,  bom  é  de  frizar,  usufruía  este 
privilégio.  Outros  estabelecimentos,  como  a  Academia 
Real  de  História^  o  gozavam  identicamente,  imprimindo 
as  obras,  cuja  publicação  promoviam,  em  oficinas  certas 
e  escolhidas  entre  as  mais  afamadas  de  Lisboa. 

Seria  longa  a  lista  dêsses  impressores  que  mais  se 
notabilizaram.  Entre  os  que,  do  estranjeiro,  vieram 
para  cá  implantar  e  cultivar  a  arte  de  Gutemberg  po- 
dem apontar-se,  como  mais  célebres,  Cromberguer 
Germão  Galharde,  Hempris,  Bonhomini,  Craesbeck  e 
Deslandes.  Entre  os  nacionais  distinguiram-se  Antó- 
nio Alvares,  João  da  Barreira  (i),  Manuel  de  Lira,  etc. 

El-rei  D.  Manuel  protegeu  nobremente  a  arte  tipo- 
gráfica e  honrou,  com  bem  cabidas  distinções,  aquêles 
que  pára  cá  vieram  exercê-la.  A  Jacob  Cromberguer 
que,  em  i5o8,  veio  da  Alemanha,  foram  concedidos  bas- 
tantes privilégios  a  que  não  faltou  a  dignificação  no- 
bliárquica  de  Cavaleiro  da  Casa  Real.  Depois  vieram 
os  Craesbecks  que  fundaram,  em  Portugal,  uma  ver- 


*  (i)  João  da  Barreira,  segundo  Tito  de  Noronha  {A  Imprensa 
Portuguesa  no  século  XVI^  pág.  20  a  27)  ainda  trabalhava,  desligado 
da  sociedade  que  tivera  com  João  Alvares,  em  1 590.  A  ser  assim, 
muito  embora  nos  Apontamentos  para  a  Historia  Contemporânea^ 
já  nesse  ano  seja  mencionado  seu  filho,  António  da  Barreira,  como 
seu  sucessor  no  privilégio  de  Impressor  da  Universidade,  não  se 
pode  identificar,  como  ao  princípio  supús,  com  um  João  da  Bar- 
reira que  morreu  na  freguesia  de  Santos-OrVelho,  em  24  de  agosto 
de  i58o  «acolhido  na  rua  da  Palma  por  amor  da  entrada  dos  Cas- 
telhanos que  foi  a  25  nesta  cidade»  como  diz  o  registo.  Outros 
Barreiras,  da  mesma  família  decerto,  aparecem  a  miúde  nesses 
livros,  como,  por  exemplo,  um  Afonço  da  Barreira,  falecido  em  7 
de  maio  de  1617,  um  Diogo  da  Barreira,  também  aí  falecido  em 
março  de  1619  e  uma  Maria  da  Silva,  casada  com  o  primeiro,  em 
dezembro  de  i6oo. 
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dadeira  dinastia  tipográfica,  cujo  tronco  foi  Pedro  Craes- 
beck,  e  os  Deslandes,  que  iniciaram  õutra  estirpe  de 
igual  nobreza,  misturando,  ao  seu,  o  sangue  dos  La 
Coste. 

Sobre  este  assunto  já,  em  outro  ponto,  se  discre- 
teou largamente.  A  árvore  genealógica  dos  famosos 
impressores  já  está  suficientemente  estudada  e  comen- 
tada, para  que  eu  vá"  agora,  de  novo,  analisar-lhe  p 
bracejamento  dos  ramos  que  chegaram  até  nossos  dias 
como,  em  Veneza,  os  Caldos  e,  na  Olanda,  os  El^e- 
vires.  j 

Os  impressores  régios  foram,  pela  sua  ordem,  os 
seguintes :  Pedro  Craesbeck,  Lourenço  Craésbeck  (seu 
filho),  António  Alvares,  Henrique  Valente  de  Oliveira, 
António  Craesbeck  de  Melo,  Miguel  Deslandes,  Valen- 
tim da  Costa  Deslandes,  Pascoal  da  Silva  e  José  An,- 
tónio  da  Silva  (seu  filho)  que  foi  o  último  (i). 

* 

D.  João  V,  como  D.  Manuel  protegeu,  de  coração 
a  utilíssima  arte,  mostrando  louvável  curiosidade  em 
ver  funcionar  os  prelos  .que,  para  esse  fim,  algumas 
vezes  foram  ao  paço  em  tempo  do  magnânimo  sobe- 
rano. 

Em  uma  dessas  experiências  foi  que  se  compôs, 
à  vista  de  el-rei,  um  célebre  soneto  alegórico,  da  lavra 
do  Conde  de  Tarouca,  o  qual,  sob  o  nome  de  Soneto 


(i)  A  primeira  terra  portuguesa  onde  se  usou  o  invento  de 
Gutemberg  foi  Leiria;  o  primeiro  volume  impresso  foi  o  Livro 
das  Trovas  do  Infante  D.  Pedro^  que  não  traz  data,  declarando, 
porem,  no  texto,  ter  sido  impresso  nove  anos  depois  do  desco- 
brimento. O  primeiro  que  apareceu  datado  foi  a  edição  dos  Pro- 
phetaSy  de  1494. 
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Extemporâneo,  constitue  hoje  não  só  uma  raridade  bi- 
bliográfica, senão  um  documento  comprovativo  de  quanto 
D.  João  V  se  interessava  pelo  desenvolvimento  daquela 
arte,  estimulando  os  artífices  com  a  sua  presença  e  o 
seu  aplauso. 

Opinam  alguns  que  o  prelo  não  fora  dessa  vez  ao 
paço,  mas  sim  que  fora  el-rei  quem  visitara  a  oficina  de 
Valentim  Deslandes  e  que  aí  se  imprimira  a  poesia. 

Em  favor,  porém,  da  primeira  hipótese  militam 
argumentos  e  considerações  de  maior  peso.  A  ela  se 
inclina  o  sr.  Dr.  Xavier  da  Cunha,  nas  suas  Impressões 
Deslandesianas,  magnífico  livro  da  especialidade.  Eu 
também  vi  e  tratei  o  assunto  e  vou  pela  ida  do  prelo 
ao  paço. 

O  soneto,  que  abona  pouco  os  talentos  do  seu  au- 
tor, é  éste  : 

Neste  prelo,  Senhor,  cada  figura 
He  socorro  que  a  fama  tem  buscado ; 
Não  cabendo  o  teu  nome  no  seu  brado-. 
Houve  mister  valer-se  da  escritura. 

Com  razão  favoreces  quem  procura 
Deixarte  o  luzimento  retratado, 
Obrando  o  impossível  no  treslado 
De  copiar  esplendor  em  tinta  escura. 

Hoje  exalta  este  prelo  os  seus  primores, 
Pois  para  te  applaudir  lhe  dás  licença. 
Que  aprendão  de  ti  mesmo  a  ser  maiores. 

E  não  só  para  credito  da  imprensa 
Mas  para  fé  do  excesso  dos  louvores 
Lhe  authorizas  a  prova  na  presença  (i). 


(i)  Existe  este  exemplar  do  célebre  soneto  incluído  no  códice 
126  da  Biblioteca  Nacional,  a  fl.  i3,  encabeçando-se  com  o  se- 
guinte letreiro :  Sendo  servido  El-Rey  Nosso  Senhor  de  ver  o  uso 
de  hua  imprensa^  se  estampou  este  Soneto  Extemporâneo. 
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* 

Criada  em  1768  a  Oficina  Tipográfica^  principiou 
el-rei  D.  José,  ou  antes  o  seu  primeiro  ministro  e  os 
seus  ignorados  cooperadores  na  grande  reforma  dos 
estudos,  a  conceder4he  privilégios  que  a  amparassem 
na  sua  infância  e  a  colocassem  em  estado  de  progredir. 
Era  o  uso  do  tempo. 

O  plano  da  fundação  tinha  vistas  mais  largas  do 
que  à  primeira  vista  parece.  Não  se  limitava  a  criar 
somente  uma  oficina  tipográfica,  propunha-se  a  orga- 
nizar um  estabelecimento  onde  se  praticassem  todos  os 
processos  relativos  a  esta  arte. 

Uma  das  primeiras  medidas  tomadas  pelo  govêrno, 
a  que  Pombal  presidia,  foi  a  anexação  da  oficina  tipo- 
gráfica de  Miguel  Menescal  da  Costa  e  da  Fábrica  de 
Caractéres  de  Imprensa  de  Jean  de  Villeneuve,  impres- 
sor da  Academia  Real  de  História,  oficina  que  ele  há 
anos  fundara  em  Lisboa  e  que,  por  esse  tempo,  estava 
a  cargo  do  Estado,  debaixo  da  direcção  da  Junta  do 
Comércio  (i). 

O  decreto  que  promoveu  estas  anexações,  o  mesmo 
que  criou  a  Real  Oficina,  traz  a  data  de  24  de  dezem- 
bro de  1768. 

A  direcção  da  nova  Imprensa,  compunha-se  de  um 
Director  Geral,  de  nomeação  régia,  de  um  Deputado 
da  Junta  do  Comércio  ou  das  Companhias  do  Grão 
Pará  e  do  Maranhão,  e  de  um  Administrador,  que  de- 
veria ser  escolhido  entre  os  impressores  de  maior  no- 
meada. 

Como  tal  instalação  motivasse  grosso  dispêndio,  a 


(1)  Ficava  esta  fábrica  situada  na  cerca  da  confraria  do  Es- 
pírito Santo  de  S.  Sebastião  da  Pedreira. 
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carta  régia  de  7  de  fevereiro  de  1769  autorizou  o  em- 
préstimo de  quarenta  contos  pelo  cofre  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  e  com  este  valioso  auxílio  é  que  se 


Figura  24.  — O  antigo  edifido  áa  Itnprensa  Nacwnal 
segundo  um  modelo  de  madeira  existente  neste  estabelecimento  do  Estado 


iniciaram  as  obras  e  se  pagaram  as  despesas  indispen- 
sáveis para  o  seu  funcionamento,  entre  as  quais  avul- 
tavam os  setecentos  mil  réis  da  renda  anual  do  solar 
dos  Soares  que,  para  tal  fim,  fora  alugado. 


O  pessoal  director  foi  nomeado  por  decreto  de  29 
dc  dezembro  de  1768.  Nicolau  Pagliarini,  ficou  como 
Director;  Deputado  da  Junta  e  Tesoureiro,  Bento  José 
de  Miranda;  Administrador,  Miguel Menescal  da  Costa; 
Escriturário,  Joaquim  José  Escopezi ;  e  o  notável  Joa- 
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quim  Carneiro  da  Silva  para  Mestre  da  Escola  e  Abri- 
dor de  Estampas,  (i). 

Havia  então  em  Lisboa  duas  fábricas  de  tipo ^  o  que 
era  mais  do  que  suficiente  se  estivessem  bem  organi- 
zadas. Em  toda  a  Inglaterra  havia  apenas  uma  (em 
Londres)  e  chegava  bem  para  as  múltiplas  exigências 
de  todas  as  oficinas  tipográficas  desse  pais. 

Essas  duas  fábricas,  fundadas  no  reinado  anterior, 
pertenciam,  uma  à  Academia  Real  de  História  e  a  ou- 
tra à  viúva  de  Henrique  José  Belingue,  português  de 
nação,  embora  o  seu  nome  atrapalhe  um  pouco  a  justi- 
ficação dessa  nacionalidade.  Da  primeira  era  mestre 
Jean  de  Villeneuve,  francês,  natural  de  Besançon,  mas 
português  pelo  coração,  como  êle  próprio  se  confessa 
em  um  discurso  laudatório,  dirigido  à  Junta  do  Comér- 
cio, emoldurado  em  vinhetas  e  outros  ornatos  tipográ- 
ficos (2). 

A  fábrica  do  Belingue,  por  ocasião  do  terremoto, 
sofreu,  como  a  do  Villeneuve,  consideráveis  prejuízos. 
Em  virtude  da  destruição  de  grande  quantidade  de  tipo, 
foi  enorme  a  concorrência  dos  impressores  reclamando 
os  caractéres  que  lhes  faltavam,  tornando-se  necessária 
a  intervenção  do  próprio  govêrno  para  regulamentar 
êsse  fornecimento  aos  numerosos  reclamantes. 

Estes  e  outros  acontecimentos,  suscitaram,  à  Junta 
do  Comércio,  a  ideia  da  criação  de  uma  escola  pública 


(1)  Noções  Históricas,  Económicas  e  Administrativas ,  etc,  por 
Acúrcio  das  Neves,  pág.  347. 

(2)  Essa  moldura  é  em  forma  de  portal  sobrepujado  de  um 
frontão,  ao  meio  do  qual  se  vêem  as  armas  reais.  E  um  curioso 
espécime  de  arquitectura  tipográfica. 
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daquela  manufactura.  O  sítio  escolhido  para  ela  seria 
o  pavimento  térreo  do  prédio  em  que  funcionava,  de- 
fronte do  Colégio  dos  Nobres. 

Apresentado  tal  alvitre,  com  outros,  em  consulta 
de  24  de  abril  de  1768,  foi  logo  aprovado  a  27,  por 
uma  Resolução  Régia.  Para  mestre  da  fábrica  e  pro- 
fessor, a  junta  indigitara  o  Belingue,  o  que  o  governo 
aceitou,  concedendo-lhe  uma  ajíida  de  custo  de  2ooí?)ooo 
réis,  paga  pelo  cofre  da  mesma  Junta,  aparte  os  pro- 
ventos da  oficina  que  seriam  livres  para  êle. 

Foi  esta  fábrica  que,  depois  de  passar  das  mãos  de 
Belingue  para  as  de  Miguel  Menescal  da  Gosta,  se 
anexou  à  Real  Oficina  Tipográfica,  por  meio  de  com- 
pra, em  1768(1). 


Já  em  1766  se  pensara  na  criação  de  uma  oficina 
régia.  O  plano  para  a  sua  criação,  por  ordem  do, 
então,  Conde  de  Oeiras,  foi  elaborado  por  Nicolau 
Pagliarini  (2).  O  sítio  escolhido  seria,  conforme  o  pro- 
jecto, junto  ao  Colégio  dos  Nobres,  do  lado  do  Rato. 

Constava  o  planeado  estabelecimento,  de  diferentes 


(1)  Acúrcio  das  Neves,  nas  suas  Noções  Históricas,  Económi- 
cas e  Administrativas,  etc,  diz  que  a  compra  se  fez,  por  dois  con- 
tos de  réis  (pág.  348). 

(2)  Êste  Nicolau  Pagliarini,  era  inimigo  íidagal  da  Companhia 
de  Jesus.  Talvez,  por  esse  motivo,  foi  expulso  de  Roma  pelo 
papa  Clemente  XIII.  Clemente  XIV,  a  pedido  de  Pombal,  reha- 
bilitou-o  da  infâmia  e  não  só  o  rehabilitou  como  também  o  digni- 
firóu  com  a  ordem  do  Esporão  de  Oiro.  Pagliarini,  era  criatura 
de  Pombal,  e  tanto  assim  que  este  o  enviou  a  Roma,  como  agente 
da  Negócios,  em  substituição  do  sábio  arcediago  Luís  António 
Verney,  o  qual  foi  destituído  à  fôrça  desse  cargo  {Perfil  do  Mar- 
quês de  Pombal,  por  Camilo  Castelo-Branco,  pág.  io3,  2.^  edição). 
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edificações,  separadas  umas  das  outras,  tendo  a  maior 
delas  duzentos  palmos  de  comprido  por  vinte  e  quatro 
de  largo. 

Juntamente  com  o  plano  para  a  fundação  da  oficina 
vem,  no  manuscrito  original  que  possuo,  a  planta  do 
edifício  e  a  relação  circunstanciada  não  só  de  todas  as 
divisões  e  da  sua  utilização,  para  fundição,  composi- 
ção, etc,  como  também  um  curiosíssimo  apontamento 
de  todos  os  tipos  existentes  nêsse  tempo  e  dos  que  se- 
ria mister  adquirir,  no  estranjeiro,  para  a  nova  oficina. 

O  orçamento  da  obra,  apenso  também  ao  manus- 
crito, estava  computado  em  sete  contos  de  réis. 

O  motivo  por  que  o  projecto  de  Pagliarini  se  não 
chegou  a  executar  é  que  eu  ignoro.  Não  me  parece 
crível  que  fosse  a  falta  de  dinheiro.  E  mais  natural 
que,  tendo-se  dilatado  a  sua  execução,  ficasse  a  obra 
prejudicada  pela  criação  da  Imprensa  Régia,  dois  anos 
depois,  tanto  mais  que  o  Colégio  dos  Nobres  ficou  usu- 
fruindo na  nova  fundação  privilégios  muito  especiais. 
E  não  era  justo  conceder-lh'os  tendo-se-lhe  feito  abor- 
tar a  esperança  de  uma  tipografia  própria  ? 

O  primeiro  administrador  técnico  da  Imprensa  Ré- 
gia foi  Miguel  Menescal  da  Gosta,  e  o  primeiro  dire- 
ctor foi,  como  já  disse,  Nicolau  Pagliarini  (i). 


(i)  A  propósito  de  Miguel  Menescal,  deu-me  o  meu  amigo 
Francisco  Nogueira  de  Brito,  o  seguinte  apontamento,  extraído  da 
habilitação,  para  o  Santo  Ofício,  do  zeloso  Administrador  da  Im- 
prensa : 

«Miguel  Menescal  da  Gosta,  mercador  de  livros  e  impressor, 
morador  às  Pedras  Negras,  natural  de  Lisboa  (Madalena),  filho  de 
Manuel  Fernandes  da  Gosta,  mercador  de  livros,  e  de  Thereza  de 
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Durante  a  administração  de  Menescal,  progrediu 
imenso  a  oficina.  As  suas  boas  qualidades  de  admi- 
nistrador zeloso,  activo  e  económico  se  deve,  sem  dú- 
vida, o  estado  próspero  em  que  a  deixou,  provida  de 
bons  instrumentos  e  de  grande  quantidade  de  papel. 

Acúrcio  das  Neves  tece-lhe  grandes  elogios  na  sua 
já  citada  obra  (i). 

Desde  7  de  fevereiro  de  1769,  em  que  começou  a 
sua  administração,  até  3o  de  dezembro  de  1789,  deu  a 
Imprensa  Régia,  de  lucros,  ^S:?>3gítt>i24  réis  (2). 

Em  1769,  tendo  sido  criada  uma  fábrica  de  cartas 
de  jogar,  por  contrato  feito  com  o  espanhol  Lourenço 
Solésio,  anexaram-na  também  à  Oficina  Régia,  por 
alvará  de  3i  de  julho  desse  ano,  ficando  sob  a  dire- 
cção da  Junta  do  Comércio  até  o  ano  de  1778  em  que 
foi  transferida,  por  decreto  de  22  de  abril,  para  a  Di- 
recção da  Real  Fábrica  das  Sedas. 

Esta  fábrica  foi  a  primeira,  do  género,  criada  em 
Portugal  (3).    Desde  i  de  julho  de  1790,  em  que  co- 


Jesus  Menescal.  Manuel  Fernandes  da  Gosta,  foi  também  Fami- 
liar, e  casara  com  D.  Thereza  Gaetana  de  Sousa,  filha  de  Adrião 
de  Freitas,  ourives  da  prata,  e  de  Feliciana  Tereza  de  Sousa ; 
neta  paterna  de  Manuel  de  Freitas  e  de  Joana  Francisca  e  ma- 
terna de  Manuel  Soares  Pacheco  e  de  Glara*  Maria  de  Sousa». 

(1)  Noções  Históricas,  Económicas  e  Administrativas  sobre  a 
Produção  e  Manufactura  das  Sedas  em  Portugal,  Lisboa,  1827, 
pág.  35 1. 

(2)  Noções  Históricas^  Económicas  e  Administrativas  etc, 
pág.  35o. 

(3)  No  Godice  458  da  Colecção  Pombalina  da  Biblioteca  Nacio- 
nal, a  pág.  17  a  24,  vem  transcrita  a  Carta  dePrivilegios  e  Admi- 
nistração do  Contracto  das  Cartas  de  Jogar  e  Solimam  de  que  he 
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meçou  a  ser  administrada,  até  3i  de  dezembro  de  lygS, 
deu  de  lucros  a  quantia  de  1 8:054^:^)643,  o  que  permitiu 


Contractador  Geral  André  de  Faria  Rocha,  promulgada  por  de- 
creto de  23  de  dezembro  de  1759  e  confirmada  e  aprovada  por 
alvarás  da  mesma  data.  O  contrato  é  feito  por  seis  anos  e  con- 
têm trinta  condições^  devendo  cada  baralho  custar  80  réis  e  sendo 
proibidas  as  cartas  falsas  e  os  dados  secos.  Era  então  Conservador 
do  Estanco  Real  e  Privilégios  das  Cartas  de  Jogar  e  Solimão, 
Francisco  António  Rebelo  Falhares,  Fidalgo  da  Casa  Real,  Cava- 
leiro de  Cristo,  Contador  da  Real  Fazenda  e  Chanceler  da  Chan- 
celaria dos  Contos  do  Reino. 

De  outro  folheto,  publicado  em  Lisboa  em  lyoS,  consta  um 
contrato  anterior  feito,  pelo  Conselho  da  Fazenda,  com  Manuel 
Coelho  Veloso,  também  por  tempo  de  seis  anos  (de  19  de  julho 
desse  ano  até  19  de  julho  de  1711).  A  lei  de  6  de  agosto  de 
1770  estabelece,  também,  os  privilégios  aos  fabricantes  de  cartas 
e  aos  proprietários  das  fábricas  que  se  criassem. 

Antigamente  a  maioria  das  Cartas  de  Jogar  vinham  de  Espa- 
nha ou  de  Flandres.  Poucas  aqui  se  fabricavam.  Entretanto 
tenho  notícia  de  um  iluminador  de  cartas,  português,  no  século  xvi. 

^•Quer  ver,  o  leitor  ? 

Em  II  de  julho  de  iSgS  foi  fazer  denúncia,  à  Inquisição  de 
Lisboa,  José  Monteiro  que  fa^  cartas  e  denunciou  Gonçalo  Cal- 
deira, morador  na  rua  dos  Cónegos,  porque  estando  o  denunciante 
a  pintar  «Amíi  pouca  obra  de  cartas  de  jugar»  a  mulher  do  Cal- 
deira se  zangou  e  disse :  Se  estou  amancebada  que  nossa  Senhora 
não  he  Virgem  {Arquivo  Histórico  —  A  Inquisição  em  Portugal  e 
no  Brasil^  vol.  ix,  pág.  473) 

Já  no  século  xvi  se  jogavam  cartas  e  não  pouco,  como  se  infere 
de  várias  passagens  dos  autos  de  Gil  Vicente,  Prestes  e  Chiado. 
O  Diabo  no  Auto  da  Feira^  diz  : 

E  trago  da  Andaluzia 
Naipes  com  que  os  sacerdotes 
Arrenegam  cada  dia 
E  Jogam  té  os  pelotes. 

Sei  também  de  várias  disposições  legais  àcêrca  do  jogo  de  cartas. 
Na  Colecção  de  Leis,  a  pág.  127  do  Livro  i.^,  vem  um  alvará,  datado 
de  16  de  setembro  de  i586,  proibindo  o  iôgo  de  cartas  e  de  dados. 
Outro  alvará,  de  17  de  março  de  i6o5,  incluído  na  mesma  Colecção, 
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à  Imprensa  Régia  acudir  às  necessidades  pecuniárias 
da  Fábrica  das  Sedas,  sua  vizinha,  apesar  de  Acúrcio 
das  Neves  dizer  que  tal  dinheiro  nunca  entrara  no  co- 
fre da  Fábrica,  e  que  tivera  diversas  apHcações. 

* 

O  decreto  de  22  de  abril  de  1778  transferiu,  para 
a  Junta  de  Administração  das  Fábricas  do  Reino,  toda 
a  intendência  e  inspecção  que  o  alvará  de  24  de  dezem- 
bro de  1768  concedera  à  Junta  do  Comércio  sôbre  a 
Real  Oficina  Tipográfica,  e  a  inspecção  da  Imprensa, 
propriamente  dita,  para  a  Mesa  do  Conselho  Geral 
para  Exame  e  Censura  dos  Livros. 

Ficou,  pois,  a  oficina  com  duas  tutorias,  e  assim  es- 
teve dezasseis  anos  até  que,  por  lei  de  17  de  setembro 
de  1794,  se  colocou  debaixo  da  superintendência  do 
Erário  Régio.  Mais  tarde,  por  decreto  de  7  de  dezem- 
bro de  1801,  reúniu-se-lhe  novamente  a  Fábrica  de 
Cartas,  desligando-se  da  Direcção  da  Fábrica  das 
Sedas,  para  a  mesma  tutoria. 


a  pág.  195  do  Livro  5»,  só  permite  tal  jogo  sendo  as  cartas 
do  Estanque  Real.  Da  mesma  época  é  igualmente  o  Regimento 
das  Cartas  de  Jogar  e  Solimão,  manuscrito  que  nunca  consegui 
examinar.  A  Resolução  régia  de  16  de  maio  de  1753  permite  o 
jogo  e  proíbe  se  devasse  nas  casas  onde  o  dão,  esclarecendo  o 
alvará  de  26  de  março  do  ano  seguinte,  que  tal  consentimento 
apenas  se  entende  com  as  cartas  feitas  na  Real  Fábrica,  proibin- 
do-se  todo  o  jogo  ilicito  como  o  de  Parar,  o  Seven,  os  Dados  Se- 
cos e  outros  semelhantes. 

Os  jogos  de  cartas,  mais  em  uso  então,  eram,  segundo  informa 
Frei  João  Pacheco,  a  pág.  154  do  vol.  iv  do  Divertimento  Erudito^ 
o  Pacáoy  as  Pintas^  o  Trinta^  o  Estenderete,  as  Vasas,  o  Truque^ 
o  Rentão,  os  Centros,  a  Espadilha,  a  Manilha,  a  Arrenegada,  o 
Quinto,  o  Quarto  em  Quinto,  o  Simão  Dorme,  o  Giga-joga^  o 
Trunfo^  o  21,  a  Carteia,  as  Carregadas  e  a  Polinha  de      e  Dous. 
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Não  ficaram  as  mudanças  por  aqui,  porque  o  mesmo 
decreto  pôs  os  dois  estabelecimentos  sob  uma  outra 
direcção  —  a  da  Junta  Literária  —  que  tinha  como  pre- 
sidente o  do  Real  Erário.  Essa  Junta  veio  também  a 
ser  extinta  em  1810,  como  veremos,  e  a  Oficina  Tipo- 
gráfica, bem  como  a  Fábrica  de  Cartas  de  Jogar,  lá 
foram  aos  baldões  acolher-se  de  novo  à  superintendên- 
cia do  Real  Erário.  Desta  vez,  porem,  ficaram  com 
um  administrador  privativo  (i). 

# 

Um  aviso,  enviado  à  junta  em  22  de  maio  de  18 10, 
aprovava  os  preços,  por  ela  propostos,  para  as  cartas 
de  jogar,  taxando,  por  via  da  carestia  do  papel,  as  car- 
tas superfinas  em  2^5^400  réis  o  maço  de  12  baralhos; 
as  castelhanas,  francesas  e  de  duas  cabeças  finas,  em 
iíí)20o  réis;  e  as  portuguesas,  em  iitt)b6o  réis  (2). 

Os  operários  desta  fábrica,  como  os  da  Imprensa 
Régia,  foram  isentos  do  recrutamento  militar  por  aviso 
de  3o  de  janeiro  de  181 1. 

Na  sessão  de  14  de  janeiro  das  cortes  de  1823, 
discutiu-se  com  muita  oratória  o  orçamento  da  Impres- 
são Régia,  já  então  chamada  Imprensa  Nacional^  sendo 
por  fim  aprovado,  e,  em  sessão  de  29  de  março  do 
mesmo  ano,  voltou  a  tratar-se,  no  parlamento,  dos 
bons  serviços  de  tal  estabelecimento  e  da  necessidade 
de  se  manter  a  administração  feita  pelo  estado,  cuja 
utilidade  tinha  sido  impugnada  por  Borges  Carneiro, 
Rocha  Loureiro,  Manuel  Pedro  de  Melo  e  José  de  Sá, 


(1)  Noções  Históricas,  Económicas  e  Administrativas  etc,  já 
citadas,  pág.  848  e  349. 

(2)  Historia  dos  Estabelecimentos  Scientificos,  Litterários  e 
Artísticos^  por  J.  Silvestre  Ribeiro,  tômo  iii,  pág.  286. 

28 
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deputados  que  também  opinavam,  uns  que  se  pusesse 
em  arrematação  a  Fábrica  de  Cartas  de  Jogar  e  outros 
que  ela  fosse  abolida  tornando-se  livre  o  seu  fabvrico(i). 

Falecido,  em  i  de  dezembro  de  1801,  o  bemquisto 
Menescal  da  Gosta,  cometeu-se  a  administração  da  Im- 
prensa a  uma  Junta  Administrativa  Económica  e  Lite- 
rária, composta  de  um  Director  Geral,  um  Conservador 
e  dez  Deputados,  afora  os  oficiais  da  contadoria. 

Alguns  desses  deputados  eram  homens  ilustradís- 
simos,  como  Frei  José  Mariano  da  Conceição  Veloso, 
insigne  botânico,  grande  amigo  de  Bocage  e  sabedor  do 
seu  lugar  pois  já  fora  administrador  da  chamada  Casa 
Literária  do  Arco  do  Cego^  estabelecimento  este  que 
também  fora  incorporado  na  Imprensa  por  decreto  de 
29  de  dezembro  de  1801  (2). 

A  esta  Junta,  cuja  administração  não  foi  grandemente 
proveitosa,  no  entender  de  Acúrcio  das  Neves,  deve-se 
a  iniciativa  da  fundação  de  uma  fábrica  de  papel  em 
Alenquer,  em  agosto  de  1802  (3).    Uma  empresa  de 


(1)  Historia  dos  Estabelecimentos  Scientificos,  etc,  já  citada, 
pág.  289  a  293. 

(2)  Fora  criada  no  tempo  do  ministério  presidido  por  D.  Ro- 
drigo de  Sousa  Coutinho.  Ali  se  imprimiram  diferentes  obras  de 
sciências  naturais. 

(3)  O  nosso  país  usou  o  papel  desde  o  século  xiii  importando-o, 
porem,  de  Espanha  onde  já  se  fabricava.  O  mais  antigo  docu- 
mento do  fabrico  de  papel  em  Portugal  é  uma  carta  de  D.  Afonso  V, 
de  27  de  fevereiro  de  1471,  de  onde  se  conclue  haver,  em  Leiria, 
uns  moinhos  de  papel,  pertencentes  a  um  tal  João  Gonçalves. 
Pouco  depois  falam  os  documentos  de  outro  moinho  de  papel, 
pertença  do  convento  da  Batalha.  Manuel  de  Gois,  irmão  do 
cronista  Damião  de  Gois,  em  tempo  de  D.  Manuel,  pretendeu  fun- 
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capitalistas,  à  frente  da  qual,  como  garantia,  estava  o 
nome  de  Joaquim  Pedro  Quintela  —  o  argentário  mais 
liberal  e  mais  bem  intencionado  que  tem  tido  o  nosso 
país  —  tomou  a  seu  cargo  essa  fundação  que  em  breve 
prosperou.  Um  dos  seus  primeiros  mestres  foi  Antó- 
tónio  Guzam  (i).  O  edifício  começou-se  em  i3  de 
março  de  i8o3,  devendo-se  a  Anselmo  Sobral,  Inspec- 
tor, então,  das  Obras  Públicas,  a  rapidez  e  o  incre- 
mento que  em  breve  espaço  tomou  a  obra.  Muita  vez 
chegou  a  subsidiá-la  do  seu  bolso  próprio. 

Pouco  depois  veio  a  invasão  francesa  que  lhe  para- 
lizou  a  laboração  e  a  obrigou  a  fechar.    Reabriu  ainda, 


dar  em  Alcobaça  uns  engenhos  de  papel,  como  se  infere  de  uma 
escritura  de  emprazamento  algures  descoberta  pelo  infatigável 
Dr.  Sousa  Viterbo,  de  quem  são  todas  estas  notícias.  No  reinado 
de  D.  Sebastião  também  um  tal  Manuel  Teixeira  fundou  um  moi- 
nho de  papel  em  Alenquer  no  sítio  exacto  onde  se  veio  a  edificar 
a  fábrica  em  1802  e  a  que  ainda  se  chamava  por  tradição  «  O  Moi- 
nho de  Papel»  (pág.  194  e  seg.  do  livro  Alemqiier  e  seu  ConcelhOy 
por  Guilherme  J.  G.  Henriques).  No  reinado  de  D.  João  V,  cria- 
ram-se  várias  fábricas  de  papel,  uma  das  quais  na  Louza,  em  que 
intervieram  os  laboriosos  Arnauds,  e  outra  na  Gascalheira,  nas 
margens  do  Vizela,  onde  se  fabricou,  pela  primeira  vez,  o  papel  de 
matérias  vegetais.  Veja  o  leitor  os  tômos  9,**  e  10.*»  do  vol.  5o  do 
Instituto  de  Coimbra  se  desejar  saber  mais  miudamente  o  assunto. 
Lá  encontrará  o  extraordinário  Sousa  Viterbo  que  o  informará 
melhor  do  que  ninguém. 

D.  José  Barbosa  nos  aditamentos  que  fez  às  Noticias  de  Por- 
tugal de  Manuel  Severim  de  Faria,  diz  (a  pág.  18,  da  edição  de  1740) 
que  D.  João  IV  tentara  introduzir  no  Reino  o  fabrico  de  papel... 
e  mandou  para  isso  fa\er  huma  oficina  em  Villa  Viçosa  que  com 
as  ocasiões  presentes  não  teve  efeito.  Ainda  nos  diz  o  mesmo  in- 
formador que  na  fábrica  da  Louzã  se  fazia  papel  ordinário^  florete 
e  imperial  e  na  de  Paramos,  junto  a  Braga,  se  fabricava  papel 
pardoy  como  o  de  França. 

(i)  Alemquer  e  o  seu  Concelho,  por  J.  G.  G.  Henriques, 
pág.  180. 
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mais  tarde,  sustentando-se  com  dificuldade,  até  que  em 
março  de  1829  fechou  de  vez,  por  motivos  políticos  e 
económicos,  com  a  prisão  de  quási  todo  o  pessoal  su- 
perior. Posteriormente,  a  carta  de  lei  de  23  de  julho 
de  i85o  ordenou  a  venda  do  edifício,  maquinismos  e 
mais  pertenças  da  fábrica.  E  tudo  foi  vendido,  inclu- 
sive o  histórico  e  tradicional  Moinho  de  Papel  (i). 

O  Decreto  de  7  de  dezembro  de  1801,  que  suscitou 
a  exacta  observância  de  parte  do  alvará  de  24  de  de- 
zembro de  1768,  que  criara  a  Imprensa  Régia,  altera- 
va-lhe,  também,  algumas  das  suas  disposições. 

Por  tal  decreto  a  Direcção  e  Administração  da  Im- 
prensa Régia,  no  que  respeitava  à  parte  económica  e 
administrativa,  passava  a  ser  composta  de  um  Director 
Geral  (que  foi  o  Desembargador  Domingos  Monteiro 
de  Albuquerque  e  Amaral),  de  dois  segundos  Directo- 
res (João  Guilherme  Cristiano  Muller  e  Alexandre  An- 
tónio das  Neves),  de  um  Administrador  (Simão  Tadeu 
Ferreira),  de  um  Tesoureiro  (Marco  Aurélio  Rodri- 
gues) e  de  um  Guarda-Livros. 

Estes  indivíduos  deviam  reunir  semanalmente,  sob 
a  presidência  do  Inspector  Geral,  que  era  o  Presidente 
do  Real  Erário,  para  resolver  todos  os  negócios  admi- 
nistrativos daquele  estabelecimento. 

A  esta  Junta  incumbiria,  agregando-se-lhe  quatro 
Directores  Literários,  que  foram  os  professores  Custódio 
José  de  Oliveira  e  Joaquim  José  da  Costa  e  Sá,  o  ba- 
charel Hipólito  José  da  Costa  e  Frei  José  Mariano  da 
Conceição  Veloso,  decidir  acerca  das  obras  que  deve- 


(i)  Alemquer  e  o  seu  Conselho,  por  Guilherme  J.  G.  Henri- 
ques, pág.  194  e  seguintes. 
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riam  ser  impressas,  da  perfeição  do  trabalho  tipográ- 
fico e  da  tradução  e  revisão  das  mesmas  obras. 

A  Casa  Literária  do  Arco  do  Cego,  foi  suprimida 
por  este  decreto. 

* 

Simão  Tadeu  Ferreira  pediu  a  demissão,  do  lugar 
de  Administrador,  em  i8o3,  sendo-lhe  satisfeita  essa 
pretenção  por  decreto  de  5  de  abril  do  mesmo  ano  e, 
ficando  o  lugar  suprimido,  com  a  passagem  do  exercí- 
cio das  suas  funções  para  os  deputados  da  Junta  Lite- 
rária, Oliveira,  Costa  e  Sá,  e  Veloso. 

No  citado  ano,  publicaram-se  mais  três  diplomas 
referentes  a  esta  instituição.  Foram  eles,  o  decreto  de 
19  de  abril  concedendo-lhe  o  privilégio  e  exclusivo  da 
impressão  de  todos  e  quaisquer  papéis  volantes  do  tra- 
fego económico,  ciinl  e  mercante,  do  uso  diário,  e  mais 
misteres  do  reino  e  conquistas;  o  aviso  régio  da  mesma 
data,  esclarecendo  competências  quanto  à  aprovação  e 
censura  das  obras  a  imprimir;  e  o  aviso  de  18  de  julho, 
mandando  indemnizar  os  proprietários  de  oficinas  tipo- 
gráficas particulares  pelos  prejuízos  sofridos  com  a 
falta  de  concorrência  dos  papéis  volantes,  cuja  impres- 
são ficara  privativa  da  Imprensa  Régia  (i). 

Pelo  decreto  de  26  de  setembro  de  1806  foi  no- 
meado Tesoureiro  da  Junta  Económica,  o  oficia]  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Joaquim 
António  Xavier  Annes  da  Costa,  que,  por  outro  decreto, 


(i)  Historia  dos  Estabelecimentos  Scientifícos,  Litterarios  e 
ArtisticoSy  por  José  Silvestre  Ribeiro,  tomo  iii,  pág.  279  a  294. 
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de  21  de  maio  de  i8io,  veio  a  substituir  a  Junta  Eco- 
nómica e  a  Direcção  Literária,  extintas  pelo  mesom 
diploma,  com  o  título  de  Administrador  Geral,  debaixo 
da  inspecção  do  Director  Geral  do  Real  Erário. 


Figura  25  —  Plano  das  edificações  da  antiga  instalação  da  Imprensa, 
segundo  o  modelo  de  madeira,  já  referido 


Esta  nomeação  visou  apenas  a  pôr  termo  às  discus- 
sões e  rivalidades  que  paralizavam  a  acção  das  Juntas, 
centralizando  em  um  só  indivíduo  todo  o  govêrno  da 
Imprensa. 

Foi  das  mais  prósperas  e  mais  acertadas  esta  admi- 
nistração. Annes  da  Costa  era  absolutista,  e  como  os 
adversários  políticos  nunca  se  poupam,  mesmo  quando 
os  interêsses  da  nação  são  prejudicados  nessas  animosi- 
dades, veio  o  govêrno  liberal  e  demitiu-o,  substituin- 
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do-0  por  Luís  Torcato  de  Lemos  e  Figueiredo  que, 
diga-se  já,  nada  fez  digno  de  menção. 

Restabelecido  o  absolutismo  foi  reintegrado  o  An- 
nes da  Costa  no  antigo  lugar,  em  28  de  junho  de  1823, 
e  exerceu-o  até  o  dia  em  que  o  duque  da  Terceira  en- 
trou em  Lisboa. 

Durante  este  período  foram  inúmeros  os  melhora- 
mentos introduzidos  na  Imprensa  e  as  suas  rendas 
aumentaram  sensivelmente,  principalmente  entre  os 
anos  de  1810  a  1821.  Em  1816,  sem  ser  preciso  re- 
correr aos  cofres  do  estado,  pôde  a  administração 
adquirir,  por  quatro  contos  e  oitocentos  mil  réis  (!)  o 
edifício  em  que  se  achava  instalada  com  todas  as  suas 
pertenças.  Nas  obras  de  restauração,  que  ainda  há 
pouco  se  podiam  precisar  exteriormente,  gastou-se 
muito  mais  de  que  o  seu  custo. 

A  Imprensa  íicou,  pois,  optimamente  acomodada 
para  as  exigências  da  época  (i). 

Foi  nesse  período  áureo  que  se  mandaram  cons- 
truir os  trêse  prelos  à  Stanhope  (pelo  modelo  de  uns 
que  tinham  vindo  de  Inglaterra),  se  gravaram  numero- 
sas punções  e  se  cravaram  idêntico  número  de  matri- 
zes. A  oficina  das  cartas  de  jogar,  que  estava  péssi- 
mamente  instalada,  sob  um  telheiro,  mereceu  especiais 
cuidados  a  Anes  da  Gosta. 

Cêrca  de  2:000  volumes  foram  publicados  desde  181 1 
a  i833,  avultando  entre  êles  muitas  obras  preciosas, 
cuja  perfeição  e  nitidez  igualavam  as  das  melhores 
oficinas  de  Londres. 


(i)  Historia  dos  Estabelecimentos  Litterarios,  Scientificos  e 
Artisticos,  por  José  Silvestre  Ribeiro. 
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O  numeroso  material  tipográfico,  que  a  Imprensa 
possuia,  era  do  melhor  que  nesse  tempo  se  fabricava  e 
estava  avaliado  em  mais  de  vinte  contos  de  réis  (i). 

Por  essa  época  chegou  também  ao  maior  aperfei- 
çoamento a  Aula  de  Gravura,  criada  por  decreto  de  26 
de  janeiro  de  1802  e  posta  imediatamente  sob  a  direc- 
ção do  grande  Bartholozzi  (2). 

Por  decreto  de  21  de  janeiro  de  i8o5  foi  esta  aula 
desanexada  da  Imprensa,  a  que  estava  junta  desde  1769 
sob  a  direcção  de  Joaquim  Carneiro  da  Silva,  passando 
a  ficar  sob  a  inspecção  do  Ministério  da  Guerra.  Em 
i833  deixou  de  funcionar. 

A  Bartholozzi  sucedeu,  na  regência  da  Aula  de  Gra- 
vura, Gregório  Francisco  de  Queiroz,  gravador  lisbo- 
nense (por  decreto  de  i5  de  novembro  de  181 5)  e  exer- 
ceu êsse  lugar  até  1826  em  que,  por  decreto  de  18  de 
setembro,  foi  substituído  pelo  tenente-coronel  de  enge- 
nheiros João  José  Ferreira  de  Sousa,  nomeado  com  o 
título  de  Director  das  Aula»s  de  Arquitectura  Civil,  De- 
senho, História,  Gravura  e  Escultura  (3).  O  Queiroz, 
porém,  é  que  não  concordou  com  tal  nomeação.  Pôs-se 
nas  suas  tamanquinhas  e  declarou  ao  novo  director  que 
o  não  reconhecia  como  tal.  Ferreira  de  Sousa,  esto- 
magado,  pediu  a  demissão,  mas  o  governo  respondeu- 
Ihe  suspendendo  o  Queiroz  dos  seus  vencimentos. 


(1)  Desde  181 1  a  1821  rendeu  a  Imprensa  a  média  anual  de 
51:644^947  réis.  No  período  decorrido  de  1822  a  1 832  decresceu 
essa  média  a  40:028^755  réis. 

(2)  Faleceu  em  i8i5. 

(3)  A  aula  de  Desenho,  de  Historia,  ou  Figuras,  e  de  Arqui- 
tectura Civil,  fôra  criada  por  alvará  de  23  de  agosto  de  178 1,  ficando 
debaixo  da  inspecção  da  Real  Mesa  Censória. 
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Não  ficou  com  isso  satisfeita  a -^dignidade  do  Fer- 
reira de  Sousa.  Representou  de  novo  ao  govêrno, 
apoucando  o  mérito  do  Queiroz  e  propondo  que  o  lu- 
gar fosse  preenchido  por  concurso.  Não  sei  o  que  re- 
sultou desta  questão,  nem  quais  as  providências  do 
govêrno.  A  representação  tem  a  data  de  5  de  feve- 
reiro de  i83o  (i). 

Entre  os  alunos  do  Queiroz,  vejo  os  seguintes  no- 
mes :  João  José  dos  Santos,  José  Maria  da  Cunha  de 
Eça  (em  1824);  Joaquim  Carlos  de  Morais  Monteiro 
(em  1826);  Mariano  Vicente  de  Bastos  Teixeira  (em 
i83o);  António  Xavier  Teixeira  Cabral  (em  i83i); 
João  Anastácio  Rosa,  o  grande  actor,  e  Manuel  Maria 
Bordalo  Pinheiro,  pai  de  Rafael  Bordalo,  em  i833  (2). 

* 

Em  1824  já  este  estabelecimento  carecia  de  tudo. 
Os  próprios  utensílios  de  que  os  alunos  se  serviam 
eram  emprestados  pelo  professor,  e  a  renda  da  casa 
(6ooíí)ooo  réis)  onde  se  achava  instalada,  na  rua  do 
Ferragial  de  Cima,  estava  por  pagar.  A  Imprensa 
Régia  é  que  teve  de  acudir  com  o  dinheiro. 

Os  discípulos,  que  já  tinham  sido  de  Bartholozzi, 
como  o  Santos  e  o  Eça,  não  viam,  há  anos,  os  480  réis 
a  que  tinham  direito  pelo  regulamento  da  aula.  O 
Eça  reclamou-os  em  17  de  março  de  1826  alegando 
até  que  passava  fome.  Duarte  José  Fava,  engenheiro, 
que,  desde  19  de  agosto  de  1823,  era  Inspector  da  aula, 
sabia  isso  muito  bem,  mas  não  lhes  podia  acudir ;  nem 


(1)  Colecção  de  documentos  vindos  do  Ministério  do  Reino, 
maço  995  —  Tôrre  do  Tombo. 

(2)  Idem,  idem. 
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a  eles  nem  ao  senhorio  da  casa,  que  era,  por  sinal, 
um  francês  chamado  Pedro  Lombré  (i). 

# 

Os  melhores  discípulos  da  aula  foram  o  Eça  e  o 
Santos ;  principalmente  este  último.  Entre  os  docu- 
mentos emmaçados  na  Torre  do  Tombo,  referentes  a 
este  estabelecimento  artístico,  lá  se  encontram  as  suas 
principais  produções.    Notei  as  seguintes : 

1.  *  A  Ressureição  de  Cristo,  gravada  para  o  con- 
curso do  prémio  instituído  pelo  alvará  de  24  de  fevereiro 
de  1768. 

2.  *  Anverso  e  reverso  de  uma  medalha.  No  an- 
verso uma  cabeça,  com  a  legenda  Vicentiiis  Martinelli 
J.  U.  Z).  No  reverso  uma  espiga  de  trigo  saindo  de 
uma  cornucópia,  sob  uma  curva  de  parras,  e  uma  ave 
debicando  no  trigo,  com  o  dístico :  Loquendo. 

3.  *  Um  menino  recebendo,  em  um  vaso,  a  água  de 
uma  nascente,  junto  de  uma  árvore.  Ao  pé  um  cor- 
deiro. 

4.  *  Um  legionário  acutilando  o  sábio  que  se  acha 
curvado  sobre  o  chão  fazendo  medições  com  um  com- 
passo. Uma  mesa  com  Hvros  e  a  esfera  em  uma  pra- 
teleira. Ao  fundo  vê-se  outro  legionário  saltando  pela 
janela.    Tem  o  seguinte  letreiro : 

Exímio  Arquimedes  de  mente  r^va 

Do  Universo  soubera  o  peso 

Se  fora  do  Universo  um  ponto  achara. 

5.  *  Gravura  circular.  Uma  Mater  dolorosa,  com  o 
seguinte  letreiro :  Non  est  dolor,  sicut  dolor  meus. 


(i)  Já  citados  documentos  existentes  na  Torre  do  Tombo. 
Maço  995  da  Colecção  do  Ministério  do  Reino^  sob  o  título  Aula 
de  Gravura. 
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Da  Aula  de  Gravura  só  sei  mais  que,  em  i83o,  foi 
encarregado  um  tal  Beijamim  Gonté  de  apresentar  um 
projecto  de  remodelação  de  ensino.  Respondeu,  di- 
zendo que  nada  tinha  a  acrescentar  ao  que  ensinava  o 
professor  Queiroz,  o  que  dá  a  entender  que  o  gravador 
fora  readmitido  depois  das  turras  de  1826. 

Nesse  mesmo  ano,  vejo  citar-se,  como  professor  da 
aula,  José  António  do  Vale,  estando  encarregado  de 
fazer  um  plano  para  uma  aula  de  gravura  em  pedras 
preciosas.  Este  Vale  era  abridor  de  cunhos  na  Gasa 
da  Moeda. 

Na  Aula  de  Escultura,  que  funcionava  junto  desta, 
foi  feita  a  estátua  Piedade,  que  está  no  Gemitério  da 
Ajuda.  Foi  lá  colocada  em  fevereiro  de  i833.  Nêste 
ano  acabou  a  aula.    E  disse. 

# 

Voltemos  à  Imprensa  Régia. 

Em  i832,  por  decreto  de  10  de  outubro,  foi  extinto 
o  privilégio  das  cartas  de  jogar,  ficando  livre  o  seu  fa- 
brico e  a  sua  venda,  contanto  que  todos  os  macetes 
fossem  marcados  com  o  selo  do  fabricante.  Acaba- 
vam-se  os  privilégios  a  pouco  e  pouco,  à  medida  que 
outras  disposições  iam  sendo  promulgadas,  como,  por 
exemplo,  a  livre  entrada  do  papel,  drogas,  máquinas  e 
utensílios,  durante  dez  anos,  para  uso  e  consumo  desse 
estabelecimento  (i). 


(i)  Decreto  de  19  de  setembro  de  i83i. 

Em  i835,  tenho  notícia  de  duas  fábricas  de  cartas  de  jogar. 
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# 

Por  morte  de  Anes  da  Costa,  foi  nomeado  para  o 
lugar  de  administrador,  por  decreto  de  29  de  agosto 
da  i833,  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  o  eminente 
estadista.  Pouco  tempo,  porem,  o  exerceu.  Em  27 
de  junho  de  i835  foi  nomeado  António  da  Oliveira 
Marreca.  A  este  administrador  seguiu-se  uma  Comis- 
são Administrativa  em  que  entraram  José  Liberato 
Freire  de  Carvalho,  João  Vieira  Caldas,  Gaspar  José 
Marques  e  Augusto  Zacarias  Loforte  que  servia  de  se- 
cretário, mas  dissolvida  por  decreto  de  27  de  junho  do 
ano  seguinte,  tornou  Oliveira  Marreca  a  ser  nomeado, 
para  logo  em  setembro  ser  substituído  por  José  Libe- 
rato, durante  cuja  administração  foi  criada  uma  oficina 
litográfica. 

Não  deram  resultado  estas  contínuas  mudanças,  e 
em  agosto  de  i838  foi  nomeado  José  Frederico  Pereira 
Marecos,  que  exerceu  o  lugar  até  27  de  setembro  de 
1844,  ano  em  que  faleceu.  Sucedeu-lhe  seu  irmão 
Firmo  Augusto  Pereira  Marecos. 

Durante  estas  duas  últimas  administrações,  progre- 
diu notávelmente  a  Imprensa  Nacional. 

* 

José  Frederico  foi  um  zeloso  administrador.  Estu- 
dou profundamente  esse  ramo  do  serviço  público  e  a 


uma  na  rua  da  Flor  da  Murta  e  outra  na  travessa  do  Guarda-Mor, 
a  S.  Roque.  Em  março  de  i835  anuncia  esta,  no  Periódico  dos 
Pobres  de  24  desse  mês,  uns  novos  baralhos  de  Cartas  Constitu- 
cionais, sendo  os  Azes  iluminados  com  as  mais  célebres  batalhas 
entre  liberais  e  realistas. 
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ele  se  deve  o  excelente  relatório  dos  anos  de  iSSg  e 
1840.  A  instâncias  suas,  e  por  portaria  de  16  de  maio 
de  1843,  foi-lhe  concedido  um  subsídio  de  oito  contos 
de  réis,  para  ir  ao  estranjeiro  estudar  e  visitar  os  pri- 
meiros estabelecimentos  tipográficos  e  as  melhores  fá- 
bricas de  fundição  de  tipo. 

Tanto  as  impressões  scientííicas  dessa  viagem,  como 
a  notícia  desenvolvida  e  documentada  dos  últimos  pro- 
gressos da  arte  de  Gutemberg,  veem  minuciosamente 
descritas,  no  relatório  por  ele  apresentado  ao  governo, 
onde  também  juntou  uma  notícia  histórica  da  Imprensa 
Régia.  Esse  relatório  mereceu  uma  portaria  de  louvor, 
passada  em  18  de  março  de  1844. 

Firmo  Marrecos  fez  também,  em  i855,  uma  viagem 
à  Inglaterra,  França  e  Bélgica,  para  idêntico  íim  e  no 
intuito  de  adquirir  um  grande  prelo  mecânico,  dois 
prelos  comuns,  vários  jogos  de  matrizes  de  tipos,  vi- 
nhetas modernas  e  alguns  utensílios  cuja  acquisição  se 
tornou  necessária.  O  relatório  desta  viagem  foi  apre- 
sentado a  18  de  abril  de  i855  e  mereceu  idêntica  por- 
taria de  louvor,  com  data  de  5  de  maio. 

* 

Em  1846  foi  criada  na  Imprensa,  uma  caixa  de  so- 
corros para  os  empregados  e  operários  que  se  inhabi- 
litassem  por  doença  ou  desastre. 

Por  morte  de  Firmo  Marecos,  foi  nomeado  admi- 
nistrador o  conselheiro  Venâncio  Deslandes,  já  fale- 
cido também,  descendente  dos  antigos  impressores  Mi- 
guel e  Valentim  Deslandes.  Da  sua  administração  nada 
direi.  E  muito  recente  para  ter  cabimento  néste  livro, 
a  salvo  das  paixões  e  dos  embates  políticos. 

Hoje  dirige  a  Imprensa,  um  antigo  condiscípulo 
meu  e  bom  amigo :  Luís  Derouet. 


A  nossa  Impressa  tem  figurado  brilhantemente  em 
diferentes  exposições.  E  hoje  um  estabelecimento  mo- 
delar. 

Aparte  o  pessoal  puramente  administrativo  e  o  da 
oficina  tipográfica,  possue  uma  escola  de  composição, 
oficinas  de  impressão  manual,  de  assetinagem  e  calan- 
dragem  de  papel  e  oficinas  de  estereotipia,  litografia, 
gravura,  etc. 

Que  eu  saiba,  duas  vezes  personagens  reais,  visi- 
taram a  fundação  do  marquês  do  Pombal :  el-rei  D.  Fer- 
nando em  1842,  acompanhado  pelo  seu  ajudante  Conde 
de  Saint  Leger,  e  D.  Luís,  em  4  de  setembro  de  i863. 
Este  monarca  deixou  no  livro  dos  visitantes  as  seguintes 
palavras : 

nFolgo  sempre  quando  posso  elogiar  qualquer  esta- 
belecimento do  Estado.    Este  está  nesse  casoíi. 

Em  parte  do  antigo  primeiro  andar  para  a  rua  da 
Escola,  onde  morou  o  conselheiro  Deslandes  e  foi  de- 
pois a  Administração  da  Imprensa  (i)  existia  a  interes- 
sante colecção  de  retratos  a  óleo  que,  em  1801,  tinham 
vindo  para  a  Imprensa,  da  Casa  Literária  do  Arco  do 
Cego. 

São  os  seguintes,  os  quadros  que  lá  vi  uma  vez 


(i)  Durante  a  demolição  desta  parte  do  edifício  esteve  a  admi- 
nisiração  instalada  na  próxima  rua  do  Arco,  n.*»  io5,  no  prédio 
onde  morou  muito  tempo  o  conselheiro  Teles  de  Vasconcelos, 
Ministro  de  Estado  Honorário. 
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devido  à  amabilidade  do  Contador,  sr.  António  Norberto 
Monteiro : 

Retrato  de  el-rei  D.  José,  representando  o  so- 
berano já  avançado  em  anos ; 

2.  °  Retrato  do  marquês  de  Pombal ; 

3.  ^  Retrato  de  Gamões.  Este  apresenta  a  fisionomia 
do  poeta  muito  diversa  do  que  é  praxe  pintar-se.  A 
barba  e  cabelo  são  aloirados ; 

4.  °  Retrato  de  João  de  Barros ; 

5.  °  Retrato  de  Rafael  Bluteau; 

6.  ^  Retrato  de  Afonço  de  Albuquerque; 

7.  **  Retrato  de  Manuel  Caetano  de  Sousa; 

8.  *^  Retrato  do  Padre  António  Vieira. 

No  gabinete  que  era  do  administrador,  estava  tam- 
bém um  painel  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e  o 
retrato  do  administrador  José  Frederico  Pereira  Mare- 
cos. 

Esses  quadros  estão  hoje  ornamentando  as  paredes 
do  gabinete  do  actual  Administrador. 

# 

Dentro  do  páteo  do  edifício  residiam  antigamente 
diversos  funcionários  da  Imprensa  Régia. 

Eis  a  nota  de  alguns,  segundo  os  Róis  dos  Confes- 
sados : 

—  Jean  de  Villeneuve  e  sua  mulher,  de  1770  a  1785; 

—  Miguel  Menescal  da  Costa  e  sua  família,  de  1770  a 

1801  ; 

—  Lourenço  Solésio,  Director  da  Fábrica  das  Cartas, 

Bento  Solésio  e  suas  respectivas  mulheres,  de 
1770  a  1810; 

—  O  eminente  gravador  Joaquim  Carneiro  da  Silva, 

de  1770  a  1797  ; 
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—  Francisco  Jacomani  —  que  sucedeu  a  Solesio  da  di- 

recção da  Fábrica  das  Cartas  —  sua  mulher  e 
filhos,  de  1773  a  i8i3  ; 

—  Nicolau  Pagliarini,  de  1778  a  1783; 

—  O  Dr.  Miguel  Ciera,  em  1779; 

—  Manuel  José  da  Guerra  e  Apolinário  de  Freitas,  de 

1785  a  1797; 

—  Joaquim  Xavier  Annes  da  Gosta,  de  18 10  a  1823, 

com  algumas  interrupções. 

Na  parte  do  edifício,  com  entrada  pela  rua  da  Fá- 
brica da  Seda,  moravam  por  aluguel,  em  1769,  o  ne- 
gociante Gaetano  Gautrouxe  (?)  e  o  Provedor  da  Chan- 
celaria da  Gôrte  Henrique  Monteiro  (i).  Depois  pas- 
saram aí  a  residir  os  administradores ;  Firmo  Pereira 
Marecos,  de  1868  a  1876,  pelo  menos,  e,  mais  recen- 
temente, o  conselheiro  Deslandes. 

Passado  um  ano  sobre  a  data  em  que  este  capí- 
tulo foi  tracejado,  saiu  a  lume  um  trabalho,  subscrito 
pelo  sr.  José  Vitorino  Ribeiro,  funcionário  da  Imprensa, 
intitulado:  A  Imprensa  Nacional  de  Lisboa  —  Aponta- 
mentos e  Subsídios  para  a  sua  História^  1768  a  191 2. 

Tal  trabalho  foi  publicado  em  virtude  de  ter  sido 
o  premiado  no  concurso  organizado  naquele  estabele- 
cimento do  estado,  por  ocasião  das  festas  comemora- 
tivas do  segundo  aniversário  da  República.  Esta  ini- 
ciativa, digna  de  todo  o  aplauso  e  que  serviu  de  exemplo 
para  outras  instituições,  foi  coroada  do  melhor  êxito. 
Quatro  trabalhos  foram  premiados  pelo  júri,  publican- 


(1)  Livro  do  Lançamento  da  Decima —  Superintendência  da 
Santa  Isabel  —  Ano  de  1769. 
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do-se  este,  a  que  me  refiro,  ao  qual  foi  conferido  o  pri- 
meiro prémio.  Honra  o  seu  autor  essa  obra.  Estilo 
próprio  e  elegante,  clareza  de  exposição,  documentação 
abundante,  considerações  críticas  bem  orientadas  e  per- 
feitamente definidas  e,  sobretudo,  uma  sobriedade  no- 
távelmente  bem  adequada. 

Li  avidamente  a  obra  do  sr.  Vitorino  Ribeiro  e  nela 
colhi  de  momento  muitas  notícias  com  que  podia  acres- 
centar o  que  deixei  dito.  Prefiro,  porém,  não  alterar 
uma  palavra  do  que  escrevi,  remetendo  o  leitor  para 
esse  interessante  volume,  tanto  mais  que  as  duas  orien- 
tações são  absolutamente  diversas. 

De  todos  os  estabelecimentos  do  estado,  a  Imprensa 
Nacional  é,  talvez,  daqueles  que,  últimamente,  mais 
tenha  progredido.  Para  isso  muito  tem  concorrido,  de 
certo,  pela  sua  bem  orientada  direcção,  o  actual  admi- 
nistrador, Luís  Derouet,  filho  antigo  da  casa,  espírito 
esclarecido  e  proficiente  organizador.  A  êle,  e  aos  seus 
dedicados  cooperadores,  se  deve,  em  grande  parte,  o 
sensível  progresso  da  Imprensa. 

E  vêr  o  que  aí  se  tem  feito. 

A  seguir  ao  concurso,  a  que  acima  me  referi,  rea- 
lizou-se  outro  Concurso  de  Trabalhos  Artísticos,  inau- 
gurou-se  a  sua  Exposição  e  conjuntamente  a  de  um  Bal- 
neário e  de  um  Refeitório  para  o  pessoal  da  casa ; 
depois  a  organização  de  Conferências  Literárias,  Ar- 
tísticas e  Educativas;  a  seguir  —  em  191 3  —  a  Exposi- 
ção de  Artes  Gráficas,  e,  não  há  muito  tempo  ainda, 
a  Festa  das  Flores  que  invadiu  todas  as  oficinas  e  per- 
fumou todos  os  recantos  do  edifício. 
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Sobre  o  notável  palácio,  há  pouco  demolido,  nada 
mais  me  dizem  os  meus  macetes  de  apontamentos.  E 
tempo  de  abandoná-lo  e  é  tempo,  também,  de  se  pôr 
ponto  final  nêste  volume. 

Em  breve  se  continuará  o  largo  passeio  através 
desta  porção  da  Lisboa  Ocidental.  O  leitor,  se  ainda 
não  desistiu  de  me  acompanhar,  encontrar-me  há,  de 
novo,  em  pleno  bairro  do  Pombal,  no  primeiro  capítulo 
do  volume  seguinte. 


FIM  DO  PRIMEIRO  VOLUME. 
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Nota  1 

(Página  28) 

(íAs  suas  acertadas  providências  sucediam-se. 
Que  o  diga  o  livro  de  Amadeu  Patrício». 

Este  livro,  que  é  um  excelente  exemplar  da  arte  tipográfica, 
impresso  em  magnífico  papel,  contêm  quatorze  Providências,  cada 
uma  delas  incluindo  variados  diplomas  respeitantes  ao  assunto 
que  lhe  é  próprio. 

A  Providência  I,  que  consta  de  oito  documentos,  visava  a 
evitar  a  peste  pela  corrupção  dos  cadáveres,  ordenando-se-lhes 
desse  sepultura,  marcando  locais  para  os  enterramentos  e  provi- 
denciando àcêrca  dos  desentulhos  necessários  para  esse  fim.  Cor- 
respondia à  conhecida  frase  do  marquês  de  Alórna :  Enterrar  os 
mortos. 

Um  dos  avisos  —  o  primeiro  —  era  dirigido  ao  Estribeiro-Mór, 
para  que  êste  promovesse  a  busca  e  enterramento  do  corpo  do 
embaixador  castelhano,  conde  de  Peralada. 

A  Providência  U,  tendia  a  evitar  a  fome.  São  vinte  e  quatro 
diplomas  diversos,  sôbre  a  arrecadação  e  distribuição  de  manti- 
mentos, isenções  de  impostos,  descarga  de  navios,  balanço  dos 
comestíveis  armazenados,  mobilização  de  meios  de  transporte  para 
a  sua  condução,  determinação  de  locais  para  a  venda  de  géneros 
de  primeira  necessidade,  proibição  de  travessias  de  comestíveis, 
liberdade  de  colheita  de  frutos,  etc. 

A  Providência  III.,  correspondia  à  hospitalização  e  tratamentò 
dos  feridos.  São  oito  avisos  para  o  Monteiro-Mór,  duque-Régedor 
e  dom  Abade  de  São  Bento  da  Saúde,  contendo  várias  disposições 
àcêrca  de  tal  assunto.    Por  elas  se  vê  que  foram  transformados 
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em  hospitais  provisórios,  o  celeiro  do  convento  de  São  Bento,  o 
convento  de  São  João  de  Deus  (hoje  quartel  de  Infantaria  2),  o 
celeiro  do  conde  de  Gastelo-Melhor  e  as  casas  de  António  de  Al- 
mada, emquanto  se  não  cobriam  e  reparavam  algumas  enfermarias 
do  Hospital  Real,  que,  embora  destelhadas,  tinham  ficado  menos 
arruinadas. 

A  Providência  /F,  visava  à  recondução  para  a  cidade  dos  mo- 
radores dela  que  se  achavam  dispersos,  desde  o  1.°  de  novembro 
de  1755,  a  fim  de  restabelecer  a  povoação.  Consta  de  um  único 
diploma. 

A  Providência  tendia  a  evitar  os  roubos  e  as  depredações 
e  a  castigar  os  seus  autores,  ordenando  a  feitura  de  processos  su- 
mários, que  seriam  rematados  pela  fôrca,  para  os  que  fossem  co- 
lhidos em  flagrante  delito ;  determinava,  aos  Corregedores  dos 
Bairros,  tomassem  conhecimento  dos  costumes  e  ocupações  dos 
seus  habitantes,  autuando  logo  os  ociosos  ;  avisava  o  marquês  Es- 
tribeiro-Mór  de  que  fizesse  uma  rusga  súbita  à  vadiagem,  por  meio 
de  cerco  aos  mesmos  bairros ;  mandava  entregar  aos  seus  donos 
os  objectos  preciosos,  encontrados  nos  entulhos,  mediante  termos 
de  responsabilidade ;  determinava  se  investigasse  dos  amance- 
bados, ordenando  a  prisão  das  concubinas ;  obrigava  a  trabalhar 
nas  obras  de  desentulho  os  ciganos  que  infestavam  a  cidade  e 
termo ;  e  solicitava  ao  duque  Regedor,  a  prisão  dos  autores  e  prè  • 
gadores  de  profecias  e  sugestões  proféticas.  São  nove  os  diplomas 
contidos  nesta  providência. 

A  Providência  F/,  destinava-se  a  impedir  os  possíveis  ataques 
dos  piratas  argelinos,  e  as  saídas  ocultas  de  cargas  e  mercadorias 
necessárias  à  manutenção  da  cidade.  São  17  documentos,  a  maio- 
ria dêles  avisos  para  D.  Rodrigo  António  de  Noronha  e  Meneses, 
comandante  das  Fortalezas,  e  para  o  conde  Almirante-Mór,  orde- 
nando rondas  de  vigilância,  interrogatórios  aos  tripulantes  e  capi- 
tães das  embarcações,  medidas  preventivas  de  carácter  poli- 
cial, etc. 

A  Providência  VIIj  não  diz  respeito  à  capital.  Consta  de 
quatro  avisos,  um  dos  quais  ordenando  a  ida  para  o  Algarve  de 
cinco  companhias  de  cavalaria,  para  cobrirem  as  costas  da  pro- 
víncia contra  possíveis  investidas  marroquinas ;  uma  Instrução  ao 
governador  de  Setúbal,  notificando-lhe  dever  ser  aplicado  naquela 
vila  tudo  quanto  se  decretou  com  respeito  a  Lisboa ;  uma  Ordem, 
ao  coronel  Chermont,  para  substituir  no  seu  impedimento  o  gover- 
nador de  Setúbal ;  e  uma  relação  das  naus  de  guerra  e  armadas 
cjue,  em  1756,  fôram  para  as  índias  e  Brasil, 
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A  Providencia  VJII,  consta  de  nove  avisos  e  de  uma  carta, 
sendo  esta  dirigida  ao  Arcebispo  Primaz,  notiíicando-lhe  a  neces' 
sidade  de  levantar  soldados  nas  terras  dc  que  era  donatário,  com 
a  nota  de  que  iguais  notificações  se  fizeram  a  outros  senhores  nas 
mesmas  condições. 

O  primeiro  aviso  datado  de  2  de  novembro,  mandou  marchar 
para  Lisboa  o  regimento  de  dragões  de  Évora ;  o  segundo,  da 
mesma  data,  expede  igual  ordem  ao  do  Conde  de  Soure;  o  ter- 
ceiro é  para  o  marquês  Estribeiro-Mór  acerca  do  municiamento 
das  tropas  recenchegadas ;  o  quarto,  para  a  mesma  entidade  pro- 
mover a  vinda  para  Lisboa  dos  regimentos  de  Cascais,  Peniche  e 
Setúbal,  também  com  a  mesma  data  ;  o  quinto,  cometendo  ao 
marquês  de  Tancos,  não  só  a  superintendência  em  todas  estas 
deslocações  de  tropas,  senão  as  funções  de  Superintendente  Geral 
da  ordem  pública  na  cidade  ;  o  sexto,  dirigido  ao  juiz  de  fora  de 
Aldeia  Galega,  ordenando-lhe  a  remessa,  para  os  abarracamentos 
da  côrte,  de  duas  barcadas  dc  mótano ;  o  sétimo,  expedido  ao 
Contador  Geral  do  Exército,  mandando-Ihe  conta  das  barcadas  de 
Aldeia  Galega ;  o  oitavo,  comunicando  ao  marquês  de  Távora  ter 
sido  nomeado  Governador  das  Armas  da  Província  da  Beira,  por 
decreto  de  12  de  dezembro  de  1753. 

A  Providência  IX,  interessa-nos  sôbremodo.  Os  vinte  e  três 
diplomas  que  a  constituem,  podem  agrupar-se  do  seguinte  modo: 
Dois  dêles  referem-se  própriamente  aos  desentulhos ;  o  primeiro 
que  é  um  decreto  datado  de  27  de  novembro  de  1755,  mandando 
desentulhar  os  aquedutos  da  rua  dos  Canos  antes  de  possíveis 
inundações,  e  o  quinto  que  é  um  aviso,  expedido  ao  duque  Rege- 
dor, para  se  desembaraçarem  das  ruinas  e  entulhos  as  ruas  prin- 
cipais da  cidade,  desde  a  Ponte  de  Alcantara  até  á  Esperança;  e 
delia  pela  banda  do  mar  toda  a  Boa-  Vista  até  ás  Portas  da  Cru\ 
da  Pedra;  e  pela  banda  da  terra  até  ás  Portas  de  Santa  Catha- 
rina,  e  delias  pelo  Chiado  ate  á  rua  do  Príncipe.  No  interior  da 
Cidade  tudo  o  que  vay  do  Terreiro  do  Paço  pela  rua  Nova  dos 
Ferros  até  á  rua  dos  Ourives  do  Ouro;  e  delia  pelo  Rocio  de  huma 
banda  pela  rua  dos  Canos  até  aos  Anjos,  e  Chafam^  de  Arroyos; 
e  pela  outra  banda  pelas  Portas  de  Santo  Antão  até  ao  Chafari^ 
de  Andalu^.  Este  aviso  tem  a  data  de  3  de  dezembro.  Nêsses 
desentulhos  todos  deveriam  trabalhar,  artífices  livres  e  réus  conde- 
nados, exarando-se  nele  especiais  recomendações  quanto  à  arre- 
cadação de  madeiras  e  outros  materiais  de  construção  e  quanto 
aos  cuidados  a  haver,  no  caso  do  aparecimento  de  cadáveres. 

Treze  dos  diplomas  desta  Providência  visam  ao  aprovisiona- 
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mento  de  materiais  de  construção,  abatimentos  de  direitos  às  ma- 
deiras provenientes  do  Brasil ;  devassas  sobre  monopólios  e  con- 
trabandos desta  mercadoria  ;  facilidades  na  sua  descarga  de  bordo 
dos  navios ;  organização  de  depósitos  e  estâncias  de  carvão  e  le- 
nha, nos  cais  do  Carvão,  do  Tojo  e  do  Sacramento;  isenção  de 
direitos  de  todas  as  madeiras;  estabelecimento  de  fornos  de  cal, 
nas  terras  de  Alcântara,  que  para  esse  efeito  se  deram  a  Guilherme 
Stephens ;  proibição  de  embargos  e  empates  de  todos  os  materiais 
de  construção ;  e  compra  pela  Fazenda  Real  de  todo  o  tejôlo,  cal 
telha  que  não  obtivessem  comprador  particular.  Os  mercadores 
de  lenha  e  carvão  foram,  por  diploma  de  iS  de  junho  de  1756,  aco- 
modados, no  Terreiro  do  Paço,  nos  Remolares  (onde  se  lançavam 
os  estrumes  das  cavalariças)  e  na  Boa-Vista,  antes  de  chegar  ao 
Cais  do  Tôjo,  afim  de  darem  lugar  às  novas  estâncias  de  lenha. 

Seis  diplomas  da  mesma  Providência,  dizem  respeito  às  Apo- 
sentadorias e  à  acomodação  dos  habitantes  de  Lisboa  nas  suas 
moradias  provisórias.  As  aposentadorias  ficaram  suspensas  até  o 
São  João  de  lySô,  por  aviso  de  2  de  dezembro  de  1755.  Esta  me- 
dida foi  justíssima.  Realmente,  naqueles  atormentados  meses, 
era  inadmissível  tal  privilégio.  Outra  sábia  providência  foi  a  que 
determinou  não  deverem  ser  incluídas  no  Juízo  das  Propriedades, 
para  efeito  de  décimas,  as  barracas  de  tabuado  que  se  alastravam 
por  toda  a  cidade.  De  todas  elas,  porem,  a  de  efeitos  mais  ime- 
diatamente benéficos,  para  os  lisboetas,  foi  aquela  que  proibiu  a 
alteração  do  preço  dos  alugueres  das  casas  de  habitação,  lojas  e 
armazéns  da  cidade.  Esse  decreto,  datado  de  9  de  dezembro  de 
1755,  teve  o  aplauso  de  todos.  Foi  uma  medida  ditatorial  de 
grande  alcance.  A  ganância  dos  proprietários  ficou  iludida.  Os 
alugueres  tinham  de  permanecer  os  mesmos,  anulando-se  todos  os 
que  se  tivessem  feito,  com  aumento  de  renda,  depois  do  i.**  de 
novembro.  A  desobediência  ao  decreto  importava  o  perdimento 
da  propriedade  e  a  aplicação  de  penas  severas  a  todos  os  que  in- 
terviessem no  negócio. 

Esse  mesmo  diploma  limita  a  área  cidadã.  Fora  dela  seria 
proibido  edificar  de  pedra  e  cal.  Os  limites  eram  os  seguintes : 
principiando  pela  banda  do  Poente,  fora  das  Portas  dos  Quar- 
téis de  Alcantara,  do  Palacio,  e  Hospício  de  N.  Senhora  das  Ne- 
cessidades, dos  Arrebaldes  do  Senhor  da  Boa  Morte,  e  de  S.  João 
dos  Bens  Ca:(ados ;  e  continuando  do  Casal  do  Pay  e  Silva^  do  Sa- 
litre,  do  Chafari^  de  Andalu:^^  da  Carreira  dos  Cavallos,  da  Bem- 
posta, de  Santa  Barbara,  do  Forno  do  Tijolo^  da  Cru:^  dos  Quatro 
Caminhos,  de  Val  de  Cavallinhos,  e  de  Santa  Apolonia, 
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Os  restantes  dois  diplomas  da  Providência  /X  não  interessam 
para  o  nosso  intento. 

A  Providência  X,  comportando  22  diplomas,  tendia  ao  resta- 
belecimento do  culto  divino  nas  igrejas  escapas  do  cataclismo,  e 
à  acomodação  interina  das  que  tinham  ficado  destruídas  pelo  tre- 
mor ou  pelo  incêndio.  Quatorze  deles  referem-se  à  instalação  e 
mudança  da  Santa  Igreja  Patriarcal  para  o  templo  conventual  do 
mosteiro  de  São  Bento  da  Saúde.  Pombal  (ou  alguém  por  êle) 
pensou  logo  em  se  utilizar  a  igreja  de  São  Bento  para  albergue  da 
Patriarcal.  Carlos  Mardel  foi  vê-la.  Achou-a  intacta  e  em  con- 
dições até  de  resistir  a  outro  terremoto,  e  assim  o  comunicou  ao 
primeiro  ministro  que,  por  seu  turno,  se  apressou  em  participá-lo 
ao  Patriarca.  El-rei  resolveu  imediatamente  que  se  fizesse  a  trans- 
ferência, utilizando-se  um  dos  refeitórios  dos  frades,  e  outra  casa 
que  lhe  ficava  junta,  para  a  acomodação  nececessária.  O  cofre 
da  fábrica  da  Patriarcal  devia  prover  às  despesas  resultantes  dos 
reparos  indispensáveis.  Avisou-se,  portanto,  o  Principal  Leitão, 
e,  na  mesma  data,  o  dom  Abade  Geral  de  São  Bento.  Foi  isto  a 
17  de  novembro.  No  dia  seguinte,  porém,  o  Patriarca,  escreve  a 
Pombal  comunicando-lhe  que  o  engenheiro  Eugénio  dos  Santos, 
era  de  parecer  totalmente  diferente  do  de  Mardel,  no  que  dizia 
respeito  à  facilidade  da  projectada  instalação.  Suspeitara  êle 
de  uma  parede  da  capela  mór.  Não  dizem  os  documentos  se 
Mardel  concordou  com  o  seu  colega,  mas  o  facto  é  que  o  reparo 
se  ordenou,  e  que  Pombal  expediu,  para  tal  fim,  avisos  para  o 
Principal  Leitão  e  para  o  Patriarca. 

A  conta  das  obras  a  executar  foi  presente,  ao  Principal,  pelos 
mestres,  remetendo-as  êste  seguidamente  ao  primeiro  ministro 
para  efeito  de  resolução  régia.  O  exame  ou  vistoria  realizara-se 
a  19  de  novembro,  resultando  dele  um  cheque  para  Carlos  Mardel. 
Foram  notadas  duas  fendas  na  frontaria  do  templo,  várias  tábuas 
de  fôrro  despregadas,  no  tecto  do  mesmo,  ao  qual  seria  necessário 
fazer  algumas  cambotas,  e  grave  ruína  na  parede  que  fazia  tapume 
à  capela-mór,  que  necessitava  de  reparo  considerável,  reparo  a 
que  era  preferível  a  demolição  e  feitura  de  outra,  no  entender  dos 
mestres. 

Dessa  vistoria  consta  também  que  os  mesmos  artífices  visita- 
ram a  igreja  das  Trinitárias  do  Rato,  não  achando  aí  maior  ruína 
do  que  duas  fendas  na  parede  da  empena,  sôbre  o  arco  cruzeiro, 
coisa  fácil  de  reparar. 

Uma  outra  carta  do  Principal  Leilão,  para  Sebastião  José  de 
Carvalho,  comunica-lhe  que  os  engenheiros  e  mestres  tinham 
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assentado  em  dever-se  preferir  São  Bento,  para  a  instalação  da 
Basílica,  à  igreja  das  Trinas  do  Rato,  por  ser  melhor  construção, 
fazendo-se  as  obras  precisas  em  um  mês,  com  o  dispêndio  de  5:ooo 
cruzados,  afora  o  que  se  gastasse  (talvez  2ooííí>ooo  réis)  com  o  con- 
certo da  tôrre  sineira.  Este  parecer  dos  técnicos  foi  feito  em  22 
de  novembro. 

Novo  aviso  foi  expedido,  então,  ao  Principal  I  .eitão,  participan- 
do-lhe  que  el-rei  resolvera  a  mudança  e  ordenando  o  preparo  e 
guarnecimento  daquele  templo  para  nele  se  restabelecerem  os 
ofícios  divinos.  Parecia,  pois,  que  o  assunto  estava  resolvido,  mas 
não  aconteceu  assim.  Alguns  ministros  da  Patriarcal  entraram  a 
fazer  objecções  a  esta  mudança  e  a  dificultá-la.  Sebastião  José, 
já  enxofrado,  mandou  lavrar  novo  aviso  para  o  Patriarca  em  que, 
se  pode  dizer,  o  torna  responsável  pela  falta  do  culto  e  ofícios  di- 
vinos na  Patriarcal,  se  tal  mudança  se  não  fizesse  com  a  urgência 
devida.    Tem  esse  aviso  a  data  de  2  de  dezembro. 

O  que  se  passou,  então,  não  sei.  O  facto  é  que  a  Patriarcal 
passou  para  a  Ermida  de  São  Joaquim,  e  não  para  São  Bento,  e 
daí  para  as  Obras  do  conde  de  Tarouca. 

O  resto  sabe-o  já  o  leitor.  O  XV  e  XVI  diplomas,  da  Providên- 
cia -X,  referem-se  a  essa  transferência  e  aos  preparativos  para  a 
organização  da  Procissão  de  Corpus,  no  ano  de  lySõ.  São  dois 
avisos,  um  para  o  Patriarca  e  outro  para  o  marquês  de  Alegrete, 
datados  respectivamente  de  17  e  de  .18  de  maio  desse  ano. 

Seguem-se  ainda  mais  cinco  avisos  respeitantes  a  anteriores 
diligências  para  instalação  da  Basílica  de  Santa  Maria  Maior  em 
outros  templos  da  cidade,  como  na  igreja  do  Menino  de  Deus 
(aviso  de  22  de  novembro  de  lySS)  e  na  do  Beato  António  (aviso 
de  28  do  mesmo  mês).  O  Cardeal  Patriarca,  em  carta  datada  de 
3o  de  novembro,  expõe  a  el-rei  os  grandes  descómodos  da  trans- 
ferência para  Xabregas,  dada  a  distância  a  que  esse  templo  se  en- 
contrava, e  pondera  a  dificuldade  da  instalação  na  igreja  do  Menino 
de  Deus,  por  ela  necessitar,  no  entender  de  Mardel  e  de  Eugénio  dos 
Santos,  de  custosos  reparos,  para  os  quais  não  dispunha  a  Basílica 
das  somas  necessárias.  Mais  dizia  não  ter  ainda  recebido  resposta 
da  Congregação  Camarária  quanto  ao  alvitrado  empréstimo  de 
cabedais,  para  essa  obra,  empréstimo  que  a  Santa  Igreja  Patriar- 
cal devia  fazer  à  Basílica  de  Santa  Maria.  Ora  isto  estava  um 
pouco  em  contradição  com  a  representação  que  el-rei  recebera 
dos  Ministros  da  Basílica  que,  expondo  os  inconvenientes  da  ins- 
talação no  Menino  de  Deus,  declaravam  preferir  o  templo  dos  Có- 
negos de  São  João  Evangelista,  dada  a  facilidade  de  acomodações 


naquele  lugar  mais  poupado  pelo  terremoto.  O  quarto  aviso  da 
Providência,  subscrito,  como  os  outros,  por  Sebastião  José  de  Car- 
valho e  Melo,  e  dirigido  ao  Patriarca,  frisa  essa  contradição,  e  de- 
termina que  se  restabeleçam  em  São  Bento  de  Xabregas  os  ofícios 
divinos  da  Basílica.  O  último  aviso  é  para  o  Desembargador  Fer- 
reira Souto,  e  refere-se  à  transferência  da  casa  onde  estava  a  pa- 
róquia de  São  Pedro  de  Alfama,  para  outra  mais  própria.  Gomo 
se  sabe,  essa  transferência  operou-se  para  o  bairro  de  Alcântara. 

A  Providência  X/,  diz  respeito  à  acomodação  das  religiosas 
que  se  achavam  dispersas,  albergadas  em  cercas  e  abarracamentos, 
em  v«írios  pontos  da  cidade.  Alguns  dos  54  documentos  de  que 
se  compõe  esta  providência  referem-se  a  mosteiros  da  província. 
São  cartas  ou  avisos  dirigidos  a  Padres  e  Provinciais,  àcêrca  do 
mesmo  assunto.  Em  geral  solicita-se  a  essas  dignidades  a  feitura 
de  uma  relação  do  número  e  situação  das  religiosas,  dos  rendi- 
mentos dos  mosteiros,  do  estado  em  que  os  edifícios  das  clausuras 
tinham  ficado  depois  do  terremoto,  dos  concertos  de  que  êles  ne- 
cessitavam, e  rogava-se-lhes,  ainda,  indicassem  o  melhor  e  mais 
rápido  meio  de  se  restabelecerem  os  exercícios  de  côro  e  a  obser- 
vância religiosa. 

Quási  todas  as  freiras  que  tinham  família  e  parentes,  recolhe- 
ram-se  a  suas  casas. 

Em  Lisboa  fôram  muitos  os  mosteiros  arruinados. 

O  convento  e  cerca  da  Esperança,  serviram  de  refúgio  a  mui- 
tas religiosas.  Prepararam-se,  para  êsse  efeito,  umas  casas  juntas 
à  clausura  e  para  ali  fôram  as  religiosas  dos  conventos  arruinados 
de  Santa  Clara,  Santa  Ana  e  Calvário.  O  Sargento-Mór  Felipe 
Rodrigues  de  Oliveira  dirigiu  as  obras  da  provisória  clausura, 
junta  ao  mosteiro  de  D.  Isabel  de  Mendanha. 

As  freiras  que  lá  não  couberam  foram  mandadas  acomodar 
noutros  conventos  da  sua  província.  Todas  elas  eram  francis- 
canas. Na  cerca  de  Santa  Joana,  e  nas  casas  a  ela  adjacentes, 
fez-se  o  mesmo  do  que  na  Esperança,  indo  para  lá  recolher-se  as 
dominicanas.  Em  Odivelas  juntaram-se  também,  pelo  mesmo 
processo,  todas  as  freiras  de  São  Bernardo  que  andavam  dis- 
persas. 

Apesar  destas  providências,  ainda  em  Janeiro  de  1756  existiam 
religiosas  abarracadas  no  arredores  da  cidade  e  ao  Deus  dará, 
Deram-se  novamente  ordens,  para  que  elas  fôssem  enviadas  aos 
mosteiros  das  suas  ordens,  fora  de  Lisboa,  as  quais  se  repetiram 
em  aviso  de  2  ^  de  março  do  mesmo  ano,  mas  parece  que  ainda  o 
caso  não  ficou  definitivamente  resolvido. 
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Em  1 1  de  maio,  um  aviso  para  o  Desembargador  Lucas  de 
Seabra  da  Silva,  manda  que  se  adquira  a  quinta  de  D.  Maria  Fran- 
cisca Rui  de  Carvalho,  para  nela  se  estabelecer  uma  clausura  para 
as  religiosas  recolhidas  na  cerca  da  Esperança,  e  outro  aviso^  de 
22  de  maio,  ordena,  ao  mesmo,  que  promova  a  mudança  de  24 
freiras  de  Santa  Clara  para  conventos  fora  de  Lisboa,  os  quais 
iam  mencionados  numa  relação  junta  ao  aviso.  As  religiosas  eram 
distribuídas  pelos  mosteiros  de  Vialonga,  Figueiró,  Vinhó,  Guarda, 
Abrantes  e  São  Vicente  da  Beira.  O  mesmo  aconteceu  a  quatorze 
freiras  do  Calvário,  que  foram  remetidas  para  os  conventos  de 
Coimbra,  Sandelgas,  Vila  do  Conde  e  Monchique.  Entretanto 
continuavam  as  obras  na  Esperança.  Ainda  em  3i  de  maio,  se 
mandavam  fornecer  materiais  aos  mestres  que  as  dirigiam.  As 
referidas  freiras,  às  quais  fora  dado  vinte  mil  réis  de  tença,  com 
pagamento  adiantado  de  dez  mil  réis,  partiram  de  Lisboa  ôm  9  de 
junho,  tendo  também  direito  a  receber,  emquanto  durasse  a  jor- 
nada, um  pinto  diário.  Os  religiosos  que  as  acompanhassem  per- 
ceberiam oito  tostões. 

Deram-se  todas  as  ordens  necessárias  para  evitar  o  menor 
incómodo  às  freiras.  Os  soldados  vedaram  as  embocaduras  do 
Campo  de  Santa  Clara,  local  onde  elas  entraram  nos  coches ;  ex- 
pediram-se  avisos  às  autoridades  competentes,  com  respeito  aos 
seus  alojamentos  e  com  referência  ao  trato  devido  ao  seu  delicado 
sexo.  Foram  nada  menos  de  oito  as  ordens  expedidas  no  tocante 
a  este  assunto. 

As  religiosas  do  Calvário  partiram  depois,  havendo  com  elas 
os  mesmos  cuidados  e  atenções. 

As  de  São  Domingos,  que  se  achavam  abarracadas  no  Campo 
de  Santa  Bárbara,  mereceram  iguais  desvelos,  e  aquelas  que  se 
encontravam  na  cerca  da  Esperança,  foram  afinal,  também  enviadas 
para  os  mosteiros,  da  sua  ordem,  de  Tôrres  Novas,  Abrantes,  Fi- 
gueiró, Coimbra,  Monchique,  Pôrto  e  Vila  do  Conde.  Eram  ao 
todo  17  religiosas,  com  as  quais  se  tiveram  as  atenções  determi- 
nadas para  as  de  Santa  Clara.  A  partida  foi  a  3o  de  junho  do 
Campo  do  Curral,  para  as  freiras  de  Santa  Ana,  estando,  igual- 
mente, a  tropa  tapando  a  embocadura  das  ruas,  e  fazcndo-se-lhe 
acompanhamento  até  duas  léguas  fora  da  cidade. 

As  obras  na  Esperança  deviam  ter  acabado  em  julho  ou 
agosto.  Em  outubro  (aviso  de  12)  fôram  para  lá  mais  algumas 
freiras  de  Santa  Clara  que  se  achavam  ainda  dispersas.  O  vizinho 
convento  das  Capuchinhas  Francesas,  necessitava  também  de 
alguns  reparos  e  para  tal  fim  foi  cometida  a  inspecção  das  obras 
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a  fazer,  ao  Desembargador  Manuel  Gomes  de  Carvalho,  por  aviso 
de  5  de  setembro. 

Os  avisos  que  se  seguem,  datados  de  12,  i3,  i5  e  i8  de  outu- 
bro, diziam  respeito  à  transferência  das  freiras  de  Santa  Glara,  a 
que  se  aludiu,  e  às  providências  a  tomar  para  arrecadação,  no  De- 
pósito Geral  da  Corte,  dos  objectos  de  ouro  e  prata,  salvos  do  seu 
mosteiro.   A  transferência  fez-se  a  20  de  outubro. 

As  freiras  da  Rosa  e  do  Salvador,  ordenara-se-lhes  clausura, 
em  janeiro,  na  cêrca  de  Santa  Joana,  sendo  as  obras  necessárias 
a  executar,  feitas  segundo  o  plano  do  Sargento-Mór  Felipe  Rodri- 
gues de  Oliveira.  A  mudança  fez-se  em  5  de  julho,  partindo  as 
freiras  do  Campo  da  Forca,  para  lá,  com  as  formalidades  habi- 
tuais. Outras  dominicanas  foram  para  os  mosteiros  do  Paraízo  e 
de  Santa  Catarina  de  Évora,  e  para  outros  de  Abrantes  e  de  San- 
tarém. 

As  cOmendadeiras  de  Santos,  que  se  achavam  também  abar- 
racadas  por  vários  pontos  da  cidade,  destinou-se-lhes,  extra-muros, 
o  sítio  do  Prado,  para  clausura  provisória,  sendo  o  arquitecto  Ro- 
drigo Franco  encarregado  da  feitura  do  plano. 

As  Convertidas  da  Casa  Pia  e  as  Recolhidas  do  Castelo,  foram 
igualmente  protegidas.  Eugénio  dos  Santos  foi  encarregado  de 
fazer  o  plano  do  abarracamento-clausura  para  ambos  os  recolhi- 
mentos.   E  é  o  que  consta  da  Providência  XI. 

A  Providência  XIJ,  .^ntitula-a  Amador  Patrício  Resoluções 
diversas  a  bem  do  povo  em  sua  calamidade.  São  nove  diplomas 
tendentes  a  congregar  as  graças  divinas  a  favor  do  povo  da  ca- 
pital. E  um  aviso  mandando  convocar  o  Senado  para  se  lhe  pro- 
por uma  consulta  de  voto  a  Nossa  Senhora,  pelo  benefício  feito 
em  suspender  os  estragos  do  terremoto ;  outros  participando,  ao 
Patriarca  e  ao  marquês  de  Alegrete,  que  se  ia  solicitar  do  Papa  a 
eleição  de  São  Francisco  de  Borja  para  patrono  de  Portugal ;  uma 
carta  ao  nosso  enviado  em  Roma,  para  a  obtenção  de  tal  graça; 
outras  dirigida  ao  bispo  de  Coimbra,  comunicando-lhe  ter  sido 
deferida  essa  pretenção;  dois  avisos  um  para  o  duque  Mordomo- 
Mór,  e  outro  para  o  Esmoler-Mór,  ainda  sobre  o  mesmo  assunto; 
e  uma  carta  para  o  bispo  de  Leiria,  mandando  que  se  fizesse  na 
sua  diocese,  como  se  fizera  em  Lisboa,  uma  procissão  do  voto  a 
Nossa  Senhora. 

A  Providencia  XlIIy  contêm  várias  medidas  de  segurança  pro- 
mulgadas a  seguir  ao  terremoto.  São  29  diplomas  diversos,  que 
se  podem  ainda  subdividir,  quanto  à  especialização  dessas  me- 
didas.   Quatorze  avisos  respeitam  às  instalações  provisórias  dos 
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diferentes  tribunais,  armazéns,  etc.  Para  as  Conferências,  Contos 
e  Papéis  do  Senado,  que  se  achavam  numa  barraca  no  Campo  do 
Curral,  foram  escolhidas  as  casas  de  D.  Luís  de  Almada,  no  Ro- 
cio, para  onde,  também,  se  transferiram  as  sessões  da  Junta  de 
Administração  do  Depósito  Geral,  a  qual  continuou  a  ser  adminis- 
trada pelos  mesmos  oficiais  e  ministros.  As  Alfândegas  do  Açú- 
car e  Tabaco  foram  albergadas  em  barracas  de  madeira,  desde  o 
Chafariz  de  El-Rei  à  Fábrica  do  Estanco  do  Tabaco,  enquanto  se 
lhe  não  erigiam  edifícios  próprios.  Para  a  Mesa  do  Paço  da  Ma- 
deira, mandou-se  fazer  uma  instalação  provisória  no  Cais  do 
Tojo,  dando-se,  nesse  sentido,  várias  ordens  para  se  aprestarem 
obreiros  e  materiais. 

Foi  isto  em  setembro  de  1756,  sendo  feita  toda  a  despesa  pelo 
Cofre  dos  Donativos  dos  quatro  por  cento. 

Mandou-se  fazer  uma  armazém  para  recolher  o  pau-t)rasil; 
ordenou-se  o  transporte,  para  as  praias  do  Grilo  e  de  Xabregas, 
do  carvão  e  das  lenhas,  que  se  achavam  no  cais  da  Santarém,  e  que 
a  Patriarcal,  emprestasse  algumas  das  tulhas  do  celeiro  de  Vila 
Franca  para  recolha  dos  frutos  do  Almoxarifado  da  Malveira. 

Três  outros  avisos  referem-se  à  guarda  e  arrecadação  dos  co- 
fres dos  Órfãos,  que  estavam  em  São  Roque,  e  a  medidas  de  se- 
gurança a  tomar  para  guarda  dos  Erários  Reais  e  para  resguardo 
da  Casa  e  Armazéns  dos  Depósitos  da  Côrte.  O  oitavo  aviso 
ordena  à  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  a  feitura  de  uma  relação  de 
todos  os  artífices,  alistados  sob  as  suas  bandeiras;  o  quarto  ordena 
que  se  atalhe  o  fôgo  do  Jardim  do  Tabaco ;  o  nono  avisa  o  Con- 
servador da  Cidade  para  ordenar  a  eleição  dos  artífices  que  haviam 
de  servir  nas  bandeiras  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro;  o  décimo 
primeiro  é  para  o  marquês  de  Alegrete  aprontar  as  tropas  e  di- 
nheiro necessários  para  o  socôrro  público. 

O  vigésimo,  vigésimo  primeiro  e  vigésimo  nono,  tratam  das 
plantas  de  reedificação,  mandando  ao  Desembargador  Manuel  de 
Campos  e  Sousa  que  faça  executar  a  planta  de  Eugénio  dos  San- 
tos ;  ao  Engenheiro-Mór  Manuel  da  Maia,  que  tire  uma  planta  do 
muro  a  construir  no  Forno  do  Tejôlo ;  e  ao  Sargento- Mór  Felipe 
Rodrigues  de  Oliveira  que  execute  a  referida  planta  de  Eugénio 
dos  Santos. 

A  Providência  XIV,  que  é  a  última,  trata  própriamente  dos 
meios  conducentes  à  reedificação  da  Capital.  Os  seus  onze  di- 
plomas são  de  indiscutível  interêsse. 

O  primeiro  é  um  decreto,  com  data  de  29  de  novembro,  em 
que  se  manda  fazer  o  tombo  e  medição  das  praças,  ruas,  casas  e 
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edifícios  públicos  da  parte  da  cidade  que  ficara  arrumada,  para 
evitar  futuros  pleitos.  O  tombo  fez-se,  e  sobre  ele  se  tem  baseado 
muitos  dos  curiosos  estudos  sobre  a  arqueologia  cidadã. 

O  segundo  documento  é  um  aviso  ao  Engenheiro-Mór  Manuel 
da  Maia,  para  que  este  nomeasse  engenheiros  que  calculassem  os 
declives  que  havia,  dos  mosteiros  da  Boa-Hora,  do  da  Anunciada, 
do  de  Corpus  Chrisíi,  das  igrejas  da  Madalena  e  de  São  Sebastião 
da  Padaria,  até  às  cortinas  do  Terreiro  do  Paço  e  da  Ribeira.  É 
datado  este  aviso  de  1 1  de  dezembro. 

O  terceiro  documento  é  outro  aviso  ao  mesmo,  ordenando-lhe 
que,  por  esses  técnicos  nomeados,  se  balisasse  o  terreno  entre  a  rua 
Nova  do  Almada  e  a  Padaria,  demarcando-se  também  os  terrenos 
que  se  tivessem  de  entulhar  e  indicando-se  a  altura  a  que  havia  de 
subir  esse  entulho,  de  modo  que  tais  ruas  ficassem  niveladas  com 
o  Terreiro  do  Paço. 

O  quarto  diploma,  é  um  aviso^  datado  de  22  de  dezembro,  di- 
rigido ao  duque-Regedor,  idêntico  ao  anterior. 

O  quinto,  é  um  edital  desta  autoridade,  proibindo  que  se  le- 
vantassem propriedades  nos  bairros  destruídos,  é  que  se  reedi- 
ficassem as  que  ficaram  arruinadas,  até  à  conclusão  dos  tombos 
e  nova  ordem  régia.    Está  datado  de  3o  de  dezembro. 

O  sexto,  é  um  aviso  ao  marquês  Estribeiro-Mór,  para  mandar 
ocupar,  nos  trabalhos  de  desentulho  dos  bairros  do  Rocio,  Rua 
Nova  e  Remolares,  mais  i5o  soldados,  devendo-se  evitar  toda  a 
espécie  de  conflitos  entre  os  militares  e  os  oficiais  civis.  Tem  a 
data  de  3i  de  janeiro  de  1756. 

O  sétimo  diploma,  é  um  novo  edital  do  duque-Regedor,  man- 
dando demolir  as  casas  que  se  tinham  edificado  em  contraven- 
ção do  disposto  no  seu  edital  anterior. 

É  o  oitav®  documento,  um  alvará  régio  em  que  se  estabele- 
cem os  direitos  públicos  e  particulares  da  reedificação  da  cidade 
e  os  benefícios  concedidos  a  quem  para  ela  concorresse  com 
dinheiro,  materiais  ou  mão  de  obra.  É  bastante  extenso  êste 
diploma.  As  principais  disposições  podem  condensar-se  no  se- 
guinte : 

a)  Os  proprietários  dos  terrenos  dos  bairros  arruinados,  só 
podiam  edificar,  cingindo-se  ao  plano  de  reedificação  e  obrigan- 
do-se  a  ter  as  obras  prontas  no  prazo  de  cinco  anos,  tendo  pre- 
ferência de  edificação  os  enfitêutas  dos  prazos  quando  estes  os 
tivessem. 

b)  Não  podendo  ou  não  querendo  edificar  os  seus  proprietá- 
rios, caso  os  terrenos  fossem  alodiais,  seriam  adjudicados  por 
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quem  se  obrigasse  a  edificar  nas  condições  anteriores,  pagando  aos 
donos  os  justos  valores  da  propriedade,  por  avaliação  oficial,  pre- 
ferindo sempre  os  vizinhos. 

c)  Quando  o  proprietário  se  julgasse  lesado  pela  avaliação, 
recorreria  —  excedendo  a  propriedade  o  valor  de  Soo^í^ooo  réis  — 
ao  Juízo  dos  Louvados,  e  daí  à  Gasa  da  Suplicação  com  o  processo 
verbal  do  arbitramento  de  que  interpuzera  o  recurso.  O  des- 
pacho de  tais  recursos  preferia  todo  o  outro  expediente. 

d)  Quando  as  propriedades  fossem  sujeitas  a  capelas  ou  mor- 
gados, preferiam  sempre,  para  a  reedificação,  os  seus  administra- 
dores, e  não  querendo  estes  seriam  adjudicadas  a  quem  fizesse  as 
reedificações  nos  termos  indicados,  obrigando-se  a  pagar,  àqueles, 
uma  pensão  arbitrada  pelo  Desembargo  do  Paço,  a  título  de  prazo 
fateosim  perpétuo,  com  laudémio  de  vintena.  No  caso  de  concor- 
rerem muitas  pessoas  a  estas  adjudicações,  os  administradores 
tinham  a  preferência  da  escolha  entre  os  vizinhos  confrontantes, 
caso  os  houvesse  na  adjudicação,  ou  entre  outros  indivíduos 
quaisquer,  com  o  voto  do  Desembargo  do  Paço  ao  qual  competia 
a  fixação  da  pensão. 

e)  Os  proprietários  dos  terrenos,  utilizados  na  abertura  das 
serventias,  conforme  o  plano  de  reedificação,  e  que  nelas  ficassem 
incluídos,  seriam  indemnizados  dos  prejuízos,  por  meio  de  rateio 
do  valor  total  dos  mesmos  terrenos  arruados,  pelas  varas  das 
frentes  dos  dois  lados  de  cada  uma  das  ruas  do  plano,  que  se  da- 
riam aos  proprietários  em  condições  diversas^  pagando  estes  aos 
outros  o  valor  das  varas  que  tivessem  as  frentes  dos  seus  edifí- 
cios. 

/)  Pertencendo  esses  terrenos  a  capelas  ou  morgados,  ficaria 
a  indemnização  em  depósito  para  se  empregar  noutros  terrenos 
que  os  iriam  substituir,  praticando -se  o  mesmo  com  os  terrenos 
que  fossem  enfitêuticos. 

g-)  Os  donos  de  propriedades,  que  ficassem  defrontando 
alguma  praça,  de  futuro  ampliada  ou  aberta  de  novo,  nada  teriam 
de  pagar  aos  donos  dos  terrenos  utilizados  para  a  referida  praça, 
os  quais  se  avaliariam  e  pagariam,  pelos  cofres  públicos,  aos  ex- 
propriados. 

h)  As  avaliações  dos  terrenos  seriam  feitas  rápidamente,  por 
meio  de  éditos  ou  a  instância  dos  interessados,  que  a  elas  deve- 
riam assistir  pessoalmente  ou  por  procuração,  dentro  de  dez  ou 
ou  trinta  dias,  conforme  o  local  da  residência,  em  Lisboa  ou  fora. 

i)  As  pessoas  que  emprestassem  dinheiro,  materiais  ou  mão 
de  obra  para  a  reedificação,  ficariam  com  a  hipotéca,  em  concor- 
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rente  quantia,  nos  edifícios  ou  benfeitorias  e  ainda  com  a  prefe- 
rência a  outros  credores,  mesmo  que  fossem  hipotecários  de  pe- 
nhoras posteriores  a  essas  obras,  totais  ou  parciais,  e  dada  mesmo 
a  hipótese  desse  credor  ser  o  próprio  Estado. 

j)  Havendo  concurso  sobre  os  bens  de  qualquer  reedificante 
ou  edificante,  far-se  hia  processo  sumário  para  reconhecimento 
da  procedência  da  dívida,  devendo  logo,  pelo  produto  ou  rendi- 
mento da  propriedade  edificada,  fazer-se  o  pagamento  ao  credor  ; 

k)  Tendo  de  ter  administração,  a  pessoa,  casa  ou  bens  do 
devedor,  só  poderia  ser  nomeado  nessa  administração  o  credor 
que  tivesse  emprestado  dinheiro,  mão  de  obra  ou  materiais  para 
a  obra,  sob  a  obrigação  de  dar  contas,  ao  juiz  competente,  dos 
rendimentos  administrados,  dos  quais  se  iria  pagando; 

/)  Ficariam  isentos  de  aposentadoria  activa  e  passiva,  as  seguin- 
tes praças  e'  ruas,  que  estavam  destinadas  para  «Bolsa  de  Comér- 
cio» e  arruamentos  de  ofícios  e  mesteres  :  Nos  Bairros  de  Alfama, 
do  Limoeiro,  da  Rua  Nova,  e  do  Rocio;  tudo  o  que  ja^  das  Portas 
do  Cha/ari:j[  de  dentro,  até  S.  Pedro  de  Alfama;  desta  Igreja  até 
a  de  S.  João  da  Praça;  delia  pelas  C?ni^es  da  Sé,  e  pelo  Arco  da 
Consolação,  até  á  Igreja  da  Magdalena,  com  tudo  o  mais,  que  está 
situado  da  Rua  das  Pedras  Negras,  até  o  Beco,  que  sahe  defronte 
da  Igreja  dos  Torneiros;  do  largo  que  fica  por  detra:^  da  Igreja 
de  S.  Nicoláo ;  da  Rua  das  Arcas,  até  á  extremidade  meridional 
do  Rocio;  e  delia  pelas  Ruas  dos  Escudeiros^  e  dos  Odreiros,  até  á 
Calcetaria.  Nos  referidos  bairros  do  Rocio,  Rua  Nova,  e  no  dos 
Remolares,  tudo  o  que  ja^  da  boca  da  Rua  Nova  do  Almada^  do 
largo  da  Santa  Igreja  Patriarcal,  da  Porta  da  Companhia^  da 
Tanoaria,  do  Corpo  Santo,  da  Cru^  de  Catequefarás,  do  largo  de 
São  Paulo,  da  Boa-  Vista,  do  Poço  dos  Negros,  e  da  Esperança, 
para  a  mesma  banda  do  mar;  inclinando-se  sempre  ambos  os  dois 
lados  das  referidas  ruas  com  todos  os  terrenos  acima  declarados. 
O  mesmo  se  observaria  nos  arruamentos,  que  se  destinassem  para 
habitação  de  artífices,  noutro  qualquer  ponto  do  plano  da  cidade. 

Este  alvará  régio  tráz  a  data  de  12  de  maio  de  1758. 

O  seguinte  diploma  desta  Providência  é  o  Plano  de  alinha- 
mento das  ruas  e  edificação  das  casas,  entre  a  rua  nova  do  Almada, 
a  Padaria,  a  extremidade  setentrional  do  Rocio  e  o  Terreiro  do 
Paço,  isto  é,  o  plano  da  nossa  actual  baixa. 

A  rua  nova  de  São  Roque  devia  ser  regularizada  com  54  pal- 
mos de  largo,  alargando-se  as  travessas  e  formando-se  a  praça 
entre  o  adro  da  igreja  e  as  casas  de  João  de  Lencastre.  Os  donos 
dus  terrenos  devassados  seriam  indemnizados  por  compensação. 
3o 
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Os  prospectos  das  casas,  deviam  seguir  a  norma  da  praça  do  Rocio, 
observando  simetria  e  uniformidade ; 

A  rua  das  Portas  de  Santa  Catarina,  desde  o  Loreto  à  cal- 
çada de  Payo  de  Nabais,  deveria  ter  a  mesma  largura  uniforme, 
adoçando-se  o  declive  na  parte  inferior.  Poder-se  hiam  alargar 
as  travessas,  rateando-se  o  terreno  pelos  proprietários.  Quanto 
aos  prospectos  das  casas  providenciava-se  o  mesmo  que  para  a 
rua  anterior. 

A  Calçada  de  Payo  de  Nabais  «indigna  de  ser  rua  de  huma 
Gôrte»,  assim  como  o  largo  em  que  terminava  junto  ao  Chiado, 
seriam  alinhados,  rompendo-se  nova  rua  de  54  palmos  até  o  fim 
da  rua  dos  Espingardeiros,  junto  do  Rocio.  Era  uma  necessária 
comunicação  entre  o  Bairro- Alto  e  o  Rocio.  O  valor  dos  terrenos 
expropriados  devia  ser  rateado  pelos  vizinhos  confrontantes,  que 
ficassem  nas  frentes  da  nova  rua,  compensando-se  também  parte 
do  terreno  absorvido  com  o  que  se  desprezaria  no  referido  largo. 

Os  prospectos  das  casas  a  edificar  eram  conformes  à  nobreza 
que  se  pretendia  dar  à  serventia.  Não  devia  ter  cocheiras  senão 
para  travessas  e  proibia-se  a  armação  dos  terceiros  andares,  aos 
quais  se  dispunha  tecto  de  esteiras  e  os  vigamentos  embarbados 
nos  frechais.  As  trapeiras  deviam  substituir  as  águas-furtadas, 
chegando-as  quanto  possível  à  face  dos  edifícios. 

A  rua  que  descia  do  Chiado  à  Calcetaria  {rua  do  Almada) 
devia  ter  os  mesmos  54  palmos  de  largo,  adoçando-se  com  entu- 
lhos o  seu  dechve. 

A  rua  da  Confeitaria  —  a  torpe  rua  —  que  ficaria  entaipando 
o  projectado  Terreiro  do  Paço,  passaria  a  ser  substituída  pela 
projectada  rua  Nova,  que  iria  desde  a  Calcetaria  até  o  extremo 
sul  da  rua  dos  Ourives  da  Prata.  Aqui,  substituir-se  hia  a  pas- 
sagem do  Mal  Cozinhado  e  das  Caniiçarias,  para  a  Misericórdia 
e  para  a  Ribeira,  por  um  pórtico  destinado  a  peões.  A  nova  rua 
devia  medir  sessenta  palmos  de  largo,  com  a  sua  cloaca  a  mais, 
e  dez  palmos  de  passagem  para  peões  de  cada  lado,  defendidos  do 
trânsito  central  por  colunelos  (frades)  de  pedra,  A  conservação 
e  limpeza  das  cloacas  ficaria  pertencendo  à  cidade.  As  projectadas 
ruas  nobres,  que  saíam  do  Terreiro  do  Paço  para  o  Rocio,  para 
substituírem  a  dos  Ourives  e  dos  Odreiros,  teriam  a  mesma  lar-  * 
gura  de  sessenta  palmos,  e  as  travessas  que  as  cortariam  perpen- 
dicularmente, a  de  quarenta,  vinte  livres  para  as  carruagens  e  dez, 
de  cada  lado,  para  peões. 

As  casas  edificadas  destas  travessas  competiriam  janelas  de 
peitoris  em  todos  os  andares^  e  era-lhes  lícito  a  abertura  de  portas 
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para  cocheiras.  Os  terrenos  utilizados  nesta  área  dariam  lugar 
a  indemnizações,  por  compensação  de  outros,  palmo  por  palmo, 
nos  termos  comuns  já  legislados,  por  meio  de  rateio  do  seu  valor, 
pelos  proprietários  das  vielas  e  becos  que  nele  se  entrecruzavam. 

Na  restante  área  da  baixa,  dispunha  o  Plano  o  tracejado  das 
travessas  (hoje  ruas)  de  quarenta  palmos  de  largo,  ordenando-se 
a  mudança  das  igrejas  de  São  Julião  e  Conceição  Nova,  para  o 
local  da  antiga  Patriarcal^  como  efectivamente  se  fez,  dizendo 
que  também  o  mesmo  se  poderia  praticar  com  o  templo  da  Con- 
ceição Velha,  para  o  qual  também  aponta  um  dos  lados  (sul  ou 
norte)  do  Rocio.  Com  referência  às  indemnizações  por  compen- 
sação, para  esta  área,  são  idênticas  as  disposições  do  Plano. 

A  parte  nascente  da  baixa,  da  actual  rua  da  Prata  para  lá, 
dada  a  pequenez  dos  terrenos,  em  frentes  e  fundos,  e  o  estado  de 
ruina  em  que  tudo  se  achava,  teve,  no  referido  documento,  um 
tratamento  diverso.  Pela  fusão  das  velhas  ruas  nova  dos  Ferros 
e  da  Confeitaria,  em  uma  só  (rua  nova)  e  pela  abertura  das  actuais 
ruas  do  Oiro,  Augusta  e  da  Prata,  fez-se  a  compensação  dos  ter- 
renos utilizados,  pelos  terrenos  excedentes  do  Peloirinho  Velho, 
dos  Arcos  dos  Pregos  e  dos  Barretes,  e  pelo  chão  do  Ver-o-Peso 
e  dos  becos  não  cortados  pelas  novas  serventias.  Dada  a  hipó- 
tese de  sobrar  ainda  terreno,  feita  a  nova  distribuição  pelos  pro- 
prietários, das  porções  que  possuiam,  seria  êle  rateado  por  estes, 
e  na  hipótese  contrária  absorver-se  hiam  os  terrenos  comuns  e  sem 
dono  certo,  rateando-se  o  valor  dêles  pelos  edificadores  desta 
área.  Os  becos,  não  demolidos,  deveriam  ser  disfarçados  para 
não  desfigurarem  o  prospecto  das  ruas,  mascarando-lhes,  ou  ta- 
pando-lhes  mesmo,  as  entradas. 

O  diploma,  que  se  segue  a  este  Plano,  é  um  decreto  ampliando 
a  jurisdição  do  duque-Regedor  no  que  dizia  respeito  à  reedifica- 
ção  da  cidade  e  à  nomeação  das  autoridades  que  nela  deviam 
superintender  imediatamente  ao  duque,  em  referência  ao  cumpri- 
mento e  observação  do  supradito  Plano.  O  décimo  primeiro  e 
último,  é  uma  carta  dirigida  ao  mesmo  remetendo-lhe  este  decreto 
e  o  plano.  Estes  três  últimos  documentos  são  datados,  os  dois 
primeiros  de  12  de  junho  e  o  terceiro  de  16  do  mesmo  mês  de 
1758. 
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Nota  II 

Outras  Providências  Pombalinas  sobre  a  reedificação  e  policia 
da  cidade 

Outros  diplomas  oficiais,  sobre  os  assuntos  versados  no  livro 
das  Providências  de  Amador  Patrício,  saíram  posteriormente  à 
sua  publicação. 

Aqui  ficam  compreendidos : 

—  Alvará  de  i5  de  Junho  de  lySg,  determinando  que  se  não 
atenda,  para  a  convenção  do  domínio,  quanto  aos  preceitos  esta- 
belecidos no  Plano  de  Reedificação,  àqueles  terrenos  que  tenham 
menos  de  26  palmos  de  frente  a  não  ser  que  os  seus  donos  os 
obtenham  por  compra  a  vizinhos  ;  ordenando  se  levantem  paredes 
mestras  entre  as  propriedades  contíguas,  para  obstar  aos  incên- 
dios, até  acima  dos  frechais,  proibindo  altura  diversa  nas  edifica- 
ções, existência  de  ângulos  reintrantes  ou  salientes  nas  mesmas, 
e  ainda  de  poiais  por  fora,  degraus,  escadas  exteriores,  cortes, 
entradas  para  subterrâneos  ou  lojas,  cachorradas,  galerias  e  re- 
leixos,  alegretes  e  prateleiras  nas  janelas,  fixação  de  argolas  nas 
paredes  para  prisão  de  bestas  e  construção  de  rótulas  ou  gelosias  ; 
isto  nas  ruas  principais,  de  40  até  mais  de  5o  palmos  de  largo. 

—  Aviso  de  ig  de  Junho  de  ij5g,  para  o  dr.  Pedro  Gonçalves 
Cordeiro  Pereira,  sobre  a  reedificação  e  regularização  da  praça  do 
Rocio,  para  que  este  cometesse  a  superintendência  de  tal  obra, 
conforme  o  plano  já  feito,  ao  Desembargador  Manuel  José  da 
Gama  e  Oliveira,  Inspector  do  Bairro  do  Rocio. 

—  Edital  de  12  de  Julho  de  lySg,  subscrito  pelo  dr.  Pedro 
Gonçalves  Cordeiro  Pereira,  mandando  entregar  aos  interessados, 
para.  edificação,  os  terrenos  das  ruas  antigas  dos  DouradoreSj 
Escudeiros  e  Ourives  do  Oiro,  hoje  incluídos  na  rua  Augusta^  na 
conformidade  da  lei  de  12  de  maio  de  1758. 

—  Edital,  derivado  do  decreto,  de  8  de  outubro  de  lyôo,  subs- 
crito pelo  mesmo,  mandando  cassar  e  anular  todas  as  licenças 
concedidas  para  a  construção  de  barracas,  assim  como  todos  os 
contractos  de  alugueres  e  arrendamentos  das  mesmas,  e  orde- 
nando fossem  evacuadas  todas  essas  habitações  provisórias  até  ao 
último  dia  de  dezembro  desse  ano,  afim  de  obstar,  não  só  às  imo- 
ralidades resultantes  da  acumulação  de  pessoas  em  edificações  de 


—  4^9  — 


tal  natureza,  mas  também  aos  constantes  incêndios  que  nelas  se 
tinham  ateado,  isto  principalmente  na  marinha  da  Ribeira  e  da  Boa- 
Vista,  e  nas  praças  da  cidade,  permitindo-se  apenas  o  estabeleci- 
mento, por  conta  do  Senado,  de  barracas  volantes,  na  marinha  e 
lugares  habituais,  para  venda  dos  comestíveis,  mediante  paga- 
mento de  determinadas  pensões,  como  as  que  anteriormente  se 
pagavam  no  Rocio  e  na  Ribeira. 

—  Edital  do  Arcebispo-Regedor,  de  28  de  outubro  de  1760, 
mandando  entregar  os  terrenos,  da  praça  do  Rocio  e  da  rua  Bela 
da  Rainha,  aos  seus  proprietários,  na  conformidade  da  lei  de  12 
de  maio  de  1758,  os  quais  ficavam  do  lado  norte  do  Terreiro  do 
Paço  até  à  Betêsga,  para  efeito  das  reedificaçõas  consignadas  no 
Plano  da  Cidade. 

—  Decreto  de  5  de  novembro  de  ijôo,  mandando  arruar,  pelas 
ruas  principais,  compreendidas  entre  o  Rocio  e  o  Terreiro  do  Paço, 
os  ofícios  e  mesteres.  A  este  decreto  segue-se  o  Plano,  datado 
de  í5  do  mesmo  mês,  o  qual,  em  súmula  é  o  seguinte: 

A  rua  nova  dei  Rey,  ficava  destinada  aos  capelistas,  e  as  lojas 
que  sobrassem  aos  mercadores  de  loiça  da  índia  e  chá;  a  rua 
Augusta^  para  os  mercadores  de  lã  e  seda;  na  rua  Áurea,  os  ou- 
rives do  oiro,  volanteiros  e  relojoeiros;  na  rua  Bela  da  Rainha^  os 
ourives  de  prata  e  livreiros ;  na  rua  da  Prince:{a,  os  mercadores 
de  lençaria  e  fancaria  ;  na  rua  dos  Doiradores,  os  doiradores,  bate- 
fôlhas,  latoeiros  de  hma,  tendas  e  tabernas ;  na  rua  dos  Corrieiros, 
os  corrieiros,  seleiros  e  torneiros;  arruados  Çapateiros,  os  ça.pa- 
teiros,  corrieiros,  seleiros  e  torneiros ;  na  rua  de  São  Julião^  os 
algibebes;  na  rua  da  Conceição,  os  mercadores  de  retroz ;  na  rua 
de  São  Nicolau,  os  quinquilheiros;  na  j^ua  da  Victoria,  os  mes- 
mos; na  rua  da  Assunção^  os  serigueiros ;  e  na  n/a  de  Santa 
Justa,  os  mercadores  de  lã  e  seda  que  não  couberem  na  rua 
Augusta. 

—-  Edital  de  ig  de  dezembro  de  ij6o,  mandando  entregar  a 
seus  donos,  para  efeito  de  se  edificarem  propriedades,  em  confor- 
midade da  lei  de  12  de  maio,  alguns  dos  terrenos  ainda  não  entre- 
gues, que  marginam  as  novas  ruas  nova  rua  do  Chiado,  nova  da 
Princesa  e  as  praças  do  Rocio  e  Comercio. 

—  Alvará  de  lei  de  20  de  outubro  de  ij63  contra  os  ladrões  e 
quadrilhas  de  malfeitores  que  infestavam  a  cidade  e  seu  termo, 
dispondo  as  penas  que  lhes  deviam  caber  e  a  forma  sumária  do 
processo  e  a  sua  execução. 

—  Alvará  da  mesma  data^  obviando  aos  abusos  perniciosos 
dos  vádios  e  malfeitores  usarem  de  uniformes  militares,  íingin- 
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do-se  soldados  e  oficiais,  para  assim,  mais  facilmente,  puderem 
cometer  os  seus  roubos  e  depredações. 

Edital  de  24  de  outubro  de  ij63^  mandando  demolir  as  bar- 
racas de  madeira  que  abundavam  na  capital,  as  quais  apenas  ser- 
viam para  coito  e  albergue  de  malfeitores  e  vadios,  e  ordenando 
aos  Inspectores  dos  Bairros  fizessem  relação  das  pessoas  que  as 
habitavam,  seu  modo  de  viver  e  costumes. 

—  Alvará  de  21  de  janeiro  de  1766^  dissolvendo  e  extinguindo 
todos  os  contractos  enfitêuticos  das  propriedades  arruinadas  ou 
incendiadas  em  lySS,  observando-se  sôbre  esses  contractos  o  que 
estava  determinado  pela  lei  de  12  de  maio  de  1758,  a  respeito  dos 
terrenos  livres. 

—  Alvará  de  28  de  fevereiro  de  1771^  declarando  terminado  o 
prazo  de  cinco  anos  dado  aos  moradores  dç  Lisboa  para  edifi- 
carem nos  seus  terrenos,  e  mandando  que  sejam  vendidos,  sem 
mais  demora  alguma,  aqueles  em  que  se  não  tivessem  feito  cons- 
truções conforme  fôra  legislado. 

—  Edital  de  7  de  dezembro  de  1^72,  mandando  arrematar  todas 
as  casas  que  ainda  se  achassem  arruinadas,  desfeiando  a  cidade  e 
servindo  de  abrigo  a  vadios,  a  quem  se  comprometesse  a  reedifi- 
cá-las na  forma  das  disposições  legais. 

■ —  Edital  de  5  de  maio  de  1774,  subscrito,  como  o  anterior, 
pelo  Gardeal-Regedor,  dando  faculdade  aos  proprietários  ou  a 
outras  quaisquer  pessoas  que  arrematarem  os  terrenos  das  ruas 
Áurea,  Augusta  e  da  Princesa,  para  poderem  construir  as  lojas 
dessas  propriedades,  com  destino  a  mesteres  que  ainda  não  tives- 
sem arruamentos  determinados. 


Nota  Hl 

(Entre  páginas  44  e  45) 

Planta  dos  engenheiros  Mardel,  Eugénio  dos  Santos,  Poppe 
e  Andreis 

No  original  desta  Planta,  existente  no  gabinete  do  sr.  Cor- 
deiro de  Sousa,  Director  Geral  de  Obras  Públicas,  lê-se  inferior- 
mente a  seguinte  nota  explicativa  : 

«Planta  Topographica  da  porção  de  Terreno  que  se  acha 
entre  os  Extremos  da  Lx*  edificada,  e  alinhamento  da  sua  Fortifi- 
c-ação,  principiando  no  Bairro  alto  até  á  porta  do  Carro  da  Casa 
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professa  de  São  Roque,  e  continua  por  de  fronte  de  São  Pedro  de 
Alcantara,  Noviciado  da  Cotovia,  lado  da  estrada  fronteiro  ás  bicas 
das  Agoas  livres,  até  chegar  ao  Arco  do  Carvalhão,  tudo  quanto 
fica  á  parte  direita,  até  São  Sebastião  da  Pedreira,  e  rua  que  do 
dito  sítio  se  encaminha  ao  Rocio,  na  qual  planta  se  vê  com  banho 
de  vermelho  claro  as  casas  que  se  devem  abater,  e  com  vermelho 
mais  vivo  as  que  se  conservão,  e  com  vermelho  mais  forte  se 
notão  as  Igrejas  que  se  achão  em  todo  o  dito  Terreno,  o  que  se 
vê  de  banho  amarello  nota  a  demarcação  das  ruas,  e  cazas  novas 
que  se  devem  fabricar  com  as  Praças  e  claros  para  Mercados,  tudo 
distribuído  nos  logares  que  mais  próprios  nos  parecerão  assim  a 
respeito  da  Cidade,  como  da  comodidade  dos  declivios  do  terreno 
ao  qual  se  sujeitarão  as  ruas  principaes  de  toda  a  distribuição  dos 
bairros  que  comprehende  a  mesma  Planta,  e  também  vão  decla- 
rados os  Limites  e  linha  Magistral  da  Fortificação,  sendo  notado 
de  tinta  vermelha,  o  que  delia  se  acha  feito,  e  de  tinta  preta  e 
banho  amarello  o  que  se  necessita  para  se  fechar  a  Cidade  por 
aquelle  lado:  e  suposto  que  as  ruas  e  Praças  que  vão  marcadas 
nesta  Planta  sejão  distribuídas  com  attenção  ao  terreno,  como 
fica  ditto,  com  tudo  sempre  a  arte  deve  emendar,  algumas  dezi- 
gualdades  do  mesmo  terreno,  para  que  as  subidas  das  ruas  fiquem 
mais  suavizadas,  e  as  Praças  niveladas,  que  são  as  primeiras  que 
se  devem  demarcar,  pára  que  as  ruas  q  a  ella  se  encaminhã  vão 
dirigidas  a  seus  próprios  lugares.  Lx^  5  de  dezembro  de  lySõ 
{assinada)  Carlos  Mardel,  Eugénio  dos  Santos  e  Carvalho,  Elias 
Sebastião  Poppe,  Antonio  Carlos  Andreis». 
Ao  lado  est'outra  nota  : 

«Depois  de  ser  admitida  esta  Planta,  deve  ser  balizada  no  ter- 
reno com  a  assistência  do  Tenente-Coronel  Carlos  Mardel,  pelo 
capitão  Eugénio  dos  Santos  e  Carvalho,  por  ser  quem  com  mais 
appHcação  e  dillig"  fez  as  eleições  do  q  nella  vay  determinado 
p*  poder  dar  conta  da  cauza  por  q  as  fez,  e  assinar  os  remédios, 
com  que  se  devem  accomodar  as  irregularidades,  assim  de  alguns 
baixos,  como  altos,  que  se  não  poderão  escuzar  por  não  cahir  em 
mayores  inconvenientes». 

A  planta  está  feita,  conforme  indicação  nela  exarada,  na  es- 
cala de  I  para  3:ooo  passos. 
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Nota  IV 

(Página  104  a  106) 

Planta  da  Patriarcal  Queimada 

Por  amável  indicação  do  meu  amigo  e  ilustre  artista  sr.  Al- 
berto de  Sousa,  posso  aqui  inserir  uma  reprodução  de  uma  planta 
original  da  projectada  Patriarcal,  por  ele  encontrada  entre  varia- 
díssimos documentos  iconográficos,  no  gabinete  de  estampas  da 
Biblioteca  Nacional,  agora  a  seu  cargo. 

Já  estava  composto  e  impresso  o  texto  deste  volume  refe- 
rente a  essa  edificação,  quando  ao  sr.  Alberto  de  Sousa  se  depa- 
raram essa  e  outras  plantas,  alçados  e  apontamentos  topográficos 
que  deviam  ter  pertencido,  conforme  as  indicações  manuscritas 
que  neles  se  vêem,  ao  arquitecto  Francisco  António  de  Sousa, 
filho  de  Manuel  Caetano  de  Sousa  e  neto  de  Gaetano  Tomás.  O 
incansável  José  Valentim  de  Freitas  devia  tê-las  visto  na  Biblio- 
teca e  certamente  as  compulsou,  dado  que  entre  tais  documentos 
aparecem  muitos  e  interessantes  apontamentos  seus,  sobre  as  ter- 
mas da  rua  da  Prata  e  medições  por  ele  feitas,  da  praça  do  Rocio 
e  ruas  adjacentes,  para  a  organização  do  tombo  da  cidade. 

Os  apontamentos  e  plantas,  unias  originais  e  outras  cópias, 
de  Francisco  António  de  Sousa,  são  as  seguintes. 

I.»  Projecto  de  melhoramento  da  rua  do  Arco  do  Mar  quês  y'^- 
em  frente  da  Academia  Real  das  Sciências ;  2°  Medição^  Configu- 
ração e  Confrontação  do  Pra^o  das  Janelas  Verdes,  rua  do  Oli- 
val e  suas  pertençes,  de  que  é  senhora  directa  a  Basílica  Patriar- 
cal de  Santa  Maria;  jS.**  Planta  que  comprehende  o  Terreno  ^  ha 
desde  a  Travessa  do  Desterro,  athé  ao  Xafari^f  da  rua  direita ;  e 
mostra  também  os  lados  da  d^  rua  etc;  4."  Novo  Palacio  e  desenhos 
da  varanda  da  Aclamação ;  5°  Baranda  da  Aclamação  da  Senhora 
D.  Maria  1,  Rainha  de  Portugal  &  Algarves,  erigida  no  Terreiro 
da  Prasa  do  Comercio^  no  ano  de  7777 ;  6.»  Fachada  de  Santo  An- 
tão de  Lisboa,  e  7.*»  Forma  da  planta  geral  da  S.  Egreja  Patriar- 
chal  etc,  que  é  o  documento  que  mais  de  perto  nos  interessa  agora. 

Nesta  planta  poderá  o  leitor  encontrar  o  que  a  pequenez  da 
planta,  extraída  do  plano  de  Mardel,  e  reproduzida  a  página  io5, 
não  permite  que  se  veja.  As  três  naves  de  que  fala  o  padre  Cas- 
tro, as  capelas  do  corpo  do  templo  e  as  suas  vastas  dependências, 
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15.  - 

16.  - 

•7-- 
17-A 

18.  - 

19.  - 


23.  - 

24.  - 

25.  — 
2b.— 

27.- 
28- 

29.  - 

30.  - 

31.  - 

32.  - 

3J.- 

34.  - 

35.  - 

36.  - 
37-- 
38  - 
33  - 


-  Poço. 

-  Para  o  celebrante. 

-  Para  os  assistentes. 

-  Páteo. 

-  Entrada  por  esta  porta. 

-  Corredor. 

-  Pátio. 

-  Casa  que  se  acha  desmanchada  para  camarins. 
-Necessária. 

-  Thesouro. 

-  Corredor. 

-  Páteo. 

-  Capela  iVIór. 
-Passagem. 

-  Casa  de  Armários. 

-  Orinol. 

-  Armários  de  Monsenhores,  Cónegos,  etc. 
.  Páteo. 

-Da  capela  do  Santíssimo. 

-  Corredor. 

-  Casa  da  fazenda. 

-  Trânsito. 
-Para  o  canto. 
-Trânsito. 

-  Sacristia. 

-  Corredor. 

-  Corredor. 

■  Da  capela  do  Santíssimo. 
■Da  capela  do  Santíssimo. 

■  Páito. 

-  Pátio. 

-  Camarim. 

■  Corredor. 

■  Camarim. 
-Do  Padre  Matheus. 

■  Da  irmandade. 

-  Capela  do  Santíssimo. 

■  Cruzeiro. 
Passagem 
Camarim. 
Camarim. 

Capela  de  Nossa  Senhora. 
Do  Reverendo  Padre  Matheus. 


Da  Cera. 

■  Do  Padre  Matlieus. 

-  Da  capela  do  Santíssimo. 
-Pátio. 

-  Armários  dos  italianos. 
■Pátio. 

-Para  ir  ao  Canto. 

-  Corredor. 

-  Camarim. 

-  Da  Bazilica. 

-  Corredor. 

-  Casa  da  Fazenda. 
-Pátio. 
-Capela. 

-Corpo  da  Santa  Egreja. 

-  Carro  da  Bazilica. 

-  Dos  escrivães. 

-  Corredor. 

-  Corredor. 

-  Pátio 

-  Escada  por  onde  sobe  Sua  Iminência  para  os  seus 

quartos. 

-  Pátio. 

-  Secretaria. 

-Escada  por  onde  se  desce  para  os  quartos. 

-  Pátio. 

-Para  os  porteiros 

-  Batistério. 

-  Sala  vaga  de  Sua  Iminência. 

-  Camarim. 

-  Camarim. 

-  Entrada  particular. 

-  Corredor. 

-  Tripeça. 

-  Casa  do  Tribunal. 

-  Sala  das  arrematações. 

-  Pórtico  que  dá  entrada  a  Santa  Igreja. 
-Ante  sala  do  Excelentíssimo  colégio. 

-  Passagem. 

-Casa  do  Excelentíssimo  c  Rev."'"  colégio. 

-  Camarim. 

-  Camarim. 

-  Adro. 


Figura  26 


"orma  da  planta  geral  da  Santa  Egreja  Patriarcal  que  se  acha  edificada  em  todo  o  v,io  do  palácio 
chamado  do  conde  de  Tarouca,  delineada  por  João  Pedro  Ludovice 
e  executada  pelo  capitão  Eugénio  dos  Santos» 
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muitas  das  quais  não  passaram  de  simples  projecto,  observam-se 
nitidamente.  Creio  ser  esta  planta  cópia  do  original,  feita  por 
Francisco  António  de  Sousa.  As  rubricas  à  margem  da  gravura 
elucidarão  melhor  o  leitor  do  que  as  minhas  explicações. 


Nota  V 

Os  quadros  de  Joaquim  Manuel  da  Rocha 

Quando  escrevi,  a  página  io8,  acerca  destas  interessantes  qua- 
dros deixei  exarado  o  seguinte  período  : 

«Aqui  vão  reproduzidos  e  assim  melhor  poderá  o  leitor  ava- 
liar do  seu  interesse  e  medir  o  seu  inapreciável  valor,  ainda  que 
mais  não  fosse  senão  para  a  história  da  indumentária  nacional». 

Julgava  então  que  seria  fácil  reproduzi-los,  por  meio  da  foto- 
grafia. Enganava-me  redondamente.  Obsequiosamente,  o  meu 
amigo  e  consócio  Luís  de  Albuquerque  Bettencourt,  tentou  obter 
alguns  clichés  e  após  um  trabalho  insano,  apenas  conseguiu  uma 
prova  reproduzível  pela  fotogravura.  Da  tela  que  representa  o 
incêndio  do  edifício  nada  se  pôde  obter.  Nesta  conjuntura  valeu- 
me  ainda  o  sr.  Bettencourt  que,  com  extrema  da  amabilidade  e 
exactidão  de  pormenores,  desenhou  a  parte  arquitectural  do  qua- 
dro, que  se  reproduz  a  par  da  fotografia  referida. 

Nota  VI 

(Página  1  lo) 

O  incendiário  da  Patriarcal 

Frei  Cláudio  da  Conceição  conta  a  descoberta  do  roubo,  a 
devassa,  e  outras  minúcias  do  sacrílego  caso,  da  forma  seguinte  : 

«Sendo  Alexandre  Franco  Vicente,  armador  da  santa  igreja 
patriarcal  e  estando  exercendo  o  dito  oficio  por  provimento  que 
para  isso  tinha  e  como  tal  tendo  debaixo  da  sua  chave  e  admi- 
nistração todas  as  armações  da  mesma,  entre  as  quaes  eram  dois 
dóceis,  um  de  damasco  carmezim  e  outro  de  damasco  roxo,  guar- 
necido com  franjas  de  oiro  finas,  e  devendo  conserval-os  no  mesmo 
estado  em  qne  lhe  foram  entregues,  o  fez  tanto  pelo  contrário, 
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que  roubou  das  mesmas  quasi  todas  as  franjas,  pondo  em  lugar 
d'ellas  outras  falsas. 

«Dando-se  então  parte  do  referido  facto  ao  padre  prioste  da 
mesma  patriarcal,  este  o  mandou  chamar  por  seu  sobrinho  Fer- 
nando Franco,  dizendo  ser-lhe  preciso  fallar  para  um  negocio  par- 
ticular, e,  dizendo-lhe  o  dito  recado,  respondeu  que  não  podia  lá 
ir,  porque  tinha  que  fazer  e  que  só  iria  á  noite,  o  que  não  fez, 
antes  no  dia  seguinte  fugiu  rapidamente  de  Lisboa  para  a  cidade 
de  Faro,  reino  do  Algarve,  levando  em  sua  companhia  Joaquina 
Violante  da  Silva,  enganadamente,  certiíicando-lhe,  a  tinha  rece- 
bido por  sua  legitima  mulher,  pedindo-lhe,  para  assim  a  capaci- 
citar,  uma  procuração,  para  fingir  o  supposto  recebimento,  que  na 
realidade  não  houve,  e  da  mesma  cidade  se  transportou  com  ella 
para  Ayamonte,  reino  de  Hespanha,  do  qual  tornou  a  voltar  para 
a  mesma  cidade  de  Faro,  onde  foi  preso,  e  de  lá  remettido  á  ca- 
deia de  Lisboa. 

«Tendo  Silvestre  da  Silva  Barbosa,  meirinho  da  mesa  da 
consciência,  noticia  da  fugida  do  réu,  por  este  lhe  ter  vendido 
doze  pedaços  de  velludo  lavrado,  de  côr  roxa,  com  fundos  de 
oiro  e  varias  fazendas  de  damasco,  por  suspeitar  seriam  fur- 
tadas, foi  denunciar  ao  juizo  da  intendência  geral  da  policia  da 
corte  e  reino  haver  feito  as  taes  compras,  e  averiguando -se  logo 
serem  os  taes  pedaços  de  velludo  pertença  das  sanefas  dos  dó- 
ceis ricos  de  tela  roxa,  que  se  haviam  dado  por  incendiados  no 
memorável  incêndio  que  houve  na  mesma  igreja  patriarchal, 
quando  existia  no  sitio  da  Cotovia,  e  por  resultado  da  achada  do 
dito  velludo,  uma  clara  ideia  de  haver  o  réu  roubado  os  mesmos 
dóceis  e  ser  o  auctor  do  dito  incêndio  para  encobrir  o  tal  roubo 
e  os  mais  que  verosimilmente  havia  de  ter  praticado ;  e  pondo-se 
o  dito  facto  na  presença  de  Sua  Magestade  pela  secretaria  d'es- 
tado  dos  negócios  do  Reino,  determinou  proceder-se  a  devassa, 
não  somente  para  averiguação  dos  tais  roubos,  mas  também  para 
se  saber  quem  foram  os  incendiários  do  incêndio  já  contemplado 
e  do  que  houve  no  mosteiro  de  S.  Bento,  estando  lá  a  mesma 
patriarchal. 

«Mostrou  ser  o  réu  quem  roubou  as  tais,  que  valiam,  como 
consta  do  auto  de  exame,  i85^6oo  reis,  tanto  por  ter  o  réu  os 
dóceis,  de  onde  os  extorquiu,  debaixo  da  sua  guarda,  pondo  em 
seu  logar  outras  falsas  (facto  que  não  podia  praticar  outra  qual- 
quer pessoa),  como  por  haver  vendido  por  duas  vezes  algumas 
d'ellas  ao  ourives  António  Moreira  de  Carvalho,  como  este  decla- 
rou debaixo  de  juramento,  e  se  comprovou  com  o  que  affirmou 


a  testemunha  Firmino  José,  sobrinho  do  réu,  em  quanto  disse 
fôra  buscar  por  mandado  deste  parte  do  dinheiro  das  taes  vendas 
a  casa  do  referido  ourives. 

«O  mesmo  réu  confessou  ter  vendido  também  parte  das  mes- 
mas franjas,  por  cinco  ou  seis  vezes,  a  Francisco  Collaço,  ourives 
sem  loja,  morador  á  Pampulha,  e  que  alem  disso  vendera  mais  ao 
dito  António  Moreira  uma  dalmatica  de  seda  roxn,  já  velha  bor- 
dada de  oiro,  por  1 1  ^5oo  reis,  que  era  da  mesma  patriarchal 

«Mostrou-se  serem  os  doze  pedaços  de  velludo  já  referidos, 
pertencentes  ás  sanefas  dos  ditos  dóceis  ricos  de  tela  roxa,  que 
se  haviam  dado  por  incendiados  no  incêndio  da  Cotovia,  e  tinha 
vendido  ao  dito  meirinho, 

«Confessou  mais  este  infame  réu,  que  das  armações  que  tinha 
roubado  á  dita  patriarchal,  vendera  ao  referido  meirinho,  por  uma 
vez,  onze  ou  doze  pernas  de  cortinas  de  damasco  carmezim,  por 
outra  cinco,  e  por  outra  sete,  como  também  22  côvados  de  da- 
masco roxo,  em  pedaços,  que  declarou  serem  de  um  docel  roxo 
que  havia  roubado  á  mesma  igreja,  assim  como  duas  pernas  de 
cortinas  de  damasco  encarnado,  que  vendera  a  Miguel  Diniz,  con- 
tínuo da  congregação  da  mesma  patriarchal. 

«Confessou  haver  furtado  dois  pannos  verdes  da  mesma  igreja, 
que  tingiu  de  diversa  cor.  Confessou  que  das  armações  da  casa 
dos  paramentos  vendera  ao  dito  meirinho,  alem  das  expendidas, 
sete  pannos  d^  cortinas  de  damasco  encarnado,  e  um  panno  de 
Ruão  de  cobrir  uma  banca  comprida,  cercada  de  damasco  verde 
á  roda,  do  qual  damasco,  disse  o  tal  meirinho,  fizera  um  cobertor 
para  a  cama. 

«Provou-se  ser  este  aleivoso  réu  ladrão  de  tal  qualidade,  que, 
alugando  Luís  Lopes  dos  Santos  e  Fernando  António  Fide,  mes- 
tres e  armadores,  a  João  Franco  de  Sousa,  seu  pae,  varias  arma- 
ções para  a  primeira  funcção  do  Corpo  de  Deus,  que  a  mesma  pa- 
triarchal celebrou  no  mosteiro  de  S.  Bento,  e  furtando-lhe  muitas 
d'ellas,  do  valor  de  mais  de  5ooííí>ooo  reis;  e  descobrindo-se  ser  o 
réu  o  que  as  havia  furtado,  queixando-se  d'isto  os  tais  mestres 
armadores  ao  dito  seu  pae,  chamara  este  á  sua  presença  o  mesmo 
réu,  para  ouvir  as  tais  queixas,  e  não  duvidando  de  serem  verda- 
deiras, respondeu  aos  queixosos  fizessem  a  sua  conta,  que  elle 
pagaria  tudo,  dando-lhe  para  isso  tempo,  como  os  mesmos  jura- 
ram. Para  se  não  fazer  mais  publico  o  dito  delicto,  se  obrigou  o 
pae  do  réu  a  pagar,  aos  ditos  armadores,  o  importe  das  armações 
furtadas;  de  sorte  que,  para  embolsarem  d'elle,  lhe  arremataram 
os  rendimentos  de  umas  propriedades  de  casas. 
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«Confessou  vender  deste  roubo  ao  dito  meirinho  dez  pernas 
de  cortinas  de  damasco  encarnado,  uns  pedaços  de  velludo  car- 
mezim  lavrado,  e  quatro  pernas  mais  do  mesmo  damasco  a  Anna 
Mesquita,  moradora  na  rua  dos  Calafates,  e  outros  quatro  a  Eu- 
gênia da  Silva,  mulher  de  Joaquim  José,  assistente  na  Moita». 

«Não  contente  este  monstruoso  réu  com  haver  roubado  imen- 
sidade de  armações  da  mesma  santa  igreja,  esquecido  dos  precei- 
tos divinos  e  humanos,  para  occultar  os  expendidos  e  aleivosos 
roubos,  que  ficam  ponderados,  rompeu  no  mais  horroroso  e  bár- 
baro facto  a  que  a  sua  diabólica  conduta  o  podia  arrastar,  qual 
foi  a  de  pôr  muito  de  propósito  e  acintemente  em  uma  das  noites 
antecedentes  á  véspera  do  dia  do  Espirito  Santo,  do  anno  de 
1769,  o  fogo  á  real  igreja  patriarchal,  quando  existia  no  sitio  da 
Cotovia,  igreja  amais  respeitável  d'estes  reinos,  ateando-o  em  uns 
papeis,  em  que  se  achava  esculpida  a  figura  da  morte,  e  se  guar- 
davam em  um  armário  existente  na  casa  das  armações,  indo  para 
isso  a  ella  junto  á  noite,  de  que  resultou  incendiar-se  todo  aquelle 
sagrado  e  real  templo,  e  mais  officinas  a  elle  pertencentes,  redu- 
zindo-se  tudo  a  um  deplorável  estado,  pondo -se,  por  aquelle  ma- 
lévolo facto,  o  perigo  evidente  de  se  incendiar  também,  o  Santís- 
simo Sacramento  que  n'elle  existia,  que,  por  permissão  da  sua 
divina  omnipotência,  se  livrou,  com  muito  trabalho,  de  entre  as 
chamas  do  dito  incêndio,  resultando  d'elle  uma  indizível  perda  e 
um  espantoso  susto  a  toda  a  corte,  principalmente  aos  moradores 
que  habitavam  perto  da  dita  igreja,  por  se  verem  afflictos  comas 
labaredas  que  se  apropinquavam  ás  casas  da  sua  habitação,  sendo 
preciso  virarem-se  para  ellas  as  bombas  de  agua,  em  ordem  de  se 
atalhar  a  calamidade  que  tanto  os  ameaçava. 

«Vendo  este  réu  que  havia  escapado  do  castigo  que  justissi- 
mamente  merecia  pela  commissão  de  delictos  tão  escandalosos  e 
abomináveis,  mudando-se  a  dita  patriarchal,  por  causa  do  refe- 
rido incêndio,  para  o  mosteiro  de  S.  Bento,  tornou  a  reincidir  na 
mesma  horrorosa  culpa  de  incendiário,  pondo  também  muito  de 
propósito,  na  noite  antecedente  á  véspera  do  dia  de  Todos  os 
Santos,  do  anno  de  177 1,  o  fogo  á  casa  onde  as  armações  se  guar- 
davam, indo  para  isso  a  ella  pelas  mesmas  horas,  que  praticou  na 
igreja  da  Cotovia,  accendendo~o  a  uns  papeis  e  pannos  de  olan- 
dilha,  que  na  mesma  se  achavam,  de  que  se  seguiu  queimarem-se 
as  casas  e  cubículos,  constantes  do  auto  do  corpo  de  delicto,  la- 
vrado na  devassa  appensa,  a  que  procedeu  o  corregedor  do  bairro 
Alto,  com  todas  as  alfaias  e  armações  que  n'ella  existiam,  resul- 
tando de  tudo  uma  gravíssima  perda,  expondo  com  aquelle  male- 
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volo  facto,  o  perigo  de  se  incendiar  todo  o  continente  do  dito 
sumptuoso  mosteiro,  e  ainda  a  casa  da  Torre  do  Tombo,  the- 
souro  o  mais  especial  de  toda  a  monarchia,  e  assim  succederia 
se  não  cortassem  os  passos  ao  dito  fogo,  com  aquelle  cuidado  e 
vigilância  que  a  todos  foi  notório. 

«Tudo  elle  confessou,  dizendo  que  o  fogo  da  Cotovia  o  po- 
zera  para  encobrir  os  roubos  que  havia  feito  das  armações  con- 
fessadas, para  assim  se  não  lhe  fazerem  públicos,  e  estar  a  igreja 
para  se  armar.  E  que  a  S.  Bento  o  pozera  por  ter  roubado  os  fran- 
jões  das  sanefas  de  um  docel  de  tela  branca,  que  a  mesma  patriar- 
cal havia  pedido  por  empréstimo  á  igreja  da  basílica  de  Santa  Ma- 
ria, cujo  docel  se  devia  armar  para  a  funcção  do  dia  de  Todos  os 
Santos;  e  para  se  lhe  não  fazer  publica  a  dita  atrocíssima  culpa,  é 
que  tornara  a  romper  naquelle  perverso  expediente  de  pôr  o  dito 
fogo. 

«Foi  então,  por  sentença  de  26  de  janeiro  e  accordão  de  28 
deste  anno,  condenado  a  ser  com  baraço  e  pregão  arrastado  á 
cauda  de  um  cavallo,  e  açoutado  e  conduzido  ao  sitio  e  largo  da 
Cotovia,  e  levantando-se  aí  um  poste,  ao  qual  preso,  foi  queimado 
vivo,  até  seu  corpo  se  reduzir  a  cinzas,  para  d'elle  não  haver  mais 
memoria.  Assignaram  a  sentença  o  cardeal  regedor,  Sousa  da 
Silveira,  D.  Nunes,  Araujo,  Manique,  França,  Falcão  de  Men- 
donça».—  {Gabinete  Histórico,  vol.  17,  pág.  79  a  88). 

Nota  Vil 

(Página  11 5) 

Criação  do  Real  Erário 

O  título  da  Carta  de  Lei  que  criou  o  Real  Erário,  é  o  seguinte : 
"Carta  de  Ley,  porque  V,  Magestade  pelos  motivos  nella  de- 
clarados: extinguindo  o  emprego  de  Coniador-Mór,  e  os  Contos 
do  Reino,  com  todos  os  Ofíicios,  e  Incumbências,  e  com  todas  as 
formas  de  arrecadação,  que  nellas  se  exercitaram,  e  praticaram 
até  agora;  e  todos  os  depósitos,  em  que  até  o  presente  pararam 
os  Cabedaes  pertencentes  ao  seu  Real  Erário;  institue  para  elles 
um  Thesouro  único,  e  geral,  para  nelle  entrarem,  e  delle  sahirem 
em  grosso  os  referidos  cabedaes,  tudo  na  forma  assima  declarada». 

Possue  tal  diploma  XV  títulos.  O  primeiro  trata  Do  Thesouro 
Geral ;  o  segundo  Do  Inspector  Geral  do  Thesouro,  e  sua  jurisdi- 
cção;  o  terceiro  Do  Thesoureiro  Mor\  o  quarto  Do  Escrivão  do 
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Jhesoureiro-Mór ;  o  quinto  Dos  Contadores  Gerais ;  o  sexto  Dos 
Escripturarios ;  o  septimo  Do  Porteiro  do  Tesouro;  o  oitavo  Dos 
Fieis  do  Thesouro;  o  nono  Dos  Coniinuos  do  Thesouro\  o  décimo 
Da  Guarda  do  Thesouro  \  o  décimo  primeiro  Da  natureza  dos 
Empregos  e  incumbências  do  Thesouro;  o  décimo  segundo  Do 
methodo  da  arrecadação  do  Thesoureiro,  e  Livros  delle ;  o  décimo 
^  terceiro  Das  Entradas  do  Thesuro;  o  décimo  quarto  Das  Sahidas 
do  mesmo  Thesouro,  dividindo-se  este  em  cinco  capítulos,  con- 
forme o  destino  dessas  saídas ;  e  o  décimo  quinto,  Dos  Balanços 
que  se  devem  fa^er,  e  verificar  no  mesmo  Thesouro. 

Segue-se  a  esta  Carta  de  Lei  uma  relação  especificada  dos 
livros  auxiliares  para  escrituração  de  rendimentos  que  se  deve- 
riam usar  no  novo  estabelecimento,  para  as  diversas  Contadorias 
da  Corte,  Províncias  e  Colónias,  ao  todo  io8  livros. 

O  pessoal  do  Erário,  íicou  constituído,  segundo  a  letra  da 
Carta  de  Lei  (de  22  de  dezembro  de  1761)  de  um  Inspector  Geral, 
um  Tesoureiro-mór,  um  Escrivão  do  Tesoureiro,  quatro  Con- 
tadores Gerais,  cada  um  com  seu  Escrivão,  quatro  Fieis,  e  quatro 
Contínuos.  As  atribuições  de  cada  uma  destas  entidades,  estão 
igualmente  definidas  no  mesmo  diploma,  assim  como  o  funcio- 
namento de  toda  a  projectada  máquina  financeira. 

Sôbre  a  execução  do  §  4.*'  do  título  XIII  da  Lei  Fundamental 
do  Real  Erário,  saiu,  em  19  de  julho  de  1765,  um  Alvará  e,  em  21 
de  fevereiro  do  ano  seguinte  saía  outro  mandando  entrar,  no 
mesmo  Erário,  como  bens  do  fisco,  todos  os  rendimentos  prove- 
nientes dos  bens  confiscados  pelo  Juízo  da  Inconfidência,  aos  re- 
gulares expulsos  e  a  quaisquer  outros  réus. 

Nota  VIII 

(Página  120) 

...  «£■  a  Cotovia  voltou  a  ser  o  largo  das  Pedras  o  velhacouto 
predilecto  dos  vadios  e  o  campo  de  manobras  da  garotada 
do  Bairro-Alto». 

Possuo  um  livro,  na  minha  reduzida  biblioteca,  que  sôbre  tal 
assunto  me  dá  pormenores  e  notícias  curiosas.  É  um  oitavo  en- 
cadernado em  carneira  que  contêm  os  primeiros  26,  e  creio  que 
únicos,  números  do  Folheto  de  Ambas  Lisboas,  de  que  foi  autor, 
segundo  a  nota  manuscrita  que  contêm,  Jenónimo  Tavares  Mas- 
carenhas de  Távora.    O  primeiro  número,  está  datado  de  23  de 
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junho  de  i^3o,  e  o  úliimo  de  17  de  agosto  de  lySi.  Tais  folhetos 
são  uma  interessante  e  chistosa  paródia  às  Gavetas  de  Lisboa  da 
época.  Em  vez  de  trazer  as  notícias  patranheiras  da  Olanda,  do 
País-Baixo  Austríaco  ou  de  Paris,  com  as  victorias  do  francês  ou 
do  inglês  e  com  as  costumadas  derrotas  do  Turco,  insere  este 
novo  Mercúrio  as  novas  da  Pampulha,  dos  Cardais,  da  Alfama  ou 
da  Cotovia,  contando  as  proesas  e  funcções  pitorescas,  dos  tipos 
populares,  e  das  ruas  alfacinhas.  Até  nos  anúncios  parodia  a  Ga- 
!jfeta. 

Sobre  os  prélios  da  garotada  cidadã  é  um  verdadeiro  chavão. 
Veja  o  leitor  êste  comunicado: 

Cotovia  10  de  agosto : 

«Já  este  sitio  padecerá  ménos  vexações  com  as  continuas 
guerras,  que  tolerava  experimentando  menos  ruínas  os  lavra- 
dores das  suas  sementeiras ;  pois  estão  ajustadas  as  Pazes  entre 
o  rancho  do  Bairro-alto,  e  o  da  Pampulha,  que  até  o  presente  se 
abrazava  em  viva  guerra,  como  irremediavelmente  tem  chorado 
muitos,  a  quem  o  jogo  das  pedradas  tem  dado  na  cabeça  ;  e  como 
o  rancho  dos  rapazes  da  Pampulha  tinha  menor  partido,  tratou  o 
seu  Magnate  que  he  o  Espanta,  de  pedir  Pazes  ao  Magnate  do 
Bairro  alto,  que  he  o  CaroUo:  supõem-se  quasi  decerto,  que  bre- 
vemente se  apregoarão;  mas  como  os  rapazes  ficarão  empenhados 
pela  função  de  Santo  Aleixo,  onde  sahio  o  precioso  á  rua,  dila- 
tar-se-ha  esta  vistosa  função  para  mais  tarde.  Ha  noticia  que  o 
Magnate  do  Bairro  alto  quer  aceitar  os  concertos;  porem  com  as 
condições  seguintes: 

«I.  Que  nenhu  dos  rapaz  da  Pampulha  entrará  nos  seus  limi- 
tes cõ  funda,  seixo,  navalha,  ou  outra  qualquer  arma  offensiva. 

«2."  Que  quando  suceder,  que  rapaz  da  Pampulha  jogue  a 
bilharda  com  rapaz  do  Bairro  alto,  este  jogará  com  a  palheta,  e 
aquelle  irá  á  busca,  e  nunca  poderá  pedir  covinha. 

«3."  Que  jogando  ao  Pau  Manda,  sempre  os  da  Pampulha  le- 
varão aos  do  Bairro  alto,  e  nunca  montarão  aquelles. 

«4.0  Que  em  todos  os  annos  serão  os  da  Pampulha  obrigados 
a  dar  aos  do  Bairro  alto  de  tributo  inviolável  200  peoens,  e  400 
varas  de  cordel,  sem  ser  desculpa  para  a  falta  de  pagamento 
deste  subsidio,  algum  interdito  nas  logeas  dos  torneiros  ou  outro 
algum  caso  accidental;  pois  para  esse  eífeito  elle  Magnate  da 
Pampulha  se  obrigaria  a  mandallos  vir  de  Tunes  ou  das  Minas 
Novas. 
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«5.**  Que  as  quartas  partes  dos  rendimentos  das  Charolas  do 
bairro  da  Pampulha,  e  suas  anexas  seria  para  o  estado  delle  Ma- 
gnate do  Bairro  alto,  cuja  satisfação  se  lhe  daria  em  Domingo  de 
Paschoa  de  cada  hum  anno,  aliás  meterá  no  seu  districto  gente 
que  lhe  arrombe  as  ditas  Charolas. 

«6.°  Que  a  todos  os  administradores  das  Comendas  de  S.  Ci- 
cilia,  que  houver  na  Pampulha,  se  lançará  maneyo,  á  razão  de 
trinta  e  cinco  por  cento,  para  se  pagar  em  tributo  a  elle  Magnate 
do  Bairro  alto,  cuja  satisfação  será  aos  quartéis. 

«7.*>  Que  não  jogarão  os  da  Pampulha  mais  jogo,  que  a  bi- 
lharda, e  chapas,  para  se  divertirem  com  quatro  amigos ;  que  os 
mais  jogos  mandará  elle  Magnate  prohibir,  para  que  nenhum  súb- 
dito os  possa  exercer,  pena  de  doze  supapos  de  repuxo,  e  meya 
grosa  de  palmatoadas  de  Fernão  de  Abrantes. 

«8.0  Que  todas  as  vezes,  que  os  Bairros  de  Alfama,  Olarias  ou 
o  do  Rocio  declararem  jogo  cõtra  elle  Magnate  do  Bairro  alto, 
e  seus  súbditos,  serão  os  da  Pampulha  obrigados  a  dar-lhe  3oo  ra- 
pazes com  fundas  para  defenderem  o  seu  partido.  Estão  no- 
meados pelo.  Bairro  alto,  para  assistirem  a  estas  Capitulações  o 
Zaimbro,  pessoa  de  toda  a  supposição,  quo  foy  criado  de  escada 
acima  do  Tambor  mór,  e  tem  praça  morta  de  sacatrapo :  o  Cha- 
coina,  surrador  mór  de  bolças,  e  João  Traquete,  Visitador  geral 
das  ermidas  de  Bacco.  O  sitio  desta  Assembleia  dizem  hade  ser 
o  Beco  da  cortesia  a  São  Francisco,  por  ser  mais  próprio  para 
evitar  qualquer  embaraço.  Ainda  não  se  sabe  o  dia  certo  deste 
ajuste;  mas  será  brevemente». 

O  tratado  era  verdadeiramente  leonino.  A  correspondência 
da  Pampulha  —  rua  da  Mandragoa  —  datada  de  12  de  agosto,  re- 
fere-se  à  primeira  impressão  produzida  no  Magnate  dos  Pampu- 
Iheiros  pelas  Pazes  propostas  pelo  Carolla^  e  diz:  o  Espanta /ej 
mercê  ao  Seguinho,  Ministro  do  seu  despacho,  de  hum  habito  com 
tença  nas  obras  mortas  da  Cotovia^  e  do  titulo  de  Pilhante-mór,  e 
de  enchota  caens  do  assougue,  que  tem  quarenta  mil  reis  para  ca- 
cheiras cada  anno.  Fez  outra  mercê  ao  Choca^  diz  a  notícia.  E 
termina  por  denunciar  as  pretenções  amorosas  do  Magnate  da 
Pampulha,  à  mão  de  uma  irmã  do  Carolo^  transcrevendo  uma 
carta  dêste. 

Outra  notícia  da  Cotovia,  datada  de  27  do  mesmo  mês,  acusa 
a  presença,  no  Bairro  Alto,  de  alguns  espias  da  Pampulha,  e  diz 
ter-se  feito  uma  junta  em  casa  do  Magnate  para  se  tratar  não  se 
sabia  bem  o  quê,  e  acrescenta :  suppoem-se  que  p?'oduprá  muita 
pancada  antes  de  muitos  dias.    Transpira  também  da  notícia  o 
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facto  dos  Alfamistas  estarem  receosos  da  Assembleia  do  beco  da 
Cortepa.  Com  respeito  aos  preparativos  para  a  tal  assembleia,  o 
autor  do  folheto,  procurando  inventar  chalaças,  deixa-nos  ao  es- 
capar algumas  notícias  de  casos  e  tipos  da  comédia  das  ruas.  As 
correspondências  continuam,  com  transcrições  de  notas  diplomá- 
ticas trocadas  entre  os  Magnates  da  garotada  bairrista,  descripções 
de  vários  sarrabulhos  de  sôco  e  pedrada,  e  notícias  de  alguns  epi- 
sódios políticos  das  lutas  do  rapazio,  tudo  decerto  puras  invenções 
desse  antepassado  do  José  Daniel  do  Almocreve  das  Petas,  mas 
que  não  deixam  de  autenticar  as  ferozes  campanhas  dé  calhau, 
e  os  desafios  de  chapa  e  de  bilharda  que  imortalizaram  os  ga- 
rotos da  Cotovia. 

O  leitor  facilmente  imaginará  o  que  seria  isso  em  lySo,  com 
a  cidade  às  escuras  e  sem  polícia,  se  pensar  que  ainda  hoje  (quási 
duzentos  anos  depois)  se  travam  frequentes  lutas  do  mesmo  gé- 
nero e  se  jogam  nas  principais  artérias,  o  liques,  a  chapa,  e,  o  que 
é  mais,  o  foot-ball. 

Nota  IX 

(Página  127) 

 os  numerosos  e  esfaimados  cães  lisboetas 

Em  1778,  Pina  Manique  ordenou,  a  propósito  do  extermínio 
dos  cães,  a  publicação  do  seguinte  edital : 

«Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  Fidalgo  da  Casa  de  Sua 
Magestade,  do  seu  Conselho,  e  seu  Desembargador  do  Paço,  In- 
tendente Geral  da  Policia  da  Corte  e  Reino,  Administrador  Geral 
da  Alfandega  Maior  desta  Cidade  de  Lisboa,  e  Feitor  Mór  das 
mais  do  Reino : 

«Faço  saber  a  todas  as  Pessoas  que  tiverem  Cães,  que  os 
devem  ter  presos,  e  com  Coleira,  para  no  caso  de  fugirem  se  co- 
nhecer por  ella  que  tem  dono,  e  que  são  sustentados  á  sua  custa; 
porque  tenho  passado  as  mais  precisas  Ordens  para  se  matarem 
todos  os  que  se  acharem  sem  a  dita  Coleira,  e  andarem  vagos 
pelas  ruas,  por  causa  dos  funestos  acontecimentos,  que  há  hum 
tempo  a  esta  parte  tem  havido  de  parecerem  algumas  Pessoas, 
que  foram  mordidas  de  cães  damnados:  E  outro  sim  ordeno  a 
todas  as  Pessoas  a  quem  morrerem  Cavalgaduras,  ou  Cães,  que 
3i 
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as  mandem  logo  enterrar  em  covas  fundas  de  que  não  possão 
exalar  algumas  partículas,  que  inficionem  o  ar,  e  prejudiquem  a 
Saúde  Publica,  ou  que  os  mandem  lançar  ao  mar  com  pezo, 
que  não  possão  aboiar;  ficando  sujeitos  todos  aquelles,  que  assim 
o  não  observarem,  na  forma  que  por  este  Edital  lhe  ordeno,  a 
terem  hum  mez  de  prisão :  E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos, 
e  não  terem  que  allegar  ignorância,  mandei  aífixar  o  presente  nos 
Lugares  públicos  desta  Corte.  Dado  em  Lisboa  a  14  de  agosto 
de  1788.   Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique». 

Alem  da  Gaticanea  ou  cruelissitna  guerra  entre  os  cães  e  os 
gatos  decidida  em  uma  sanguinolenta  batalha  na  grande  praça  da 
real  villa  de  Mafra^  publicada,  anónima,  em  1781,  e  de  alguns  fo- 
lhetos de  cordel,  a  bibliografia  deste  assunto  enriqueceu-se  em 
1849  com  dois  volumes  de  uma  obra,  impressa  no  Porto,  e  intitu- 
lada O  Ensaio  ou  Conselho  que  os  cães  fizeram  em  1845  para  di- 
cidirem  se  sim  ou  não  deviam  de  emigrar  para  outros  reinos,  por 
causa  da  pena  de  morte  contra  elles  decretada.  Foi  seu  autor 
M.  A.  S.  Benevides. 

Não  conheço  a  obra  e  tenho  pena  pelo  muito  que  me  intriga 
como,  sobre  tal  matéria  e  com  semelhante  epigrafe,  se  puderam 
escrever  dois  volumes. 

Nota  X 

(Página  148) 

Palácio  dos  condes  de  Soure 

Os  infantes  D.  Miguel  e  D.  José  vieram  morar  para  o  palácio 
Soure  em  19  de  março  de  17 12.  A  casa  alfaiou-se  e  preparou-se 
para  receber  os  infantes  que,  até  a  essa  data,  tinham  vivido,  incó- 
gnitos, em  casa  do  Secretário  de  Estado  Bartolomeu  de  Sousa 
Mexia,  na  rua  dos  Mouros. 

Foi  por  essa  ocasião  que  el-rei  D.  João  V  nomeou  cargos  e 
ofícios  para  os  servirem,  lhes  deu  o  tratamento  de  Alte:{a  e  os  re- 
cebeu no  paço,  concedendo-lhes  as  precedências  e  prerogativas 
inerentes  a  seu  nascimento. 
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Nota  XI 

(Página  168) 

Viscondes  de  Santarém 

Por  lapso,  que  não  sei  explicar,  acrescentei  a  Manuel  Fran- 
cisco de  Barros  e  Mesquita  e  a  sua  mulher  D.  Maria  Bárbara  Te- 
reza, dados  como  moradores  na  rua  da  Qaintinha,  em  1771,  o 
título  de  Viscondes  de  Santarém,  quando  é  certo  (e  eu  sabia-o 
muito  bem),  que  estes  é  que  foram  os  pais  do  primeiro  Visconde, 
título^criado  em  181 1  e  portanto  impossível,  cronologicamente,  de 
se  lhes  aplicar. 

Do  primeiro  visconde,  João  Diogo  de  Barros  Leitão  e  Carva- 
lhosa, e  dos  seus  ascendentes  e  descendentes  trata  eruditamente 
o  meu  amigo  sr.  Jordão  de  Freitas  no  seu  interessante  folheto 
Onde  nasceu  o  segundo  Visconde  de  Santarém  ?  Foi  este  paciente 
e  sábio  pesquizador  que  me  denunciou  o  lapso  que  eu,  inadver- 
tidamente, cometera. 

Nota  XII 

(Página  224) 

O  Padre  Fernão  Guerreiro 

Este  padre  jesuíta,  confessor  e  director  espiritual  do  íiamengo 
Lourenço  Lombardo,  noviço  da  Companhia  e  seu  estremado 
bemfeitor,  fora  igualmente  o  confessor  do  presciente  çapateiro 
Simão  Gomes,  profeta  luzitano  de  grande  tomo  e  um  dos  orácu- 
los misteriosos  dos  Sebastianistas.  Fernão  Guerreiro,  auscul- 
tando o  vidente,  prestou-se  a  porta  voz  das  suas  profecias.  Gre- 
gório de  Almeida  e  Vasconcelos,  na  sua  Restauração  de  Portu- 
gal, impressa  em  1643,  diz: 

«Hoje  exta  hua  carta  do  Padre  Fernão  Guerreiro  da  Com- 
panhia de  Jesus  o  qual  confessou  a  Simaõ  Gomes  alguns  annos, 
nella  diz  o  Padre,  que  Simão  Gomes  lhe  declarara,  como  este 
Reino  se  avia  de  perder,  &  que  se  avia  de  restaurar,  &  que 
juntamente  lhe  dissera  a  forma  &  meios  desta  restituição,  porem 
que  a  não  deixava  escrita,  por  bons  respeitos.  Donde  se  pode 
bem  collegir  serem  os  mesmos  meios,  pelos  quais  nosso  Senhora 
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deu  à  execução.  Esta  carta  conhecerão  pessoas  muy  graves,  & 
dignas  de  credito,  as  quais  conhecião  muy  bem  a  letra  do  Padre 
pola  verem  muitas  vezes  (?)». 

Ainda  faltava  esta  nota  para  a  biografia  do  agenciador  dos 
bens  do  opulento  Flamengo. 

Nota  XIII 

(Página  224) 

Os  jesuítas  da  Cotovia  e  o  Príncipe  D.  Teodósio 

Os  devotos  colóquios  com  o  menino  Jesus  que  se  patentea- 
vam na  Gasa  de  Provação  da  Companhia,  à  curiosidade  devota  da 
côrte  dos  nossos  monarcas,  foram  o  enlevo  espiritual  desse  devo- 
tíssimo príncipe  da  casa  de  Bragança  que  se  chamou  D.  Teodó- 
sio. O  místico  e  fanatizado  príncipe,  espécie  de  Galaa^  seiscen- 
tista, virgem  e  sonhador,  que  abominava  as  mulheres  e  avançava 
até  a  censurar  o  pai  se  ele  acertava  de  liberalizar  as  suas  práticas; 
que  engeitava  todas  as  companhias,  preferindo-as  aos  noviços  e 
padres  de  São  Roque  e  da  Cotovia,  e  que  morreu  tuberculoso, 
entre  leituras  místicas  e  roupetas  negras,  recusando,  até,  a  presença 
da  mãe,  para  lhe  não  turvar  essa  atmosfera  de  pureza  devota, 
tinha  um  particular  afecto  a  esses  ingénuos  colóquios.  Ouçamos 
o  seu  biógrafo  e  panegirista  João  Baptista  Domingues : 

«Assim  depositava,  e  semeava  o  Príncipe  nas  mãos  dos  pobres 
tudo,  o  que  tinha  para  o  ter  seguro,  e  multiplicado ;  seguindo  o 
conselho  de  Christo,  a  quem  amava  tanto,  que  desde  menino 
costumou  pelo  tempo  de  Natal,  compor  em  Palácio  um  Presépio, 
a  que  assistia  com  grande  veneração,  juntamente  com  sua  May, 
e  alguns  meninos  Nobres;  fazendo  algumas  vezes  ao  Menino  JE- 
SVS  Colloquios,  primeiro  elle,  depois  a  May,  e  finalmente  algum 
daquelles  á  imitação  do  que  vio,  e  ouvio  dizer,  que  faziam  os  No- 
viços da  Companhia  de  JESUS  em  a  Gasa  da  Cotovia.  As  Jacu- 
latórias, que  ordinariamente,  porem  com  extraordinários  afFectos 
dizia,  erão  estas:  Meu  doce  JESUS:  Amor  meu:  JESUS  meu. 
O  seu  confessor  vio,  e  ouvio  muitas  vezes,  andar  o  Príncipe  só 
passeando,  e  dizendo  com  grande  ternura :  Meu  docíssimo  JESVS. 
E  estas  mesmas  palavras  ditas  pelo  Príncipe,  estando  em  certa 
occasião  doente;  fizerão  mudar  de  vida  a  hum  criado,  que  as  ou- 
via sem  ser  visto ;  porque  fazem  muitos  mais  frutos,  os  exemplos 
que  as  palavras  nuas». 
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—  Estes  períodos  e  os  que  se  lhe  seguem,  dão-nos  a  feição 
exacta  desse  espírito  que  se  librou  das  misérias  terrenas,  com  si- 
nais de  predestinação,  em  i5  de  maio  de  i633. 

O  príncipe  virgem,  extreme  amigo  dos  jesuítas  foi  a  enterrar 
a  Belém.  Uma  pomba  branca  acompanhou  o  féretro  em  todo  o 
percurso,  desde  a  quinta  do  paço  de  Alcântara  até  o  mosteiro 
dos  Jerónimos. 

Sinais  da  nunca  manchada  pureza  do  Príncipe,  diz  João  Biip- 
tista  Domingues. 

{Vida  do  Príncipe  D.  Teodósio,  pág.  77  a  78  e  189). 

Nota  XIV 

(Página  266) 

. . .  Não  abandonarei  eu^  entretanto,  o  velho  edifício  dos  jesui-  * 
tas^  sem  que  se  refiram  dois  casos  ocorridos  à  sua  porta,  escrevi 
eu.    Um  terceiro  caso  cumpre-me  aqui  relatar.    Foi  o  seguinte: 

Quando  o  infante  regente  D.  Pedro,  deliberou  enviar  para  a 
Ilha  Terceira  o  desventurado  Afonso  VI,  tiveram  os  padres  da 
Companhia  inteira  iníluência  nesse  negócio.  A  política  caminhava 
mal,  e  era  bem  acertadamente  que  o  misterioso  autor  das  Mons- 
truosidades do  Tempo  e  da  Fortuna,  aliás  partidário  ferrenho  do 
infante,  dizia :  ...  mas  Corte  donde  os  Padres  da  Companhia  se 
mettem  no  governo,  que  pode  succeder  senão  o  que  succede  em 
huma  aldeia  ? 

Fora  o  nosso  conhecido  Padre  Manuel  Fernandes,  o  encarre- 
gado de  comunicar  a  el-rei  a  resolução  do  regente  e  de  o  condu- 
zir até  São  Gião,  Foi  já  a  scena  descrita  noutro  ponto  e  não  há 
para  que  dela  se  fale. 

Ora  para  Gabo  das  fragatas  da  armada  que  o  havia  de  levar 
ao  desterro,  fôra  nomeado  Francisco  de  Brito  PVeire,  fidalgo  bem 
cotado  e  pessoa  grada.  Mal  el-rei  entrou  na  fortaleza  recebeu 
ele  aviso  para  comparecer  no  paço.  Foi;  leu  o  papel  que  o  no- 
meava Governador  da  Ilha  e  lhe  dava  o  título  de  visconde,  com 
a  cláusula  de  ali  ficar  com  o  infeliz  soberano  à  sua  guarda,  encer- 
rado numa  fortaleza,  e  com  outras  mais  duras  condições  que  se 
não  revelaram. 

Francisco  de  Brito  Freire,  estarrecido,  saiu  do  paço.    A  infâ- 
mia revoltara-o;  a  sua  honra  sentira-se  ferida  com  a  escolha. 

Achou-se  pouco  disposto  a  desempenhar  o  papel  de  carcereiro, 
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o  pundonoroso  fidalgo,  e,  espumando  fúrias,  sem  reflectir  no  fatal 
desfecho  do  episódio,  ei-lo  que  vai  bater  à  porta  da  Casa  de  Pro- 
vação da  Companhia.  Pede  um  hábito  de  noviço  e  encerra-se 
no  Noviciado  da  Cotovia. 

Correu  logo  a  nova  da  desobediência.  Os  juízos  eram  diver- 
sos. A  casa  dos  jesuítas  viu-se  assediada  de  emissários  do  paço 
tentando  demover  o  fidalgo  do  seu  propósito.  Trabalho  baldado. 
Francisco  de  Brito  Freire  negava-se  a  ser  carcereiro  de  el-rei. 

Recorreu-se  então  a  outro  processo,  e  intimaram-se  os  jesui- 
<tas  a  despir-lhe  à  fôrça  a  roupeta  salvadora.  Assim  se  fez,  e  o 
honrado  fidalgo  lá  foi  levado  para  Torre  de  Belém  e  encerrado 
na  mais  esconsa  sala  da  fortalesa.  Ás  repetidas  instâncias  dos 
esbirros,  tão  fidalgos  como  ele,  para  que  aceitasse  o  comando  da 
esquadra  e  fôsse  com  o  desterrado,  respondia  sempre : 

—  Quem  teme  a  Deus  não  sabe  ter  medo  aos  homens. 

E  não  foi.  D.  Pedro  teve  de  escolher  um  outro  carcereiro, 
mais  acomodatício  e  menos  pundonoroso. 

Frei  Alexandre  da  Paixão,  ou  quem  quer  que  seja  o  autor  das 
Monstruosidades,  condimenta  esta  notícia  com  várias  considera- 
ções da  sua  singular  filosofia.  E  (louvado  seja  Deus !)  ele  que 
diz  mal  de  tudo  e  de  todos  abriu  uma  excepção  a  favor  de  Brito 
Freire.  Afora  este  fidalgo  só  a  Inquisição  se  podia  gabar  de  tal 
amabilidade.  Com  o  Santo  Ofício  poucos  se  atreviam  a  liberda- 
des de  crítica. 

Francisco  de  Brito  Freire  apenas  esteve  preso  um  mes.  Te- 
ria reconhecido  o  infante  a  nobresa  da  sua  recusa?  Mover-se-ia 
qualquer  influência  poderosa  para  a  sua  liberdade?  Estou  em 
crer  que  foram  os  jesuítas  os  agenciadores  dessa  liberdade,  como 
penitência  de  o  terem  entregue  com  tanta  facilidade  às  justiças 
do  Regente. 

O  nobilíssimo  acto,  que  foi  um  alto  exemplo  de  fidelidade  e 
de  honra,  merece  que  se  arquive.  Eram  tão  poucos,  então,  os 
homens  deste  carácter! 

* 

O  manuscrito  da  Biblioteca  da  Ajuda,  intitulado  Epitome  da 
Vida  do  Serenissimo  Rey  de  Portugal  D.  Affonso  VI,  Escrito  por 
hum  Anónimo  em  Lix^  no  Anno  de  mcclxxxiv,  conta,  com  algumas 
variantes,  as  aventuras  do  monarca  venturoso^  a  que  me  referi  no 
texto.    E  diz  o  seguinte  : 

«Sahia  El-Rey  fora  de  caza  de  dia,  mandava  guiar  cavallos 
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para  onde  lhe  parecia,  naquelle  Lugar  se  achava  João  de  Conty 
com  outras  pessoas  da  sua  esfera,  e  pondo-se  El  Rey  a  cavallo,  e 
mandando  para  caza  o  Coche,  e  os  fidalgos  que  o  acompanhavão 
naquella  Semana  se  recolhia  para  o  Paço  a  hora  que  lhe  parecia. 
Destes  excessos  resultou,  que  apeando-se  El  Rey  por  sima  do  Con- 
vento do  Rato  já  noute  ordenando  ao  Monteiro  mor  e  ao  Conde 
de  Óbidos  que  o  fossem  esperar  á  Cotovia  indo  só  com  João  de 
Conty,  já  perto  do  Coche  que  o  vinha  buscar,  investio  com  três 
homens,  que  vinhão  com  outro  de  nasção  franceza  chamado  Da- 
vid Godfroes;  fugiu  João  de  Conty;  El' Rey  cahio  em  um  vallado, 
aonde  no  chão  lhe  deram  huma  estocada;  Gritou  que  era  El  Rey 
fugirão  os  homens  que  lhe  levarão  a  sua  Espada.  Acudirão  o 
Monteiro  e  o  Conde  de  Óbidos,  e  recolhendo-se  El  Rey  no  Paço, 
chamados  os  Cyrurgioens,  depois  de  curado  se  deo  conta  á  Rai- 
nha que  com  grande  sôbresalto  veyo  ver  a  El  Rey  ao  seu  quarto, 
dicelhe  poucas  palavras,  e  sem  lhe  mostrar  que  sabia  do  caso  se 
recolheu  ao  seu  quarto». 

Ora  isto  não  condiz  muito  bem  com  a  narrativa  da  Catástrofe, 
a  menos  que  não  se  trate  de  uma  outra  proeza,  desligada  da  aven- 
tura na  cerca  dos  Jesuítas.  Estou  em  crer,  porem,  que,  o  estipen- 
diado autor  do  manuscrito  fundisse  em  uma  só  as  duas  emprezas 
relatadas  na  Catástrofe^  por  assim  lhe  terem  chegado  aos  ouvidos, 
sendo  bom  de  notar  que  esta  obra  é  anterior  ao  manuscrito  da 
Ajuda. 

Nota  XV 

(Página  284  a  286) 

Estatutos  do  Colégio  Real  dos  Nobres 

«Dom  Joseph  por  Graça  de  Deos  Rey  de  Portugal,  e  dos  Al- 
garves,  dáquem  e  dálem  mar,  em  Africa  Senhor  da  Guiné,  e  da 
Conquista,  Navegação  e  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e 
da  índia,  &c.  Faço  saber  a  todos  que  esta  Carta  virem,  que  ha- 
vendo Eu  considerado  que  da  boa,  e  regular  instrucção  da  Moci- 
dade he  sempre  tão  dependente  o  bem  Espiritual,  e  o  felicidade 
Temporal  dos  Estados ;  para  a  propagação  da  Fé,  e  augmento  da 
Igreja  Catholica ;  e  para  o  serviço  dos  Soberanos,  e  utilidade  pu- 
blica dos  Póvos,  que  vivem  debaixo  do  seu  governo;  como  nes- 
tes Reinos  testificaram  os  Gloriosos,  e  fecundos  progressos,  com 
que  por  effeito  dos  Estudos,  e  da  Companhia,  que  o  memorável 
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Infante  Dom  Henrique  estabeleceo,  e  fundou  na  Villa  de  Sagres, 
e  na  Cidade  de  Lagos,  para  a  Astronomia,  Geografia,  Navega- 
ção, e  Commercio  maritimo,  se  formaram  os  muitos  Sábios,  e  fa- 
mozos  Varoens,  que,  depois  de  haverem  dilatado  com  os  seus  illus- 
tres  feitos  os  Dominios  desta  coroa  na  Africa  Occidental,  os  achou 
o  reinado  do  Senhor  Rey  Dom  Manoel  tão  graduados,  e  tão  expe- 
rimentados;  não  só  naquellas  utillissimas  disciplinas;  mas  tam- 
bém na  mais  sam,  e  mais  solida  PoUtica  Ghristam,  com  que  em 
poucos  annos,  por  mares  até  então  desconhecidos  descobriram,  e 
Conquistaram  duas  tão  grandes  porçoens  da  Azia,  e  da  America : 
Havendo  também  considerado  que  a  Religião,  o  Zelo,  e  a  provi- 
dencia do  mesmo  Senhor  Rey  Dom  Manoel  seguidas  pelo  Senhor 
Rey  Dom  João  o  III,  conhecendo  sobre  aquellas  decizivas  experiên- 
cias, que  os  referidos  Estudos  se  fariam  mais  férteis  quando  fos- 
sem cultivados  em  Collegios,  nos  quaes  a  regularidade  das  horas, 
e  a  virtuoza  emulação  dos  Estudantes  concorressem  para  elles  se 
adiantarem  nas  suas  profissões  com  maior  brevidade,  foram  con- 
vocando com  a  sua  Regia  munificência  muitos  Sábios  da  Univer- 
sidade de  Pariz,  e  de  outras  da  Europa,  famozos  pelas  suas  eru- 
diçoens;  e  forão  promovendo,  e  erigindo  tão  recomendáveis  esta- 
belecimentos deste  género,  como  foram  os  dous  Collegios  de 
São  Miguel,  e  de  todos  os  Santos,  que  no  anno  de  mil  quinhentos 
quarenta  e  sete  se  fundaram  na  Cidade  de  Coimbra  para  Fidal- 
gos, e  Nobres ;  o  outro  sumptuozo  Collégio  das  Escolas  Menores 
das  Línguas,  e  das  Artes,  que  o  mesmo  Rey  Dom  João  o  III  fundou 
naquella  Cidade  com  Professores  tão  distinctos;  como  os  Princi- 
pais André  de  Gouvea;  os  dous  irmãos  Marçal,  e  Antonio  de 
Souza;  Edmundo  Rosset;  Vicente  Fabricio;  Antonio  Cayado; 
Pedro  Margalho  ;  Ayres  Barbosa  ;  André  de  Resende  ;  Pedro  Nu- 
nes ;  Diogo  de  Teive;  e  outros,  que  com  a  instrucção  da  moci- 
dade Portugueza  deraõ  hum  tão  grande  credito  á  Nação,  e  hum 
tão  grande  lustre  á  Nobreza,  como  foi  manifesto  pelas  heróicas 
Acçoens,  e  pelos  Polidos  Escritos,  que  naquelle  século  deram  á 
luz  do  Mundo  tantos  Capitaens,  e  tantos  Escritores  das  Famílias 
mais  Nobres,  e  mais  recõmendíiveis :  E  porque  tendo  ouvido 
muitos  Ministros  do  meu  Conselho,  e  Dezembargo  de  grandes  Le- 
tras, experiências,  e  zelo  do  serviço  de  Deos,  e  Meu  (com  cujo 
parecer  me  conformei)  por  huma  parte  sobre  a  cauza,  com  que 
depois  daquelles  tempos  se  foram  reduzindo  os  sobreditos  Estudos, 
e  Collegios,  á  grande  decadência,  em  que  cada  dia  se  precipitaram 
com  mayor  acceleração,  até  chegarem  á  ultima  ruina,  em  que  os 
achei  ao  tempo,  em  que  sucedi  na  Coroa  destes  Reinos;  e  pela 
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outra  parte  sobre  o  remédio  mais  prompto  e  efficaz,  com  que  po- 
deria reparar  hum  tão  deplorável  estrago ;  se  assentou  uniforme- 
mente que  a  cauza  com  que  os  Collegios  de  instrução  d^a  moci- 
dade, não  foram  desde  então  até  agora  tam  fecundos  em  sugeitos 
doutos,  e  bem  morigerados,  como  o  ficaram  sendo,  e  são  presen- 
temente os  outros  Collegios  de  Theologia,  e  os  de  Direito  Civil, 
e  Canónico,  que  ilustram  a  Universidade  de  Coimbra,  se  mani- 
festava por  huma  serie  de  factos  sucessivos,  que  consistio  em  que 
os  segundos  dos  referidos  Collegios  se  ficaram  governando  pelos 
seus  respectivos  Estatutos  abaixo  da  minha  immediata  Protecção, 
e  da  Direcção  do  Reitor  da  mesma  Universidade;  quando  os  pri- 
meiros delles  foram  entregues  no  anno  de  mil  quinhentos  cin- 
coenta  e  cinco  com  obrepticia,  e  subrepticia  expulsão  do  insigne 
principal  Diogo  de  Teive  aos  Regulares  da  Companhia  chamada 
de  Jesu,  os  quais  logo  acharam  os  meyos,  e  modos  de  oprimirem 
com  o  dito  Principal  todas  as  outras  Pessoas,  que  com  elle  re- 
giam o  CoUegio ;  de  dezacreditarem  os  antigos  Professores ;  e  de 
vexarem  o  grande  numero  de  Porcionistas  das  primeiras  Famí- 
lias da  Corte,  e  da  principal  Nobreza  do  Reino,  que  entaõ  se 
educava  naquella  Cidade;  de  sorte  que  não  só  obrigaram  a  todos 
os  sobreditos  a  que  sucessivamente  fossem  desertando,  e  vies- 
sem a  dezamparar  de  todo  aquelle  Collegio  (de  que  hoje  apenas 
existe  a  memoria)  até  que  sendo  em  fim  transferido  para  o  ter- 
reno, em  que  presentemente  se  acha,  foi  immediatamente  occu- 
pado,  e  absorvidas  as  suas  accomodaçoens  pelos  sobreditos  Re- 
gulares, e  por  elles  convertido  em  Caza  de  Noviços ;  mas  também 
se  serviram  aos  mesmos  máos  fins  dos  outros  reprovados  meyos 
de  perturbarem  o  Corpo  Académico  dos  Estudos  mayores  com 
affectadas  questoens  de  jurisdicção,  e  de  fazenda ;  de  prohibirem 
ao  Reitor  da  Universidade  que  vizitasse  o  referido  Collegio  para 
não  conheceras  uzurpaçoens,  as  desordens,  e  os  erros  de  methodo, 
que  nelle  tinham  introduzido  ;  e  de  pertenderem  desmembrar  ren- 
das da  dita  Universidade  para  engrossarem  as  suas  ao  mesmo 
tempo  em  que  já  se  tinham  ofTerecido  a  ensinar  de  graça ;  de  tal 
sorte  que  já  nos  Reinados  dos  Senhores  Reys  Dom  Sebastião  e 
Dom  Henrique,  não  só  chegaram  a  extinguir  todo  aquelle  Colle- 
gio, mas  passaram  com  os  sobreditos  abusos  a  pôr  em  consterna- 
ção toda  a  Universidade  de  Coimbra :  E  por  quanto  o  commum 
sentimento  dos  referidos  Ministros,  com  que  me  conformei,  foi 
que  o  meyo  de  restaurar  de  tantas  e  tão  deploráveis  ruinas  hum 
Estabelecimento  tão  util,  e  tão  indispensável,  não  podia  ser  outro 
que  não  fosse  o  de  excitar  os  Estatutos,  e  a  forma  do  governo 
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do  sobredito  Gollegio  das  Escolas  menores  de  Línguas,  e  de  Ar- 
tes, e  de  os  fazer  observar  como  antes  se  praticavam  em  tudo 
o  que  fosse  applicavel  ao  tempo  presente;  Havendo  respeito  ao 
referido,  e  desejando  quanto  em  Mim  he  restituir  aos  meus  fieis, 
e  amados  Vassalos  as  irreparáveis  perdas,  que  por  mais  de  dous 
Séculos  fizeram  na  falta  daquelles  úteis,  e  fructuozos  Estudos,  que 
antes  haviam  florecido  com  tanto  credito  da  Nação,  e  com  tanto 
augmento  da  Igreja,  e  utilidade  publica  do  Reino :  Hei  por  bem 
restabelecer  na  minha  Corte,  e  Cidade  de  Lisboa  hum  Collegio  com 
o  título  de  Collegio  Real  dos  Nobres,  para  nelle  se  educarem  como 
Porcionistas :  O  qual  quero  que  se  conserve  sempre  no  meu  in- 
teiro Dominio,  e  na  minha  privativa,  e  immediata  Protecção,  para 
delle,  ou  delia,  não  poder  mais  sair,  debaixo  de  qualquer  cor,  pre- 
texto, ou  motivo  por  mais  apparente,  ou  especioso  que  seja,  dan- 
do-lhe  logo  para  o  seu  governo  os  Estatutos  seguintes  :» 

Seguem-se  os  Estatutos,  que  se  dividem  em  25  Títulos,  a 
saber  : 

Título  L  Das  obrigaçoens  dos  Collegiaes  em  ordem  á  Re- 
ligião. —  Ordena  que  os  Escolares  oiçam  missa  diária ;  que  se  lhes 
ensine,  nos  domingos  e  dias  santos,  a  doutrina  cristã ;  que  aos  sá- 
bados, de  tarde,  recitem,  com  o  Vice-Reitor  e  Capelães,  a  Ladai- 
nha de  Nossa  Senhora  com  a  Antífona  da  Conceição  e  a  oração 
Pro  Rege;  que  tenham  três  dias  de  exercícios  espirituais,  seguidos 
de  confissão  e  comunhão,  antes  de  começarem  os  estudos,  fre- 
quentando esses  mesmos  sacramentos  no  princípio  dos  outros 
meses ;  e  que  haja  uma  festa,  com  missa  cantada  e  sermão,  com 
assistência  de  alunos,  ministros,  professores  e  colegiais,  em  dia 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  padroeira  do  Colégio. 

Título  II.  Do  Reitor.  —  Estabelece  em  dez  parágrafos  as 
obrigações  desta  entidade,  quais  eram  a  de  residir  no  edifício  do 
Colégio,  não  podendo  ausentar-se  por  mais  de  um  dia ;  a  de  cui- 
dar da  boa  disciplina  do  Colégio  e  exacta  observância  dos  Estatu- 
tos; a  de  visitar  frequentemente  as  Aulas,  ouvindo  as  lições  e 
louvando  ou  admoestando  os  alunos ;  a  de  castigar  os  excessos 
dos  mesmos  alunos  até  pena  de  reclusão ;  a  de  conceder  licen- 
ças de  saída,  aceitar  e  informar  as  petições  de  admissão ;  a  de 
ordenar  o  registo  das  entradas  e  saídas  dos  colegiais ;  a  de  infor- 
mar o  Director  Geral  de  alguma  deficiência  dos  Estatutos ;  e  a  de 
fazer  um  relatório  anual  dos  progressos  dos  Estatutos  e  do  estado 
do  Colégio. 
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Título  III.  Do  Vice-Reitor.  —  Tem  três  parágrafos  em 
que  se  contêem  as  obrigações  deste  funccionário.  Consistiam 
estas  em  substituir  o  Reitor  nos  seus  impedimentos  e  em  vigiar 
os  colegiais,  passo  a  passo,  assistindo  com  eles  às  missas,  exercí- 
cios espirituais,  e  às  recreações  ordinárias  e  extraordinárias. 

Título  IV.  Do  Prefeito  dos  Estudos.  —  A  este  funcionário 
competia  a  oração  latina  inaugural,  na  abertura  das  Aulas,  e  a  su- 
perintendência imediata  nos  estudos,  devendo  assistir  a  todos  os 
exercícios  e  actos  literários  dos  professores,  e  elaborar  um  rela- 
tório de  tudo  quanto  observasse  no  exercício  das  suas  funcções 
para  o  apresentar  ao  Reitor. 

Título  V.  Dos  Vice-Prefeitos.  —  Consta  de  quatro  parágra- 
fos. Os  vice-prefeitos  deviam  ser  os  próprios  Colegiais,  escolhi- 
dos entre  os  mais  aplicados  e  bem  comportados.  Competia- lhes 
auxiliar  o  Prefeito,  vigiando  os  seus  camaradas,  aconselhando-os, 
e  dando  de  tudo  conta.  Como  privilégio  tinham  o  primeiro  lu- 
gar em  todos  os  actos  e  funcções  públicas. 

Título  VI.  Dos  CoUegiaes.  —  Este  título  é  muito  extenso, 
contendo  vinte  e  um  parágrafos  em  que  se  compendiam  os  deve- 
res, regalias  e  obrigações  dos  alunos.  Para  se  ser  admitido  era 
essencial  não  ter  menos  de  sete  anos  nem  mais  de  trese,  possuir 
o  foro  de  moço  fidalgo,  saber  ler  e  escrever  e  pagar  i2oí!5í>ooo  réis 
de  pensão  anual,  dos  quais  bov^^ooo  réis  no  dia  da  entrada,  e  o 
mesmo  nos  anos  seguintes,  prestando  os  pais  ou  tutores  como 
que  uma  fiança  para  garantia  de  tal  pagamento.  Estabelecia-se 
no  §  7."  a  igualdade  de  tratamento,  não  se  permitindo  discussões 
sôbre  proeminências  de  nascimento,  e  no  8.<^  a  igualdade  de  ves- 
tuário, até  para  o  Reitor,  proibindo-se  o  uso  de  tecidos  de  seda 
e  fazendo-se  apenas  distinção  no  trajo  de  saída  para  os  primogé- 
nitos e  para  os  filhos  segundos. 

Tal  vestuário  sómente  se  dispensava  para  as  lições  de  dança, 
esgrima  e  picaria  e  dele  fazia  parte  integrante  a  medalha-insignia 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição.  Os  Colegiais  podiam  conversar 
comunmente  em  qualquer  língua  (portuguesa,  inglesa,  italiana  ou 
francesa)  conforme  mais  lhes  aprouvesse,  sendo  apenas  vedadas 
as  conversações  em  latim. 

Emquanto  durasse  o  estudo  não  poderiam  abandonar  os  seus 
lugares  nem  perturbar  o  sossego  das  aulas. 

Os  alojamentos  eram  conforme  as  idades,  competindo  todo  o 
serviço  dos  estudantes  aos  familiares,  cujas  faltas  êlles  deveriam 
expôr  ao  Reitor,  e  nunca  repreendê-los  directamente.  O  pará- 
grafo 14.°  contêm  os  preceitos  que  os  alunos  deveriam  seguir  no 
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tocante  às  atenções  devidas  ao  Reitor,  Vice  Reitor,  Prefeitos  e 
outros  funcionários,  e  o  i5."  prescreve  o  local,  as  horas  e  as  oca- 
siões em  que  poderiam  receber  e  praticar  com  eles. 

A  abertura  das  Aulas  era  sempre  a  i  de  outubro,  dia  consa- 
grado à  oração  de  Sapiência,  às  matrículas,  às  instalações  dos 
alunos  e  às  nomeações  de  Vice-Prefeitos  e  Familiares  Assistentes. 

Os  parágrafos  i8.°  e  19.®  referem-se  aos  horários  de  verão  e 
de  inverno,  desde  o  levantar  até  o  deitar,  dispondo  a  ordem  das 
aulas,  das  orações,  das  refeições  e  dos  recreios.  As  aulas  fecha- 
vam no  último  dia  de  julho,  umas,  e  outras  no  fim  de  agosto, 
indicando-se  os  dias  de  sueto  e  de  ferias  no  último  parágrafo. 

Título  Vil.  Dos  Professores  da  Língua  Latina,  Grega,  Rhe- 
torica,  Poética,  Lógica  e  Historia.  —  Contêm,  em  três  parágrafos, 
a  ideia  geral  dos  programas  dessas  cadeiras  e  as  obrigações  dos 
respectivos  professores. 

Título  VIII.  Dos  Professores  das  Línguas  Francélia,  Italiana, 
e  Ingle:(a. — Estas  disciplinas  estudavam-se  depois  das  cadeiras 
de  Rhetorica,  Lógica  e  Historia.  Os  professores  não  deviam  assis- 
tir dentro  do  Colégio.  Eram  como  que  contratados.  As  Hções 
deviam  ser  essencialmente  práticas. 

Título  IX.  Dos  Professores  de  Mathematica.  —  Deviam  ser 
três,  ensinando  o  primeiro  dêles  a  Aritmética,  a  Geometria,  a 
Trignometria  e  os  teoremas  de  Arquimedes,  os  primeiros  seis  li- 
vros de  Euclides  e  o  undécimo  e  duodécimo  dos  Sólidos.  Metade 
do  ano  escolar  devia  constar  de  lições  práticas.  Estes  estudos 
seriam  os  únicos  ministrados  aos  colegiais  que  não  demonstrassem 
vocação,  passando  logo  para  o  estudo  da  Arquitectura  e  Desenho, 
Os  que  a  tivessem  passariam  para  o  segundo  professor,  a  quem 
competia  ensinar  a  Álgebra,  a  Análise  dos  Infinitos,  o  Cálculo 
Integral,  Mecânica,  Estática,  Hidrostática  e  Hidráulica.  O  terceiro 
professor,  no  S.*'  ano,  ensinaria  a  Óptica,  a  Diptrótica,  a  Catróp- 
tica,  princípios  de  Astronomia,  a  Geografia  completa  e  Náutica. 

Título  X.  Dos  Professores  de  Architectura  Militar;  de  Ar- 
chitectura  Civil ;  e  de  Desenho,  —  Da  Arquitectura  Militar  fazia 
parte  o  conhecimento  das  regras  e  métodos  de  fortificação  de 
praças  e  de  campos.  A  aula  de  Desenho  devia  ser  frequentada 
à  tarde,  cumulativamente  com  o  ensino  das  duas  primeiras  que 
seriam  dadas  de  manhã. 

Título  XI.  Do  Professor  de  Fysica.  —  Consta  apenas  de  um 
parágrafo  estabelecendo  a  ideia  geral  da  forma  como  deveria  ser 
ministrado  tal  ensino,  usando-se  dos  instrumentos  que  se  diz 
estarem  em  fabrico. 


Título  XI í.  Dos  Professores  das  Artes  de  Cavallaria,  Es- 
grima e  Dança.  —  De  inverno  apenas  duas  vezes  por  semana  te- 
riam os  colegiais  lições  de  equitação,  uma  vez  de  manhã  e  outra 
de  tarde.  Sô  os  alunos  de  mais  de  trese  anos  as  tomariam.  A 
dança  só  se  ensinava  aos  que  tivessem  mais  de  nove,  e  a  esgrima 
só  depois  dos  quatorze.  Nos  últimos  dias  do  ano  escolar  deviam 
de  haver  exercícios,  que  podiam  ser  públicos,  destas  três  aulas. 
El-rei  declara,  que  de  vez  em  quando,  desejaria  estar  presente  a 
essas  provas. 

Título  XIII.  Dos  Coadjutores,  do  Reitor  e  Vice-Reitor.  — 
Dispõe  o  título  que  sejam  três,  dos  capelães  do  Colégio,  que 
tiverem  maior  capacidade.  Competia-lhes  especialmente  a  vigi- 
lância nouturna,  devendo  dormir  no  topo  de  cada  uma  das  salas 
de  Aposentadoria  dos  Colegiais. 

Título  XIV.  Dos  Familiares  do  Collegio.  • —  Deviam  ser  vinte 
e  incumbia-lhes  o  servirem  os  alunos,  fora  das  horas  de  estudo. 
Podiam,  por  isso,  assistir  às  aulas  para  seu  aproveitamento.  A 
sua  admissão  dependia  das  boas  informações  que  tivessem. 

Título  XV.  De  algumas  disposiçoens  geraes  pertencentes  á 
boa  ordem  das  Aulas  e  do  Collegio.  —  Consta  este  título  de  cinco 
parágrafos,  dos  quais  os  três  primeiros  dispõem  as  horas  a  que 
deverão  funcionar  certas  aulas,  umas  de  tarde  e  outras  de  ma- 
nhã ;  o  quarto  proíbe  a  entrada  no  edifício,  com  severíssimas  pe- 
nas, a  toda  a  pessoa  extranha,  e  o  quinto  estabelece  a  uniformi- 
dade dos  métodos  de  ensino  e  dos  livros  pelos  quais  os  escola- 
res deverão  estudar,  segundo  as  minutas  feitas  por  cada  um  dos 
professores. 

Título  XVI,  Dos  Privillegios  e  Prerogativas  do  Collegio.  — 
Estas  eram  idênticas  às  que  gosavam  os  lentes  e  estudantes  da 
Universidade  de  Coimbra.  Dispõe  o  título  que  haveria  no  Colé- 
gio um  Juiz  Conserv^or,  para  as  suas  causas  e  pleitos,  e  que  tal 
estabelecimento  gosasse  também  das  regalias  concedidas  às  Mi- 
sericórdias e  Hospitais.  El-rei  concedia-lhe,  igualmente,  a  graça 
do  beija-mão  duas  vezes  por  ano. 

Aos  alunos  que  mais  aproveitassem  e  se  fossem  matricular, 
findo  o  curso,  em  Coimbra,  dar-se-lhe-ia  um  ano  de  mercê,  aten- 
dendo-se  sempre  com  preferência  para  os  emprêgos  públicos.  O 
último  paragrafo  do  título  estabelece  a  proibição  dos  colegiais 
ofertarem,  fôsse  o  que  fôsse,  a  qualquer  dos  ministros,  professo- 
res ou  familiares  do  Colégio. 

Título  XVII.  Da  Junta  da  Administração  das  Rendas,  e  da 
Economia  do  Collegio.  —  Esta  Junta  devia  ser  composta  do  Rei- 
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tor  (presidente),  do  Prefeito  dos  Estudos,  de  dois  professores  e 
de  três  colegiais  dos  mais  antigos  e  hábeis,  elegendo-se  cada  ano. 
As  suas  reuniões  deviam  ser  semanais.  O  secretário  devia  ser 
um  Guarda-Livros,  fazendo,  o  ofício  de  Escrivão  de  Receita  e  Des- 
pesa, um  escriturário.  Os  parágrafos  5.°,  6.°  e  7.®  deste  título 
contêem  várias  disposições  reguladoras  do  movimento  do  Cofre, 
da  Escrituração  e  dos  balanços  mensais  e  anuais  do  mesmo  cofre 
com  os  livros. 

Título  XVIII.  Do  Cartorário,  e  Cartório  do  Collegio.  —  Con- 
têm este  título  dois  parágrafos  somente,  em  que  se  compendiam  as 
obrigações  do  cartorário,  que  devia  ser  um  funcionário  do  Colégio» 
e  o  modo  da  sua  escolha,  a  qual  seria  feita  pelo  Director  Geral  dos 
Estudos,  sôbre  uma  lista  de  três  nomes,  apontados  pela  Junta  de 
Fazenda. 

Título  XIX,  Dos  Bibliothecarios,  Livraria,  e  Laboratório  do 
Collegio.  —  O  Bibliotecário  devia  ser  um  dos  professores  de  Re- 
tórica, Lógica  ou  de  Historia,  proposto  pela  Junta  de  Fazenda  ao 
Director  Geral,  cumprindo-lhe  escolher  dois  dos  Familiares  do 
Colégio  para  o  auxiliarem.  O  laboratório  devia  ficar  a  cargo  e 
conservação  do  professor  de  matemática  mais  antigo,  competin- 
do-lhe  também  um  ajudante. 

Título  XX.  Do  Agente  do  Collegio^  e  seu  Solicitador.— 
Este  agente  ou  procurador  devia  ser  nomeado  pelo  Director  Geral 
sôbre  uma  lista  fornecida  pela  Junta  de  Fazenda,  de  entre  os  Co- 
mensais do  Colégio. 

Título  XXI.  Do  Mordomo  do  Collegio,  e  seu  Comprador.  — 
O  mordomo  tinha  a  seu  cargo  o  aprovisionamento  do  Colégio,  e 
portanto,  o  Refeitório,  Cozinha,  Dispensa  e  Enfermaria,  paga- 
mento de  ordenados  e  outras  despesas.  Devia  ser  eleito  anual- 
mente, pela  Junta,  de  entre  os  comensais  Sob  as  suas  ordens 
ficava  o  comprador,  eleito  do  mesmo  modo  que  o  Agente  do  Co- 
légio. 

Título  XXII.  Dos  Cozinheiros,  e  seus  Ajudantes.  —  Os  cozi- 
nheiros eram  dois,  auxiliados  por  quatro  moços  da  cozinha,  esco- 
lhidos pela  Junta  de  Fazenda  e  sob  a  superintendência  directa  do 
mordomo,  a  quem  incumbia  a  sua  vigilância. 

Título  XXIII.  —  Do  Dispenseiro.  —  O  Dispenseiro  era  igual- 
mente escolhido  pela  Junta  de  Fazenda.  Competia-lhe  a  arreca- 
dação e  guarda  de  tudo  o  que  pertencia  à  dispensa  do  Colégio. 

Título  XXIV.  Dos  Porteiros. — Este  título  consta  de  quatorze 
parágrafos.  As  obrigações  dêstes  serventuários  eram  as  seguintes  : 
tanger  o  sino  para  o  levantar  dos  colegiais,  avisando  o  familiar 


para  os  acordar,  e  parn  as  missas  e  aulas ;  não  desamparar  as 
portas  à  sua  guarda  e  tê-las  sempre  fechadas ;  mandar  avisar  os 
colegiais,  pelos  familiares,  quando  alguém  os  procurasse  ;  não  dei- 
xar entrar  ninguém  às  horas  das  refeições  sem  licença  especial,  e 
nem  tampouco  sair  nenhum  colegial  sem  licença,  devendo  sem- 
pre anotar  nesta  as  horas  de  saída;  dar  ao  Reitor,  às  nove  horas 
da  noite,  as  chaves  das  portas  do  Colégio ;  tratar  da  limpesa  das 
entradas  e  portaria  ;  não  permitir  ajuntamentos,  na  portaria,  de 
pessoas  que  venham  falar  de  negócios  que  não  interessem  ao 
Colégio ;  não  comprar  nada  aos  alunos  nem  deles  receber  qual- 
quer gratificação.  As  entradas  eram  três,  duas  na  fachada  prin- 
cipal do  edifício  e  uma  na  porta  do  carro,  cada  uma  a  cargo  do 
seu  porteiro.  Estes  seriam  nomeados  pelo  Director  Geral,  sob 
proposta  da  Junta. 

Título  XXV.  Do  Refeitório  e  seus  Ministros.  —  Este  título 
dispõe  quanto  ao  tratamento  do  refeitório,  indicando  que,  antes 
e  depois  das  refeições,  deviam  os  colegiais  fazer  os  devidos  actos 
de  religião.  Quem  devia  servir  à  mesa  eram  os  Familiares,  no- 
meando o  Reitor  aqueles  que  deveriam  ter  á  seu  cargo  as  roupas 
de  mesa  e  alfaias  de  loiça.  Os  professores  comiam  às  mesmas 
horas  mas  separados  dos  alunos  e  os  familiares  depois,  a  uma  se- 
gunda mesa. 

A  ementa  nos  dias  de  carne,  era  um  prato  de  sopa,  outro 
de  vaca  ou  guisado,  outro  de  arroz,  queijo  ou  fruta,  conforme  o 
tempo,  ao  jantar ;  e,  à  ceia,  dois  ovos  ou  um  ovo  conforme  a 
idade  dos  colegiais,  um  prato  de  hervas,  um  de  assado  ou  guisado 
de  ave  de  pena  e  fruta  ou  queijo.  Nos  dias  de  peixe,  àlêm  da 
sopa,  teriam,  ao  jantar,  um  prato  de  peixe  cozido,  outro  de  assado 
ou  guisado,  outro  de  hervas,  de  arroz  ou  de  legumes,  e  queijo  ou 
fruta ;  para  a  ceia  os  ovos,  e  dois  pratos  de  peixe  e  um  de  her- 
vas. Nos  dias  de  festa,  anos  régios,  etc,  tinham  mais  um  prato 
de  massa. 

Aos  colegiais  era  defeso  receberem  comestíveis  de  fora,  sendo 
castigados  os  professores,  familiares,  porteiros  ou  quaisquer  ou- 
tros empregados  que  auxiliassem  a  infracção  desta  disposição  dos 
Estatutos. 

Eis  a  súmula  da  lei  criadora  do  Colégio  Real  dos  Nobres,  da- 
tada de  7  de  março  de  1761. 

O  alvará  de  i  de  dezembro  de  1767,  alterou  e  ampliou  estes 
Estatutos.  Este  diploma  consta  de  nove  disposições  diversas, 
tendentes  a  reduzir  a  concessão  de  licenças,  cujo  excesso  se  tor- 
nava prejudicial  ao  progresso  dos  alunos ;  a  dificultá-las  para  o§ 


colegiais  menos  aplicados;  a  sujeitar  a  vigilância  as  idas  e  voltas 
dos  alunos  à  casa  das  visitas ;  a  proibir  a  entrada  dos  mesmos 
em  casa  dos  Familiares  e  Professores ;  a  conceder  ao  Reitor,  pela 
eleição  de  novos  auxiliares,  os  meios  de  manter  a  ordem  e  a  dis- 
ciplina ;  e  a  consentir  que  as  reuniões  da  Junta  se  pudessem  rea- 
lizar aos  dias  de  semana.  Em  resumo  tal  alvará  foi  um  remendo 
aos  Estatutos,  e  a  sua  promulgação  derivou  da  indocilidade  dos 
colegiais  e  da  dificuldade  do  Reitor,  dadas  as  influências  das  fa- 
mílias dos  estudantes,  poder  manter  a  isenção  que  era  mister 
possuir. 

Nota  XVI 

(Página  289) 

Reitoria  do  Colégio  dos  Nobres 

A  lista  dos  reitores,  exarada  a  página  299,  falta  acrescentar 
o  nome  do  Dr.  Manuel  Antão  Barata  Salgueiro^  Gomisário  dos 
Estudos  e  Opositor  às  cadeiras  da  Faculdades  de  Cânones  na 
Universidade,  que  o  foi  por  decreto  de  17  de  outubro  de  i833,  a 
fim  de  substituir  o  Conselheiro  José  Freire  de  Andrade,  demitido, 
por  não  convir  ao  serviço  da  Causa  Publica,  por  decreto  da  mesma 
data. 

Tais  demissões  eram  frequentes  nesta  época,  em  que  as  pai- 
xões políticas  se  sobrepunham  a  todas  e  quaisquer  conveniências. 
O  decreto  de  2  de  setembro  do  mesmo  ano,  demitira  já  por  desa- 
fectos ao  regime  constitutional,  os  capelães  António  Maria  da 
Silva,  José  Manuel  Correia  Ribeiro  e  António  José  de  Morais;  o 
Familiar,  Francisco  Miguel  da  Silva;  o  Porteiro,  António  Luís,  e 
ainda  o  Escrivão  da  Fazenda,  Secretário  e  Deputado  da  Junta,  An- 
tónio de  Sousa  Cambiaço,  por  se  ter  alistado  num  dos  corpos  de 
Voluntários  Realistas  Urbanos,  o  qual  foi  substituído,  por  decreto 
de  28  de  outubro,  por  António  Vaz  da  Fonseca. 

Nota  XVII 

(Página  406) 

O  Panorama  de  Lisboa  no  Museu  de  Arte  Antiga 

O  sr.  visconde  de  Castilho,  a  página  i25  do  tômo  y.»  (2.^  parte) 
da  i.«  edição  da  Lisboa  Antiga,  refere-se  a  este  extenso  painel  que 
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nessa  ocasião  ainda  se  encontrava  encaixotado  no  museu,  então 
chamado  das  Janelas-Verdes,  e  diz,  por  informação  de  alguém 
que  o  vira  colocado  nas  salas  do  palácio  dos  Salemas,  na  rua  de 
São  Tiágo,  que  ele  representava  uma  vista  da  cidade,  aparecendo 
no  primeiro  plano  uma  cavalgada.  P'eita  a  segunda  edição  da  sua 
obra,  e  tendo  então  já  conhecimento  do  painel,  declara,  em  uma 
nota  a  página  869  do  quinto  volume  e  noutra  a  páginas  Syo  do 
mesmo,  que  modifica  a  opinião  anteriormente  exposta  quanto  à 
data  da  feitura  dos  azulejos,  supondo  os,  não  do  princípio  do  sé- 
culo XVII,  mas  do  último  quartel  do  mesmo  século.  Quanto  à 
proveniência  certa  do  painel  não  o  conseguiu  apurar,  o  ilustre  e  sá- 
bio arqueólogo,  por  escassês  de  informações  precisas. 

O  facto  de,  nos  azulejos,  não  aparecer  a  cavalgada  que  ferira 
em  primeiro  lugar  a  atenção  do  antigo  informador  do  sr.  visconde 
de  Castilho,  dando  a  entender  que  a  vista  da  cidade,  era  não  mo- 
tivo essencial  mas  acessório  da  composição,  motivou  certa  dú- 
vida no  meu  espírito,  sôbre  se  seria  essa  a  proveniência  do  vasto 
silhar,  isto  é,  sôbre  se  tais  azulejos  teriam  vindo  efectivamente  do 
palácio  dos  Salemas,  a  São  Tiágo.    Lancei-me  em  inculcas. 

A  curiosidade  aguiihoava-me,  tanto  mais  que  chegara  ao  meu 
conhecimento  —  por  o  ter  lido  em  Borges  de  Figueiredo  —  que 
um  longo  silhar  das  salas  de  aposentadoria  da  Madre  Paula,  que 
corriam  sôbre  a  sala  do  Capítulo,  em  Odivelas,  representava  tam- 
bém, nada  mais  nada  menos,  de  que  um  panorama  da  Lisboa  an- 
tiga. Esses  azulejos  tinham  sido  pintados,  em  tempos  de  D.  João  V, 
e  isso  condizia  excelentemente  com  a  minha  opinião  quanto  à 
data  da  feitura  do  painel. 

Por  outro  lado  sabia  ainda  de  terceira  proveniência;  que  os 
azulejos  tinham  vindo  do  palácio  do  conde  de  Soure,  à  Penha  de 
França. 

O  registo  de  entrada  do  painel,  no  museu,  esclarecia  absoluta- 
mente a  questão.  O  caso  era  achá-lo.  Os  meus  amigos  srs. 
José  Queiroz  e  dr.  Vergílio  Correia  obsequiaram -me  proce- 
dendo a  essa  procura.  Nada,  porem,  se  apurou  a  não  ser  —  e  isso 
foi  um  belo  rasto  —  que  tal  documento  cerâmico  viera  para  ali, 
remetido  pela  Academia  de  Belas-Artes,  Por  intermédio  do  meu 
amigo  sr.  Alberto  de  Sousa,  obtive  então  da  secretaria  da  Acade- 
mia a  nota  do  registo  de  entrada  do  painel. 

Efectivamente  os  azulejos  tinham  sido  comprados,  em  1876, 
pelo  vice-Inspector  da  Academia,  marquês  de  Sousa  Holstein, 
pela  quantia  de  600^000  réis,  ao  sr.  Francisco  de  Sande  Salema, 
proprietário  do  palacete  da  rua  de  São  Tiágo. 

32 
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Não  havia  pois  dúvida  quanto  à  sua  origem.  Os  azulejos  que 
—  torno  a  dizê  lo  —  devem  ser  do  século  xviii,  talvez  do  primeiro 
quartel  deste  século,  eram  os  que  guarneciam  duas  das  salas  do 
,  palácio  de  São  Tiago. 

Existe  ainda  uma  versão,  para  muitos  aceita,  de  que  tal  pai- 
nel veio  do  palácio  do  conde  de  Soure,  à  Penha  de  França,  a 
Santo  Eloi  e  ainda  a  Santa  Lupa.  Nada  menos  de  tres  sítios 
para  a  mesma  guarnição  de  azulejos!  Há  um  guarda  do  museu 
que  assim  o  refere  aos  visitantes  curiosos.  Tais  informações 
ajudaram  também  a  desnortear-me.  Pedi  ao  meu  amiigo  e  ilus- 
trado conservador  do  Museu,  sr.  José  Queiroz,  que  me  auxiliasse 
e,  com  tal  ajuda,  a  versão  ou  versões  ficaram  reduzidas  aos  seus 
devidos  termos. 

Outra  notícia,  que  me  chegou  aos  ouvidos,  de  que  existiam,  no 
mesmo  Museu,  outros  azulejos,  ainda  encaixotados,  e  cuja  pintura 
representava  também  uma  vista  da  cidade,  tinha  tanto  fundamento 
como  a  anterior,  conforme  a  amável  comunicação  do  mesmo  in- 
formador. 

Ficou,  portanto,  liquidado  tal  assunto.  Não  existe  senão  uma 
vista  panorâmica  de  Lisboa,  e  essa  era  a  que  constituía  o  silhar  de 
duas  salas  do  palacete  dos  Salemas,  como  já  o  tinha  conjecturado 
o  sr.  visconde  do  Castilho. 
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Figura  i.  —  Planta  do  terreno  compreendido  entre  a  linha 
de  cumeada  da  Cotovia,  Rato,  Amoreiras  e  Arco  do 
Carvalhão  e  a  linha  de  talveg  de  São  José,  Santa 
Marta  e  São  Sebastião  da  Pedreira,  feita  em  1756 
pelos  engenheiros  Carlos  Mardel,  Eugénio  dos  San- 
tos, Elias  Poppe  e  António  Carlos  Andreis.  Acres- 
centada com  o  traçado  conjectural  das  ruas  do  bairro 
do  Pombal  e  baixa  da  Cotovia,  que  existiam  a  esse 


tempo   44-A 

Figura  2.  —  Excerpto  da  vista-planta  que  acompanha  a 
segunda  edição  do  Theatrum  Urbium  de  George 
Braunio  (i652)   5-/ 

Figura  3.  —  A  Basílica  Patriarcal.  Reprodução  da  parte 
arquitectural  do  quadro  de  Joaquim  Manuel  da  Ro- 
cha, feita  sobre  um  desenho  do  sr.  Luís  de  Albuquer- 
que Bettencourt.  No  reverso  do  quadro  lê-se  o  se- 
guinte :  Esta  fogo  succedeu  a  prima  noute  do  dia  10 
de  Mayo  de  i^jõg  ioo-a 

Figura  4.  —  O  incêndio  da  Tôrre  dos  Sinos  da  Patriar- 
cal. Reprodução  de  um  quadro  de  Joaquim  Manuel 
da  Rocha.  No  reverso  tem  uma  nota,  que  diz  :  Este 
fogo  succedeu  a  meya  hora  depois  do  meyo  dia  de  25 
de  agosto  de  i']g6  102-A 

Figura  5.  —  Planta  da  Basílica  Patriarcal,  segundo  o  plano 
pombalino  de  prolongamento  da  cidade  feito  por  Mar- 
del, Eugénio  dos  Santos,  Elias  Poppe  e  António  Car- 
los Andreis   io5 

Figura  6.  —  Fachada  principal  do  projecto  para  o  Novo 

Erário  que  devia  ser  edificado  em  Lisboa  em  1789  114-A 

Figura  7.  —  Planta  térrea  do  edifício  do  Novo  Erário,  de- 
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lineada  pelo  arquitecto  civil  José  da  Gosta  e  Silva, 

em  1789  1 18-A 

Figura  8,  —  Planta  e  corte  longitudinal  do  Reservatório 

das  Aguas  da  praça  do  Rio  de  Janeiro  124-A 

Figura  9.  —  Fornos  da  Loiça,  nos  Moinhos  de  Vento,  se- 
gundo o  Roteiro  de  Agua  Livre  feito,  em  1622,  por 
João  Nunes  Tinoco   148 

Figura  10.  -  Planta  de  parte  da  antiga  freguesia  das  Mer- 
cês, segundo  o  projecto  do  sargento-mór  José  Antó- 
nio Monteiro  de  Carvalho  (apenas  em  parte  reali- 
zado) incluído  no  Livro  das  Plantas  da  Cidade,  exis- 
tente na  Torre  do  Tombo  174-Á 

Figura  ii.  —  Prospecto  da  porção  de  terreno  que  há  na 
rua  direita  da  Cotovia,  junto  às  casas  da  11.°'^  e  Ex.™" 
Sr.^  Marquesa  de  Penalva   184 


Figura  12.  —  A  casa  nobre  de  Fernão  Teles,  na  quinta 
de  Monte  Olivete,  indicada  como  sendo  o  Noviciado 
da  Cotovia,  na  vista  perspectiva  de  Friederick  Schoe- 
nemann,  mais  conhecida  pelo  nome  de  Vista  de  Ham- 


burgo  225 

Figura  .1 3.  —  O  edifício  do  Noviciado  da  Cotovia,  tal  como 
se  achava  em  18 17,  segundo  a  gravura  estampada  no 

segundo  volume  da  Mnemosine  Lusitana   228 

Figura  14.  —  O  Noviciado  da  Cotovia,  segundo  o  gráfico 
exarado  no  Roteiro  da  Agua  Livre,  Jeito^  em  1622 
por  João  Nunes  Tinoco   282 


Figura  i  5.  —  O  Noviciado  da  Cotovia,  segundo  o  panorama 
de  Lisboa  que  se  encontra  no  Museu  de  Arte  Antiga, 
e  cuja  feitura  deve  remontar  ao  princípio  do  século 
xviii.  A  igreja,  que  se  vê  no  primeiro  plano,  é  a  de 
Jesus,  e  o  edifício  que  avulta  à  esquerda,  sôbre  um 
cabeço,  deve  ser  talvez  o  Hospício  de  Monte- Olivete, 


dos  religiosos  cartuxos  de  Laveiras   244 

Figura  16.  —  A  Assunção  da  Virgem.    Quadro  de  Domin- 
gos da  Cunha  que  ornamentava  o  retábulo  da  capela- 

mór  da  igreja  do  Noviciado   254 

Figura  17.  —  Mausoléu  de  Fernão  Teles  de  Meneses,  fun- 
dador da  Casa  de  Provação  da  Companhia  de  Jesus, 

na  Cotovia   256-a 

Figura  18.  —  O  Colégio  dos  Nobres  em  i833,  segundo 

Luís  Gonzaga  Pereira  ."  .  .  279 


—  5o3  — 


Pag. 

Figura  19.  —  Medalha-insígnia  dos  escolares  do  Colégio 

dos  Nobres   286 

Figura.  20.  —  Portão  monumental  da  cerca  do  Noviciado, 

segundo  o  Roteiro  de  Tinoco,  feito  em  1622  ....  357 

Figura  21.  —  Fernão  Teles  de  Meneses,  fundador  da  Gasa 
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causas.  —  Diferentes  providências  do  govêrno  quanto  ao 
regime  interno.  —  Alterações  no  número  e  na  pensão 
dos  colegiais.  —  O  estabelecimento  dos  Surdos- Mudos 
anexado  ao  Colégio.  —  Constroe-se  o  primeiro  observa- 
tório de  marinha.  —  Assiste  a  família  real  à  defesa  de 
duas  teses.  —  O  famigerado  Cancioneiro  do  Colégio 
dos  Nobres.  —  O  congresso  de  1823  manifesta-se  contra 


a  existência  do  Colégio,  —  Os  escândalos  do  absolu- 
tismo. —  Expôem-se  ao  leitor  as  opiniões  dos  vintistas 
acerca  do  instituto  pombalino.  —  O  seu  precário  estado 
financeiro.  —  Tenta  alugar-se  a  cerca  em  1829.  —  O 
princípio  do  fim  

CAPÍTULO  XIII 

Sumário  :  E  abolido  o  Colégio  dos  Nobres.  —  O  parecer  da 
Comissão  de  1827.  —  Um  projecto  de  lei  do  deputado 
por  Lamego. —  \  O  parlamento  pasma!  — A  análise  ao 
projecto  de  David  Henriq.ues.  —  Desce  à  liça  Alexandre 
Herculano.  —  Interessantíssima  discussão.  —  O  restabe- 
lecimento do  Colégio  dos  Nobres.  — A  história  da  Tes- 
tamentária do  Almirante  de  Castela.  —  Onde  se  prova 
qae  nenhum  dos  contendedores  tinha  razão.  —  Quem 
era  D.  Tomás  de  Cabrera.  —  Sua  afeição  à  Companhia 
de  Jesus  e  suas  fabulosas  riquezas.  —  Projecta  o  Almi- 
rante a  fundação  de  um  Colégio  de  Missões  para  o 
Oriente.  —  Dificuldades  do  Geral  da  Província  de  Cas- 
tela.—  Diplomacia  epistolar  do  Almirante,  de  Casnedi 
e  do  Geral.  —  Vem  D.  João  de  Cabrera  para  Portugal. 
—  A  sua  personalidade  analisada  pelos  partidários  de 
Felipe  V.  —  Acusações  que  lhe  foram  feitas.  —  Refe- 
rem-se  alguns  episódios  da  sua  vida  política  e  particu- 
lar.—  Motivos  da  sua  vinda  para  a  nossa  côrte.  —  Es- 
tadia em  Portugal  do  arquiduque  Carlos,  pretendente 
à  corôa  de  Espanha.  —  O  Almirante  e  os  seus  proces- 
sos políticos.  —  A  campanha  da  Beira.  —  Um  dos  mui- 
tos testamentos  do  Almirante. —  O  sítio  de  Badajoz.  — 
Acha-se  nele  D.  João  de  Cabrera.  —  Sua  doença  e 
morte.  —  Os  escrúpulos  do  padre  Casnedi. — -Prova-se 
que  o  Almirante  não  morreu  envenenado  

CAPÍTULO  XIV 

Sumário  :  O  testamento  do  Almirante  de  Castela.  —  Suas 
cláusulas,  —  O  codicilo  de  Casnedi.  —  Faz-se  o  inven- 
tário da  herança.  —  Alfaias,  jóias  e  telas  preciosas. — 
A  história  das  cartas  roubadas.  — Proesas  do  Padre  Al- 
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varo  de  Gienfuegos  e  do  príncipe  António  de  Liech- 
tenstein. —  Os  primeiros  empréstimos.  —  A  venda  das 
alfaias  de  D.  João  de  Cabrera.  —  Quem  foram  os  prin- 
cipais compradores.  —  Outros  ardis  de  Gienfuegos.  — 
Abandona  Gasnedi  a  administração  da  testamentária.  — 
Gomo  foram  liquidadas  as  dívidas  de  Garlos  III.  —  Por 
onde  se  vê  o  destino  dos  bens  do  Almirante.  —  Lista 
de  alguns  devedores.  —  O  que  sucedeu  depois  da  Pa{ 
de  Utrecht.  —  São  confiscados,  por  Felipe  de  Anjou, 
os  palácios  e  terras  de  D.  João  de  Gabrera.  —  Uma  la- 
cuna de  28  anos.  —  Principia-se  o  Golégio  das  Missões. 

—  Sua  destruição.  —  O  que  resta  dos  bens  do  Almi- 
rante. —  O  culto  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  her- 
deira da  testamentária  

CAPÍTULO  XV 

Sumário  :  Alberga-se  no  edifício  a  brigada  de  artilharia.  — 
Tentativas  de  aluguel  da  cerca.  —  Cita-se  um  portal 
que  a  fechava  pelo  lado  norte.  —  Vários  decretos.  —  O 
incêndio  de  1843.  —  .\ctos  de  heroísmo.  —  Rara  cora- 
gem do  incansável  José  Valentim.  —  Os  seus  aponta- 
mentos sôbre  a  igreja.  —  Serviços  prestados  pelos  ma- 
rinheiros da  esquadra  francesa.  —  Pensa-se  na  recons- 
trução do  edifício.  —  O  artigo  de  Castilho  na  Revista 
Universal  Lisbonense.  —  É  aceita  a  ideia  do  mestre.  — 
A  estátua  do  Libertador.  —  Como  se  albergaram  as  au- 
las depois  do  incêndio.  —  O  risco  da  Escola.  —  Contrai 
o  govêrno  dois  empréstimos  para  a  sua  construção.  — 
O  Museu  da  Ajuda  à  mercê  de  Junot.  —  Indigna  expo- 
liação.  —  Transferência  do  Museu  para  a  Academia.-— 
Prejuízos  causados  pela  remoção.  —  Sua  instalação  de- 
finitiva na  Politécnica. —O  Observatório  Meteorológico 
Infante  D.  Luís  e  o  Observatório  Astronómico.  —  Sua 
criação  e  manutenção.  —  Um  rasgo  generoso  de  D.  Luís. 
O  Jardim  Botânico  da  Escola.  —  Os  antigos  Jardins. 

—  Vandelli  e  Brotero.  —  Curioso  incidente  parlamentar 
Uma  quintilha  de  Tomás  Pinto.  —  Pombal  e  os  Hortos 
Botânicos.  —  O  velho  e  o  novo  edifício.  —  Onde  se  de- 
para ao  autor  o  retrato  de  Fernão  Teles  de  Meneses.  .  355 
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CAPÍTULO  XVI 

Pag. 

Sumário  :  Da  rua  da  Cotovia  à  rua  da  Escola  Politécnica. — 
O  palacete  dos  Á^^ambujas,  de  Aljubarrota.  —  Seus  pro- 
prietários e  inquilinos.  —  O  páteo  do  Colégio  (ou  das 
Aulas).  —  Instala-se  aí  um  quartel.  —  A  serra  de  Sintra 
na  rua  da  Escola.  —  A  Serafina.  —  Uma  confeitaria  no- 
tável. —  A  Ferradoria  do  José  Russo.  —  A  casa  das 
on^e  portas.  —  Reside  e  morre  nela  Luís  Augusto  Re- 
belo da  Silva.  —  Citam-se  Sousa  Viterbo,  Gervásio  Lo- 
bato e  outros  notáveis  moradores  da  rua.  —  O  beco  do 
Colégio  dos  Nobres.  —  Mencionam-se  os  seus  antigos 
nomes.  —  Um  lindo  registo  de  azulejos.  — Um  episódio 
político-amoroso  em  'i83i. — Mais  alguns  moradores  do 
arruamento.  —  O  edifício  da  Imprensa  Nacional  e  o 
antigo  solar  dos  Soares.  .  38 1 

CAPÍTULO  XVII 

Sumário  :  Desfia-se  a  genealogia  dos  Soares. — Instituição  do 
seu  morgado  em  iSyS.  —  De  André  Soares  a  Francisco- 
Soares  da  Cotovia.  —  Diz-se  porque  mãos  andou  o  mor- 
gado e  como  foi  parar  finalmente  aos  Meios  de  Murça. 
—  Conjectura-se  o  que  seria  a  casa  àlêm  de  São  Ro- 
que.—  Citam-se  e  analizam-se  dois  panoramas  de  Lis- 
boa: o  painel  de  azulejos  do  Museu  de  Arte^Antiga  e 
a  tela  ási  Academia  de  Belas  Artes.  —  Aparecem,  em 
1904,  restos  do  antigo  solar.  —  O  infante  D.Duarte, 
hóspede  de  D.  Francisco  de  Faro.  —  Dá-se  ao  leitor 
uma  notícia  inédita.  —  O  cerco  de  Lisboa  em  iSSg. — 
Alguns  informes  interessantes  sobre  essa  última  tenta- 
tiva do  Prior  do  Crato.  —  O  solar  dos  Soares  quartel 
general  de  D.  António. — Muda-se  o  arraial  para  Santa 
Catarina. — Diz-se  onde  o  Prior  dormiu  a  última  noite 
que  esteve  em  Lisboa.  —  E  levantado  o  arraial  a  5  de 
junho  de  iSSg.  —  Prosegue-se  a  história  do  solar  da 
Cotovia. — Outro  hóspede  notável  dos  Soares:  Domin- 
gos Leite,  o  Regicida.  —  Arquivam-se  os  nomes  de 
mais  alguns  moradores  e  inquilinos  do  palácio.  —  Alu- 
ga-se  este  em  1768  897 
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CAPÍTULO  XVíll 

Pag. 

Sumário  :  É  criada  a  Real  Oficina  Tipográfica.  —  Os  anti- 
gos impressores  régios.  —  Gitam-se  os  seus  nomes. — 
O  problema  do  Soneto  Extemporâneo.  —  D.  João  V  e 
a  arte  de  Gutemberg.  —  Privilégios  concedidos  à  Real 
Oficina.  —  A  organização  do  novo  estabelecimento.  — 
As  fábricas  de  caractéres  de  imprensa.  —  Belingue  e  Vil- 
leneuve.  —  O  projecto  de  Nicolau  Pagliarini  em  1766. 
—  Um  exemplar  de  arquitectura  tipográfica.  —  Ane- 
xa-se  à  Real  Oficina  a  Fábrica  de  Cartas  de  Jogar  de  . 
Lourenço  Solésio.  —  A  magnífica  administração  de  Mi- 
guel Menescal.  —  Mencionam-se  diferentes  decretos 
alterando  antigas  determinações.  —  E!xtingue-se  a  Ad- 
ministração da  Imprensa.  —  A  nova  Junta  Administra- 
tiva.—  Funda-se  a  Fábrica  do  Papel  em  Alenquer. — 
Progressos  materiais  da  Imprensa  Nacional.  —  Os  ad- 
ministradores, Firmo  e  Frederico  Marecos.  —  Relató- 
rios das  suas  viagens  de  estudo.  —  A  Aula  de  Gravura. 
Professores  e  discípulos.  —  Mencionam-se  algumas 
gravuras. — A  administração  de  Annes  da  Gosta. — 
Estado  actual  da  Imprensa.  —  O  novo  edifício.  —  Gi- 
ta-se  a  colecção  de  retratos  da  Casa  Literária  do  Arco 
do  Cego.  —  Lista  de  alguns  moradores  do  edifício. — 
Uma  notável  monografia.  —  A  actual  administração  da 
Imprensa  Nacional.  —  Festas,  Goncursos  e  Exposições 
ali  realizadas.  —  Emudecem  os  apontamentos  do  autor; 
termina  o  capítulo  e  o  volume  ,  .  .  .  .  421 
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